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SEÇÃO I

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PLANO PILOTO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 203, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais que lhe confere o Decreto nº 38.094/2017 e com base no Decreto
nº 30.634/2009, resolve:
Art. 1º Homologar a dispensa do pagamento do preço público correspondente a ocupação de área pública localizada na ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS 4° QUADRANTE, pela
MITRA ARQUIDIOCESANA DE BRASÍLIA, CNPJ/CPF 00.108.217/0001-10, para a realização do evento SOLENIDADE DE NOSSA SENHORA APARECIDA 2024, no dia
12/10/2024 DAS 09H ÀS 20H30, objeto dos autos do processo SEI-GDF nº 00141-00003661/2024-59.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 204, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 42 do Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, e
artigos 13, 14 e parágrafo único do artigo 16 do Decreto nº 39.769/2019,
Considerando os preceitos contidos na Lei nº 6.190 de 20 de julho de 2018, que dispõe sobre a regulamentação da atividade de comércio ou prestação de serviços ambulantes em vias,
ônibus, metrô, estacionamentos e logradouros público do Distrito Federal;
Considerando a competência contida no artigo 13 do Decreto nº 39.769 de 11 de abril de 2019, determinando às administrações regionais indicar e classificar as áreas públicas destinadas
aos ambulantes;
Considerando o Livro do Tombo Histórico – Governo Federal, inscrição nº 532, Decreto-lei nº 25 de 30 de novembro de 1937 e Portaria nº 314/92 – IBPC (Atual IPHAN);
Considerando o Plano Urbanístico de Brasília, Decreto nº 10.829/1987, onde estão definidas as escalas urbanas em que se baseia o tombamento de Brasília;
Considerando a Lista do Patrimônio Mundial, Inscrição nº 445, em 07 de dezembro de 1987;
Considerando os conceitos de Lúcio Costa para organizar a cidade por setores de acordo com as funções morar, trabalhar e lazer;
Considerando que a Escala Residencial é protegida por parâmetros urbanos baseados na volumetria e nos usos permitidos nas Superquadras, cuja função é necessariamente residencial;
Considerando as Diretrizes SEDUH/IPHAN de elaboração do Plano de Ocupação do Complexo Urbanístico de Brasília no âmbito da Região Administrativa do Plano Piloto;
Considerando o estabelecido no Decreto n. 29.446 de 28 de agosto de 2008, que estabelece o Perímetro de Segurança Escolar no Plano Piloto e nas Cidades Satélites;
Considerando a competência da Agência de Fiscalização do Distrito Federal - DF Legal em realizar as interdições e apreensões das irregularidades constatadas nas atividades econômicas instaladas;
Considerando a Ordem de Serviço nº 135 de 07 de novembro de 2019, que estabelece as áreas públicas onde não poderão haver comercialização de produtos ou prestação de serviços de ambulantes;
Considerando que o presente rol é exemplificativo, não esgotando aspectos de mérito administrativo dentre outros, resolve:
Art. 1º Estabelecer, após revisão, alterar a setorização e o quantitativo de ambulantes em áreas públicas sob gestão da Administração Regional do Plano Piloto onde poderá haver
comercialização de produtos ou de prestação de serviços por ambulantes, conforme Anexo I.
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Art. 2º O licenciamento, para áreas destinadas aos ambulantes, será emitido após análise processual da documentação apresentada para o cadastramento, em observância aos critérios
estabelecidos na legislação vigente, podendo haver verificação in loco das interferências espaciais e de atividades econômicas.
Art. 3º Os ambulantes licenciados no âmbito da Regional do Plano Piloto terão sua localização georeferenciada para controle e monitoramento.
Art. 4º A setorização e o quantitativo de pontos disponibilizados para o comércio ambulante, não obriga, necessariamente, a Administração Regional do Plano Piloto a preencher a totalidade
de vagas, cabendo ao Poder Público a discricionariedade de análise da necessidade, oportunidade e conveniência.
Art. 5º Nas áreas públicas destinadas ao comercio de ambulantes, estes deverão, obrigatoriamente, observar:
I - As atividades econômicas de comercialização de produtos ou de prestação de serviços realizadas pelos ambulantes, conforme a área de atuação indicada no cadastramento, deverão ser
distintas das atividades regularmente exercidas no comércio local e/ou por outros mobiliários públicos regularizados;
II – O cone de visibilidade em intersecções viárias;
III – A garantia das condições de acessibilidade, de acordo com a legislação vigente;
IV – A manutenção, no entorno da área ocupada por ambulantes, de faixa livre de circulação para pedestres de no mínimo 1 (um) metro e raio de giro de 90° para cadeirantes;
V - Os eixos utilizados pela população para caminhadas, corridas ou outros tipos de atividade física, considerando sempre a prioridade dos pedestres sobre os demais meios de circulação, o
seu conforto e comodidade
VI – A harmonização da ocupação e da atividade com os demais estabelecimentos comerciais, fixando raio de 300 metros entre a área destinada aos ambulantes com ponto fixo e o comércio
de produtos do mesmo gênero;
VII – O respeito ao estabelecido em legislação específica referente ao Perímetro de Segurança Escolar;
VIII – O não comprometimento do fluxo de segurança de pedestres e veículos;
IX - Não prejudicar a paisagem urbana da cidade e dos conjuntos arquitetônicos significativos;
X - Não obstruir estacionamento público;
XI - A preservação da qualidade do espaço público, considerando a capacidade de suporte das áreas e evitando a obstrução de passeios públicos e áreas de convívio, esporte e lazer da
população.
Art. 6º Dentro do perímetro das áreas indicadas para o comércio ambulante no âmbito da poligonal da Administração Regional do Plano Piloto é vedado o comércio de bebidas alcoólicas,
cigarros, mercância mediante atividade de jogos ou apostas, e qualquer produto ou atividade irregular e não legalizada.
Art. 7º A metragem máxima a ser ocupada por ambulantes será de 10m² (dez metros quadrados), incluindo área de atendimento e disposição de mesas e cadeiras.
Art. 8º O valor mínimo a ser cobrado por ocupação de área pública para comércio de ambulantes no âmbito da Administração Regional do Plano Piloto será de R$ 10,00 (dez reais), em
observância ao valor mínimo determinado para emissão de Documento de Arrecadação - DAR.
Art. 9º Para atuação no âmbito do Parque da Cidade Sarah Kubitschek, o requerimento deverá ser efetuado junto à Secretária de Estado de Esporte e Lazer.
Art. 10. A definição das áreas públicas destinadas aos ambulantes poderá ser revista, sempre que necessário, para adequação da exploração das atividades econômicas à dinâmica do
crescimento urbano da Regional do Plano Piloto.
Art. 11. As autorizações que se encontram vigentes permanecerão válidas até sua extinção, quando haverá a possibilidade de realocação dos ambulantes que se encontram em atuação em
áreas consideradas inabilitadas para o comércio de ambulantes com a publicação do presente zoneamento.
Art. 12. As autorizações administrativas concedidas na forma do Decreto nº 39.769/2019 são precárias e revogáveis a qualquer tempo, a critério da Administração Regional do Plano Piloto.
Art. 13. Revoga-se a Ordem de Serviço nº 147 de 04 de agosto de 2023, publicada no DODF nº 152 de 11 de agosto de 2023.
Art. 14. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO
 

ANEXO I

LOGRADOURO
QUANTITATIVO

POR SETOR
QUANTITATIVO

TOTAL
SETOR

RESTRIÇÕES DE ATUAÇÃO
PRODUTOS PASSÍVEIS DE COMERCIALIZAÇÃO

TIPO DE
PONTO

ASA SUL          

CLS - Comércio
Local Sul

ATÉ 1 POR QUADRA 58

14 QUADRAS NAS 300 E 400 (02, 03, 04, 05, 06, 07,
08, 09,10, 11, 12, 13, 14 e 15)
15 QUADRAS NAS 100 E 200 (02, 03, 04, 05, 06, 07,
08, 09,10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16) O PRODUTO
COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ CONCORRER
COM O COMÉRCIO LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
SEM MANIPULAÇAO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOOLICAS;
TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

CRS - Comércio
Residencial Sul (W3)

ATÉ 2 POR QUADRA
NAS PARADAS DE

ONIBUS
46

13 QUADRAS NAS 500 (02-03, 03-04, 04-05, 05-06,
07- 08, 08-09, 09-10, 10-11, 11-12, 12-13, 13-14, 14-
15,15-16)
10 QUADRAS NAS 700 (03-04, 05-06, 07-08, 08, 09,
10, 11, 12, 13, 14) O PRODUTO COMERCIALIZADO
NÃO PODERÁ CONCORRER COM O COMÉRCIO
LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
SEM MANIPULAÇAO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOOLICAS;
TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

EQS (COMÉRCIO
APÓS CLS)

ATÉ 2 POR QUADRA 28

07 QUADRAS NAS 100 E 400 (02-03, 04-05, 06-07,
08-09, 10-11, 12-13, 14-15) O PRODUTO
COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ CONCORRER
COM O COMÉRCIO LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS;
TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO
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DECK SUL ATÉ 4 4  

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS;
TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO
SEM

PONTO
FIXO

SAUS - Setor de
Autarquias Sul

0 0 ÁREA ADMINISTRATIVA    

SBS ATÉ 4 4  

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS;
TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

SCES ATÉ 6 6  
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
- SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS.

COM
PONTO
FIXO

SHIGS 0 0
ARÉA EXCLUDENTE
RESIDENCIAL

   

SCS ATÉ 60 60 PROJETO AMBULANTE LEGAL

VESTUÁRIO; ACESSÓRIOS MASCULINOS E FEMININOS;
ARTIGOS ELETRÔNICOS; TRABALHOS ARTÍSTICOS,
ARTESANAIS E MANUAIS; PRODUTOS DE BELEZA;
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS E DE
CONSUMO IMEDIATO; BEBIDAS NÃO ALCÓOLICAS.

COM
PONTO
FIXO

SDS - Setor de
Diversões Sul (CONIC)

0 0 CONCORRÊNCIA COM O COMÉRCIO LOCAL    

SEPS (700/900 - Área de
Universidades, Colégios

e Prédios comerciais)

ATÉ 10 10

LOCAL : UDFDESDE QUE RESPEITADO O PERÍMETRO
ESCOLAR QUE ABRANGE FAIXA DE 100M DE
EXTENSÃO A PARTIR DOS PORTÕES DE ACESSO DE
ESTUDANTES PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO

- SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS.

COM
PONTO
FIXO

ATÉ 2 POR
QUADRA

16

08 QUADRAS (01-02, 03-04, 05-06, 07-08, 09-10, 11-12, 13-
14 e 15) DESDE QUE RESPEITADO O PERÍMETRO
ESCOLAR QUE ABRANGE FAIXA DE 100M DE
EXTENSÃO A PARTIR DOS PORTÕES DE ACESSO DE
ESTUDANTES

SES - Setor de
Embaixadas Sul

0 0
ÁREA EXCLUDENTE/ DE SEGURANÇA
REPRESENTAÇÕES DE PAÍSES ESTRANGEIROS

   

SGAS (L2) Qd. 607/608
- HOSPITALAR

(HMIB)

ATÉ 1 POR
QUADRA NAS
PARADAS DE

ONIBUS

14

14 QUADRAS NAS 600 (01, 02, 03, 04, 05, 06, 09, 10, 11, 12,
13, 14, 15 e 16) DESDE QUE RESPEITADO O PERÍMETRO
HOSPITALAR QUE ABRANGE FAIXA DE 100M DE
EXTENSÃO A PARTIR DOS PORTÕES DE ACESSO

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
- SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS.

COM
PONTO
FIXO

SGAS (900)
ATÉ 02 POR

QUADRA
24

OBSERVAR PERÍMETRO ESCOLAR E HOSPITALAR:
100M (ÁREA HOSPITALAR, ESCOLAR, CLÍNICAS,
TEMPLOS E IGREJAS)

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
- SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS.

COM
PONTO
FIXO

SHLS (Final Asa Sul -
716)

0 0 ÁREA EXCLUDENTE HOSPITALAR    

SHS - Setor Hoteleiro
Sul

ATÉ 2 2 ÁREA RESTRITA HOSPEDAGEM/RESIDENCIAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS;
TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

SAIS - Setor de Áreas
Isoladas Sul

0 0
ÁREA EXCLUDENTE SETOR DE ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL

   

SMHS - Setor Médico
Hospitalar Sul
(101/301/501)

0 0 ÁREA EXCLUDENTE HOSPITALAR    

SQS 0 0 ÁREA EXCLUDENTE RESIDENCIAL    

SHIGS 0 0 ÁREA EXCLUDENTE RESIDENCIAL    

SRTVS (700/701) ATÉ 5 5
O PRODUTO COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ
CONCORRER COM O COMÉRCIO LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS;
ARTIGOS ELETRÔNICOS;
TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

SMU - Setor Militar
Urbano

0 0 ÁREA EXCLUDENTE RESIDENCIAL/MILITAR    

VILA PLANALTO ATÉ 10 10
ÁREAS RESTRITAS: RESIDENCIAL/COMERCIAL O
PRODUTO COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ
CONCORRER COM O COMÉRCIO LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS;
ARTIGOS ELETRÔNICOS;
TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO
SEM

PONTO
FIXO

VILA TELEBRASILIA ATÉ 6 6
ÁREAS RESTRITAS: RESIDENCIAL/COMERCIAL O
PRODUTO COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ
CONCORRER COM O COMÉRCIO LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA CONSUMO
SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS;
ARTIGOS ELETRÔNICOS;
TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO
SEM

PONTO
FIXO

PÁGINA 3 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 197, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



TOTAL ASA SUL   293      

ASA NORTE          

CLN - Comércio Local
Norte

ATÉ 1 POR
QUADRA

58

15 QUADRAS NAS 300 (02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13,
14, 15 e 16)
15 QUADRAS NAS 100 (02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09,10, 11, 12, 13,
14, 15 e 16)
16 QUADRAS NAS 200 (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09,10, 11, 12,
13, 14, 15 e 16)
12 QUADRAS NAS 400 (02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12 e 13)
O PRODUTO COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ CONCORRER
COM O COMÉRCIO LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS
NÃO ALCOÓLICAS;
TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

CRN - Comércio
Residencial Norte (W3)

ATÉ 2 POR
QUADRA NAS
PARADAS DE

ONIBUS

58

14 QUADRAS NAS 500 (02-03, 03-04, 04-05, 05-06, 06-07, 07-08,
08-09, 09-10, 10-11, 11-12, 12-13, 14, 14-15,15-16) 15 QUADRAS
NAS 700 (02-03, 03-04, 04-05, 05-06, 06-07, 07, 08-09, 09-10, 10-11,
11, 12-13, 14, 14-15, 15 e 16) O PRODUTO COMERCIALIZADO
NÃO PODERÁ CONCORRER COM O COMÉRCIO LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS
NÃO ALCOÓLICAS; TRABALHO ARTÍSTICO,
ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

EQN (COMÉRCIO
APÓS CLN)

ATÉ 2 POR
QUADRA

14
07 QUADRAS NAS 400 (02-03, 04-05, 06-07, 08-09, 10-11, 12-13) O
PRODUTO COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ CONCORRER
COM O COMÉRCIO LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS
NÃO ALCOÓLICAS; TRABALHO ARTÍSTICO,
ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

DECK NORTE ATÉ 4 4  

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS
NÃO ALCOÓLICAS; TRABALHO ARTÍSTICO,
ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO
SEM

PONTO
FIXO

SAUN - Setor de
Autarquias Norte

0 0 ÁREA ADMINISTRATIVA    

SBN ATÉ 3 3
O PRODUTO COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ CONCORRER
COM O COMÉRCIO LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS
NÃO ALCOÓLICAS; TRABALHO ARTÍSTICO,
ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

SCEN (CONCHA
ACÚSTICA)

ATÉ 5 5  

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS
NÃO ALCOÓLICAS; TRABALHO ARTÍSTICO,
ARTESANAL E MANUAL.

SEM
PONTO
FIXO
COM

PONTO
FIXO

SCLRN (ENTRE W3 E
SHCGN-700)

ATÉ 2 POR
QUADRA

16
08 QUADRAS (01-02, 03-04, 05-06, 07-08, 09-10, 11-12, 13-14, 15-
16) O PRODUTO COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ
CONCORRER COM O COMÉRCIO LOCAL

 

COM
PONTO
FIXO

SHCGN 0 0
ÁREA EXCLUDENTE
RESIDENCIAL

   

SCN ATÉ 3 3
O PRODUTO COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ CONCORRER
COM O COMÉRCIO LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS
NÃO ALCOÓLICAS; TRABALHO ARTÍSTICO,
ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

SDS - Setor de
Diversões Norte (CNB)

0 0 CONCORRÊNCIA COM O COMÉRCIO LOCAL    

SEPN (700/900 - Área
de Universidades,
Colégios e Prédios

comerciais)

ATÉ 2 POR
QUADRA

10

05 QUADRAS (05-06, 09-10, 11-12, 13-14 e 15-16) DESDE QUE
RESPEITADO O PERÍMETRO ESCOLAR QUE ABRANGE FAIXA
DE 100M DE EXTENSÃO A PARTIR DOS PORTÕES DE ACESSO
DE ESTUDANTES

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS
NÃO ALCOÓLICAS; TRABALHO ARTÍSTICO,
ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

SEN - Setor de
Embaixadas Norte

0 0
ÁREA EXCLUDENTE/ DE SEGURANÇA REPRESENTAÇÕES DE
PAÍSES ESTRANGEIROS

   

SGAN (L2)
Qd. 605/606 -

HOSPITALAR

ATÉ 1 POR
QUADRA NAS
PARADAS DE

ONIBUS

11

11 QUADRAS NAS 600 (01, 02, 03, 04, 09, 10, 11 e 12) DESDE QUE
RESPEITADO O PERÍMETRO HOSPITALAR QUE ABRANGE
FAIXA DE 100M DE EXTENSÃO A PARTIR DOS PORTÕES DE
ACESSO

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS
NÃO ALCOÓLICAS; TRABALHO ARTÍSTICO,
ARTESANAL E MANUAL.

COM
PONTO
FIXO

SGAN (900) ATÉ 10 10
OBSERVAR PERÍMETRO ESCOLAR : 100M (ÁREA ESCOLAR,
TEMPLOS E IGREJAS)
ÁREA EXCLUDENTE: RESIDENCIAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO - SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS
NÃO ALCOÓLICAS.

COM
PONTO
FIXO
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SHLN (Final Asa
Norte - 316/116)

0 0 ÁREA EXCLUDENTE HOSPITALAR    

SHN - Setor
Hoteleiro Norte

ATÉ 2 2
ÁREA RESTRITA
HOSPEDAGEM/RESIDENCIAL

   

SAIN - Setor de
Áreas Isoladas Norte

0 0
ÁREA EXCLUDENTE
SETOR DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

   

SMHN - Setor
Médico Hospitalar

Norte (101/301/501)
ATÉ 4 4

OBSERVAR O PERÍMETRO HOSPITALAR: 100M
ÁREA RESTRITA: HOSPITALAR

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO - SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO
ALCOÓLICAS.

COM PONTO
FIXO

SQN 0 0
ÁREA EXCLUDENTE
RESIDENCIAL

   

SHIGN 0 0
ÁREA EXCLUDENTE
RESIDENCIAL

   

SRTVN ATÉ 5 5
O PRODUTO COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ
CONCORRER COM O COMÉRCIO LOCAL

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO
ALCOÓLICAS; ARTIGOS ELETRÔNICOS; TRABALHO
ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM PONTO
FIXO

SGON (Setor de
Garagens e Oficinas

Norte)
0 0 ÁREA ADMINISTRATIVA    

TOTAL ASA
NORTE

  204      

ÁREA CENTRAL    

EMO - Esplanada
dos Ministérios

0 0

ÁREA EXCLUDENTE
TRECHO COMPREENDIDO ENTRE RODOVIÁRIA DO
PLANO PILOTO E PRAÇA DOS TRÊS PODERES,
INCLUÍDA ÁREA VERDE DE PROTEÇÃO E RESERVA -
AVPR (BOSQUE DOS CONSTITUINTES)

   

ANEXO DOS
MINISTÉRIOS - S2

ATÉ 8 8 ÁREA RESTRITA  
COM PONTO

FIXOSEM
PONTO FIXO

ANEXO DOS
MINISTÉRIOS - N2

ATÉ 8 8 ÁREA RESTRITA  
COM PONTO

FIXO SEM
PONTO FIXO

ZCA - Zona Cívico-
Administrativa

CRUZEIRO DO
SUL

ATÉ 5 5 ÁREA RESTRITA  
COM PONTO

FIXO SEM
PONTO FIXO

FONTE
LUMINOSA

ATÉ 6 - ESTACIONAMENTO
LADO ASA SUL ATÉ 6 -

ESTACIONAMENTO LADO
ASA NORTE

12 ÁREA RESTRITA

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS; BEBIDAS NÃO
ALCOÓLICAS; TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL
E MANUAL.

COM PONTO
FIXO

SEM PONTO
FIXO

JARDIM BURLE
MARX

ATÉ 6 6 ÁREA RESTRITA

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PRONTOS PARA
CONSUMO SEM MANIPULAÇÃO; PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS;
BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS; TRABALHO
ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.

COM PONTO
FIXO

SEM PONTO
FIXO

RODOVIÁRIA 0 0

ÁREA EXCLUDENTE TRECHO COMPREENDIDO ENTRE
RODOVIÁRIA DO PLANO PILOTO E PRAÇA DOS TRÊS
PODERES, INCLUÍDA ÁREA VERDE DE PROTEÇÃO E
RESERVA - AVPR (BOSQUE DOS CONSTITUINTES)

   

GALERIA DOS
ESTADOS

ATÉ 2 2
ÁREA RESTRITA O PRODUTO COMERCIALIZADO NÃO
PODERÁ CONCORRER COM O COMÉRCIO LOCAL

TRABALHO ARTÍSTICO, ARTESANAL E MANUAL.
COM PONTO

FIXO

SESI-LAB ATÉ 6 6
ÁREA RESTRITA
PROJETO ADOTE UMA PRAÇA

 
SEM PONTO
FIXO COM

PONTO FIXO

PARQUE DA
CIDADE

A CRITÉRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER    

TOTAL AREA
CENTRAL

  47      

NOROESTE    

SQNW ATÉ 10 10
ÁREA RESIDENCIAL/ COMERCIAL O PRODUTO
COMERCIALIZADO NÃO PODERÁ CONCORRER COM O
COMÉRCIO LOCAL

 
COM PONTO

FIXO

TOTAL
NOROESTE

  10      

TOTAL DE VAGAS PARA COMÉRCIO
AMBULANTE NO PLANO PILOTO

554      

TOTAL DE VAGAS OCUPADAS PARA COMÉRCIO
AMBULANTE NO PLANO PILOTO

140      

TOTAL DE VAGAS DISPONÍVEIS PARA COMÉRCIO
AMBULANTE NO PLANO PILOTO

414      

BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIACHO FUNDO I
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 55, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RIACHO FUNDO I DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimentais que lhe confere o Artigo 42 do Decreto nº 38.094 de
28/03/2017, bem como conforme preconizado nos Artigos 211 e 217 da Lei Complementar
840 de 23/12/2011, resolve:
Art. 1º Considerando-se a constituição da Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar, no âmbito da Administração Regional de Riacho Fundo I,
instaurada através da Ordem de Serviço nº 52, de 02 de outubro de 2024, publicada no
DODF nº 193, de 08 de outubro de 2024, página 19, resolve:
Art. 2º Instaurar processo administrativo disciplinar, visando a apuração de eventual
responsabilidade disciplinar noticiada nos autos do Processo SEI nº 0480-001002/2009.
Art. 3º Estabelecer o prazo de até 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período, para
conclusão deste processo.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON JUNIO SIQUEIRA BRAGA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 57, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RIACHO FUNDO I DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, e
com base no Decreto nº 30.634/2009, resolve:
Art. 1º Homologar a dispensa do pagamento do preço público referente à ocupação de área
pública localizada na Área Especial 03, CLN 7 Bloco A/B s/n, Riacho Fundo I, Brasília-
DF, ao lado da Administração Regional, no estacionamento lateral, próximo ao Conselho
Tutelar, para a realização da atividade artística itinerante cultural promovida pela "Master
Show Circus LTDA", entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ: 26.416.593/0001-65,
em parceria com a Administração Regional do Riacho Fundo I. O evento, intitulado
"MASTER SHOW CIRCUS, DESPERTANDO A CRIANÇA EM VOCÊ", ocorrerá entre
os dias 08 de novembro de 2024 a 08 de dezembro de 2024, conforme objeto dos autos do
Processo nº 00148-00001208/2024-11.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON JUNIO SIQUEIRA BRAGA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR
DE INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 66, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024

A ADMINISTRADORA REGIONAL DO SETOR DE INDÚSTRIA E
ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 42, inciso XXVIII, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto
nº 38.094, de 28 de março de 2017, Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
resolve:
Art. 1º Tornar sem Efeito as Ordens de Serviço nº 09, de 23 de fevereiro de 2024,
publicada no DODF nº 41, de 29 de fevereiro de 2024, página 22; nº 31, de 10 de maio
de 2024, publicada no DODF nº 94, de 17 de maio de 2024, página 79 e nº 36, de 27 de
maio de 2024, publicada no DODF nº 115, de 19 de junho de 2024, página 50.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SAMIRA PORTO DE QUEIROZ NUNES

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 14, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

Estabelece os procedimentos para análise da concessão do benefício de que trata o art. 2º do
Decreto nº 45.287, de 15 de dezembro de 2023, e dá outras providências.
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no art. 107 da Lei nº 4.567, de 09 de maio de 2011, c/c o inciso I do
art. 149 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011, e tendo em vista o disposto no no
art. 3º-C do Decreto nº 45.287, de 15 de dezembro de 2023, resolve:
Art. 1º O estabelecimento produtor de alho em solo distrital poderá requerer a fruição do
benefício de que trata o art. 2º do Decreto nº 45.287, de 15 de dezembro de 2023, por meio
do Portal de Serviços da Receita do Distrito Federal (https://receita.fazenda.df.gov.br), no
seguinte caminho de acesso: <ATENDIMENTO VIRTUAL>, Tipo de pessoa: <Pessoa
Jurídica>, Assunto: <ICMS - Pessoa Jurídica>, Tipo de Atendimento: <Decreto nº
39.753/2019 ou Decreto nº 45.287/2023 - Solicitar Enquadramento no Regime de Apuração
- serviço>.
Parágrafo único. O interessado no benefício a que se refere o caput deverá preencher
formulário próprio disponibilizado no Portal de Serviços da Receita.
Art. 2º Os pedidos para fruição do benefício serão analisados pelo Núcleo de Processos
Especiais - NUPES da Gerência de Controle e Acompanhamento de Processos Especiais -
GEESP da Coordenação de Tributação - COTRI.

Art. 3º O pedido de fruição do benefício será indeferido ao contribuinte que não tem
registrado como atividade econômica principal, na transação CONFAC 1, do Sistema
Integrado de Gestão Tributária - SIGEST, o cultivo de alho (código 0119-9/02 da
Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE).
Art. 4º A verificação das condições para deferimento do benefício será realizada mediante
os seguintes procedimentos:
I - consulta ao Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CFDF, considerando-se inapto para
ingresso na sistemática de que trata o referido decreto o contribuinte que estiver com a
inscrição suspensa, cancelada ou que contenha divergências em relação aos dados
informados na solicitação;
II - verificação, no Sistema Integrado de Tributação e Administração Fiscal - SITAF,
na transação CERTDEBITO, da existência de débitos tributários inscritos ou não em
dívida ativa;
III - consulta ao Sistema Integrado de Gestão Tributária - SIGEST, na transação
CONFAC1, para verificação da classificação da principal atividade econômica do
requerente como cultivo de alho (código 0119-9/02 da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE)
IV - consulta ao sítio da Receita Federal do Brasil sobre a existência de certidão negativa de
débitos ou positiva com efeitos de negativa relativa ao Sistema de Seguridade Social;
V - vistoria ao endereço da empresa requerente, para constatação de funcionamento no
endereço de cadastro do CFDF.
§ 1º A vistoria de que trata o inciso V deste artigo será realizada por servidor lotado nas
Agências de Atendimento da Receita do Distrito Federal.
§ 2º Fica dispensada a realização da vistoria quando, para o endereço atual no CFDF,
houver registro no SIGEST de vistoria constatando o funcionamento do estabelecimento,
realizada em até 3 meses antes do pedido do benefício.
§ 3º Na hipótese de não atendimento às condições previstas no art. 3º-A do Decreto nº
45.287, de 2023, ou de apresentação de solicitação em desacordo com esta Instrução
Normativa, o contribuinte será notificado pelo NUPES, via Atendimento Virtual, para sanar
a irregularidade no prazo de 30 dias.
Art. 5º O pedido de fruição do benefício será indeferido ao contribuinte que:
I - não estiver estabelecido no Distrito Federal;
II - estiver com sua inscrição no CFDF suspensa, cancelada ou sem registro do cultivo de
alho (código 0119-9/02 da CNAE) como atividade econômica principal na transação
CONFAC 1 do SIGEST;
III - não possuir certidão negativa de débitos ou positiva com efeitos de negativa da
Fazenda Pública do Distrito Federal ou estiver em débito com o sistema de seguridade
social, para fins de atendimento do art. 173 da Lei Orgânica do Distrito Federal;
IV - não sanar tempestivamente as irregularidades que motivaram a notificação de que trata
o § 3º do art. 4º.
Art. 6º Deferida a solicitação, o Coordenador de Tributação, pela delegação de
competência dada pela alínea "l" do inciso VI do art. 1º da Ordem de Serviço SUREC
nº 129, de 30 de junho de 2022, expedirá despacho de deferimento onde constará o
benefício concedido e as condições para sua fruição, ficando o monitoramento sob a
responsabilidade do Núcleo de Monitoramento do ICMS - NICMS da Gerência de
Monitoramento e Auditorias Especiais - GEMAE da Coordenação de Fiscalização
Tributária - COFIT.
Parágrafo único. O despacho de deferimento a que se refere o caput será publicado no
Portal de Serviços da Receita e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês
subsequente ao da publicação.
Art. 7º Os contribuintes cuja solicitação foi deferida lançarão no campo "Outros Créditos",
na apuração do imposto, o valor resultante da aplicação do percentual do crédito outorgado
sobre a base de cálculo das saídas internas e interestaduais, devendo esse valor ser
escriturado no Registro "E111" da Escrituração Fiscal Digital - EFD ICMS-IPI, mediante os
códigos de ajuste:
I - "DF020452 - Outro crédito Operação Própria: Crédito outorgado de valor equivalente ao
do ICMS devido na operação de saída interna, nos termos do inciso I do art. 2º do Decreto
nº 45.287/2023", relativamente às saídas internas; ou
II - "DF020453 - Outro crédito Operação Própria: Crédito outorgado de valor equivalente a
10,8% ao da respectiva base de cálculo, nos termos do inciso II do art. 2º do Decreto nº
45.287/2023", relativamente às saídas interestaduais.
Art. 8º O benefício poderá ser cancelado a pedido do contribuinte, mediante solicitação que
deverá ser encaminhada ao NUPES, por meio do Portal de Serviços da Receita, no mesmo
caminho de acesso referido no art. 1º desta Instrução Normativa.
Parágrafo único. O pedido de que trata o caput implicará a apuração do ICMS pela
sistemática normal a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação do Termo
de Exclusão do benefício.
Art. 9º Fica revogada a Instrução Normativa nº 10, de 22 de julho de 2024.
Art. 10. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON BORGES ROEPKE

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
 

ACÓRDÃO DA PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 00040-00017779/2021-96; Recurso Voluntário nº 81/2023; Recorrente:
ANDREW GUILHERME FARIA BOTELHO; Advogado: Manoel Cipriano de Oliveira
Bisneto OAB/RN 19.093; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da
Fazenda: Procuradora Luciana Marques Vieira da Silva Oliveira; Relator: Conselheiro
Manoel Antonio Curcino Ribeiro; Data do Julgamento: 1º de julho de 2024.
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ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 113/2024
EMENTA: ICMS. LEI Nº 1.254/1996. RECURSO VOLUNTÁRIO. AQUISIÇÃO DE
MERCADORIAS COM INTUITO COMERCIAL PESSOA FÍSICA. Analisando os
autos é possível verificar que, a operação de aquisição de mercadorias realizada pelo
autuado, caracterizam intuito comercial, sobretudo pelo volume e habitualidade das
compras efetuadas, visto que são incompatíveis com o mero consumo. Além disso não
foram apresentados nos autos elementos probatórios suficientes para afastar a
exigência fiscal, pois os fundamentos recursais não possuem o condão de comprovar
qualquer irregularidade no Auto de Infração e na decisão de primeira instância, visto
que foram cumpridos os requisitos legais, não cabendo reparos à decisão prolatada.
Recurso Voluntário conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda a 1ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à
maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Cons. Solange de Menezes.
Foram votos vencidos os dos Cons. relator, que dava provimento ao recurso e o Cons.
Giovani Leal, que dava provimento parcial com Declaração de voto. Ausente,
justificadamente, a Conselheira Marta da Silveira, sendo substituída pela Conselheira
Suplente Gabriela Lima e Silva.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 31 de julho de 2024
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO

Presidente
SOLANGE LEITE DE MENEZES

Redatora

ACÓRDÃO DA SEGUNDA CÂMARA
Processo nº 0040-002536/2017; Recurso Voluntário nº 156/2019; Recorrente:
COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DA REGIÃO DO DISTRITO FEDERAL LTDA
(COOPA-DF); Advogado: Jacques Ferreira Veloso de Melo OAB/DF 13.558; Recorrida:
Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da Fazenda: Procurador Guilherme
Pereira Dolabella Bicalho; Relatora: Conselheira Rebeca de Magalhães Melo; Data do
julgamento: 15 de agosto de 2024.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 131/2024
EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. 1. PRELIMINAR. DECADÊNCIA.
INOCORRÊNCIA. MEDIDA PREPARATÓRIA DA AÇÃO FISCAL NO CURSO DO
PRAZO QUINQUENAL. CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. Tratando-se de
lançamento de ofício de crédito tributário referente a ICMS com a notificação prévia ao
sujeito passivo, como medida preparatória da ação fiscal, no lustro temporal, considera-se
lançado o tributo e, portanto, devidamente constituído o crédito tributário. Assim, fica sem
aplicação a regra do art. 150, § 4º do CTN, atraindo o art. 173, I da mesma norma, segundo
o qual determina o prazo de cinco anos para a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário, contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado. Os fatos geradores ocorridos nos meses de fevereiro a dezembro
de 2012, sendo iniciada a Ação Fiscal em 27/01/2017, resta afastada a decadência suscitada.
2. MÉRITO. DECRETO Nº 18.955/1997. DIREITO AO CRÉDITO RELATIVO ÀS
OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO. INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA NA ESCRITA
FISCAL. INIDONEIDADE CONFIGURADA. OPERAÇÃO NÃO TRIBUTADA. A
recorrente sustenta o direito ao crédito utilizado para apuração do ICMS nas operações
junto a produtores rurais, mesmo com as divergências de informações na escrita fiscal como
a falta do destaque do ICMS, quando obrigatório e, a informação de que se tratava de
operação não tributada. A auditoria mediante prova nos autos constatou escrita fiscal
inidônea nos exatos termos do art. 153, § 1º e seus incisos do Decreto nº 18.955/1997,
mantendo intocável a decisão recorrida neste tema. LC Nº 87/1996. DIREITO AO
CRÉDITO DE ENERGIA ELÉTRICA NÃO COMPROVADO. FALTA DE
INDIVIDUALIZAÇÃO E APROPRIAÇÃO NA ATIVIDADE DE
INDUSTRIALIZAÇÃO. CLASSIFICAÇÃO FISCAL DAS OPERAÇÕES PARA
COMERCIALIZAÇÃO NOS DOCUMENTOS FISCAIS. A recorrente invoca o direito ao
crédito de ICMS incidente sobre o consumo de energia elétrica, uma vez que se trata de
insumo inerente ao processo de industrialização nos termos do art. 33, inciso II da LC nº
87/96. Em que pese em seu cadastro a atividade de industrialização, a recorrente não trouxe
prova nos autos para sustentar o alegado. Não há prova de individualização ou apropriação
de recursos na atividade de industrialização e, as aquisições da recorrente dão conta de
classificações fiscais para compras para comercialização quando para o fim que se pretende,
deveria ser compras para industrialização. Verificam-se aquisições para comercialização,
conforme cópia dos livros fiscais nos autos, durante todo o exercício de 2012. REDUÇÃO
DE MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA DE LEI POSTERIOR. CTN. LEI Nº
6.900/2021. Nos termos do artigo 106, inciso II, alínea c, do CTN, aplica-se ao lançamento
ainda não definitivamente constituído a legislação posterior que comine penalidade mais
branda. Assim, impõe-se o provimento parcial do recurso, tão somente para aplicar as
disposições da Lei nº 6.900/2021 e, com isso, reduzir, de 100% para 50%, a multa principal
aplicada com a auto de infração em debate. Recurso Voluntário conhecido e parcialmente
provido, apenas para, com base na Lei nº 6.900/2021, reduzir, de 100% para 50%, o
percentual da multa sobre a obrigação principal.
DECISÃO: Acorda a 2ª Câmara do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso, para,
inicialmente, à maioria de votos, rejeitar a preliminar de decadência suscitada pela
recorrente e, quanto ao mérito, na tese do direito ao crédito de ICMS referente à utilização
de energia elétrica como insumo de produção, negar-lhe provimento à maioria de votos, nos
termos da Declaração de voto do conselheiro Paulo Bruno, vencida a relatora e, nas demais
teses acompanhar a relatora pelo provimento parcial do recurso, tão somente para reduzir,
com fulcro na Lei nº 6.900/2021, a multa aplicada com a autuação discutida, de 100% para
50%, nos termos da Declaração de voto do Conselheiro Paulo Bruno Ribeiro.

Foi voto vencido o da Conselheira Relatora, que votou no sentido de acatar a preliminar de
decadência suscitada, o aproveitamento de crédito referente à utilização de energia elétrica.
Por se declarar impedido de discutir e votar no presente recurso, o Conselheiro Carlos
Vieira foi substituído pelo Conselheiro Suplente Gualberto de Sousa Barbosa Gomes.
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Rycardo Henrique de Oliveira, sendo substituído
pela Conselheira Suplente Samara Freire.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 26 de agosto de 2024
LUCIANA BRAGA FERREIRA

Presidente
PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA

Redator

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 0040-006024/2014; Recurso Extraordinário nº 97/2021; Recorrente:
EMDISA DISTRIBUIDORA LTDA; Advogado: Renee Fernando Gonçalves Moitas
OAB/SP 258.569; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal; Representante da
Fazenda: Procurador Edvaldo Nilo de Almeida; Relator: Conselheiro Paulo Bruno
Ribeiro de Oliveira; Data do julgamento: 16 de agosto de 2024.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 230/2024
EMENTA: NORMAS PROCESSUAIS. LEI Nº 4.567/2011. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO VOTO CAMERAL.
CONHECIMENTO. O artigo 97, inciso III, da Lei nº 4.567/2011, estabelece os casos
em que se admite a interposição de Recurso Extraordinário, cabendo ao recorrente,
contribuinte ou Fazenda Pública do DF, eleger a hipótese legal que se aplica à
demanda sob análise e proceder a devida subsunção do fato à norma, de maneira a
comprovar a observância dos pressupostos de conhecimento de sua peça recursal. Na
hipótese, restou demonstrado falta de apreciação de matéria de fato que lhe foi
submetida. DESCONSIDERAÇÃO DOS CRÉDITOS DAS NOTAS FISCAIS DE
AQUISIÇÃO E FALTA DE ENVIO DOS LIVROS FISCAIS CONSTATADOS.
PROVAS DOS CRÉDITOS EM LIVROS FISCAIS. IMPROCEDÊNCIA DA
AUTUAÇÃO. Em que pese a falta de envio dos livros fiscais eletrônicos, não é
razoável dar tamanha relevância ao descumprimento da regra instrumental para vedar o
aproveitamento de crédito fiscal, uma vez que apresentado na impugnação, prova
necessária em livros fiscais do direito ao crédito fiscal. Impõe-se a improcedência da
autuação. Recurso Extraordinário conhecido e provido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à
maioria de votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Colhidos todos os votos, o Conselheiro Júlio Cezar Abreu, cujo voto vista foi pelo
provimento parcial, apenas para, reduzir multas, em face da Lei nº 6.900/2021, se
reposicionou, aderindo o voto do Conselheiro Relator. Foi voto vencido o do
Conselheiro Manoel Curcino, que votou pelo conhecimento e desprovimento recurso,
com aplicação, de ofício, da redução das multas aplicadas com a autuação discutida,
conforme estabelecido pela Lei nº 6.900/2021, nos termos de sua declaração de voto,
sendo acompanhado pelo Conselheiro Suplente Gualberto de Sousa Barbosa Gomes.
Por se declarar impedido de discutir e votar no presente Recurso, o Conselheiro Carlos
Vieira foi substituído pelo Conselheiro Suplente Gualberto de Sousa Barbosa Gomes.
Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Fernando Rezende, Guilherme Salles,
Rycardo Henrique de Oliveira e Solange Menezes, sendo respectivamente substituídos
pelos Conselheiros Suplentes Fernando Rosa, Joicy Leide Montalvão, Samara Freire e
Gabriela Lima.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 09 de setembro de 2024
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO

Presidente
PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA

Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo n. 00040-00015652/2021-32; Recurso Extraordinário nº 006/2024; Recorrente:
CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA; Advogado: Pedro Afonso Fabri
Demartini OAB/SP 289.131; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal, Representante
da Fazenda: Procuradora Nayara Sepulcri de Camargo Pinto; Relator: Conselheiro Giovani
Leal da Silva, Data do julgamento: 12 de agosto de 2024.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 245/2024
EMENTA: PROCESSUAL. LEI Nº 4.567/2011. DECISÃO CAMERAL UNÂNIME.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS NÃO ATENDIDOS. NÃO
CONHECIMENTO. São pressupostos a serem atendidos para fins de interposição de
Recurso Extraordinário, em caso de decisão cameral unânime, aqueles contidos no artigo
97, inciso III, da lei nº 4.567/2011, quais sejam divergência de outras decisões das Câmaras
ou do Pleno do TARF quanto à interpretação do direito em tese, ou não apreciação de
matéria de fato ou de direito que tiver sido submetida à câmara. Na ausência destes
pressupostos o RE não merece ser conhecido. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AUSÊNCIA DE PROVAS DOCUMENTAIS.
INAPLICABILIDADE. O princípio da verdade material, que rege o processo
administrativo fiscal requer, para a sua arguição, que sejam acostadas aos autos as provas
documentais, no caso, comprovando que cada uma das reclamações dos consumidores não
teria procedência, tendo em vista que esta é a materialidade que levou à lavratura do auto de
infração. Nesta seara, tal alegação não foi comprovada em relação a nenhum documento,
mesmo aquele apresentado como amostragem, como detalhado em primeira instância.
Inaplicável, portanto, o princípio aventado em sede de
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Recurso Extraordinário para fins de seu conhecimento. Recurso Extraordinário que
não se conhece.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em preliminar, não conhecer
do recurso, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, sendo substituído pela
Conselheira Suplente Karoline Cord Sá.

Sala das sessões, Brasília/DF, 11 de setembro de 2024
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO

Presidente
GIOVANI LEAL DA SILVA

Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 04044-00004351/2024-00; Recurso de Jurisdição Voluntária nº 40/2024;
Recorrente: ARQMAX EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA.; Advogada:
Jacqueline Marques Froguer Siqueira OAB/PR 53.832; Recorrida: Fazenda Pública do
Distrito Federal; Relator: Conselheiro Paulo Bruno Ribeiro de Oliveira; Data do
julgamento: 23 de setembro de 2024.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 251/2024
EMENTA: ICMS. TESE DO TEMA 1.093 DO STF. EMENDA CONSTITUCIONAL
87/15. LEI COMPLEMENTAR Nº 190/2022. DECRETO Nº: 33.269/2011.
DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. DIREITO À RESTITUIÇÃO CONFIGURADA
OBSERVADOS OS PROCEDIMENTOS REGULAMENTARES. A Tese fixada para o
Tema 1.093/STF: “A cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme
introduzido pela Emenda Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei
complementar veiculando normas gerais”. Trata-se da Lei Complementar nº 190/2022
que no artigo 3º condicionou a produção dos efeitos à observância do princípio da
Noventena, “vacatio legis”, o que ocorreu apenas em abril de 2022. Na hipótese dos
autos, a repercussão do Tema 1.093/STF não se aplica a situação, visto que o fato
gerador só ocorreu em 2023. Assim, o recorrente faz jus à restituição do tributo,
atualizado monetariamente, observados os procedimentos dos artigos 111 e seguintes do
Decreto nº 33.269/2011. Recurso de Jurisdição Voluntária conhecido e provido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para,
também à unanimidade, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Marta da Silveira e Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira sendo substituídos, respectivamente, pelas Conselheiras Suplentes
Gabriela Lima e Silva e Samara de Oliveira Freire.

Sala das sessões, Brasília/DF, 23 de setembro de 2024
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO

Presidente
PAULO BRUNO RIBEIRO DE OLIVEIRA

Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 0040-006324/2009; Recurso Extraordinário nº 53/2023; Recorrente: FNS
PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA ME; Advogada: Fabiana de Amorim
Secundo OAB/DF 35.662; Recorrida: Fazenda Pública do Distrito Federal;
Representante da Fazenda: Procuradora Nayara Sepulcri de Camargo Pinto; Relator:
Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira; Data do julgamento: 23 de
setembro de 2024.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 264/2024
EMENTA: ICMS. LEI Nº 1.254/1996. PADARIA. FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO. ALÍQUOTA 12%. APLICAÇÃO. ESTABELECIMENTO
ASSEMELHADO. Na esteira dos preceitos inscritos no artigo 18, inciso II, alínea “d”,
item 1, da Lei nº 1.254/1996, aplica-se a alíquota de 12% para apuração do imposto
incidente sobre o fornecimento ou saída de refeição, bebidas não-industrializadas e
sobremesas, por restaurantes, bares e estabelecimentos similares, “in casu”, padarias,
enquadradas nesta última hipótese legal, sobretudo considerando que a matéria que
fora objeto do debate nesta instância recursal se fixou somente à questão de direito.
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. LEI COMPLEMENTAR Nº 943/2018. Considerando
as alterações nos dispositivos da Lei Complementar nº 435/2001, é possível verificar
que atualização monetária e incidência de juros moratórios dos débitos tributários
distritais deve ser apurada com base na taxa Selic, a partir de 14 de fevereiro de 2017,
utilizando como fundamento a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema
1.062 de Repercussão Geral. Sendo assim, cabível a reforma da decisão combatida, a
fim de que seja adequada ao entendimento ora fundamentado. Recurso Extraordinário
conhecido e provido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para, à
maioria de votos, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Foram votos vencidos os dos Cons. Manoel Curcino, que dava provimento parcial ao
recurso, sendo acompanhado pelos Cons. Paulo Bruno, Fernando Rezende, Júlio Cezar
de Abreu e Carlos Vieira. Ausente, justificadamente, a Conselheira Marta da Silveira,
sendo substituída, pela Conselheira Suplente Gabriela Lima e Silva.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 25 de setembro de 2024
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO

Presidente
RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA

Redator

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO
Processo nº 04034-00011739/2023-13; Recurso de Jurisdição Voluntária nº 4/2024;
Recorrente: RENATA CRISTINA FARAY MELO CORREIA; Recorrida: Fazenda
Pública do Distrito Federal; Relator: Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira; Data do Julgamento: 25 de setembro de 2024.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 265/2024
EMENTA: IPVA. DECRETO Nº 34.024/2012. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO.
COMPENSAÇÃO DO VALOR DO CRÉDITO. EXISTÊNCIA DE DÉBITO COM A
FAZENDA PÚBLICA DO DF. DATA DO FATO GERADOR. Constatando-se a
existência de débito em face da contribuinte, a compensação em parte com o crédito de
sua titularidade, pleiteado e deferido, encontra guarida na legislação de regência, “in
casu”, sobretudo considerando que o fato gerador do IPVA ocorre no dia 1º de janeiro
de cada ano, impondo seja mantida a decisão recorrida. Recurso de Jurisdição
Voluntária conhecido e desprovido.
DECISÃO: Acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, em conhecer do recurso para,
também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Fernando Antonio Rezende
Junior, e Carlos D’Aparecida Pimentel Vieira, sendo substituídos, respectivamente,
pelos Conselheiros Suplentes Fernando Rosa e Nyvea Lourenço.

Sala das Sessões, Brasília/DF, 25 de setembro de 2024
VÂNIA NASCIMENTO DE CASTRO

Presidente
RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA

Redator

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
 

PORTARIA Nº 38, DE 27 DE SETEMBRO DE 2024
A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 105, I, da Lei Orgânica do Distrito Federal, artigos 3º, 4º e 93º da Lei Complementar
nº 769, de 30 de junho de 2008 c/c o art. 33, XXIII, do Decreto nº 37.166, de 08 de
março de 2016, resolve:
Art. 1º Tornar público o Manual de Aquisições e Contratações com os fluxogramas da
Dispensa e da Inexigibilidade, aprovado pela Diretoria Executiva-DIREX, conforme
documentos constantes no processo 00413-00000119/2024-61.
Art. 2° O inteiro teor do referido Manual e seus fluxogramas encontra-se disponível no
sítio eletrônico: https://www.iprev.df.gov.br/.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAQUEL GALVÃO RODRIGUES DA SILVA

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
A SAÚDE DOS SERVIDORES

CONSELHO FISCAL
 
EXTRATO DA ATA DA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL

DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES
DO DISTRITO FEDERAL

I - DATA, HORA E LOCAL: Em 24/09/2024, às 9h57min, realizou-se a 7ª
Reunião Ordinária do Conselho Fiscal do Instituto de Assistência à Saúde dos
Servidores do Distrito Federal - CONFIS/INAS. II – COMPOSIÇÃO DA MESA:
Conselheiros Titulares representantes do Governo: Thiago Rogério Conde,
Secretário Executivo da Secretaria Executiva de Finanças da Secretaria de Estado
de Economia do Distrito Federal - SEEC/DF; e Rafaella Gomes Corado,
Coordenadora da Coordenação da Proposta de Diretrizes Orçamentárias da
Subsecretaria de Orçamento Público da Secretaria Executiva de Finanças da
SEEC/DF. Conselheiro Titular representante dos Servidores beneficiários do Plano
de Assistência Suplementar à Saúde GDF-SAÚDE: Maurílio de Freitas, indicado
pelo SINDIFICO. III - REGISTROS: Registra-se que o Senhor Luciano Cardoso
de Barros Filho, Diretor da Diretoria de Finanças do INAS participou da reunião
na qualidade de convidado. IV - CONVOCAÇÃO: na forma do artigo 4º do
Regimento Interno do CONFIS/INAS. V - ORDEM DO DIA: a) apreciação do
Balancete de agosto/2024; b) apreciação do Relatório de Acompanhamento das
Receitas e Despesas; c) verificação de Processos de Receitas e Despesas; d)
verificação da Execução Orçamentária; e) outros assuntos de competência do
Conselho Fiscal. VI - DELIBERAÇÃO: Após examinar os documentos
apresentados pela Diretoria de Finanças, o colegiado deliberou por convidar o
Senhor Luciano Cardoso de Barros Filho, o qual dirimiu as dúvidas apresentadas;
prestou os esclarecimentos que se fizeram necessários; e disponibilizou a Diretoria
para esclarecimentos ulteriores. Em seguida, o Presidente, em consonância com o
colegiado, registrou que a próxima reunião ordinária será realizada em
30/10/2024. ENCERRAMENTO: O Presidente encerrou a sessão às 11h4min, e
Eu, Ana Claudia Rodrigues de Sousa dos Santos, lavrei a ata que foi lida,
aprovada, e inserida no Processo Nº 04001-00000249/2024-51, por meio do
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, assinada eletronicamente e publicada no
site do INAS: https://www.inas.df.gov.br/. Este extrato será publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal.
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

PORTARIA CONJUNTA Nº 47, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE e o CONTROLADOR SETORIAL DA
SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 21, incisos III e V, da Portaria
Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 222, de 21 de novembro de 2017, resolvem:
Art. 1º Instituir, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde do Distrito Federal, o
Grupo de Trabalho - GT/SES - Receita Simples, com o objetivo de colher
contribuições e propor modelos de receituários adaptados para os usuários do
sistema público de saúde no DF, em linguagem simples, conforme orientações da
Portaria nº 265, de 05 de junho de 2024.
Art. 2º O GT deverá orientar-se pelas seguintes diretrizes:
I – melhoria e efetividade na prestação de serviços aos usuários;
II – eficiência, clareza, transparência e qualidade da informação;
III – segurança na prescrição e administração de medicamentos;
IV – importância da adesão ao tratamento medicamentoso;
V – redução de custo e tempo, tanto para os usuários quanto para a Secretaria; e
VI – valorização e engajamento do servidor público nas ações da pasta.
Art. 3º Compete ao GT/SES:
I – identificar e mapear boas práticas de adaptação de receituários na rede pública do DF;
II – identificar demandas e dificuldades dos usuários;
III – propor modelos para simplificação de receituários em linguagem simples; e
IV – propor medidas para instruir e capacitar servidores para o uso de receituários
adaptados em linguagem simples.
Art. 4º O GT será integrado por titular e suplentes das seguintes unidades da
Secretaria:
I – Assessoria de Transparência e Controle Social (SES/CONT/ASTRAC);
II – Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde – SAIS;
III – Diretoria de Assistência Farmacêutica (SES/SULOG/DIASF).
Art. 5º O GT será coordenado pela Assessoria de Transparência e Controle Social
(SES/CONT/ASTRAC).
Art. 6º Caberá ao GT entregar proposta formalizada à Secretaria de modelo de
Receita Simples para implementação na rede pública de saúde do DF.
Art. 7º O GT poderá convidar representantes de outras unidades do Governo do
Distrito Federal, de órgãos e entidades públicas e privadas, além de pesquisadores,
especialistas e integrantes de instituições da sociedade civil, quando considerar
necessário para o cumprimento de suas finalidades.
Art. 8º Os integrantes desempenharão suas atividades sem prejuízo daquelas
decorrentes de seus respectivos cargos ou funções, sendo a participação considerada
prestação de serviço relevante e não remunerada.
Art. 9º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ
Secretária de Estado de Saúde

 
RAFAEL FERNANDES CARVALHO

Controlador Setorial da Saúde

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 1.025, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO DE
ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE
PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 396/2022, publicada no
DODF n° 114 de 21/06/2022, resolve:
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 987, de 02 de outubro de 2024, ONDE SE LÊ:
"...com remuneração...", LEIA-SE: "...sem remuneração...", ficando ratificados os demais
termos. Processo SEI nº 00060-00408216/2024-81.

ADILSON ALVES DE CASTRO JUNIOR

CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE
 

DESPACHO DO CONTROLADOR
Em 11 de outubro de 2024

TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 670, de 02 de julho de 2024, publicada no DODF nº
125, de 03 de julho de 2024, página 57.

RAFAEL FERNANDES CARVALHO

DESPACHO DO CONTROLADOR
Em 11 de outubro de 2024

TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 890, de 11 de setembro de 2024, publicada no DODF
nº 175, de 12 de setembro de 2024, página 16.

RAFAEL FERNANDES CARVALHO

COMITÊ INTERNO DE GOVERNANÇA PÚBLICA
 

RESOLUÇÃO Nº 06, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024
Dispõe sobre os prazos e ações a serem adotadas pelas unidades da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal para o encerramento do exercício financeiro de 2024, nos termos
do Decreto 46.286, de 23 de setembro de 2024.
O COMITÊ INTERNO DE GOVERNANÇA PÚBLICA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DITRITO FEDERAL, no uso de suas competências regimentais
que lhe confere a Portaria 193, de 06 de maio de 2024;
Considerando a 22ª Reunião Ordinária do Comitê Interno de Governança Pública da
SES/DF, realizada em 27 de setembro de 2024;
Considerando a necessidade de encerrar adequadamente o exercício financeiro de 2024,
garantindo a conformidade com as normas contábeis, fiscais e orçamentárias vigentes; e
Considerando a importância de assegurar a correta apuração dos saldos financeiros, a
realização das despesas dentro do exercício, e o cumprimento das obrigações legais e
fiscais, resolve:
Art. 1º O prazo limite para emissão de empenhos será o dia 30 de novembro de 2024.
Parágrafo único. A solicitação de emissão de empenho após o prazo limite deverá estar
acompanhada de comprovação de que o fato gerador ocorrerá até o dia 31 de dezembro de
2024.
Art. 2º Os saldos de empenho de fonte 100 dos contratos listados abaixo deverão ser
cancelados até o dia 13 de dezembro de 2024:
I – Manutenção predial;
II – serviços assistenciais complementares; e
III – manutenção predial sem ordem secundária emitida.
Art. 3º As solicitações de acréscimos contratuais deverão ser apresentadas até o dia 31 de
outubro de 2024.
Art. 4º A emissão de ordem secundária de serviço de manutenção predial deverá ocorrer até
o dia 30 de novembro de 2024, com prazo de conclusão até o dia 31 de dezembro de 2024.
Art. 5º Os casos de descumprimento do cronograma previsto nesta Resolução serão
encaminhados à Controladoria Setorial da Saúde para apuração de responsabilidades.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ
Presidente do CIG/SES

JOSÉ RICARDO BAITELLO
Secretário Adjunto de Governança em Saúde
NELMA REGIA DA CUNHA LOUZEIRO

Secretária Adjunta de Gestão em Saúde
ELIETE SANTANA DE SOUZA

Subsecretária de Gestão de Pessoas - Substituta
LUCAS MARANI BAHIA DUCA

Subsecretário de Planejamento em Saúde - Substituto
THIAGO MOISES ELMIRO FREITAS

Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa - Substituto
RAFAEL FERNANDES CARVALHO

Controlador Setorial da Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 1.306, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20 de
novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 294/2024-CEDF, de 1º de outubro
de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação
Básica de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-00277042/2023-43, resolve:
Art. 1º Credenciar, a contar da data da publicação da Portaria oriunda do citado Parecer até
31 de julho de 2029, a Rede Educacional Franciscana Colégio Santo Antônio, situada no
SGAS 911, Módulo B, S/N, Brasília - Distrito Federal, mantida pelo Instituto Franciscano
Educacional, inscrita no CNPJ, sob o nº 13.270.171/0001-82, com sede na Avenida São
Francisco de Assis, nº 363, Sala B, Bairro Jundiaí, Anápolis - Goiás.
Art. 2º Autorizar a oferta da Educação Infantil - Creche, para crianças de 2 e 3 anos de
idade, e Pré-Escola, para crianças de 4 e 5 anos de idade.
Art. 3º Autorizar a oferta do Ensino Fundamental, do 1º ao 9º ano.
Art. 4º Autorizar a oferta do Ensino Médio, da 1ª à 3ª série.
Art. 5º Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes
curriculares, que constituem os anexos de I a III do citado Parecer.
Art. 6º Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.
Art. 7º Validar os atos escolares praticados pela instituição educacional, a contar de 1º de
janeiro de 2023 até a data da publicação da Portaria oriunda do citado Parecer.
Art. 8º Reforçar a responsabilidade da entidade mantenedora de conservar atualizado o
Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado na instituição
educacional, para conhecimento da comunidade escolar, com todas as licenças concedidas
pelos órgãos competentes.
Art. 9º Advertir a instituição educacional pela inobservância das normas vigentes para o
sistema de ensino do Distrito Federal.
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA
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PORTARIA Nº 1.329, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de
20 de novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 293/2024-CEDF, de 1º de
outubro de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara
de Educação Básica de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-
00036256/2021-08, resolve:
Art. 1º Recredenciar, a contar de 1º de agosto de 2021 até 31 de julho de 2031, a
Escola Mundo Mágico, situada na SHCES, Quadra 801, Lote 1, Área Especial,
Cruzeiro, Brasília - Distrito Federal, mantida pela Escola Mundo Mágico Ltda.,
inscrita no CNPJ sob o nº 02.595.635/0001-0, com sede no mesmo endereço, para
continuidade da oferta da Educação Infantil - Creche, para crianças de 2 e 3 anos de
idade, Pré-Escola, para crianças de 4 e 5 anos de idade, e do Ensino Fundamental, do
1º ao 5º ano.
Art. 2º Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as
matrizes curriculares, que constituem os anexos I e II do citado Parecer.
Art. 3º Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.
Art. 4º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em
local apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as
licenças concedidas pelos órgãos competentes.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 1.330, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de
20 de novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 290/2024-CEDF, de 1º de
outubro de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara
de Educação Básica de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-
00278915/2023-35, resolve:
Art. 1º Credenciar, a contar da data da publicação da Portaria oriunda do citado
Parecer até 31 de julho de 2029, a Escola SEB AZ Brasília, situada no SGAS 914, S/N,
Conjunto A, Brasília - Distrito Federal, mantida por SEB Escolas de Alta Perfomance
Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 33.268.567/0001-00, com sede na Rua Deolinda, nº
70, 2º andar, Sala 2, Jardim Macedo, Ribeirão Preto - São Paulo.
Art. 2º Autorizar a oferta da Educação Infantil - Pré-Escola, para crianças de 4 e 5 anos de idade.
Art. 3º Autorizar a oferta do Ensino Fundamental, do 1º ao 9º ano.
Art. 4º Autorizar a oferta do Ensino Médio.
Art. 5º Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as
matrizes curriculares que constituem os anexos de I a III do citado Parecer.
Art. 6º Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.
Art. 7º Cessar os efeitos da Ordem de Serviço nº 153/Suplav/SEEDF, de 29 de dezembro de
2023, a contar da data da publicação da Portaria oriunda do referido Parecer.
Art. 8º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em
local apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as
licenças concedidas pelos órgãos competentes.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 1.331, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20 de
novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 291/2024-CEDF, de 1º de outubro
de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação
Básica de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-00069895/2023-11, resolve:
Art. 1º Aprovar a Proposta Pedagógica do Colégio Nossa Senhora da Piedade, situado no
SHIS QI 5, Chácara 7, Lago Sul, Brasília - Distrito Federal, mantido pela Congregação das
Irmãs Auxiliares de Nossa Senhora da Piedade, inscrita no CNPJ sob o nº 17.217.720/0001-
06, com sede na Avenida Antônio Francisco Lisboa, nº 192, Sala Monsenhor Domingos,
Bairro Bandeirantes, Belo Horizonte - Minas Gerais, incluindo a matriz curricular que
constitui anexo único do citado Parecer.
Art. 2º Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.
Art. 3º Determinar ao setor competente da Secretaria de Estado de Educação a adoção dos
procedimentos necessários à regularização do endereço da mantenedora da instituição
educacional.
Art. 4º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado,
para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças concedidas pelos
órgãos competentes.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 1.332, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20 de
novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 289/2024-CEDF, de 1º de outubro
de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação

Básica de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-
00101849/2023-14, resolve:
Art. 1º Credenciar, a contar da data da publicação da Portaria oriunda do citado Parecer
até 31 de julho de 2029, o Centro de Ensino da Rede Sesi/DF-SIG, situado no Setor de
Indústrias Gráficas, SIG, Quadra 6, Lote 1.100, Zona Industrial, Sudoeste/Octogonal -
Brasília - Distrito Federal, registrado no CNPJ sob o nº 03.803.317/0023-60; mantido
pelo Serviço Social da Indústria - Departamento Regional do Distrito Federal, inscrito no
CNPJ sob o nº 03.803.317/0001-54, com sede no Setor de Indústrias e Abastecimento,
Trecho 3, Lote 225, SIA, Brasília - Distrito Federal.
Art. 2º Autorizar a oferta do Ensino Médio na unidade Centro de Ensino da Rede
Sesi/DF-SIG.
Art. 3º Aprovar a Proposta Pedagógica da Rede Sesi/DF, incluindo as matrizes
curriculares, que constituem os anexos de I a IV do citado Parecer.
Art. 4º Aprovar o Regimento Escolar da Rede Sesi/DF.
Art. 5º Cessar os efeitos da Ordem de Serviço nº 3/Suplav/SEEDF, de 9 de janeiro de
2024, a contar da data da publicação da Portaria oriunda do citado Parecer.
Art. 6º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em
local apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as
licenças concedidas pelos órgãos competentes.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 1.333, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso XVIII do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de
20 de novembro de 2017, em vista do disposto no Parecer nº 292/2024-CEDF, de 1º de
outubro de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado na Câmara
de Educação Básica de igual data, e, ainda, o que consta no Processo 00080-
00181552/2021-54, resolve:
Art. 1º Recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2031, a
Escola Descobrindo a Vida, situada na Quadra QR 516, Conjunto 10, Lote 18,
Samambaia Sul, Brasília – Distrito Federal, mantida por Escola Descobrindo a Vida
Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 24.250.120/0001-05, com sede no mesmo endereço,
para a continuidade da oferta da Educação Infantil - Creche, para crianças de 2 e 3
anos de idade, Pré-Escola, para crianças de 4 e 5 anos de idade, e do Ensino
Fundamental, 1º ao 5º ano.
Art. 2º Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as
matrizes curriculares, que constituem os anexos I e II do citado Parecer.
Art. 3º Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.
Art. 4º Reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em
local apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as
licenças concedidas pelos órgãos competentes.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 10 de outubro de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00277042/2023-43. INTERESSADO: REDE EDUCACIONAL FRANCISCANA
COLÉGIO SANTO ANTÔNIO.
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo 00080-00277042/2023-43, HOMOLOGO o PARECER Nº
294/2024-CEDF, de 1º de outubro de 2024, do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado na Câmara de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:
a) credenciar, a contar da data da publicação da Portaria oriunda do referido Parecer
até 31 de julho de 2029, a Rede Educacional Franciscana Colégio Santo Antônio,
situada no SGAS 911, Módulo B, S/N, Brasília - Distrito Federal, mantida pelo
Instituto Franciscano Educacional, inscrita no CNPJ, sob o nº 13.270.171/0001-82,
com sede na Avenida São Francisco de Assis, nº 363, Sala B, Bairro Jundiaí, Anápolis
- Goiás;
b) autorizar a oferta da Educação Infantil - Creche, para crianças de 2 e 3 anos de
idade, e Pré-Escola, para crianças de 4 e 5 anos de idade;
c) autorizar a oferta do Ensino Fundamental, do 1º ao 9º ano;
d) autorizar a oferta do Ensino Médio, da 1ª à 3ª série;
e) aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes
curriculares, que constituem os anexos de I a III do referido Parecer;
f) aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional;
g) validar os atos escolares praticados pela instituição educacional, a contar de 1º de
janeiro de 2023 até a data da publicação da Portaria oriunda do referido Parecer;
h) reforçar a responsabilidade da entidade mantenedora de conservar atualizado o
Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado na
instituição educacional, para conhecimento da comunidade escolar, com todas as
licenças concedidas pelos órgãos competentes;
i) advertir a instituição educacional pela inobservância das normas vigentes para o
sistema de ensino do Distrito Federal.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA
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DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 11 de outubro de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00036256/2021-08. INTERESSADO: ESCOLA MUNDO MÁGICO.
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos
elementos contidos no Processo 00080-00036256/2021-08, HOMOLOGO o
PARECER Nº 293/2024-CEDF, de 1º de outubro de 2024, do Conselho de Educação
do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação Básica de igual data, nos
seguintes termos:
a) recredenciar, a contar de 1º de agosto de 2021 até 31 de julho de 2031, a Escola
Mundo Mágico, situada na SHCES, Quadra 801, Lote 1, Área Especial, Cruzeiro,
Brasília - Distrito Federal, mantida pela Escola Mundo Mágico Ltda., inscrita no CNPJ
sob o nº 02.595.635/0001-0, com sede no mesmo endereço, para continuidade da oferta
da Educação Infantil - Creche, para crianças de 2 e 3 anos de idade, Pré-Escola, para
crianças de 4 e 5 anos de idade, e do Ensino Fundamental, do 1º ao 5º ano;
b) aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes
curriculares, que constituem os anexos I e II do referido Parecer;
c) aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional;
d) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em
local apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as
licenças concedidas pelos órgãos competentes.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 11 de outubro de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00069895/2023-11. INTERESSADO: COLÉGIO NOSSA SENHORA DA
PIEDADE.
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos
elementos contidos no Processo 00080-00069895/2023-11, HOMOLOGO o
PARECER Nº 291/2024-CEDF, de 1º de outubro de 2024, do Conselho de Educação
do Distrito Federal, aprovado na Câmara de Educação Básica de igual data, nos
seguintes termos:
a) aprovar a Proposta Pedagógica do Colégio Nossa Senhora da Piedade, situado no
SHIS QI 5, Chácara 7, Lago Sul, Brasília - Distrito Federal, mantido pela
Congregação das Irmãs Auxiliares de Nossa Senhora da Piedade, inscrita no CNPJ
sob o nº 17.217.720/0001-06, com sede na Avenida Antônio Francisco Lisboa, nº
192, Sala Monsenhor Domingos, Bairro Bandeirantes, Belo Horizonte - Minas
Gerais, incluindo a matriz curricular que constitui anexo único do referido Parecer;
b) aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional;
c) determinar ao setor competente da Secretaria de Estado de Educação a adoção dos
procedimentos necessários à regularização do endereço da mantenedora da
instituição educacional;
d) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de
conservar atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em
local apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as
licenças concedidas pelos órgãos competentes.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 11 de outubro de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00101849/2023-14. INTERESSADO: CENTRO DE ENSINO DA REDE SESI/DF-SIG.
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo 00080-00101849/2023-14, HOMOLOGO o PARECER Nº
289/2024-CEDF, de 1º de outubro de 2024, do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado na Câmara de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:
a) credenciar, a contar da data da publicação da Portaria oriunda do referido Parecer até
31 de julho de 2029, o Centro de Ensino da Rede Sesi/DF-SIG, situado no Setor de
Indústrias Gráficas, SIG, Quadra 6, Lote 1.100, Zona Industrial, Sudoeste/Octogonal -
Brasília - Distrito Federal, registrado no CNPJ sob o nº 03.803.317/0023-60; mantido
pelo Serviço Social da Indústria - Departamento Regional do Distrito Federal, inscrito no
CNPJ sob o nº 03.803.317/0001-54, com sede no Setor de Indústrias e Abastecimento,
Trecho 3, Lote 225, SIA, Brasília - Distrito Federal;
b) autorizar a oferta do Ensino Médio na unidade Centro de Ensino da Rede Sesi/DF-SIG;
c) aprovar a Proposta Pedagógica da Rede Sesi/DF, incluindo as matrizes curriculares,
que constituem os anexos de I a IV do referido Parecer;
d) aprovar o Regimento Escolar da Rede Sesi/DF;
e) cessar os efeitos da Ordem de Serviço nº 3/Suplav/SEEDF, de 9 de janeiro de 2024, a
contar da data da publicação da Portaria oriunda do referido Parecer;
f) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local
apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças
concedidas pelos órgãos competentes.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 11 de outubro de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00181552/2021-54. INTERESSADO: ESCOLA DESCOBRINDO A VIDA.
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo 00080-00181552/2021-54, HOMOLOGO o PARECER Nº
292/2024-CEDF, de 1º de outubro de 2024, do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado na Câmara de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:
a) recredenciar, a contar de 1º de janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2031, a Escola
Descobrindo a Vida, situada na Quadra QR 516, Conjunto 10, Lote 18, Samambaia
Sul, Brasília – Distrito Federal, mantida por Escola Descobrindo a Vida Ltda., inscrita
no CNPJ sob o nº 24.250.120/0001-05, com sede no mesmo endereço, para a
continuidade da oferta da Educação Infantil - Creche, para crianças de 2 e 3 anos de
idade, Pré-Escola, para crianças de 4 e 5 anos de idade, e do Ensino Fundamental, 1º
ao 5º ano;
b) aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes
curriculares, que constituem os anexos I e II do referido Parecer;
c) aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional;
d) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local
apropriado, para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças
concedidas pelos órgãos competentes.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 11 de outubro de 2024

ASSUNTO: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PROCESSO SEI-GDF 00080-
00278915/2023-35. INTERESSADO: ESCOLA SEB AZ BRASÍLIA.
Com fulcro no artigo 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pela Portaria nº 703/SEEDF, de 15 de julho de 2022, em vista dos elementos
contidos no Processo 00080-00278915/2023-35, HOMOLOGO o PARECER Nº 290/2024-
CEDF, de 1º de outubro de 2024, do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado
na Câmara de Educação Básica de igual data, nos seguintes termos:
a) credenciar, a contar da data da publicação da Portaria oriunda do referido Parecer até 31
de julho de 2029, a Escola SEB AZ Brasília, situada no SGAS 914, S/N, Conjunto A,
Brasília - Distrito Federal, mantida por SEB Escolas de Alta Perfomance Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 33.268.567/0001-00, com sede na Rua Deolinda, nº 70, 2º andar, Sala 2,
Jardim Macedo, Ribeirão Preto - São Paulo;
b) autorizar a oferta da Educação Infantil - Pré-Escola, para crianças de 4 e 5 anos de idade;
c) autorizar a oferta do Ensino Fundamental, do 1º ao 9º ano;
d) autorizar a oferta do Ensino Médio;
e) aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as matrizes
curriculares que constituem os anexos de I a III do referido Parecer;
f) aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional;
g) cessar os efeitos da Ordem de Serviço nº 153/Suplav/SEEDF, de 29 de dezembro de
2023, a contar da data da publicação da Portaria oriunda do referido Parecer;
h) reforçar a responsabilidade da mantenedora da instituição educacional de conservar
atualizado o Certificado de Licenciamento, o qual deve estar exposto em local apropriado,
para conhecimento de toda a comunidade escolar, com todas as licenças concedidas pelos
órgãos competentes.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 1.325, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, por delegação de competência prevista na Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII do parágrafo único do
artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI do artigo 182 do Decreto nº
38.631, de 20 de novembro de 2017, em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023,
de 18 de dezembro de 2017, regulamentada pelo Decreto nº 42.403, de 18 de agosto de
2021; na Portaria nº 614, de 18 de novembro de 2021, e nos demais normativos que
dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2024, o valor de R$ 522.000,00 (quinhentos e
vinte e dois mil reais), em despesa de capital, no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira (Pdaf), que será descentralizado diretamente às Coordenações
Regionais de Ensino (CREs) do Guará e do Recanto das Emas, bem como às Unidades
Escolares (UEs): CED 01 DO ITAPOÃ, CED 03 DO GUARÁ, CED DO LAGO NORTE,
CED DO PAD-DF, CED MYRIAM ERVILHA, CEE DE DEFICIENTES VISUAIS, CEF
01 DE BRAZLÂNDIA, CEF 20 DE CEILÂNDIA, CEF 25 DE CEILÂNDIA, CEI 05 DE
TAGUATINGA, CEI BURITIZINHO, CEM 01 DE PLANALTINA, CEM 01 DO
GUARÁ, CEM ASA NORTE - CEAN, EC 02 DO PARANOÁ, EC 115 NORTE, EC 55
DE CEILÂNDIA, EC 68 DE CEILÂNDIA, EC CAFÉ SEM TROCO, EC NATUREZA,
EC VILA BURITIS.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0381, conforme Ofícios nos 11437,
11439, 11456, 11953, 12022, 12048, 12049, 12051, 12052, 12053, 12054, 12055, 12057,
12060 e 12066, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares (Sisconep),
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tendo como Natureza de Despesa 4.4.50.42, e será distribuído conforme o valor descrito no
anexo único, para atender a demanda específica das CREs/UEs.
Art. 3º A CRE/UE, por ocasião da execução do presente recurso, deverá autuar, no Sistema
Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação de Contas da Unidade
Executora (UEx), que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja
regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs/UEs da Rede Pública do Distrito Federal tem
como condição a adimplência, por parte das UExs, quanto à apresentação da prestação de
contas anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas
parciais do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do Pdaf devem estar em conformidade com o disposto na
Lei Distrital nº 6.023, de 2017, e demais normativos que deliberam sobre o Programa.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARMO A. MANGABEIRA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE/UE Capital Total

1 CED 01 DO ITAPOÃ R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

2 CED 03 DO GUARÁ R$ 26.000,00 R$ 26.000,00

3 CED DO LAGO NORTE R$ 15.000,00 R$ 15.000,00

4 CED DO PAD-DF R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

5 CED MYRIAM ERVILHA R$ 10.000,00 R$ 10.000,00

6 CEE DE DEFICIENTES VISUAIS R$ 38.000,00 R$ 38.000,00

7 CEF 01 DE BRAZLÂNDIA R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

8 CEF 20 DE CEILÂNDIA R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

9 CEF 25 DE CEILÂNDIA R$ 15.000,00 R$ 15.000,00

10 CEI 05 DE TAGUATINGA R$ 25.000,00 R$ 25.000,00

11 CEI BURITIZINHO R$ 10.000,00 R$ 10.000,00

12 CEM 01 DE PLANALTINA R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

13 CEM 01 DO GUARÁ R$ 5.000,00 R$ 5.000,00

14 CEM ASA NORTE - CEAN R$ 15.000,00 R$ 15.000,00

15 CRE GUARÁ R$ 10.000,00 R$ 10.000,00

16 CRE RECANTO DAS EMAS R$ 10.000,00 R$ 10.000,00

17 EC 02 DO PARANOÁ R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

18 EC 115 NORTE R$ 18.000,00 R$ 18.000,00

19 EC 55 DE CEILÂNDIA R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

20 EC 68 DE CEILÂNDIA R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

21 EC CAFÉ SEM TROCO R$ 6.000,00 R$ 6.000,00

22 EC NATUREZA R$ 9.000,00 R$ 9.000,00

23 EC VILA BURITIS R$ 10.000,00 R$ 10.000,00

  TOTAL R$ 522.000,00 R$ 522.000,00

PORTARIA Nº 1.326, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, por delegação de competência prevista na Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII do parágrafo único do
artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI do artigo 182 do Decreto nº
38.631, de 20 de novembro de 2017, em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023,
de 18 de dezembro de 2017, regulamentada pelo Decreto nº 42.403, de 18 de agosto de
2021; na Portaria nº 614, de 18 de novembro de 2021, e nos demais normativos que
dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2024, o valor de R$ 335.000,00 (trezentos e
trinta e cinco mil reais), em despesa de custeio, no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira (Pdaf), que será descentralizado diretamente à Coordenação
Regional de Ensino (CRE) de Samambaia.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0384, conforme Ofício nº 12601,
constante no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares (Sisconep), tendo como
Natureza de Despesa 3.3.50.43, e será distribuído conforme o valor descrito no anexo
único, para atender a demanda específica da CRE.

Art. 3º A CRE, por ocasião da execução do presente recurso, deverá autuar, no Sistema
Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação de Contas da Unidade
Executora (UEx), que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja
regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UExs, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do Pdaf devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 2017, e demais normativos que deliberam sobre o
Programa.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARMO A. MANGABEIRA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE Custeio Total

1 SAMAMBAIA R$ 335.000,00 R$ 335.000,00

PORTARIA Nº 1.327, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, por delegação de competência prevista na Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII do parágrafo único do
artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI do artigo 182 do Decreto nº
38.631, de 20 de novembro de 2017, em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023,
de 18 de dezembro de 2017, regulamentada pelo Decreto nº 42.403, de 18 de agosto de
2021; na Portaria nº 614, de 18 de novembro de 2021, e nos demais normativos que
dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2024, o valor de R$ 2.341.995,00 (dois milhões,
trezentos e quarenta e um mil, novecentos e noventa e cinco reais), em despesa de custeio e
capital, no âmbito do Programa de Descentralização Administrativa e Financeira (Pdaf),
que será descentralizado diretamente às Coordenações Regionais de Ensino (CREs) do
Gama, de Planaltina e do Plano Piloto, bem como às Unidades Escolares (UEs): CED 16
DE CEILÂNDIA, CED DO PAD-DF, CEF 03 DO GAMA, CEF 102 NORTE, CEF 30 DE
CEILÂNDIA, CEF 35 DE CEILÂNDIA, EC 01 DE TAGUATINGA, EC 08 DE
CEILÂNDIA, EC 19 DE CEILÂNDIA, EC 312 NORTE, EC AGROVILA SÃO
SEBASTIÃO, EC IPÊ, JI 106 NORTE e JI 312 NORTE.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0374, conforme Ofícios nos 9762,
9763, 9793, 9810, 9948, 9949, 10044, 10052, 10056, 10097, 10232, 10281, 10286, 10325,
10331, 10336, 10445, 10446, 10447, 10508, 10543, 10639, 10640, 10654, 10714 e 10913,
constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares (Sisconep), tendo como
Natureza de Despesa 3.3.50.43 e 4.4.50.42, e será distribuído conforme o valor descrito no
anexo único, para atender a demanda específica das CREs/UEs.
Art. 3º A CRE/UE, por ocasião da execução do presente recurso, deverá autuar, no Sistema
Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação de Contas da Unidade
Executora (UEx), que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja
regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs/UEs da Rede Pública do Distrito Federal tem
como condição a adimplência, por parte das UExs, quanto à apresentação da prestação de
contas anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas
parciais do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do Pdaf devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 2017, e demais normativos que deliberam sobre o
Programa.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARMO A. MANGABEIRA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE/UE Capital Custeio Total

1 CED 16 DE CEILÂNDIA R$ 70.000,00 R$ 40.000,00 R$ 110.000,00

2 CED DO PAD-DF R$ 0,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

3 CEF 03 DO GAMA R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 50.000,00

4 CEF 102 NORTE R$ 65.000,00 R$ 0,00 R$ 65.000,00

5 CEF 30 DE CEILÂNDIA R$ 0,00 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

6 CEF 35 DE CEILÂNDIA R$ 55.000,00 R$ 0,00 R$ 55.000,00

7 CRE GAMA R$ 0,00 R$ 200.000,00 R$ 200.000,00

8 CRE PLANALTINA R$ 0,00 R$ 62.000,00 R$ 62.000,00
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9 CRE PLANO PILOTO
R$

250.000,00
R$ 680.000,00 R$ 930.000,00

10 EC 01 DE TAGUATINGA R$ 60.000,00 R$ 0,00 R$ 60.000,00

11 EC 08 DE CEILÂNDIA R$ 0,00 R$ 160.000,00 R$ 160.000,00

12 EC 19 DE CEILÂNDIA R$ 80.000,00 R$ 70.000,00 R$ 150.000,00

13 EC 312 NORTE R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 50.000,00

14
EC AGROVILA SÃO

SEBASTIÃO
R$ 90.000,00 R$ 0,00 R$ 90.000,00

15 EC IPÊ R$ 35.000,00 R$ 15.000,00 R$ 50.000,00

16 JI 106 NORTE R$ 0,00 R$ 59.000,00 R$ 59.000,00

17 JI 312 NORTE R$ 17.100,00 R$ 103.895,00 R$ 120.995,00

  TOTAL
R$

822.100,00
R$

1.519.895,00
R$

2.341.995,00

PORTARIA Nº 1.328, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, por delegação de competência prevista na Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII do parágrafo único do
artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI do artigo 182 do Decreto nº
38.631, de 20 de novembro de 2017, em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023,
de 18 de dezembro de 2017, regulamentada pelo Decreto nº 42.403, de 18 de agosto de
2021; na Portaria nº 614, de 18 de novembro de 2021, e nos demais normativos que
dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2024, o valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil
reais), em despesa de custeio e capital, no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira (Pdaf), que será descentralizado diretamente às Unidades
Escolares (UEs): CEF 206 DO RECANTO DAS EMAS e EC 08 DE BRAZLÂNDIA.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0371, conforme Ofícios nos 12465 e
12581, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares (Sisconep), tendo
como Natureza de Despesa 3.3.50.43 e 4.4.50.42, e será distribuído conforme o valor
descrito no anexo único, para atender a demanda específica das UEs.
Art. 3º A UE, por ocasião da execução do presente recurso, deverá autuar, no Sistema
Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação de Contas da Unidade
Executora (UEx), que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja
regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às UEs da Rede Pública do Distrito Federal tem como condição a
adimplência, por parte das UExs, quanto à apresentação da prestação de contas anual dos exercícios
anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do Pdaf devem estar em conformidade com o disposto na Lei
Distrital nº 6.023, de 2017, e demais normativos que deliberam sobre o Programa.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARMO A. MANGABEIRA
 

ANEXO ÚNICO

Nº UE Capital Custeio Total

1 CEF 206 DO RECANTO DAS EMAS R$ 0,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

2 EC 08 DE BRAZLÂNDIA R$ 6.000,00 R$ 0,00 R$ 6.000,00

  TOTAL R$ 6.000,00 R$ 30.000,00 R$ 36.000,00

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA Nº 98, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão de dispensa de ponto dos servidores que atuaram na preparação e
organização da Cerimônia de Outorga da Medalha Mérito Segurança Pública.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 227, incisos II e XV, do Regimento
Interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, aprovado pelo
Decreto nº 40.079, de 04 de setembro de 2019, e, em atenção ao estabelecido no parágrafo
único do art. 7º do Decreto n.º 39.910, de 26 de agosto de 2019, resolve:

Art. 1º Fica autorizada a concessão de dispensa de ponto aos servidores que atuaram na
preparação e organização da Cerimônia de Outorga da Medalha Mérito Segurança Pública,
realizada no entre os dias 16 e 26 de setembro de 2024.
§ 1º Os servidores que atuaram na coordenação dos preparativos e organização do evento
fazem jus a 3 (três) dias de dispensa de ponto.
§ 2º Os membros da Comissão das Medalhas da Segurança Pública fazem jus a 2 (dois) dias
de dispensa de ponto.
§ 3º Os servidores designados para a organização ou atuação no dia do evento fazem jus a 1
(um) dia de dispensa de ponto.
Art. 2º Compete à Presidente da Comissão das Medalhas da Segurança Pública declarar a
participação efetiva de todos os servidores nos preparativos e na organização da Cerimônia
de Outorga da Medalha Mérito Segurança Pública.
Parágrafo único - Na Declaração de que trata o caput deverá constar os dias e horários de
atuação de cada servidor, devendo ser remetida à Coordenação de Gestão de Pessoas -
Cogep.
Art. 3º Caberá à Cogep comunicar às respectivas chefias imediatas dos servidores
beneficiados a concessão do benefício, bem como promover o devido registro funcional.
Art. 4º As respectivas chefias serão responsáveis pela autorização do gozo em comum
acordo com o servidor, com a remessa prévia de requerimento cabível à Cogep.
Art. 5º Não haverá restrição de gozo dos dias concedidos, podendo ser consecutivos ou não,
previamente ou posteriormente ao gozo de demais afastamentos legais.
Art. 6º Casos omissos serão resolvidos pelo Subsecretário de Ensino e Gestão de Pessoas.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRO TORRES AVELAR

PORTARIA Nº 103, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
Disciplina o processo eleitoral para a composição do Conselho Distrital de
Segurança Pública - Condisp pelas entidades relacionadas nos incisos II e III do art.
5º da Lei Distrital nº 6.430, de 19 de dezembro de 2019, para o mandato do biênio
2025-2026.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, na qualidade de Presidente do Conselho Distrital de Segurança Pública -
Condisp, conforme §2º do art. 4º e art. 12, da Lei Distrital nº 6.430, de 19 de dezembro
de 2019, bem como art. 8º, inciso IV do Regimento Interno do Condisp, aprovado pelo
Decreto n.º 42.895, de 03 de janeiro de 2022, resolve:
Art. 1º Estabelecer as regras para o processo eleitoral das entidades de classe e da
sociedade civil que deverão indicar os representantes para a função de Conselheiro do
Conselho Distrital de Segurança Pública - Condisp, relacionadas nos incisos II e III do
art. 5º da Lei Distrital n.º 6.430, de 19 de dezembro de 2019, para o mandato do biênio
2025-2026, na forma do Edital de Seleção constante no Anexo I, do Calendário Eleitoral
constante no Anexo II e do Formulário de Inscrição constante no Anexo III desta
Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

SANDRO TORRES AVELAR
 

ANEXO I
EDITAL DE SELEÇÃO

O Conselho Distrital de Segurança Pública - Condisp - com base na Lei nº 6.430, de 19
de dezembro de 2019, bem como em seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº
42.895, de 03 de janeiro de 2022, torna público o processo eleitoral destinado às
entidades de caráter associativo ou sindical das forças de segurança pública do Distrito
Federal e órgãos vinculados e às entidades ou organizações da sociedade civil que
tenham interesse na indicação de representantes para o exercício de mandato perante o
Condisp, para o biênio 2025-2026, o qual será realizado conforme as cláusulas deste
Edital de Seleção e anexos.
1. OBJETIVO
1.1. Este Edital de Seleção tem por objetivo regular o processo eleitoral destinado às
entidades de caráter associativo ou sindical das forças de segurança pública do Distrito
Federal e órgãos vinculados (08 vagas) e às entidades ou organizações da sociedade civil,
núcleos de estudo, grupos de pesquisa, universidades e conselhos comunitários (06
vagas), que tenham interesse na indicação de representantes para o exercício de mandato
perante o Condisp, para o biênio 2025-2026, na forma do art. 5º, incisos II e III e §2º da
Lei n.º 6.430, de 19 de dezembro de 2019.
2. DAS ENTIDADES OU ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADES CIVIL E DAS
VAGAS
2.1. O presente processo eleitoral se destina às seguintes entidades ou organizações da
sociedade civil:
2.1.1. Entidades de caráter associativo ou sindical das forças de segurança pública do
Distrito Federal e órgãos vinculados que representem as seguintes instituições:
2.1.1.1. representante dos oficiais da PMDF - 01 titular e 01 suplente;
2.1.1.2.representante dos praças da PMDF - 01 titular e 01 suplente;
2.1.1.3. representante da carreira dos delegados da PCDF - 01 titular e 01 suplente;
2.1.1.4. representante das demais carreiras da PCDF - 01 titular e 01 suplente;
2.1.1.5. representante dos oficiais do CBMDF - 01 titular e 01 suplente;
2.1.1.6. representante dos praças do CBMDF - 01 titular e 01 suplente;
2.1.1.7. representante dos agentes de trânsito do Detran/DF - 01 titular e 01 suplente; e
2.1.1.8. representante dos agentes de atividades penitenciárias do Distrito Federal - 01
titular e 01 suplente.
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2.1.2. Entidades ou organizações da sociedade civil cuja finalidade esteja
comprovadamente relacionada à promoção de políticas nas áreas dos direitos humanos,
da cultura de paz e da prevenção da violência e da criminalidade, compreendendo as
seguintes categorias:
2.1.2.1. Entidade ou organização da sociedade civil - 02 titulares e 02 suplentes;
2.1.2.2. Núcleos de estudo ou grupo de pesquisa - 01 titular e 01 suplente;
2.1.2.3. Universidades - 01 titular e 01 suplentes; e
2.1.2.4. Conselhos comunitários - 02 titulares e 02 suplentes.
2.2. As entidades ou organizações da sociedade civil dos subitens 2.1.1. e 2.1.2. farão a
indicação dos respectivos representantes no momento da inscrição, os quais atuarão,
após aprovação nas fases deste Edital, como Conselheiros do Conselho Distrital de
Segurança Pública - Condisp.
2.3. Os representantes das entidades e organizações da sociedade civil mencionadas
nesta seção que estejam exercendo mandato perante o Condisp no biênio 2023-2024
poderão ser reconduzidos, uma única vez, sendo necessário para tanto que a entidade
ou organização e os indicados participem de todas as fases deste processo eleitoral,
inclusive dos critérios do desempate na ordem de classificação, caso seja necessário.
2.4. Os representantes indicados pelas entidades de caráter associativo ou sindical das
forças de segurança pública do Distrito Federal e órgãos vinculados, de que trata o
subitem 3.1., deverão necessariamente ser ocupantes dos cargos previstos no art. 5º,
inciso II da Lei Distrital nº 6.430, de 19 de dezembro de 2019 e relacionados com a
vaga pretendida pela respectiva entidade.
2.5. Os representantes indicados pelas entidades de caráter associativo ou sindical das
forças de segurança pública do Distrito Federal e órgãos vinculados, de que trata o
subitem 3.1., não poderão exercer cargos comissionados na estrutura do governo do
Distrito Federal durante o mandato no Condisp, conforme art. 5º, § 4º da Lei Distrital
n.º 6.430/2019.
3. CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Para os efeitos do art. 5º, inciso II da Lei n.º 6.430, de 19 de dezembro de 2019,
são consideradas entidades de caráter associativo ou sindical das forças de segurança
pública do Distrito Federal e órgãos vinculados aquelas que, cumulativamente:
3.1.1. Tenham personalidade jurídica própria e estejam regularmente constituídas e
registradas há no mínimo 01 (um) ano, contados da data de publicação deste Edital;
3.1.2. Prevejam, em seus objetivos estatutários a defesa dos interesses dos
trabalhadores vinculados às instituições indicadas no art. 5º, II da Lei n.º 6.430, de 19
de dezembro de 2019; e
3.1.3. Não tenham finalidade lucrativa.
3.2. Para os efeitos do art. 5º, inciso III da Lei n.º 6.430, de 19 de dezembro de 2019,
são consideradas entidades ou organizações da sociedade civil aquelas que,
cumulativamente:
3.2.1. Tenham personalidade jurídica própria e estejam regularmente constituídas e
registradas há no mínimo 01 (um) ano, contados da data de publicação deste Edital;
3.2.2. Prevejam, em seus objetivos estatutários, alternativamente, a promoção de
políticas na área dos direitos humanos, cultura de paz e da prevenção da violência e da
criminalidade;
3.2.3. Tenham sede e atuação no Distrito Federal; e
3.2.4. Não tenham finalidade lucrativa.
3.3. Para os efeitos do art. 5º, inciso III da Lei n.º 6.430, de 19 de dezembro de 2019,
são considerados núcleos de estudo e grupos de pesquisa aqueles que,
cumulativamente:
3.3.1. Apresentem documentos que comprovem a existência há mais de 01 (um) ano,
contados da data de publicação deste Edital;
3.3.2. Comprovem a vinculação com instituição de ensino superior reconhecida pelo
Ministério da Educação e com sede no Distrito Federal;
3.3.3. Comprovem a publicação por seus membros, em periódicos classificados pela
QUALIS CAPES, de artigos técnicos e científicos ligados, alternativamente, aos temas
de direitos humanos, cultura de paz, prevenção da violência e da criminalidade no
último ano; e
3.3.4. Não tenham finalidade lucrativa.
3.4. Para os efeitos do art. 5º, inciso III da Lei nº 6.430, de 19 de dezembro de 2019,
são consideradas universidades ou faculdades aquelas que, cumulativamente:
3.4.1. Apresentem documentos que comprovem a existência há mais de 5 (cinco) anos,
contados da data de publicação deste Edital;
3.4.2. Comprovem o credenciamento junto ao Ministério da Educação como instituição
de ensino superior;
3.4.3. Tenham sede e atuação no Distrito Federal; e
3.4.4. Comprovem que o conteúdo programático dos cursos ministrados abordem,
alternativamente, temas de direitos humanos, cultura de paz e prevenção da violência e
da criminalidade.
3.5. Para os efeitos do art. 5º, inciso III da Lei nº 6.430, de 19 de dezembro de 2019,
são considerados conselhos comunitários aqueles que, cumulativamente:
3.5.1. Apresentem documentos que comprovem a existência há mais de 01 (um) ano,
contados da data de publicação deste Edital;
3.5.2. Comprovem atuação, alternativamente, nas áreas de direitos humanos, cultura de
paz, prevenção da violência e da criminalidade;
3.5.3. Tenham sede e atuação no Distrito Federal; e
3.5.4. Não sejam regidos pelo Decreto n.º 39.910, de 26 de junho de 2019 (Conselhos
Comunitários de Segurança), tendo em vista que possuem vaga própria perante o Condisp,
conforme previsto no art. 5º, inciso IV da Lei Distrital n.º 6.430, de 19 de dezembro de 2019.

3.6. Cada entidade deve indicar no ato da inscrição o grupo ao qual pertence, sendo permitido
lançar candidatura apenas para um dos grupos previstos nos subitens 2.1.2.1. ao 2.1.2.4.
3.7. Não havendo candidatura válida ou interessados para as vagas previstas no subitem
2.1.2., a(s) vaga(s) será(serão) destinada(s) à entidade com candidatura válida do item
seguinte, ficando a vaga do grupo 2.1.2.4. destinada ao grupo 2.1.2.1. e assim
sucessivamente.
3.8. Caso alguma vaga prevista no grupo indicado no subitem 2.1.2. não seja preenchida ao
final do presente processo eleitoral, a Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito
Federal indicará as entidades que se enquadrem nos requisitos deste edital e submeterá à
Plenária do Conselho Distrital de Segurança Pública para aprovação das entidades e dos
indicados para a função de Conselheiro.
3.9. É vedada a participação no processo eleitoral de qualquer entidade ou organização da
sociedade civil que:
3.9.1. Seja estatal ou esteja submetida a regime de direito público;
3.9.2. Tenha sede fora do território do Distrito Federal;
3.9.3. Tenha sido declarada inidônea ou possua dirigente condenado mediante sentença
transitada em julgado pela prática de crime, contravenção ou improbidade administrativa,
com pena que não tenha sido extinta por quaisquer causas legais;
3.9.4. Seja ligada à área de segurança privada; e
3.9.5. Seja dirigida por servidores públicos pertencentes aos órgãos ou entidades previstos
no art. 5º, inciso I da Lei nº 6.430, de 19 de dezembro de 2019, com exceção das entidades
mencionadas no subitem 2.1.1.
4. INSCRIÇÕES
4.1. O pedido de inscrição deve ser realizado por meio eletrônico, por mensagem ao
endereço condisp@ssp.df.gov.br, no período indicado no Calendário Eleitoral, previsto no
Anexo II desta Portaria, utilizando o Formulário de Inscrição disposto no Anexo III desta
Portaria, bem como os documentos que são exigidos ao longo do presente Edital.
4.2. Não serão aceitos pedidos de inscrição apresentados fora do prazo ou dos meios
previstos por este edital.
4.3. O pedido de inscrição deve ser enviado ao endereço eletrônico condisp@ssp.df.gov.br,
acompanhado de cópia dos seguintes documentos, sob pena de não recebimento da
candidatura:
4.3.1. Formulário de inscrição, conforme modelo indicado no Anexo III desta Portaria, o
qual será disponibilizado na página eletrônica da Secretaria de Estado de Segurança Pública
do Distrito Federal - SSP/DF (www.ssp.df.gov.br);
4.3.2. Declaração de existência e funcionamento, nos termos dos subitens 3.1.1., 3.2.1.,
3.3.1., 3.4.1. e 3.5.1.;
4.3.3. Relatórios de atividades dos anos de 2021 e 2022, para as entidades previstas nos
subitens 3.1. e 3.2.;
4.3.4. Ata de posse da atual diretoria;
4.3.5. Informação sobre a quantidade total dos profissionais sócios, sindicalizados ou
representados pela entidade, sendo que a comprovação poderá ser solicitada pela Comissão
Eleitoral, se necessário;
4.3.6. Declaração assinada pelo dirigente, atestando que a entidade, sindicato, organização,
núcleo de estudo, grupo de pesquisa ou conselho comunitário, bem como os seus indicados
para as vagas de titular e suplente, cumprem os requisitos deste Edital e não estão
enquadrados nas vedações;
4.3.7. Comprovação estatutária de atuação, alternativamente, nas áreas de direitos humanos,
cultura de paz, prevenção da violência e da criminalidade, para as entidades mencionadas
no subitem 2.1.2.1 à 2.1.2.4.;
4.3.8. Indicação dos respectivos representantes para as vagas de conselheiro titular e
suplente, contendo:
4.3.8.1. nome completo;
4.3.8.2. número do CPF;
4.3.8.3. matrícula ou registro profissional, quando cabível;
4.3.8.4. comprovante do cargo exercido, para os representantes das entidades de caráter
associativo ou sindical das forças de segurança pública do Distrito Federal e órgãos
vinculados, de que trata o subitem 3.1.;
4.3.8.5. endereço eletrônico;
4.3.8.6. número de telefone celular; e
4.3.8.7. cópia colorida, frente e verso, de documento de identidade oficial com foto.
4.3.9. Declaração disponibilizada na ficha de inscrição assinada pelos respectivos
representantes indicados para as vagas de conselheiro titular e suplente atestando que
cumprem os requisitos deste Edital e não estão enquadrados nas vedações ; e
4.3.10. Declaração de inexistência de causa de inelegibilidade, conforme previsto no Anexo
II do Decreto Distrital nº 39.739, de 28 de março de 2019, disponibilizado na página
eletrônica da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal - SSP/DF
(www.ssp.df.gov.br).
4.4 A verificação de que a entidade, sindicato, organização, núcleo de estudo, grupo de
pesquisa, universidade ou conselho comunitário, bem como os seus indicados para as vagas
de titular e suplente, prestaram informação falsa ou que não atendem mais aos requisitos
deste Edital acarretará a invalidação da sua inscrição em qualquer etapa deste processo
eleitoral, garantido o direito de defesa junto à Comissão Eleitoral no prazo estipulado em
Calendário Eleitoral previsto no Anexo II desta Portaria.
4.5. Os representantes indicados pelas entidades não poderão ter sido condenados mediante
sentença transitada em julgado pela prática de crime, contravenção ou improbidade
administrativa, com pena que não tenha sido extinta por quaisquer causas legais.
4.6. A análise e a decisão quanto aos pedidos de inscrição e a documentação enviada
competem à Comissão Eleitoral, com apoio da Secretaria Executiva do Condisp.
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4.7. A decisão da Comissão Eleitoral pelo deferimento ou indeferimento dos pedidos
de inscrição será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF.
4.8. Os recursos ou pedidos de impugnação à decisão de deferimento ou indeferimento
dos pedidos de inscrição serão apreciados pela Comissão Eleitoral.
4.9. A decisão da Comissão Eleitoral será encaminhada ao requerente do recurso ou
pedido de impugnação por meio eletrônico.
5. DA COMISSÃO ELEITORAL
5.1. A Comissão Eleitoral será composta por três servidores da Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Distrito Federal:
5.1.1. Senhor ARTHUR HENRIQUE ASSUNÇÃO MAGALHÃES, matrícula
1.698.077-8, Chefe da Assessoria Especial de Articulação e Colegiados, do Gabinete,
da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, que a presidirá;
5.1.2. Senhor LUCAS MAGNO DOS SANTOS TEIXEIRA, matrícula 1.708.921-2,
Assessor, da Assessoria Especial de Articulação e Colegiados, do Gabinete, da
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal; e
5.1.3. Senhor ELTON FONTELE DE LIMA, matrícula 1.720.062-8, servidor, do
Gabinete, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal.
5.2. As deliberações da Comissão Eleitoral serão adotadas por maioria simples.
5.3. Compete à Comissão Eleitoral:
5.3.1. Analisar e decidir sobre o deferimento ou indeferimento dos pedidos de
inscrição no processo eleitoral, na forma deste Edital;
5.3.2. Coordenar todas as atividades relativas ao processo eleitoral;
5.3.3. Decidir os recursos e impugnações sobre o processo eleitoral; e
5.3.4. Encaminhar os resultados para a Secretaria Executiva do Condisp para
conhecimento e encaminhamento à publicação, quando previsto.
5.4. A Secretaria Executiva do Condisp auxiliará a Comissão Eleitoral nas seguintes
competências para os fins tratados neste Edital:
5.4.1. Oferecer suporte técnico, operacional e administrativo à Comissão Eleitoral;
5.4.2. Atender os interessados em participar do processo eleitoral, quando necessário; e
5.4.3. Prover os meios necessários para a realização das atividades.
5.5. Os membros da Comissão Eleitoral estão impedidos de participar de qualquer
atividade do processo eleitoral como candidatos, desde o momento em que sejam
designados, ainda que posteriormente haja renúncia, desistência ou exclusão por
qualquer motivo.
6. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
6.1. Caso tenha ocorrido empate após a aplicação dos critérios de elegibilidade das
entidades previstas nos itens 3.1 e 3.2, progressivamente serão aplicados os seguintes
critérios de desempate:
6.1.1. Representatividade: maior número de associados, inscritos ou sindicalizados;
6.1.2. Antiguidade: data mais antiga de registro.
6.2. Caso tenha ocorrido empate após a aplicação dos critérios de elegibilidade das
entidades constantes no subitem 3.3, progressivamente serão aplicados os seguintes
critérios de desempate:
6.2.1. Maior quantidade de publicações por seus membros, em periódicos classificados
pela QUALIS CAPES/MEC, de artigos técnicos e científicos ligados, alternativamente,
aos temas de direitos humanos, cultura de paz, prevenção da violência e da
criminalidade nos últimos 2 (dois) anos.
6.2.2. Maior número de membros em sua entidade; e
6.3. Data mais antiga de funcionamento comprovada por declaração da universidade a
qual esteja vinculada.
6.3.1. Caso tenha ocorrido empate após a aplicação dos critérios de elegibilidade das
entidades constantes no subitem 3.4, progressivamente serão aplicados os seguintes
critérios de desempate:
6.3.2. Maior número de alunos matriculados em cursos relacionados à promoção de
políticas nas áreas dos direitos humanos, da cultura de paz e da prevenção da violência
e da criminalidade; e
6.4. Data mais antiga de funcionamento, a partir da autorização de funcionamento
expedida pelo Ministério da Educação.
6.4.1. Caso tenha ocorrido empate após os critérios de elegibilidade das entidades
constantes no subitem 3.5, progressivamente serão aplicados os seguintes critérios de
desempate:
6.4.2. Maior número de integrantes que comprovadamente façam parte do conselho
comunitário; e
6.5. Data mais antiga de criação, considerando o reconhecimento do conselho perante a
Administração Regional da região administrativa onde atue.
6.6. Havendo mais entidades que preencham os requisitos de inscrição do que a
quantidade de vagas previstas no art. 5º, inciso III da Lei nº 6.430, de 19 de dezembro
de 2019, aquelas que forem preteridas pelo critério cronológico de registro ou
fundação, conforme o caso, serão preferidas no próximo mandato, desde que
participem do novo processo seletivo e preencham os requisitos de inscrição.
Caso permaneça o empate dentro do número de vagas para cada grupo após a aplicação
dos critérios de desempate, a escolha ocorrerá por sorteio a ser divulgado pela
Comissão Eleitoral, realizado na presença de duas testemunhas.
7. DOS RECURSOS
7.1. Os pedidos de impugnação do Edital e os recursos em face das decisões adotadas ao
longo do processo eleitoral deverão ser endereçados à Comissão Eleitoral, devendo ser
encaminhados ao endereço eletrônico condisp@ssp.df.gov.br, nos prazos estipulados no
Calendário Eleitoral, conforme Anexo II desta Portaria.

7.2. Caso ocorra algum problema de ordem técnica em seu envio eletrônico, os recursos e
pedidos de impugnação poderão ser fisicamente entregues no Protocolo da Secretaria de
Estado de Segurança Pública, para posterior encaminhamento à Comissão Eleitoral do
Condisp, desde que isso ocorra dentro dos prazos estabelecidos pela Comissão Eleitoral.
7.3. É facultada a interposição de recurso ou pedido de impugnação por meio de procurador
legalmente constituído e com poderes específicos.
7.4. Os prazos para manifestação da Comissão Eleitoral em relação aos pedidos de
impugnação e recursos são os estabelecidos no Calendário Eleitoral, previsto no
Anexo II desta Portaria.
7.5. Do resultado preliminar e definitivo sobre as inscrições recebidas, bem como sobre o
resultado final, caberá recurso ao Presidente do Condisp no prazo estipulado no Calendário
Eleitoral.
7.6. Da decisão do Presidente do Condisp de que trata o subitem 7.5. não caberá recurso.
8. HOMOLOGAÇÃO DA ELEIÇÃO
8.1. A Comissão Eleitoral encaminhará ao Secretário Executivo do Condisp o resultado
definitivo da eleição, o qual dará conhecimento ao Presidente do Condisp.
8.2. Compete ao Presidente do Condisp homologar o resultado das eleições, subsidiado
pelos atos da Comissão Eleitoral.
8.3. O resultado definitivo da eleição, com a lista de entidades e representantes indicados
para as respectivas vagas de titular e suplente será comunicado à Plenária do Condisp na
primeira reunião ordinária após a homologação das eleições e publicado em ato do
Presidente do Condisp no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF.
9. COMUNICAÇÕES
9.1. As informações sobre o processo eleitoral do Condisp serão divulgadas ao público por
meio do Portal da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal – SSP/DF
(www.ssp.df.gov.br), sendo de responsabilidade exclusiva dos interessados o
acompanhamento das informações.
9.2. Os requerimentos em geral que forem encaminhados à Comissão Eleitoral devem ser
remetidos ao endereço eletrônico condisp@ssp.df.gov.br.
9.3. Os pedidos de inscrição e recursos devem ser enviados para o endereço eletrônico
condisp@ssp.df.gov.br dentro do prazo estipulado pelo Calendário Eleitoral, contendo os
documentos necessários como arquivos anexos em formato PDF (Portable Document
Format).
9.4. Serão publicados no Diário Oficial do Distrito Federal:
9.4.1. O edital de seleção e seus anexos;
9.4.2. A relação de inscrições deferidas e indeferidas; e
9.4.3. A homologação do resultado final.
9.5. A SSP/DF não se responsabiliza por problemas técnicos no envio dos documentos por
meio eletrônico, cabendo aos interessados diligenciar quanto a regularidade e correção dos
atos sob o seu interesse dentro do prazo previsto no Calendário Eleitoral, previsto no Anexo
II desta Portaria.
9.6. A Assessoria de Comunicação Social - Ascom fará constar na página eletrônica oficial
da SSP/DF as informações sobre o processo eleitoral, contendo a presente Portaria e seus
anexos, bem como os resultados após publicação no Diário Oficial do Distrito Federal
10. DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Eleitoral, ouvido o Secretário
Executivo do Condisp.
10.2. A inscrição na presente eleição implica a aceitação tácita das normas deste Edital e o
conhecimento da legislação pertinente.
10.3. Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de inscrição e participação,
constatadas a qualquer tempo, implicarão a desclassificação da entidade e,
consequentemente, dos respectivos indicados para as vagas de titular e suplente.
10.4. As opiniões e manifestações ocorridas durante o processo eleitoral são de
responsabilidade dos seus autores, não representando, necessariamente, o posicionamento
institucional do Condisp.
11. O Calendário Eleitoral é o disposto no Anexo II desta Portaria.

 
ANEXO II

CALENDÁRIO ELEITORAL - CONDISP - BIÊNIO 2025-2026

FASE DATA INICIAL DATA FINAL

IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
data de

publicação do
edital

5 dias
consecutivos

INSCRIÇÃO 14/10/2024 25/10/2024

DIVULGAÇÃO DAS CANDIDATURAS
VÁLIDAS

01/11/2024 --------------------

1ª FASE RECURSAL CONTRA
INDEFERIMENTO DE CANDIDATURA –
COMISSÃO ELEITORAL

04/11/2024 08/11/2024

RESULTADO DOS RECURSOS – 1ª FASE
RECURSAL

15/11/2024 --------------------

2ª FASE RECURSAL CONTRA
INDEFERIMENTO DE CANDIDATURA –
PRESIDENTE DO CONDISP

18/11/2024 22/11/2024
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RESULTADOS DEFINITIVOS DOS RECURSOS E
RESULTADO PRELIMINAR DA ELEIÇÃO

29/11/2024 -------------------

FASE RECURSAL DO RESULTADO DA ELEIÇÃO –
PRESIDENTE DO CONDISP

02/12/2024 06/12/2024

RESULTADO DOS RECUROS E HOMOLOGAÇÃO DA
ELEIÇÃO

13/12/2024 ------------------

 
ANEXO III

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

PROCESSO ELEITORAL CONDISP. ENTIDADES DE CLASSE E SOCIEDADE
CIVIL. BIÊNIO 2025-2026.
Lei Distrital n.º 6.430, de 19 de dezembro de 2019 e Decreto n.º 42.895, de 03 de janeiro
de 2022

GRUPO AO QUAL A ENTIDADE DESEJA SE CANDIDATAR

☐Entidades de caráter associativo ou sindical

das forças de segurança do Distrito Federal e
órgãos vinculados

 
(indicar categoria de representação,
conforme art. 5º, inciso II da Lei n.º
6.430/2019)

☐Entidades da sociedade civil

 
(indicar categoria de representação,
conforme art. 5º, inciso III da Lei n.º
6.430/2019)

NOME DA ENTIDADE:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: E-MAIL:

NOME DO DIRIGENTE MÁXIMO:

CPF:
RG: ÓRG. EXP:

PERFIL DA ENTIDADE NAS REDES SOCIAIS

FACEBOOK: INSTAGRAM:

TWITTER: OUTROS:

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO DIRIGENTE MAXIMO

☐Declaro que a entidade por mim representada, bem como os indicados para as vagas de

titular e suplente, cumprem os requisitos do Edital e não estão enquadrados nas vedações.

☐Declaro que as informações contidas na presente ficha são verdadeiras e assumo o

compromisso de apresentar, quando solicitado, os comprovantes originais.
 

______________________________________
Assinatura do Dirigente Máximo

REPRESENTANTES INDICADOS PARA AS VAGAS

TITULAR SUPLENTE

NOME: NOME:

RG: RG:

CPF: CPF:

MATRÍCULA/REGISTRO PROFISSIONAL:
 

MATRÍCULA/REGISTRO
PROFISSIONAL:

PROFISSÃO: PROFISSÃO:

E-MAIL: E-MAIL:

TELEFONE: TELEFONE:

ENDEREÇO: ENDEREÇO:

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DOS INDICADOS PARA AS VAGAS DE
CONSELHEIROS

☐Declaro que cumpro os requisitos do Edital e não estou enquadrado nas vedações, que

as informações contidas na presente ficha são verdadeiras e assumo o compromisso de
apresentar, quando solicitado, os comprovantes originais.

☐Conforme previsto no §4º do art. 5º da Lei Distrital n.º 6.430, de 19 de dezembro de

2019: declaro que não exerço e não posso exercer cargos comissionados na estrutura do
governo do Distrito Federal durante o mandato no Condisp.
 

_________________________________________
Assinatura do Titular

 
________________________________________

Assinatura do Suplente

PARA USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO ELEITORAL – CONDISP

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS RECEBIDOS JUNTAMENTE COM O
FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

☐Declaração de existência e funcionamento;

☐Relatórios de atividades dos anos anteriores;

☐Ata de posse da atual diretoria;

☐Informação da quantidade total de sócios, sindicalizados ou representados;

☐Comprovação estatutária da entidade, organização, núcleo de estudo, grupo de pesquisa,

universidades ou conselho comunitário de sua atuação, alternativamente, nas áreas de
direitos humanos, cultura de paz, prevenção da violência e da criminalidade;

☐Indicação dos respectivos representantes para as vagas de conselheiro titular e suplente,

contendo nome completo, número do CPF, matrícula ou registro profissional, quando
cabível, bem como os meios de contato com os indicados por e-mail e telefone celular.
 

OBSERVAÇÕES

1. Este formulário deve ser enviado ao e-mail condisp@ssp.df.gov.br no prazo estipulado
pelo Calendário Eleitoral, acompanhado dos documentos descritos no Edital, conforme a
categoria da entidade candidata.
2. Recomenda-se que o formulário seja preenchido em computador com programa para
arquivos no formato .pdf. Após o preenchimento dos dados é necessário colher assinatura
de próprio punho dos indicados no formulário.
3. Todas as regras sobre o processo seletivo podem ser acessadas na página eletrônica da
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal: www.ssp.df.gov.br.
4. A participação como conselheiro é considerada serviço público relevante e não é
remunerada (art. 11 da Lei Distrital n.º 6.430, de 19 de dezembro de 2019).
5. São vedadas as candidaturas que se enquadrem nas seguintes condições:
5.1 Seja estatal ou esteja submetida a regime de direito público;
5.2 Tenha sede fora do território do Distrito Federal;
5.3 Tenha sido declarada inidônea ou possua dirigente condenado mediante sentença
transitada em julgado pela prática de crime, contravenção ou improbidade administrativa,
com pena que não tenha sido extinta por quaisquer causas legais;
5.4 Seja ligada à área de segurança privada; e
5.5 Seja dirigida por servidores públicos pertencentes aos órgãos ou entidades previstos
no art. 5º, inciso I da Lei nº 6.430, de 19 de dezembro de 2019, com exceção das entidades
mencionadas no subitem 2.1.1.
5.6 Os representantes indicados pelas entidades não poderão ter sido condenados mediante
sentença transitada em julgado pela prática de crime, contravenção ou improbidade
administrativa, com pena que não tenha sido extinta por quaisquer causas legais.
5.7 Os representantes indicados pelas entidades de caráter associativo ou sindical das
forças de segurança pública do Distrito Federal e órgãos vinculados, de que trata o
subitem 3.1., não poderão exercer cargos comissionados na estrutura do governo do
Distrito Federal durante o mandato no Condisp, conforme art. 5º, § 4º da Lei Distrital n.º
6.430/2019.
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POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

 
PORTARIA DE 11 DE OUTUBRO DE 2024

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que confere o artigo 18º da Lei nº
7.289, de 18 de dezembro de 1984, atendendo as recomendações contidas na DECISÃO n° 4358/2019 TCDF, de 12 de dezembro de 2019, para publicação em DODF, resolve:
PUBLICAR o Resumo do Almanaque dos Quadros de Oficiais da Polícia Militar do Distrito Federal, contendo os efetivos previstos, numerados, agregados, excedentes e claros, atualizado
em 30 de setembro de 2024.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

DIVISÃO DE PROMOÇÃO E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
FOLHA DE RESUMO DO ALMANAQUE DE OFICIAIS

RELAÇÃO DE OFICIAIS

Quadro de Oficiais Policiais Militares Quadro de Oficiais Policiais Militares de Saúde (Médicos)

QOPM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMSM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CEL 39 38 10 0 1 48 CEL 2 2 0 0 0 2

TC 78 78 43 4 0 125 TC 6 6 1 0 0 7

MAJ 199 198 44 0 1 242 MAJ 16 10 0 0 6 10

CAP 261 154 14 0 107 168 CAP 34 26 0 0 8 26

1º TEN 195 112 1 0 83 113 1º TEN 17 0 0 0 17 0

2º TEN 195 176 0 0 19 176 2º TEN 25 0 0 0 25 0

Total 967 756 112 4 211 872 Total 100 44 1 0 56 45

Quadro de Oficiais Policiais Militares de Saúde (Dentistas) Quadro de Oficiais Policiais Militares de Saúde (Veterinários)

QOPMSD Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMSV Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CEL 1 1 0 0 0 1 TC 1 1 0 0 0 1

TC 4 4 0 0 0 4 MAJ 1 1 0 0 0 1

MAJ 12 12 1 0 0 13 CAP 2 2 0 0 0 2

CAP 20 18 0 0 2 18 1º TEN 1 0 0 0 1 0

1º TEN 10 7 0 0 3 7 2º TEN 1 0 0 0 1 0

2º TEN 15 0 0 0 15 0 - - - - - - -

Total 62 42 1 0 20 43 Total 6 4 0 0 2 4

Quadro de Oficiais Policiais Militares Capelães Quadro de Oficiais Policiais Militares de Administração

QOPMC Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMA Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

TC 1 1 0 0 0 1 MAJ 20 2 0 0 18 2

MAJ 1 0 0 0 1 0 CAP 70 58 7 0 12 65

CAP 1 0 0 0 1 0 1º TEN 131 6 2 0 125 8

1º TEN 1 0 0 0 1 0 2º TEN 132 102 5 0 30 107

2º TEN 1 0 0 0 1 0 - - - - - - -

Total 5 1 0 0 4 1 Total 353 168 14 0 185 182

Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas em Saúde Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas em Manutenção de Motomecanização

QOPMES Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMEM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

MAJ 2 1 0 0 1 1 CAP 2 0 0 0 2 0

CAP 4 1 0 0 3 1 1º TEN 1 0 0 0 1 0

1º TEN 10 0 0 0 10 0 2º TEN 2 1 0 0 1 1

2º TEN 12 1 0 0 11 1 - - - - - - -

Total 28 3 0 0 25 3 Total 5 1 0 0 4 1

Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas em Manutenção de Armamento Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas em Manutenção de Comunicações

QOPMEA Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMEC Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CAP 1 0 0 0 1 0 CAP 2 0 0 0 2 0

1º TEN 1 0 0 0 1 0 1º TEN 1 0 0 0 1 0

2º TEN 1 0 0 0 1 0 2º TEN 1 1 0 0 0 1

Total 3 0 0 0 3 0 Total 4 1 0 0 3 1

Quadro de Oficiais Policiais Militares Especialistas Assistentes Veterinários Quadro de Oficiais Policiais Militares Músicos

QOPMEV Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total QOPMM Previsto Numerado Agregado Excedente Claros Total

CAP 1 0 0 0 1 0 MAJ 1 0 0 0 1 0

1º TEN 1 0 0 0 1 0 CAP 3 3 0 0 0 3

2º TEN 2 0 0 0 2 0 1º TEN 4 0 0 0 4 0

- - - - - - - 2º TEN 4 4 0 0 0 4

Total 4 0 0 0 4 0 Total 12 7 0 0 5 7

Aspirantes Policiais Militares

ASP PM Numerado Total

Total 3 3

* atualizada em 30 de setembro de 2024.

*Portaria DGP de 30 de setembro de 2024, Documento SEI/GDF: (152390512) publicada no BRCG/PMDF nº 87, de 03 de outubro de 2024.
ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PÁGINA 17 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 197, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



DIRETORIA DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS
 

PORTARIA Nº 1.079, DE 1º DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o
contido no Processo SEI/GDF 00054-00045155/2021-19, resolve:
RETIFICAR a Portaria nº 886, de 30 de julho de 2024, publicada no DODF nº 158, de 19
de agosto de 2024, ONDE SE LÊ: "...A DIRETORA DE VETERANOS...", LEIA-SE "...O
DIRETOR DE VETERANOS ...".

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DIRETORIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS

 
PORTARIA N° 84, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024

O DIRETOR DE INATIVOS E PENSIONISTAS, DO CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, com base nos Arts. 26 e 29 do Decreto Federal n°
7.163, de 29 abr. 2010, que regulamenta o inciso I do Art. 10-B da Lei n° 8.255, de 20
novembro 1991, que dispõe sobre a organização básica do CBMDF, combinado com o
inciso II do Art. 144 do Regimento Interno, resolve:
RETIFICAR a Portaria de 11 de setembro de 2019, publicada no DODF nº 175, de 13 de
setembro de 2019, para incluir na fundamentação legal da concessão o inciso “I” do artigo

37 da Lei nº 10.486/2002, ONDE SE LÊ: " …com fundamento no artigo 36, § 3º inciso I,

com redação dada pelo art. 4º, da Lei nº 10.556/2002; art. 37, caput; art. 39, § 1º; e art. 53,
da Lei 10.486/2002, combinado com o artigo 42 § 2º da Constituição Federal, com redação
dada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 41 de 19 de dezembro de 2003...", LEIA-SE:
“...com fundamento no artigo 36, § 3º inciso I, com redação dada pelo art. 4º, da Lei nº
10.556/2002; art. 37, I; art. 39, § 1º; e art. 53, da Lei 10.486/2002, combinado com o artigo
42 § 2º da Constituição Federal, com redação dada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº
41 de 19 de dezembro de 2003...”. Processo SEI - 00053-00070223/2019-91.

LUIS FABIANO DE MEDEIROS

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

PORTARIA Nº 135, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas nos arts. 211 e 217 da Lei
Complementar 840/2011, c/c os incisos VIII e XL, do art. 100 do Decreto 27.784/2007, e
diante do exposto no Doc. SEI/GDF 153091445 do Presidente da Comissão do Processo
Administrativo Disciplinar n.º 00055-00023468/2024-31, Portaria n.º 42 de 25/03/24,
DODF nº 71 de 15/04/2024, resolve:
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias, a contar do dia subsequente ao vencimento, o prazo
para conclusão dos trabalhos da Comissão Processante de acordo com o §1º, do art. 217 da
Lei Complementar n.º 840/2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

INSTRUÇÃO Nº 599, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso XLI do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, e com base no Decreto nº 37.332/2016, na
Instrução nº 896/2016, combinada com as Instruções nº 590/2021, 628/2021, 747/2021 e
645/2023, bem como demais termos contidos no processo SEI nº 00055-00083013/2021-
21, resolve:
Art. 1º Autorizar a prorrogação da Autorização de Serviço nº 1692, conferida a ANDRÉ
PEREIRA LIMA, CPF nº ******986-68, para exploração do Serviço de Transporte
Coletivo de Escolares do Distrito Federal (STCE/DF), após sua aprovação em análise
documental realizada pelo Núcleo de Credenciamento de Veículos (NUCREV), por mais 36
(trinta e seis meses), a contar de 24/11/2024.
Parágrafo único. A Autorização para Prestação do Serviço Coletivo de Escolares,
atualizada, está disponível no processo SEI em referência e será enviada para o endereço
eletrônico (E-mail) informado pelo autorizatário.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

INSTRUÇÃO Nº 600, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso XLI do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784/2007, e com base no Decreto nº 37.332/2016, na
Instrução nº 896/2016, combinada com as Instruções nº 590/2021, 628/2021, 747/2021 e
645/2023, bem como demais termos contidos no processo SEI nº 00055-00098783/2021-
79, resolve:
Art. 1º Autorizar a alteração da categoria da Autorização de Serviço nº 0803, de SILAS DA
SILVA GUIRRA, CPF nº ***.***.141-72 (profissional autônomo) a SILAS DA SILVA
GUIRRA ******614172, CNPJ nº 22.563.604/0001-89 (pessoa jurídica), para

exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Escolares do Distrito Federal
(STCE/DF).
Parágrafo único. A Autorização para Prestação do Serviço Coletivo de Escolares,
atualizada, está disponível no processo SEI em referência e será enviada para o
endereço eletrônico (E-mail) informado pelo autorizatário.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

DIREÇÃO GERAL ADJUNTA
 

INSTRUÇÃO Nº 598, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, consoante a delegação de competência prevista no art. 1º, inciso
I, da Instrução nº 587/2022, e com base no Decreto nº 37.332/2016, que regula a Lei nº
1.585/1997, atualizada pela Lei nº 2.819/2001, assim como na Instrução nº 896/2016 e
demais termos contidos no processo SEI nº 00055-00097974/2021-13, resolve:
Art. 1º Autorizar, com base no §1º da Lei nº 2.819/2001, a transferência da Autorização
de Serviço nº 0998, concedida a SILVIO RICARDO ASSIS DA CONCEIÇÃO MEI,
CNPJ nº 18.825.544/0001-58, para 57.134.404 FRANCISCO CONCEIÇÃO DE
OLIVEIRA, CNPJ nº 57.134.404/0001-95, para exploração do Serviço de Transporte
Coletivo de Escolares do Distrito Federal (STCE/DF).
§1º A Autorização para Prestação do Serviço Coletivo de Escolares, atualizada, está
disponível no processo SEI em referência e será enviada para o endereço eletrônico (E-
mail) informado pelo novo autorizatário.
§ 2º Fica o autorizatário transferente impedido de pleitear uma nova Autorização do
STCE/DF pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da data expressa no caput deste artigo.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 601, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, consoante a delegação de competência prevista no art. 1º,
inciso I, da Instrução nº 587/2022, e com base no Decreto nº 37.332/2016, que regula a
Lei nº 1.585/1997, atualizada pela Lei nº 2.819/2001, assim como na Instrução nº
896/2016 e demais termos contidos no processo SEI nº 00055-00085779/2021-41,
resolve:
Art. 1º Autorizar a prorrogação da Autorização de Serviço nº 951, conferida a
CARLOS HENRIQUE SILVA SANTOS ******26120, CNPJ nº 43.002.020/0001-04
para exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Escolares do Distrito Federal
(STCE/DF), após sua aprovação em análise documental realizada pelo Núcleo de
Credenciamento de Veículos (NUCREV), por mais 36 (trinta e seis meses), a contar de
25/11/2024.
Parágrafo único. A Autorização para Prestação do Serviço Coletivo de Escolares,
atualizada, está disponível no processo SEI em referência e será enviada para o
endereço eletrônico (E-mail) informado pelo autorizatário.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE CREDENCIAMENTO DE
ENTIDADES E PROFISSIONAIS

 
INSTRUÇÃO Nº 54, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024

O COORDENADOR DE GESTÃO DE CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES E
PROFISSIONAIS, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições conferidas no Art. 101, §6º da
Instrução nº 124/2016, alterada pela Instrução nº 313/2023 e considerando os fatos
apurados no processo administrativo nº 00055-00078970/2023-06, resolve:
Art. 1º Aplicar a penalidade de suspensão de 10 (dez) dias das atividades da empresa
credenciada CFC B SAO CRISTOVAO SOBRADINHO, CNPJ nº 02.451.423/0003-
15, por violação ao Art. 104, XI e XV da Instrução nº 124/2016-Detran-DF.
Art. 2º Da presente decisão caberá recurso à Direção-geral no prazo de 30 dias, a
contar da notificação da publicação no DODF.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

THIAGO OSORIO LUCAS DA CONCEICAO

INSTRUÇÃO Nº 55, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O COORDENADOR DE GESTÃO DE CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES
E PROFISSIONAIS, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições conferidas no Art. 101, §6º da
Instrução nº 124/2016, alterada pela Instrução nº 313/2023 e considerando os
fatos apurados no processo administrativo nº 00055-00072974/2023-72, resolve:
Art. 1º Aplicar a penalidade de suspensão de 10 (dez) dias das atividades da
empresa credenciada CFC B BRASILIENSE CEIL VIVA, CNPJ nº
02.211.033/0001-06, por violação ao art. 104, XI e XV da Instrução nº
124/2016-Detran-DF.
Art. 2º Da presente decisão caberá recurso à Direção-geral no prazo de 30 dias, a
contar da notificação da publicação no DODF.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

THIAGO OSORIO LUCAS DA CONCEICAO
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SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COORDENAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL
GERÊNCIA DE SINDICÂNCIAS

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 124, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024

O GERENTE DE SINDICÂNCIAS, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA
PRISIONAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais
conferidas pelo art. 214, § 2º da Lei Complementar Distrital nº 840/2011; e conforme
Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024, publicada no DODF Nº 69, de 11 de abril de
2024, pg. 6, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão da Sindicância n.º 220240026/2024-SEAPE, (04026-
00035700/2024-45), instaurada pela Portaria nº 200 de 12/08/2024, publicada no
DODF Nº 157, de 16/08/2024, página 38/39, consoante o que dispõe o art. 214, § 2º da
lei Complementar nº 840/2011.
Art. 2º A Comissão Sindicante deverá promover as comunicações necessárias, bem
como, prosseguir na apuração até a efetiva conclusão, no prazo estabelecido.
Art. 3º As diligências até então realizadas na Sindicância em tela estão convalidadas e
instruem os respectivos autos.
Art. 4º Conceder prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos, a contar de
15/10/2024, prorrogáveis por igual período, conforme justificativa (153439525).
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO BERTOLOTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 125, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O GERENTE DE SINDICÂNCIAS, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA
PRISIONAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais
conferidas pelo art. 214, § 2º da Lei Complementar Distrital n.º 840/2011; e conforme
Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024, publicada no DODF Nº 69, de 11 de abril de
2024, pg. 6, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, a contar de 16/10/2024, o prazo de tramitação da
Sindicância nº 220240029/2024-SEAPE, (04026-00040003/2024-14), instituída pela
Portaria nº 228, de 10/09/2024, publicada no DODF nº 177, de 16 de setembro de
2024, pág. 79/80, conforme justificativa (153484457).
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO BERTOLOTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 126, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O GERENTE DE SINDICÂNCIAS, DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA
PRISIONAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais
conferidas pelo art. 214, § 2º da Lei Complementar Distrital nº 840/2011; e conforme
Portaria nº 114, de 09 de abril de 2024, publicada no DODF Nº 69, de 11 de abril de
2024, pg. 6, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão da Sindicância nº 220240021/2024-SEAPE, (04026-
00025846/2024-82), instaurada pela Portaria nº 161, de 13 de junho de 2024, publicada
no DODF Nº 114, de 18 de junho de 2024, página 47, consoante o que dispõe o art.
214, § 2º da lei Complementar nº 840/2011.
Art. 2º A Comissão Sindicante deverá promover as comunicações necessárias, bem
como, prosseguir na apuração até a efetiva conclusão, no prazo estabelecido.
Art. 3º As diligências até então realizadas na Sindicância em tela estão convalidadas e
instruem os respectivos autos.
Art. 4º Conceder prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos, a contar de
16/10/2024, prorrogáveis por igual período, conforme justificativa (153391096).
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO BERTOLOTO

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

SECRETARIA EXECUTIVA
 

RETIFICAÇÃO
Na Portaria nº 182, de 04 de outubro de 2024, publicada no DODF nº 195, de 10 de
outubro de 2024, página 18, no ato que reinaugurou a Tomada de Contas Especial nº
09/2018, ONDE SE LÊ: "...Reinstaurar a Tomada de Contas Especial nº 14/2018,
reinaugurada pela Portaria SEMOB nº 251, de 17 de outubro de 2023...", LEIA-SE:
"...Reinstaurar a Tomada de Contas Especial instaurada pela Portaria SEMOB nº 85, de
19 de julho de 2022, publicada no DODF nº 138, de 25 de julho de 2022, e
reinaugurada pela Portaria SEMOB nº 251, de 17 de outubro de 2023, publicada no
DODF nº 204, de 31 de outubro de 2023...".

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

CONTROLADORIA SETORIAL DA JUSTIÇA
 

PORTARIA Nº 90, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O CONTROLADOR SETORIAL DE JUSTIÇA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelo artigo 3º e o anexo III, do Decreto nº 39.807, de 06 de maio de 2019,
bem como pela delegação de competência oriunda da Portaria nº 131, de 14 de junho de
2019, publicada no DODF de 26/06/2019, pg.7, em seu art. º 1º, inciso, II, e no art. 211 e
seguintes da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve
Art. 1º Acolher o Relatório Técnico - SEJUS/CCIAD/DIPADF/CSIND80-23, constante dos
autos da Sindicância nº 00400-00001111/2023-52.
Art. 2º Aplicar a sanção disciplinar de 10 (dez) dias de suspensão ao servidor ROBERTO
DOELINGER VIANNA ANTUNES, matrícula nº 033.996-2, CARGO: ANALISTA
TECNICO-ASSIST.PPGG, com fundamento nos artigos 191, inciso IV, conforme previsto
no artigo 195, II, c/c 200, §1.º, inciso I, da Lei Complementar nº 840/2011.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALISSON MELO RIOS

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

SUBSECRETARIA ADMINISTRATIVA
DE RECURSOS FISCAIS

JUNTA DE ANÁLISE RECURSOS
 

RESOLUÇÃO Nº 53, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DA JUNTA DE ANÁLISE DE RECURSOS, UNIDADE
COLEGIADA DA SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DE ORDEM
URBANISTA DO DISTRITO FEDERAL – DF LEGAL, com a atribuição de julgar, em
segunda e última instância. Os processos administrativos fiscais e de exigência de
créditos tributários oriundos do exercício do poder de polícia. Conforme Artigo 10 da Lei
nº 6.302de 16 maio de 2019 e no Uso das atribuições previstas no Artigo 91, inciso XIV
da portaria nº 30, de 1° de abril de 2020, publicada no DODF Nº 79, de 28 de abril de
2020, página 17, resolve:
Art. 1º Torna público acórdão e ementas referentes aos processos administrativos fiscais,
julgados pela junta de Análise de Recursos – JAR, no meses de junho, agosto e setembro
de 2024, das pessoas físicas e jurídicas abaixo relacionadas:
Art. 2º Intimar, no caso de não provimento ou recurso não conhecido dos Autos de
Infração, os respectivos sujeitos passivos abaixo, a pagar a multa, por meio de
documento de Arrecadação – DAR, que poderá ser obtido nos núcleos de Atendimento
ao Cidadão nas Regiões Administrativas. Coordenação de Núcleos de Atendimento ao
Cidadão - Atendimento ao Cidadão, localizado no. SIA Trecho 03. lotes: 1545/155 –
SIA/DF, sob pena de inscrição de débito em Dívida Ativa. Caso a multa já tiver sido
paga. Desconsiderar essa intimação:
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO AURÉLIO SOUZA BESSA
 

ACÓRDÃO Nº 1.026/2024
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00001486/2022-
71. Relator: AGNUS MODESTO DE SOUSA. Recorrente: Condomínio do Edifício
Central Park. Assunto: Auto de Intimação Demolitória D 044714-OEU. EMENTA:
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA DE ACORDO
COM A LICENÇA DE OBRAS. NULIDADE DO AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. AUSÊNCIA DE OBJETO. RECURSO PROVIDO. 1. Lei
6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras
somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Obra executada de acordo com a
Licença de Obras 3. Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.027/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00019424/2022-15.
Relator: AGNUS MODESTO DE SOUSA. Recorrente: Eric Pio Belo Coelho. Assunto:
Auto de Infração E-0002-628649-OEU. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
ERRO NA IDENFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. RECURSO PROVIDO. 1. Lei
6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente
após a emissão da Licença de Obras. 2. Constatado pela Administração Pública erro na
identificação do Sujeito Passivo que deu causa à lavratura de auto de infração, deve o auto
de infração ser anulado. 3. Recurso conhecido e provido.
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ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise
de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo
com a ata de julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.028/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00026925/2022-58.
Relator: AGNUS MODESTO DE SOUSA Recorrente: Condomínio Residencial Sinfonia
Prime Residence. Assunto: Auto de Infração D 873840-OEU. EMENTA: AUTO DE
INFRAÇÃO. OBRA DISPENSADA DE APRESENTAÇÃO DE LICENÇA DE OBRAS.
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. AUSÊNCIA DE OBJETO. RECURSO
PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018 prevê: Art. 23. São dispensados do processo de
licenciamento as seguintes obras e os seguintes elementos da edificação realizados dentro
dos limites do lote ou da projeção: I - cercamento de lotes e muros, inclusive os de arrimo;
II - guarita com área máxima de construção de 15 metros quadrados, contendo área fechada
máxima de 6 metros quadrados; III - coberturas independentes e pergolados com área
máxima de construção de 15 metros quadrados; IV - abrigo para animais domésticos com
área máxima de construção de 6 metros quadrados; V - obra de urbanização sem alteração
do sistema viário ou de redes de infraestrutura; VI - reparos e substituições de instalações
prediais; VII - pintura e revestimento interno ou externo; VIII - substituição de brises,
elementos decorativos, esquadrias e elementos de cobertura; IX - grades e telas de proteção;
X - adaptação para acessibilidade; XI - reparos que impliquem manutenção e conservação
das áreas externas e internas da edificação; XII - demolição parcial ou modificação interna
de habitação unifamiliar; XIII - implantação de agricultura urbana. 2. Obra dispensada de
apresentação de Licença de Obras. 3. Ausência de fato motivador para lavratura de
penalidade pecuniária. 4. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.029/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017.00007358/2023-11. REQUERENTE: MARCO ANTÔNIO VASCONCELOS
TAVARES DE LACERDA. RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA:
DOCUMENTO DE OUVIDORIA Nº 275547/2022. LIBERAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA
PARA ACESSO À ORLA DO LAGO PARANOÁ. RETIRADA PARCIAL DE
PORTÕES. NECESSIDADE DE CONTINUIDADE DAS AÇÕES. I – Particular não se
responsabiliza pela colocação de portões, no entanto apresenta razões, a fim de obstar a
ação fiscal. II – Particular não apresentou razões de fato ou direito suficientes a infirmar a
legalidade da fiscalização. III – Ações fiscais que devem prosseguir. Ausente a lavratura de
auto. IV – Requerimento recebido como recurso, conhecido e não provido. ACÓRDÃO:
Acordam os Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER o
Recurso e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com ata de
julgamento de 29 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.030/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00003693/2023-41. REQUERENTE: DORGEVAL DUARTE FRANCO. RELATOR:
SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA.
OBRA IMPASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. I – Ação fiscal constatou a execução de
obras em área pública não passíveis de regularização, mostrando-se cabível a ordem
demolitória e acertada a atuação fiscal. II – Recorrente não apresentou razões de fato ou
direito suficientes a infirmar a legalidade do auto guerreado ou a demonstrar a necessidade
de reparos na r. decisão recorrida. III – Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO:
Acordam os Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER o
Recurso e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com ata de
julgamento de 29 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.031/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: NECESSÁRIO. PROCESSO: 04017-
00011884/2022-03. INTERESSADO: SANTANA INSTITUTO DE EDUCAÇÃO
SUPERIOR EIRELI. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA.
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE. NULIDADE
DO AUTO. PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. Trata-
se de recurso administrativo interposto contra decisão que indeferiu a impugnação a auto
de infração. 2. A recorrente alega ilegitimidade passiva, tendo em vista a transferência da
propriedade do imóvel antes da autuação. 3. A decisão de primeira instância
desconsiderou a documentação apresentada, que comprovava a transferência da posse e
propriedade, e manteve a multa. 4. A recorrente sustenta a nulidade do auto de infração e
a violação ao princípio da responsabilidade. 5. O recurso foi conhecido e, no mérito,
provido por unanimidade, anulando-se o auto de infração e isentando a recorrente da
responsabilidade. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso
Administrativo interposto por SANTANA INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
EIRELI contra o Auto de Infração nº E-1572-384184-OEU, de 12/05/2022, ACORDAM
os membros da 2ª Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretária de Proteção da

Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, em conformidade com o voto do Relator, por unanimidade de
acordo com ata de julgamento de 29 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.032/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00007185/2022-51. RECORRENTE: THIAGO LIMA LEITE. RELATORA: MARIZA
LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. OBRA SEM LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO
LOCAL. OUTRAS / DETALHES. INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA E-0392-544244-OEU,
NA AVENIDA FLAMBOYANT LT 18 AP 1902, PARA DEMOLIR PARCIALMENTE A
EDIFICAÇÃO (COBERTURA DE TERRAÇO NO APARTAMENTO DUPLEX E
CONSTRUÇÃO IRREGULAR DE PAVIMENTO TRIPLEX NA ÁREA COMUM -
TELHADO), DEVENDO VOLTAR AO PROJETO ORIGINAL. 1. A lei6.138/2018. Os
artigos determina literalmente que: Art. 22. Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da
licença de obras, exceto nos casos de dispensa expressos nesta Lei. Art. 50. A licença de obras
é emitida na forma de: I - alvará de construção; II - licença específica. Parágrafo único. A
licença de obras é obrigatória para o início da execução de todas as obras sujeitas ao processo
de licenciamento. Art. 122. Considera-se infrator a pessoa física ou jurídica, de direito público
ou privado, que comete uma infração. Parágrafo único. Diante de indícios de infração penal, o
órgão de fiscalização deve comunicar à autoridade competente. Art. 124. Sem prejuízo das
sanções penais cabíveis, o infrator se sujeita às seguintes sanções, aplicáveis de forma isolada
ou cumulativa: (omissis) V - Intimação demolitória; Art. 133. A intimação demolitória é
imposta quando se trate de obra ou edificação não passível de regularização. § 1º O infrator é
intimado a efetuar a demolição no prazo de até 30 dias. (...) 2. Esclarecemos que a decisão de
primeira instância e o Auto de Intimação Demolitória foram, respectivamente, arrazoado e
lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto,
qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Em todos os momentos em que o recorrente se
manifestou ou provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. 3. A parte recorrente
em sua defesa alega, Que: " Dessa feita, sendo uma ÁREA PRIVADA em nenhuma hipótese
pode esta Secretaria restar por autuar o Recorrente concedendo um prazo infirmo para que

faça a demolição do local construído há diversos anos. …” 4. A Autoridade Fiscal esclarece,

QUE: "Em atendimento ouvidoria OUV-1202Bivrvd1L2H de 2022 DE 24/02/2022, No
prédio, cito Av. Flamboyant lote 18 - Ed. Solarium Park - CEP: 71-917.000, foi relatado em
Assembleia Geral Extraordinária, pela moradora da Unidade 1903, que logo após a expedição
do Habite-se do referido prédio, foram construídas edificações na área comum/área técnica do
telhado do prédio. Informo que nas unidades 1901, 1902, 1903, 1904, 1905, 1907 e 1908
também foram construídos/acrescidos após o Habite-se, cômodos como quarto, sala, banheiro,
churrasqueira, piscina (de quase 10 toneladas) e ôfuros, somos pela manutenção do auto,
Assim, com base nos artigos 12, I; 163, V e 178, da lei 2.105/98, foi emitido o Auto de
Intimação Demolitória nº E-544244-OEU, em 01/03/2022. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos
julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.033/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00019259/2020-30.
Relator: AGNUS MODESTO DE SOUSA. Recorrente: Fort Lub Produtos Automotivos
Eireli. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA SEM
A LICENÇA DE OBRAS EM ÁREA PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei
6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente após
a emissão da Licença de Obras. 2. Lei 6.138/2018 prevê: Art. 123. As infrações classificam-
se, para efeitos de multa, em leves, médias, graves e gravíssimas. § 4º São infrações
gravíssimas: I - deixar de adotar as providências determinadas pelo órgão competente em
obras e edificações com risco iminente ou abandonada. II - executar obras ou manter
edificações não passíveis de regularização, localizadas em área pública; III - executar obra
sem acompanhamento e registro do profissional habilitado, exceto em habitações
unifamiliares; IV - descumprir auto de embargo, intimação demolitória e interdição; V -
apresentar documentos sabidamente falsos; VI - deixar de providenciar o atestado de
conclusão da obra. 3. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de
Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de
Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.034/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
040170002113920218 INTERESSADO: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO RESIDENCIAL
CENTRAL PARK. RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE
INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. SUPOSTO DESACUMPRIMENTO DOS ART. 15, III,
22, 50, 123, TODOS, DA LEI N. 6.138/2018. JULGAMENTO CONVERTIDO EM
DILIGÊNCIA. FISCALIZAÇÃO OPINA PELO RECONHECIMENTO DO
ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS. I – Autoridade responsável pela fiscalização
atestou o cumprimento de exigências. II – Recurso conhecido e provido, anulando-se os
efeitos do auto guerreado. ACÓRDÃO: Acordam os Conselheiros da Segunda Câmara da
Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, CONHECER o Recurso e, no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME,
de acordo com ata de julgamento de 29 de agosto de 2024.
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ACÓRDÃO Nº 1.035/2024
ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO NECESSÁRIO. PROCESSO:
04017.00013408/2020-57. RECORRENTE: JAILSON BARBOSA DE AGUIAR.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. DESCARTE, TRANSPORTE, DISPOSIÇÃO
FINAL, SECO, VOLUMOSOS, ÁREA PÚBLICA, COMERCIAL E PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS, CONSTRUÇÃO CIVIL, SERVIÇOS DE TRANSPORTES
DESCARTE E ATERRAMENTO EM APA (ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL)
SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO. 1. O auto combatido, lavrado com fulcro no Inc.
II Art. 1º da Lei 972/95 Embasamento Legal §2º Inc. II Art. 3º, Inc. II Art. 5º do
Dec. 17156/96 que regulamenta a Lei nº 972/95 alterado pelo Dec. 18369/97 c/c Inc.
Ii e XVII do Art. 10 da Lei nº 4464/10. Portaria nº 65 de 26/12/2019. é claro quando
elucida que o autuado, no momento da vistoria, realizada ás 15h30 ( quinze horas e
trinta minutos) do dia 04/08/2020, a saber: Orientação ao Autuado Proibido
descartar, lançar, depositar ou fazer aterramento em APA( Área de Proteção
Ambiental), conforme relatório fotográfico em anexo.(87555613),(45409788),
(87556284) e (87557241). 2. Esclarecemos que a decisão de primeira instância e o
Auto de Infração foram, respectivamente, arrazoado e lavrado de forma clara e
objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à
defesa e ao administrado. Em todos os momentos em que o recorrente se manifestou
ou provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. 3. A parte recorrente em
sua defesa alega, Que: o autuado, foi multado com base no artigo 5º, inciso II do
Decreto nº 17.156/1996. Entende o recorrente, que a multa aplicada é de elevado
valor, uma vez que no próprio auto de infração, a área em tese atingida, ocupa 20m3,

portanto, não se enquadra no valor que foi arbitrado. …" 4. Conforme

esclarecimento da Autoridade Fiscal, "... Diante do exposto, decido, pela correção do
valor aplicado na multa, conforme disposto na legislação vigente, na data da

lavratura do Auto de Infração. …" 5. Recurso conhecido e me manifesto pelo

PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER E DAR
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO, de acordo com a ata de julgamento.
UNÂNIME de 30 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.036/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00025502/2021-30. INTERESSADO:
NOVO SUCESSO EIRELI. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO PELO
DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA QUE, POR SUA
VEZ, FOI LAVRADO POR OBRA EM ÁREA PÚBLICA SEM AUTORIZAÇÃO.
LEGALIDADE DA EMISSÃO DO AUTO. ANISTIA PREVISTA DA LC 998/2022
ATINGIU O AUTO DE INFRAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. O auto de
infração, lavrado com fulcro na Lei 6138/2018, é cristalino quando esclarece
expressamente que o autuado, no momento da vistoria, realizada às onze horas e trinta
minutos, de 17/09/2021, era responsável por "obra sem licenciamento", "descumprimento
da intimação demolitória D 059911 OEU, de 17/04/2018" E "obra em área pública".
Esclarece que há auto de infração anterior e traz o memorial do cálculo da multa,
conforme sua cópia em anexo (70231297). Já o auto de intimação demolitória D 059911
OEU, de 17/04/2018, e/ou o seu lançamento no SISAF GEO descrevem "Obra em área
pública" e "Fica o responsável intimado a demolir edificações executadas em área
pública, além da marquise do Bloco A, em desacordo com a Lei Complementar 766/2008,
por não ser passível de regularização. Observar o prazo abaixo, sob pena de multa e
demais sanções legais. Obs: Toldos, cercamentos, coberturas, estruturas metálicas e
jardineiras". 2. A SUOB, em sede de réplica, se manifesta pela mantença do auto de
infração. Destaco parte de uma das manifestações da SUOB, que pugna pela mantença do
auto de infração e esclarece que a LC nº 998/2022 não se aplica ao caso em tela
(122659455) e (148404565) e (142299460) e (148664708): "... Em atendimento ao
despacho (doc SEI 148404565) contido no processo em epígrafe, venho informar que a
ocupação descrita no Relatório de Caracterização de Ocupação nº Z893045-REL (doc
SEI 77582977) não se enquadram nos parâmetros da Lei Complementar nº 998/2022, nos
seguintes aspectos legais: 1. Não há previsão para ocupar além da marquise original, na
parte posterior voltada para a superquadra, e ainda, na ocupação sob a marquise somente
é admitido ocupar com mesas, cadeiras, coberturas, toldos, vedações retráteis ou outro
mobiliário, garantida, em qualquer posição, faixa de 2 metros de largura, paralela à lateral
do bloco, reta e desimpedida para passagem de pedestres, o que não ocorre no caso em
comento. 2. Também não previsão para ocupação com cobertura no espaço além da
marquise original, na extremidade oeste, sendo permitido somente mesas, cadeiras, toldos
horizontais retráteis ou mobiliário de remoção diária, somente durante o horário de
funcionamento do estabelecimento... Anexo ao presente processo SEI, o Relatório de
Ação Fiscal nº Z-931938-OEU (doc SEI 148664169), de 24/06/2024, elaborado pela
Auditora Luciana de Souza Carvalho, que demonstra que a situação é bastante semelhante
à descrita no Relatório de Caracterização de Ocupação nº Z893045-REL (doc SEI
77582977)". 3. No entanto, chama a atenção que a LC nº 998/2022, que "Dispõe sobre o
uso e a ocupação do solo no Comércio Local Sul – CLS, do Setor de Habitações Coletivas
Sul – SHCS, na Região Administrativa do Plano Piloto - RA I", no seu Art. 26 estabelece
que "...Fica concedida anistia à totalidade das multas aplicadas em decorrência do uso e
da ocupação do solo no Comércio Local Sul, do Setor de Habitações Coletivas Sul, na
Região Administrativa do Plano Piloto – RA I". Deveras, salvo melhor entendimento, não

só as multas emitidas em face de ocupações de áreas públicas que são passíveis de
regularização foram anistiadas, mas, nos termos do artigo 26, da referida LC 998/2022,
todas as multas aplicadas em decorrência do uso e da ocupação do solo no Comércio
Local Sul, do Setor de Habitações Coletivas Sul, na Região Administrativa do Plano
Piloto – RA I foram anistiadas. 9. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em
epígrafe, mas a ANISTIA prevista na LC nº 998/2022 ATINGIU O AUTO DE
INFRAÇÃO E, PORTANTO, A ANÁLISE DESTE RECURSO RESTOU
PREJUDICADA. 10. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. ANISTIA
atingiu o auto de infração. Análise do recurso prejudicada. Recurso NÃO
CONHECIDO por perda do seu objeto. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata
dos julgamentos, NÃO CONHECER DO RECURSO POR PERDA DO SEU OBJETO.
UNÂNIME de 27 de setembro de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.037/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
040170002490020213. INTERESSADO: CAIO CESAR SILVA MACEDO. RELATOR:
SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA.
OBRA IMPASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. DILIGÊNCIA REALIZADA PELA
AUTORIDADE FISCAL CONFIRMA A PERMANÊNCIA DA OCUPAÇÃO
INDEVIDA. I – Ação fiscal constatou a execução de obras em área pública não passíveis
de regularização, mostrando-se cabível a ordem demolitória e acertada a atuação fiscal. II –
Recorrente não apresentou razões de fato ou direito suficientes a infirmar a legalidade do
auto guerreado ou a demonstrar a necessidade de reparos na r. decisão recorrida. III –
Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os Conselheiros da Segunda
Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal, CONHECER o Recurso e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com ata de julgamento de 29 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.038/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00007913/2022-24.
Recorrente: Henrique Metzger. Relator: AGNUS MODESTO DE SOUSA. EMENTA:
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA SEM A LICENÇA DE
OBRAS EM ÁREA PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que
constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente após a emissão da Licença
de Obras. 2. Lei 6.138/2018 prevê: Art. 123. As infrações classificam-se, para efeitos de
multa, em leves, médias, graves e gravíssimas. § 4º São infrações gravíssimas: I - deixar de
adotar as providências determinadas pelo órgão competente em obras e edificações com risco
iminente ou abandonada; II - executar obras ou manter edificações não passíveis de
regularização, localizadas em área pública; III - executar obra sem acompanhamento e registro
do profissional habilitado, exceto em habitações unifamiliares; IV - descumprir auto de
embargo, intimação demolitória e interdição; V - apresentar documentos sabidamente falsos;
VI - deixar de providenciar o atestado de conclusão da obra. 3. Recurso conhecido e não
provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de
Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME,
de acordo com a ata de julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.039/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
0401700024900202139. INTERESSADO: CAIO CESAR SILVA MACEDO.
RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. OBRA IMPASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. DILIGÊNCIA
REALIZADA PELA AUTORIDADE FISCAL CONFIRMA A PERMANÊNCIA DA
OCUPAÇÃO INDEVIDA. I – Ação fiscal constatou a execução de obras em área
pública não passíveis de regularização, mostrando-se cabível a ordem demolitória e
acertada a atuação fiscal. II – Recorrente não apresentou razões de fato ou direito
suficientes a infirmar a legalidade do auto guerreado ou a demonstrar a necessidade de
reparos na r. decisão recorrida. III – Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO:
Acordam os Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER o Recurso e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo
com ata de julgamento de 29 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.040/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: NECESSÁRIO. PROCESSO: 04017-
00011884/2022-03. INTERESSADO: SANTANA INSTITUTO DE EDUCAÇÃO
SUPERIOR EIRELI. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA.
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE. NULIDADE
DO AUTO. PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. Trata-
se de recurso administrativo interposto contra decisão que indeferiu a impugnação a auto
de infração. 2. A recorrente alega ilegitimidade passiva, tendo em vista a transferência da
propriedade do imóvel antes da autuação. 3. A decisão de primeira instância
desconsiderou a documentação apresentada, que comprovava a transferência da posse e
propriedade, e manteve a multa. 4. A recorrente sustenta a nulidade do auto de infração e
a violação ao princípio da responsabilidade. 5. O recurso foi conhecido e, no mérito,
provido por unanimidade, anulando-se o auto de infração e isentando a recorrente da
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responsabilidade. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso
Administrativo interposto por SANTANA INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
EIRELI contra o Auto de Infração nº E-1572-384184-OEU, de 12/05/2022, ACORDAM os
membros da 2ª Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretária de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, em conformidade com o voto do Relator, por unanimidade
de 29 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.041/2024

PROCESSO: 04017-00033872/2021-41. INTERESSADO: CONDOMÍNIO DO BLOCO E
DA SQN 116. RELATOR: Consel. MAURO JÚNIOR PIRES DO NASCIMENTO.
EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAR ALVARÁ. EXIGÊNCIA
DOS ARTS.15 E 22 DA LEI 6.138/2018. SANÇÃO PREVISTA NO ART. 124, I, C/C
ART. 125, DA LEI 6.138.2018. ILEGITIMIDADE DO AUTUADO, NOS TERMOS DO
ART. 122, DA LEI Nº 6.138/2018. ATO ADMINISTRATIVO NULO. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO, UNÂNIME.1. Dar início a obra sem o devido alvará de
construção fere os dispositivos legais do Código de Edificações do Distrito Federal. 2. Os
documentos necessários para execução da obra devem ser exibidos no local da obra, sob
pena de aplicação de sanções administrativas, dentre elas, a advertência para a apresentação
dos documentos, prevista no art. 124, I c/c art. 125, da Lei 6.138/2018. 3. A sanção
administrativa deve ser aplicada àquele que praticou ato ilegal, nos termos do art.122, da
Lei 6.138/2018. 4. Ato administrativo aplicado a pessoa que não praticou ato infracional
administrativo é nulo de pleno direito, face à ilegitimidade passivo do mesmo. 5. Recurso
conhecido e provido, para anular o Auto de Notificação. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO, mas
no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de
agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.042/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00006759/2023-54. INTERESSADO: GBM PUBLICIDADE E TECNOLOGIA EM
MÍDIA LTDA-ME. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA.
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE NOTIFICAÇÃO.
PUBLICIDADE IRREGULAR. PERMANÊNCIA DE OUTDOORS APÓS
NOTIFICAÇÃO. INFRAÇÃO CONTÍNUA. MANUTENÇÃO DA NOTIFICAÇÃO. 1. A
empresa foi notificada por manter publicidade irregular, em desacordo com a legislação
vigente. A vistoria constatou a permanência de outdoors após a notificação, configurando
infração contínua. 2. A alegação de dificuldades técnicas para a remoção não foi
comprovada. O recurso administrativo não apresentou provas que invalidassem o auto de
notificação. 3. Conhecer do recurso e, no mérito, negar provimento. 4. Manter a notificação.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da 2ª Câmara da Junta de Análise de
Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo a
notificação emitida à GBM Publicidade e Tecnologia em Mídia LTDA-ME. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 25 de setembro de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.043/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00001877/2023-76. REQUERENTE: B&B COMÉRCIO DE PNEUS E RODAS.
RELATÓRIO: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA. EMENTA: RECURSO
ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO. ENGENHO PUBLICITÁRIO SEM
LICENÇA. LEI Nº 3.035/2002. DESCUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO.
DOSIMETRIA DA MULTA. MANUTENÇÃO DA AUTUAÇÃO. 1. A ausência de
licenciamento para engenho publicitário configura infração administrativa, sujeitando o
infrator à multa, conforme previsto na Lei nº 3.035/2002. 1. A obtenção da licença após a
autuação não elide a infração, nos termos do Art. 95 da Lei nº 3.035/2002. 2. O ato
administrativo de autuação, revestido de poder de polícia, goza de presunção de
legitimidade.3. A dosimetria da multa deve observar o valor base vigente na data da
autuação, conforme Ato Declaratório nº 65/2022, e o multiplicador correspondente ao porte
do engenho publicitário. 4. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: ACORDAM os
membros da 2ª Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de
Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, por UNANIMIDADE, em
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a
autuação e a multa aplicada em R$ 12.452,22 (doze mil, quatrocentos e cinquenta e dois
reais e vinte e dois centavos), com fulcro nos artigos 56 a 60, 90, inciso II, e 95 a 100 da Lei
nº 3.035/2002, nos artigos 42 e 51 do Decreto 28.134/2007 e no Ato Declaratório nº 65 de
03/12/2022 de 25 de setembro de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.044/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00014595/2023-39.
Recorrente: Hospital Santa Marta Ltda. Conselheiro AGNUS MODESTO DE SOUSA.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA SENDO EXECUTADA SEM LICENÇA DE
OBRAS. DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE NOTIFICAÇÃO. RECURSO NÃO
PROVIDO. Art. 15. Constitui responsabilidade do proprietário do lote, projeção ou unidade
imobiliária autônoma: I - responder pela veracidade dos documentos apresentados; II -
apresentar o registro de responsabilidade técnica para todos os projetos e os estudos
apresentados nas fases de licenciamento; III - iniciar as obras somente após a emissão da
licença de obras; Art. 22. Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da

licença de obras, exceto nos casos de dispensa expressos nesta Lei. Art. 123. As
infrações classificam-se, para efeitos de multa, em leves, médias, graves e
gravíssimas. § 3º São infrações graves: I - executar obras ou manter edificações
passíveis de regularização, localizadas em área pública, sem licença ou em
desacordo com o projeto habilitado; II - executar obras ou manter edificações não
passíveis de regularização em área privada; III - deixar de reparar os danos causados
às redes de infraestrutura pública durante a obra; IV - negligenciar a conservação e a
segurança da obra ou da edificação; V - deixar de garantir a estabilidade do solo no
canteiro de obras; VI - colocar em risco a estabilidade e a integridade das
propriedades vizinhas e das áreas públicas; VII - deixar de desocupar ou recuperar a
área pública após o término da obra; VIII - deixar de providenciar os cuidados
obrigatórios impostos para a intervenção em áreas públicas; IX - deixar de respeitar
o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil; X - poluir ou assorear
cursos d'água e sistemas de drenagem públicos; XI - erodir logradouros e terrenos
vizinhos por falta de rede de drenagem no canteiro de obras; XII - deixar de garantir
a acessibilidade universal em todos os acessos à edificação; XIII - deixar que
materiais de construção e resíduos provenientes de escavação ou movimentação de
terra escorram para logradouros públicos ou rede de infraestrutura. 2. A obra não se
enquadra na legislação vigente. 3. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de
Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 25 de Setembro de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.045/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 00361-00065400/2017-
36. Recorrente: Lilith Lorian Cruz. Conselheiro AGNUS MODESTO DE SOUSA.
EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA SEM
A LICENÇA DE OBRAS, NÃO PASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. RECURSO
NÃO PROVIDO. 1. Lei 2.105/1998, prevê que constitui responsabilidade do
proprietário iniciar as obras somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Recurso
conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de
Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e,
no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento
de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.046/2024

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA TURMA DA JAR. PROCESSO:
0401700013573202017. INTERESSADO: IDELVAN BARBOZA DA SILVA.
RELATOR: Conselheiro MAURO JÚNIOR PIRES DO NASCIMENTO. EMENTA:
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA EM ÁREA
PÚBLICA SEM AUTORIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SEM
POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DOS ARTS. 15 E 22 DA
LEI 6.138/2018. SANÇÃO PREVISTA NO ART. 124, V, C/C ART. 133, CAPUT E §
4º, DA LEI 6.138/2018. ATO ADMINISTRATIVO VÁLIDO POR OBEDECER AOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E
FUNDAMENTAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. RECURSO
CONHECIEDO E NÃO PROVIDO, UNÂNIME. 1. Dar início a obra sem o devido
alvará de construção fere os dispositivos legais do Código de Edificações do Distrito
Federal. 2. Promover obras em área pública sem autorização da administração pública
fere as normas de edificações do Distrito Federal, em especial, aos arts. 15 e 22 da
Lei 6.138/18. 3. O descumprimento das regras de construção acarreta na aplicação da
sanção Demolitória, previstas no art. 124, V c/c art. 133, caput e §º4, da Lei
6.138/2018. 4. Ato administrativo válido por obedecer aos princípios da legalidade,
razoabilidade, proporcionalidade e o da fundamentação dos atos públicos. 5. Recurso
conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda
Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO, mas no mérito,
NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de
agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.047/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00006759/2023-54. INTERESSADO: GBM PUBLICIDADE E TECNOLOGIA EM
MÍDIA LTDA-ME. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA.
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE NOTIFICAÇÃO.
PUBLICIDADE IRREGULAR. PERMANÊNCIA DE OUTDOORS APÓS
NOTIFICAÇÃO. INFRAÇÃO CONTÍNUA. MANUTENÇÃO DA NOTIFICAÇÃO. 1.
A empresa foi notificada por manter publicidade irregular, em desacordo com a
legislação vigente. A vistoria constatou a permanência de outdoors após a notificação,
configurando infração contínua. 2. A alegação de dificuldades técnicas para a remoção
não foi comprovada. O recurso administrativo não apresentou provas que invalidassem o
auto de notificação. 3. Conhecer do recurso e, no mérito, negar provimento. 4. Manter a
notificação. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da 2ª Câmara da Junta de
Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO,
mantendo a notificação emitida à GBM Publicidade e Tecnologia em Mídia LTDA-ME.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 25 de setembro de 2024.
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ACÓRDÃO Nº 1.048/2024
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00028680-2023-84.
Recorrente: Condomínio do Bloco H da QI 10 do S.R.I.A. Guará I. RELATOR: AGNUS
MODESTO DE SOUSA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA EXECUTADA
SEM LICENÇA DE OBRAS. DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018 prevê: Art. 15.
Constitui responsabilidade do proprietário do lote, projeção ou unidade imobiliária
autônoma: I - responder pela veracidade dos documentos apresentados; II - apresentar o
registro de responsabilidade técnica para todos os projetos e os estudos apresentados nas
fases de licenciamento; III - iniciar as obras somente após a emissão da licença de obras;
Art. 22. Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da licença de obras, exceto nos
casos de dispensa expressos nesta Lei. Art. 123. As infrações classificam-se, para efeitos
de multa, em leves, médias, graves e gravíssimas. § 4º São infrações gravíssimas: I -
deixar de adotar as providências determinadas pelo órgão competente em obras e
edificações com risco iminente ou abandonada; II - executar obras ou manter edificações
não passíveis de regularização, localizadas em área pública; III - executar obra sem
acompanhamento e registro do profissional habilitado, exceto em habitações
unifamiliares; IV - descumprir auto de embargo, intimação demolitória e interdição; V -
apresentar documentos sabidamente falsos; VI - deixar de providenciar o atestado de
conclusão da obra. 2. A obra não se enquadra na legislação vigente. 3. Recurso conhecido
e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da
Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística
do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 25 de Setembro de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.049/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00004315-2023-84.
Recorrente: Ampla Projetos & Investimentos Ltda. RELATOR: AGNUS MODESTO DE
SOUSA.EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA EXECUTADA SEM LICENÇA DE
OBRAS, EM ÁREA PÚBLICA, NÃO PASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. RECURSO NÃO
PROVIDO. Art. 15. Constitui responsabilidade do proprietário do lote, projeção ou unidade
imobiliária autônoma: I - responder pela veracidade dos documentos apresentados; II -
apresentar o registro de responsabilidade técnica para todos os projetos e os estudos
apresentados nas fases de licenciamento; III - iniciar as obras somente após a emissão da
licença de obras; Art. 22. Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da licença de
obras, exceto nos casos de dispensa expressos nesta Lei. Art. 123. As infrações classificam-
se, para efeitos de multa, em leves, médias, graves e gravíssimas. § 4º São infrações
gravíssimas: I - deixar de adotar as providências determinadas pelo órgão competente em
obras e edificações com risco iminente ou abandonada; II - executar obras ou manter
edificações não passíveis de regularização, localizadas em área pública; III - executar obra
sem acompanhamento e registro do profissional habilitado, exceto em habitações
unifamiliares; IV - descumprir auto de embargo, intimação demolitória e interdição; V -
apresentar documentos sabidamente falsos; VI - deixar de providenciar o atestado de
conclusão da obra. 2. A obra não se enquadra na legislação vigente. 3. Recurso conhecido e
não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta
de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 25 de Setembro de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.050/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-00006612/2023-
64. REQUERENTE: VÂNIA FERREIRA DE MENEZES. RELATOR: GENIVAL
HERMANO DA SILVA FRANÇA. EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO
DE INFRAÇÃO. CONSTRUÇÃO SEM LICENÇA. TRANSFERÊNCIA DA
PROPRIEDADE DO IMÓVEL ANTES DA LAVRATURA DO AUTO. INEXISTÊNCIA
DE NEXO DE RESPONSABILIDADE. ANULAÇÃO DA MULTA. RÉPLICA DO
AUDITOR AUTUANTE FAVORÁVEL À ANULAÇÃO. 1. A responsabilidade pela
regularidade da construção e obtenção de licenças é do proprietário do imóvel no momento da
infração. A comprovação da transferência da propriedade do imóvel antes da lavratura do auto
de infração, por meio de certidão de ônus, afasta a responsabilidade do antigo proprietário. 2.
A ausência de licença para a construção configura infração à legislação urbanística, sujeitando
o proprietário à época da infração à multa. 3. O recurso administrativo, instruído com a
certidão de ônus e a réplica do auditor autuante(146436473) favorável à anulação do auto de
infração, demonstrou que a recorrente não era mais proprietária do imóvel no momento da
lavratura do auto de infração. 4. Decisão: Conhecer do recurso e, no mérito, DAR
PROVIMENTO. Anular a multa aplicada. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros
da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR
PROVIMENTO, anulando a multa aplicada, em conformidade com a certidão de ônus que
comprova a alienação do imóvel antes da lavratura do auto de infração e a manifestação
favorável do auditor autuante na réplica. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de
25 de setembro de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.051/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00020511/2020-53. RECORRENTE: FÁBIO DE CASTRO RIBEIRO. RELATORA:
CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA. RODRIGUES. EMENTA: AUTO
DE INFRAÇÃO. DESCARTE, LANÇAR OU DEPOSITAR RESÍDUOS DE

QUALQUER NATUREZA EM LOGRADOUROS PÚBLICOS. SEGUE RELATÓRIO
FOTOGRÁFICO EM ANEXO. O AUTO DE INFRAÇÃO DEVE SER
ANULADO."RECURSO PROVIDO. 1. A legislação, o artigos 1º, inciso III da Lei
972/1995. 2. O auto combatido, lavrado com artigos 1º, inciso III da Lei 972/1995, é
claro quando elucida que o autuado, no momento da vistoria, realizada ás 14h40 (
catorze horas e quarenta minutos) do dia 23/10/2020, a saber: Descarte, lançar ou
depositar resíduos de qualquer natureza em logradouros públicos. Segue relatório
fotográfico em anexo. 3. Esclarecemos que a decisão de primeira instância e o Auto de
Infração foram, respectivamente, arrazoado e lavrado de forma clara e objetiva,
atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao
administrado. Em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a
DF Legal teve seus argumentos analisados. 4. A parte recorrente em sua defesa requer,
Que: "... solicita a retirada do seu nome do auto de infração, pois o carro fotografado é
uma Pick-up Corsa, e que a placa do veículo que está no auto de infração é de um
Corsa Wind, a qual foi clonada. Informa, ainda, que no DETRAN há um comunicado
de venda do veículo, em anexo. Também foi feito Boletim de Ocorrência nº
5.636/2020-1, em anexo, acerca da clonagem da placa do veículo. Ao final requer a

declaração de nulidade do auto de infração. …". 5. Conforme alegações apresentadas

pelo recorrente, constata-se a legalidade de suas informações, através do atendimento
do solicitado no Ofício Nº 2772/2024 - DF-LEGAL/GAB (140269589) Pelo Ofício Nº
1603/2024 - DETRAN/DG/CGAB, (141562910) e com o fornecimento de provas
fotográficas, (141025751), o que justifica, por si só, a sua ANULAÇÃO por perda de
objeto. (50464668)." 6. Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER E DAR PROVIMENTO AO RECURSO para ANULAR o Auto de
Infração, de acordo com a ata de julgamento. UNÂNIME de 30 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.052/2024

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO.
PROCESSO: 04017-00020559/2023-12. REQUERENTE: MS2 PARTICIPAÇÕES
E EMPREENDIMENTOS LTDA. RELATOR: Eduardo da Silva Vieira. EMENTA:
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EM ÁREA PÚBLICA SEM
LICENCIAMENTO. DECISÃO de 1º INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO
PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do proprietário
iniciar as obras somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Não restou
demonstrado qualquer vício no Auto de Intimação Demolitória em epígrafe ou
violação à lei ou a ocorrência de qualquer exceção legal à obrigação de obter o
licenciamento para construção de obras no DF. 3.Correta a aplicação da lei ao
lavrar o Auto de Intimação Demolitória. 4. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de
Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto
de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.053/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE OLIVEIRA
DURÃO GIL. PROCESSO: 04017.00025308/2023-16. REQUERENTE: LEANDRO
GONÇALVES PEREIRA. EMENTA: AUTO DE EMBARGO LAVRADO POR OBRA
IRREGULAR (SEM AUTORIZAÇÃO VÁLIDA). LEGALIDADE DA EMISSÃO DO
AUTO E DA SUA MANTENÇA. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O auto de embargo, lavrado com fulcro na Lei 6138/2018, é
cristalino quando esclarece expressamente que o autuado, no momento da vistoria, realizada
às dezesseis horas e vinte e quatro minutos, de 19/09/2023, era responsável por "Obra não se
enquadra na legislação vigente" e "Obra sem licenciamento e/ou sem documentação no local"
e "OBRA EMBARGADA por não possuir Alvará de Construção. A obra possui (01)
pavimento. E apresenta estágio: em execução fundação. A OBRA DEVE SER
INTERROMPIDA DE IMEDIATO, sob pena de multa e demais sanções previstas na
legislação vigente", conforme sua cópia anexa (). 2. Esclareço que a decisão de primeira
instância e o auto de embargo foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e
objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e
ao administrado. Deveras, em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou
provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. 3. Ao interessado compete buscar
previamente a devida autorização para edificar em áreas pública e privada e não o contrário,
onde a invade (no caso de obra em área pública), constrói irregularmente e depois busca a
sua regularização. Obras e edificações no Distrito Federal dependem, como regra, de
autorização prévia para construir e de habite-se, ao seu final. O artigo 13, da Lei 6138/2018,
que instituiu o Código de Obras e Edificação do Distrito Federal, da mesma forma que o
código de obras anterior, dispõe tanto das obras como das edificações. O interessado não
apresentou nenhuma licença vigente ou vencida VÁLIDA para edificar, com fulcro em lei
em vigor ou revogada. Igualmente, não demostrou que sua obra se enquadra em qualquer
exceção à regra geral que exige licenciamento. 4. A JAR converteu o julgamento em
diligência e provocou a SUOB para manifestação (137595697): "... Assim, diante do exposto,
respeitosamente, provoco essa SUOB para se manifestar sobre a defesa do autuado,
mormente em relação ao atendimento das exigências legais contidas no auto combatido com
a apresentação do alvará de construção em comento...". 5. A SUOB, em sede de réplica, se
manifesta pela mantença do auto de embargo em face da constatação da divergência
significativa entre o autorizado no alvará de construção e o efetivamente

PÁGINA 23 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 197, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



construído no local, a saber (144667659) e (144853939): "... O AUTO DE EMBARGO Nº F-
0053-151498-OEU, datado de 19/09/2023, que está atualmente sob impugnação
administrativa em segunda instância, foi emitido devido à execução de uma obra sem
licenciamento e sem a devida comprovação da regularidade da ocupação do lote. Este auto foi
lavrado conforme o disposto nos artigos 15, inciso III, 22 e 50 da Lei 6.138/2018, respaldado
legalmente pelos artigos 124, inciso III, e 131, inciso II, da mesma lei. 5. Na defesa em
segunda instância, o Sr. Leandro Gonçalves Pereira, CPF 904.***.***-15, apresentou o
Alvará de Construção nº 324/2024, emitido em 07/03/2024, que concedeu licença para uma
obra com área total de 27,40m². Ele requer a anulação/cancelamento do AUTO DE
EMBARGO nº F-0053-151498-OEU. 6. No entanto, em vistoria realizada no dia 18/06/2024,
constatamos que a área efetivamente construída é de 62,00m², divergindo significativamente
dos 27,40m² licenciados pelo Alvará de Construção nº 324/2024 e dos projetos aprovados. 7.
Assim, diante dos fatos apresentados, submetemos à análise dessa unidade julgadora –
SUARF/JAR – ...". 6. À fiscalização cabe atuar nos termos e limites da legislação de regência.
As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos estipulados estão previstos
expressamente na lei 6138/2018. Não se trata de uma faculdade da fiscalização. É um dever
de agir, conforme determina a lei. 7. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em
epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo.
Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. A OBRA CONTINUA EMBARGADA
ALÉM DO AUTORIZADO NO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO. POR OPORTUNO,
CONFORME ESCLARECIMENTOS DO PRESIDENTE DESTA PRIMEIRA CÂMARA,
O INTERESSADO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 52 E 53, DA LEI 6138/2018, APÓS
ADEQUAR A SUA OBRA AO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E AOS PROJETOS
APROVADOS OU VICE VERSA (EXPEDIÇÃO DE NOVO ALVARÁ DE
CONSTRUÇÃO), PODE PROVOCAR DIRETAMENTE A SUOB PARA
DESEMBARGAR A OBRA OU INGRESSAR COM NOVO RECURSO NA JAR COM
PEDIDO DE REVOGAÇÃO DO AUTO DE EMBARGO PELO ATENDIMENTO DAS
SUAS EXIGÊNCIAS LEGAIS. 8. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam
os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos
julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME de 27 de setembro de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.054/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 04017-00034787/2023-61. REQUERENTE:
REINALDO PIRES ARRUDA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO PELO
DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE EMBARGO QUE, POR SUA VEZ, FOI
EMITIDO POR OBRA IRREGULAR. ÔNUS DA PROVA. LEGALIDADE DA
EMISSÃO DO AUTO E DA SUA MANTENÇA. DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O auto de infração, lavrado
com fulcro na Lei 6138/2018, é cristalino quando esclarece expressamente que o
autuado, no momento da vistoria, realizada às quatorze horas e cinquenta minutos, de
06/11/2023, era responsável por "Obra não se enquadra na legislação vigente" e "Fica o
infrator autuado por descumprimento do Auto de Embargo número E-0002-287370-
OEU, emitido em 27/09/2022, já tendo sido autuado anteriormente através do Auto de
Infração E-0002-229170-OEU, de 28/12/2022. Esta multa é calculada em dobro da
última multa aplicada (Artigo 128 da Lei 6.138/2018). O pagamento da multa não isenta
o infrator de cumprir as obrigações necessárias à correção das irregularidades que deram
origem à sansão (Artigo 130 da Lei 6.138/2018). O autuado tem o prazo de 10 dias para
apresentar impugnação (Artigo 183 do Decreto 43.056/2022). Memória de Cálculo deste
Auto: KxY, sendo K relativo à área da edificação e Y relativo ao valor da infração
gravíssima (Artigo 126-IV). Este auto é calculado em dobro do Auto de Infração E-
0002-229170-OEU (R$18.743,88x2). O processo deve continuar até o final do
julgamento, ainda que não haja impugnação (Artigo 183 Decreto 43.056/2022",
conforme sua cópia anexa (126384323). Já o auto de embargo E-0002-287370-OEU, de
27/09/2022, e/ou o seu lançamento no SISAF GEO descrevem "Obra não se enquadra na
legislação vigente" e "Fica a presente obra embargada, devendo ser imediatamente sob
pena de multa e demais sanções legais." 2. Esclareço que a decisão de primeira instância
e o auto de infração foram, respectivamente, arrozada e lavrado de forma clara e
objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à
defesa e ao administrado. Deveras, em todos os momentos em que o recorrente se
manifestou ou provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. 3. Ao interessado
compete buscar previamente a devida autorização para edificar em áreas pública e
privada e não o contrário, onde a invade (no caso de obra em área pública), constrói
irregularmente e depois busca a sua regularização. Obras e edificações no Distrito
Federal dependem, como regra, de autorização prévia para construir e de habite-se, ao
seu final. O artigo 13, da Lei 6138/2018, que instituiu o Código de Obras e Edificação
do Distrito Federal, da mesma forma que o código de obras anterior, dispõe tanto das
obras como das edificações. O interessado não apresentou nenhuma licença vigente ou
vencida para edificar, com fulcro em lei em vigor ou revogada. Igualmente, não
demostrou que sua obra se enquadra em qualquer exceção à regra geral que exige
licenciamento. 4. Inconformado com a decisão administrativa de primeiro grau que
indeferiu o recurso e manteve o auto de infração, o interessado se manifestou duas vezes
em segunda instância administrativa e, em ambas as oportunidades, a despeito da
ausência de razões, foram anexados o PARECER DE ANUÊNCIA N° 2022-3123-00, do
CBMDF, o ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO n.º 222/2023, de 16/02/2023 e o
ATESTADO DE HABILITAÇÃO DE PROJETO ESTUDO PRÉVIO Nº 367/2022,
dentre outros documentos. Sublinho que a primeira manifestação

em segunda instância auxiliou a SUOB na réplica, que se posicionou pela mantença do
auto de infração (139315350) e (147729886). A alegação e a comprovação da existência
de alvará de construção não são idôneas para infirmar o auto de infração em apreço, eis
que a Fiscalização, por intermédio de réplica fiscal, expressamente, se manifesta pela
mantença do auto de infração, diz que a obra não está adequada/limitada ao autorizado
no alvará em comento, ultrapassa o potencial construtivo para o lote objeto da vistoria e
até sugere que a SUOB provoque a SEDUH para conhecimento e providências em face
das discrepâncias entre o alvará de construção e o encontrado na obra, quando das
vistorias. Destaco partes do referido relatório que tratam do assunto, a saber
(147617601): a) "...Embora, o Impugnante tenha apresentado o Alvará de Construção nº
222/2023,de 16/02/2023, indicando área total de 584,02 m² para obra inicial, totalizando
04 pavimentos, Residencial tipo 2 (Unifamiliar) para Térreo - 166,48 m²; 1º pavimento-
166,48m²; 2º pavimento - 121,78 m²; 3º pavimento com 121,78 m² e barrilete - 2,22m²,
verifica-se, in loco, que a edificação existente no endereço QI 22 Conjunto I Lote 64-
Guará/DF, não se refere à obra inicial e sim, de modificação que tem ocupado no térreo
a área total do lote, qual seja, 200,00 m², tratando-se de uma edificação com 04
pavimentos que ultrapassa o potencial construtivo previsto para o lote Tipo RO2,
conforme delineado no Código de Parâmetro nº 1006 constante na Tabela do Anexo III
– Quadro 9A–Parâmetros de Ocupação do Solo/Guará da LUOS (LC 948/2019 com

alterações dadas pela LC1.007/2022): a≤500; CFA B= 2,40 e CFB M= 2,40; h= 10,5 e

subsolo permitido-tipo 1...."; b) "... A edificação apresenta vãos/janelas abertas nas
laterais/para os vizinhos(Lotes 54 e 74), o que é proibido por Lei..."; c) "...Ante todo o
exposto e, em resposta ao contido no Despacho 136724848, somos pelo indeferimento
do Requerimento (139315350)....", e d) "... Por oportuno, solicitamos que a SEDUH-
CAP seja oficiada para conhecimento e manifestação sobre o Alvará de Construção nº
222/2023, de 16/02/2023 apresentado pela parte Autuada e a falta de relação do referido
Alvará coma edificação ora existente no endereço em comento...". 5. Deveras, enquanto
a defesa, com a apresentação de documentos alega de forma indireta que a obra está
regularizada; a Fiscalização, por intermédio da réplica fiscal, apresentada em segunda
instância, após analisar os documentos da defesa, acusa obra irregular. Na ausência de
quaisquer outras provas ou indícios não é forçoso admitir que as contradições entre a
ação da Fiscalização e os argumentos da defesa devem ser resolvidas a favor da
Administração Pública, pois sob o ato administrativo pairam as presunções de
legitimidade, legalidade e eficácia. Tais presunções podem ser afastadas mediante prova
em sentido contrário, mas, consoante já dito, no caso em tela, isto não ocorreu. 6. À
fiscalização cabe atuar nos termos e limites da legislação de regência. As ações fiscais
realizadas, documentos emitidos e prazos estipulados estão previstos expressamente na
lei. Não se trata de uma faculdade da fiscalização. É um dever de agir, conforme
determina a lei. 7. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe, bem
como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. Correta a
aplicação da legislação ao lavrar o auto. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de
Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, na conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 27 de setembro de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.055/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. RELATOR: GILSON DE
OLIVEIRA DURÃO GIL. PROCESSO: 0401700005511/2020-23. INTERESSADO:
EULER WASHINTON DE OLIVEIRA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO
PELO DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE EMBARGO QUE, POR SUA VEZ, FOI
EMITIDO POR OBRA IRREGULAR. ÔNUS DA PROVA. LEGALIDADE DA
EMISSÃO DO AUTO E DA SUA MANTENÇA. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O auto de infração, lavrado com fulcro na Lei
6138/2018, é cristalino quando esclarece expressamente que o autuado, no momento da
vistoria, realizada às oito horas e cinquenta e sete minutos, de 03/03/2020, era responsável
por "Obra sem licenciamento e/ou sem documentação no local" e "Obra com 08 pavimentos
AI D 126380-oeu pelo descumprimento do auto de embargo D 078258-oeu", conforme sua
cópia em anexo (36989204). Já o auto de embargo e/ou o seu lançamento no SISAF
LEGADO descrevem "Obra sem licenciamento e/ou sem documentação no local" e "Obra
na Colônia Agrícola Samambaia Chácara 128 Lote 13 embargada na fase de reboco de
alvenaria do sexto pavimento, faltando instalar todas as esquadrias, não passível de
regularização. Responsável Euler Washington de Oliveira, sem CPF identificado". 2.
Esclareço que a decisão de primeira instância e o auto de infração foram, respectivamente,
arrozada e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar,
portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Deveras, em todos os momentos em
que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados. 3.
Ao interessado compete buscar previamente a devida autorização para edificar em áreas
pública e privada e não o contrário, onde a invade (no caso de obra em área pública),
constrói irregularmente e depois busca a sua regularização. Obras e edificações no Distrito
Federal dependem, como regra, de autorização prévia para construir e de habite-se, ao seu
final. O artigo 13, da Lei 6138/2018, que instituiu o Código de Obras e Edificação do
Distrito Federal, da mesma forma que o código de obras anterior, dispõe tanto das obras
como das edificações. O interessado não apresentou nenhuma licença vigente ou vencida
para edificar, com fulcro em lei em vigor ou revogada. Igualmente, não demostrou que sua
obra se enquadra em qualquer exceção à regra geral que exige licenciamento. 4. A
TERRACAP se manifestou nos autos deste Processo SEI, nos seguintes termos (93993668)
e (93959211): "... Informa-se que o lote endereçado como COLÔNIA
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AGRÍCOLA SAMAMBAIA, CHÁCARA 128, LOTE 13 está inserido em Área de
Regularização de Interesse Específico, sendo registrado através do projeto de
regularização URB-RP 066/13 com o endereço SHVP TRECHO 03 QD 04 CONJ 07
LT 03, originalmente foi registrado com o seguinte uso "HABITAÇÃO
UNIFAMILIAR. UNIDADE DOMICILIAR EM EDIFICAÇÃO DESTINADA A UMA
ÚNICA HABITAÇÃO". O Imóvel recebeu cadastro em 03/08/2017 através do
protocolo 201708030015 em nome de Regina Célia de Oliveira. Ressalta-se que o
referido imóvel não foi inserido em Edital de venda direta até o momento pois, através
de vistoria, foi verificado que o uso fático não era compatível com o uso de registro.
Destaca-se que a Lei de Uso e Ocupação do Solo - LUOS, Lei Complementar nº
948/2019, foi atualizada através da Lei Complementar nº 1007/2022, alterando o uso
do solo da referida unidade imobiliária para "CSIIR 1 NO - Comercial, Prestação de
Serviços, Institucional, Industrial e Residencial Não Obrigatório, onde são permitidos,
simultaneamente ou não, os usos comercial, prestação de serviços, institucional,
industrial e residencial, nas categorias habitação unifamiliar ou habitação multifamiliar
em tipologia de casas ou habitação multifamiliar em tipologia de apartamentos, não
havendo obrigatoriedade para qualquer um dos usos". Dessa forma o lote será inserido
em Edital de venda direta conforme planejamento de vendas da GEVED para o ano de
2022". 5. A SUOB, em sede de réplica, se manifesta pela mantença do auto de infração
(145734618): "Em atenção a solicitação informo que o procurador da Senhora
REGINA CELIA DE OLIVEIRA ; O SENHOR EULER WASHINGTON DE
OLIVEIRA é o verdadeiro proprietário do imóvel situado a CHÁCARA 128 LOTE 13
( CAS ) - SHVP/DF. No local da demanda existe um prédio de 09 (nove) andares com
dezenas de apartamentos todos habitados, além de várias lojas e sub-solo, conforme
registros fotográficos em anexo. Foi localizado ,no SISAF-GEO, os seguintes autos
emitidos em nome do Senhor EULER WASHINGTON DE OLIVEIRA: Auto de
Embargo D 078258-OEU emitido em 25/10/2017; Intimação Demolitoria D 078263-
OEU em 12/12/2017; Auto de Notificação D 077908-OEU de 15/5/2018; Relatório D
846616-TCT e os Autos de Infração: D 078262-OEU em 12/12/2017; D 846618-OEU
em 29/12/2018; D 846616-OEU em 27/11/2018; A 0008230-OEU em 31/10/2018; D
126379-OEU em 3/3/2020; D 126380-OEU em 3/3/2020 e D 077907-OEU em
15/5/2018. A argumentação do infrator não tem respaldo legal, portanto, o auto de
infração deverá ser mantido". 6. Especificamente em relação à alegação de
ilegitimidade para figurar como autuado, esclareço que a SUOB, em sede de réplica,
afirma que o autuado é procurador de REGINA CELIA DE OLIVEIRA e "... é o
verdadeiro proprietário do imóvel situado a CHÁCARA 128 LOTE 13 ( CAS ) -
SHVP/DF". Em outras palavras, a despeito de o lote se encontrar registrado na
TERRACAP em nome de REGINA CELIA DE OLIVEIRA, o autuado é o responsável
pela obra/edificação, nos termos da Lei 6138/2018. 7. Deveras, enquanto a defesa
alega que o autuado não é o responsável pela obra; a Fiscalização, por intermédio da
réplica fiscal, apresentada em segunda instância, o identificou como responsável pela
obra/edificação, nos termos da Lei 6138/2018, Art. 122, que considera "... infrator a
pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que comete uma infração", que,
no caso em comento, é a construção/edificação de um prédio de nove andares sem
autorização (alvará de construção), apesar de ter sido advertido previamente pela
Fiscalização, por intermédio de auto de embargo. Na ausência de quaisquer outras
provas ou indícios não é forçoso admitir que as contradições entre a ação da
Fiscalização e os argumentos da defesa devem ser resolvidas a favor da Administração
Pública, pois sob o ato administrativo pairam as presunções de legitimidade, legalidade
e eficácia. Tais presunções podem ser afastadas mediante prova em sentido contrário,
mas, consoante já dito, no caso em tela, isto não ocorreu. 8. À fiscalização cabe atuar
nos termos e limites da legislação de regência. As ações fiscais realizadas, documentos
emitidos e prazos estipulados estão previstos expressamente na lei 6138/2018. Não se
trata de uma faculdade da fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a lei.
9. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe, bem como não foram
trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. Correta a aplicação da
legislação ao lavrar o auto. 10. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de
Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, na conformidade da ata dos julgamentos, CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 27 de setembro de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.056/2024

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO.
PROCESSO: 04017-00013733/2019-86. INTERESSADO: CONDOMÍNIO DO
RESIDENCIAL SENNA. RELATORA: KARLA CARIZ BARREIRA TEODOSIO.
EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. EDIFICAÇÃO NOTIFICADA POR NÃO
APRESENTAR LICENCIAMENTO: OBRA EM DESACORDO COM A
LEGISLAÇÃO VIGENTE. DECISÃO DE 1º INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO
IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer execução de obra
sem o devido licenciamento e em desacordo com a legislação vigente. 2. Não restou
demonstrado qualquer vício no Auto de Notificação em epígrafe ou violação à lei ou
a ocorrência de qualquer exceção legal a construção irregular em área privada no
DF. 3. Correta a aplicação da lei ao lavrar o Auto de Notificação. 4. Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira
Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito,
NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 28 de
junho de 2024.

 

ACÓRDÃO Nº 1.057/2024
ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00010317/2024-93. REQUERENTE: RONALDO NUNES BORGES.
RELATORA: KARLA CARIZ BARREIRA TEODOSIO. EMENTA: AUTO DE
NOTIFICAÇÃO. EDIFICAÇÃO NOTIFICADA POR NÃO APRESENTAR
LICENCIAMENTO: OBRA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.
DECISÃO DE 1º INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação,
na Lei 6138/2018, veda qualquer execução de obra sem o devido licenciamento e em
desacordo com a legislação vigente. 2. Não restou demonstrado qualquer vício no Auto
de Notificação em epígrafe ou violação à lei ou a ocorrência de qualquer exceção legal a
construção irregular em área privada no DF. 3. Correta a aplicação da lei ao lavrar o Auto
de Notificação. 4. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento de 28 de junho de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.058/2024

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00006941/2019-29. REQUERENTE: COSME FERREIRA DOMINGUES.
RELATORA: KARLA CARIZ BARREIRA TEODOSIO. EMENTA: AUTO DE
NOTIFICAÇÃO. EDIFICAÇÃO NOTIFICADA POR NÃO APRESENTAR
LICENCIAMENTO: OBRA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.
DECISÃO DE 1º INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação,
na Lei 6138/2018, veda qualquer execução de obra sem o devido licenciamento e em
desacordo com a legislação vigente. 2. Não restou demonstrado qualquer vício no Auto
de Notificação em epígrafe ou violação à lei ou a ocorrência de qualquer exceção legal a
construção irregular em área privada no DF. 3. Correta a aplicação da lei ao lavrar o Auto
de Notificação. 4. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento de 28 de junho de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.059/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 00361-00010263-2021-13.
Recorrente: Nilton Ferreira Brandão. Relator: AGNUS MODESTO DE SOUSA EMENTA:
CUSTOS OPERACIONAIS ARBITRADOS. OBRA EXECUTADA SEM A LICENÇA
DE OBRAS EM ÁREA PÚBLICA. AÇÃO DEMOLITÓRIA REALIZADA PELO
ESTADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que constitui
responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente após a emissão da Licença de
Obras. 2. Lei 6.138/2018, prevê: Art. 134. A apreensão de materiais, equipamentos ou
documentos provenientes de construções irregulares é efetuada pela fiscalização, que deve
providenciar a respectiva remoção. § 1º As despesas realizadas com remoção, transporte e
permanência em depósito de materiais e equipamentos apreendidos devem ser ressarcidas
ao órgão de fiscalização. § 2º O infrator deve efetuar o pagamento das despesas no prazo de
até 10 dias, podendo ser apresentada impugnação administrativa no mesmo prazo. Art. 135.
As despesas referentes aos serviços de demolição e apreensão são cobradas do infrator
conforme tabela de preço unitário, formalizada em ato administrativo do órgão responsável
pela fiscalização, à qual se dá publicidade. 3. Recurso conhecido e não provido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise
de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 25 de Setembro de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.060/2024

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00009342/2024-24. REQUERENTE: TOMAZ RIBEIRO DE LIMA. RELATORA:
KARLA CARIZ BARREIRA TEODOSIO . AUTO DE INTERDIÇÃO. OBRA
EXECUTADA SEM A LICENÇA. DECISÃO DE 1º INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO
IMPROVIDO. 1. A legislação, Lei 6138/2018, veda qualquer execução de obra sem o devido
licenciamento e projetos em desacordo com o alvará de construção. 2. Não restou
demonstrado qualquer vício no Auto de Interdição em epígrafe ou violação à lei ou a
ocorrência de qualquer exceção legal à obrigação de obter o licenciamento de acordo com as
leis do DF. 3. Correta a aplicação da lei ao lavrar o Auto de Interdição. 4. Recurso conhecido e
improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de
Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME,
de acordo com a ata de julgamento de 26 de julho de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.061/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00006323-2023-65.
Recorrente: Patrícia Magalhães Pessoa. RELATOR: AGNUS MODESTO DE SOUSA.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA EXECUTADA SEM LICENÇA DE OBRAS.
DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE NOTIFICAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1.
Constitui responsabilidade do proprietário do lote, projeção ou unidade imobiliária
autônoma iniciar as obras somente após seu licenciamento. 2. Lei 2.105/1998 prevê: Art.
12. São deveres do proprietário do imóvel: I – providenciar para que as obras só ocorram
sob a responsabilidade de profissional habilitado e após licenciadas pela Administração
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Regional, respeitadas as determinações desta Lei; II – oferecer apoio aos atos necessários às
vistorias e fiscalização das obras e apresentar documentação de ordem técnica referente ao
projeto, sempre que solicitado; III – executar revestimento em todas as faces de paredes e
muros situados nos limites de lotes voltados para áreas públicas e lotes vizinhos, com o
padrão de acabamento similar ao dos demais muros e paredes de sua propriedade. Parágrafo
único. No caso das obras definidas no art. 33, fica o proprietário dispensado da
apresentação de projeto e de licenciamento. 3. A obra não se enquadra na legislação
vigente. 4. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de
Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.062/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00003247-2023-26.
Recorrente: 310 Lotus Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Outros. RELATOR: AGNUS
MODESTO DE SOUSA. EMENTA: EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA
EXECUTADA SEM LICENÇA DE OBRAS. DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE
INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Constitui
responsabilidade do proprietário do lote, projeção ou unidade imobiliária autônoma iniciar
as obras somente após seu licenciamento. 2. Lei 6.138/2018 prevê: Art. 15. Constitui
responsabilidade do proprietário do lote, projeção ou unidade imobiliária autônoma: I -
responder pela veracidade dos documentos apresentados; II - apresentar o registro de
responsabilidade técnica para todos os projetos e os estudos apresentados nas fases de
licenciamento; III - iniciar as obras somente após a emissão da licença de obras; Art. 22.
Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da licença de obras, exceto nos casos de
dispensa expressos em Lei. § 4º São infrações gravíssimas: I - deixar de adotar as
providências determinadas pelo órgão competente em obras e edificações com risco
iminente ou abandonada; II - executar obras ou manter edificações não passíveis de
regularização, localizadas em área pública; III - executar obra sem acompanhamento e
registro do profissional habilitado, exceto em habitações unifamiliares; IV - descumprir
auto de embargo, intimação demolitória e interdição; V - apresentar documentos
sabidamente falsos; VI - deixar de providenciar o atestado de conclusão da obra. 3. A obra
não se enquadra na legislação vigente. 4. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER
DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata
de julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.063/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00015958-2022-72.
Recorrente: Vitor Fernandes Gonçalves. RELATOR: AGNUS MODESTO DE SOUSA.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA EXECUTADA SEM LICENÇA DE OBRAS.
DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. RECURSO NÃO
PROVIDO. 1. Constitui responsabilidade do proprietário do lote, projeção ou unidade
imobiliária autônoma iniciar as obras somente após seu licenciamento. 2. Lei 6.138/2018
prevê: Art. 15. Constitui responsabilidade do proprietário do lote, projeção ou unidade
imobiliária autônoma:. I - responder pela veracidade dos documentos apresentados; II -
apresentar o registro de responsabilidade técnica para todos os projetos e os estudos
apresentados nas fases de licenciamento; III - iniciar as obras somente após a emissão da
licença de obras; Art. 22. Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da licença de
obras, exceto nos casos de dispensa expressos em Lei. § 4º São infrações gravíssimas: I -
deixar de adotar as providências determinadas pelo órgão competente em obras e
edificações com risco iminente ou abandonada; II - executar obras ou manter edificações
não passíveis de regularização, localizadas em área pública; III - executar obra sem
acompanhamento e registro do profissional habilitado, exceto em habitações unifamiliares;
IV - descumprir auto de embargo, intimação demolitória e interdição; V - apresentar
documentos sabidamente falsos; VI - deixar de providenciar o atestado de conclusão da
obra. 3. A obra não se enquadra na legislação vigente. 4. Recurso conhecido e não provido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise
de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.064/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00000803-2024-01.
Recorrente: Hilton Soares Portela. RELATOR: AGNUS MODESTO DE SOUSA.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA EXECUTADA SEM LICENÇA DE OBRAS.
DESCUMPRIMENTO DE FORMA CONTINUADA DE AUTO DE EMBARGO.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Constitui responsabilidade do proprietário do lote,
projeção ou unidade imobiliária autônoma iniciar as obras somente após seu licenciamento.
2. Lei 6.138/2018 prevê: Art. 15. Constitui responsabilidade do proprietário do lote,
projeção ou unidade imobiliária autônoma: I - responder pela veracidade dos documentos
apresentados; II - apresentar o registro de responsabilidade técnica para todos os projetos e
os estudos apresentados nas fases de licenciamento; III - iniciar as obras somente após a
emissão da licença de obras; Art. 22. Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da
licença de obras, exceto nos casos de dispensa expressos em Lei. § 4º São infrações
gravíssimas: I - deixar de adotar as providências determinadas pelo órgão competente em
obras e edificações com risco iminente ou abandonada; II -

executar obras ou manter edificações não passíveis de regularização, localizadas em área
pública; III - executar obra sem acompanhamento e registro do profissional habilitado,
exceto em habitações unifamiliares; IV - descumprir auto de embargo, intimação
demolitória e interdição; V - apresentar documentos sabidamente falsos; VI - deixar de
providenciar o atestado de conclusão da obra. 3. A obra não se enquadra na legislação
vigente. 4. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de
Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.065/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 04017-00025144-2023-27.
Requerente: J.H.L. Pré-Moldados. Autuado: Iron José da Cunha Chaves. Relator:
AGNUS MODESTO DE SOUSA. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA SEM A LICENÇA DE OBRAS EM ÁREA
DE PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei
6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras
somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Lei 6.138/2018 prevê: Art. 123. As
infrações classificam-se, para efeitos de multa, em leves, médias, graves e gravíssimas.
§ 4º São infrações gravíssimas: I - deixar de adotar as providências determinadas pelo
órgão competente em obras e edificações com risco iminente ou abandonada; II -
executar obras ou manter edificações não passíveis de regularização, localizadas em
área pública; III - executar obra sem acompanhamento e registro do profissional
habilitado, exceto em habitações unifamiliares; IV - descumprir auto de embargo,
intimação demolitória e interdição; V - apresentar documentos sabidamente falsos; VI
- deixar de providenciar o atestado de conclusão da obra. 3. Recurso conhecido e não
provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta
de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.066/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 04017-00015456-2024-11.
Recorrente: Ivan de Oliveira. Relator: AGNUS MODESTO DE SOUSA. EMENTA:
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA SEM A LICENÇA DE
OBRAS EM ÁREA PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que
constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente após a emissão da
Licença de Obras. 2. Lei 6.138/2018 prevê: Art. 123. As infrações classificam-se, para
efeitos de multa, em leves, médias, graves e gravíssimas. § 4º São infrações gravíssimas: I -
deixar de adotar as providências determinadas pelo órgão competente em obras e
edificações com risco iminente ou abandonada; II - executar obras ou manter edificações
não passíveis de regularização, localizadas em área pública; III - executar obra sem
acompanhamento e registro do profissional habilitado, exceto em habitações unifamiliares;
IV - descumprir auto de embargo, intimação demolitória e interdição; V - apresentar
documentos sabidamente falsos; VI - deixar de providenciar o atestado de conclusão da
obra. 3. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros
da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.067/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 04017-00014451-2024-63.
Recorrente: SESC – Serviço Social do Comércio. Relator: AGNUS MODESTO DE
SOUSA. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA
EXECUTADA SEM A LICENÇA DE OBRAS EM ÁREA PÚBLICA. RECURSO
NÃO PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do
proprietário iniciar as obras somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Lei
6.138/2018 prevê: Art. 123. As infrações classificam-se, para efeitos de multa, em
leves, médias, graves e gravíssimas. § 4º São infrações gravíssimas: I - deixar de
adotar as providências determinadas pelo órgão competente em obras e edificações
com risco iminente ou abandonada; II - executar obras ou manter edificações não
passíveis de regularização, localizadas em área pública; III - executar obra sem
acompanhamento e registro do profissional habilitado, exceto em habitações
unifamiliares; IV - descumprir auto de embargo, intimação demolitória e interdição; V
- apresentar documentos sabidamente falsos; VI - deixar de providenciar o atestado de
conclusão da obra. 3. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.068/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 04017-00015444-2024-89.
Relator: AGNUS MODESTO DE SOUSA. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA SEM A LICENÇA DE OBRAS EM ÁREA
PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que constitui
responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente após a emissão da Licença de
Obras. 2. Lei 6.138/2018 prevê: Art. 123. As infrações classificam-se, para efeitos de

PÁGINA 26 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 197, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



multa, em leves, médias, graves e gravíssimas. § 4º São infrações gravíssimas: I - deixar de
adotar as providências determinadas pelo órgão competente em obras e edificações com
risco iminente ou abandonada; II - executar obras ou manter edificações não passíveis de
regularização, localizadas em área pública; III - executar obra sem acompanhamento e
registro do profissional habilitado, exceto em habitações unifamiliares; IV - descumprir
auto de embargo, intimação demolitória e interdição; V - apresentar documentos
sabidamente falsos; VI - deixar de providenciar o atestado de conclusão da obra. 3. Recurso
conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda
Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.069/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00014452-2024-16.
Recorrente: Lasale Construtora e Incorporadora Ltda. Conselheiro AGNUS MODESTO DE
SOUSA. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. OBRA EM FASE DE EXECUÇÃO
SEM O DEVIDO LICENCIAMENTO DE OBRAS. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei
6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente
após a emissão da licença de obras. 2. Obra sendo executada em desacordo com os projetos
Aprovados/Visados. 3. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.070/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00015475-2020-14.
Recorrente: Ângela Nascimento Saliba Rebouças. RELATOR: AGNUS MODESTO DE
SOUSA. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA
SEM A LICENÇA DE OBRAS EM ÁREA PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1.
Lei 6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras
somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Lei 6.138/2018 prevê: Art. 123. As
infrações classificam-se, para efeitos de multa, em leves, médias, graves e gravíssimas. § 4º
São infrações gravíssimas: I - deixar de adotar as providências determinadas pelo órgão
competente em obras e edificações com risco iminente ou abandonada; II - executar obras
ou manter edificações não passíveis de regularização, localizadas em área pública; III -
executar obra sem acompanhamento e registro do profissional habilitado, exceto em
habitações unifamiliares; IV - descumprir auto de embargo, intimação demolitória e
interdição; V - apresentar documentos sabidamente falsos; VI - deixar de providenciar o
atestado de conclusão da obra. 3. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam
os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER
DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata
de julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.071/2024

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA TURMA DA JAR. RECURSO ADMINISTRATIVO:
04017-00013545/2022-53. INTERESSADO: DROGARIA DROGACENTER EXPRESS
LTDA. RELATOR: Conselheiro MAURO JÚNIOR PIRES DO NASCIMENTO.
EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA EM ÁREA
PÚBLICA SEM AUTRORIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SEM
POSSIBILIDADED DE REGULARIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DOS ARTS. 15 E 22 DA
LEI 6.138/2018. SANÇÃO PREVISTA NO ART. 124, V, C/C ART. 133, CAPUT E § 4º,
DA LEI 6.138/2018. ATO ADMINISTRATIVO VÁLIDO POR OBEDECER AOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E
FUNDAMENTAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. RECURSO CONHECIEDO E
NÃO PROVIDO, UNÂNIME. 1. Dar início a obra sem o devido alvará de construção fere
os dispositivos legais do Código de Edificações do Distrito Federal. 2. Promover obras em
área pública sem autorização da administração pública fere as normas de edificações do
Distrito Federal, em especial, aos arts. 15 e 22 da Lei 6.138/18. 3. O descumprimento das
regras de construção acarreta na aplicação da sanção Demolitória, previstas no art. 124, V
c/c art. 133, caput e §º4, da Lei 6.138/2018. 4. Ato administrativo válido por obedecer aos
princípios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e o da fundamentação dos atos
públicos. 5. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO, mas
no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de3
29 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.072/2024

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA DA JAR. RECURSO
ADMINISTRATIVO: 00361-00009476/2018-62. INTERESSADO: VIAÇÃO
PIRACICABANA LTDA. RELATOR: Conselheiro MAURO JÚNIOR PIRES DO
NASCIMENTO. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA SEM
ALVARÁ, ÁREA PÚBLICA E SEM POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO.
EXIGÊNCIA DOS ARTS. 15 E 22 DA LEI 6.138/2018. SANÇÃO PREVISTA NO ART.
124, V, C/C ART. 133, CAPUT E § 4º, DA LEI 6.138/2018. ATO ADMINISTRATIVO
VÁLIDO POR OBEDECER AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE,

RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO DOS ATOS
ADMINISTRATIVOS. RECURSO CONHECIEDO E NÃO PROVIDO, UNÂNIME. 1.
Dar início a obra sem o devido alvará de construção fere os dispositivos legais do Código
de Edificações do Distrito Federal, em especial, aos arts. 15 e 22 da Lei 6.138/18. 1. O
descumprimento das regras de construção que não tem possibilidade regularização e em
área pública, acarreta a aplicação da sanção de Intimação Demolitória, previstas no art. 124,
V c/c art. 133, caput e §º4, da Lei 6.138/2018. 2. Ato administrativo válido por obedecer
aos princípios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e o da fundamentação dos
atos públicos. 3. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO, mas
no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29
de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.073/2024

PROCESSO: 0401700013573202017. INTERESSADO: IDELVAN BARBOZA DA
SILVA. RELATOR: Conselheiro MAURO JÚNIOR PIRES DO NASCIMENTO.
EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA EM ÁREA
PÚBLICA SEM AUTORIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SEM
POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DOS ARTS. 15 E 22 DA LEI
6.138/2018. SANÇÃO PREVISTA NO ART. 124, V, C/C ART. 133, CAPUT E § 4º, DA
LEI 6.138/2018. ATO ADMINISTRATIVO VÁLIDO POR OBEDECER AOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E
FUNDAMENTAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. RECURSO CONHECIEDO E
NÃO PROVIDO, UNÂNIME. 1. Dar início a obra sem o devido alvará de construção fere
os dispositivos legais do Código de Edificações do Distrito Federal. 2. Promover obras em
área pública sem autorização da administração pública fere as normas de edificações do
Distrito Federal, em especial, aos arts. 15 e 22 da Lei 6.138/18. 3. O descumprimento das
regras de construção acarreta na aplicação da sanção Demolitória, previstas no art. 124, V
c/c art. 133, caput e §º4, da Lei 6.138/2018. 4. Ato administrativo válido por obedecer aos
princípios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e o da fundamentação dos atos
públicos. 5. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO, mas
no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29
de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.074/2024

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA TURMA DA JAR. PROCESSO: 04017-
00006670/2024-79. REQUERENTE: WELLINGTON FERREIRA FERNANDES.
RELATOR: Conselheiro MAURO JÚNIOR PIRES DO NASCIMENTO. EMENTA:
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA EM ÁREA PÚBLICA
SEM AUTORIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SEM POSSIBILIDADE DE
REGULARIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DOS ARTS. 15 E 22 DA LEI 6.138/2018. SANÇÃO
PREVISTA NO ART. 124, V, C/C ART. 133, CAPUT E § 4º, DA LEI 6.138/2018. ATO
ADMINISTRATIVO VÁLIDO POR OBEDECER AOS PRINCÍPIOS DA
LEGALIDADE, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. RECURSO CONHECIEDO E NÃO PROVIDO,
UNÂNIME. 1. Dar início a obra sem o devido alvará de construção fere os dispositivos
legais do Código de Edificações do Distrito Federal. 2. Promover obras em área pública
sem autorização da administração pública fere as normas de edificações do Distrito Federal,
em especial, aos arts. 15 e 22 da Lei 6.138/18. 3. O descumprimento das regras de
construção acarreta na aplicação da sanção Demolitória, previstas no art. 124, V c/c art.
133, caput e §º4, da Lei 6.138/2018. 4. Ato administrativo válido por obedecer aos
princípios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e o da fundamentação dos atos
públicos. 5. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado
de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO, mas
no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 29
de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.075/2024

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA DA JAR. PROCESSO: 04017-
00005095/2024-97. REQUERENTE: COOPERATIVA DOS SUBOFICIAIS E
SARGENTOS DA AERONÁUTICA EM BRASÍLIA. RELATOR: Cons. MAURO
JÚNIOR PIRES DO NASCIMENTO. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. OBRA EXECUTADA EM ÁREA PÚBLICA SEM AUTORIZAÇÃO
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SEM POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO.
EXIGÊNCIA DOS ARTS. 15 E 22 DA LEI 6.138/2018. SANÇÃO PREVISTA NO ART.
124, V, C/C ART. 133, CAPUT E § 4º, DA LEI 6.138/2018. ATO ADMINISTRATIVO
VÁLIDO POR OBEDECER AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, RAZOABILIDADE,
PROPORCIONALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS.
RECURSO CONHECIEDO E NÃO PROVIDO, UNÂNIME. 1. Dar início a obra sem o
devido alvará de construção fere os dispositivos legais do Código de Edificações do Distrito
Federal. 2. Promover obras em área pública sem autorização da administração pública fere
as normas de edificações do Distrito Federal, em especial, aos arts. 15 e 22 da Lei 6.138/18.
3. O descumprimento das regras de construção acarreta na aplicação da sanção Demolitória,
previstas no art. 124, V c/c art. 133, caput e §º4, da Lei 6.138/2018. 4. Ato administrativo
válido por obedecer aos princípios da legalidade,
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razoabilidade, proporcionalidade e o da fundamentação dos atos públicos. 5.
Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros
da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de Estado de
Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO,
mas no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento de 29 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.076/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017.00024984/2023-72. REQUERENTE: SIMONE BALDUÍNO DAS CHAGAS.
RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO.
AUSÊNCIA DE LICENCIAMENTO NO LOCAL. LICENCIAMENTO
APRESENTADO DESTOA DA OBRA VERIFICADA NO LOCAL. I – Ação fiscal
constatou a ausência do licenciamento no local da obra. II – Diligência comprovou que
o alvará de construção apresentado não corresponde à obra que está sendo executada,
devendo ser mantido o auto guerreado. III – Recurso conhecido e não provido.
ACÓRDÃO: Acordam os Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de
Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER o Recurso e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME,
de acordo com ata de julgamento de 29 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.077/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00020287/2023-42. RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE
INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA IMPASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. I – Ação
fiscal constatou a execução de obras em área pública não passíveis de regularização,
mostrando-se cabível a ordem demolitória e acertada a atuação fiscal. II – Recorrente não
apresentou razões de fato ou direito suficientes a infirmar a legalidade do auto guerreado ou
a demonstrar a necessidade de reparos na r. decisão recorrida. III – Recurso conhecido e
não provido. ACÓRDÃO: Acordam os Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de
Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER o Recurso e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com ata de julgamento de 29 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.078/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: NECESSÁRIO. PROCESSO: 04017-00005255/2020-
74. INTERESSADO: ITAPOÃ CARNE DE SOL LTDA. RELATOR: GENIVAL
HERMANO DA SILVA FRANÇA. EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO
DE NOTIFICAÇÃO. UTILIZAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA SEM AUTORIZAÇÃO.
DECRETO Nº 17.079/95. IMPUGNAÇÃO INDEFERIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. O
Alvará de Localização e Funcionamento de 2009 não é válido. 2. A empresa não comprovou a
autorização de 1986. 3. O pagamento do preço público não garante a autorização. 4. A inércia
da Administração não isenta a empresa de responsabilidade. 5. Recurso conhecido e
improvido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo
interposto por ITAPOÃ CARNE DE SOL LTDA contra o Auto de Notificação nº D062217-
AEU, de 07/02/2020, ACORDAM os membros da 2ª Câmara, da Secretária de Estado de
Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, em conformidade com o voto do Relator,
por unanimidade, em negar provimento ao recurso, mantendo a decisão de primeira instância
que indeferiu a impugnação ao Auto de Notificação de 29 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.079/2024

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 04017-00011338-2019-24.
Recorrente: Condomínio do Bloco P da S.H.C.G.N./713. Relator: Agnus Modesto de
Sousa. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA EM ÁREA PÚBLICA.
DESCUMPRIMENTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA CUMPRIDA. PERDA DO OBJETO. RECURSO PROVIDO. 1. Auto
de Infração lavrado tendo como motivação o descumprimento de Intimação
demolitória. 2. Restando cumprido o auto de intimação demolitória deve ser, o auto de
infração, lavrado em função do descumprimento de Intimação Demolitória, tornado
nulo por perda de objeto. 3. Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 29 de Agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.080/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
0401700000935/2019-68. RECORRENTE: ALESSANDRA SOUZA GUEDES BRASIL
ASSADOS E GRELHADOS. RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE
ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA IRREGULAR EM
ÁREA PÚBLICA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO QUE NÃO SERIA PASSÍVEL
DE ALTERAÇÃO DO PROJETO ARQUITETÔNICO PARA ADEQUAÇÃO À
LEGISLAÇÃO VIGENTE. NÃO CONHECER DO RECURSO E NEGAR PROVIMENTO. 1.
A legislação, na Lei 2.105/1998 veda construção em áreas públicas sem o devido licenciamento.
2. Correta a aplicação da penalidade prevista em lei; 3. Não conhecer do recurso e negar
provimento. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de
Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, NÃO CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.

ACÓRDÃO Nº 1.081/2024
ÓRGÃO:1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017
00022207/2020-41. RECORRENTE: GRUPO OK CONSTRUÇÕES E
INCORPORAÇÕES LTDA. RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE
ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. O
GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA PROVOU APÓS
VISITA TÉCNICA QUE A OBRA DE REVITALIZAÇÃO DO SETOR SRTVS FOI
FINALIZADA. OS TAPUMES QUE AVANÇAVAM SOBRE A ÁREA PÚBLICA
FORAM RECUADOS PARA OS LIMITES DO LOTE, AO QUE INDICA PELA A
IMAGEM EXTRAÍDA DO SISTEMA GEOPORTAL. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA
REFORMADA. RECURSO PROVIDO. 1. A Administração Pública é regida pelo
princípio da legalidade: toda e qualquer atividade regularizada e/ou fiscalizada pelo
poder público deve observar os requisitos previstos em lei. A fiscalização apresentou
documentos e fatos que pudessem reformar o ato administrativo, ora impugnado. 2. A
parte recorrente em sua defesa alega, Que: "... "Administração ignorou o fato de que,
diante do quadro de risco no recuo dos tapumes em todos os lados do terreno, bastaria
ao Grupo OK recuar um dos lados do tapume, de forma a dar condições às conclusões
das obras de revitalização do SRTV SUL, tal como sugerido pelos próprios
engenheiros da Secretaria de Obras, o que já está em fase de concretização. Ou seja,
atender à intimação demolitória, sob pena de multa, significará agir culposamente, uma
vez que estar-se-á permitindo que danos fatais possam vir a ocorrer, caso a área
escavada seja exposta, tendo em vista a formação ali de imenso buraco para a

construção dos subsolos do Bloco III do Ed. Assis Chateaubriand. …" 3. Em

contrapartida, conforme esclarecimento da Autoridade Fiscal, "... Em atendimento à
demanda em epígrafe, qual seja, que se realize diligência para que se faça visita ao
local da suposta infração e verifique-se as informações trazidas no recurso de Segunda
Instância, e após visita técnica, que seja emitido parecer (com fotos do local) para que
então esta Turma Recursal possa apreciar o Recurso interposto, informo que, realizei
diligência ao local demandado e constatei que a obra de revitalização do setor SRTVS
foi finalizada. Os tapumes que avançavam sobre a área pública foram recuados para os
limites do lote, ao que indica pela a imagem extraída do sistema Geoportal, porém,
somente com um levantamento topográfico pode se afirmar com precisão tal
informação. Cabe observar que o auto de intimação demolitória n.º D880311-OEU foi
emitido em atendimento à solicitação contida no processo SEI 00110-00002816/2020-
46, que reportava obstruções de área pública que interferiam na execução da obra de
revitalização do setor, conforme relatório (doc SEI 93187621). Em anexo, registro

fotográfico do local vistoriado. …" 4. Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO:

Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de
Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME,
REVOGANDO o auto de intimação demolitória de acordo com a ata de julgamento.

 
ACÓRDÃO Nº 1.082/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00001159/2019-13. RECORRENTE: RESTAURANTE SAME SAME LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. OBRA SEM LICENCIAMENTO E/OU
SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. NOTIFICADO APRESENTAR
LICENCIAMENTO DA OBRA (OBRA EM ÁREA PÚBLICA E GRADE NA
GALERIA (COZINHA) OBS: O PROCESSO TERÁ CONTINUIDADE ATÉ FINAL
DO JULGAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6.138/2018,
Art. 22. Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da licença de obras, exceto
nos casos de dispensa expressos nesta Lei. 2. O auto combatido, lavrado com fulcro
no Arts. 15, 22 e 50 da Lei 6.138/2018. Embasamento legal, Arts, 124 E 125 Lei
6.138/2018, é límpido e claro quando elucida que a empresa, no momento da
vistoria, realizada às 11h45 min (onze horas e quarenta e cinto minutos), do dia
28/06/2019, estava descumprindo a legislação de regência, a saber: Obra sem
licenciamento e/ou sem documentação no local. Notificado apresentar licenciamento
da obra (Obra em área pública e grade na galeria (cozinha). Obs: o processo terá
continuidade até final do julgamento. 3. Esclarecemos que a decisão de primeira
instância e o Auto de Notificação foram, respectivamente, arrazoado e lavrado de
forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar, portanto,
qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Em todos os momentos em que o
recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados.
4. Não restou demonstrado qualquer vício no auto em epígrafe, bem como não foram
trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a infirmá-lo. 5. Correta a aplicação da
legislação ao lavrar o auto. 6.Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam
os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECENDO DO RECURSO E NEGANDO-LHE PROVIMENTO para
MANTER a decisão proferida em Primeira Instância, de 30 de agosto de 2024.
 

ACÓRDÃO Nº 1.083/2024
ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-
00017502/2020-85. RECORRENTE: ANTÔNIO CARLOS DE SOUSA FEITOSA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA SEM LICENCIAMENTO
E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. OBRA NÃO SE E QUADRA NA
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LEGISLAÇÃO VIGENTE. OUTRAS/DETALHES: INTIMADO A DEMOLIR OBRA
COM ÁREA DE 128,00M² EDIFICADA EM PARCELAMENTO IRREGULAR DO
POR NÃO SER PASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. ÁREA: 128,00M². NÚMERO
DE PAVIMENTOS: 01.RECURSO IMPROVIDO. 1. Lei nº 6.138/2018 Institui o
Código de Obras e Edificações do Distrito Federal - COE. No Art. 22. Toda obra só
pode ser iniciada após a obtenção da licença de obras, exceto nos casos de dispensa
expressos nesta Lei. 2. Segundo a Lei 6.138/2018, são infrações gravíssimas: executar
obras ou manter edificações não passíveis de regularização, localizadas em área
pública. 3. Recurso conhecido e improvido. 4. Elucidamos que a decisão de primeira
instância e o Auto de Intimação Demolitória foram, respectivamente, arrazoado e
lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos requisitos legais, sem causar,
portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado. Em todos os momentos em que
o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal teve seus argumentos analisados.
5. O não cumprimento das determinações legais, torna o infrator passível de sofrer
sanções administrativas, dentre as quais, a sanção pecuniária, cuja pretensão estatal se
inicia com a lavratura do Auto de Intimação Demolitória. 6. Correta a aplicação da lei
ao lavrar o Auto de Intimação Demolitória. 7. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de
Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.
 

ACÓRDÃO Nº 1.084/2024
ÓRGÃO:1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
0401700001499201944. RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE
ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO OBRA SEM
LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL NOTIFICADO
APRESENTAR LICENCIAMENTO DA OBRA. REFORMA A DECISÃO DE
PRIMEIRA INSTÂNCIA. RECURSO PROVIDO. 1. O auto combatido, lavrado com
fulcro nos Artigos 15; 22 e 50 LEI 6.138/2018. Embasamento Legal Artigos 124 e 125 da
LEI 6.138/2018 Prazo (Dias) 30, é claro quando elucida que a empresa, no momento da
vistoria, realizada às 15h40 min (quinze horas e quarenta minutos), do dia 15/07/2019,
estava descumprindo a legislação de regência, a saber: Obra sem licenciamento e/ou sem
documentação no local Notificado apresentar licenciamento da obra. 2. O artigo acima
individualizado, determina literalmente que: nos casos de dispensa expressos nesta Lei. Art.
50. A licença de obras é emitida na forma de: I - alvará de construção; II - licença
específica. Parágrafo único. A licença de obras é obrigatória para o início da execução de
todas as obras sujeitas ao processo de licenciamento. Art. 122. Considera-se infrator a
pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que comete uma infração. Parágrafo
único. Diante de indícios de infração penal, o órgão de fiscalização deve comunicar à
autoridade competente. Art. 124. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o infrator se
sujeita às seguintes sanções, aplicáveis de forma isolada ou cumulativa: (omissis) I –
Advertência. 3.conforme esclarecimento do Auditor Fiscal, " ... De direito, a Lei nº
6.138/2018 prevê que são dispensadas de licenciamento a pintura e revestimento interno ou
externo (art. 23, Inc. VII), podendo-se então modificar a decisão de primeira instância, o
que preconiza na anulação da autuação. Diante do exposto, opina-se pela reforma da

decisão de primeira instância para deferir o pedido do autor. …" 4. Recurso conhecido e

provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de
Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME,
anulando o auto de notificação de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.085/2024

ÓRGÃO:1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
00361.00027544/2018-75. RECORRENTE: CONDOMÍNIO DO BLOCO F DA SQS
208. RELATÓRA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. O CONDOMÍNIO PROVOU QUE A ÁREA É
PARTICULAR, O QUE MUDARIA O ÍNDICE K, POIS TRATA-SE DE OBRA SEM
LICENCIAMENTO. DECISÃO RECURSO PROVIDO. 1. A Administração Pública é
regida pelo princípio da legalidade: toda e qualquer atividade regularizada e/ou
fiscalizada pelo poder público deve observar os requisitos previstos em lei. A
fiscalização apresentou documentos e fatos que pudessem reformar o ato administrativo,
ora impugnado. 2. A parte recorrente em sua defesa alega, Que: "... o local objeto do
Auto de Infração é de propriedade privada e não área pública como consta do Auto de
Infração, demonstra documento do condomínio com tal registro e ainda demonstra

autorização pública antiga, anterior a lei atual. …" 3. conforme esclarecimento da

Autoridade Fiscal, "... O condomínio provou que a área é particular, o que mudaria o
índice k, pois trata-se de obra sem licenciamento. Requer que o auto seja anulado por
falta de tipicidade da conduta tida por ilegal. A legislação infringida neste caso seria o
§2, Inciso I do Artigo 123, infração média, que diminui o valor da multa, constituindo
assim, vício insanável que predispõe a anulação do auto, e clama que o rito fiscalizatório
seja iniciado novamente, desta vez, com auditoria urbanística realizada sob as premissas
das informações fornecidas pela SEDUH, conforme mostra o croqui de locação da SQS

208, fonte Geoportal. …" 4. Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO: Acordam os

senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER
DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME, anulando o auto de
infração de acordo com a ata de julgamento.

ACÓRDÃO Nº 1.086/2024
ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017
00013632/2020-49. RECORRENTE: REGINALDO DIAS TEIXEIRA. RELATORA:
CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA: AUTO
DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA SEM LICENCIAMENTO E/OU SEM
DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL OBRA NÃO SE ENQUADRA NA LEGISLAÇÃO
VIGENTE. OUTRAS/DETALHES: FICA O RESPONSÁVEL INTIMADO A
DEMOLIR A OBRA IRREGULAR, TOTALMENTE, ERIGIDA SEM O DEVIDO
LICENCIAMENTO, EM PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO, POR NÃO
SER PASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO, SOB PENA DE MULTAS E DE DEMAIS
SANÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. (ICP: ICP Nº
08190.229042/15-01 - MPDFT E OS-014.369/2020 - SUOB/PF 507.1- PFO-
ESP/2020) OBS.: HAVERÁ CONTINUIDADE DO PROCESSO AINDA QUE NÃO
HAJA IMPUGNAÇÃO.RECURSO IMPROVIDO. 1. Lei nº 6.138/2018 Institui o
Código de Obras e Edificações do Distrito Federal - COE. No Art. 22. Toda obra só
pode ser iniciada após a obtenção da licença de obras, exceto nos casos de dispensa
expressos nesta Lei. 2. O auto combatido, lavrado com fulcro do(s) Art. 15 Inc. III 22
E 50 da Lei 6138/2018, Embasamento Legal Art.123 § 4º (II) da Lei 6.138/2018 Artigo
122, 124 (V), e 133 da Lei nº 6.138/2018, é claro quando elucida que a parte
interessada, no momento da vistoria, realizada ás 12h20 min (doze horas e vinte
minutos), do dia 11/08/2020, a saber: Obra sem licenciamento e/ou sem documentação
no local Obra não se enquadra na legislação vigente. Outras/Detalhes: Fica o
responsável intimado a demolir a obra irregular, totalmente, erigida sem o devido
licenciamento, em parcelamento irregular do solo, por não ser passível de
regularização, sob pena de multas e de demais sanções previstas na legislação vigente.
(ICP: ICP nº 08190.229042/15-01 - MPDFT e OS-014.369/2020 - SUOB/PF 507.1-
PFO-ESP/2020) Obs.: Haverá continuidade do processo ainda que não haja
impugnação. 3. O não cumprimento das determinações legais, torna o infrator passível
de sofrer sanções administrativas, dentre as quais, a sanção pecuniária, com a lavratura
do Auto de Intimação Demolitória. 4. Correta a aplicação da lei ao lavrar o Auto de
Intimação Demolitória. 5. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.087/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
0036100020349/2018-14. RECORRENTE: JOÃO PAULO DE DEUS PESSOA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EM ÁREA PÚBLICA
NÃO SE ENQUADRA NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. O AUTUADO DEVERÁ
REGULARIZAR A SITUAÇÃO NO PRAZO ESPECIFICADO, SOB PENA DE MULTA
ALÉM DE OUTRAS SANÇÕES LEGAIS. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA MANTIDA.
RECURSO IMPROVIDO. 1. Lei nº 6.138/2018 Institui o Código de Obras e Edificações
do Distrito Federal - COE. No Art. 22. Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da
licença de obras, exceto nos casos de dispensa expressos nesta Lei. 2. O auto combatido,
lavrado com fulcro do(s) Art. 22 da Lei 6.138/2018. Embasamento Legal Artigo 122, 124,
V, e 133 da Lei nº 6.138/2018, é claro quando elucida que a parte interessada, no momento
da vistoria, realizada ás 14:11 (catorze horas e onze minutos) do dia 14/08/2018, a saber:
De acordo com a intimação demolitória acima especificada o autuado deverá regularizar a
situação no prazo especificado, sob pena de multa além de outras sanções legais. 3. O não
cumprimento das determinações legais, torna o infrator passível de sofrer sanções
administrativas, dentre as quais, a sanção pecuniária, com a lavratura do Auto de Intimação
Demolitória. 4. Correta a aplicação da lei ao lavrar o Auto de Intimação Demolitória. 5.
Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.088/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
0036100001791/2018-41. RECORRENTE: GISLANE MERCADANTE DE ARAÚJO
GÓES. RELATORA: CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. PELO DESCUMPRIMENTO DA INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA. SITUAÇÃO DA OBRA: REBOCADA, NO CONTRA PISO, COM
TELHADO E HABITADA.". LEGALIDADE. ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS
LEGAIS. DECISÃO REFORMADA. RECURSO PROVIDO. 1. A Lei 2.105/1998, que
"Dispõe sobre o licenciamento para a realização de eventos e dá outras providências", exige
licença prévia para a realização de eventos em áreas públicas. 2. Verifica-se, que Auto de
Infração de nº D 067403-OEU de 12/05/2017, foi anulado ficando caracterizada, a
ocorrência de erro formal, que é bem definido pelo jurista De Plácido e Silva, como: “o
defeito, ou a falta, que se anota em um ato jurídico, ou no instrumento, em que se
materializou, pela omissão de requisito, ou desatenção à solenidade, que se prescreve como
necessária à sua validade ou eficácia jurídica". 3. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise
de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME, anulando o
auto de infração de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.
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ACÓRDÃO Nº 1.089/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 00361-
00001363/2018-19. RECORRENTE: JOSÉ OLÍMPIO DA SILVA. RELATORA:
CONSELHEIRA MARIZA LIBANO DE ALMEIDA RODRIGUES. EMENTA: AUTO
DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA LAVRADO EM FACE DE OBRA IRREGULAR
NÃO PASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO ("PARCELAMENTO IRREGULAR DO
SOLO"). LEGALIDADE. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA.
RECURSO IMPROVIDO. 1). O auto combatido, lavrado com fulcro no Art. 51 da Lei
2105/2018. Embasamento legal Art. 163 inciso V e 178 da lei 2105/2018, é claro
quando elucida que o autuado, no momento da vistoria, realizada ás 09h30 ( nove
horas e trinta minutos) do dia 08/06/2025, a saber: Obra em área pública
Outras/Detalhes: Fica o responsável pela obra intimado a demolir a edificação em área
pública sob pena de multa e de demais sanções prevista na legislação vigente. Duas
edificações em alvenaria. 2) À fiscalização cabe atuar nos termos e limites da
legislação de regência. As ações fiscais realizadas, documentos emitidos e prazos
estipulados estão previstos expressamente na lei 2.105/2018. Não se trata de uma
faculdade da fiscalização. É um dever de agir, conforme determina a lei. 3).
Esclarecemos que a decisão de primeira instância e o auto de intimação demolitória
foram, respectivamente, congruente e lavrado de forma clara e objetiva, atendendo aos
requisitos legais, sem causar, portanto, qualquer prejuízo à defesa e ao administrado.
Em todos os momentos em que o recorrente se manifestou ou provocou a DF Legal
teve seus argumentos analisados. 4). A parte recorrente compete buscar previamente a
devida autorização para edificar em áreas pública e privada e não o contrário, onde
constrói irregularmente e depois busca a sua regularização. Obras e edificações no
Distrito Federal dependem, como regra, de autorização prévia para construir e de
habite-se, ao seu final. 5). Da mesma forma, explicamos que a DF Legal não tem
atribuição legal para autorizar e/ou regularizar ocupação de áreas pública e privada ou
ainda se manifestar sobre indigitados pedidos de regularização, cabendo ao interessado
buscar providências junto aos órgãos competentes. 6). Na ausência de quaisquer outras
provas ou indícios não é forçoso admitir que as contradições entre a ação da
Fiscalização e os argumentos da defesa devem ser resolvidas a favor da Administração
Pública, pois sob o ato administrativo pairam as presunções de legitimidade, legalidade
e eficácia. Tais presunções podem ser afastadas mediante prova em sentido contrário,
mas, consoante já dito, no caso em tela, isto não ocorreu. 7). Neste sentido, a Lei nº
6.138/2018, que dispõe sobre o Código de Edificações do Distrito Federal – CEDF,
estabelece a obrigação legal aos administrados de que as obras só podem ser iniciadas
após a obtenção de licenciamento pelo Governo do Distrito Federal - GDF. No caso de
inobservância dos preceitos legais, é possível, em regular exercício de poder de
polícia, a aplicação da sanção administrativa de demolição, de forma isolada ou
cumulativa com outras penalidades administrativas (advertência, embargo, interdição,
apreensão, etc), ex vi dos Artigos 15 (III), 22, 50, 122 e 124 (III) da Lei 6.138/2018,
senão vejamos: Art. 15. Constitui responsabilidade do proprietário do lote, projeção ou
unidade imobiliária autônoma: (...) III - iniciar as obras somente após a emissão da
licença de obras; Art. 22. Toda obra só pode ser iniciada após a obtenção da licença de
obras, exceto nos casos de dispensa expressos nesta Lei. Art. 50. A licença de obras é
emitida na forma de: I - alvará de construção; III - licença específica. Parágrafo único.
A licença de obras é obrigatória para o início da execução de todas as obras sujeitas ao
processo de licenciamento. Art. 124. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o
infrator se sujeita às seguintes sanções, aplicáveis de forma isolada ou cumulativa: (...)
V - intimação demolitória; (...) Art. 133. A intimação demolitória é imposta quando se
trate de obra ou edificação não passível de regularização.§ 1º O infrator é intimado a
efetuar a demolição no prazo de até 30 dias. § 4º Em obras iniciais ou em
desenvolvimento em área pública, cabe ação de demolição imediata pelo órgão de
fiscalização de atividades urbanas. 8). Não restou demonstrado qualquer vício no auto
em epígrafe, bem como não foram trazidos quaisquer provas ou indícios idôneos a
infirmá-lo. 09). Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. 10). Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira
Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 30
de agosto de 2024.
 

ACÓRDÃO Nº 1.090/2024
ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00020559/2023-12. REQUERENTE: MS2 PARTICIPAÇÕES E
EMPREENDIMENTOS LTDA. RELATOR: Eduardo da Silva Vieira. EMENTA:
AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA EM ÁREA PÚBLICA SEM
LICENCIAMENTO. DECISÃO de 1º INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO
PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do proprietário
iniciar as obras somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Não restou
demonstrado qualquer vício no Auto de Intimação Demolitória em epígrafe ou
violação à lei ou a ocorrência de qualquer exceção legal à obrigação de obter o
licenciamento para construção de obras no DF. 3.Correta a aplicação da lei ao lavrar o
Auto de Intimação Demolitória. 4. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de
Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.091/2024

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00005679/2024-62. REQUERENTE: BENEDITO CASIMIRO DA SILVA.
RELATOR: Eduardo da Silva Vieira. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DE
NOTIFICAÇÃO. OBRA EM ÁREA PÚBLICA SEM LICENCIAMENTO. DECISÃO
de 1º INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê
que constitui responsabilidade do proprietário iniciar as obras somente após a emissão
da Licença de Obras. 2. Não restou demonstrado qualquer vício no Auto de Intimação
Demolitória em epígrafe ou violação à lei ou a ocorrência de qualquer exceção legal à
obrigação de obter o licenciamento para construção de obras no DF. 3.Correta a
aplicação da lei ao lavrar o Auto de Notificação. 4. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de
Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do
Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.092/2024

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00004705/2024-35. REQUERENTE: CONDOMÍNIO RESIDENCIAL HOPE.
RELATOR: CONSELHEIRA LEILA DANIELLA RODRIGUES FERREIRA.
EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. OBRA SEM LICENCIAMENTO. ALVARÁ
DE CONSTRUÇÃO E/OU PROJETO APROVADO EM DESACORDO COM A
OBRA EXECUTADA. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer
execução de obra sem o devido licenciamento. 2. A execução de obras em desacordo
com a legislação e/ou sem licenciamento do Poder Público configura grave violação ao
Código de Edificações do Distrito Federal. 3. Não restou demonstrado qualquer vício
no Auto de Notificação nº G-0401-328943-OEU ou violação à lei ou a ocorrência de
qualquer exceção legal à obrigação de apresentar licenciamento para construção de
acordo com a obra executada. 4. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto.
Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção
da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito,
NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de acordo com a ata de julgamento de 30 de
agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.093/2024

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017-00029986/2023-58. REQUERENTE: CONDOMÍNIO DO BLOCO H DA QI 10
DO SRIA. RELATOR: CONSELHEIRA LEILA DANIELLA RODRIGUES
FERREIRA. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. OBRA SEM
LICENCIAMENTO. ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E/OU PROJETO APROVADO
EM DESACORDO COM A OBRA EXECUTADA. PRORROGAÇÃO DE PRAZO.
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1.
A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer execução de obra sem o devido
licenciamento. 2. A análise de pedidos de PRORROGAÇÃO DE PRAZO foge das
atribuições desta JAR. 3. A prorrogação de prazo é concedida, via de regra, pelos
Núcleos de Atendimento ao Cidadão conforme dispõe o Art. 3º da Portaria nº 42/2022.
Para prorrogações de prazo superiores a 30 (trinta ) dias, o pedido poderá ser feito à
Subsecretaria de Fiscalização de Obras - SUOB, responsável pela ação fiscal que
culminou com a emissão do auto de notificação. 4. A execução de obras em desacordo
com a legislação e/ou sem licenciamento do Poder Público configura grave violação ao
Código de Edificações do Distrito Federal. 5. Não restou demonstrado qualquer vício
no Auto de Notificação nº F-1572-086443-OEU ou violação à lei ou a ocorrência de
qualquer exceção legal à obrigação de apresentar licenciamento para construção de
acordo com a obra executada. 6. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto.
Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção
da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito,
NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de acordo com a ata de julgamento de 30 de
agosto de 2024.

 
ACÓRDÃO Nº 1.094/2024

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
04017.00012608/2023-35. REQUERENTE: SOLANGE SILVA ADOLFO. RELATORA:
CONSELHEIRA LEILA DANIELLA RODRIGUES FERREIRA. EMENTA: AUTO DE
NOTIFICAÇÃO. OBRA SEM LICENCIAMENTO. ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E/OU
PROJETO APROVADO EM DESACORDO COM A OBRA EXECUTADA. DECISÃO
DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A legislação,
na Lei 6138/2018, veda qualquer execução de obra sem o devido licenciamento. 2. A
execução de obras em desacordo com a legislação e/ou sem licenciamento do Poder Público
configura grave violação ao Código de Edificações do Distrito Federal. 3. Não restou
demonstrado qualquer vício no Auto de Notificação nº F-1540-608022-OEU ou violação à
lei ou a ocorrência de qualquer exceção legal à obrigação de apresentar licenciamento para
construção de acordo com a obra executada. 4. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o
auto. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da
Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO. UNÂNIME de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.
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ACÓRDÃO Nº 1.095/2024

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:

04017-00009435/2024-59. INTERESSADO: CONDOMÍNIO DA SQS 104 BLCO K.

RELATOR: CONSELHEIRA LEILA DANIELLA RODRIGUES FERREIRA. EMENTA:

AUTO DE NOTIFICAÇÃO. OBRA SEM LICENCIAMENTO. ALVARÁ DE

CONSTRUÇÃO E/OU PROJETO APROVADO EM DESACORDO COM A OBRA

EXECUTADA. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO

PROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer execução de obra sem o

devido licenciamento. 2. A execução de obras em desacordo com a legislação e/ou sem

licenciamento do Poder Público configura grave violação ao Código de Edificações do

Distrito Federal. 3. Não restou demonstrado qualquer vício no Auto de Notificação nº G-

1276-215278-OEU ou violação à lei ou a ocorrência de qualquer exceção legal à obrigação

de apresentar licenciamento para construção de acordo com a obra executada. 4. Correta a

aplicação da legislação ao lavrar o auto. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO:

Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos,

da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,

CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de

acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.

 

ACÓRDÃO Nº 1.096/2024

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:

04017-00004213/2023-69. REQUERENTE: EDIFÍCIO BERCY VILLAGE. RELATOR:

CONSELHEIRA LEILA DANIELLA RODRIGUES FERREIRA. EMENTA: AUTO DE

NOTIFICAÇÃO. OBRA SEM LICENCIAMENTO. ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E/OU

PROJETO APROVADO EM DESACORDO COM A OBRA EXECUTADA.

PRORROGAÇÃO DE PRAZO. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA.

RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer execução

de obra sem o devido licenciamento. 2. A análise de pedidos de PRORROGAÇÃO DE

PRAZO foge das atribuições desta JAR. 3. A prorrogação de prazo é concedida, via de

regra, pelos Núcleos de Atendimento ao Cidadão conforme dispõe o Art. 3º da Portaria nº

42/2022. Para prorrogações de prazo superiores a 30 (trinta ) dias, o pedido poderá ser feito

à Subsecretaria de Fiscalização de Obras - SUOB, responsável pela ação fiscal que

culminou com a emissão do auto de notificação. 4. A execução de obras em desacordo com

a legislação e/ou sem licenciamento do Poder Público configura grave violação ao Código

de Edificações do Distrito Federal. 5. Não restou demonstrado qualquer vício no Auto de

Notificação nº F-0473-899349-OEU ou violação à lei ou a ocorrência de qualquer exceção

legal à obrigação de apresentar licenciamento para construção de acordo com a obra

executada. 6. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto. Recurso conhecido e não

provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de

Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito

Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME

de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.

 

ACÓRDÃO Nº 1.097/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-

00014473/2022-61. INTERESSADO: IRACI DE SOUZA GOMES. RELATORA:

KARLA CARIZ BARREIRA TEODOSIO. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO.

OBRA SEM LICENCIAMENTO. ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E/OU PROJETO

APROVADO EM DESACORDO COM A OBRA EXECUTADA. DECISÃO DE

PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A legislação, na

Lei 6138/2018, veda qualquer execução de obra sem o devido licenciamento. 2. A execução

de obras em desacordo com a legislação e/ou sem licenciamento do Poder Público

configura grave violação ao Código de Edificações do Distrito Federal. 3. Não restou

demonstrado qualquer vício no Auto de Notificação nº E - 1064-677571 -OEU ou violação

à lei ou a ocorrência de qualquer exceção legal à obrigação de apresentar licenciamento

para construção de acordo com a obra executada. 4. Correta a aplicação da legislação ao

lavrar o auto. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores

Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado

de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no

mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de acordo com a ata de julgamento de 30 de

agosto de 2024.

 

ACÓRDÃO Nº 1.098/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017.00003789/2024-

90. REQUERENTE: COLLECTION MÓVEIS COMERCIO E INDÚSTRIA LTDA.

RELATORA: KARLA CARIZ BARREIRA TEODOSIo. EMENTA: AUTO DE

NOTIFICAÇÃO. OBRA SEM LICENCIAMENTO. ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO E/OU

PROJETO APROVADO EM DESACORDO COM A OBRA EXECUTADA. DECISÃO

DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A legislação,

na Lei 6138/2018, veda qualquer execução de obra sem o devido licenciamento. 2. A

execução de obras em desacordo com a legislação e/ou sem licenciamento do Poder Público

configura grave violação ao Código de Edificações do

Distrito Federal. 3. Não restou demonstrado qualquer vício no Auto de Notificação nº G-

0130-808822-OEU ou violação à lei ou a ocorrência de qualquer exceção legal à obrigação

de apresentar licenciamento para construção de acordo com a obra executada. 4. Correta a

aplicação da legislação ao lavrar o auto. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO:

Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos,

da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,

CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de

acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.

 

ACÓRDÃO Nº 1.099/2024

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017.00015363/2023-

06. REQUERENTE: DANILO GONÇALVES LYRA. RELATORA: KARLA CARIZ

BARREIRA TEODOSIO. EMENTA: AUTO DE EMBARGO. CONSTRUÇÃO SEM

LICENCIAMENTO E/OU SEM DOCUMENTAÇÃO NO LOCAL. RECURSO

IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer construção sem o devido

licenciamento. 2. Correta a aplicação da penalidade prevista em lei. 3. Recurso conhecido e

improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta

de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do

Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO.

UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 30 de agosto de 2024.

 

ACÓRDÃO Nº 1.100/2024

RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-00013673/2024-69. AUTUADA:

CONDOMINIO IMPÉRIO DOS NOBRES. RELATORA: KARLA CARIZ BARREIRA

TEODOSIO. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA SEM

LICENCIAMENTO E EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. DECISÃO

DE PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.1. Ocorre que o

requerente é parte ilegítima para figurar nestes autos, sendo pessoa estranha ao feito e que

não dispõe de instrumento de mandato (procuração) com poderes de representação da

autuada, ferindo o que diz o artigo 63, III da Lei 9.784/1999, recepcionada pela Lei distrital

n.º 2.834/2001. 2. Assim, ante a ilegitimidade do requerente, a presente impugnação não

merece ser conhecida (art. 63, III da Lei 9.784/99), impondo-se a extinção do processo sem

resolução de mérito (art. 485, VI do CPC), por ausência de requisito processual essencial.

ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise

de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,

na conformidade da ata dos julgamentos, NÃO CONHECER DO RECURSO e, no mérito,

NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 30 de agosto de 2024.

 

ACÓRDÃO Nº 1.101/2024

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:

0401700024754202141. RELATORA: KARLA CARIZ BARREIRA TEODOSIO.

EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA SEM LICENCIAMENTO

E EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. DECISÃO DE PRIMEIRA

INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018,

veda qualquer execução de obra sem o devido licenciamento. 2. A execução de obras em

desacordo com a legislação e/ou sem licenciamento do Poder Público configura grave

violação ao Código de Edificações do Distrito Federal. 3. Não restou demonstrado qualquer

vício no AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA nº D121040-OEU, de 28/07/2021, ou

violação à lei ou a ocorrência de qualquer exceção legal à obrigação de apresentar

licenciamento para a construção. 4. Correta a aplicação da legislação ao lavrar o auto.

Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da

Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da

Ordem Urbanística do Distrito Federal, na conformidade da ata dos julgamentos,

CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME de 30 de

agosto de 2024.

 

ACÓRDÃO Nº 1.102/2024

ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. RECURSO: VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-

00006759/2023-54. INTERESSADO: GBM PUBLICIDADE E TECNOLOGIA EM

MÍDIA LTDA-ME. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA.

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE NOTIFICAÇÃO.

PUBLICIDADE IRREGULAR. PERMANÊNCIA DE OUTDOORS APÓS

NOTIFICAÇÃO. INFRAÇÃO CONTÍNUA. MANUTENÇÃO DA NOTIFICAÇÃO. 1. A

empresa foi notificada por manter publicidade irregular, em desacordo com a legislação

vigente. A vistoria constatou a permanência de outdoors após a notificação, configurando

infração contínua. 2. A alegação de dificuldades técnicas para a remoção não foi

comprovada. O recurso administrativo não apresentou provas que invalidassem o auto de

notificação. 3. Conhecer do recurso e, no mérito, negar provimento. 4. Manter a notificação.

ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da 2ª Câmara da Junta de Análise de

Recursos, da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,

CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo a

notificação emitida à GBM Publicidade e Tecnologia em Mídia LTDA-ME. UNÂNIME, de

acordo com a ata de julgamento de 25 de setembro de 2024.
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SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA Nº 100/2024
A DIRETORIA COLEGIADA, DA COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
DO DISTRITO FEDERAL – CAESB, diante do que consta nos autos do Processo nº:
Processo nº : 00092-00036979/2024-21, em especial a manifestação da Diretoria de
Operação e Manutenção - GAB DP, considerando, o Parecer Jurídico nº 358/2024 - DJ, e
considerando ainda a autorização do Sra. Presidente Substituta, em conformidade com o
disposto no artigo 5º, inciso I, alínea “f”, do RILC/Caesb, considerando ainda a situação
excepcional apresentada, que exige adoção de medidas urgentes e imediatas, sob pena de
ocasionar prejuízo ao comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços equipamentos e
outros, RESOLVE, de acordo com o art. 43, inciso II e IX, do Estatuto Social. I)Aprova a
contratação com fundamento na Lei nº 13.303/2016, art. 29, inciso XV, e artigo 5º, inciso I,
alínea “f” c/c o Atr. 117, inciso XV do RILC, mediante DISPENSA de LICITAÇÃO EM
CARÁTER EMERGENCIAL, da empresa DAN HEBERT ENGENHARIA S/A, CNPJ nº
36.772.051/0001-89, tendo como objeto a "contratação emergencial de serviços simples e
de baixa complexidade técnica de manutenção de equipamentos industriais, incluindo
atividades correlatas e de apoio, com fornecimento de peças e materiais, das unidades
operacionais do Sistema de Abastecimento de água - SAA e Sistema de Esgotamento
Sanitário - SES, de responsabilidade da Caesb, incluindo áreas rurais e condomínios, para
atendimento no Distrito Federal e áreas de abrangência (Unidades da Região Centro
Norte)", no valor de R$ 3.894.927,00 (três milhões, oitocentos e noventa e quatro mil,
novecentos e vinte e sete reais), conforme condições e especificações constantes do Termo
de Referência, dos dados para elaboração do edital e demais documentos contidos na
instrução processual,". As despesas serão realizadas na Atividade/Subtítulo:
17.122.8209.8517/6977; Código de Aplicação: 12.203.205.300-3; Natureza da Despesa:
33.90.39; Fonte de Recursos: 11.101.000.000-3. AUTORIZAÇÃO: 09/10/2024 –
GRAZIELLE BESERRA BORGES, PRESIDENTE substituto. Ratificação: 09/10/2024.
Diretoria Colegiada: WALTER LÚCIO DOS SANTOS BARROS - Diretor de Operação e
Manutenção; HAROLDO TOTI - Diretor de Regulação e Meio Ambiente; LUIZ
EDUARDO SÁ RORIZ - Diretor Jurídico; ANDRÉ KLUPPEL CARRARA - Diretora de
Suporte ao Negócio; MARCUS PEREIRA AUCÉLIO - Diretor Financeiro e Comercial;
SÉRGIO ANTUNES LEMOS - Diretor de Engenharia e GRAZIELLE BESERRA
BORGES, Presidente, Substituta.

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS

DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO
 

DECISÃO - ATA Nº 1264
A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI, do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as competências estabelecidas na Lei
n 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB e, demais regulamentações do Conselho
Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 918/2022, responsável pelo julgamento de recursos
administrativos contra penalidades aplicadas em virtude do cometimento de infrações de
trânsito, em decisão do colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou infratores dos
veículos que nas decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO PROVIMENTO, nos processos
abaixo relacionados, poderá ser interposto RECURSO em 2ª Instância na forma dos artigos
288 e 289 do CTB, até 30 (trinta) dias da disponibilização/publicação deste edital no site do
DER/DF (www.der.df.gov.br) e Diário Oficial, apresentar recurso ao Conselho de Trânsito
do Distrito Federal - CONTRANDIFE, no setor de Multas (GEIPE), endereço: SAM, Bloco
C, Setor Complementares – CEP 70.620-030, Brasília/DF. Esclarecemos que nas decisões
de PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto ao Conselho de Trânsito do Distrito
Federal – CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão
ser retirados na Sede do DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e poderão ser entregues,
no prazo acima estabelecido, via remessa postal para o endereço da Sede do DER/DF
(endereços e telefones podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A
lista das decisões também está disponível em (www.der.df.gov.br) O padrão de sequência
de identificação dos dados da infrações abaixo relacionados é: nº do processo, placa,
número do auto de infração e decisão.

Nº Processo SEI Placa Auto de Infração Decisão

00113-00000347/2023-99 PAT6118 FC00043941 ARQUIVAMENTO

00113-00005060/2023-55 AXM1E95 CJ03250807 ARQUIVAMENTO

00113-00003078/2023-12 RNU0J24 FC00129715 ARQUIVAMENTO

00113-00005937/2023-16 NLA0030 CJ03164404 ARQUIVAMENTO

00113-00005816/2023-66 OVO1646 FC00144126 ARQUIVAMENTO

00113-00005817/2023-19 OVO0002 CJ03260412 ARQUIVAMENTO

00113-00005819/2023-08 OVO0166 FC00188274 ARQUIVAMENTO

00113-00007018/2023-79 RET2H82 CJ03250444 ARQUIVAMENTO

00113-00006737/2023-72 ONY8508 FC00157022 ARQUIVAMENTO

00113-00007868/2023-77 PAH9562 FC00245714 ARQUIVAMENTO

00113-00004047/2023-89 NLM7792 CJ03135730 ARQUIVAMENTO

00113-00009505/2023-76 REG1D14 YE02109213 ARQUIVAMENTO

00113-00000621/2023-20 REQ7C19 YE02024302 ARQUIVAMENTO

00113-00006239/2022-49 REO0H89 YE01888123 ARQUIVAMENTO

00113-00000238/2023-71 OVO1G41 FC00070815 NÃO PROVIMENTO

00113-00000282/2023-81 OGA3813 CJ02961531 NÃO PROVIMENTO

00113-00000254/2023-64 REO0B41 FC00074237 NÃO PROVIMENTO

00113-00000939/2023-19 PRR9A13 FC00075477 NÃO PROVIMENTO

00113-00000281/2023-37 OVO1502 CJ02928094 NÃO PROVIMENTO

00113-00000885/2023-83 JIY8377 CJ03006747 NÃO PROVIMENTO

00113-00000880/2023-51 JIY8377 FC00086797 NÃO PROVIMENTO

00113-00000927/2023-86 PAW2733 FC00051954 NÃO PROVIMENTO

00113-00000241/2023-95 OVO0J49 CJ02957362 NÃO PROVIMENTO

00113-00016092/2023-86 PRO0I65 GE01293536 NÃO PROVIMENTO

00113-00013742/2023-31 JGG4181 GE01291033 NÃO PROVIMENTO

00113-00000098/2023-31 NLO2817 Y001486902 NÃO PROVIMENTO

00113-00007224/2023-89 SGO4J15 GE01270847 NÃO PROVIMENTO

00113-00017374/2023-09 JDZ5781 YE02183570 NÃO PROVIMENTO

00113-00017174/2023-48 JDZ5781 YE02179585 NÃO PROVIMENTO

00113-00017166/2023-00 JDZ5781 YE02176236 NÃO PROVIMENTO

00113-00001199/2023-20 RER6D74 YE02049907 NÃO PROVIMENTO

00113-00012662/2023-69 JJA3460 GE01272486 NÃO PROVIMENTO

00113-00000100/2023-72 NLO2817 Y001486904 NÃO PROVIMENTO

00113-00009832/2023-28 REP3G99 YE02105489 NÃO PROVIMENTO

00113-00006558/2023-35 RBR0D08 YE02092780 NÃO PROVIMENTO

00113-00006649/2023-71 ITP5H12 GE01266547 NÃO PROVIMENTO

00113-00006677/2023-98 REJ1F11 CJ03188358 NÃO PROVIMENTO

00113-00006776/2023-70 RH7I59 CJ03268874 NÃO PROVIMENTO

00113-00006245/2023-87 ONP7846 CJ03259870 NÃO PROVIMENTO

00113-00005716/2023-30 JHN2927 CJ03153369 NÃO PROVIMENTO

00113-00005745/2023-00 OZW4434 FC00114790 NÃO PROVIMENTO

00113-00003998/2023-31 REP5C88 CJ03116996 NÃO PROVIMENTO

00113-00019538/2023-24 IQJ7200 CJ03583774 NÃO PROVIMENTO

00113-00006109/2023-97 PAZ5B28 GE01272572 NÃO PROVIMENTO

00113-00005011/2023-12 ASR1E29 CJ03134661 NÃO PROVIMENTO

00113-00005818/2023-55 REC3I95 FC00166849 NÃO PROVIMENTO

00113-00006384/2023-19 RNW8D52 CJ03171314 NÃO PROVIMENTO

00113-00006379/2023-06 LSK9919 CJ03169272 NÃO PROVIMENTO

00113-00007039/2023-94 CVZ2507 FC00155882 NÃO PROVIMENTO

00113-00006739/2023-61 FNB8I26 CJ03154650 NÃO PROVIMENTO

00113-00006870/2023-29 JHE7304 FC00214512 NÃO PROVIMENTO

00113-00007854/2023-53 NWB0685 FC00212668 NÃO PROVIMENTO
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00113-00007085/2023-93 SGO0I59 CJ03260100 NÃO PROVIMENTO

00113-00002566/2023-11 JDS6A44 YE02018894 NÃO PROVIMENTO

00113-00003897/2023-60 PQU0C56 CJ03080422 NÃO PROVIMENTO

00113-00003769/2023-16 PBW2106 CJ03146079 NÃO PROVIMENTO

00113-00004020/2023-96 PAS0929 CJ03065884 NÃO PROVIMENTO

00113-00003966/2023-35 PRF0101 FC00139494 NÃO PROVIMENTO

00113-00002763/2023-21 RFH0H94 CJ03074791 NÃO PROVIMENTO

00113-00003469/2023-37 PAS0929 CJ03048119 NÃO PROVIMENTO

00113-00000873/2023-59 PBD3711 FC00077221 NÃO PROVIMENTO

00113-00004428/2023-68 REN5D75 CJ03214531 NÃO PROVIMENTO

00113-00004067/2023-50 RBZ5B10 CJ03025132 NÃO PROVIMENTO

00113-00004123/2023-56 SGO3F92 CJ03070614 NÃO PROVIMENTO

00113-00004233/2023-18 GMF5199 FC00086554 NÃO PROVIMENTO

00113-00004274/2023-12 PBC0780 CJ03080715 NÃO PROVIMENTO

00113-00004424/2023-80 SGO5E82 CJ03162739 NÃO PROVIMENTO

00113-00005820/2023-24 PBR9377 GE01266529 NÃO PROVIMENTO

00113-00005798/2023-12 QKJ7236 GE01264578 NÃO PROVIMENTO

00113-00011414/2023-09 JFS1E42 GE01276528 NÃO PROVIMENTO

00113-00011332/2023-56 RET9F85 GE01277674 NÃO PROVIMENTO

00113-00016034/2023-52 JIY8205 YE02215766 NÃO PROVIMENTO

00113-00008944/2023-61 NFK6A67 YE02156068 NÃO PROVIMENTO

00113-00009080/2023-03 PBE6F48 GE01279815 NÃO PROVIMENTO

00113-00010999/2023-31 JFT5261 GE01280004 NÃO PROVIMENTO

00113-00009621/2023-95 OGF2I64 GE01275547 NÃO PROVIMENTO

00113-00007796/2023-68 REV9H17 GE01279604 NÃO PROVIMENTO

00113-00017022/2023-45 SGS8I14 YE02173774 NÃO PROVIMENTO

00113-00002062/2023-92 JGJ4125 CJ02973832 NÃO PROVIMENTO

00113-00001918/2023-11 REK1H11 CJ03037273 NÃO PROVIMENTO

00113-00001920/2023-81 REK1H11 FC00050333 NÃO PROVIMENTO

00113-00001922/2023-71 REK1H11 FC00100963 NÃO PROVIMENTO

00113-00001923/2023-15 REK1H11 FC00112085 NÃO PROVIMENTO

00113-00001908/2023-77 REK1H11 FC00070925 NÃO PROVIMENTO

00113-00003466/2023-01 PAS0929 CJ03043308 NÃO PROVIMENTO

00113-00009821/2023-48 REO9G54 GE01270434 NÃO PROVIMENTO

00113-00017872/2023-43 QCK3J02 CJ034633424 NÃO PROVIMENTO

00113-00013275/2023-40 JIC4272 YE02166245 NÃO PROVIMENTO

00113-00011265/2023-70 SGT4J20 YE02125491 NÃO PROVIMENTO

00113-00003079/2023-67 PBQ9A97 GE01266380 NÃO PROVIMENTO

00113-00016179/2023-53 PAV7A17 YE02171666 NÃO PROVIMENTO

00113-00004798/2023-03 RCN3A20 GE01255560 NÃO PROVIMENTO

00113-00009469/2023-41 JIG4874 GE01280966 NÃO PROVIMENTO

00113-00018459/2023-04 REK9I69 CJ03582546 NÃO PROVIMENTO

00113-00004752/2023-86 REP5C88 CJ03116996 NÃO PROVIMENTO

00113-00004813/2023-13 JIM0138 FC00151276 NÃO PROVIMENTO

00113-00001837/2023-11 CZN8J86 CJ03071792 NÃO PROVIMENTO

00113-00001697/2023-72 REP5C88 CJ02959189 NÃO PROVIMENTO

00113-00011263/2023-81 SGT4J20 YE02125490 PROVIMENTO

00113-00000361/2024-73 POG7163 YE02152721 PROVIMENTO

00113-00000802/2023-56 JIO5406 CJ02979100 PROVIMENTO

00113-00000803/2023-09 JIO5406 CJ02981527 PROVIMENTO

00113-00000271/2023-00 QNI7H59 CJ03029748 PROVIMENTO

00113-00000852/2023-33 QFD0323 GE01259059 PROVIMENTO

00113-00018804/2023-00 JKI5E63 YE02242687 PROVIMENTO

00113-00010132/2023-86 PBS7084 GE01272756 PROVIMENTO

00113-00010257/2023-14 NKF2757 YE02134201 PROVIMENTO

00113-00009692/2023-98 RHC4D55 YE02090616 PROVIMENTO

00113-00008032/2023-90 SGP2G41 GE01275975 PROVIMENTO

00113-00003489/2022-27 JJL1730 YE01825168 PROVIMENTO

00113-00003487/2022-38 JJL1730 YE01803329 PROVIMENTO

FÁBIO CARDOSO DA SILVA
Presidente, Substituto

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

PORTARIA Nº 156, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
Institui o Programa PREPARA MULHER, destinado à capacitação e orientação de
mulheres do Distrito Federal para apresentação no mercado de trabalho formal.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 105, Parágrafo único, incisos III e V, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e,
Considerando a Declaração Universal dos Direitos Humanos;
Considerando a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da
Costa Rica), promulgada pelo Decreto nº 678, de 1992;
Considerando a Convenção Interamericana Contra Toda Forma de Discriminação e
Intolerância, especialmente em seus arts 5º e 6º, que exigem tratamento equitativo e
políticas afirmativas em favor de pessoas ou grupos sujeitos à discriminação ou
intolerância;
Considerando o Decreto Federal nº 11.430, de 2023, que regulamenta a Lei nº 14.133, de
2021, para dispor sobre a exigência, em contratações públicas, de percentual mínimo de
mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e sobre a utilização do
desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente
de trabalho como critério de desempate em licitações, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional;
Considerando a Lei nº 14.542, de 2023, que altera a Lei nº 13.667, de 2018, para dispor
sobre a “prioridade no atendimento às mulheres em situação de violência doméstica e
familiar pelo Sistema Nacional de Emprego (Sine)";
Considerando as Leis Distritais nº 6.022, de 2017 e nº 7.247, de 2023, “que assegura a
criação do Banco de Empregos para Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar e
dá outras providências, para promover a qualificação de mão de obra e a melhoria do nível
educacional e cultural das mulheres em situação de violência doméstica”;
Considerando a Lei Distrital nº 7.455, de 2024, que Institui o Código de Defesa da Mulher e
dá outras providências;
Considerando a Lei Distrital nº 7.289, de 2023, que institui os princípios, diretrizes e os
objetivos para a Política Distrital da Mulher do Distrito Federal;
Considerando a Portaria Conjunta nº 01, de 2019 (que estabelece instrumento de
cooperação mútua, que tem por objeto e parceria entre a SMDF e a SETRAB - DF, visando
à implementação de ações conjuntas para apoio na formação e qualificação profissional do
público de ambas as pastas, visando a geração de renda e a promoção de autonomia
financeira destes), qual oferece acolhimento e acompanhamento psicossocial, elaboração de
plano de trabalho personalizado e encaminhamento para cursos de capacitação presencial e
on-line, com foco no empreendedorismo e colocação no mercado de trabalho;
Considerando a necessidade de implementação de políticas públicas que contribuam para o
empoderamento, a cidadania e a autonomia econômica da mulher do Distrito Federal,
resolve:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1º Instituir o Programa Prepara Mulher, permanente e de fluxo contínuo, que passa a
ser regulamentado por esta Portaria, e que tem como objetivo capacitar mulheres do Distrito
Federal a participarem de processos seletivos de forma a ampliar a empregabilidade e
aumentar possibilidades de contratação.
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Art. 2º São diretrizes do Programa Prepara Mulher:
I - promover ações para garantir a capacitação feminina para processos seletivos
voltados à empregabilidade;
II - incentivar a mulher à busca de um emprego digno e compatível com suas
habilidades técnicas e profissionais;
III - integrar a rede de promoção da mulher, com foco na geração de renda e
autonomia econômica.
Art. 3º O Programa Prepara Mulher tem como princípios norteadores, em
consonância com o Plano Distrital de Políticas para Mulheres:
I - autonomia econômica das mulheres em todas as dimensões da vida;
II - respeito à diversidade e combate a todas formas de discriminação;
III - universalidade dos serviços e benefícios ofertados pelo Estado;
IV - promoção do acesso de mulheres ao mercado de trabalho formal.
Art. 4º A coordenação do Programa será exercida pela Subsecretaria de Promoção da
Mulher e pela Assessoria Especial para Empregabilidade da Mulher.

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA PREPARA MULHER

Art. 5º O Programa Prepara Mulher atenderá mulheres acima de 18 (dezoito) anos
que tenham:
I - sido qualificadas pelos cursos/treinamentos oferecidos pela Secretaria;
II - sido atendidas nos equipamentos da Secretaria de forma espontânea ou
encaminhadas por órgãos e/ou instituições diversas.
Parágrafo único - São equipamentos da Secretaria de Estado da Mulher:
I - CEAM’s - Centro Especializado de Atendimento à Mulher;
II - Espaços Acolher;
III - Casas da Mulher Brasileira;
IV - espaços de promoção da mulher/Empreende Mais Mulher;
V - unidades móveis;
VI - Casa Abrigo;
VII - outros espaços que venham a ser criados.
Art. 6º O treinamento será realizado nos espaços da Secretaria de Estado da Mulher
do Distrito Federal ou em espaços cedidos por parcerias e apoio de órgãos do
Governo do Distrito Federal ou entidades privadas sem fins lucrativos.
Art. 7º As aulas ministradas serão principalmente orientadas a:
I - montagem e análise de currículos;
II - preparação para entrevista, com direcionamento de vestuário, postura corporal,
etiqueta profissional, dentre outros;
III - etiqueta social;
IV - simulação de entrevistas, dentre outros.
Art. 8º O Programa Prepara Mulher poderá ser vinculado a outros programas e
propostas criados pela Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal e de
outros órgãos do Governo do Distrito Federal se forem compatíveis e tiverem
objetivos assemelhados.
Art. 9º A Subsecretaria de Promoção da Mulher atuará para que a trilha do
conhecimento das alunas inscritas no Programa Prepara Mulher seja conectada à
Assessoria Especial da Empregabilidade da Mulher, que tem como objetivo
relacioná-las às vagas de emprego oferecidas por Acordos de Cooperação Técnica
assinados pela Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. O tratamento dos dados pessoais necessários ao desenvolvimento do banco
de talentos da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal, observará a Lei
Geral de Proteção aos Dados - Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
Art. 11. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretária de Estado da Mulher do
Distrito Federal.
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GISELLE FERREIRA

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

SUBSECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

 
DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 11/2024 - SEAGRI/SDA/DIFIT

Analisando o Processo SEi 00070-00004487/2022-62, verifico que restou configurada
a infração, e de acordo com as atribuições previstas no art. 118, do Decreto n°
36.589/2015, resolvo:
JULGAR PROCEDENTE o Auto de Infração nº T223-E, datado de 19/05/2022,
lavrado em desfavor de MAGNOBALDO JARDIM XAVIER e APLICAR, em razão
da infração ao art. 82, do Decreto nº 36.589/2015 - a penalidade de MULTA, pena esta
prevista no, inciso III, do art. 111, do Decreto nº 36.589/2015 - já acrescidos da
correção monetária prevista no art. 113, do Decreto 36.589/2015 e no Anexo I da
Portaria Seagri nº 03/2022, de 7 de janeiro de 2022;
NOTIFICO-O de que, em conformidade com o art. 119, do Decreto n° 36.589/2015, de 07
de julho de 2015 caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de

recebimento da notificação, ao Secretário de Estado de Agricultura, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural do Distrito Federal - SEAGRI-DF.
INTIME-SE o infrator da presente decisão.

Brasília/DF, 29 de fevereiro de 2024
FERNANDA CAROLINA DE AZEVEDO OLIVEIRA

Diretora

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 91/2024 - SEAGRI/SDA/DIFIT
Analisando o Processo SEi 00070-00004917/2022-46, verifico que restou configurada a infração, e
de acordo com as atribuições previstas no art. 118, do Decreto n° 36.589/2015, resolvo:
JULGAR PROCEDENTE o Auto de Infração nº T 239-E, datado de 08/06/2022, lavrado
em desfavor de RONALDO PEREIRA DE SOUZA, CONFIRMAR a forma sumária
adotada e prevista na alínea c, do art. 115, do Decreto n° 36.589/2015 e APLICAR, em
razão da infração ao art. 82, do Decreto nº 36.589/2015 - a penalidade de MULTA, pena
esta prevista no, inciso XII, do art. 111, do Decreto nº 36.589/2015 - já acrescidos da
correção monetária prevista no art. 113, do Decreto 36.589/2015 e conforme disposto no
inciso VII do Anexo da Portaria Seagri nº 03/2022, de 7 de janeiro de 2022;
NOTIFICO-O de que, em conformidade com o art. 119, do Decreto n° 36.589/2015, de 07
de julho de 2015 caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de recebimento
da notificação, ao Secretário de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural do Distrito Federal - SEAGRI-DF.
INTIME-SE o infrator da presente decisão.

Brasília/DF, 03 de julho de 2024
FERNANDA CAROLINA DE AZEVEDO OLIVEIRA

Diretora

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 99/2023 - SEAGRI/SDA/DIFIT
Analisando o Processo SEi 00070-00000431/2023-10, verifico que restou configurada a infração, e
de acordo com as atribuições previstas no art. 118, do Decreto n° 36.589/2015, resolvo:
JULGAR PROCEDENTE o Auto de Infração nº 12345-A, datado de 06/01/2023, lavrado
em desfavor de PEDRO PAULO VIEIRA MORAIS e APLICAR, em razão da infração ao
art. 82, do Decreto nº 36.589/2015 - a penalidade de MULTA, pena esta prevista no, inciso
III, do art. 111, do Decreto nº 36.589/2015 - já acrescidos da correção monetária prevista no
art. 113, do Decreto 36.589/2015 e conforme disposto na Portaria nº 10/2023, de 08 de
fevereiro de 2023.
NOTIFICO-O de que, em conformidade com o art. 119, do Decreto n° 36.589/2015, de 07
de julho de 2015 caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de recebimento
da notificação, ao Secretário de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural do Distrito Federal - SEAGRI-DF.
INTIME-SE o infrator da presente decisão.

Brasília/DF, 27 de setembro de 2023
FERNANDA CAROLINA DE AZEVEDO OLIVEIRA

Diretora

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 132/2023 - SEAGRI/SDA/DIFIT
Analisando o Processo SEi 00070-00005833/2022-20, verifico que restou configurada a infração, e
de acordo com as atribuições previstas no art. 118, do Decreto n° 36.589/2015, resolvo:
JULGAR PROCEDENTE o Auto de Infração nº 5030-E, datado de 20/07/2022, lavrado em
desfavor de JOSÉ FELIPE DE OLIVEIRA CHAVES e APLICAR: em razão da infração ao
art. 82, do Decreto nº 36.589/2015 - a penalidade de MULTA, pena esta prevista no, inciso
III, do art. 111, do Decreto nº 36.589/2015 - já acrescidos da correção monetária prevista no
art. 113, do Decreto 36.589/2015 e conforme disposto no inciso III do Anexo I da Portaria
Seagri nº 03/2022, de 7 de janeiro de 2022.
NOTIFICO-O de que, em conformidade com o art. 119, do Decreto n° 36.589/2015, de 07
de julho de 2015 caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de recebimento
da notificação, ao Secretário de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural do Distrito Federal - SEAGRI-DF.
INTIME-SE o infrator da presente decisão.

Brasília/DF, 10 de novembro de 2023
FERNANDA CAROLINA DE AZEVEDO OLIVEIRA

Diretora

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 135/2024 - SEAGRI/SDA/DIFIT
Analisando o Processo SEi 00070-00007727/2022-81, verifico que restou configurada a
infração, e de acordo com as atribuições previstas no art. 118, do Decreto n° 36.589/2015,
resolvo:
JULGAR PROCEDENTE o Auto de Infração nº 1220A, datado de 08/09/2022, lavrado em
desfavor de JOSUÉ ADEMAR PAIVA RODRIGUES e APLICAR, em razão da infração
ao art. 82, do Decreto nº 36.589/2015 - a penalidade de MULTA, pena esta prevista no,
inciso III, do art. 111, do Decreto nº 36.589/2015 - já acrescidos da correção monetária
prevista no art. 113, do Decreto 36.589/2015 e conforme disposto na Portaria nº 03/2022,
de 06 de janeiro de 2022.
NOTIFICO-O de que, em conformidade com o art. 119, do Decreto n° 36.589/2015, de 07
de julho de 2015 caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de recebimento
da notificação, ao Secretário de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural do Distrito Federal - SEAGRI-DF.
INTIME-SE o infrator da presente decisão.

Brasília/DF, 02 de setembro de 2024
FERNANDA CAROLINA DE AZEVEDO OLIVEIRA

Diretora
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DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 137/2024 - SEAGRI/SDA/DIFIT
Analisando o Processo SEi 00070-00006173/2022-02, verifico que restou configurada
a infração, e de acordo com as atribuições previstas no art. 118, do Decreto n°
36.589/2015, resolvo:
JULGAR PROCEDENTE o Auto de Infração nº T 239-E, datado de 08/06/2022,
lavrado em desfavor de RONALDO PEREIRA DE SOUZA, CONFIRMAR a forma
sumária adotada e prevista na alínea c, do art. 115, do Decreto n° 36.589/2015 e
APLICAR, em razão da infração ao art. 82, do Decreto nº 36.589/2015 - a penalidade
de MULTA, pena esta prevista no, inciso XII, do art. 111, do Decreto nº 36.589/2015 -
já acrescidos da correção monetária prevista no art. 113, do Decreto 36.589/2015 e
conforme disposto no inciso VII do Anexo da Portaria Seagri nº 03/2022, de 7 de
janeiro de 2022;
NOTIFICO-O de que, em conformidade com o art. 119, do Decreto n° 36.589/2015, de
07 de julho de 2015 caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de
recebimento da notificação, ao Secretário de Estado de Agricultura, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural do Distrito Federal - SEAGRI-DF.
INTIME-SE o infrator da presente decisão.

Brasília/DF, 03 de julho de 2024
FERNANDA CAROLINA DE AZEVEDO OLIVEIRA

Diretora

DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 153/2024 - SEAGRI/SDA/DIFIT
Analisando o Processo SEi 00070-00003321/2022-29, verifico que restou configurada
a infração, e de acordo com as atribuições previstas no art. 118, do Decreto n°
36.589/2015, resolvo:
JULGAR PROCEDENTE o Auto de Infração nº T262-E, datado de 02/03/2022,
lavrado em desfavor de NILVAN SOUZA DE ASSIS e APLICAR: em razão da
infração ao art. 82, do Decreto nº 36.589/2015 - a penalidade de MULTA - já
acrescidos da correção monetária prevista no art. 113, do Decreto 36.589/2015 e
conforme disposto no inciso III do Anexo I da Portaria Seagri nº 03/2022, de 7 de
janeiro de 2022.
NOTIFICO-O de que, em conformidade com o art. 119, do Decreto n° 36.589/2015, de
07 de julho de 2015 caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de
recebimento da notificação, ao Secretário de Estado de Agricultura, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural do Distrito Federal - SEAGRI-DF.
INTIME-SE o infrator da presente decisão.

Brasília/DF, 19 de dezembro de 2024
FERNANDA CAROLINA DE AZEVEDO OLIVEIRA

Diretora

GERENCIA DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO
 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº T 317
Processo SEi 00070-00003235/2024-88 Notifica-se o Sr. FELICIANO ANTÔNIO
RODRIGUES NETO, CPF 72*.***.***-*0, que no dia 17 de junho de 2024, foi
lavrado o Auto de Infração nº T 317, Série E, por contrariar o disposto no artigo nº
20, inciso V e artigo 7º, inciso V, ambos da Lei nº 7.328, de 26 de outubro de 2023,
visto Termo de Fiscalização de Trânsito nº 05911, Série A, lavrado em 20 de maio
de 2024, na DF 180. Informa-se que o autuado dispõe de 10 (dez) dias a contar da
data desta publicação para apresentar defesa à Diretoria de Fiscalização de Trânsito
(Difit), da Secretaria de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural – Seagri/DF.

BRENO PIMENTEL GONÇALVES DE BRITO
Gerente

AUTO DE INFRAÇÃO Nº T 328
Processo SEi 00070-00003932/2024-39 Notifica-se o Sr. CARLOS EVANDRO
VIEIRA SOARES, CPF 07*.***.***-*1, que no dia 03 de julho de 2024, foi lavrado
o Auto de Infração nº T 328, Série E, por contrariar o disposto no artigo nº 20, inciso
V e artigo 7º, inciso V, ambos da Lei nº 7.328, de 26 de outubro de 2023, visto
Termo de Fiscalização de Trânsito nº 05973, Série A, lavrado em 29 de junho de
2024, na DF 440. Informa-se que o autuado dispõe de 10 (dez) dias a contar da data
desta publicação para apresentar defesa à Diretoria de Fiscalização de Trânsito
(Difit), da Secretaria de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural – Seagri/DF.

BRENO PIMENTEL GONÇALVES DE BRITO
Gerente

AUTO DE INFRAÇÃO Nº T 31724
 

Processo SEi 00070-00002801/2024-34 Notifica-se o Sr. DIEGO FONSECA DE
SOUZA, CPF 01*.***.***-*1, que no dia 18 de junho de 2024, foi lavrado o Auto de
Infração nº T 31724, Série E, por contrariar o disposto no artigo nº 20, inciso V e artigo
7º, inciso V, ambos da Lei nº 7.328, de 26 de outubro de 2023, visto Termo de
Fiscalização de Trânsito nº 05910, Série A, lavrado em 12 de maio de 2024, na DF 405.
Informa-se que o autuado dispõe de 10 (dez) dias a contar da data desta publicação para
apresentar defesa à Diretoria de Fiscalização de Trânsito (Difit), da Secretaria de Estado
de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural – Seagri/DF.

BRENO PIMENTEL GONÇALVES DE BRITO
Gerente

SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 08 de outubro de 2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do parágrafo
único do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o disposto no art.
8º, do Decreto nº 39.174, de 03 de julho de 2018, e em conformidade com o que dispõe
a Portaria nº 222, de 05 de outubro de 2022, TORNA SEM EFEITO, a Portaria nº 262,
de 04 de outubro de 2024, publicado no DODF nº 193, de 08 de outubro de 2024,
página 42.

CLAUDIO ABRANTES

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

CONSELHO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL
E URBANO DO DISTRITO FEDERAL

 
DECISÃO Nº 17/2024 - 221ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 889, de 24 de julho de 2014, alterada
pela Lei Complementar nº 975, de 20 de outubro de 2020, o Decreto nº 35.771, de 1º de
setembro de 2014, a Portaria nº 75, de 14 de outubro de 2014, e a Portaria nº 48, de 22 de
julho de 2015, concomitante ao Plano Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT) e à
Lei Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012, em sua 221ª Reunião Ordinária,
realizada em 10 de outubro de 2024, decide:
Processo nº: 00111-00001689/2019-04. Interessado: Terracap. Assunto: Parcelamento do
solo urbano denominado Setor Jóquei Clube - SJC.
Relatores: André Júnio Tavares Barbosa (IAB/DF) e Valmir Lemos de Oliveira
(SEGOV)
1. APROVAR o processo nº 00111-00001689/2019-04, que trata do parcelamento do
solo urbano denominado Setor Jóquei Clube - SJC, localizado na Região Administrativa
de Vicente Pires - RA XXX, na forma do relato e voto da Secretaria de Estado de
Governo (SEGOV). Vencido o relato do Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB/DF).
2. Dessa forma, por maioria, registra-se a votação do Colegiado com 30 votos favoráveis,
3 votos contrários (IAB/DF, Rodas da Paz e CAU/DF) e nenhuma abstenção.
TEREZA DA COSTA FERREIRA LODDER, Suplente - SEDUH; JOSÉ CLAUDIO
ABRANTES, Titular - SECEC; THALES MENDES FERREIRA, Titular - SEDET;
RAFAEL BORGES BUENO, Titular - SEAGRI; LEDAMAR SOUSA RESENDE,
Suplente, - SEEC; VALTER CASIMIRO SILVEIRA, Titular - SODF; FERNANDO
RODRIGUES FERREIRA LEITE, Titular - NOVACAP; ZENO JOSÉ ANDRADE
GONÇALVES, Titular - SEMOB; ANTONIO GUTEMBERG GOMES DE SOUZA,
Titular - SEMA; RENATO OLIVEIRA RAMOS, Suplente - CACI; RÔNEY TANIOS
NEMER, Titular - IBRAM; MARCELLO SAYEGH, Suplente - DF LEGAL;
MANOEL CLEMENTINO BARROS NETO, Titular - IPEDF; HAMILTON
LOURENÇO FILHO, Suplente - TERRACAP; MARCELO FAGUNDES GOMIDE,
Titular - CODHAB; VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA, Suplente - SEGOV;
GRAZIELLE BESERRA BORGES, Suplente - CAESB; ELEUZITO DA SILVA
REZENDE, Titular - HABITECT; MARIA DO CARMO DE LIMA BEZERRA,
Titular - FAU/UnB; GUILHERME AMANCIO LOULY CAMPOS, Titular -
CREA/DF; ADALBERTO CLEBER VALADÃO JÚNIOR, Suplente -
SINDUSCON/DF; ANA DE PAULA PINTO ASSIS FONSECA, Titular - ADEMI/DF;
HENRIQUE DO VALE ANDRADE, Titular - FECOMÉRCIO/DF; FRANCISCO
DORION DE MORAIS, Titular - PRECOMOR; DANIEL BITTENCOURT ALVES
DE LIMA, Suplente - UNICA/DF; ANDRÉ JÚNIO TAVARES BARBOSA, Suplente -
IAB/DF; MAÍRA DE SOUSA SILVA TORQUATO CEDRAZ, Titular - ASMIG;
IVELISE MARIA LONGHI PEREIRA DA SILVA, Suplente - CODESE/DF;
ALMIRO CARDOSO FARIAS JÚNIOR, Suplente - OAB/DF; JOSÉ LUIZ DINIZ
JUNIOR, Suplente - FIBRA.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA
Secretário de Estado

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA
 

INSTRUÇÃO Nº 42, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
Regulamenta procedimentos no âmbito do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal e
dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na utilização do Sistema de Monitoramento
de Limpeza Urbana – SIMLUR para fins de monitoramento e pagamento dos serviços de
varrição manual e mecanizada.
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O DIRETOR-PRESIDENTE DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO
FEDERAL, com fundamento no art. 94, incisos XII e XVII, do Regimento Interno, aprovado pelo
Decreto nº 35.972, de 04 de novembro de 2014, e considerando o disposto nos autos do processo
SEI 00094-00004729/2021-50 e do processo SEI 00094-00004336/2024-99, resolve:
Art. 1º Regulamentar procedimentos no âmbito do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal-
SLU e definir as diretrizes a serem observadas na utilização de Sistema de Monitoramento de
Limpeza Urbana – SIMLUR, como solução tecnológica para fins de monitoramento e pagamento
dos serviços de varrição manual e mecanizada executados pelos prestadores de serviços contratados
por esta Autarquia.
Art. 2º O Slu produzirá relatórios de monitoramento dos serviços de limpeza urbana, utilizando
dados georreferenciados e análises geoespaciais do SIMLUR.
Art. 3º Após a execução do serviço, durante a madrugada, o SIMLUR deve elaborar um relatório de
varrição a partir de uma análise geoespacial dos sinais GPS recebidos do dia de operação e
comparado com os planejamentos dos arquivos vetoriais.
§ 1º Os sinais GPS de que trata o caput deste artigo serão emitidos pelo receptor de GNSS (Global
Navigation Satellite System) que estarão com as equipes de varrição, indicando os locais por onde a
equipe de limpeza executou o serviço.
§ 2º As regras de emissão dos sinais GPS obedecerão a descrição do Roteiro Web Service,
elaborado pelo SLU e disponibilizado aos prestadores de serviços contratados, cuja
responsabilidade de atualização é da Coordenação de Geoinformação da Diretoria de Tecnologia e
Inovação/DTI/SLU.
§ 3º A construção dos arquivos vetoriais de que trata o caput deste artigo é de responsabilidade das
empresas contratadas, as quais devem seguir o padrão estabelecido nas Notas Técnicas produzidas e
atualizadas pela Coordenação de Geoinformação da Diretoria de Tecnologia e Inovação/DTI/SLU.
Art. 4º O Simlur emitirá o Relatório Ruas Planejadas, contendo a análise de duas informações
georreferenciadas:
a) trechos de rua ou áreas, que devem ser varridos com uma frequência e horário pré-definidos; e
b) sinais de GPS, emitidos pelas equipes de limpeza.
Parágrafo único - A análise de que trata o caput deste artigo será feita pela sobreposição
georreferenciada entre as duas informações, identificando os trechos executados e contabilizando a
quilometragem para fins de pagamento, no dia e no horário planejados.
Art. 5º O Simlur reconhecerá a margem de 5% (cinco por cento) de tolerância, quando o sistema
processar os sinais de GPS, emitidos pelos prestadores de serviços e encaminhados a esta
Autarquia, referente a circuitos de varrição manual e mecanizada com percentual de execução
iguais ou superiores a 95%, individualmente, considerando possíveis interferências tecnológicas e
climáticas no registro de sinal de GPS, de pontos individualizados, como bloqueadores de sinal e
intervenção de antenas de emissão de demais sinais.
§ 1º A margem de tolerância de que trata o caput deste artigo será aplicada no Relatório de
Monitoramento do SIMLUR e o Sistema analisará, por circuito, individualmente, o quantitativo de
quilômetros aferidos pelo GPS e o quantitativo de quilômetros com a margem de tolerância.
§ 2º O relatório de varrição manual e mecanizada, para fins de medição dos serviços executados
pelos prestadores de serviço, demonstrará o quantitativo total de quilômetros, já somando os
circuitos que tiveram a aplicação da margem de tolerância e aqueles que não tiveram a aplicação.
Art. 6º O SLU considerará, para fins de registro no SIMLUR e pagamento por serviços executados,
o envio de sinal de GPS pelas empresas contratadas, no prazo máximo de 48 horas do
processamento do relatório de monitoramento.
§ 1º Solicitações de reprocessamento, encaminhadas oficialmente pelo prestador de serviços
contratado, serão analisadas pela Coordenação de Geoinformação da Diretoria de Tecnologia e
Inovação/DTI/SLU.
§ 2º O reprocessamento dos dados, de que trata o § 1º, será identificado no 1º dia do mês
subsequente.
§ 3º As contestações enviadas pelos prestadores de serviço serão analisadas e será avaliado pela
Coordenação de Geoinformação da Diretoria de Tecnologia e Inovação/DTI/SLU se os registros
foram transmitidos corretamente: rotas, quilometragem percorrida, datas e horas do dia da
contestação.
Art. 7º Em casos extraordinários em que os dados de GPS estejam fora do circuito planejado ou de
situações eventuais apresentadas pelo SLU, serão utilizados sinais de GPS emitidos desvinculados
do circuito e folha de ponto dos varredores para comprovação da prestação do serviço, devendo a
medição considerar, em cada caso, a quilometragem do circuito planejado, caso o SLU verifique
que a prestadora de serviço emitiu os sinais de GPS e disponibilizou a mão de obra.
Art. 8º É responsabilidade do prestador de serviços contratado a disponibilização de equipamentos
de medição, como GPS, aos seus funcionários no início dos serviços, estando estes equipamentos
100% carregados e testados.
§ 1º Em caso de falha do equipamento de medição durante a execução do serviço, será admitida a
troca do equipamento utilizado pela equipe em campo, devendo o prestador de serviço realizar a
entrega deste à equipe no local do serviço executado, não sendo necessário o retorno posterior do
funcionário para registro do circuito executado.
§ 2º Em caso de bloqueio de sinal e de não envio de dados pelos equipamentos de medição no
momento da execução do serviço, e considerando que estes equipamentos mantêm os registros dos
circuitos realizados, será admitido o envio de dados no prazo previsto no Art. 6º desta instrução.
Art. 9º Revoga-se as disposições em contrário, em especial, a Instrução Normativa nº 01/2023 -
SLU/PRESI (150780975), publicada no Diário Oficial nº 35, pág. 21, de 17 de fevereiro de 2023,
que regulamenta procedimentos no âmbito do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal e
dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na utilização do Sistema de Monitoramento de
Limpeza Urbana – SIMLUR para fins de monitoramento e pagamento dos serviços de varrição
manual e mecanizada.
Art. 10. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO

CONTROLADORIA-GERAL

CONSELHO DE GOVERNANÇA PÚBLICA
 

RESOLUÇÃO N° 05, DE 26 DE SETEMBRO DE 2024
Institui grupo de trabalho para o desenvolvimento de indicadores de monitoramento da
maturidade em Governança Pública no âmbito da Administração Direta, Autárquica e
Fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal, e de impacto da boa governança na geração
de valor público, conforme Decreto n° 39.736, de 28 de março de 2019.
O CONSELHO DE GOVERNANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, instituído nos
termos do art. 8° do Decreto n° 39.736, de 28 de março de 2019, e no uso das competências
dispostasno art. 10 do referido Decreto, e ainda; CONSIDERANDO a Resolução n° 4, de 19 de
agosto de 2024, que aprova o Modelo de Governança Pública da Administração Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal, conforme Decreto n° 39.736,
de 28 de março de 2019; CONSIDERANDO a necessidade dos órgãos e entidades integrantes da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal,
executarem a Política de Governança Pública, resolve:
Art. 1° Instituir grupo de trabalho com o objetivo de assessoramento técnico ao Conselho de
Governança Pública - CGov.
Art. 2° São atribuições do Grupo de Trabalho:
I - elaborar estudo para o desenvolvimento de indicador com objetivo de medir o impacto da boa
governança na geração de valor público;
II - elaborar estudo para o desenvolvimento e detalhamento de indicadores com o objetivo de
monitorar a maturidade em Governança Pública no âmbito da Administração Direta, Autárquica
e Fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal.
Art. 3° O grupo de trabalho será composto:
I - por um representante titular e um suplente da Subcontroladoria de Governança e Compliance,
unidade da Controladoria-Geral do Distrito Federal, que o coordenará;
II - por um representante titular e um suplente da Subcontroladoria de Governança e Compliance,
unidade da Controladoria-Geral do Distrito Federal, que atuará no apoio técnico à coordenação;
III- por um representante titular e um suplente das seguintes pastas:
a) Casa Civil do Distrito Federal;
b) Secretaria Executiva de Projetos Estratégicos, unidade da Secretaria de Estado de Economia
do Resolução 5 (152128714) SEI 00480-00003608/2024-06 / pg. 1 Distrito Federal;
c) Secretaria Adjunta de Governança em Saúde, unidade da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal;
d) Secretaria Executiva, unidade da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal;
e) Secretaria Executiva de Gestão Estratégica, unidade da Secretaria de Estado de Governo do
Distrito Federal;
f) Secretaria Executiva de Gestão Integrada e Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos,
unidades da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal;
g) Instituto de Pesquisa e Estatística do Distrito Federal;
h) Ouvidoria-Geral do Distrito Federal, unidade da Controladoria-Geral do Distrito Federal;
i) Secretaria Executiva, Ouvidoria, Unidade de Controle Interno, Subsecretaria de Fiscalização,
Auditoria e Controle e Subsecretaria de Operações, unidades da Secretaria de Transporte e
Mobilidade do Distrito Federal.
Parágrafo primeiro. Poderão ser convidados outros órgãos ou entidades, bem como a sociedade
civil, para compor o grupo de trabalho como convidados, se for o caso.
Parágrafo segundo. Os chefes das pastas que fazem parte do grupo de trabalho deverão indicar
seus representantes no prazo de 2 (dois) dias úteis após a publicação desta Resolução.
Art. 4° Os encontros do grupo de trabalho acontecerão sempre que convocado pelo coordenador,
representante da Controladoria-Geral do Distrito Federal.
Art. 5° O grupo de trabalho deverá apresentar relatório com os estudos, no prazo de até 120 dias,
a contar da publicação desta Resolução.
Parágrafo único. O resultado deverá ser apresentado em reunião ordinária, para os membros
titulares do Conselho de Governança Pública - CGov, no mês subsequente à sua conclusão.
Art. 6° Após conclusão, deverão ser previstas novas etapas e produtos a serem realizados pelo
Grupo de Trabalho previsto no Art. 3°.
Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL ALVES LIMA
Secretário de Estado Controlador-Geral do Distrito Federal

 
HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

Secretária de Estado de Educação do Distrito Federal
 

BRUNO SIGMARINGA SEIXAS
Secretário Executivo de Gestão Estratégica da Casa Civil

 
OTÁVIO VERÍSSIMO SOBRINHO

Secretário Executivo de Projetos Estratégicos - SEEC
 

JOSÉ RICARDO BAITELLO
Secretário Adjunto de Governança em Saúde - SES

 
BILMAR ANGELIS DE ALMEIDA FERREIRA

Secretário Executivo de Gestão Integrada
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TRIBUNAL DE CONTAS

PORTARIA Nº 386, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
Fixa o valor da bolsa de estágio e do auxílio-transporte concedidos a estudantes no âmbito
do Tribunal de Contas do Distrito Federal.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência que lhe conferem o art. 68, I, da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de
1994, e o art. 16, I e LI, do Regimento Interno, tendo em vista o disposto no art. 12 da Lei
nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, no art. 14, caput, da Resolução nº 282, de 8 de
outubro de 2015, e no Processo nº 00600-00008499/2024-19-e, resolve:
Art. 1º A título de bolsa de estágio, serão pagos os valores individuais mensais de R$
2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), R$ 1.400,00 (mil, quatrocentos reais) e de R$
700,00 (setecentos reais), respectivamente aos estudantes de nível superior na pós-
graduação, de nível superior na graduação e de nível médio que estiverem realizando
estágio no Tribunal de Contas do Distrito Federal, observada a carga horária de 20 (vinte)
horas semanais de estágio.
Parágrafo único. A título de auxílio-transporte, o estudante fará jus, por dia de atividade, ao
valor de R$ 13,00 (treze reais), a ser pago no mês imediatamente subsequente ao de sua
realização, não sendo devido no período de recesso do estudante, bem como nos dias
relativos a licenças médicas, faltas e outros afastamentos, ainda que justificados.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a
partir de 1º de outubro de 2024.
Art. 3º Revogam-se a Portaria nº 412, de 23 de outubro de 2019, e as disposições
em contrário.

MÁRCIO MICHEL

RESOLUÇÃO Nº 392, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
Altera a Resolução nº 282, de 08 outubro de 2015, que regulamenta o estágio de estudantes
no âmbito do Tribunal de Contas do Distrito Federal.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL – TCDF, no
uso da competência que lhe confere o art. 16, L, do Regimento Interno do TCDF, tendo em
vista o que se apresenta no Processo nº 00600-00008499/2024-19-e; e Considerando o
disposto na Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008; Considerando a necessidade
de aperfeiçoar as normas referentes ao estágio de estudantes regularmente matriculados em
instituições de ensino público e particular, aliada à necessidade de ajustes no formato da
concessão de estágio a estudantes, resolve:
Art. 1º Os arts. 2º, 4º, 5º, 10, 12, 13, 14, 17, 21, 22, 23 e 25 da Resolução nº 282, de 8 de
outubro de 2015, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º (...).
Parágrafo único. A educação superior abrangerá os cursos e programas de graduação e de
pós-graduação.”
“Art. 4º A Supervisão de Seleção e Gestão de Estágios – Susel promoverá, com apoio de
agente de integração, a operacionalização das atividades de seleção, acompanhamento e
avaliação do estágio, cabendo-lhe:
(...)”
“Art. 5º As seleções de estudantes para preenchimento das vagas de estágio serão
conduzidas pela Susel, com a participação da unidade requerente.
§ 1º Poderão concorrer às vagas de estágio os estudantes:
I – que completaram 16 anos e estejam devidamente matriculados no ensino médio regular
ou técnico;
II – que concluíram o primeiro semestre de curso superior, para estudantes matriculados na
graduação;
III – que estiverem devidamente matriculados em curso de mestrado ou doutorado para
estudantes da pós-graduação.
§ 2º Os estudantes com deficiência selecionados serão encaminhados à Divisão de
Assistência Direta à Saúde para realização de perícia médica visando o atestado de sua
deficiência declarada, conforme previsto na legislação.
§ 3º O estágio na pós-graduação compreenderá os alunos de mestrado e doutorado e irá
configurar o programa de Residência do TCDF, conforme oferta de vagas para realização
de atividades visando o desenvolvimento de estudos e pesquisas que resultem em sugestões
e respostas às ações relacionadas ao campo de atuação das unidades do Tribunal.
§ 4º A Escola de Contas Públicas fornecerá as diretrizes pedagógicas do programa de
Residência do TCDF, o qual deverá conter as linhas de pesquisa prioritárias e será
regulamentado em ato próprio.”
“Art. 10. Fica fixado o quantitativo de 178 (cento e setenta e oito) estagiários no âmbito do
TCDF, observados os limites previstos.
(...)
§ 4º O número de estagiários de nível médio é limitado a 20% (vinte por cento) do
quantitativo dos cargos efetivos do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do TCDF.”
“Art.12. A aceitação de estagiário será feita por meio da assinatura de termo de
compromisso, com validade de 1 (um) ano, prorrogável no limite do art. 13, a ser celebrado
entre o estudante e o TCDF, por meio da Susel para a contração de estudantes estagiários,
com interveniência obrigatória da instituição de ensino.
(...)”
“Art. 13. O estágio não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário
com deficiência ou hipossuficiente, que poderá prosseguir no estágio até o término do curso
na instituição de ensino a que pertença, observado o interesse das partes.”

“Art.14. (...).
(...)
§ 3º É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou
superior a 1 (um) ano, período de recesso remunerado de 30 (trinta) dias, a ser
gozado preferencialmente durante o período de recesso regimental deste Tribunal,
sendo que:
I – no caso do estágio com duração inferior a um ano, poderá ser antecipado o recesso
remunerado mediante solicitação do supervisor para que ocorra durante o período de
recesso regimental;
II – no caso de rescisão do estágio antes de 1 (um) ano, os dias de recesso gozados nos
termos do parágrafo anterior serão descontados proporcionalmente à quantidade de meses
não estagiados, no limite dos valores devidos ao estagiário no momento do
desligamento.”
“Art. 17. O estagiário não terá direito à concessão de auxílio-alimentação ou benefício de
assistência indireta à saúde, observado o disposto no § 3º do art. 3º do Regulamento do
Programa de Assistência à Saúde – SAÚDE TCDF.”
“Art. 21. Ficam reservadas a estudantes com deficiência 10% (dez por cento) das vagas
oferecidas para estágio, observada a compatibilidade entre as atividades a serem
desenvolvidas e a deficiência do estudante.
(...)
§ 3º Na hipótese de não preenchimento das vagas destinadas a pessoas com deficiência,
essas serão preenchidas pelos demais candidatos, devendo ser acrescentado, em
convocação posterior, o correspondente percentual para aproveitamento prioritário das
citadas pessoas com deficiência, observado o percentual fixado no caput deste artigo.”
“Art. 22. Compete ao serviço médico do TCDF avaliar a aptidão para o estágio dos
estudantes com deficiência, facultando-lhes a apresentação de recurso.”
“Art. 23. Compete à unidade que receber a pessoa com deficiência para estágio estudantil
avaliar sua capacidade de desempenhar as atividades que lhe forem atribuídas e
comunicar os resultados à unidade referida no caput do art. 4º.”
“Art. 25. Situações não contempladas no texto desta Resolução serão objeto de
regulamentação por meio de Portarias ou Ordem de Serviço.”
Art. 2º Acrescenta-se o art. 14-A à Resolução nº 282, de 8 de outubro de 2015, com a
seguinte redação:
“Art. 14-A. Poderá o estagiário ausentar-se, sem prejuízo da bolsa estágio:
I – até 5 (cinco) dias por semestre, vedada a compensação de horários, para cumprimento
de atividades escolares, tais como: cursos; seminários, palestras, jogos escolares,
audiências e demais atividades correlatas, mediante autorização do supervisor do estágio
e comprovação expedida pela instituição de ensino, quando tais atividades ocorrerem no
mesmo horário do estágio;
II – nos dias de apresentação ao serviço militar obrigatório, mediante comprovação e
prévia comunicação ao supervisor do estágio;
III – por 3 (três) dias, em razão de falecimento de pais, madrasta ou padrasto, cônjuge,
companheiro, filho, menor sob guarda e irmão, a partir da data do óbito;
IV – até 10 (dez) dias no ano para tratamento da própria saúde, mediante apresentação de
atestado médico que deverá ser homologado no serviço médico.
§ 1º Os afastamentos previstos nos incisos I e II deverão ser informados à Susel com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias.
§ 2º Nos dias de afastamento previstos neste artigo, não será pago o auxílio-transporte.”
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Ficam revogados a Resolução nº 233, de 22 de março de 2012, e os arts. 19 a 22
da Resolução 282, de 8 de outubro de 2015.

MÁRCIO MICHEL

SECRETARIA DAS SESSÕES
 

EXTRATO DE PAUTA Nº 35/2024
SESSÕES PLENÁRIAS DO DIA 16 DE OUTUBRO DE 2024 (*)

Processos ordenados, sequencialmente, por tipo de sessão, Relator, assunto e interessado.
Sessão Ordinária Nº 5400
CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO: 1) 25815/2014-e, Tomadas e
Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias, RA XX Águas Claras; 2) 31880/2018-e,
Tomada de Contas Especial, SES; 3) 00600-00009782/2021-15-e, Análise de Concessão,
SIRAC; 4) 00600-00007993/2022-96-e, Licitação, Sociedade de Transportes Coletivos de
Brasília - TCB; 5) 00600-00003467/2024-19-e, Regularização de Débito, Vivaldo
Nogueira; 6) 00600-00010060/2024-48-e, Licitação, COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP; 7) 00600-00010605/2024-16-e, Análise
de Concessão, SIRAC; 8) 00600-00011742/2024-78-e, Admissão de Pessoal - Análise
Automatizada, Secretaria de Estado de Educação - SEE; 9) 00600-00012216/2024-25-e,
Concessão - Análise Automatizada, SIRAC; 10) 00600-00012222/2024-82-e, Concessão -
Análise Automatizada, SIRAC; 11) 00600-00012329/2024-21-e, Consulta, SEE SEEC;
CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO: 1) 36775/2011-e, Tomada de Contas
Especial, 3ª ICE- Contas; 2) 9620/2016-e, Tomada de Contas Especial, BRB; 3)
13089/2019-e, Auditoria de Regularidade, PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL; 4) 00600-00012703/2021-45-e, Auditoria de Regularidade, DIFO; 5) 00600-
00004015/2022-92-e, Inspeção, DIASP3.; 6) 00600-00000064/2023-37-e, Representação,
SEFIPE; 7) 00600-00001757/2023-47-e, Auditoria de Regularidade, G4P/ML; 8) 00600-
00001890/2023-01-e, Representação, CLDF; 9) 00600-00003760/2023-03-e, Auditoria de
Regularidade, DIFO1; 10) 00600-00006529/2023-63-e, Representação, Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal; 11) 00600-00008706/2023-46-e,
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Representação, DIGEM3; 12) 00600-00012253/2023-52-e, Licitação, Tribunal de Contas
do Distrito Federal; 13) 00600-00000736/2024-95-e, Licitação, DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS E RODAGENS - DER ; 14) 00600-00005052/2024-80-e, Acompanhamento
de Gestão Fiscal, TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL; 15) 00600-
00006928/2024-13-e, Acompanhamento da Gestão Governamental, TRIBUNAL DE
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL; 16) 00600-00008138/2024-64-e, Representação,
JKG DO BRASIL INDUSTRIA DE PLACAS DE SEGURANCA LTDA.; 17) 00600-
00009226/2024-83-e, Admissão de Pessoal, TCDF; 18) 00600-00011316/2024-34-e,
Licitação, COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL -
NOVACAP; 19) 00600-00011419/2024-02-e, Representação, MPJTCDF; 20) 00600-
00011940/2024-31-e, Representação, MPJTCDF;
CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO: 1) 18799/2010-e, Tomada de Contas
Especial, 3ª ICE - Contas; 2) 00600-00000619/2022-60-e, Auditoria de
Desempenho/Operacional, Deputado Distrital Leandro Grass; 3) 00600-00002030/2022-
04-e, Representação, MPjTCDF; 4) 00600-00000635/2023-33-e, Estudos Especiais,
NOVACAP; 5) 00600-00013356/2023-30-e, Regularização de Débito, Márcio Edvandro
Rocha; 6) 00600-00008137/2024-10-e, Licitação, POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL - PMDF; 7) 00600-00009062/2024-94-e, Representação, Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal; 8) 00600-00009311/2024-41-e,
Licitação, SECRETARIA DE ESTADO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES;
9) 00600-00010004/2024-11-e, Representação, TCDF/DIASP3, CLDF; 10) 00600-
00012111/2024-76-e, Representação, Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do
Distrito Federal;
CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA: 1) 00600-00004257/2021-03-e,
Tomada de Contas Especial, SECEC; 2) 00600-00013555/2023-48-e, Inspeção,
DIFIPE1; 3) 00600-00014216/2023-89-e, Análise de Concessão, SIRAC; 4) 00600-
00010613/2024-62-e, Análise de Concessão, SIRAC; 5) 00600-00011541/2024-71-e,
Admissão de Pessoal - Análise Automatizada, Secretaria de Estado de Educação - SEE;
6) 00600-00011684/2024-82-e, Análise de Concessão, SIRAC;
AUDITOR/CONSELHEIRO-SUBSTITUTO VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO
FRAGOSO: 1) 10800/2012-e, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias,
RA VII; 2) 19764/2013-e, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias, SC;
3) 21351/2013-e, Tomada de Contas Especial, BRASILIATUR; 4) 17956/2017-e,
Tomada de Contas Especial, SEG; 5) 00600-00013474/2023-48-e, Tomadas e Prestações
de Contas Anuais e Extraordinárias, ECONTAS; 6) 00600-00013494/2023-19-e,
Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias, ECONTAS; 7) 00600-
00014878/2023-59-e, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias,
ECONTAS; 8) 00600-00001003/2024-78-e, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e
Extraordinárias, ECONTAS; 9) 00600-00001946/2024-09-e, Tomada de Contas Especial,
ECONTAS; 10) 00600-00002707/2024-68-e, Tomada de Contas Especial, ECONTAS;
11) 00600-00003447/2024-48-e, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e
Extraordinárias, ECONTAS; 12) 00600-00005994/2024-68-e, Tomada de Contas
Especial, ECONTAS;
Sessão Reservada Nº 1515
CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO: 1) 00600-00009077/2022-
91-e, Denúncia, SEFIPE;
CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO: 1) 00600-00004433/2023-61-e,
Denúncia, SEFIPE; 2) 00600-00009312/2024-96-e, Licitação, CEB Iluminação Pública e
Serviços S.A. - CEB IPES; 3) 00600-00010872/2024-93-e, Representação, IPANEMA
SEGURANÇA LTDA.;
Sessão Administrativa Nº 1205
CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO: 1) 630/2004-e, Adicional,
GILMAR DE SOUZA MOURA;
CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO: 1) 00600-00010647/2024-57-e,
Pagamentos diversos, MINISTERIO DA FAZENDA (RECEITA FEDERAL DO BRASIL);
(*) Elaborado conforme o art 116, § 3º do RI/TCDF.
Emissão em 11/10/2024
João Batista Pereira de Souza – Secretário das Sessões.
 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 5398
Em 2 de outubro de 2024, às 15 horas, reuniram-se os Conselheiros MANOEL PAULO
DE ANDRADE NETO, ANTONIO RENATO ALVES RAINHA, INÁCIO
MAGALHÃES FILHO, PAULO TADEU VALE DA SILVA e ANDRÉ CLEMENTE
LARA DE OLIVEIRA, o Conselheiro-Substituto VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO
FRAGOSO, o representante do Ministério Público junto ao Tribunal, Procurador-Geral
em exercício MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA, e o Presidente, Conselheiro
MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA, que, verificada a existência de quórum (art.
81 do RI/TCDF), declarou aberta a Sessão Ordinária nº 5398, do Tribunal de Contas do
Distrito Federal.
Ausente, em fruição de férias, a Conselheira ANILCÉIA LUZIA MACHADO.
Em razão do afastamento comunicado pelo Ofício nº 631/2024-P/AA, o Conselheiro-
Substituto VINÍCIUS FRAGOSO atuou no decorrer desta sessão em substituição à
Conselheira ANILCÉIA MACHADO, nos termos do art. 44, c/c o art. 45, inciso I,
alíneas “b” e “c”, do RI/TCDF, à exceção do Processo nº 17262/2019.

 
EXPEDIENTE

Foram aprovadas as atas das Sessões Ordinária nº 5397, Administrativa nº 1202 e
Reservada nº 1512, todas de 25.09.2024; e a da Sessão Especial nº 548, de 20.09.2024.
O Presidente deu conhecimento ao Plenário do seguinte:

- Ofício-Circular nº 91/2024, do gabinete da Presidência, comunicando a convocação,
em conformidade com o art. 30, combinado com o art. 45, inciso I, alínea “c”, do
RI/TCDF, do Auditor VINÍCIUS FRAGOSO para substituir o Conselheiro RENATO
RAINHA, no período de 09 a 18.10.2024.
- Ofício nº 631/2024, do gabinete da Presidência, comunicando a convocação, em
conformidade com o art. 44, combinado com o art. 45, inciso I, alíneas “b” e “c”, do
RI/TCDF, do Auditor VINÍCIUS FRAGOSO para substituir a Conselheira ANILCÉIA
MACHADO nesta data.
- Ofício nº 32/2024, do gabinete da Conselheira ANILCÉIA MACHADO,
comunicando que a titular daquele gabinete usufruirá férias nesta data;
- Memorando nº 118/2024, do gabinete do Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES
FILHO, comunicando o cancelamento das férias do titular daquele gabinete, previstas
para o período de 14 a 23.10.2024, as quais serão remarcadas em data oportuna.
- Ofício nº 828/2024, do gabinete da Procuradoria-Geral do Ministério Público junto ao
Tribunal, comunicando que, no período de 30.09 a 04.10.2024:

•o Procurador MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA substituirá o Procurador-Geral e exercerá,

cumulativamente, as atividades da 4ª e da 3ª Procuradoria, bem como da Ouvidoria.

•a Procuradora CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA exercerá,

cumulativamente, as atribuições da 2ª e da 1ª Procuradoria, bem como da
Corregedoria.
DESPACHO SINGULAR
Despacho(s) Singular(es) incluído(s) nesta ata em cumprimento ao disposto no § 2º do
art. 3º da Portaria nº 126/2002-TCDF.
CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Representação: PROCESSO Nº 00600-00009083/2022-48-e – Despacho Singular Nº
237/2024, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 00600-00005133/2020-56-e –
Despacho Singular Nº 238/2024, Representação: PROCESSO Nº 00600-
00010402/2024-20-e – Despacho Singular Nº 240/2024, Auditoria de Regularidade:
PROCESSO Nº 00600-00000365/2024-41-e – Despacho Singular Nº 239/2024,
Representação: PROCESSO Nº 00600-00009760/2024-90-e – Despacho Singular Nº
241/2024.
CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
Parcerias Público-Privadas e Concessões Comuns: PROCESSO Nº 00600-
00000288/2021-87-e – Despacho Singular Nº 394/2024, Inspeção: PROCESSO Nº
00600-00008184/2024-63-e – Despacho Singular Nº 395/2024, Representação:
PROCESSO Nº 00600-00002339/2023-77-e – Despacho Singular Nº 403/2024,
Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00011685/2024-27-e – Despacho
Singular Nº 396/2024, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00011814/2024-
87-e – Despacho Singular Nº 397/2024, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-
00011820/2024-34-e – Despacho Singular Nº 398/2024, Representação: PROCESSO
Nº 00600-00014020/2023-94-e – Despacho Singular Nº 399/2024, Auditoria
Financeira: PROCESSO Nº 00600-00000352/2023-91-e – Despacho Singular Nº
400/2024, Auditoria de Desempenho/Operacional: PROCESSO Nº 00600-
00000575/2022-78-e – Despacho Singular Nº 401/2024, Representação: PROCESSO
Nº 00600-00014252/2023-42-e – Despacho Singular Nº 402/2024, Tomada de Contas
Especial: PROCESSO Nº 26726/2017-e – Despacho Singular Nº 404/2024.
CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Parcerias Público-Privadas e Concessões Comuns: PROCESSO Nº 00600-
00005270/2022-52-e – Despacho Singular Nº 300/2024, Inspeção: PROCESSO Nº
00600-00000292/2024-98-e – Despacho Singular Nº 301/2024, Admissão de Pessoal:
PROCESSO Nº 00600-00003915/2024-84-e – Despacho Singular Nº 303/2024,
Regularização de Débito: PROCESSO Nº 00600-00006763/2024-71-e – Despacho
Singular Nº 304/2024.
CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Acompanhamento de Gestão Fiscal: PROCESSO Nº 00600-00001708/2021-42-e –
Despacho Singular Nº 527/2024, Representação: PROCESSO Nº 00600-
00009062/2024-94-e – Despacho Singular Nº 528/2024, Representação: PROCESSO
Nº 00600-00001675/2020-50-e – Despacho Singular Nº 529/2024, Tomada de Contas
Especial: PROCESSO Nº 2482/2020-e – Despacho Singular Nº 531/2024, Análise de
Concessão: PROCESSO Nº 00600-00005684/2024-43-e – Despacho Singular Nº
530/2024, Auditoria de Desempenho/Operacional: PROCESSO Nº 8715/2020-e –
Despacho Singular Nº 532/2024, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00009311/2024-41-
e – Despacho Singular Nº 533/2024, Representação: PROCESSO Nº 5324/2018-e –
Despacho Singular Nº 535/2024, Representação: PROCESSO Nº 27680/2016-e –
Despacho Singular Nº 536/2024, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº
24642/2017-e – Despacho Singular Nº 538/2024, Representação: PROCESSO Nº
00600-00011619/2023-76-e – Despacho Singular Nº 537/2024.
CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00011606/2024-88-e – Despacho Singular Nº
180/2024, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00011611/2024-91-e – Despacho
Singular Nº 181/2024, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00011822/2024-23-e –
Despacho Singular Nº 182/2024, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00011684/2024-
82-e – Despacho Singular Nº 183/2024, Inspeção: PROCESSO Nº 00600-00000502/2023-67-e –
Despacho Singular Nº 184/2024, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 7226/2010-e –
Despacho Singular Nº 186/2024, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 13468/2009-e –
Despacho Singular Nº 187/2024, Representação: PROCESSO Nº 00600-00003684/2024-17-e –
Despacho Singular Nº 188/2024, Representação: PROCESSO Nº 00600-00008886/2024-47-e –
Despacho Singular Nº 189/2024.
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CONSELHEIRO ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00007303/2024-61-e – Despacho
Singular Nº 290/2024, Análise de Concessão: PROCESSO Nº 00600-00011828/2024-
09-e – Despacho Singular Nº 292/2024, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº
00600-00013399/2022-34-e – Despacho Singular Nº 293/2024, Representação:
PROCESSO Nº 00600-00010065/2024-71-e – Despacho Singular Nº 294/2024,
Auditoria de Regularidade: PROCESSO Nº 00600-00010369/2021-95-e – Despacho
Singular Nº 295/2024, Licitação: PROCESSO Nº 00600-00007627/2024-07-e –
Despacho Singular Nº 296/2024, Contas de Governo: PROCESSO Nº 00600-
00013251/2023-81-e – Despacho Singular Nº 297/2024, Inspeção: PROCESSO Nº
00600-00008084/2024-37-e – Despacho Singular Nº 298/2024, Inspeção: PROCESSO
Nº 00600-00004015/2022-92-e – Despacho Singular Nº 299/2024, Representação:
PROCESSO Nº 00600-00000303/2023-59-e – Despacho Singular Nº 300/2024,
Representação: PROCESSO Nº 00600-00001944/2024-10-e – Despacho Singular Nº
301/2024, Regularização de Débito: PROCESSO Nº 00600-00003796/2023-89-e –
Despacho Singular Nº 302/2024, Monitoramento de Decisões: PROCESSO Nº 00600-
00002807/2020-61-e – Despacho Singular Nº 303/2024.
AUDITOR/CONSELHEIRO-SUBSTITUTO VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias: PROCESSO Nº 00600-
00012534/2023-13-e – Despacho Singular Nº 63/2024, Análise de Defesa: PROCESSO
Nº 00600-00002168/2024-67-e – Despacho Singular Nº 65/2024.

 
JULGAMENTO

RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
PROCESSO Nº 36390/2008-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada em
cumprimento à Decisão nº 6.987/2008, para apurar possíveis prejuízos decorrentes dos
fatos descritos nos parágrafos 106 a 121 do Relatório de Auditoria nº 12/2007, no que
tange à execução do Contrato nº 49/2005, celebrado entre a Companhia de
Planejamento do Distrito Federal - Codeplan e a empresa SAPIENS Tecnologia da
Informação Ltda. DECISÃO Nº 3808/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento da Informação nº 176/2023 –
NUREC e da questão superveniente apresentada; II – negar provimento aos Recursos
de Reconsideração interpostos por parte dos Srs. Ricardo Lima Espíndola (Peça nº
210) e Joel Francisco Barbosa (Peça nº 218) em face da Decisão nº 3359/2022 (Peça nº
179) e dos Acórdãos nºs 302/2022 e 303/2022 (Peças nºs 180 e 181), restaurando os
seus efeitos; III – autorizar: a) a cientificação dos recorrentes acerca desta decisão, nas
pessoas de seus respectivos representantes legais; b) o envio ao Núcleo de Recursos de
cópia desta decisão, como forma de viabilizar os correspondentes registros; c) o
retorno dos autos à Secretaria de Contas – SECONT, para adoção das demais
providências cabíveis. Deixaram de atuar nos autos os Conselheiros RENATO
RAINHA e PAULO TADEU, com fundamento no art. 153, § 1º, do RI/TCDF, e
INÁCIO MAGALHÃES FILHO, à vista do art. 152, I, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 35967/2018-e - Auditoria de regularidade realizada na Secretaria de
Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal – Semob/DF, com o objetivo de
avaliar a regularidade da caracterização e definição de linhas do Sistema de Transporte
Público Complementar Rural - STPR e a inadimplência de permissionários contratados
a partir da Concorrência nº 01/2008-ST/DF. DECISÃO Nº 3729/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da
Informação nº 167/2024 – NUREC constante na Peça nº 258, e-DOC C6ADACC2; b)
dos pedidos de reexames interpostos pela Sra. Maria Alessandra Queiroz de Carvalho
(Peça nº 254, e-DOC CA25404F) e pelo Sr. Orosino Mendes Borges (Peça nº 257, e-
DOC 00DA44694), conferindo efeito suspensivo ao item III, alínea “b” da Decisão nº
2861/2024, na forma do art. 286, caput, do RI/TCDF; II – determinar à Secretaria de
Estado e Mobilidade do Distrito Federal – Semob/DF que informe o Tribunal, no prazo
de 10 (dez) dias, os dados das empresas operadoras das bacias que englobam as linhas
637.2, 123.3 e 188.1, a fim de que se proceda o regular chamamento para fins do art.
283 do RI/TCDF; III – suspender a análise de mérito dos recursos até o efetivo
cumprimento da diligência determinada no item II desta decisão; IV – autorizar: a) a
ciência desta decisão aos recorrentes, por meio de seus representantes legais, conforme
estabelece o § 2º do art. 4º da Resolução – TCDF nº 183/2007, e à Secretaria de Estado
de Mobilidade do Distrito Federal – Semob/DF, informando-lhes que o recurso ainda
carece de análise de mérito; b) o retorno dos autos ao Núcleo de Recursos, para análise
de mérito do recurso, após o cumprimento da diligência indicada no item II e as
respectivas comunicações às empresas para contrarrazões.
PROCESSO Nº 00600-00000088/2020-43-e - Auditoria integrada realizada no âmbito da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal – DF LEGAL,
tendo como objeto as atividades de planejamento das fiscalizações e de aplicação de multas
pela jurisdicionada. DECISÃO Nº 3785/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Ofício nº 21/2024 - DF-
LEGAL/SECEX, de 22.05.2024, Peça nº 97; b) da Informação nº 107/2024-
Segem/Digem2; II – considerar, em relação à Decisão nº 3989/2022, reiterada pela Decisão
nº 146/2024, pendentes de comprovação de cumprimento as determinações insculpidas nos
itens II “a”, “b”, “c”, “e”, “f” e “g”; III – reiterar as determinações insculpidas nos itens II
“a”, “b”, “c”, “e”, “f” e “g” da Decisão nº 74/2023 (Peça nº 80), com os seguintes ajustes,
tendo em vista a descontinuação informada do Sistema Integrado de Serviços e Ações
Fiscais (SISAF) e sua substituição pelo Sistema Integrado de Demandas, Controle e
Arrecadação Fiscal (SIDAF): "II – determinar à DF Legal que: a) estabeleça procedimentos
padronizados para acompanhamento das infrações, de modo a dar a devida eficácia ao
dispositivo de recidiva de multas, em atendimento ao art. 128 da

Lei nº 6138/2018 (no caso de obras) e à legislação correlata (no caso das outras
especialidades) (achado 2.2); b) estabeleça instância de controle que realize a conciliação
dos lançamentos do SIDAF no SISLANCA e apure mensalmente o déficit de lançamentos
entre sistemas (achado 2.3); c) automatize os cálculos dos valores devidos nas multas, bem
como os respectivos juros de mora e correção monetária (achado 2.3); (...) d) implante
mecanismo de controle interno no sistema SIDAF referente ao registro/alteração/exclusão
de multas por ocasião da automação e integração entre os sistemas (achado 2.3); e)
automatize o lançamento das multas registradas no SIDAF para o SISLANCA de modo a
melhorar a eficácia do dispositivo tratado no art. 4º da Portaria nº 01/2019-DF Legal
(achado 2.3); f) proceda à apuração e controle das multas não pagas ou que foram extintas
por outros motivos (e.g. prescrição, anulada por decisão judicial etc.), com base nos códigos
de situação das multas lançadas no SISLANCA, bem como o tempo levado desde a lavra do
auto de infração até a sua cobrança, devendo esses dados comporem relatório gerencial do
órgão sobre multas (outro achado 1); (...)"; IV – determinar ao DF Legal que, em subsídio
ao atendimento ao item III, apresente documentação atualizada sobre: a) o estágio atual de
implementação do sistema SIDAF; b) o sistema SIDAF, especificamente em relação a seu
Módulo de Gestão Eletrônica de Multas, bem como sua “interface” com o SISLANCA,
especialmente aqueles relativos a: b.1) Especificação funcional (com overview do sistema e
descrição das funcionalidades); b.2) Modelos de dados; b.3) Diagrama de acoplamentos
entre o SIDAF e o SISLANCA; b.4) Mapeamento de processos usando a notação BPMN -
Business Process Modeling Notation; b.5) Manuais de Operação do Sistema SIDAF
(Módulo de Gestão Eletrônica de Multas); b.6) impressões de tela de operação do sistema
SIDAF, em meio eletrônico, que evidenciem o atendimento às determinações plenárias
referidas em item III, supra; b.7) link de acesso com prazo não inferior a um ano, ao(s)
processo(s) SEI correspondente(s) à documentação supra referida (itens IV.b.1 até IV.b.5),
a ser enviado ao endereço eletrônico segem.gab@tc.df.gov.br; V – estabelecer o prazo de
180 (cento e oitenta) dias para o atendimento dos itens III e IV, supra; VI – autorizar: a) a
realização de inspeção, caso necessário, para aferir o efetivo cumprimento e os resultados
alcançados em razão das determinações de que tratam os itens III e IV; b) o envio de cópia
da Informação nº 107/2024-Segem/Digem2, do relatório/voto do Relator e desta decisão à
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal – DF Legal; c) o
retorno dos autos à Segem, para fins de sua alçada.
PROCESSO Nº 00600-00000351/2023-47-e - Edital nº 01/2022, lançado pela então
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal
– SEPLAD/DF, cujo objeto é a realização de concurso público visando ao provimento
de vagas e formação de cadastro de reserva para o Cargo de Auditor de Controle
Interno da Carreira de Auditoria de Controle Interno do Distrito Federal, nas
especialidades Finanças e Controle e Planejamento e Orçamento. DECISÃO Nº
3786/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I
– conhecer: a) do Ofício nº 8094/2023 - SEPLAD/GAB (Peça nº 53) e anexos (Peças
nºs 54/64), encaminhado pela então Secretaria de Planejamento, Orçamento e
Administração do Distrito Federal – SEPLAD/DF, considerando cumprida a diligência
determinada no item III da Decisão nº 4012/2023; b) dos Ofícios nº 592/2023 – G2P
(Peça nº 66) e anexo (Peça nº 65); nº 601/2023 – G2P (Peça nº 68) e anexo (Peça nº
67), oriundos do Ministério Público junto à Corte - MPjTCDF, sem a necessidade de
medidas adicionais; c) dos Editais de Peças nºs 70 a 74; d) da Informação nº 28/2024 –
DIFIPE3 (Peça nº 75); e) do Ofício nº 80/2024 – G2P/MPC (Peça nº 80) e anexos
(Peças nºs 81/82), oriundo do Ministério Público junto à Corte, sem a necessidade de
medidas adicionais; f) da decisão liminar proferida na Ação Civil Pública nº
070203611.2024.8.07.0018 que determinou a suspensão do concurso em exame; II –
autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para acompanhamento da Ação Civil Pública
nº 0702036-11.2024.8.07.0018, que tramita no Tribunal de Justiça do Distrito Federal
e dos Territórios - TJDFT.
PROCESSO Nº 00600-00002238/2024-87-e - Representação n° 2/2024 – G3P/ML, do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal – MPjTCDF, formulada
pelo Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima, acerca de supostas irregularidades
relacionadas a alterações textuais promovidas por decretos distritais para regulamentar a
nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021), que teriam
flexibilizado a exigência de que o agente de contratação seja servidor público efetivo ou
empregado público do quadro permanente da Administração. DECISÃO Nº 3731/2024 -
Após a apresentação dos votos do Relator e do Revisor, Conselheiro INÁCIO
MAGALHÃES FILHO, o Conselheiro RENATO RAINHA pediu vista do processo,
ficando adiada a continuidade do julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 00600-00004942/2024-74-e - Tomada de contas anual – TCA dos
ordenadores de despesa e demais responsáveis pela Administração Regional do Recanto das
Emas – RA XV, referente ao exercício financeiro de 2015. DECISÃO Nº 3787/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) da Informação nº 197/24-Cadem/Secont (Peça nº 10); b) do Parecer nº
757/24-G2P/CF (Peça nº 14); II – com fulcro nas disposições do art. 28 da Lei
Complementar nº 01/94, considerar o Sr. Marco Aurélio de Oliveira Gonçalves, CPF nº
***.642.671-**, quite com o erário distrital, relativamente à multa que lhe foi aplicada pelo
Tribunal por meio da Decisão nº 2.432/22 e do Acórdão nº 135/22, proferidos no Processo
nº 00600-00000231/20 05-e; III – aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão
apresentado pelo Relator, juntando cópia ao Processo nº 00600-00000231/20-05-e; IV –
autorizar: a) a ciência desta deliberação ao interessado; b) o retorno dos autos à Secretaria
de Contas – Secont, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00009760/2024-90-e - Representação, com pedido cautelar,
formulada pela empresa Lincetractor Comércio, Importação e Exportação Ltda. em face de
ato do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, que
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desclassificou a Representante do Pregão Eletrônico nº 05/2024 – DER. DECISÃO Nº
3725/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
com fundamento no art. 277, § 1º, do RI/TCDF, referendar o Despacho Singular nº 236/24-
GCMA (Peça nº 51); II – tomar conhecimento do pedido de cópia integral dos autos (Peça
nº 60), formulado pelo representante legal da empresa Lincetractor Comércio, Importação e
Exportação Ltda., e deferir o pedido nele contido; III – em virtude da situação narrada no
documento de Peça nº 61, remarcar para o dia 09.10.24 a sustentação oral que fora deferida
pelo DS nº 236/24-GCMA, esclarecendo ao peticionante que na mesma ocasião, após
realizada a sustentação oral, será submetido ao descortino do Colegiado o voto de mérito da
matéria tratada nos autos; IV – dar ciência desta decisão ao representante legal da empresa
Lincetractor Comércio, Importação e Exportação Ltda., ao DER/DF e ao representante legal
da empresa RR Guilherme Automóveis Ltda. – EPP; V – autorizar o retorno dos autos ao
Gabinete do Relator, após a adoção das medidas de praxe decorrentes dos itens anteriores,
para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00010346/2024-23-e - Pregão Eletrônico n° 03/2024, lançado pelo
Departamento de Trânsito do Distrito Federal – Detran/DF, visando a contratação, por meio
do procedimento auxiliar do sistema de registro de preços, de solução integrada de
hiperautomação, contemplando serviços técnicos especializados com o objetivo de apoiar a
tomada de decisões institucionais, políticas e negociais do contratante. DECISÃO Nº
3730/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
tomar conhecimento: a) do Ofício nº 9.293/2023 – DETRAN/DG/PROJUR (Peça nº 19, fls.
25/26); b) do Despacho DETRAN/DG/DIRTEC (Peça nº 20, fls. 110/113); c) da nova
pesquisa de preços (Peça nº 20, fls. 1/109); d) do novo edital e termo de referência (Peça nº
20, fls. 114/167); II – considerar atendidas as determinações constantes do item II da
Decisão nº 3413/2024; III – determinar ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal -
Detran/DF que utilize como valor de referência para o certame o valor global da menor
proposta apresentada que foi considerada válida pelo jurisdicionado, R$ 19.045.760,00, em
consonância com a jurisprudência deste Tribunal (Decisões nºs 1.844/2023, 17/2023,
2.847/2022 e 4.809/2021); IV – autorizar: a) a continuidade do Pregão Eletrônico nº
03/2024, após o cumprimento da medida determinada no item III acima, procedendo à
reabertura do prazo inicialmente previsto, nos termos do § 1º do art. 55 da Lei nº
14.133/2021, encaminhando ao Tribunal a documentação comprobatória; b) a realização de
inspeção, para o próximo ano, no contrato a ser celebrado com o vencedor do certame em
análise; c) o encaminhamento de cópia da Informação nº 58/2024 – DIFTI, do
relatório/voto do Relator e desta decisão ao Detran/DF; d) o retorno dos autos à Secretaria
de Fiscalização Especializada, para fins de arquivamento, após a verificação do
cumprimento da determinação.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
PROCESSO Nº 23724/2005-e - Tomada de contas anual - TCA dos ordenadores de despesa
e demais responsáveis da extinta Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações
Regionais do Distrito Federal - SUCAR/DF, referente ao exercício de 2003. DECISÃO Nº
3788/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
tomar conhecimento do Memorando nº 198/2024-SECONT (e-DOC 253631B3) e do
Processo nº 00600-00005778/2024-12; II – autorizar o retorno dos autos em exame à
Secretaria de Contas – SECONT, para as providências de praxe e posterior arquivamento. O
Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO deixou de atuar nos autos, por força do art.
152, I, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 833/2019-e - Representação nº 16/2018-ML, do Procurador do Ministério
Público junto à Corte - MPjTCDF, Marcos Felipe Pinheiro Lima, versando sobre possíveis
irregularidades no âmbito da então Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal -
SEC/DF, atual Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal -
Secec/DF, consistente na utilização de recursos do Fundo de Apoio à Cultura – FAC para
pagamento de voluntários da Rádio Cultura. Na fase de discussão da matéria, o
representante do Ministério Público junto à Corte, Procurador Marcos Felipe Pinheiro
Lima, em conformidade com o parágrafo único do art. 97 do RI/TCDF, ratificou parecer
constante dos autos. DECISÃO Nº 3789/2024 - O Tribunal, por maioria, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I – dar provimento ao requerimento apresentado pelas Sras. Cíntia
Magalhães da Silva e Karina Cardoso e pelos Srs. Dioclécio Ferreira da Luz, Luiz Cláudio
Rodrigues Menezes, Luiz Alberto, Marcos Nascimento Pinheiro, Mario Sartorello, Paulo
Helder Mendes Córdova, Ruy Sérgio Medina Godinho, Volmi Batista da Silva, Walderez
Marques da Silva Júnior e Wesley de Godoy Cadete, tornando insubsistente o item IV da
Decisão nº 358/2020, em razão da ausência de oitiva prévia dos interessados em relação às
irregularidades cujas proposições poderiam afetar seus interesses jurídicos, inobservando o
disposto no art. 1º da Resolução TCDF nº 253/2013, bem como no art. 2º da Resolução
TCDF nº 271/2014; II – determinar, nos termos do art. 2º da Resolução TCDF nº 271/2014,
o encaminhamento de cópia da Informação nº 40/2019-DIASP2, Peça nº 24, e do Parecer nº
770/2019-G4P, Peça nº 27, aos interessados nominados no item I supra, para que, no prazo
de 30 (trinta) dias, manifestem-se a respeito das questões objeto de análise na referida
informação da Unidade Técnica da Corte e no referido pronunciamento do Ministério
Público junto à Corte; III – autorizar: a) a cientificação dos responsáveis acerca desta
decisão; b) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização de Educação, Áreas Sociais e
Saúde Pública - SEASP, para acompanhamento e exame das manifestações eventualmente
apresentadas em atenção ao item II. Vencido o Conselheiro MANOEL DE ANDRADE,
que votou pelo acolhimento do Parecer nº 770/2019-G4P, do Ministério Público junto ao
Tribunal.
PROCESSO Nº 11680/2019-e - Tomada de contas especial – TCE instaurada pela Casa
Civil do Distrito Federal - CACI/DF, para apurar possível prejuízo causado ao erário do
Distrito Federal na aquisição de itens do Pregão Eletrônico nº 02/2013 - SECTI, para
implantação do Projeto Sinal Livre. DECISÃO Nº 3790/2024 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do
encaminhamento do Memorando nº 332/2024SECONT (e-DOC A56AEDBE-c) à
Coordenadoria de Acompanhamento de Débitos e Multas – CADEM, a respeito da
documentação relativa ao débito imputado à empresa YSSY Soluções S.A. (antiga
AYNIL SOLUCOES S.A.), bem como da resposta pelo Despacho nº 219/2024 –
CADEM (e-DOC D5B4ACB5-e), que comunicou a autuação do Processo nº 00600-
00009112/2024-33, para acompanhamento da cobrança, em conformidade com o
parágrafo único do art. 44-D da Resolução TCDF nº 273/2014, alterada pela
Resolução TCDF nº 376/2024; II – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de
Contas – SECONT, para as providências de praxe e posterior arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00004929/2021-72-e - Representação nº 13/2021 –
G3P/DA, do Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal, Demóstenes Tres
Albuquerque, com pedido de suspensão cautelar de pagamentos, em virtude de
possíveis irregularidades relacionadas à inobservância das especificações técnicas
estabelecidas no projeto básico, quando da execução de contratos firmados pela
Companhia Urbanizadora da Nova Capital (NOVACAP), para a construção de três
hospitais de campanha em Brasília, em Ceilândia e no Gama, e representação
formulada pela empresa Paleta Engenharia e Construções Ltda., alegando o não
cumprimento, pela NOVACAP, de obrigação contratual. DECISÃO Nº 3732/2024
- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
tomar conhecimento do Ofício nº 2110/2024 - NOVACAP/PRES, encaminhado
pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP (Peça nº
304); II – considerar: a) atendida a diligência constante da Decisão nº 2.342/2024;
b) no mérito, procedente a representação ofertada pela empresa Paleta Engenharia
e Construções Ltda.; III – determinar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal - SES/DF que, no prazo de 5 (cinco) dias, informe os motivos pelos quais
não adotou as medidas a seu cargo para a efetiva quitação da dívida com a empresa
Paleta Engenharia e Construções Ltda., referente ao Contrato nº 031/2020,
encaminhando à Corte os documentos que comprovem as suas alegações; IV –
autorizar: a) a ciência à NOVACAP, à SES/DF e à representante; b) o retorno dos
autos à SEGEM, para as providências pertinentes.
PROCESSO Nº 00600-00008074/2021-59-e - Representação nº 15/2021 – G4P, do
Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal – MPjTCDF, Marcos Felipe Pinheiro
Lima, sobre supostas irregularidades havidas no âmbito do Termo de Fomento nº 16/2020,
firmado entre o Distrito Federal, via Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal -
Setur/DF, e o Instituto de Desenvolvimento Humano, Empreendedorismo, Inovação e
Assistência Social - Idheias, para realização do Projeto Brasília Iluminada – Capital da
Esperança 2020. DECISÃO Nº 3791/2024 - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto
de vista do 2º Revisor, Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) da Informação nº 77/2023 – Digem1/Segem (Peça nº 132) e do Parecer nº
869/2023 – G4P/ML (Peça nº 136); b) do Ofício nº 66/2023 – SETUR e anexos (Peças nºs
105/116); c) da manifestação do Instituto de Desenvolvimento Humano,
Empreendedorismo, Inovação e Assistência Social – Idheias e anexos (Peças nºs 117/125);
d) do Ofício nº 84/2022 – CGDF/SUBCI, acompanhado do Relatório de Auditoria de
Monitoramento nº 42/2021 – DAMES/COMOT/SUBCI/CGDF (Peças nºs 129/130); e) do
Ofício nº 1068/2021 – CGDF/SUBCI, acompanhado do Relatório de Auditoria nº 07/2021
– DIACT/COATP/SUBCI/CGDF e da Matriz de Responsabilização (Peças nºs 126/128); II
– considerar: a) parcialmente cumprido o item III da Decisão nº 5.212/2022; b) as alegações
apresentadas pela Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal – Setur/DF e pelo
Idheias quanto ao § 114 da Informação nº 68/2022 – Digem1: 1) improcedentes em relação
aos itens “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “j”, “k”, “l”, “m” e “n”; 2) parcialmente
procedentes em relação ao item “i”; 3) inconclusivas em relação ao item “o”; c)
parcialmente procedente a Representação nº 15/2021 – G4P/ML; III – determinar à
Setur/DF que: a) no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe a prestação de contas final da
realização do projeto Brasília Iluminada – Capital da Esperança 2020, com atenção à
divulgação do nome Marc Systems durante o evento, sem qualquer contrapartida pecuniária
por parte da empresa, o que implicou em perda de receita que poderia ter sido utilizada na
promoção do evento, bem como à apuração das ressalvas feitas em relação à execução dos
serviços para realização do projeto; b) doravante, na condução de processos de contratação
de empresas ou mesmo entidades para realização de eventos, ainda que sob a égide do
instituto Termo de Fomento, assegure à atividade administrativa a instauração de processo
que registre integralmente a concatenação sucessiva de atos e medidas por parte da
Administração Pública até a decisão final, de modo a assegurar a observância dos princípios
da publicidade e da transparência e, por conseguinte, dos demais princípios norteadores do
regime jurídico das parcerias, quais sejam, da legalidade, da legitimidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência e da eficácia; c) doravante,
exija da Organização da Sociedade Civil - OSC que vier a firmar Termo de Fomento a
apresentação de Plano de Trabalho sem itens com descrições singulares ou demasiadamente
genéricas, bem como sem utilização de unidades de medida não usuais ou de difícil
mensuração; d) doravante, ao elaborar a planilha comparativa de preços para aferir a
compatibilidade dos preços avençados com os de mercado, com vistas a assegurar a
observância dos princípios da eficiência e da economicidade nas parcerias firmadas, em
cumprimento ao disposto no art. 5º da Lei nº 13.019/2014, adote as medidas a seguir: 1)
utilize como segundo parâmetro os preços oriundos do relatório de pesquisa de preços de
produtos com base nas informações da Nota Fiscal eletrônica, consoante previsto nos arts.
4º e 6º, § 1º do Decreto nº 39.453/2018; 2) faça referência às fontes utilizadas, bem como
apresente os dados extraídos das consultas realizadas a "sites" especializados e de varejo de
maneira organizada, a fim de possibilitar a consulta e verificação da compatibilidade dos
preços fixados no Plano de Trabalho; IV – alertar a Setur/DF de que atividades finalísticas
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previstas nos Planos de Trabalho de parcerias celebradas com OSCs, a exemplo de
coordenação, produção, gestão, direção, mediação, assistência, devem ser executadas
pessoalmente pelas entidades parceiras, em respeito ao caráter "intuitu personae" da
relação jurídica, cabendo a subcontratação apenas de serviços acessórios e
complementares, sob pena de configurar burla ao procedimento licitatório; V – por
consequência do item IV anterior, recomendar à Setur/DF que solicite, como condição
para a celebração de parcerias, declaração do representante legal da OSC sobre as
instalações e condições materiais da entidade privada para cumprimento do objeto, com
indicação precisa dos itens a serem executados diretamente pela entidade, em
conformidade com o art. 29, parágrafo único, inc. I, do Decreto nº 37.843/2016; VI –
informar a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal – Seec/DF, para adoção
das providências que entender cabíveis por parte da Subsecretaria da Receita: a) dos
indícios da prática de sonegação fiscal pela Primer Serviços de Comunicação e Eventos
Eireli (CNPJ nº 13.663.209/0001-87), identificados nas locações de bens associadas à
prestação de serviços, conforme verificado nas Faturas de Locação nºs 062 e 011,
correspondentes aos contratos firmados com o Instituto Idheias nºs 020/2020 e 102/2020,
respectivamente, para realização do Projeto Brasília Iluminada – Capital da Esperança
2020, e relatado nos § § 59/66 da Informação nº 77/2023 – Digem1/Segem; b) do possível
desenquadramento da Primer Serviços de Comunicação e Eventos Eireli como
microempresa, com reflexo no preenchimento dos requisitos do Simples Nacional, tendo
em vista o faturamento de cerca de R$ 5,3 milhões, considerando-se apenas os 3 (três)
contratos celebrados com o Instituto Idheias para realização do evento Brasília Iluminada
– Capital da Esperança 2020, e relatada nos §§ 69/70 da Informação nº 77/2023 –
Digem1/Segem; VII – autorizar: a) a ciência desta decisão à Setur/DF, à Seec/DF, à
Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa – Secec/DF, ao Idheias e à Primer
Serviços de Comunicação e Eventos Eireli, com a disponibilização da Informação nº
77/2023 – Digem1/Segem, do Parecer Ministerial e do voto de vista do 2º Revisor; b) o
retorno dos autos à Segem/TCDF, para os devidos fins. Parcialmente vencido o Relator,
que manteve o seu voto, no que foi acompanhado, nesta assentada, pelo 1º Revisor,
Conselheiro MANOEL DE ANDRADE. O Conselheiro ANDRÉ CLEMENTE deixou de
atuar nos autos, por força do art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 00600-00000575/2022-78-e - Auditoria Operacional em execução na Rede
de Assistência Social do DF, no âmbito da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social
do Distrito Federal – Sedes/DF em cumprimento ao Plano Geral de Ação 2023 – PGA
2023, aprovado pela Decisão Administrativa 85/2022. DECISÃO Nº 3792/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) do Relatório de Final de Auditoria e respectiva Matriz de Achados; b) do
Ofício nº 1994/2024 – SEEC/GAB (Peça nº 55, e-DOC 82FDCEC9) e documentos
associados, do Ofício nº 25/2024 – SEDES/GAB/UCI (Peça nº 56, e-DOC 5E8BCADA) e
documentos associados e do Ofício nº 1305/2024 – SEJUS/GAB/ASSESP (Peça nº 57, e-
DOC CAD93480); II – considerar atendidos os itens III e IV da Decisão nº 3.519/2018
(Achado 1.1); III – determinar à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal – Sedes/DF que: a) aperfeiçoe o controle e monitoramento periódicos dos
recursos orçamentários da Pasta, de forma a atender às necessidades dos usuários do SUAS
e a otimizar a utilização dos recursos oriundos do IGD-M/PBF, maximizando o
financiamento federal (Achado 1.1); b) adote medidas no sentido de promover melhor
alocação dos Centros de Referência de Assistência Social - Cras, priorizando regiões cujos
indicadores de demanda por proteção social sejam maiores, considerando ainda fundir
unidades ou reduzir a oferta de serviços em localidades que apresentam baixa demanda por
proteção social básica (Achado 2.1); c) inclua nos documentos técnicos que subsidiarão a
abertura de novos equipamentos públicos da assistência social: i) diagnóstico
socioterritorial aprofundado que avalie o perfil populacional, a incidência de situações de
risco pessoal e social (por violação de direitos, para o caso de abertura de Centro de
Referência Especializado em Assistência Social - Creas) e a incidência de pessoas em
situação de rua (para a abertura de Centro de Referência Especializado para População em
Situação de Rua - Centros Pop); ii) avaliação dos indicadores quantitativos e qualitativos
relacionados à demanda territorial de proteção social; iii) identificação da real demanda de
serviços (inclusive programas e projetos existentes no território, no caso dos Creas) e de
atendimentos, fundamentada em dados comparativos que demonstrem eventual
desequilíbrio regional na oferta dos serviços; iv) justificativa para a escolha do local de
instalação do novo equipamento e apuração do impacto esperado na redução da demanda
nos equipamentos já existentes; v) apresentação de justificativas quando alguma proposta
de abertura de unidade divergir do previsto no Plano Distrital de Assistência Social
(Achado 2.1); d) adote, em consonância com as previsões das Orientações Técnicas para
Cras, Creas e Centros Pop do então Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome – MDS, medidas com vistas a assegurar que as referidas unidades de atendimento
disponham de: i) veículos para utilização da equipe; ii) atendimento em condições de
privacidade e sigilo; iii) ambiente para atendimento coletivo; iv) banheiros adaptados e em
quantitativos suficientes; v) adequada limpeza dos ambientes (Achado 2.2); e) adote
medidas para equipar os Cras, Creas e Centros Pop com mobiliários e demais equipamentos
essenciais para a realização do serviço socioassistencial, tais como: câmeras e microfones
para os computadores, televisores e ar-condicionado ou ventiladores, conforme necessário
para proporcionar conforto térmico (Achado 2.2); f) adote medidas para otimização do
atendimento ao usuário na Proteção Social Básica, em especial: i) aumente a oferta dos
serviços socioassistenciais; ii) reduza o tempo médio de espera para agendamento e para
atendimento por especialista; iii) implemente protocolos de atendimento para abertura de
agenda dos servidores e forma de registro no Sistema de Assistência Social - SAS,
estabelecendo métricas e metas por tipo de serviço e servidor, nos termos preconizados
pelas Orientações Técnicas – MDS, Instrução Normativa Sedes

nº 07/23 e outros normativos correlatos; iv) implemente rotinas gerenciais e operacionais
para acompanhamento e controle dos serviços prestados, com finalidade de organizar o
fluxo de trabalho nas unidades, alinhar objetivos das equipes, bem como mensurar e
melhorar a produtividade das unidades de atendimento (Achado 3.1); g) realize ajustes no
Sistema de Assistência Social - SAS, com vistas a incluir funcionalidades que permitam o
registro unificado e qualificado de todas as demandas para atendimentos
socioassistenciais, bem como a emissão de relatórios de produtividade (por servidor e por
unidade), permitindo: i) a identificação da demanda reprimida dos serviços agendados e
do atendimento pelos especialistas; ii) a avaliação da tempestividade dos serviços; iii) a
obtenção de informações para planejamento e organização da oferta do serviço de
acolhida e de atendimento continuado (Achado 3.1); h) implemente, em conformidade
com as diretrizes do Planejamento Estratégico Institucional (PEI – 2024-2027, sistemática
eficaz de controle de frequência dos servidores da Sedes/DF, a exemplo do ponto
eletrônico com banco de horas, em especial naquelas unidades em que haja atendimento
ao público (Achados 3.1 e 3.2); i) adote medidas para otimização do atendimento ao
usuário na Proteção Social Especial de Média Complexidade, em especial: i) implemente
rotinas gerenciais e operacionais para acompanhamento e controle dos serviços prestados,
com finalidade de organizar o fluxo de trabalho nas unidades, alinhar objetivos das
equipes, bem como mensurar e melhorar a produtividade das unidades de atendimento; ii)
implemente protocolos de atendimento e forma de registros no Sistema de Assistência
Social - SAS para todos os serviços ofertados pelos Creas, a fim de que sejam registradas
de forma unificada e qualificada todas as demandas para atendimentos socioassistenciais,
estabelecendo ainda métricas e metas por tipo de serviço e por servidor; iii) implemente
funcionalidade no Sistema de Assistência Social - SAS que permita a extração de
relatórios informativos com dados sobre a capacidade de atendimento das unidades e
resultados de produtividade e eficiência por unidade e por servidor; iv) equalize o
atendimento realizado nos Creas e reduza a demanda reprimida, tornando o atendimento
mais célere tanto a nível distrital como regional, a exemplo de: estabelecimento de
indicadores de produtividade; realização de monitoramento contínuo e avaliações
periódicas que subsidiem a tomada de decisão (Achado 3.2); j) adeque a seleção dos
gerentes das unidades de atendimento ao usuário conforme orientações da
NOBRH/SUAS, Lei Distrital nº 7.484/2024 e demais normativos correlatos, designando
servidores efetivos da carreira pública de Desenvolvimento e Assistência Social para a
função e, no caso da impossibilidade, realize processo seletivo regido pelos critérios de
transparência, impessoalidade e capacidade técnica para o desenvolvimento das
atribuições (Achado 3.3); k) readeque os espaços físicos nas unidades de atendimentos
socioassistenciais, de modo que todos os servidores tenham espaço físico disponível na
unidade de lotação para a realização do trabalho 100% presencial e que, até essa
adequação física, as unidades trabalhem diariamente com a lotação máxima de servidores,
conforme a capacidade física já instalada (Achado 3.3); l) implemente, em conformidade
com as disposições da Portaria nº 32/2020, a realização periódica do Concurso de
Remoção (Achado 3.3); m) adote medidas para a melhoria dos serviços ofertados pelos
Centros Pop, em especial: i) reorganização das atividades a serem realizadas pelos
servidores dos Centros Pop, de modo que a equipe faça o acompanhamento especializado
dos usuários com atividades direcionadas para o desenvolvimento de sociabilidades,
resgate, fortalecimento ou construção de novos vínculos interpessoais e/ou familiares, que
viabilizem o processo gradativo de saída da situação de rua, conforme preconizado pelas
“Orientações Técnicas: Centro de Referência Especializado para População em Situação
de Rua – Centro Pop”; ii) melhoria nos procedimentos para a identificação dos usuários do
Centro Pop; iii) adequação do Sistema de Assistência Social para atendimento ao usuário
do Centro Pop; iv) realização de supervisão técnica periódica nos serviços prestados pelos
Centros Pop; v) implementação da Proposta Coletiva de Alinhamento dos Fluxos e
Processos de Trabalho; vi) pactuação de fluxo de trabalho com protocolo de segurança,
bem como a realização de articulação institucional e de ações integradas com a Secretaria
de Segurança Pública e demais órgãos do GDF com vistas a garantir um ambiente de
trabalho pacífico e ordeiro nos Centros Pop; vii) programação de atividades coletivas no
Centro Pop Brasília e fortalecimento institucional às oficinas coletivas instaladas no
Centro Pop Taguatinga (Achado 3.4); n) adote medidas para equipar a UPS 24h com itens
essenciais para a realização dos serviços, tais como: notebook, tablets e aparelhos
celulares funcionais (Achado 3.5); o) reorganize o serviço prestado pela UPS 24h visando
otimizar o seu funcionamento, à luz do estabelecido na Portaria nº 15/2020, combinado
com o art. 85 do Regimento Interno da Sedes/DF e previsões da Tipificação Nacional de
Serviços Socioassistenciais, definindo: i) o fluxo de trabalho da Unidade; ii) os critérios
para dimensionamento das equipes de referência (quantitativos e cargos) para cada uma
das atribuições da Unidade, levando em consideração diagnósticos objetivos sobre: a
demanda para cada tipo de serviço ofertado; os dias e horários de maior demanda; o
regime de escala de trabalho mais adequado para cada tipo de serviço (Achado 3.5); IV –
determinar à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal –
Sedes/DF que apresente a esta Corte de Contas, no prazo de 60 (sessenta) dias: a) a
implementação de rotina de monitoramento e avaliação de seu Planejamento Estratégico,
definindo as áreas responsáveis, especialmente quanto à fase de avaliação, e a
periodicidade para realização das atividades, de modo a garantir o alcance dos objetivos
estratégicos e a subsidiar os gestores na tomada de decisões, especialmente no tocante à
revisão das estratégias (Achado 1.2); b) o cronograma para implementação dos módulos e
funcionalidades prioritários do Sistema da Assistência Social - SAS, adotando as medidas
pertinentes com vistas a garantir o cumprimento dos prazos, tal como o direcionamento de
esforços conjuntos entre a área de tecnologia da informação e as áreas finalísticas da
Secretaria no sentido de acompanhar o desenvolvimento e homologar as novas
funcionalidades (Achado 1.3); c) a atualização do Plano Distrital da
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Assistência Social, de modo que este instrumento de planejamento estratégico, técnico e
financeiro, apresente as reais diretrizes e prioridades da assistência social para o
quadriênio 2024-2027, em especial quanto às metas estabelecidas de abertura de novas
unidades de atendimento da rede de assistência (Achado 2.1); d) as medidas adotadas
com a finalidade de reduzir o percentual de abstenção dos usuários agendados, tais como:
i) o estabelecimento de protocolo para comunicação, confirmação e gestão eficiente dos
agendamentos; ii) a adoção de procedimentos operacionais eficazes para o envio de
notificações e informações aos usuários dos serviços de assistência social, a exemplo da:
1) realização de contatos telefônicos; 2) envio de mensagens mediante a utilização de
aplicativo mobile, avaliando tecnicamente, em conjunto com a Secretaria de Estado de
Economia do DF, a opção mais adequada (aplicativo específico da Sedes - Portal Social -
ou aplicativo e-GDF) (Achado 3.1); e) as medidas adotadas para proceder à redistribuição
de servidores dos Cras e dos Creas (especialistas, agentes sociais, técnicos
administrativos e auxiliares administrativos), de modo a atender as previsões da NOB-
RH/SUAS e equalizar a composição das equipes, levando em conta a demanda do
território e a carência por especialidade (Achado 3.3); f) a revisão da lotação de
servidores que ocupam cargos incompatíveis com o serviço prestado nos Cras, Cecons e
Creas, tendo em vista as atribuições previstas na Portaria Conjunta nº 02/2018, a exemplo
dos cuidadores sociais (nível médio), Técnico em Planejamento Urbano e de
Infraestrutura e servidores do Ciclo de Gestão do DF (Analistas e Gestores em Políticas
Públicas e Gestão Governamental), alocando-os em unidades compatíveis com os
referidos cargos, ou apresentando justificativas caso não sejam realocados (Achado 3.3);
g) as medidas adotadas para a adequação da lotação dos Analistas em Políticas Públicas e
Gestão Governamental lotados na UPS 24h, haja vista possível irregularidade nas
atribuições exercidas por esses servidores de nível superior, frente ao disposto na Lei
Distrital nº 5.190/2021 (Achado 3.5); V – determinar à Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal – Sedes/DF e ao Conselho de Assistência
Social do DF – CAS/DF que apresentem, em conjunto, a esta Corte de Contas, no prazo
de 60 (sessenta) dias, a normatização para o fluxo de trabalho das etapas envolvidas na
gestão do recurso do IGD-M/PBF, abrangendo o planejamento, execução, controle,
monitoramento, comprovação dos gastos ao órgão federal e aprovação da prestação de
contas, de modo a definir as áreas envolvidas e suas respectivas competências, os trâmites
previstos e os prazos-limite para a conclusão de cada fase, indicando ainda os normativos
aplicáveis a cada etapa (Achado 1.1); VI – determinar à Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal - Sedes/DF e à Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal - SEEC/DF que adotem providências no sentido de
adequarem, no prazo de 60 (sessenta) dias, os cadastros no SIGRH visando permitir o
registro correto da lotação dos servidores da Assistência Social que atuam nos Postos de
Atendimento do Na Hora (Achado 3.3); VII – recomendar à Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal – Sedes/DF que: a) implemente processos de
trabalho com a finalidade de deliberar de forma institucional sobre a priorização das
demandas que envolvam Tecnologia da Informação, bem como de acompanhar a
implementação das decisões tomadas, garantindo a participação das áreas finalísticas
(Achado 1.3); b) garanta, com vistas a atender as demandas por desenvolvimento e
manutenção de sistemas informatizados no âmbito da Pasta, mão de obra adequada e
suficiente, bem como estabelecer formalmente os processos e os fluxos de trabalho
necessários para orientar a realização dessas atividades (Achado 1.3); c) adote medidas
para viabilizar que a realização dos serviços constantes da Programação de Manutenção
Predial ocorra conforme cronograma planejado, disponibilizando servidores em
quantidade e capacidade suficientes para realizar a gestão e fiscalização contratual
(Achado 2.2); VIII – alertar a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito
Federal – Sedes/DF: a) para que envide esforços com vistas a cumprir as metas de sua
responsabilidade do “Plano de Ação e Monitoramento para Efetivação da Política
Distrital para População em Situação de Rua no Distrito Federal”, cujo atendimento
poderá ser objeto de futura fiscalização desta Corte de Contas (Achado 3.4); b) quanto à
necessidade de enviar a esta Corte, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, documentação
comprobatória das medidas adotadas, ou em curso de implementação, com vistas ao
cumprimento dos itens III, VII e VIII.a desta decisão; IX – autorizar a audiência, a ser
processada em autos apartados, dos responsáveis indicados nos Quadros A1 e B1 do
Relatório Final de Auditoria, com fundamento no art. 164 da Resolução n° 296/2016
(RI/TCDF), para que apresentem, no prazo de 30 (trinta) dias, razões de justificativa
pelas irregularidades apontadas no Quadros A e B do Relatório Final de Auditoria e na
Matriz de Responsabilização, tendo em vista a possibilidade de aplicação das sanções
previstas no art. 57, II e III, da Lei Complementar Distrital nº 01/1994 (LOTCDF)
(Achado 1.1); X – autorizar: a) o encaminhamento de cópia do Relatório Final de
Auditoria, do relatório/voto do Relator e desta decisão aos Deputados Distritais Dayse
Amarilio e Gabriel Magno, ao Sindicato dos Servidores da Assistência Social e Cultural
do Distrito Federal – SINDSASC e à Controladoria Geral da União – CGU, para ciência;
b) o envio de cópia do Relatório de Final de Auditoria, da Matriz de Achados, do
relatório/voto do Relator e desta decisão à Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Social do Distrito Federal – Sedes/DF, à Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal – SEEC/DF e ao Conselho de Assistência Social do DF – CAS/DF; c) o envio da
cópia do Relatório de Final de Auditoria, da Matriz de Achados, da Matriz de
Responsabilização, dos Documentos de Auditoria nº 26 e nº 34, do Papel de Trabalho nº
36, do relatório/voto do Relator e da desta decisão aos indicados na Matriz de
Responsabilização; d) a realização de monitoramento das medidas adotadas para
cumprimento dos itens III, VII e VIII.a; e) a análise, em autos apartados, do atendimento
das diligências constantes dos itens IV, V e VI; f) o retorno dos autos à Secretaria de
Fiscalização de Educação, Áreas Sociais e Saúde Pública – SEASP, para os devidos fins.

PROCESSO Nº 00600-00001387/2022-67-e - Representação nº 4/2022 – G2P, da
Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal - MPjTCDF, Cláudia Fernanda de
Oliveira Pereira, acerca de possíveis irregularidades na gestão de pessoas no âmbito do
Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal – IGESDF. DECISÃO Nº
3778/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, que aderiu ao
voto de vista do Revisor, Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) do Ofício nº 056/2024 – G2P, de 27/02/2024 (e-DOC F481CDF7-e, Peça
nº 45), da lavra da Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, do Ministério
Público junto à Corte do Distrito Federal; b) dos esclarecimentos prestados pelo Instituto
de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal - IGESDF via e-DOC E9B7B044-e
(Peça nº 42) e anexos (Peças nºs 35 a 41); II – considerar satisfatoriamente atendidas as
demandas constantes do item III da Decisão nº 5.217/2022 e a solicitação do órgão
ministerial contida no expediente supra referido; III – autorizar: a) que se dê ciência desta
decisão ao IGESDF e à signatária da representação tratada nos autos; b) o retorno aos
autos à Sefipe, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00000550/2023-55-e - Edital nº 04/2023-DGP/PMDF, que divulga a
realização de concurso público de admissão ao Curso e Formação de Praças – CFP, na
graduação de Soldado Policial Militar da Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF, do
Quadro de Praças Policiais Militares Combatentes – QPPMC. DECISÃO Nº 3804/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento da Informação nº 021/2024 – NUREC/SEGECEX; II – dar provimento, em
caráter excepcional, ao pedido de reexame interposto pela Polícia Militar do Distrito
Federal – PMDF (Peça nº 86) em face do disposto no item III da Decisão nº 5189/2023
(Peça nº 69), disso dando-lhe ciência; III – determinar à recorrente que, nos editais de
concurso público que venha inaugurar: a) inclua disposições que contemplem o ajuste
proporcional previsto no art. 59 da Lei nº 4.949/2012 e nas Decisões nºs 1292/2023,
2790/2023 e 5189/2023; b) discipline a hipótese agitada no recurso em exame; IV –
autorizar a remessa de cópia desta decisão ao Núcleo de Recursos/SEGECEX; V –
autorizar, ainda, a devolução dos autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal – SEFIPE,
para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00002339/2023-77-e - Representação nº 5/2023-G1P/DA, do
Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal – MPjTCDF, Demóstenes Tres
Albuquerque, acerca de possíveis irregularidades em locações de imóveis realizadas pelo
Banco de Brasília S.A. – BRB. Sustentações orais das razões das defesas realizadas, nesta
assentada, pelo Dr. Leonardo Jorge Queiroz Gonçalves, OAB/MG nº 113.418, Procurador
do Banco de Brasília S.A., e pela Dra. Helena Vasconcelos de Lara Resende, OAB/DF nº
40.887, Procuradora da Brasal Premier Empreendimentos Ltda. DECISÃO Nº 3722/2024 -
O Tribunal, por unanimidade, aprovou solicitação do Relator, no sentido de que fosse
adiada a discussão da matéria, com a devolução dos autos ao seu gabinete, à vista dos
argumentos apresentados pelos defendentes, concedendo-lhes o prazo de 5 (cinco) dias para
juntada de memoriais.
PROCESSO Nº 00600-00002516/2023-15-e - Auditoria de conformidade realizada no
âmbito do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU/DF, com o objetivo de
avaliar a conformidade do Contrato nº 42/2022-SLU/DF, referente à operação e à
manutenção da Etapa 4 do Aterro Sanitário de Brasília - ASB. DECISÃO Nº 3734/2024 -
Após a apresentação dos votos do Relator e do Revisor, Conselheiro PAULO TADEU, o
Conselheiro MANOEL DE ANDRADE pediu vista do processo, ficando adiada a
continuidade do julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 00600-00016438/2023-36-e - Representação formulada pela sociedade empresária
Geo Brasil Serviços Ambientais Ltda. acerca de reequilíbrio econômico-financeiro solicitado em
contrato firmado com a Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal (Caesb), que
teria emitido termo de reconhecimento de dívida em favor da requerente. DECISÃO Nº 3779/2024
- Após a apresentação dos votos do Relator e do Revisor, Conselheiro MANOEL DE ANDRADE,
o Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO pediu vista do processo, ficando adiada a
continuidade do julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 00600-00010860/2024-69-e - Aposentadoria de GRASIELA DE SOUZA
FONSECA – SES/DF. DECISÃO Nº 3793/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: 1) determinar a realização de diligência saneadora, para que
a jurisdicionada, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, providenciando: I – junte à aba "Anexos e Observações" do parecer
conclusivo da Comissão de Acumulação de Cargos, sobre a licitude da acumulação em que
incorreu o(a) servidor(a), com pronunciamento sobre a compatibilidade horária no exercício
dos dois cargos, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à aposentadoria em exame, nos
termos da Decisão nº 6.069/2017, juntando, também, as folhas de ponto correspondentes a
esse mesmo período e outros documentos comprobatórios que julgar pertinentes; II –
esclareça se não houve, eventualmente, averbação do mesmo tempo de serviço no ato em
exame e na aposentadoria da Secretaria de Estado da Educação do Distrito Federal, relativa
ao Ato Conjunto nº 0340753; III – em observância aos princípios do contraditório e da
ampla defesa, notifique a servidora para que, se for de seu interesse, apresente as alegações
que tiver, em face do disposto nos itens anteriores, ante a possibilidade deste Tribunal
considerar ilegal a concessão da aposentadoria em exame, caso não se comprove os
requisitos de legalidade dos cargos públicos acumulados; 2) autorizar o retorno dos autos à
SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00011271/2024-06-e - Contratações temporárias realizadas pela
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do processo
seletivo simplificado regulado pelo Edital nº 40/2018. DECISÃO Nº 3794/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; b) das seguintes
contratações temporárias realizadas pela Secretaria de Estado de Educação do
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Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do processo seletivo simplificado regulado pelo
Edital nº 40/2018, publicado no DODF de 03/09/2018, Professor Substituto, especialidade
Atividades: Adriana Correia Lima, Alessandra Araujo Reis Guimaraes, Amarildo Jorge
Francisco, Ana Paula Silva Moreira, Andrea Bueno Barbosa, Clara Lucia Pereira Rocha,
Cleide Francisco de Sousa Soares, Daniela da Costa, Daniella Vieira Alves de Luna, Danilo
de Lima Feitosa, Délia Fernandes de Araújo Santos, Edineuza Bernardo de Oliveira, Edmar
Freitas de Jesus, Eleuza Aparecida Xavier de Rezende, Eliane Cristina Carvalho Moreno,
Elizabete Santana de Amorim, Ellen Katiana Fonseca Chaves, Esther Costa Sampaiogomes,
Eva Dalvani de Mendonça, Fabiana Rocha Rodrigues, Glenda Xavier Marques, Isabel
Cristina Ferreira, Jessica Mariana Barbosa de Souza, Joelma Rodrigues Barros Valadares,
Juliana Campos Tavares de Sousa, Leydyane Carvalho de Brito Lima, Luceny Lima de
Freitas, Lucia Batista de Oliveira Dias, Lucia Soares dos Reis, Manuela Borges Carvalho,
Maria Cristiane Paulo Ferreira, Maria Tomaz Valdevino, Miriam de Sousa Abreu, Natália
Lidiane de Jesus Leontides, Paloma Sousa Araujo Fernandes, Patricia Alves dos Santos,
Rosa Maria Saldanha Aires, Rosangela Viana Mesquita de Oliveira, Rosely Lopes da Silva,
Rosilene de Oliveira Cavalcante, Rui Domingos Ramos, Sandra Lopes de Moura, Sônia
Regina Silva Araújo, Valdene Costa Rocha, Valéria dos Santos Silva Ramos, Valeria Silva
Pignata, Vanessa Pereira, Vanessa Santos Abreu, Wanessa Baldoino Rosa e Yara
Paraguassu de Souza; II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00011390/2024-51-e - Contratações realizadas pelo Banco de
Brasília S.A. (BRB), decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo
Edital nº 1/2011. DECISÃO Nº 3795/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento das fichas admissionais
juntadas ao processo em apreço; II – autorizar o registro das seguintes contratações
realizadas pelo Banco de Brasília S.A. (BRB), decorrentes de aprovação no concurso
público regulado pelo Edital nº 1/2011, publicado no DODF de 08/07/2011, por
guardarem conformidade com as decisões judiciais que lhes deram causa, já
transitadas em julgado, Escriturário: Mariza Barbosa de Lima e Vanessa dos Santos
Cruz Silva; III – considerar tacitamente registradas, consoante o Tema de
Repercussão Geral nº 445 do STF, bem como o item II, alíneas “a” e “g”, da Decisão
nº 3.770/2021, as seguintes contratações realizadas pelo Banco de Brasília S.A.
(BRB), decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo Edital nº
1/2011, publicado no DODF de 08/07/2011, Escriturário: Darlan Gomes da Silva
(atual Dylan Jones Gomes da Silva), Data de Ingresso no TCDF: 20/11/2014 - 9
anos, 9 meses e 24 dias; Elaine Luciana da Conceição Fonseca, Data de Ingresso no
TCDF: 20/11/2014 - 9 anos, 9 meses e 24 dias; Thiago de Castro Saldanha Nunes,
Data de Ingresso no TCDF: 20/11/2014 - 9 anos, 9 meses e 24 dias; IV – autorizar o
retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00011406/2024-25-e - Contratações temporárias realizadas pela
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do
processo seletivo simplificado regulado pelo Edital nº 40/2018. DECISÃO Nº
3796/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I
– tomar conhecimento: a) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; b)
das seguintes contratações temporárias realizadas pela Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do processo seletivo simplificado
regulado pelo Edital nº 40/2018, publicado no DODF de 03/09/2018, Professor
Substituto, especialidade Atividades: Adriana Sousa Pereira, Amanda Dias Batista,
Ana Cristina de Sousa Graça, Ana Lucia Pinto Gomes Carvalho, Anaglete Barros
Silva, Angélica da Costa Santana, Annabel Lais Barroso Castro, Arlete Alves dos
Santos, Ayla Maria dos Santos do Couto, Bruno da Silva Negreiros, Concilene de
Sousa Silva, Eliane dos Santos Mello, Elza Reis Nascimento de Abreu, Erica Patricia
da Silva, Ermelinda da Silva Oliveira, Fernanda Honorato Silva, Fernando Gianelli
Constancio, Francisca Marcia Freitas do Nascimento, Gilvânia Areda Vasconcelos,
Giselly de Castro Ramos, Igor Fernando de Assis Baracho Martins, Irisneia Viana
Campos, Ivete Soares Crisóstomo, Izabel Cristina da Silva Gusmão, Katia da Silva
Sena, Larissa Kelly Pereira Santos, Lilian Maria Silva, Luana Vanessa Duarte, Luciana
Matos de Carvalho, Lwana Martins Duarte, Maione da Costa Ribeiro, Marcélia Souza
da Silva, Marcelo Cesar Gomes de Oliveira, Márcia Maria Silva Gonçalves, Maria
Patricia dos Santos, Maria Rosilene Passos Cavalcante Costa, Mônia Souza Miranda
Ribeiro, Nelma Inácio dos Santos, Patrícia Achtschin Soares da Silva, Patricia dos
Santos Nunes, Raissa Maria Rodrigues dos Santos, Renata Pereira Lemos Cardoso,
Roseli Cassiano Alves, Shirley de Oliveira Pereira, Silvia Maria Medrado Vitoriano,
Simone Neves Ribeiro Marques, Tatiane Vieira da Silva, Vanuza Maria Lima da Silva,
Wandervania Lopes de Oliveira e Wanessa Lopes Nunes; II – autorizar o retorno dos
autos à SEFIPE, para arquivamento.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
PROCESSO Nº 17411/2018-e - Tomada de contas especial – TCE alusiva à contratação da
empresa Summit Construções e Tecnologia Ltda., mediante os Convites nºs 007/2012 e
008/2013, da Administração Regional do Cruzeiro – RA XI, para a reforma de parque,
praça e quadras. DECISÃO Nº 3800/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Despacho nº 225/2024 – CADEM,
da Coordenadoria de Acompanhamento de Débitos e Multas/TCDF (e-DOC 09F671B5-e)
informando a autuação do Processo nº 00600- 00009231/2024-96 para acompanhamento do
Débito imputado a empresa Summit Construções e Tecnologia Ltda., pela Decisão nº
1.320/2024 e Acórdão nº 088/2024; b) da Informação nº 111/2024 – SECONT/2ªDICONT
(e-DOC 54A4E99A-e); c) do Parecer nº 750/2024–G3P/DA (e-DOC C3C66382-e); d) das
demais informações juntadas aos autos; II – dar ciência desta decisão à empresa Summit
Construções e Tecnologia Ltda.; III – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas –
Secont/TCDF, para fins de arquivamento.

PROCESSO Nº 238/2020-e - Monitoramento para avaliar o cumprimento, pela
Administração Regional de Ceilândia – RA IX, das diligências insertas na Decisão nº
3.394/2017, prolatadas no Processo nº 24.966/2016-e, que cuidou de auditoria de
regularidade realizada no âmbito de administrações regionais, com o objetivo de avaliar as
contratações de obras efetivadas por meio da modalidade de licitação convite, em
atendimento ao item II.a da Decisão nº 3.229/2015. DECISÃO Nº 3801/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) do Ofício nº 838/2024 - SEGOV/GAB (e-DOC 3FF69105-c) e demais
documentos juntados ao Processo de Barramento nº 00600-00002746/2024-65,
encaminhados pela Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal – Segov/DF; b)
do Ofício nº 1960/2024 – RA-CEIL/GAB (e-DOC E846FFE7-c) e documentação anexa
(Peças nºs 48 a 50), juntados ao Processo de Barramento nº 00600-00002744/2024-76, e
encaminhados pela Administração Regional de Ceilândia – RA IX; c) da Informação nº
78/2024 – Digem1/Segem (e-DOC F65CD931-e); d) da Informação nº 123/2024 –
Segem/Digem2 (e-DOC 81A159D1-e); e) do Parecer nº 644/2024-G4P (e-DOC
5AAE25B9-e); II – considerar, em relação à Administração Regional de Ceilândia – RA
IX: a) satisfatoriamente cumprido o item IV.a da Decisão n.° 2.671/2020, reiterado pelo
item III da Decisão nº 795/2024; b) não cumprido o item VIII.a da Decisão nº 3.394/2017,
reiterado pelo item III da Decisão nº 795/2024; III – reiterar à RA IX as determinações
contidas nos itens VIII.a da Decisão nº 3.394/2017, devendo a jurisdicionada encaminhar
ao Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, as informações complementares no tocante à
conclusão das obras listadas no Papel de Trabalho 02 – Relação de processos (e-DOC
A1C13159-e), bem como o cumprimento do Plano de Ação previsto no Relatório SEI-
GDF n.° 1/2019 - RA-IX/GAB/CPD/TCE-OS104-2018; IV – alertar o titular da RA IX de
que o descumprimento de determinações do Tribunal enseja a aplicação de multa, na
forma prevista no art. 57, incisos IV e VII, da Lei Complementar nº 01/1994, c/c o art.
272, inciso VII, § 3º do Regimento Interno; V – autorizar: a) o envio de cópia das
Informações nºs 78/2024 – Digem1/Segem e 123/2024 – Segem/Digem2, do relatório/voto
do Relator e desta decisão à Administração Regional de Ceilândia – RA IX e à Secretaria
de Estado de Governo do Distrito Federal – Segov/DF; b) o retorno dos autos à
Segem/TCDF, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00000707/2020-08-e - Representação nº 17/2020 – G2P, da
Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal -
MPjTCDF, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, em face de contratações levadas a efeito
pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, mediante dispensa de
licitação, tendo por objetos a “instalação de leitos de UTI - tipo II e leitos de enfermaria” e
a “prestação de serviços de manutenção predial”, para equipar o Centro Médico da Polícia
Militar do Distrito Federal - PMDF com 106 (cento e seis) leitos destinados ao
enfrentamento do COVID-19. Sustentação oral das razões da defesa realizada, nesta
assentada, pela Dra. Lise Reis, OAB/DF nº 25.998, Procuradora da Associação Saúde em
Movimento - ASM. DECISÃO Nº 3723/2024 - O Tribunal, por unanimidade, aprovou
solicitação do Relator, no sentido de que fosse adiada a discussão da matéria, com a
devolução dos autos ao seu gabinete, à vista dos argumentos apresentados pela defendente,
concedendo-lhe o prazo de 05 (cinco) dias para juntada de memoriais.
PROCESSO Nº 1109/2020-e - Auditoria de regularidade realizada no âmbito de
Administrações Regionais, em atendimento ao item II.a da Decisão nº 3.229/2015, com o
objetivo de avaliar as contratações de obras efetivadas por meio da modalidade de licitação
convite. DECISÃO Nº 3802/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Ofício nº 337/2024 – RA-SCIA/GAB (e-DOC
516B54E3-c) e demais documentos juntados ao Processo de Barramento nº 00600-
00003937/2024-44, encaminhado pela Administração Regional do SCIA e Estrutural – RA
XXV; b) do Ofício nº 1082/2024 – SEGOV/GAB (e-DOC AD2D3FC7-c) e demais
documentos juntados ao Processo de Barramento nº 00600-00003944/2024-46, encaminhado
pela Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal – Segov/DF; c) do Relatório nº
1/2024 – RA-SCIA/COLOM/DIROB (e-DOC 7FDBAC94-c); d) do Despacho – RA-
SCIA/GAB/ASTEC (e-DOC 14B06983-c); e) da Informação nº 106/2024-Segem/Digem2 (e-
DOC DD895F70-e); f) do Parecer nº 724/2024-G3P (e-DOC 8A25DA68-e); II – considerar
parcialmente cumprido o item III.a da Decisão nº 1.170/2024; III – determinar à RA XXV
que, no prazo de 90 (noventa) dias, encaminhe ao Tribunal o resultado final dos
procedimentos de apuração de responsabilidade das irregularidades observadas nas obras
objeto dos Processos n. os 0306-000016/2013, 0306.000.058/2014 e 0306.000.012/2013,
encaminhando toda a documentação comprobatória do feito; IV – autorizar: a) o envio de
cópia da Informação nº 106/2024-Segem/Digem2, do relatório/voto do Relator e desta decisão
à Administração Regional do SCIA e Estrutural – RA-XXV e à Secretaria de Estado de
Governo do Distrito Federal – Segov/DF; b) o retorno dos autos à Segem/TCDF, para a
adoção das providências devidas.
PROCESSO Nº 8731/2020-e - Monitoramento para avaliar o cumprimento, pela
Administração Regional do Paranoá – RA VII, das diligências insertas na Decisão nº
3.394/2017, prolatadas no Processo nº 24.966/2016-e, que cuidou de auditoria de
regularidade realizada no âmbito de Administrações Regionais, com o objetivo de avaliar as
contratações de obras efetivadas por meio da modalidade de licitação convite, em
atendimento ao item II.a da Decisão nº 3.229/2015. DECISÃO Nº 3803/2024 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do
Ofício nº 608/2024 – SEGOV/GAB (e-DOC 07476666-c) e demais documentos juntados ao
Processo de Barramento nº 00600-00002480/2024-51-e, encaminhados pela Secretaria de
Estado de Governo do Distrito Federal – Segov/DF; b) do Ofício nº 345/2024 - RA-
PAR/GAB (e-DOC 641156D3-c) e documentação anexa, juntados ao Processo de
Barramento nº 00600-00002478/2024-81; c) do Ofício nº 396/2024 – RA-PAR/GAB (e-
DOC 4D1EB7F5-c) e documentação anexa, juntados ao
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Processo de Barramento nº 00140-00000669/2024-91; d) da cópia da Ordem de Serviço nº
09, de 04.04.2024, publicada no DODF nº 68, de 10.04.2024 (e-DOC 1E3748C4-c); e) da
cópia do Processo SEI-GDF nº 00140-00000563/2024-98 (e-DOC DA017007-e); f) da
Informação nº 102/2024 – Digem1/Segem (e-DOC 62355E62-e); g) do Parecer nº 654/2024
– G4P (e-DOC 8DDF8E06-e); II – considerar, em relação à Administração Regional do
Paranoá – RA VII: a) satisfatoriamente cumprido o item V da Decisão n.° 3.394/2017,
reiterado pelos itens III da Decisão nº 2.147/2020 e III da Decisão nº 664/2024; b) não
cumprido o item VIII.a da Decisão nº 3.394/2017, reiterado pelos itens III da Decisão nº
2.147/2020 e III da Decisão nº 664/2024; III – reiterar à Administração Regional do
Paranoá – RA VII o item VIII.a da Decisão nº 3.394/2017, já reiterado pelos itens III da
Decisão nº 2.147/2020 e III da Decisão nº 664/2024, devendo a jurisdicionada encaminhar
ao Tribunal, no prazo de 90 (noventa) dias, documentação comprobatória das medidas
adotadas, juntamente com os respectivos resultados alcançados; IV – alertar o titular da
Administração Regional do Paranoá – RA VII de que o descumprimento de determinações
do Tribunal enseja a aplicação de multa, na forma prevista no art. 57, incisos IV e VII, da
Lei Complementar nº 01/1994; V – autorizar: a) o envio de cópia da Informação nº
102/2024 – Digem1/Segem, do relatório/voto do Relator e desta decisão à Administração
Regional do Paranoá – RA VII e à Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal –
Segov/DF; b) o retorno dos autos à Segem/TCDF, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00001105/2021-41-e - Representação, com pedido de cautelar,
formulada pelo Sindicato dos Médicos do Distrito Federal – SINDMÉDICO/DF, diante de
possível ilegalidade cometida pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal -
SEEC/DF, consistente na suspensão, aos servidores filiados ao sindicato em regime de
teletrabalho, a partir do mês de fevereiro de 2021, do pagamento dos adicionais de
insalubridade e de periculosidade, bem como da Gratificação de Movimentação – GMOV,
até o retorno presencial de suas atividades. DECISÃO Nº 3797/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – conhecer: a) do Ofício nº
7567/2022 - SES/GAB (e-DOC 887B1E27-c, Peça nº 77 e anexos); b) da Informação nº
67/2024 - 2ª Difipe (e-DOC 5F113B01-e, Peça nº 78); c) do Parecer nº 729/2024 – G3P/DA
(e-DOC 4F2C69B5-e, Peça nº 81); II – levantar o sobrestamento autorizado no item III da
Decisão nº 3.769/2021, tendo em vista o trânsito em julgado da ação judicial nº 0700530-
05.2021.8.07.0018/TJDFT; III – considerar: a) atendido o item IV da Decisão nº
3.769/2021; b) no mérito, improcedente a Representação, tendo em vista o desfecho da ação
judicial nº 0700530-05.2021.8.07.0018/TJDFT, desfavorável ao representante, cuja solução
legal foi no seguinte sentido: “ausente autorização legal expressa, não se pode impor à
Administração Pública a obrigatoriedade de pagamento de adicionais por condição
insalubre, penosa ou gratificação de deslocamento para o servidor que exerce o trabalho em
sua própria residência no regime excepcional de teletrabalho”; IV – autorizar: a) ciência
desta decisão ao Sindicato dos Médicos do Distrito Federal - SINDMÉDICO/DF e à
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal; b) o retorno dos autos à
Sefipe/TCDF, para fins de arquivamento. O Conselheiro ANDRÉ CLEMENTE deixou de
atuar nos autos, por força do art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 00600-00010079/2023-11-e - Representação nº 9/2023-G4P/ML, do
Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima do Ministério Público junto ao Tribunal –
MPjTCDF, versando sobre possíveis irregularidades em dispêndios da Companhia
Imobiliária de Brasília – Terracap para a manutenção do Aeródromo Planalto Central,
também conhecido como Aeródromo Botelho. DECISÃO Nº 3798/2024 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento:
a) da Informação nº 124/2024 – NUREC (e-DOC 407BAB72-e); b) do Parecer nº
707/2024-G3P/DA (e-DOC B4BFFB8E-e); II – no mérito, dar provimento ao Pedido
de Reexame de e-DOC 413FA8D6-e, interposto pelo MPjTCDF, contra os termos item
II da Decisão nº 4.241/2023, para: a) levantar o sobrestamento do exame de mérito da
Representação nº 09/2023 – G4P/ML (Peça nº 02 e anexo – Peça nº 01); b) conceder o
prazo de 30 (trinta) dias para que Companhia Imobiliária do Distrito Federal –
Terracap se manifeste sobre os fatos narrados na exordial, bem como sobre as receitas
oriundas de tarifas aeroportuárias, arrecadadas durante a vigência dos Contratos de
Prestação de Serviços nº 48/2019 e nº 122/2022; c) autorizar a realização de inspeção
na Terracap e onde mais se fizer necessário, a fim de avaliar a legalidade, a
legitimidade e a vantajosidade das despesas realizadas pela jurisdicionada no âmbito
dos Contratos de Prestação de Serviços nºs 48/2019 e 122/2022, em cotejo com as
receitas arrecadadas durante a vigência dos aludidos ajustes; III – dar ciência desta
decisão ao Nurec/TCDF, como forma de viabilizar os correspondentes registros, e ao
recorrente; IV – autorizar o retorno dos autos à Segem/TCDF, para adoção das
providências cabíveis. Deixaram de atuar nos autos os Conselheiros MANOEL DE
ANDRADE e ANDRÉ CLEMENTE, com fundamento no art. 153, § 1º, do RI/TCDF
PROCESSO Nº 00600-00004975/2024-14-e - Aposentadoria de PAULO ARMANDO
MARINHO SANTOS - DF LEGAL. DECISÃO Nº 3733/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da
Informação n.° 153/2024 – NUREC, Peça nº 14; b) do Parecer nº 677/2024 – G3P/CF, Peça
nº 17; c) do pedido de reexame interposto pelo Sr. Paulo Armando Marinho dos Santos,
Peça nº 13, conferindo efeito suspensivo ao item II da Decisão nº 2165/2024, Peça nº 8; II –
autorizar: a) a ciência desta decisão ao recorrente, conforme estabelece o § 2º do art. 4° da
Resolução TCDF n.° 183/2007, informando-lhe que o recurso ainda carece de análise de
mérito; b) o retorno dos autos ao Núcleo de Recursos – Nurec/TCDF, para análise de mérito
do recurso e demais providências cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00011132/2024-74-e - Representação, com pedido de medida
cautelar, formulada pela empresa HOSPCOM Equipamentos Hospitalares Ltda., em face de
possível direcionamento da especificação técnica do objeto do Edital nº 2311/2024-
IGESDF, que objetiva a aquisição de 9 (nove) aparelhos de anestesia com monitor

multiparâmetros e 1 (uma) unidade de foco cirúrgico de teto. O Relator submeteu à
consideração do Plenário o Despacho Singular nº 526/2024-GCIM, emitido no dia
26.09.2024, para os efeitos do art. 277, § 1º, do RI/TCDF. DECISÃO Nº 3726/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, referendou o mencionado despacho singular, proferido nos
seguintes termos: "I. tomar conhecimento: a) tendo em conta o preenchimento dos
requisitos de admissibilidade previstos no art. 230, § 2º, do RI/TCDF, da peça de e-DOC
BE023E7B-e como representação, com pedido de medida cautelar, formulada pela empresa
HOSPCOM Equipamentos Hospitalares Ltda., junto ao canal de Ouvidoria desta Corte de
Contas; b) da Informação nº 94/2024-DIASP3 (e-DOC 0EEA499A-e); II. determinar o
Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal - IGESDF, com fulcro no art.
277, § 3º, do RI/TCDF, que, no prazo de 5 (cinco) dias: a) preste esclarecimentos sobre o
teor da representação em epígrafe, acompanhados de documentação pertinente; b)
disponibilize link de acesso ao inteiro teor do Processo SEI/GDF nº 04016-
000054808/2023-93, com validade mínima de 12 (doze) meses, para o e-mail
seasp.gab@tc.df.gov.br; III. facultar à empresa Drager do Brasil Ltda., a apresentar
manifestação, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias; IV. dar ciência da decisão a ser proferida
aos patronos da empresa representante, informando-lhes que as futuras tramitações destes
autos poderão ser acompanhadas mediante cadastramento no sistema TCDF-Push
(www.tc.df.gov.br - Espaço do Cidadão - Acompanhamento por e-mail); V. autorizar: a) o
envio de cópia da representação de e-DOC BE023E7B-e e desta deliberação monocrática
ao IGESDF e à empresa Drager do Brasil Ltda. para subsidiar o cumprimento das
diligências insertas nos itens II e III retro; b) o envio de cópia desta deliberação
monocrática à Ouvidoria do TCDF para adoção das providências pertinentes; c) a retirada
da chancela de sigilo das peças 1/24, com fulcro na Resolução TCDF nº 350/2021; d) o
retorno dos autos à Seasp/TCDF para os devidos fins, em caráter urgente e prioritário. "
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
PROCESSO Nº 1684/2004-e - Inspeção voltada ao acompanhamento das medidas tomadas
pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES/DF) com vistas à
disponibilização de estrutura mínima para funcionamento da Central de Notificação,
Captação e Distribuição de Órgãos (CNCDO) e da Organização de Procura de Órgãos
(OPO). DECISÃO Nº 3805/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) dos Ofícios SES/DF nºs 4626/2019, 636/2020
e 892/2020 (Peças nºs 102, 105 e 106, e-DOCs 075115FF, E17D925B e 1F0F4395); b) da
Informação nº 35/2024 – DIASP1 (Peça nº 122); c) do Parecer nº 551/2024-G3P/ML (Peça
nº 125); II – autorizar: a) a realização de inspeção na Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal (SES/DF), a fim de verificar o efetivo funcionamento da Central de
Transplantes do Distrito Federal (CET) e do Núcleo de Organização de Procura de Órgãos
(NOPO); b) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização de Educação, Áreas Sociais e
Saúde Pública (SEASP), para a realização da inspeção.
PROCESSO Nº 9432/2012-e - Tomada de contas especial – TCE instaurada para apurar
irregularidades na execução do Contrato nº 207/2006, firmado entre a CEB Distribuição
S.A. e a empresa OFM Sistemas Ltda., cujo objeto era a contratação de sistema de
informação para gestão comercial de consumidores, conforme Projeto Básico nº 006/2006-
NEXSI, decorrentes da Concorrência de Serviços nº 010/2006, Processo nº
310.002.516/2006. DECISÃO Nº 3799/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com
o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Informação nº 009/2024 –
NUREC (Peça nº 341); b) do Parecer nº 483/2024-G3P/ML (Peça nº 344); c) dos
Memoriais e anexos (Peças nºs 361 a 368); II – no mérito, dar provimento ao Recurso de
Reconsideração interposto pelo Senhor Mauro José Landim dos Santos, tornando sem efeito
a alínea “a” do item IV, da Decisão nº 3.041/2022 e o Acórdão nº 273/2022; III – aprovar,
expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo Relator, tornando sem efeito a
aplicação da multa concretizada pelo Acórdão nº273/2022; IV – dar ciência desta
deliberação plenária ao recorrente; V – autorizar o retorno do feito em exame à SECONT,
para as providências pertinentes.
PROCESSO Nº 2760/2013-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada para apurar
responsabilidade por possível prejuízo causado ao erário distrital em razão de despesas
irregulares ou não comprovadas, bem como de inconsistências na aferição do preço
contratado, referentes ao evento “Magia e Encantos no Natal”, realizado na Esplanada dos
Ministérios, no período de 06/12/2009 a 06/01/2010, objeto do contrato de prestação de
serviço celebrado entre a então BRASILIATUR e a empresa Carlina Promoções e
Publicidade Ltda. Sustentação oral das razões da defesa realizada, nesta assentada, pelo Sr.
Manoel Luiz Camilo de Morais Antunes.
DECISÃO Nº 3724/2024 - O Tribunal, por unanimidade, aprovou solicitação do Relator, no
sentido de que fosse adiada a discussão da matéria, com a devolução dos autos ao seu
gabinete, à vista dos argumentos apresentados pelo defendente.
PROCESSO Nº 00600-00007652/2023-00-e - Revisão da pensão civil instituída por
ADALGIZO SALUSTIANO DE SANTANA - PCDF. DECISÃO Nº 3727/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar o
conhecimento: a) do Pedido de Reexame protocolado por Maria Lenita dos Santos (Peça nº
64), conferindo efeito suspensivo aos itens II e III da Decisão nº 3154/2024; b) da
Informação nº 184/2024 – NUREC (Peça nº 71); II – oportunizar ao Sr. Leodones
Salustiano Santana, com fulcro no art. 283 do RI/TCDF, o prazo de 30 (trinta) dias após a
ciência desta decisão para, caso queira, apresentar suas contrarrazões; III – autorizar: a) a
ciência desta decisão à Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF) e à Recorrente, por
intermédio de seu representante legal, conforme estabelece o §2º do art. 4° da Resolução –
TCDF nº 183/2007, informando-lhe que o recurso ainda carece de análise de mérito; b) o
envio do Pedido de Reexame ao Sr. Leodones Salustiano Santana (Peça nº 64), tendo em
vista o disposto no item II supra; c) o retorno dos autos ao Núcleo de Recursos, para análise
de mérito do recurso e demais providências cabíveis.
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PROCESSO Nº 00600-00005164/2024-31-e - Edital do Pregão Eletrônico nº
90002/2024, lançado pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do
Distrito Federal – SEAPE/DF, cujo objeto é a prestação do serviço continuado de
fornecimento de alimentação para os internos do sistema prisional da jurisdicionada.
DECISÃO Nº 3806/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I – conhecer dos Embargos de Declaração opostos pela empresa
Vogue – Alimentação e Nutrição Ltda. (Peça nº 115), ante o preenchimento dos
requisitos legais e regimentais para, no mérito, rejeitá-los; II – autorizar: a) a ciência
desta decisão à Embargante e à Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do
Distrito Federal (SEAPE/DF); b) o retorno dos autos em exame à Secretaria de
Fiscalização Especializada – SESPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00011737/2024-65-e - Contratações efetuadas pela Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do processo seletivo
simplificado regulado pelo Edital nº 27/2021. DECISÃO Nº 3807/2024 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento:
1) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; 2) das seguintes
contratações temporárias realizadas pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal (SEE/DF), decorrentes do processo seletivo simplificado regulado pelo Edital
nº 27/2021, publicado no DODF de 22/09/2021 – Edição Extra A: Professor Substituto,
especialidade Atividades: Francione Campelo de Medeiros, Gabriella Oliveira Lima,
Giselly Moura Carneiro de Almeida Baldez, Graziela Aparecida de Oliveira, Gunnar
Vingren da Costa Mendes, Helena Maria Prates, Janis Lopes Costa, Jaqueline dos
Santos Vieira, Jaqueline Gonçalves Teixeira, Josilandia Queiroz Santos de Jesus, Kelli
Santos Silva de Souza, Laís Cristina de Souza Miranda, Lays Cristina Pereira da Silva,
Leandra Almeida Leal, Lissane Ferreira, Luciana Vanique Gomes, Lucimaria Lopes
Ataides, Rosa Maria Ojeda Galvão, Tainara Faria Rodrigues e Thamires Barbosa de
Souza; Professor Substituto, especialidade LEM/Inglês: Aline Fernandes Almeida, Ana
Beatriz Guth de Paiva, Ana Gabriela do Nascimento Maia Soares, Andréia Abrantes da
Silva, Carmem Lúcia Rodrigues Cerqueira do Nascimento, Cesânia Maria Rodrigues
da Silva, Eraldo Lourenço de Souza, Ester Conceição Lima, Fábio Henrique Pereira
Costa, Gabriela Costa Amaral, Janete Caetano Rosa, Jéssica de Kássia Mendes
Rodrigues, Juliana Figueiredo Pitangui Mendonça, Keila Pereira do Nascimento, Kele
Souza Silva, Letícia Belfort dos Santos Bastos, Lourdes Melo de Jesus da Silva,
Luciana Rodrigues de Sousa, Maria Zenilda Alves de Almeida, Marília Gontijo de
Lima, Monik Silva Oliveira, Nara Núbia de Sousa Moraes, Pedro Henrique de Abreu
Silva, Reginaldo da Silva Fagundes, Ricardo Cabrini Alves, Rogério Navarro de
Andrade Oliveira, Ronair Pereira da Gama, Sigrid Suzelei Alves, Vanessa Giseli
Vansolini de Oliveira e Vanessa Pletz Neder; II – autorizar o arquivamento dos autos
em exame.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
PROCESSO Nº 00600-00003101/2023-69-e - Edital do Procedimento Licitatório
Presencial nº 001/2023-DECOMP/DA, lançado pela Companhia Urbanizadora da Nova
Capital do Brasil - Novacap, visando a contratação integrada de empresa ou consórcio, com
vistas à elaboração dos Projetos Básico e Executivo de Arquitetura e de Engenharia para a
construção do Hospital do Recanto das Emas - HRE. DECISÃO Nº 3783/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, que aderiu ao voto de vista do
Revisor, Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO, e ao ajuste proposto, nesta
assentada, pelo Conselheiro MANOEL DE ANDRADE, decidiu: I – com relação aos
pedidos formulados pela Novacap no Ofício nº 2244/2024 - NOVACAP/PRES: a) denegar
o pleito para “execução imediata do canteiro de obras no local onde será construído o
Hospital do Recanto das Emas”, autorizando-se, porém, o cercamento do lote, “com vistas a
garantir a segurança do local e evitar possíveis ocupações ilegais (invasões), bem como
impedir o depósito irregular de lixo e entulho na área onde será implantado o hospital,
evitando assim dispêndios desnecessários à Administração Pública”; b) deferir parcialmente
a solicitação para “realizar a entrega dos projetos em etapas, conforme tabela apresentada
na Nota Técnica”: 1) autorizar a entrega do projeto básico ao Tribunal, para os fins
escoimados no item “III-c” da Decisão nº 4.185/2023, em etapas, “conforme tabela
apresentada na Nota Técnica”, nada obstante a proximidade do término do prazo
estabelecido no item 20.3 do edital e item 7.2 do Contrato de Empreitada de Obra de
Engenharia nº 114/2024, em homenagem aos princípios da eficiência e da celeridade
processual; devendo a Novacap encaminhar ao Tribunal, imediatamente, a documentação
alusiva ao Pacote 01 (uma vez que o Pacote 00 já foi entregue); 2) vedar a antecipação de
qualquer etapa construtiva, não sendo permitida a “execução imediata [da terraplenagem]
após a avaliação do pacote 00 pelo TCDF”, nem a “execução imediata [das fundações e
estrutura] logo após a avaliação do pacote 01 pelo TCDF”, muito menos a “execução
imediata [das instalações] logo após a avaliação do pacote 02 pelo TCDF”; c) indeferir o
pleito para “execução da TERRAPLENAGEM logo após a avaliação do TCDF quanto ao
pacote 00”, esclarecendo à Novacap e à Contratada (Consórcio Recanto das Emas) que o
início da execução da obra de construção (leia-se, de qualquer etapa construtiva) do
Hospital somente poderá ocorrer após: 1) esta Corte de Contas concluir a avaliação
preconizada no item “III-c” da Decisão nº 4.185/2023 e a Contratada implementar as
medidas aventadas pelo Tribunal; 2) a Contratante aprovar todos os projetos básico e
executivo que vierem a ser elaboradas pela Contratada, com todos os seus elementos,
inclusive com regularização e aprovação pelos órgãos e entidades competentes, conforme
previsto nos itens 13 e 15 do Termo de Referência – R04 e no art. 43, § 2º, da Lei nº
13.303/2016, após o cumprimento integral do item “II-c.1”, precedente; 3) a Contratada
obter as licenças ambientais, alvarás, autorizações e aprovações cabíveis pelos órgãos e
entidades competentes; d) deferir o pleito de “urgência na avaliação do Projeto Básico e
planilhas orçamentárias, com o objetivo de garantir o

cumprimento dos prazos constantes no cronograma de execução da obra em epígrafe”,
mostrando-se razoável o prazo previsto na Figura 1 do item 20.5 do edital, de 60 (sessenta)
dias corridos, para avaliação por esta Corte de Contas dos documentos que vierem ser
encaminhados (desde que contendo toda a documentação exigida) em atenção ao item “III-
c” da Decisão nº 4.185/2023; II – autorizar: a) o envio de cópia do relatório/voto do
Relator, do relatório/voto de vista do Revisor e desta decisão à Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil – Novacap e ao Consórcio Recanto das Emas (formado pelas
empresas Infracon Engenharia e Comércio Ltda., Reciclar Engenharia e Gerenciamento de
Projeto Ltda. - ME e, pela líder, GND Construções Ltda.), de modo a possibilitar a
compreensão integral da matéria ora examinada; b) o retorno dos autos à Sespe/TCDF, para
os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00004802/2023-15-e - Edital de Licitação nº 02/23-Decomp/DA,
lançado pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – Novacap, com vistas à
contratação de pessoa jurídica ou consórcio para a elaboração dos Projetos Básico e
Executivo de Arquitetura e de Engenharia, bem como As-Built, para a construção do
Hospital Clínico Ortopédico – HCO, na Região Administrativa do Guará – RA X.
DECISÃO Nº 3781/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, que aderiu ao voto de vista do Revisor, Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES
FILHO, e ao ajuste proposto, nesta assentada, pelo Conselheiro MANOEL DE
ANDRADE, decidiu: I – com relação aos pedidos formulados pela Novacap no Ofício nº
2298/24-NOVACAP/PRES: a) denegar o pleito para “execução imediata do canteiro de
obras no local onde será construído o Hospital Clínico Ortopédico do Guará”; autorizando-
se, porém, o cercamento do lote, “com vistas a garantir a segurança do local e evitar
possíveis ocupações ilegais (invasões), bem como impedir o depósito irregular de lixo e
entulho na área onde será implantado o hospital, evitando assim dispêndios desnecessários
à Administração Pública”; b) deferir parcialmente a solicitação para “realizar a entrega dos
projetos em etapas conforme tabela apresentada na Nota Técnica”, 1) autorizando-se a
entrega do projeto básico ao Tribunal, para os fins escoimados no item “III-c” da Decisão
nº 4.186/2023, em etapas, “conforme tabela apresentada na Nota Técnica”, nada obstante a
proximidade do término do prazo estabelecido no item 20.3 do edital e item 7.3 do
Contrato de Empreitada de Obra de Engenharia nº 117/2024, em homenagem aos
princípios da eficiência e da celeridade processual; devendo a Novacap encaminhar ao
Tribunal, imediatamente, a documentação alusiva ao Pacote 01 (uma vez que o Pacote 00
já foi entregue); 2) vedando-se a antecipação de qualquer etapa construtiva, não sendo
permitida a “execução imediata [da terraplenagem] após a avaliação do pacote 00 pelo
TCDF”, nem a “execução imediata [das fundações e estrutura] logo após a avaliação do
pacote 01 pelo TCDF”, muito menos a “execução imediata [das instalações] logo após a
avaliação do pacote 02 pelo TCDF”; c) indeferir o pleito para “execução da
TERRAPLENAGEM logo após a avaliação do TCDF quanto ao pacote 00”, esclarecendo
à Novacap e à Contratada (Consórcio HCO) que o início da execução da obra de
construção (leia-se, de qualquer etapa construtiva) do Hospital somente poderá ocorrer
após: 1) esta Corte de Contas concluir a avaliação preconizada no item “III-c” da Decisão
nº 4.186/2023 e a Contratada implementar as medidas aventadas pelo Tribunal; 2) a
Contratante aprovar todos os projetos, básico e executivo, que vierem a ser elaboradas pela
Contratada, com todos os seus elementos, inclusive com regularização e aprovação pelos
órgãos e entidades competentes, conforme previsto nos itens 13 e 15 do Termo de
Referência e no art. 43, § 2º, da Lei nº 13.303/2016, após o cumprimento integral do item
“II-c.1” precedente; 3) a Contratada obter as licenças ambientais, alvarás, autorizações e
aprovações cabíveis pelos órgãos e entidades competentes; d) deferir o pleito de “urgência
na avaliação do Projeto Básico e planilhas orçamentárias, com o objetivo de garantir o
cumprimento dos prazos constantes no cronograma de execução da obra em epígrafe”,
mostrando-se razoável o prazo previsto na Figura 1 do item 20.5 do edital, de 60 (sessenta)
dias corridos, para avaliação por esta Corte de Contas dos documentos que vierem ser
encaminhados (desde que contendo toda a documentação exigida) em atenção ao item “III-
c” da Decisão nº 4.186/2023; III – autorizar: a) o envio de cópia do relatório/voto do
Relator, do voto de vista do Revisor e desta decisão à Companhia Urbanizadora da Nova
Capital do Brasil – Novacap e ao Consórcio HCO (formado pelas empresas GND
Construções Ltda., Reciclar Engenharia e Gerenciamento de Projetos Ltda. – ME e pela
líder, Infracon Engenharia e Comércio Ltda.), de modo a possibilitar a compreensão
integral da matéria ora examinada; b) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização
Especializada – Sespe, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00000225/2024-73-e - Representação, com pedido de tutela de
urgência, apresentada pela Barbosa & Oliveira Comércio de Hortifrutigranjeiros Ltda., em
face de atos praticados pela Diretoria de Alimentação Escolar e pela Subsecretaria de
Administração Geral da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF,
relativos ao indeferimento de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, na forma de
revisão do Contrato nº 080/2021. DECISÃO Nº 3780/2024 - Após a apresentação do voto
do Relator, o Conselheiro MANOEL DE ANDRADE pediu vista do processo, ficando
adiada a continuidade do julgamento da matéria nele constante
PROCESSO Nº 00600-00003794/2024-71-e - Análise do pagamento de débito referente à
irregularidade no recebimento de indenização de transporte, na passagem para a inatividade,
de militar do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF. DECISÃO Nº
3809/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
expedir quitação ao Sr. Marcos Magalhães Mustafá, em relação ao débito objeto da Decisão
nº 5407/14 e do Acórdão nº 571/14, juntando cópia do acórdão de quitação ao processo
originário; II – aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão de quitação apresentado pelo
Relator; III – autorizar: a) o envio de cópia do relatório/voto do Relator e desta decisão ao
interessado; b) o retorno dos autos à Coordenadoria de Acompanhamento de Débitos e
Multas – Cadem, para providências e posterior arquivamento dos autos.
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PROCESSO Nº 00600-00004823/2024-11-e - Representação, com pedido cautelar,
formulada pela empresa Carletto Gestão de Serviços Ltda., apontando supostas
irregularidades no Edital do Pregão Eletrônico nº 90029/24, lançado pela Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal – SEEC/DF, para contratação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos e de máquinas dos órgãos do
Governo do Distrito Federal. DECISÃO Nº 3728/2024 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – conhecer da representação (Peça nº 78),
com pedido cautelar, formulada pela pessoa jurídica Carletto Gestão de Serviços Ltda.;
II – determinar à Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal – Seec/DF e ao
pregoeiro que apresentem, no prazo de 5 (cinco) dias, os esclarecimentos cabíveis
quanto ao teor da representação; III – oportunizar à pessoa jurídica Prime Consultoria
e Assessoria Empresarial Ltda. que, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, caso tenha
interesse, se manifeste sobre a representação; IV – postergar a análise do pedido
cautelar, para momento posterior à prestação de informações pela jurisdicionada e pelo
pregoeiro; V – autorizar: a) o envio de cópia da Informação nº 244/24, da
representação, do relatório/voto do Relator e desta decisão à Seec/DF, ao pregoeiro
responsável pela condução do certame e ao representante legal da pessoa jurídica
Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda., a fim de subsidiar suas
manifestações; b) a ciência da representante, informando-lhe que as futuras tramitações
dos autos em exame poderão ser acompanhadas mediante cadastramento no sistema
TCDF Push (www.tc.df.gov.br – Espaço do Cidadão – Acompanhamento por e-mail);
c) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização Especializada – Sespe, para os
devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00007627/2024-07-e - Edital de Licitação nº 90001/24-
Decomp/DA, lançado pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil –
Novacap, com vistas à contratação de pessoa jurídica ou consórcio para elaboração dos
Projetos Básico e Executivo de Arquitetura e de Engenharia, bem como As-Built (“Como
Construído”), para a construção do Hospital de São Sebastião – HSS.O Relator submeteu
à consideração do Plenário o Despacho Singular nº 296/2024-GCAC, emitido no dia
27.09.2024, para os efeitos do art. 277, § 1º, do RI/TCDF. DECISÃO Nº 3782/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 1) referendar o
mencionado despacho singular, com a inclusão do acréscimo sugerido, nesta assentada,
pelo Conselheiro RENATO RAINHA, dando ao Despacho Singular nº 296/2024-GCAC a
seguinte redação: "I. determino à Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil –
Novacap que adote as seguintes providências em relação ao Edital de Concorrência
Eletrônica nº 90001/24-Decomp/DA, e/ou apresente as devidas justificativas,
encaminhando a este Tribunal os documentos comprobatórios pertinentes: a) refaça o
orçamento estimativo da licitação em exame com base nas seguintes premissas: 1.
abstenha-se de calcular o valor global da contratação para a maior parcela da planilha
orçamentária a partir do método expedito; 2. adote como parâmetro as premissas a serem
definidas no anteprojeto, que devem permitir a elaboração do orçamento sintético, em
atendimento ao disposto no art. 23, § 2 º e § 5º, da Lei nº 14.133/21; 3. realize análises
técnicas e econômicas considerando as metodologias executivas disponíveis para cada
parcela da obra; 4. utilize, em último caso, no mínimo, a parametrização do custo por
fatores representativos de cada elemento das frações do empreendimento aplicáveis,
considerando as obras similares que possuam a solução mais econômica e compatível
com o anteprojeto da obra em exame; e 5. realize o orçamento considerando também a
opção desonerada, adotando o menor valor global como referência para a licitação; b)
apresente estudos que demonstrem, de maneira técnica e econômica, a vantagem da
exigência do sistema de refrigeração a ser implementado para o HSS, considerando os
custos de instalação e manutenção do sistema, além de outros fatores relevantes, como a
sua vida útil; c) quanto ao Anteprojeto: 1. complemente e revise o anteprojeto de
engenharia apresentado para fazer constar toda a documentação necessária para
caracterizar o objeto licitado, nos termos do art. 6º, inciso XXIV, da Lei nº 14.133/21,
bem como na Orientação Técnica Ibraop OT 06/16, na Orientação Técnica Ibraeng 02/24
e na Norma ABNT NBR 16.636-1:17; 2. detalhe os elementos mínimos de anteprojeto,
ainda que em dimensionamento preliminar, de maneira a permitir e subsidiar a elaboração
do orçamento sintético para as frações do empreendimento com maior materialidade,
devendo as estimativas expeditas e paramétricas serem reservadas às frações
excepcionalmente não suficientemente detalhadas no anteprojeto, nos termos do art. 23, §
2º e § 5º, da Lei nº 14.133/21; 3. inclua, no edital e na minuta de contrato, cláusula de
obtenção do licenciamento ambiental por parte do contratado, conforme art. 25, § 5º, da
Lei nº 14.133/21; e 4. providencie junto à esfera competente a reintegração de
posse/desocupação da área de interesse a fim de viabilizar a implantação do
empreendimento, antes da emissão da ordem de serviço de autorização de início das
obras; d) quanto à Matriz de Riscos: 1. elabore um documento com a justificativa de cada
um dos riscos da matriz, contendo as premissas técnicas e jurídicas utilizadas para a
definição e alocação do responsável pela gestão do risco; 2. estabeleça mecanismos que
afastem a ocorrência dos sinistros e mitiguem os seus efeitos, caso ocorram durante a
execução contratual, em detrimento de intervenção após a ocorrência do risco, como a
adoção de procedimentos para reequilíbrio e repactuação, art. 22, § 1º, da Lei nº
14.133/21; 3. revise todos os riscos previstos na matriz, evitando o uso de termos
genéricos ou ambíguos e definindo claramente cada risco a ser tratado, evitando
sobreposições, considerando ainda os grupos de riscos ineficientemente distribuídos na
matriz, conforme indicado na Informação nº 04/24 e no Papel de Trabalho PT_15; 4.
defina, com precisão, as obrigações de meio e de resultado e preveja uma adequada
alocação da responsabilidade pelos riscos na matriz, considerando ainda a disposição
legal que atribui os riscos decorrentes de fatos supervenientes à contratação associados à
escolha de solução de projeto básico pelo contratado como de sua responsabilidade, art.

22, § 4º, da Lei nº 14.133/21; 5. defina a responsabilidade pela execução de
procedimentos de reintegração de posse/desocupação das áreas ocupadas e inclua item
para o adequado tratamento e alocação de responsabilidades desse risco na matriz de
riscos; 6. acerca da variação dos custos, conforme revisão a ser realizada pela Novacap,
estabeleça faixas ou limites claros para definir quando as variações serão consideradas
extraordinárias, especificando o limite de variação que será absorvido pela contratada e o
que será de responsabilidade da Administração contratante; e 7. preveja o risco de
pagamento de obras e serviços acima dos valores de mercado, decorrente de falhas na
licitação, especialmente pela insuficiente definição do anteprojeto e do orçamento
referencial, estabelecendo mecanismos para mitigar esse risco, como procedimentos por
parte da jurisdicionada para verificar a vantajosidade e compatibilidade entre os projetos
e custos apresentados pela Contratada e as estimativas da Administração, assegurando a
economicidade, a possibilidade de resolução do contrato ou ainda o possível
compartilhamento de ganhos, bem como a inclusão da definição de mecanismos que
viabilizem o compartilhamento de ganhos de eficiência nos casos de alteração da solução
de anteprojeto; e) quanto ao reajuste, corrija a fórmula e o texto-base utilizado, para
garantir que todos os reajustes sejam vinculados à data base inicialmente prevista como
marco inicial; f) quanto aos elementos formais do edital e do contrato: 1. na habitação
técnico-operacional, ajuste a exigência de certificado para habilitação técnica da
empresa, excluindo o Certificado de Acervo Técnico – CAT e inserindo o Certificado de
Acervo Operacional – CAO, conforme estabelecido pela Resolução 1.137/23 do Confea;
2. na habitação técnico-profissional, reveja a redação para permitir o Certificado de
Acervo Técnico de profissionais com experiência anterior em obra de edificações
hospitalares ou execução de obras prediais de obra, compatibilizando o texto com o
previsto na exigência técnico-operacional da empresa, que autoriza a execução de obras
prediais, em atendimento ao contido no art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/21; 3. na
habitação técnico-profissional, exclua a exigência restritiva de tempo mínimo de um ano
para os profissionais de projeto e de profissionais de obra; 4. ajuste o regime de execução
previsto no item 4.1 da minuta do contrato para a contratação integrada; 5. reveja a
cláusula décima primeira da minuta do contrato, eliminando a opção de apresentação das
composições de custo auxiliares, exigindo, obrigatoriamente, a apresentação de todas as
composições de custos unitários; g) apresente cópia da documentação comprobatória das
tratativas realizadas junto à Caixa Econômica Federal, na qualidade de mandatária da
União no Contrato de Repasse nº 01090365-82, relativas ao Edital de Concorrência
Eletrônica nº 90001/24-Decomp/DA, especialmente quanto ao atendimento das
exigências exaradas por aquela Instituição, relativas à necessidade de complementação e
adequações sobre o edital e os elementos técnicos definidos no Anexo II do instrumento
convocatório; h) encaminhe o projeto básico que vier a ser elaborado pela contratada,
bem como o conjunto de desenhos, especificações, memoriais, a planilha orçamentária e
o cronograma físico-financeiro, a fim de possibilitar o controle do objeto e atestar que as
soluções apresentadas em projeto guardam conformidade com os valores que serão
desembolsados pela jurisdicionada; II. alerto à Companhia Urbanizadora da Nova Capital
do Brasil – Novacap que, considerando o caráter não exaustivo do presente exame,
resguarda-se ao controle externo a realização de fiscalizações, caso sejam necessárias;
III. autorizo: a) a continuidade do certame, desde que atendidas as providências
corretivas indicadas no inciso I supra, abstendo-se de realizar a republicação do Edital e a
reabertura de prazos, nos termos do art. 39, parágrafo único, da Lei nº 13.303/16, antes
do encaminhamento de cópia comprobatória das providências adotadas a este Tribunal e
da consequente avaliação por esta Corte; b) a inclusão, nos planos de fiscalização do
TCDF para os exercícios de 2025, 2026 e 2027, da obra objeto da licitação, a fim de
garantir a acompanhamento tempestivo com vistas à adoção das eventuais medidas
corretivas ou preventivas necessárias; c) o envio de cópia da Informação nº 04/24, dos
Papéis de Trabalho disponíveis na aba Associados, do Parecer nº 771/24 e deste
Despacho Singular à Novacap, à SES/DF e ao Presidente da Comissão de Licitação
responsável pela condução do certame, a fim de subsidiar o atendimento aos itens
precedentes; e d) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização Especializada – Sespe
para os devidos fins."; 2) autorizar o envio da cópia do relatório/voto do Relator e desta
decisão à Novacap, à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF e ao
Presidente da Comissão de Licitação responsável pela condução do certame.
RELATADO(S) PELO AUDITOR/CONSELHEIRO-SUBSTITUTO VINÍCIUS
CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
PROCESSO Nº 40910/2009-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada em
cumprimento à Decisão nº 4.144/2009, para apurar responsabilidades por possíveis
irregularidades ocorridas na execução do Contrato Emergencial nº 16/2006, celebrado entre
a então Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central (posterior Companhia de
Planejamento do Distrito Federal - Codeplan, e atual Instituto de Pesquisa e Estatística do
Distrito Federal - IPEDF) e a Poliedro Informática, Consultoria e Serviços Ltda. Na fase de
discussão da matéria, o representante do Ministério Público junto ao Tribunal, Procurador-
Geral em substituição, MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA, com fundamento no art. 54,
II, do RI/TCDF, apresentou parecer verbal pela impossibilidade de afastar, no momento
processual, a solidariedade dos responsáveis pelo recolhimento do débito, conforme
estabelecido na Decisão nº 2102/2024, proferida na Sessão Ordinária nº 5381, de
05/06/2024. DECISÃO Nº 3810/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Informação nº 112/2024 – DICONT1
(Peça nº 160, e-DOC 01F35573) e do Despacho nº 1083/2024 – SECONT (Peça nº 161, e-
DOC D615EE66); b) do Parecer nº 676/2024 – G1P/DA (Peça nº 162, e-DOC 15D0B482);
c) da petição da Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF (Peça nº 169, e-DOC
698C7010); d) dos demais documentos acostados aos autos; II – julgar, com fulcro no art.
17, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei Complementar nº 1/1994: a)
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irregulares as contas da sociedade empresária Poliedro Informática, Consultoria e
Serviços Ltda. (CNPJ nº 02.660.447/0001-12), em razão da inexecução das obrigações
contratuais firmadas no Contrato Emergencial nº 16/2006, celebrado entre a então
Companhia de Planejamento do Distrito Federal – Codeplan e a supracitada sociedade
empresária; b) irregulares, sem imputação de débito, as contas do Senhor Joel Francisco
Barbosa (CPF nº ***.152.094-**), haja vista a elaboração de projeto básico sem
elementos que pudessem fornecer, de forma clara, objetiva e precisa, o cálculo dos
valores a serem pagos, bem como aprovação prévia da documentação enviada aos
executores do contrato, com falta de detalhamento da ordem de serviço e com indicação
da inexecução contratual; III – determinar, com esteio no art. 26 da sobredita lei
complementar, a notificação da contratada referida no item II.a, retro, para que, no prazo
de 30 (trinta) dias, efetue e comprove o recolhimento do débito imputado nos autos, no
valor de R$ 61.928.244,38 (sessenta e um milhões, novecentos e vinte e oito mil,
duzentos e quarenta e quatro reais e trinta e oito centavos, atualizado até 22/08/2024),
alertando-a de que o montante deverá ser atualizado na data da efetiva quitação, nos
termos da Lei Complementar nº 435/2001; IV – aplicar, com fundamento no art. 57,
inciso I, da Lei Complementar nº 1/1994, c/c o art. 272, inciso I, do Regimento Interno
do Tribunal de Contas do Distrito Federal, multa individual ao Sr. Joel Francisco Barbosa
(CPF nº ***.152.094-**) no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em razão dos
atos de gestão irregulares praticados e que resultaram no prejuízo ao erário apurado,
conforme descrito na Matriz de Responsabilização (e-DOC 6B6F295A); V – aprovar,
expedir e mandar publicar os acórdãos apresentados pelo Relator; VI – autorizar: a) a
aplicação das medidas previstas no art. 29, inciso II, da Lei Complementar nº 1/1994,
caso não haja pagamento voluntário dos valores indicados nos itens III e IV, supra; b) o
encaminhamento do relatório/voto do Relator e desta decisão à Procuradoria-Geral do
Distrito Federal – PGDF; c) o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para as
providências pertinentes. Os Conselheiros RENATO RAINHA e PAULO TADEU
deixaram de atuar nos autos, com base no art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 36608/2017-e - Tomada de contas especial instaurada por determinação
do Tribunal, conforme Decisão nº 5057/20171, para apurar eventual prejuízo ao erário
decorrente de irregularidades identificadas na execução do Contrato nº 78/2013 – cujo
objeto se voltava à prestação de serviço de recepção nas unidades da jurisdicionada. Na
fase de discussão da matéria, o representante do Ministério Público junto ao Tribunal,
Procurador-Geral em substituição, MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA, com
fundamento no art. 54, II, do RI/TCDF, apresentou parecer verbal pela impossibilidade
de afastar, no momento processual, a solidariedade dos responsáveis pelo recolhimento
do débito, conforme estabelecido na Decisão nº 4349/2023, proferida na Sessão Ordinária
nº 5358, de 27/09/2023. DECISÃO Nº 3811/2024 - O Tribunal, por maioria, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Informação nº 142/2024-
DICONT1 (Peça nº 142) e do Despacho nº 470/2024 – SECONT (Peça nº 143); b) do
Parecer nº 357/2024-G2P (Peça nº 144); c) dos demais documentos acostados aos autos;
II – julgar, com fulcro no art. 17, inciso III, alínea “c”, da Lei Complementar nº 1/1994:
a) Irregulares as contas da sociedade empresária GVP Consultoria e Produção de Eventos
LTDA. (CNPJ nº 04.356.735/0001-03), em razão dos pagamentos de adicional de
insalubridade sem apresentação de laudo pericial que comprovasse as condições
insalubres e de horas de recepcionistas cujas faltas não foram repostas; b) Irregulares,
sem imputação de débito, as contas: i) da Sra. Ângela Cristina Paulo do Espírito Santo
(CPF nº ***.487.227-**), haja vista os pagamentos de adicional de insalubridade sem
apresentação de laudo pericial que comprovasse as condições insalubres e de horas de
recepcionistas cujas faltas não foram repostas; ii) do Sr. Kárius Sartory Coelho de Araújo
(CPF nº ***.145.001-**), em decorrência de pagamento de adicional de insalubridade
sem apresentação de laudo pericial que comprovasse as condições insalubres; iii) do Sr.
Paulo Antônio dos Santos (CPF nº ***.793.587-**), tendo em consideração o pagamento
de adicional de insalubridade sem apresentação de laudo pericial que comprovasse as
condições insalubres; III – determinar, com fulcro no art. 26 da Lei Complementar nº
1/1994, a notificação da contratada referida no item II.a, retro, para que, no prazo de 30
(trinta) dias, efetue e comprove o recolhimento do débito apurado nos autos em exame,
no valor de R$ 2.799.875,13 (dois milhões, setecentos e noventa e nove mil, oitocentos e
setenta e cinco reais e treze centavos), atualizado até 01/04/2024, alertando-a de que o
montante deverá ser atualizado na data da efetiva quitação, nos termos da Lei
Complementar nº 435/2001; IV – aplicar, com fundamento no art. 57, inciso I, da Lei
Complementar nº 1/1994, c/c o art. 272, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal de
Contas do Distrito Federal, multa individual no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais),
em razão dos atos de gestão irregulares praticados e que resultaram no prejuízo ao erário
apurado, conforme descrito na Matriz de Responsabilização (Peça nº 29), à Sra. Ângela
Cristina Paulo do Espírito Santo (CPF nº ***.487.227-**), e aos Srs. Kárius Sartory
Coelho de Araújo (CPF nº ***.145.001-**) e Paulo Antônio dos Santos (CPF nº
***.793.587-**); V – aprovar, expedir e mandar publicar os acórdãos apresentados pelo
Relator; VI – autorizar: a) a aplicação das medidas previstas no art. 29, inciso II, da Lei
Complementar nº 1/1994, caso não haja pagamento voluntário dos valores indicados nos
itens III e IV, supra; b) o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para providências
pertinentes. Parcialmente vencido o Conselheiro RENATO RAINHA, que votou pelo
acolhimento da Informação n° 62/2024 - DICONT1 e do Parecer nº 357/2024 - G2P, do
Ministério Público junto ao Tribunal..
PROCESSO Nº 17262/2019-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada por força do
item “III.g” da Decisão nº 4657/2017, tendo por objeto a apuração de possível prejuízo
decorrente de sobras de mobiliários em depósito na Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, sem destinação, cuja aquisição ocorreu por intermédio do Contrato nº
249/2013 e por adesão à Ata de Registro de Preços nº 6/2013, oriunda do Pregão

Eletrônico nº 45/2012, da Fundação Nacional de Saúde. DECISÃO Nº 3812/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, que foi acompanhado
pelo Revisor, Conselheiro PAULO TADEU, decidiu: I – julgar irregulares, com
fundamento no art. 17, inciso III, alínea “c”, da Lei Complementar nº 1/1994, as contas do
Senhor Daniel Veras de Melo (CPF nº ***.368.271-**); II – determinar, com esteio no art.
26 da mesma Lei Complementar, a notificação do responsável referido no item anterior
para que, no prazo de 30 (trinta) dias, efetue e comprove o recolhimento do débito imputado
nos autos, no valor de R$ 595.630,80 (quinhentos e noventa e cinco mil, seiscentos e trinta
reais e oitenta centavos, calculado até 09.02.2024), alertando-o de que o montante deverá
ser atualizado na data da efetiva quitação, nos termos da Lei Complementar nº 435/2001; III
– aplicar, com fundamento no art. 56 da Lei Complementar nº 1/1994, multa no valor de R$
5.956,31 (cinco mil, novecentos e cinquenta e seis reais e trinta e um centavos), em razão
dos atos de gestão irregulares praticados e que resultaram no prejuízo ao erário apurado; IV
– aprovar, expedir e mandar publicar os acórdãos apresentados pelo Relator; V – autorizar:
a) desde logo, a aplicação do disposto no art. 29 da LC nº 1/1994, caso não haja
manifestação do responsável; b) o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para as
providências pertinentes.
PROCESSO Nº 00600-00003398/2020-10-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada para apurar responsabilidades por possível prejuízo ao erário em função de
irregularidades nas contrapartidas não desembolsadas pela então União Educacional do
Planalto Central – UNIPLAC, signatária do Convênio nº 4/2006 e do respectivo 1°
Termo Aditivo, firmados com a Secretaria de Estado de Saúde – SES/DF, por intermédio
da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS. DECISÃO Nº
3813/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I.
tomar conhecimento: a) da Informação nº 55/2024 – SECONT/2ªDICONT (Peça nº 82; e-
DOC: 1FD80406); b) do Parecer nº 434/2024 – G2P (Peça nº 84; e-Doc D2F05C2A); c)
do pedido de parcelamento apresentado pelo Centro Universitário do Planalto Central
Apparecido dos Santos – UNICEPLAC (e-DOC 76CA7396), cujo acompanhamento dos
recolhimentos será processado na Coordenadoria de Acompanhamento de Débitos e
Multas – CADEM/TCDF no Processo nº 00600-00015120/2023-38-e; d) dos demais
documentos acostados aos autos; II - sobrestar o julgamento das contas em exame, até o
deslinde do processo mencionado no item I.c, que cuida de acompanhar o recolhimento
do débito imputado pela Decisão nº 679/2024; III - autorizar o retorno dos autos à
SECONT, para as providências pertinentes.
PROCESSO Nº 00600-00004292/2021-14-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada pela Controladoria-Geral do Distrito Federal - CGDF, avocada pela então
Secretaria de Transparência e Controle do Distrito Federal, voltada à apuração de
possível prejuízo relacionado à utilização indevida de cartões de bilhetagem automática
emitidos no registro da Copa das Confederações, posteriormente à realização do evento,
conforme Relatório de Auditoria Especial nº 01/2014 – DIMAT/CONIE/CONT/STC,
Constatação de Auditoria nº 14. DECISÃO Nº 3814/2024 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Informação nº
109/2024 – 2ªDICONT (Peça nº 69, e-DOC 43090F0E) e do Despacho nº 1135/2024 –
SECONT (Peça nº 70, e-DOC 068F546E); b) do Parecer nº 705/2024 – G2P (Peça nº 71,
e-DOC 0F7C20B8); c) do Despacho nº 209/2024 – CADEM (Peça nº 66, e-DOC
9B3914F8); d) dos demais documentos acostados aos autos; II – autorizar o retorno dos
autos à Secretaria de Contas, para adoção das providências pertinentes com vistas ao
arquivamento do feito. O Conselheiro RENATO RAINHA deixou de atuar nos autos, por
força do art. 153, § 1º, do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 00600-00000932/2022-06-e - Tomada de contas especial - TCE
instaurada pela Transportes Urbanos do Distrito Federal – DFTrans e avocada pela
Controladoria-Geral do Distrito Federal – CGDF, para apurar responsabilidade civil por
prejuízo causado ao erário distrital em razão da realização de descarregamento de
créditos no Sistema de Bilhetagem Automática – SBA, por parte de operadores do
Sistema de Transporte Público Coletivo do DF – SPTC, atinentes a transações com
intervalo menor ou igual a dois segundos em um mesmo turno, nos exercícios de 2014,
2015, 2016, 2017 e 2018. DECISÃO Nº 3815/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Ofício nº
3105/2023 – SEMOB/GAB (Peça nº 17, e-DOC 10B7CE16-c); b) da Informação nº
54/2024 – SECONT/1ª DICONT (Peça nº 20, e-DOC 1D7C099F-e) e do Despacho nº
447/2024 – SECONT (Peça nº 21, e-DOC E4E6B03A-e); c) do Parecer nº 329/2024 –
G2P/CF (Peça nº 22, e-DOC 24642F25-e); d) dos demais documentos acostados aos
autos; II – considerar não cumprida a diligência determinada no item II da Decisão nº
4915/2023 (Peça nº 12, e-DOC 8804F695-e); III – reiterar à Secretaria de Estado de
Transporte e Mobilidade do Distrito Federal (SEMOB/DF) o item II da Decisão nº
4915/2023, alertando-a acerca da necessidade de manifestação específica no que se refere
às razões das diferenças observadas entre os valores de repasse informados pela Gerência
de Créditos e Compensações (GECRE) e os apurados pela Comissão de Tomada de
Contas Especial (CTCE), em relação aos permissionários Cooperativa de Transporte
Líder – COOPERBRÁS (CNPJ nº 19.444.251/0001- 93), Maria do Socorro da Silva
Santos (CPF nº ***.096.701-**) e Marlene Amaral dos Santos (CPF nº ***.407.491-**),
com remessa dos esclarecimentos a este Tribunal em novo prazo de 60 (sessenta) dias; IV
– alertar os gestores apontados no item III retro de que a reincidência no descumprimento
das determinações deste Tribunal poderá ensejar a penalidade prevista no art. 57, inciso
VII, da Lei Complementar Distrital nº 1/1994; V – autorizar o retorno dos autos à
Secretaria de Contas, para providências pertinentes.
PROCESSO Nº 00600-00012404/2022-91-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada
pela Companhia Imobiliária de Brasília (TERRACAP), com o fito de apurar possível
prejuízo oriundo da perda de prazo para pagamento tempestivo da quantia
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incontroversa objeto da Ação de Cumprimento de Sentença nº 0710219-
44.2019.8.07.0018. DECISÃO Nº 3816/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) das Alegações de Defesa
do Senhor Miguel Roberto Moreira da Silva (Peça nº 24, e-DOC 777050F2-c) e
respectivos anexos (Aba Associados); b) da Informação nº 39/2024 –
SECONT/1ªDICONT (Peça nº 30, e-DOC F4A3027A-e) e do Despacho nº 348/2024 –
SECONT (Peça nº 31, e-DOC 1B1F3D31); c) do Parecer nº 318/2024 – G4P/ML (Peça
nº 32, e-DOC 98ACF771-e); d) dos demais documentos acostados aos autos; II –
acolher, no mérito, as Alegações de Defesa do Senhor Miguel Roberto Moreira da
Silva, afastando-lhe a responsabilidade pelo dano apurado no feito em exame; III –
julgar, com fulcro no art. 17, inciso I, da Lei Complementar nº 1/1994, regulares as
contas do Senhor Miguel Roberto Moreira da Silva (CPF nº ***.270.21-**), Advogado
da Terracap; IV – considerar quites com o erário distrital, em conformidade com os
termos da Decisão Extraordinária Administrativa nº 50/1998 e com o disposto no artigo
24 da Lei Complementar nº 1/1994, o responsável referido no item III retro, em relação
ao objeto da tomada de contas especial em exame; V – aprovar, expedir e mandar
publicar o acórdão apresentado pelo Relator; VI – autorizar o retorno dos autos à
Secretaria de Contas, para providências pertinentes e posterior arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00004278/2023-82-e - Prestação de contas anual - PCA dos
Administradores e demais responsáveis da Sociedade de Transportes Coletivos de
Brasília Ltda. - TCB, referente ao exercício financeiro de 2018. DECISÃO Nº
3817/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I
– tomar conhecimento: a) do Ofício nº 848/2023 – TCB/PRES (Peça nº 38; e-Doc
97A25267), enviado pela Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília – TCB; b) da
Informação nº 17/2024 – DICONT3 (Peça nº 41; e-Doc 6EA9B488) e do Despacho nº
484/2024 – SECONT (Peça nº 42; e-Doc 41C31C3A); c) do Parecer nº 362/2024-
G2P/CF (Peça nº 43; e-Doc BB016632); d) dos demais documentos acostados aos
autos; II – considerar cumprida a determinação do item II.a da Decisão nº 5117/2023
(Peça nº 32; e-Doc 9CB16B22); III – manter o sobrestamento disposto no item III da
Decisão nº 5117/2023, em face da ausência do encaminhamento dos resultados das
apurações levadas a efeito nos autos do Processo nº 00095-0000059/2021-74 pela
Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília – TCB, reiterando a medida; IV –
alertar os gestores da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília – TCB de que o
descumprimento injustificado de deliberação plenária pode justificar a aplicação da
sanção prevista no art. 57, inciso IV, da Lei Complementar nº 1/1994; V – autorizar o
retorno dos autos à Secretaria de Contas, para adoção das providências pertinentes.
PROCESSO Nº 00600-00013276/2023-84-e - Prestação de contas anual - PCA dos
responsáveis da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS,
referente ao exercício financeiro de 2020. DECISÃO Nº 3818/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da
prestação de contas anual - PCA da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da
Saúde – FEPECS, referente ao exercício de financeiro 2020; b) da Informação nº
157/2024 – SECONT/3ªDICONT (Peça nº 31, e-DOC 2A0677A1) e do Despacho nº
1079/2024 – SECONT (Peça nº 32, e-DOC C89E16E6); c) do Parecer nº 684/2024 –
G4P/ML (Peça nº 33, e-DOC DAB244F3); d) dos demais documentos acostados aos
autos; II – julgar nos termos do art. 17, inciso I, da Lei Complementar nº 1/1994,
regulares as contas dos Srs. (as) Osnei Okumoto (CPF nº ***.108.949-**), Presidente,
no período de 01/01 a 15/03/2020 e 25/08 a 31/12/2020; Francisco Araújo Filho (CPF
nº ***.089.403-**) Presidente, no período de 16/03 a 24/08/2020; Marcos de Sousa
Ferreira (CPF nº ***.931.857-**), Diretor Executivo, no período de 01/01 a
29/03/2020; Mariela Souza de Jesus (CPF ***.391.463-**), Diretora Executiva, no
período de 30/03 a 02/10/2020, Carlos Humberto Spezia (CPF nº ***.523.951-**),
Diretor Executivo, no período de 07/10 a 31/12/2020; David de Moraes Carvalho,
(CPF nº ***.855.378- **) Chefe da Unidade de Administração Geral, no período de
01/01 a 29/03/2020; Inocência Rocha da Cunha Fernandes, (CPF nº ***.112.893-**),
Chefe da Unidade de Administração Geral, no período de 09/04 a 31/12/2020; III –
considerar quites com o erário distrital, em conformidade com os termos da Decisão
Extraordinária Administrativa nº 50/1998 e com o disposto no artigo 24 da Lei
Complementar nº 1/1994, os responsáveis referidos no item II, em relação ao objeto da
prestação de contas anual - PCA, em apreço; IV – aprovar, expedir e mandar publicar o
acórdão apresentado pelo Relator; V – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de
Contas, para adoção das providências pertinentes com vistas ao arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00013327/2023-78-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada
no âmbito da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – SEDES/DF, em
cumprimento à Decisão nº 3618/20212, proferida nos autos do Processo nº 2824/2013, com
vistas à apuração de possíveis irregularidades na prestação de contas do Convênio nº
22/19993, celebrado entre o Distrito Federal, por intermédio da então Fundação Serviço
Social do Distrito Federal, e a entidade Fenações Integração Social, ocorridas no período de
2007 a 2009, conforme Relatório de Auditoria nº 1/2020 – DIACT/COATP/SUBCI/CGDF.
DECISÃO Nº 3819/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I – tomar conhecimento: a) da tomada de contas especial conduzida no Processo nº
00431-00022397/202-16; b) da Informação nº 84/2024 – SECONT/3ª DICONT (Peça nº
74, e-DOC 238DDAF5) e do Despacho nº 377/2024 – SECONT (Peça nº 75, e-DOC
E38C8138); c) do Parecer nº 290/2024 – G1P/DA (Peça nº 76, e-DOC 641304BB); d) dos
demais documentos acostados aos autos; II – reconhecer, com fundamento nas disposições
contidas na Decisão Normativa nº 5/2021-TCDF, a incidência da prescrição das pretensões
punitiva e de ressarcimento ao erário em relação ao objeto da tomada de contas especial em
apreço; III – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para as providências
pertinentes e posterior arquivamento.

PROCESSO Nº 00600-00013513/2023-15-e - Prestação de contas anual (PCA) dos
administradores e demais responsáveis da BRB Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A. (BRB/DTVM), referente ao exercício financeiro de 2022. DECISÃO Nº
3820/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
tomar conhecimento: a) da prestação de contas anual da BRB Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários S.A. (BRB/DTVM), referente ao exercício financeiro de 2022; b) da
Informação nº 104/2024 – SECONT/1ªDICONT (Peça nº 49; e-DOC 1A2D3A73) e do
Despacho nº 989/2024- SECONT (Peça nº 50; e-DOC D63AB1EE); c) do Parecer nº
662/2024 – G1P/DA (Peça nº 51; e-DOC 68BA8FD6); d) dos demais documentos
acostados aos autos; II – julgar nos termos do art. 17, inciso I, da Lei Complementar nº
1/94, regulares as contas dos Senhores(as) Emerson Vasconcelos Rizza (CPF ***.712.891-
**), Diretor Presidente – Respondendo de 01/01 a 03/08/2022 e 12/09 a 31/12/2022,
Diretor de Administração de Recursos de Terceiros de 01/01 a 03/08/2022 e 12/09 a
31/12/2022, Diretor de Gestão de Recursos de Terceiros – Respondendo de 28/07 a
03/08/2022, Diretor de Distribuição e Estruturação – Respondendo de 01/01 a 03/08/2022
e 12/09 a 31/12/2022, e Diretor de Controle e Riscos – Respondendo de 18/07 a
22/07/2022 e 26/12 a 30/12/2022; Kellen Kris Alves Flores Brito (CPF ***.350.751-**),
Diretora Presidente de 01/09 a 11/09/2022, Diretora de Administração de Recursos de
Terceiros – Respondendo de 01/09 a 11/09/2022, Diretora de Distribuição e Estruturação
de 01/09 a 11/09/2022, Diretora de Controle e Riscos de 01/01 a 17/07/2022, 23/07 a
25/12/2022 e 31/12/2022; Tadeu Luis Spohr (CPF ***.450.850-**), Diretor de Gestão de
Recursos de Terceiros de 01/01 a 27/07/2022 e 04/08 a 31/12/2022; III – considerar quites
com o erário, em conformidade com os termos da Decisão Extraordinária Administrativa
nº 50/1998 e com o disposto no artigo 24 da Lei Complementar nº 1/1994, os responsáveis
referidos no item II, em relação ao objeto desta Prestação de contas anual; IV – aprovar,
expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo Relator; V – autorizar o retorno dos
autos à Secretaria de Contas, para adoção das providências pertinentes com vistas ao
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00000259/2024-68-e - Tomada de contas especial instaurada pela
Administração Regional de Taguatinga – RA III, para apurar possível prejuízo decorrente
da contratação de locação de tendas com a Cadu Eventos LTDA., por intermédio da adesão
à Ata de Registro de Preços nº 24/2011, oriunda do Pregão Eletrônico nº
538/CECOM/2010, do Estado do Rio Grande do Sul, conforme apurado no subitem 4.2 do
Relatório nº 18/2014 – DIRAG II/CONAG/CONT/STC. DECISÃO Nº 3821/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) da Informação nº 37/2024 –DICONT3 (Peça nº 41, e-DOC EB2B7D2B),
do Despacho nº 6/2024 –DICONT3 (Peça nº 42, e-DOC 64403B0A), e do Despacho nº
373/2024 – SECONT (Peça nº 43, e-DOC 31C3561B); b) do Parecer nº 315/2024-G3P/ML
(Peça nº 44, e-DOC AC526847); c) dos demais documentos acostados aos autos; II –
reconhecer, com fundamento nas disposições contidas na Decisão Normativa TCDF nº
5/2021, a incidência da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento ao erário em
relação à matéria analisada na tomada de conta especial - TCE em apreço; III – autorizar o
retorno dos autos à Secretaria de Contas, para as providências pertinentes e posterior
arquivamento.
O(s) processo(s) apreciado(s) nesta sessão que, porventura, não figurou(aram) no Extrato de
Pauta nº 33/2024, publicado no DODF de 30.09.2024, página 67, previsto no art. 116, § 3º,
do RI/TCDF, teve/tiveram sua inclusão procedida na pauta com fundamento no § 5º da
mesma norma.
O Tribunal, por unanimidade, aprovou os processos constantes dos demonstrativos da pauta
desta sessão.
A Procuradora do Ministério Público junto à Corte CLÁUDIA FERNANDA DE
OLIVEIRA PEREIRA representou o Parquet durante o julgamento do Processo nº
2760/2013, de relato do Conselheiro PAULO TADEU.
Encerrada a fase de julgamento de processos, o Presidente convocou sessões administrativa
e reservada, realizadas em seguida, na forma dos arts. 86 e 87 do RI/TCDF.
Finalmente, o Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO fez o seguinte pronunciamento:
"Foi publicado no DODF de ontem, 1º de outubro, o primeiro ato de concessão gerado
automaticamente pelo aplicativo Calculadora de Aposentadoria, elaborado pelos servidores
Vilcemar Fernandes Maia Filho (Matrícula nº 1426-8, Auditor de Controle Externo) e
Gustavo Henrique Takahashi de Aquino Carvalho (Matrícula nº 1789-0, Auditor de
Controle Externo), da Secretaria de Fiscalização de Pessoal - SEFIPE. O desenvolvimento
dessa aplicação foi autorizado pela Decisão ADM n°. 42/2024, proferida no Processo nº
00600-00003989/2024-11-e, de relato do Exmº. Sr. Conselheiro Presidente Márcio Michel.
Essa nova rotina vai beneficiar todos os órgãos do GDF que encaminham ao Tribunal os
atos de concessão para fins de registro, garantindo mais segurança, confiabilidade e
tempestividade nessa atividade, com expressivo ganho de produtividade para os
jurisdicionados, IPREV, Controle Interno e esta Corte de Contas."Ainda com a palavra, o
Conselheiro propôs, na forma do art. 2º da Portaria TCDF nº 249/98, consignação de elogio
funcional aos mencionados servidores.- O Tribunal, por unanimidade, aprovou a proposição
e autorizou que sejam procedidas as anotações decorrentes nos assentos funcionais dos
servidores.
Nada mais havendo a tratar, às 18h30, o Presidente declarou encerrada a sessão. E, para
constar, eu, JOÃO BATISTA PEREIRA DE SOUZA, Secretário das Sessões, lavrei a
presente ata, contendo 56 processos, que lida e achada conforme, vai assinada pelo
Presidente, Conselheiros, Conselheiro-Substituto e representante do Ministério Público
junto ao Tribunal.
MÁRCIO MICHEL, MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, INÁCIO
MAGALHÃES FILHO, PAULO TADEU, ANDRÉ CLEMENTE, VINÍCIUS FRAGOSO
e MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
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ATA DA SESSÃO RESERVADA Nº 1513
Em 2 de outubro de 2024, às 18h38, reuniram-se os Conselheiros MANOEL PAULO
DE ANDRADE NETO, ANTONIO RENATO ALVES RAINHA, INÁCIO
MAGALHÃES FILHO, PAULO TADEU VALE DA SILVA e ANDRÉ CLEMENTE
LARA DE OLIVEIRA, o Conselheiro-Substituto VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO
FRAGOSO, o representante do Ministério Público junto ao Tribunal, Procurador-Geral
em exercício MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA, e o Presidente, Conselheiro
MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA, que, verificada a existência de quórum
(art. 81 do RI/TCDF), declarou aberta a Sessão Reservada nº 1513, do Tribunal de
Contas do Distrito Federal.
Ausente, em fruição de férias, a Conselheira ANILCÉIA LUZIA MACHADO.
Em razão do afastamento comunicado pelo Ofício nº 631/2024-P/AA, o Conselheiro-
Substituto VINÍCIUS FRAGOSO atuou no decorrer desta sessão em substituição à
Conselheira ANILCÉIA MACHADO, nos termos do art. 44, c/c o art. 45, inciso I,
alíneas “b” e “c”, do RI/TCDF.

 
JULGAMENTO

O Tribunal proferiu as seguintes decisões:
Decisão nº 223/2024, adotada no Processo nº 00600-00002113/2023-76-e, relatado
pelo Conselheiro MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO;
Decisão nº 224/2024, adotada no Processo nº 00600-00009664/2024-41-e, relatado
pelo Conselheiro MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO;
Decisão nº 231/2024, adotada no Processo nº 15902/2017-e, relatado pelo Conselheiro
ANTONIO RENATO ALVES RAINHA;
Decisão nº 226/2024, adotada no Processo nº 00600-00010088/2024-85-e, relatado
pelo Conselheiro ANTONIO RENATO ALVES RAINHA;
Decisão nº 225/2024, adotada no Processo nº 00600-00004120/2021-41-e, relatado
pelo Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO;
Decisão nº 227/2024, adotada no Processo nº 00600-00005913/2024-20-e, relatado
pelo Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO;
Decisão nº 229/2024, adotada no Processo nº 00600-00011051/2024-74-e, relatado
pelo Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO;
Decisão nº 230/2024, adotada no Processo nº 00600-00013281/2023-97-e, relatado
pelo Auditor/Conselheiro PAULO TADEU VALE DA SILVA.
Decisão nº 232/2024, adotada no Processo nº 00600-00013822/2023-87-e, relatado
pelo Auditor/Conselheiro ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA.
O Tribunal proferiu a seguinte decisão com levantamento da chancela de sigilo do
processo:
RELATADO PELO CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
PROCESSO Nº 00600-00008554/2024-62-e - Denúncia, com pedido de medida
cautelar, formulada por cidadão, apontando potenciais irregularidades na condução do
concurso público destinado ao provimento de vagas e formação de cadastro de reserva
para admissão no Curso de Formação de Praças - CFP, da Polícia Militar do Distrito
Federal – PMDF, regido pelo Edital Normativo nº 4/2023-DGP/PMDF. DECISÃO Nº
228/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
conhecer: a) do Ofício nº 1497/2024-PMDF/DGP/DRS/SRS (Peça nº 17 e anexos); b)
do Ofício nº 1209/2024-IAOCP (Peça nº 35 e anexo); c) do Ofício nº
4878/2024/STec/GTec/CGEST-CFP (Peça nº 30 e anexos); II – ter por cumprida a
determinação contida no Despacho Singular nº 420/2024 - GCIM (e-DOC 401EF118-e,
Peça nº 7), referendado pela Decisão Reservada nº 188/2024; III – no mérito, conforme
permissivo contido no § 6º, in fine, do art. 277 do RI/TCDF, considerar improcedente a
Denúncia objeto dos autos, tendo em vista que as inaptidões dos denunciantes na
avaliação psicológica decorrem da aplicação de testes psicológicos não relacionados ao
teste BPR-5 e da não conformação de características exigidas para o desempenho das
funções da graduação de Soldado não avaliadas por esse teste, mas por outros; IV – em
razão da improcedência do feito, considerar a perda de objeto da cautelar requerida na
peça vestibular; V – encaminhar cópia da Informação nº 132/2024 – Difipe3, do
Parecer Ministerial nº 722/2024 – G3P/DA e desta decisão, juntamente com o voto
condutor à Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF e ao Instituto AOCP; VI –
autorizar: a) o encaminhamento desta decisão aos denunciantes; b) o levantamento do
sigilo dos autos em exame, com fundamento no art. 31, parágrafo único, da Resolução
TCDF nº 350/2021; c) o retorno dos autos à Sefipe/TCDF, para arquivamento do feito.
O(s) processo(s) apreciado(s) nesta sessão que, porventura, não figurou(aram) no
Extrato de Pauta nº 33/2024, publicado no DODF de 30.09.2024, página 67, previsto
no art. 116, § 3º, do RI/TCDF, teve/tiveram sua inclusão procedida na pauta com
fundamento no § 5º da mesma norma.
Nada mais havendo a tratar, às 19 horas, o Presidente declarou encerrada a sessão. E,
para constar, eu, JOÃO BATISTA PEREIRA DE SOUZA, Secretário das Sessões,
lavrei a presente ata, contendo 10 processos, que lida e achada conforme, vai assinada
pelo Presidente, Conselheiros, Conselheiro-Substituto e representante do Ministério
Público junto ao Tribunal.
MÁRCIO MICHEL, MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, INÁCIO
MAGALHÃES FILHO, PAULO TADEU, ANDRÉ CLEMENTE, VINÍCIUS
FRAGOSO e MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA.

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL Nº 125

Às 13 horas de 30 de setembro de 2024, em conformidade com o art. 3º da Resolução 352,
de 08.12.21, iniciou-se a Sessão Ordinária Virtual nº 125, do Tribunal de Contas do Distrito
Federal, registrada a presença, compondo o quórum fixado no art. 81 do RI/TCDF,

do Presidente, Conselheiro MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA, dos
Conselheiros MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, ANTONIO RENATO
ALVES RAINHA, ANILCÉIA LUZIA MACHADO, INÁCIO MAGALHÃES FILHO,
PAULO TADEU VALE DA SILVA e ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA,
do Auditor VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO e do representante do
Ministério Público junto ao Tribunal Procurador-Geral em exercício MARCOS
FELIPE PINHEIRO LIMA.

 
EXPEDIENTE

Foi aprovada a Ata da Sessão Ordinária Virtual nº 124, realizada no período de 23 a 27.09.2024.
 

JULGAMENTO
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
PROCESSO Nº 00600-00011358/2022-11-e - Pensão militar instituída por JOHN
KENNEDY DE ANDRADE LIMA - PMDF. DECISÃO Nº 3735/2024 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento
do Ofício nº 89/2024 – PMDF/DGP/DVPC/ SPEN/SSTEC (Peça nº 48), bem como
seus Anexos (Peças nºs 41 a 47); II – ter por cumprida a Decisão nº 231/2024; III –
considerar regular a majoração do percentual da cota atribuída à pensionista judiciária
Rita Vieira do Patrocínio (ex-cônjuge), por força de decisão judicial prolatada no
âmbito do Processo n° 0704219-28.2019.8.07.0018 - 5ª Vara de Família de Brasília,
em consonância com o Enunciado nº 20 das Súmulas Jurisprudenciais desta Corte; IV
– determinar à Polícia Militar do Distrito Federal - PMDF que, no prazo de 30 (trinta)
dias: a) torne sem efeito a Portaria n° 822, de 20 de junho de 2023 (publicada em
07/07/2023); b) publique nova Portaria, sem revogar o ato concessório inicial (Portaria
DIPC n° 700, de 09 de junho de 2017), informando a majoração do percentual
mencionado no item III, mantendo-se na íntegra o fundamento legal da concessão
original, o que poderá ser objeto de futura fiscalização; V – autorizar o arquivamento
dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00004157/2024-11-e - Tomada de contas especial para apurar
as responsabilidades decorrentes do Contrato nº 58/2011, celebrado entre a Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF e a empresa G&E Serviços
Terceirizados Ltda. EPP, tendo por objeto a contratação de empresa especializada na
prestação dos serviços de cocção de alimentos. DECISÃO Nº 3736/2024 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento
da Informação nº 172/2024 – CADEM; II – expedir quitação à Sra. Ana Lúcia Miranda
Lima em relação à multa objeto da Decisão nº 841/2024 e do Acórdão nº 56/2024,
editados em sede do Processo nº 00600-00003994/2022-61-e, juntando cópia do
Acórdão de Quitação ao referido processo originário; III – cientificar o interessado e
autorizar o arquivamento dos autos. Decidiu, mais, aprovar, expedir e mandar publicar
o acórdão apresentado pelo Relator.
PROCESSO Nº 00600-00004274/2024-85-e - Pensão militar instituída por JOÃO DE
DEUS REBELO CUNHA – PMDF. DECISÃO Nº 3737/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar cumprida a
Decisão nº 2.436/2024; II – conceder registro tácito ao ato em exame, nos termos do
Tema de Repercussão Geral nº 445 do STF e da Decisão nº 3.770/202, ressalvando que
a regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma do item I da
Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; III – autorizar o
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00005525/2024-49-e - Quitação do débito oriundo de tomada
de contas especial objeto do Processo nº 00600-00003994/2022-61-e referente à
penalidade de multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) imputada à servidora, em
cumprimento à Decisão nº 841/2024 e Acórdão nº 53/2024. DECISÃO Nº 3738/2024 -
O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento da Informação nº 269/2024 – CADEM; II – expedir quitação à Sra. Lívia
Amorim Queiroz em relação à multa objeto da Decisão nº 841/2024 e do Acórdão nº
53/2024, editados em sede do Processo nº 00600-00003994/2022-61-e, juntando cópia
do acórdão de quitação ao referido processo originário; III – cientificar a interessada e
autorizar o arquivamento dos autos. Decidiu, mais, aprovar, expedir e mandar publicar
o acórdão apresentado pelo Relator.
PROCESSO Nº 00600-00009788/2024-27-e - Aposentadoria de EDILSON RAMIRO
DA SILVA - SES/DF. DECISÃO Nº 3739/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório
será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº
24185/2007; II – determinar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal que
reavalie os pagamentos efetuados ao servidor a título de conversão de licença prêmio
em pecúnia, adotando medidas corretivas, se for o caso, com observância do princípio
do contraditório, o que será objeto de verificação em futura fiscalização; III – autorizar
o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00009968/2024-17-e - Aposentadoria de SANDRA BASSO
BONAZZA - SEE/DF. DECISÃO Nº 3740/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – determinar à Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal - SEE/DF que, no prazo de 30 (trinta) dias, junte à aba 'Anexos e
Observações' do Sirac e ao processo de aposentadoria documentação comprobatória dos
períodos de 01/06/1990 a 23/03/1992, prestados à Prefeitura Municipal de Santa Rosa/RS,
para fins da aposentadoria especial; II – em atenção aos princípios da ampla defesa e do
contraditório, notificar a servidora, por todos os meios admitidos em lei, para que, no prazo
de 30 (trinta) dias, se for do seu interesse, apresente as razões de justificativa, uma
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vez que há possibilidade de ilegalidade da concessão; III - autorizar o retorno dos autos à
SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00010053/2024-46-e - Revisão da pensão militar instituída por
JORGE PAULINO DA SILVA - PMDF. DECISÃO Nº 3741/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de
pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº
24.185/2007; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00010307/2024-26-e - Admissões realizadas pela Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso
público regulado pelo Edital nº 01-SEAP/SES-NS de 2014. DECISÃO Nº 3742/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; II – considerar
tacitamente registradas, consoante o Tema de Repercussão Geral nº 445 do STF, bem como
o item II, alíneas “a” e “g”, da Decisão nº 3.770/2021, as seguintes admissões realizadas
pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação
no concurso público regulado pelo Edital nº 01 – SEAP/SES NS, publicado no DODF de
30/05/2014, Enfermeiro, especialidade Enfermeiro: Anete de Jesus Silva Fontes Alves,
Data de Ingresso no TCDF: 05/10/2018 - 5 ano(s), 10 mês(es) e 15 dia(s), Ariane Karina
Baccarin Arnaut Córdova, Data de Ingresso no TCDF: 05/10/2018 - 5 ano(s), 10 mês(es) e
15 dia(s), Cristiane Soares Carius Nogueira Pereira, Data de Ingresso no TCDF: 05/10/2018
- 5 ano(s), 10 mês(es) e 15 dia(s), Ueles Monteiro Santos, Data de Ingresso no TCDF:
05/10/2018 - 5 ano(s), 10 mês(es) e 15 dia(s) e Vanessa Vêncio Frauzino Ramos, Data de
Ingresso no TCDF: 05/10/2018 - 5 ano(s), 10 mês(es) e 15 dia(s); III – autorizar o
arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00010596/2024-63-e - Revisão da pensão militar de DOMINGOS
DE SOUZA - PMDF. DECISÃO Nº 3743/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em
exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na
forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/2007; II – autorizar o
arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00011054/2024-16-e - Pensões civis expedidas pela Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal - (SEEC/DF). DECISÃO Nº 3744/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legais,
para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade
dos correspondentes benefícios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07,
adotada no Processo nº 24185/07 (Nº do Ato - Servidor/Instituidor - Tipo de Ato -
Jurisdicionado - Cargo - Prazo no Tribunal): 0446094 - JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS -
PENSÃO CIVIL - SEEC - Auditor-Fiscal da Receita do Distrito Federal - 1 ano(s), 2
mês(es) e 12 dia(s); 0468732 - JOSÉ LEÔNIDAS SILVA MASCARENHAS - PENSÃO
CIVIL - SEEC – Auditor-Fiscal da Receita do Distrito Federal - 1 ano(s), 0 mês(es) e 19
dia(s); 0263606 - LUIZ VIEIRA ROCHA - PENSÃO CIVIL - SEEC - Analista em
Políticas Públicas e Gestão Governamental - 3 ano(s), 10 mês(es) e 13 dia(s); 0298083 -
FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS - PENSÃO CIVIL - SEEC - Analista em Políticas
Públicas e Gestão Governamental - 0 ano(s), 10 mês(es) e 4 dia(s); 0357667 - SELMO
SEBASTIÃO DOMINGOS PELINÇÃO - PENSÃO CIVIL - SEEC - Analista em Políticas
Públicas e Gestão Governamental - 3 ano(s), 8 mês(es) e 11 dia(s); 0421540 - CAIO
ABBOTT - PENSÃO CIVIL - SEEC - Auditor de Controle Interno - 1 ano(s), 2 mês(es) e 1
dia(s); 0433513 - MIGUEL VAUIRES CORREIA MOURA - PENSÃO CIVIL - SEEC -
Técnico de Gestão Fazendária - 1 ano(s), 2 mês(es) e 1 dia(s); 0468727 - MARIA
VICENTINA NUNES DE MIRANDA - PENSÃO CIVIL - SEEC - Inspetor Técnico de
Controle Interno - 0 ano(s), 9 mês(es) e 3 dia(s); 0460590 - MAGUINALVE VIEIRA
MASCARENHAS - PENSÃO CIVIL - SEEC - Auditor-Fiscal da Receita do Distrito
Federal - 1 ano(s), 1 mês(es) e 29 dia(s); 0059615 - ANGELO GOMES DOS SANTOS -
PENSÃO CIVIL - SEEC - Auditor-Fiscal da Receita - 2 ano(s), 3 mês(es) e 24 dia(s); II –
autorizar o arquivamento do feito.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
PROCESSO Nº 00600-00013142/2023-63-e - Aposentadoria de MARIA DE FÁTIMA
MARQUES MOREIRA – SES/DF. DECISÃO Nº 3745/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – ter por cumprida a Decisão nº
4.659/2023, exarada no Processo nº 00600-00013142/2023-63-e (Peça nº 09); II –
considerar legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria em questão, ressalvando que a
regularidade das parcelas do respectivo abono provisório será verificada na forma do item I
da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; III – autorizar o retorno dos
autos à SEFIPE, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00010041/2024-11-e - Reforma de FRANCISCO DE PAULA
CAETANO - PMDF. DECISÃO Nº 3746/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – conceder registro tácito ao ato em exame, nos termos do
Tema de Repercussão Geral nº 445 do STF e da Decisão nº 3.770/2021, ressalvando que a
regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma do item I da Decisão
nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II – determinar à Polícia Militar do
Distrito Federal (PMDF) que retifique o ato concessório (DODF n° 169, de 04/09/2018)
para corrigir a fundamentação legal de "artigo 20, § § 1º, inciso I, da Lei nº 10.486/02" para
"artigo 20, § § 1º, inciso II, da Lei nº 10.486/02", uma vez que a reforma em apreço é com
proventos proporcionais, bem como exclua a expressão: “e contar mais de trinta anos de
serviço”, ações que serão objeto de verificação em futura fiscalização; III – autorizar o
retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00010108/2024-18-e - Aposentadoria de ANA MARIA DE JESUS
OLIVEIRA BRAGA – SES/DF. DECISÃO Nº 3747/2024 - O Tribunal, por unanimidade,

de acordo com o voto do Relator, decidiu: 1) determinar à jurisdicionada que, no prazo de
60 (sessenta) dias, adote as seguintes providências necessárias ao saneamento do ato: I –
acostar as folhas de ponto da servidora que fundamentaram a conclusão de existência de
sobreposições; II – esclarecer o preenchimento do campo “Acumulação Lícita” como
“Sim”, na aba “Dados da Concessão”, apesar do parecer em sentido contrário da comissão
de acumulação, ou corrigi-lo; III – notificar a servidora acerca da conclusão da Comissão de
Acumulação de Cargos pela ilegalidade da acumulação em que incorreu (Técnico em
Enfermagem na SES/DF e Técnico em Enfermagem na SES/GO), tendo em conta a
incompatibilidade horária detectada nos períodos avaliados (2012 a 2017), fixando-lhe
prazo de 30 (trinta) dias para, querendo, promover o exercício do contraditório e da ampla
defesa, podendo juntar a documentação probante que entender necessária; IV – cientificar,
ainda, a interessada que, na ausência de manifestação no prazo referido, ou na hipótese de
improcedência da defesa apresentada, poderá a concessão ser considerada ilegal ou ter sua
carga horária reduzida na concessão em exame; 2) autorizar o retorno dos autos à SEFIPE,
para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00010591/2024-31-e - Pensão militar instituída por WALDYR
DIAS DE OLIVEIRA - CBMDF. DECISÃO Nº 3748/2024 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, o ato de
pensão militar em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título pensional
será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº
24.185/2007; II – autorizar o retorno dos autos à Sefipe, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00010602/2024-82-e - Pensão militar instituída por VICENTE
MARTINS DE JESUS - CBMDF. DECISÃO Nº 3749/2024 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: 1) determinar o retorno do ato à origem, em
diligência, para que o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF, no prazo
de 60 (sessenta) dias, adote as seguintes providências: I - retifique o fundamento legal do
ato, de modo a incluir na fundamentação legal da concessão o inciso ‘I’ do artigo 37 da Lei
nº 10.486/2002, mantendo os demais termos inalterados; II - indique o ato retificador
editado em cumprimento ao item anterior na aba ‘Dados da Concessão’; III - esclareça o
percentual do ATS na aba ‘Proventos’ fixado em 35%, uma vez que na aba ‘Tempos’ foi
apurado um percentual de 16%; 2) autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para os devidos
fins.
PROCESSO Nº 00600-00010611/2024-73-e - Pensão civil instituída por AGUINALDO
ALVES PITTA - PCDF. DECISÃO Nº 3750/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar tacitamente registrado o ato em
exame, nos termos do Tema de Repercussão Geral nº 445 do STF e da Decisão nº
3.770/2021, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será verificada
na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II –
autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00011391/2024-03-e - Admissões realizadas pelo Banco de Brasília
S/A – BRB, decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo Edital nº 1/2011.
DECISÃO Nº 3751/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I – tomar conhecimento das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; II
– considerar tacitamente registradas, consoante o Tema de Repercussão Geral nº 445 do
STF, bem como o item II, alíneas “a” e “g”, da Decisão nº 3.770/2021, as seguintes
contratações realizadas pelo Banco de Brasília S.A. – BRB, decorrentes de aprovação no
concurso público regulado pelo Edital nº 1/2011, publicado no DODF de 08/07/2011,
Escriturário: Ângela Viana de Matos, Data de Ingresso no TCDF: 31/12/2014 - 9 ano(s), 8
mês(es) e 13 dia(s), Cristiane Dias Pereira, Data de Ingresso no TCDF: 20/11/2014 - 9
ano(s), 9 mês(es) e 24 dia(s), Juliana Mendes da Silva, Data de Ingresso no TCDF:
31/12/2014 - 9 ano(s), 8 mês(es) e 13 dia(s), Moacyr Muniz dos Santos Júnior, Data de
Ingresso no TCDF: 20/11/2014 - 9 ano(s), 9 mês(es) e 24 dia(s); Priscilla Regina Rabelo,
Data de Ingresso no TCDF: 20/11/2014 - 9 ano(s), 9 mês(es) e 24 dia(s); III – autorizar o
retorno dos autos à SEFIPE, para arquivamento
RELATADO(S) PELA CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO
PROCESSO Nº 00600-00003095/2024-21-e - Revisão da reforma de PEDRO RAMOS -
PMDF. DECISÃO Nº 3752/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da
Relatora, decidiu: I – considerar: a) atendida a Decisão nº 1.509/24; b) tacitamente
registrada a concessão em exame, por força da tese de Repercussão Geral nº 445 julgada
pelo Supremo Tribunal Federal e conforme parâmetros delineados na Decisão nº 3.770/21,
proferida no Processo nº 0600-00000146/2020-39, ressalvando que a regularidade das
parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07,
adotada no Processo nº 24.185/07; II – autorizar a devolução do feito à SEFIPE, para os
devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00009330/2024-78-e - Contratações temporárias realizadas pela
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, decorrentes do processo
seletivo simplificado regulado pelo Edital nº 40/2018. DECISÃO Nº 3753/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar
conhecimento das: a) fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; b) das seguintes
contratações temporárias realizadas pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal – SEE/DF, decorrentes do processo seletivo simplificado regulado pelo Edital nº
40/2018, publicado no DODF de 03.09.18, Professor Substituto, especialidade Atividades:
Adriana Aparecida da Silva Pinto, Adriana Rodrigues de Mesquita Dias, Alaide Tavares
Viana, Ana Elisa Caetano e Silva, Andrea Silva Caitano, Angélica Pereira Lani, Anna
Karolina Carvalho de Medeiros, Caroline Goncalves de Assis, Cecilia Santos de Oliveira
Morais, Claudiana Bezerra da Silva Fraga, Claudinéia Rodrigues, Daiane Santos Pereira,
Daniel Fernandes Dias Bandeira, Daniele Alves Santana da Silva Neville, Danielle de
Medeiros Carvalho Mota, Delma Lopes dos Santos, Edesia Cristina Santos Araujo,
Emanuele de Sousa Nobrega, Gercilia Coelho Moura, Jaciara de Jesus Oliveira
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dos Santos, Jéssica Martins Bandeira, Joseli Gonçalves Soares, Juliana Alves dos
Santos, Lais Cristina de Souza Miranda, Leda Maria Carvalho Santana Matos, Lidiane
Fidelis da Silva, Lucinéia Guedes de Souza Silva, Maria de Jesus Almeida Alves,
Maria Marlene da Silva, Marilene dos Reis da Silva, Murilo Veloso Fernandes Costa,
Pabline Jose da Costa, Patrícia Alves Bueno Amorim, Patrícia Helena Ferreira da
Silva, Queila de Oliveira Silva, Raquel Gonçalves Lacerda, Renata de Jesus Santos
Aguilar, Renata Magalhaes da Silva, Rita de Cássia Costa Alencar, Romulo de Abreu
Silva de Andrade, Sabini Moraes Silva, Sara Ferreira de Miranda e Brito, Suely Soares
Ferreira, Talyta Cardoso de Medeiros, Tatyane Soares Oliveira, Vania Lúcia Marciano
de Jesus, Venicio Oliveira de Farias, Vitoria Pereira de Moura e Zenaide Barbosa de
Souza; Professor Substituto, especialidade História: Felipe Alves Soares; II – autorizar
o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00009335/2024-09-e - Aposentadoria de FABIANO MADURO DE
LORENZO – SES/DF. DECISÃO Nº 3754/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, decidiu: 1) determinar ao jurisdicionado que, no prazo de 60
(sessenta) dias, adote as medidas necessárias ao exato cumprimento da lei: I - retifique o ato
concessório para lançar o fundamento legal correto: “Artigo 40, § 1º, inciso I, in fine, da
CRFB, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, combinado com o artigo 6º-
A da Emenda Constitucional nº 41/03, incluído pela Emenda Constitucional nº 70/12, e o
artigo 18, § 5º, da Lei Complementar nº 769/08”; II - corrija a aba “Proventos”, no SIRAC,
e os pagamentos atuais do servidor para considerar os reajustes pela paridade; 2) autorizar o
retorno dos autos à SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00010238/2024-51-e - Aposentadoria de EXPEDITO JOAO
FERNANDES LINS - SES/DF. DECISÃO Nº 3755/2024 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame, com a ressalva de que a regularidade das parcelas do abono
provisório será verificada conforme a Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07;
II – autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00010287/2024-93-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal - SEE/DF. DECISÃO Nº 3756/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – considerar
legais, para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a
regularidade dos correspondentes benefícios será verificada na forma do item I da Decisão
nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07 (Nº do Ato - Servidor/Instituidor - Tipo de Ato -
Jurisdicionado - Cargo): 0375001 - FRANCILENE SANTOS FERREIRA -
APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica; 0389481 - FRANCISCA
MARQUES SANTOS - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica;
0389421 - FRANCISCO GUSTAVO DE CASTRO DOURADO - APOSENTADORIA -
SEE - Professor de Educação Básica; 0386497 - EUNICE NUNES DO NASCIMENTO -
APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica; 0394864 - EVA FÉLIX
AMARANTE - APOSENTADORIA - SEE - Pedagogo - Orientador Educacional; 0395461
- FRANCISCA TARCISIA DE QUEIROZ SANTOS - APOSENTADORIA - SEE -
Agente de Gestão Educacional; 0395218 - ESMERALDA FRANCISCA DOS SANTOS -
APOSENTADORIA - SEE - Agente de Gestão Educacional; 0407519 - FERNANDO
MATOS SERAFIN - APOSENTADORIA - SEE - Professor de Educação Básica; 0414730
- FIDES ANGÉLICA SOUSA DOS SANTOS - APOSENTADORIA - SEE - Professor de
Educação Básica; 0427533 - EUZA MARIA FERREIRA SILVA ALVES -
APOSENTADORIA - SEE - Agente de Gestão Educacional; II – autorizar o arquivamento
dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00010321/2024-20-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF. DECISÃO Nº 3757/2024 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – considerar legais, para fins
de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade dos
correspondentes benefícios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada
no Processo nº 24.185/07 (Nº do Ato - Servidor/Instituidor - Tipo de Ato - Jurisdicionado -
Cargo): 0025162 - MANOEL OLIVEIRA - APOSENTADORIA - SES - Técnico em
Saúde; 0478754 - LUCIENE VIEIRA DE MELO - APOSENTADORIA - SES -
Especialista em Saúde; 0487486 - MARCELO GONCALVES VIRGINIO -
APOSENTADORIA - SES - Técnico em Enfermagem; 0549094 - LUCIMAR TEIXEIRA
DE SOUSA - APOSENTADORIA - SES - Técnico em Gestão e Assistência Pública à
Saúde; 0572777 - MÁRCIA GESILDA DE SIQUEIRA CAMARGO - APOSENTADORIA
- SES - Técnico em Enfermagem; 0561945 - MARCELO PACHECO ROSA -
APOSENTADORIA - SES - Técnico em Gestão e Assistência Pública à Saúde; 0562002 -
LUCINEIDE ALVES SANTANA - APOSENTADORIA - SES - Assistente em Gestão e
Assistência Pública à Saúde; 0566742 - LUCIENE RODRIGUES PIMENTEL MENEZES
- APOSENTADORIA - SES - Técnico em Enfermagem; 0567394 - LUCINEIA MORELI
MACHADO - APOSENTADORIA - SES - Especialista em Saúde; 0567443 -
MADALENA MARIA DE MORAIS BOMFIM - APOSENTADORIA - SES - Técnico em
Gestão e Assistência Pública à Saúde; II – autorizar o arquivamento dos autos.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
PROCESSO Nº 00600-00009419/2024-34-e - Pensão militar instituída por JAYME
DUTRA CORRÊA – CBMDF. DECISÃO Nº 3758/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será
verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007;
II – autorizar o retorno dos autos à Sefipe/TCDF, para arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00009787/2024-82-e - Pensão civil instituída por ENEDINO
MARINHO DOS SANTOS - SEEC/DF. DECISÃO Nº 3759/2024 - O Tribunal, por

unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de
pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº
24.185/2007; II – determinar ao Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal
- IPREV/DF que ajuste no SIGRH a data de óbito do ex-servidor conforme certidão de
óbito, o que será objeto de verificação em futura fiscalização; III – autorizar o retorno dos
autos à Sefipe/TCDF, para arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00010251/2024-18-e - Pensão militar instituída por VALTEMIR
DE JESUS BARBOSA - PMDF. DECISÃO Nº 3760/2024 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – conceder registro tácito ao ato em exame, nos
termos do Tema de Repercussão Geral nº 445 do STF e da Decisão nº 3.770/2021,
ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma do
item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II – autorizar o
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00010289/2024-82-e - Aposentadorias concedidas pela Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal - SEE/DF. DECISÃO Nº 3761/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legais,
para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade
dos correspondentes benefícios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007,
adotada no Processo nº 24.185/2007 (Nº do Ato - Servidor/Instituidor - Tipo de Ato -
Jurisdicionado - Cargo): 0384164 - Gerson Ferraz de Souza - Aposentadoria - SEE -
Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 3 mês(es) e 14 dia(s); 0396588 - Georges da
Rocha Silva Junior - Aposentadoria - SEE – Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 0
mês(es) e 15 dia(s); 0387034 - Heliane Antunes Sampaio - Aposentadoria - SEE - Agente
de Gestão Educacional - 0 ano(s), 5 mês(es) e 9 dia(s); 0391612 - Guidborgongne Carneiro
Nunes da Silva - Aposentadoria - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 4 mês(es)
e 26 dia(s); 0394824 - Gabriel Roberto Lastra Espinoza - Aposentadoria - SEE - Professor
de Educação Básica - 0 ano(s), 4 mês(es) e 26 dia(s); 0397541 - Gilson Motta da Silva -
Aposentadoria - SEE - Professor de Educação Básica - 0 ano(s), 3 mês(es) e 20 dia(s);
0414710 - Geni José de Carvalho - Aposentadoria - SEE - Agente de Gestão Educacional -
0 ano(s), 2 mês(es) e 20 dia(s); 0429826 - Helena Ribeiro Dias - Aposentadoria - SEE -
Agente de Gestão Educacional - 0 ano(s), 0 mês(es) e 15 dia(s); 0413262 - Gilda Lima
Matos - Aposentadoria - SEE - Agente de Gestão Educacional - 0 ano(s), 2 mês(es) e 20
dia(s); 0413202 - Hilmena Pádua dos Santos - Aposentadoria - SEE - Agente de Gestão
Educacional - 0 ano(s), 2 mês(es) e 20 dia(s); II – autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00010466/2024-21-e - Admissões realizadas pela Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso público
regulado pelo Edital n° 01-SEAP/SES-NS, de 2014. DECISÃO Nº 3762/2024 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento das
fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; II – considerar tacitamente registradas,
consoante o Tema de Repercussão Geral nº 445 do STF, bem como o item II, alíneas “a” e
“g”, da Decisão nº 3.770/2021, as seguintes admissões realizadas pela Secretaria de Saúde do
Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo
Edital nº 01-SEAP/SESNM, publicado no DODF de 30.05.2014, Enfermeiro, especialidade
Enfermeiro: Agilran Araújo Barreto, Data de Ingresso no TCDF: 22.10.2018 - 5 ano(s), 10
mês(es) e 6 dia(s); Daniely Pereira de Sousa, Data de Ingresso no TCDF: 22.10.2018 - 5
ano(s), 10 mês(es) e 6 dia(s); Fábia Ramalho de Rezende Lourenço, Data de Ingresso no
TCDF: 28.05.2019 - 5 ano(s), 3 mês(es) e 1 dia(s); Fabiana Francina Massaranduba Martins,
Data de Ingresso no TCDF: 22.10.2018 - 5 ano(s), 10 mês(es) e 6 dia(s) e Kedilla Dias de
Sousa, Data de Ingresso no TCDF: 22.10.2018 - 5 ano(s), 10 mês(es) e 6 dia(s); III – autorizar
o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00010584/2024-39-e - Reforma de JOSÉ ORLANDO
DAMASCENO VIDAL - CBMDF. DECISÃO Nº 3763/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono
provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo
nº 24.185/2007; II – autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 00600-00010590/2024-96-e - Reforma de MARCOS DA SILVA -
CBMDF. DECISÃO Nº 3764/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame,
ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma
do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II – autorizar o
arquivamento do feito.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
PROCESSO Nº 00600-00010550/2024-44-e - Admissões realizadas pela Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso
regulado pelo Edital nº 12/2005. DECISÃO Nº 3765/2024 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento das fichas admissionais
juntadas ao processo em apreço; II – considerar tacitamente registradas, por força do Tema
de Repercussão Geral nº 445 do STF, bem como do item II, alíneas “a” e “g”, da Decisão nº
3.770/2021, as seguintes admissões realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal - SES/DF, no Cargo de Enfermeiro (Especialidades: Enfermeiro e
Enfermeiro do Trabalho), decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo
Edital nº 12/2005, publicado no DODF de 21.06.2005, Enfermeiro, especialidade
Enfermeiro: Sirlei Miranda Matos, Data de Ingresso no TCDF: 06.10.2010 - 13 ano(s), 10
mês(es) e 27 dia(s); Enfermeiro, especialidade Enfermeiro do Trabalho: Anelore Scherer,
Data de Ingresso no TCDF: 01.10.2009 - 14 ano(s), 11 mês(es) e 1 dia(s); III – autorizar o
arquivamento dos autos em exame.
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PROCESSO Nº 00600-00011129/2024-51-e - Admissões realizadas pela Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF, decorrentes de aprovação no
concurso público regulado pelo Edital nº 01–SEAP/SES–NM, de 2014. DECISÃO
Nº 3766/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I – tomar conhecimento das fichas admissionais juntadas ao processo em
apreço; II – considerar tacitamente registradas, consoante o Tema de Repercussão
Geral nº 445 do STF, bem como o item II, alíneas “a” e “g”, da Decisão nº
3.770/2021, as seguintes admissões realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso público regulado
pelo Edital nº 01 - SEAP/SES-NM, publicado no DODF de 30/05/2014, Especialista
em Saúde, especialidade Biomédico: Amauri Gomes Mateus Junior, Data de Ingresso
no TCDF: 29/01/2018 - 6 ano(s), 7 mês(es) e 11 dia(s), Denize Rodrigues
Damasceno, Data de Ingresso no TCDF: 05/10/2018 - 5 ano(s), 11 mês(es) e 4
dia(s), Liane Rezende Nery, Data de Ingresso no TCDF: 30/10/2016 - 7 ano(s), 10
mês(es) e 10 dia(s), Lilian Haddad Succi Candido, Data de Ingresso no TCDF:
29/01/2018 - 6 ano(s), 7 mês(es) e 11 dia(s) e Raissa Pieroni Vaz, Data de Ingresso
no TCDF: 24/07/2017 - 7 ano(s), 1 mês(es) e 16 dia(s); III – tendo em conta o item
II, alíneas “b” e “g”, da Decisão nº 3.770/2021, determinar à Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal – SES/DF que, relativamente ao concurso público para o
cargo Enfermeiro, especialidade Enfermeiro, regulado pelo Edital nº 01-SEAP/SES-
NS, publicado no DODF de 30/05/2014: 1) notifique os servidores a seguir listados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentem informações acerca das escalas
de trabalho cumpridas nos cargos acumulados, de forma que se possa verificar a
legalidade das acumulações e a compatibilidade dos horários entre as jornadas de
trabalho, adotando, desde já, caso necessário, as medidas para adequar as admissões
ao que prescreve o art. 37, inciso XVI, alínea "c", da CF/1988, inclusive quanto o
repouso semanal remunerado, e, ainda, aos parâmetros delineados pelo TCDF,
mediante o item III, "a", da Decisão nº 4.344/2020, no sentido de que a SES/DF deve
observar “ao estabelecer as respectivas escalas de trabalho de seus servidores, os
parâmetros de jornada máxima e repouso necessário estabelecidos pelo art. 3º da Lei
nº 6.137/2018 quando, no exame da compatibilidade horária em casos de acumulação
ilícita, restar evidente a extrapolação dos limites estabelecidos naquele diploma
legal, mesmo que a prestação do serviço pelo servidor no vínculo acumulado se dê
em outro órgão ou esfera de governo, considerando sobretudo que aquela norma, ao
regular o tema, teve por objetivo resguardar a saúde física e mental dos profissionais
de saúde", sob pena de o Tribunal considerar ilegais as respectivas permanências nos
cargos: a) Amauri Gomes Mateus Junior: exerce o cargo de Biomédico na Secretaria
Municipal de Saúde de Anápolis-GO, admissão em 18/08/2011; b) Denize Rodrigues
Damasceno: exerce o cargo de Especialista em Saúde - Biomédico, na Prefeitura de
Goiânia-GO, admissão em 29/06/2017 (informações obtidas mediante cruzamento de
dados); 2) no prazo de 60 (sessenta) dias, encaminhe as mencionadas informações,
com pareceres conclusivos acerca das referidas acumulações, indicando as
providências adotadas, tendo em conta os referidos dispositivos legais; IV –
autorizar o retorno dos autos em exame à Sefipe, para as providências de praxe.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO ANDRÉ CLEMENTE LARA DE
OLIVEIRA
PROCESSO Nº 00600-00007209/2022-40-e - Aposentadoria de EUDERICO
HOSANA BATISTA - SEEL/DF. DECISÃO Nº 3767/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento da
documentação juntada pela Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito
Federal - SEEL/DF na aba “Anexos e Observações”; II – ter por cumprida a Decisão
nº 5275/23; III – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame,
ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na
forma do inciso I da Decisão Administrativa nº 77/07, adotada no Processo nº
24.185/07; IV – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00007708/2023-18-e - Aposentadoria de ELIZETE LOPES
FONSECA - SEE/DF. DECISÃO Nº 3768/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – ter por cumprida a Decisão nº 1778/24; II
– considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a
regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do inciso I da
Decisão Administrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; III – autorizar o
arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00013665/2023-18-e - Aposentadoria de SILVIA MARIA
NEGRETTI DE OLIVEIRA SANTOS - SES/DF. DECISÃO Nº 3769/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – ter por
cumprida a Decisão nº 1352/2024; II – considerar legais, para fins de registro, as
concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das parcelas dos
respectivos abonos provisórios será verificada na forma do item I da Decisão nº
77/07, adotada no Processo nº 24185/07 (Nº do Ato - Servidor/Instituidor - Cargo):
0037779 – SILVIA MARIA NEGRETTI DE OLIVEIRA SANTOS - Enfermeira;
0076061 - SILVIA MARIA NEGRETTI DE OLIVEIRA SANTOS – Técnico em
Saúde; 0482476 - SILVIA MARIA NEGRETTI DE OLIVEIRA SANTOS – Técnico
em Saúde; III – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00000618/2024-87-e - Aposentadoria de JAIR PAOLUCCI
JUNIOR - SEE/DF. DECISÃO Nº 3770/2024 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – ter por cumprida a Decisão nº 1.540/24; II – considerar
legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das
parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007,
adotada no Processo nº 24185/2007; III – autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº 00600-00009446/2024-15-e - Pensão civil instituída por ADAIR
ROCHA IZIDÓRIO SANTOS - SEE/DF. DECISÃO Nº 3771/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de
pensão será verificada na forma do inciso I da Decisão Administrativa nº 77/07, adotada
no Processo nº 24.185/07; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00009646/2024-60-e - Pensões civis expedidas pela Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF. DECISÃO Nº 3772/2024 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar
legais, para fins de registro, as concessões a seguir relacionadas, ressalvando que a
regularidade das parcelas dos títulos de pensões será verificada na forma do inciso I da
Decisão Administrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07 (Nº do Ato –
Instituidor – Cargo): 0560442 - REJANE SANTOS UNRUH DE BRITO MACHADO -
Professor de Educação Básica; 0564731 - NEUSA APARECIDA DE TOLEDO
ARAUJO - Professor de Educação Básica; 0381521 - MARIA DACIONE DA SILVA -
Professor de Educação Básica; 0423551 - MARIA EVOLI NUNES VIVEIROS -
Professor de Educação Básica; 0418514 - MARIA DO ROSÁRIO MELO SANTOS -
Professor de Educação Básica; 0418470 - MARIA ODETE TAVARES MEDEIROS -
Técnico de Gestão Educacional; 0417813 - NELMA MARIA PORTELA CARDOSO
RIBEIRO DE SOUZA - Professor de Educação Básica; 0419700 - ROSA JOANA
RIBEIRO RÊGO - Professor de Educação Básica; 0437991 - WILSON MARCOS DO
VAL - Professor de Educação Básica; 0420101 - MARIA DO SOCORRO REIS -
Professor de Educação Básica; II – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00010023/2024-30-e - Revisão da pensão civil instituída por
NILTON MENDES DA SILVA - PCDF. DECISÃO Nº 3773/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar regular a
concessão em exame, por guardar conformidade com a decisão judicial, ressalvando que
a regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma do inciso I da
Decisão Administrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – autorizar o
arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00010033/2024-75-e - Revisão da pensão militar instituída por
DURVAL BOTELHO DE SOUZA – PMDF. DECISÃO Nº 3774/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de
pensão será verificada na forma do inciso I da Decisão Administrativa nº 77/07, adotada
no Processo nº 24.185/07; II – determinar à jurisdicionada que, se ainda não o fez, ajuste
nos pagamentos atuais das pensionistas o percentual referente ao ATS, conforme
indicado pelo Controle Interno, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa, o que
será objeto de futura fiscalização; III – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00010042/2024-66-e - Revisão da pensão militar instituída por
ANTONIO DE OLIVEIRA - PMDF. DECISÃO Nº 3775/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do ato
de redistribuição de pensão em razão da exclusão por óbito da viúva, publicado no
DODF de 26.09.2018, retificado pelo DODF de 24.07.2019; II – autorizar a exclusão do
Ato SIRAC nº 031752-5, tendo em vista se tratar de mero apostilamento para
redistribuição do benefício para a filha maior, já habilitada no ato concessório inicial,
com vigência na Lei nº 10.486/2002; III – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para
os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00010062/2024-37-e - Pensão militar instituída por
WALDELITO ALVES DA COSTA - PMDF. DECISÃO Nº 3776/2024 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar tacitamente
registrada a concessão em exame, por força da tese de Repercussão Geral nº 445 julgada
pelo Supremo Tribunal Federal e conforme parâmetros delineados na Decisão nº
3.770/21, proferida no Processo nº 0600-00000146/2020-39, ressalvando que a
regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do inciso I da
Decisão Administrativa nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/07; II – autorizar o
arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00010305/2024-37-e - Atos concessórios expedidos pela
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF. DECISÃO Nº 3777/2024 -
O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar
legais, para fins de registro, as concessões em exame, ressalvando que a regularidade das
parcelas dos abonos provisórios será verificada na forma do inciso I da Decisão
Administrativa nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07 (Nº do Ato –
Servidor/Instituidor – Tipo de Ato - Cargo): 0572628 - JOCELIA BORGES GALVÃO
VALADARES - APOSENTADORIA - Técnico em Enfermagem; 0136282 - JOELSON
DONIZETTI DEVOTI – APOSENTADORIA - Médico; 0373065 - IZABEL DIAS
QUIRINO - APOSENTADORIA - Técnico em Políticas Públicas e Gestão
Governamental; 0410872 - CLEONICE CARDOSO DA CONCEICAO -
APOSENTADORIA - Técnico em Saúde; 0478858 - JOANA LUCIA CRISOSTOMO
DE SOUZA - APOSENTADORIA - Técnico em Enfermagem; 0569063 - JOSÉ
SEBASTIÃO PEREIRA - REVISÃO DE APOSENTADORIA - Especialista em Saúde;
0567210 - JOANA PEREIRA DE ARAUJO - APOSENTADORIA - Técnico em Gestão
e Assistência Pública à Saúde; 0567309 - JOANA DARC DE SIQUEIRA -
APOSENTADORIA - Técnico em Enfermagem; 0568060 - JOSE ROGERIO OLIVEIRA
PEREIRA - APOSENTADORIA - Médico; 0569716 - JOSANNA PEREIRA BARROS
PASSAGLIA - APOSENTADORIA - Médico; II – autorizar o arquivamento dos autos.
O(s) processo(s) apreciado(s) nesta sessão que, porventura, não figurou(aram) no Extrato de Pauta
Virtual nº 36/2024, publicado no DODF de 19.09.2024, página 19, previsto no art. 116, § 3º, do
RI/TCDF, teve/tiveram sua inclusão procedida na pauta com fundamento no § 5º da mesma norma.
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Às 13 horas de 4 de outubro de 2024, encerrou-se a sessão, em cumprimento ao art. 3º da
Resolução nº 352, de 08.12.21. E, para constar, eu, JOÃO BATISTA PEREIRA DE SOUZA,
Secretário das Sessões, lavrei a presente ata, contendo 43 processos, que lida e achada
conforme, vai assinada pelo Presidente, Conselheiros, Auditor e representante do Ministério
Público junto ao Tribunal.
MÁRCIO MICHEL, MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, ANILCÉIA
MACHADO, INÁCIO MAGALHÃES FILHO, PAULO TADEU, ANDRÉ CLEMENTE,
VINÍCIUS FRAGOSO e MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA.

 
ACÓRDÃO Nº 522/2024

Ementa: Tomada de Contas Especial. Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
Contrato nº 249/2013. Prejuízo decorrente da aquisição de mobiliários sem destinação. Contas
julgadas irregulares. Aplicação de multa.
Processo TCDF: 17262/2019-e
Responsável: Daniel Veras de Melo (CPF: ***.368.271-**), Gerente de Hotelaria de 2/5/2013
até 10/11/2014.
Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES/DF).
Relator: Auditor Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Síntese da irregularidade apurada: Solicitação de adesão em 100% da ARP nº 6/2013, oriunda
do Pregão Eletrônico nº 45/2012 da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA/Ministério da
Saúde), o que gerou, por intermédio do Contrato nº 249/2013 (Processo nº 060.009.212/2013),
a aquisição de mobiliário em excesso e desnecessários, os quais restaram sem uso na SES/DF
por mais de 5 (cinco) anos, ocasionando prejuízo ao erário distrital.
Valor da multa aplicada ao responsável: R$ 5.956,31 (cinco mil novecentos e cinquenta e seis
reais e trinta e um centavos).
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do
processo, bem como tendo em vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério
Público junto a esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos da proposta de
Decisão proferida pelo Relator, em:
aplicar, com fundamento no art. 56 da Lei Complementar do TCDF nº 1, de 9 de maio de
1994, a multa acima indicada;
fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da correspondente notificação, para que o
responsável efetue e comprove, perante o Tribunal, o recolhimento ao erário da quantia
atualizada relativa à multa imputada, alertando sobre a possibilidade de incidência de encargos
moratórios nos termos do art. 213 da Resolução nº 296, de 15 de setembro de 2016, e do art.
3º da Lei Complementar do DF nº 435, de 27 de dezembro de 2001;
autorizar, desde logo, a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 29 da Lei
Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, caso não atendidas as determinações.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398, de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho,
Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Auditor Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Auditor Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 523/2024

Ementa: Tomada de Contas Especial. Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
Contrato nº 249/2013. Prejuízo decorrente da aquisição de mobiliários sem destinação. Contas
julgadas irregulares. Imputação de débito ao responsável.
Processo TCDF: 17262/2019-e
Responsável: Daniel Veras de Melo (CPF: ***.368.271-**), Gerente de Hotelaria de 2/5/2013
até 10/11/2014.
Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES/DF).
Relator: Auditor Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Síntese da irregularidade apurada: Solicitação de adesão em 100% da ARP nº 6/2013, oriunda
do Pregão Eletrônico nº 45/2012 da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA/Ministério da
Saúde), o que gerou, por intermédio do Contrato nº 249/2013 (Processo nº 060.009.212/2013),
a aquisição de mobiliário em excesso e desnecessários, os quais restaram sem uso na SES/DF
por mais de 5 (cinco) anos, ocasionando prejuízo ao erário distrital.
Débito imputado ao responsável: valor total de R$ 595.630,80 (quinhentos e noventa e cinco
mil seiscentos e trinta reais e oitenta centavos), atualizado até 09.02.2024.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do
processo, bem como tendo em vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério
Público junto a esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos da proposta de
Decisão proferida pelo Relator, em:
com fundamento no art. 17, inciso lll, alínea “c”, da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de
1994, julgar irregulares as contas em apreço;
nos termos do art. 20 da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, condenar o
responsável indicado ao ressarcimento do débito que lhe é imputado;

fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da correspondente notificação, para que o
responsável efetue e comprove, perante o Tribunal, o recolhimento ao erário da quantia
atualizada relativa ao débito imputado, alertando sobre a possibilidade de incidência de
encargos moratórios nos termos do art. 213 da Resolução nº 296, de 15 de setembro de
2016, e do art. 3º da Lei Complementar do DF nº 435, de 27 de dezembro de 2001;
IV. autorizar, desde logo, a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 29 da Lei
Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, caso não atendidas as determinações.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398, de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho,
Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Auditor Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Auditor Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 524/2024

Ementa: Tomada de Contas Especial. Companhia de Planejamento do Distrito Federal –
Codeplan (em liquidação). Contrato Emergencial nº 16/2006. Prejuízo decorrente de
inexecução contratual. Contas julgadas irregulares, sem imputação de débito. Multa.
Processo TCDF: 40910/2009-e
Responsável: Joel Francisco Barbosa (CPF: ***.152.094-**).
Órgão: Companhia de Planejamento do Distrito Federal – Codeplan (em liquidação).
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
Síntese da irregularidade apurada: i) ausência de especificação no projeto básico de
elementos pudessem fornecer, de forma clara, objetiva e precisa, o cálculo dos valores a
serem pagos em virtude dos serviços prestados; ii) ausência de ordens de serviço com o
detalhamento das atividades a serem executadas, de forma a permitir a gestão do repasse e a
efetivação dos serviços; iii) contratação dos mesmos objetos de prestação de serviços de
informática em contratos distintos; e iv) ausência de comprovação da execução dos serviços
conforme projeto básico, referentes ao Contrato Emergencial no 16/2006, celebrado entre a
Companhia de Planejamento do Distrito Federal – Codeplan (em liquidação) e a sociedade
empresária Poliedro – Informática, Consultoria e Serviços Ltda., CNPJ nº 02.660.447/0001-
12.
Valor da multa aplicada ao responsável: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo,
bem como tendo em vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto a
esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, em:
com fundamento no art. 17, inciso lll, alíneas “b” e “c”, da Lei Complementar nº 1, de 9 de
maio de 1994, julgar irregulares as contas em apreço;
como consequência, tendo como referência o disposto no art. 57, inciso I, c/c art. 20,
parágrafo único, ambos da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, aplicar ao
responsável a multa acima indicada;
fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da correspondente notificação, para que o
responsável efetue e comprove, perante o Tribunal, o recolhimento ao erário da quantia
relativa à multa aplicada, atualizada monetariamente nos termos do art. 272, § 5º, da
Resolução nº 296, de 15 de setembro de 2016, e do art. 1º da Lei Complementar do DF nº
435, de 27 de dezembro de 2001, alertando sobre a possibilidade de incidência de encargos
moratórios nos termos do art. 213 da Resolução nº 296, de 15 de setembro de 2016, e do
art. 3º da Lei Complementar do DF nº 435, de 27 de dezembro de 2001;
autorizar, desde logo, a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 29 da Lei
Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, caso não atendidas as determinações.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398, de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho,
Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius
Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Conselheiro-Substituto Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 525/2024

Ementa: Tomada de Contas Especial. Companhia de Planejamento do Distrito Federal –
Codeplan (em liquidação). Contrato Emergencial nº 16/2006. Prejuízo decorrente de
inexecução contratual. Contas julgadas irregulares. Imputação de débito à contratada.
Processo TCDF: 40910/2009-e
Responsável: Poliedro – Informática, Consultoria e Serviços Ltda. (CNPJ:
02.660.447/0001-12).
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Órgão: Companhia de Planejamento do Distrito Federal – Codeplan (em liquidação).
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
Síntese da irregularidade apurada: ausência de comprovação da execução dos serviços
objeto do Contrato Emergencial nº 16/2006, celebrado entre a Companhia de Planejamento
do Distrito Federal – Codeplan (em liquidação) e a responsável, ocasionando prejuízo ao
erário distrital.
Débito imputado à responsável: valor de R$ 61.928.244,38 (sessenta e um milhões
novecentos e vinte e oito mil duzentos e quarenta e quatro reais e trinta e oito centavos),
atualizado até 22.08.2024.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo,
bem como tendo em vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto a
esta Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, em:
com fundamento no art. 17, inciso lll, alíneas “b” e “c”, da Lei Complementar nº 1, de 9 de
maio de 1994, julgar irregulares as contas em apreço;
II. nos termos do art. 20 da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, condenar
a responsável indicada ao ressarcimento do débito que lhe é imputado;
III. fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da correspondente notificação, para que a
responsável efetue e comprove, perante o Tribunal, o recolhimento ao erário da quantia
atualizada relativa ao débito imputado, alertando sobre a possibilidade de incidência de
encargos moratórios nos termos do art. 213 da Resolução nº 296, de 15 de setembro de
2016, e do art. 3º da Lei Complementar do DF nº 435, de 27 de dezembro de 2001;
IV. autorizar, desde logo, a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 29 da Lei
Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, caso não atendidas as determinações.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398, de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho,
Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius
Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Conselheiro-Substituto Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 526/2024

Ementa: Tomada de Contas Especial. Irregularidades. Contas julgadas irregulares, sem
imputação de débito. Multa.
Processo TCDF: 36608/2017-e
Responsável: Paulo Antônio dos Santos (CPF: ***.793.587-**).
Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das irregularidades: pagamentos de adicional de insalubridade sem apresentação de
laudo pericial que comprovasse as condições insalubres e de horas de recepcionistas cujas
faltas não foram repostas.
Valor da multa aplicada ao responsável: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em conta as conclusões da unidade instrutiva e
do Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto apresentado
pelo Relator deste feito em:
I - Com fundamento no art. 17, inciso III, alíneas “c”, da Lei Complementar do DF nº 1, de
9 de maio de 1994, julgar irregulares as contas em apreço;
II - como consequência, tendo como referência o disposto no art. 57, inciso I, c/c art. 20,
parágrafo único, ambos da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, aplicar ao
responsável a multa acima indicada;
III - fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da correspondente notificação, para que o
responsável comprove, perante o Tribunal, o recolhimento ao erário da quantia relativa à
multa aplicada, atualizada monetariamente nos termos do art. 272, § 5º, da Resolução nº
296, de 15 de setembro de 2016, e do art. 1º da Lei Complementar do DF nº 435, de 27 de
dezembro de 2001, alertando-o da possibilidade de incidência de encargos moratórios nos
termos do art. 213 da Resolução nº 296, de 15 de setembro de 2016, e do art. 3º da Lei
Complementar do DF nº 435, de 27 de dezembro de 2001;
IV - Autorizar, desde logo, a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 29 da Lei
Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, caso não atendidas as determinações.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398 de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho,
Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius
Fragoso.
Decisão tomada por: maioria, vencido o Conselheiro Renato Rainha.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Conselheiro-Substituto Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 527/2024
Ementa: Tomada de Contas Especial. Irregularidades. Contas julgadas irregulares, sem imputação
de débito. Multa.
Processo TCDF: 36608/2017-e
Responsável: Kárius Sartory Coelho de Araújo (CPF: ***.145.001-**).
Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das irregularidades: pagamentos de adicional de insalubridade sem apresentação de laudo
pericial que comprovasse as condições insalubres e de horas de recepcionistas cujas faltas não
foram repostas.
Valor da multa aplicada ao responsável: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em conta as conclusões da unidade instrutiva e do
Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto apresentado pelo
Relator deste feito em:
I - Com fundamento no art. 17, inciso III, alíneas “c”, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de
maio de 1994, julgar irregulares as contas em apreço;
II - como consequência, tendo como referência o disposto no art. 57, inciso I, c/c art. 20, parágrafo
único, ambos da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, aplicar ao responsável a
multa acima indicada;
III - fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da correspondente notificação, para que o
responsável comprove, perante o Tribunal, o recolhimento ao erário da quantia relativa à
multa aplicada, atualizada monetariamente nos termos do art. 272, § 5º, da Resolução nº
296, de 15 de setembro de 2016, e do art. 1º da Lei Complementar do DF nº 435, de 27 de
dezembro de 2001, alertando-o da possibilidade de incidência de encargos moratórios nos
termos do art. 213 da Resolução nº 296, de 15 de setembro de 2016, e do art. 3º da Lei
Complementar do DF nº 435, de 27 de dezembro de 2001;
IV - Autorizar, desde logo, a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 29 da Lei
Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, caso não atendidas as determinações.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398 de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho, Márcio
Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: maioria, vencido o Conselheiro Renato Rainha.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Conselheiro-Substituto Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 528/2024

Ementa: Tomada de Contas Especial. Irregularidades. Contas julgadas irregulares, sem imputação
de débito. Multa.
Processo TCDF: 36608/2017-e
Responsável: Ângela Cristina Paulo do Espírito Santo (CPF: ***.487.227-**).
Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das irregularidades: pagamentos de adicional de insalubridade sem apresentação de laudo
pericial que comprovasse as condições insalubres e de horas de recepcionistas cujas faltas não
foram repostas.
Valor da multa aplicada à responsável: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em conta as conclusões da unidade instrutiva e do
Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto apresentado pelo
Relator deste feito em:
I - Com fundamento no art. 17, inciso III, alíneas “c”, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de
maio de 1994, julgar irregulares as contas em apreço;
II - como consequência, tendo como referência o disposto no art. 57, inciso I, c/c art. 20, parágrafo
único, ambos da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, aplicar à responsável a multa
acima indicada;
III - fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da correspondente notificação, para que a responsável
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento ao erário da quantia relativa à multa aplicada, atualizada
monetariamente nos termos do art. 272, § 5º, da Resolução nº 296, de 15 de setembro de 2016, e do art. 1º
da Lei Complementar do DF nº 435, de 27 de dezembro de 2001, alertando-a da possibilidade de
incidência de encargos moratórios nos termos do art. 213 da Resolução nº 296, de 15 de setembro de
2016, e do art. 3º da Lei Complementar do DF nº 435, de 27 de dezembro de 2001;
IV - Autorizar, desde logo, a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 29 da Lei
Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, caso não atendidas as determinações.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398 de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho, Márcio
Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: maioria, vencido o Conselheiro Renato Rainha.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Conselheiro-Substituto Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte
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ACÓRDÃO Nº 529/2024
Ementa: Tomada de Contas Especial. Irregularidades. Contas julgadas irregulares. Notificação
para recolhimento do débito imputado.
Processo TCDF: 36608/2017-e
Responsável: Sociedade Empresária GVP Consultoria e Produção de Eventos Ltda. (CNPJ:
04.356.735/0001-03).
Órgão: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das irregularidades: Prejuízo ao erário decorrente de pagamentos indevidos de adicional
de insalubridade sem apresentação de laudo pericial que comprovasse as condições insalubres e
de horas de recepcionistas cujas faltas não foram repostas;
Débito imputado à responsável: valor original de R$ 1.517.550,67 (um milhão quinhentos e
dezessete mil quinhentos e cinquenta reais e sessenta e sete centavos), atualizados
monetariamente, até 01/04/2024, na forma do art. 212 da Resolução nº 296, de 15 de
setembro de 2016, c/c a Lei Complementar do DF nº 435, de 27 de dezembro de 2001,
perfazendo o valor R$ 2.799.875,13 (dois milhões setecentos e noventa e nove mil
oitocentos e setenta e cinco reais e treze centavos).
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em conta as conclusões da unidade instrutiva e do
Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo
Relator deste feito em:
I - Com fundamento no art. 17, inciso III, alínea “c”, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de
maio de 1994, julgar irregulares as contas em apreço;
II. nos termos do art. 20 da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, condenar a
responsável indicada ao ressarcimento do débito que lhe é imputado;
III - fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da correspondente notificação, para que a
responsável comprove, perante o Tribunal, o recolhimento ao erário da quantia atualizada
relativa ao débito imputado, alertando sobre a possibilidade de incidência de encargos moratórios
nos termos do art. 213 da Resolução nº 296, de 15 de setembro de 2016, e do art. 3º da Lei
Complementar do DF nº 435, de 27 de dezembro de 2001;
IV - Autorizar, desde logo, a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 29 da Lei
Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, caso não atendidas as determinações.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398 de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho, Márcio
Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: maioria, vencido o Conselheiro Renato Rainha.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO
Conselheiro-Substituto Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 530/2024

Ementa: Monitoramento de decisões. TCA. Administração Regional do Recanto das Emas – RA
XV. Exercício de 2015. Multa aplicada por meio da Decisão nº 2.432/22 e do Acórdão nº
135/22. Comprovação de recolhimento de multa. Quitação ao responsável.
Processo TCDF: 00600-00004942/2024-74-e
Responsável: Marco Aurélio de Oliveira Gonçalves (CPF: ***.642.671-**).
Órgão: Administração Regional do Recanto das Emas – RA XV.
Relator: Conselheiro Manoel de Andrade.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das irregularidades apuradas: fracionamento irregular de licitação, em afronta ao
art. 23, § 5º, da Lei nº 8.666/93, conforme indicado no subitem 1.1 do Relatório de
Inspeção nº 20/18-Dinoe/Coles/Cogei/Subci/CGDF e na Matriz de Responsabilização
juntada ao feito (e-DOC BDC57888). Valor da multa aplicada: R$ 2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais).
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo, bem
como tendo em vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto a esta Corte,
acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, com fundamento no art. 28
da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de 1994, em dar quitação ao responsável indicado, no
que tange à multa imposta por meio da Decisão nº 2.432/22 e do Acórdão nº 135/22, proferidos
no Processo nº 00600-00000231/20-05-e, em face do seu pagamento integral.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398 de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho, Márcio
Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos
Felipe Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Presidente

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Conselheiro Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

ACÓRDÃO Nº 531/2024
Ementa: Recurso contra o Acórdão nº 273/2022. Apelo provido para o fim de tornar sem efeito o
Acórdão nº 273/2022.
Processo TCDF: 9432/2012-e
Responsável: Mauro José Landim dos Santos (CPF: ***.764.111-**).
Órgão: CEB Distribuição S.A.
Relator: Conselheiro Paulo Tadeu.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Acórdão recorrido nº 273/2022, de 27 de julho de 2022.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo, bem
como tendo em vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto a esta Corte,
acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator Conselheiro Paulo Tadeu,
em dar provimento ao recurso em apreço, conhecido pela Decisão nº 1.442/2023, para o fim de
tornar sem efeito o Acórdão nº 273/2022.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398 de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho, Márcio
Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Auditor Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe
Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Presidente

PAULO TADEU VALE DA SILVA
Conselheiro Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 532/2024

Ementa: Tomada de Contas Especial. Imputação de débito (Acórdão nº 571/14 e da Decisão nº
5407/14, proferidos no Processo nº 9682/11). Quitação plena ao responsável.
Processo TCDF: 00600-00003794/2024-71-e
Responsável: Marcos Magalhães Mustafá (CPF: ***.238.411-**).
Órgão: Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF.
Relator: Conselheiro André Clemente.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo, bem
como tendo em vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto a esta Corte,
acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator Conselheiro André
Clemente, com fundamento no art. 28 da Lei Complementar Distrital nº 1, de 9 de maio de 1994,
em dar quitação ao nominado responsável, em face do recolhimento do débito que lhe foi
aplicado, decorrente da análise de cumprimento da Decisão nº 5407/14 e do Acórdão nº 571/14,
proferidos no Processo nº 9682/11.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398 de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho, Márcio
Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Auditor Vinícius Fragoso.
Decisão tomada por: unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos
Felipe Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA
Presidente

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
Conselheiro Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 
ACÓRDÃO Nº 533/2024

Ementa: Tomada de Contas Especial. Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap. Possível
prejuízo decorrente de perda de prazo para pagamento voluntário de quantia decorrente de
condenação judicial, conforme art. 523, § 1º, do Código de Processo Civil. Citação. Alegações de
Defesa. Acolhimento. Regularidade das contas. Quitação plena ao responsável.
Processo TCDF: 00600-00012404/2022-91-e
Responsável: Miguel Roberto Moreira da Silva (CPF: ***.270.211-**), Advogado da Terracap.
Órgão: Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap.
Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem como tendo em
vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os
Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, Conselheiro-Substituto Vinícius
Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei Complementar Distrital nº
01, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares as contas em apreço e dar quitação plena ao
responsável indicado.
ATA da Sessão Ordinária nº 5398 de 2 de outubro de 2024.
Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães
Filho, Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Conselheiro-Substituto
Vinícius Fragoso.
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Decisão tomada por: unanimidade.

Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe

Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA

Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA

Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 

ACÓRDÃO Nº 534/2024

Ementa: Prestação de contas anual. Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde

do DF. Exercício financeiro de 2020. Contas julgadas regulares. Quitação plena aos

responsáveis.

Processo TCDF: 00600-00013276/2023-84-e

Responsáveis: Osnei Okumoto (CPF: ***.108.949-**), Presidente, de 1º/1 a 15/3/2020 e

25/8 a 31/12/2020; Francisco Araújo Filho (CPF: ***.089.403-**), Presidente, no de 16/3 a

24/8/2020; Marcos de Sousa Ferreira (CPF: ***.931.857-**), Diretor Executivo, período de

1º/1 a 29/3/2020; Mariela Souza de Jesus (CPF: ***.391.463-**), Diretor Executivo, de

30/3 a 2/10/2020; Carlos Humberto Spezia (CPF: ***.523.951-**), Diretor Executivo, de

7/10 a 31/12/2020; David de Moraes Carvalho (CPF: ***.855.378-**), Chefe da Unidade

de Administração Geral, de 1º/1 a 29/3/2020; Inocência Rocha da Cunha Fernandes (CPF:

287.***.***- 68), Chefe da Unidade de Administração Geral, de 9/4 a 31/12/2020.

Órgão: Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS.

Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.

Unidade Técnica: Secretaria de Contas.

Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.

Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle

Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem como tendo

em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a esta Corte,

acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, Conselheiro-

Substituto Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei

Complementar Distrital nº 1, de 9 de maio de 1994, julgar regulares as contas em apreço e

dar quitação plena aos responsáveis indicados.

ATA da Sessão Ordinária nº 5398 de 2 de outubro de 2024.

Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho,

Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius

Fragoso.

Decisão tomada por: unanimidade.

Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe

Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA

Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA

Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 

ACÓRDÃO Nº 535/2024

Ementa: Prestação de Contas Anual da BRB Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

S/A – BRB/DTVM, referente ao exercício financeiro de 2022. Contas julgadas regulares.

Quitação plena aos responsáveis.

Processo TCDF: 00600-00013513/2023-15-e

Responsáveis: Emerson Vasconcelos Rizza (CPF: ***.712.891-**), Diretor Presidente

respondendo, de 1º/1 a 3/8/2022 e de 12/9 a 31/12/2022, Diretor de Administração de

Recursos de Terceiros, de 1º/1 a 3/8/2022 e de 12/9 a 31/12/2022, Diretor de Gestão de

Recursos de Terceiros respondendo, de 28/7 a 3/8/2022, Diretor de Distribuição e

Estruturação respondendo, de 1º/1 a 3/8/2022 e de 12/9 a 31/12/2022 e Diretor de Controle

e Riscos respondendo, de 18/7 a 22/7/2022 e de 26/12 a 30/12/2022; Kellen Kris Alves

Flores Brito (CPF: ***.350.751-**), Diretora Presidente, de 1º/9 a 11/9/2022, Diretora de

Administração de Recursos de Terceiros respondendo, de 1º/9 a 11/9/2022, Diretora de

Distribuição e Estruturação, de 1º/9 a 11/9/2022, Diretora de Controle e Riscos, de 1º/1 a

17/7/2022, de 23/7 a 25/12/2022 e de 31/12/2022; e Tadeu Luis Spohr (CPF: ***.450.850-

**), Diretor de Gestão de Recursos de Terceiros, de 1º/1 a 27/7/2022 e de 4/8 a 31/12/2022.

Órgão: BRB Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A – BRB/DTVM.

Relator: Conselheiro-Substituto Vinícius Fragoso.

Unidade Técnica: Secretaria de Contas.

Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.

Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle

Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem como tendo

em vista as conclusões da Unidade Técnica e do Ministério Público junto a esta Corte,

acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator, Conselheiro-

Substituto Vinícius Fragoso, com fundamento nos arts. 17, inciso I, e 24, inciso I, da Lei

Complementar Distrital nº 1, de 9 de maio de 1994, julgar regulares as contas em apreço e

dar quitação plena aos responsáveis indicados.

ATA da Sessão Ordinária nº 5398 de 2 de outubro de 2024.

Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Inácio Magalhães Filho,

Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Conselheiro-Substituto Vinícius

Fragoso.

Decisão tomada por: unanimidade.

Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe

Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA

Presidente

VINÍCIUS CARDOSO DE PINHO FRAGOSO

Conselheiro-Substituto Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA

Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 

ACÓRDÃO Nº 536/2024

Ementa: Tomada de Contas Especial. Contrato nº 58/2011. Aplicação de multa. Quitação plena.

Processo TCDF: 00600-00004157/2024-11-e

Responsável: Ana Lúcia Miranda Lima (CPF: ***.457.171-**), Subsecretária de

Administração Geral da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, de 21/7/2015

a 1º/3/2016.

Órgão: Secretaria de Estado de Educação.

Relator: Conselheiro Manoel de Andrade.

Unidade Técnica: Secretaria de Contas.

Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.

Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando as conclusões da Unidade Técnica,

acordam os Conselheiros, em expedir quitação à interessada em relação à multa de que trata

o Acórdão 56/2024 e Decisão nº 841/2024, expedidos no âmbito do Processo nº 00600-

00003994/2022-61-e

ATA da Sessão Ordinária Virtual nº 125 de 30/9/2024 até 4/10/2024.

Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Anilcéia Machado, Inácio

Magalhães Filho, Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Auditor Vinícius Fragoso.

Decisão tomada por: unanimidade.

Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe

Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA

Presidente

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO

Conselheiro Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA

Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte

 

ACÓRDÃO Nº 537/2024

Ementa: Quitação à responsável ante o pagamento de multa.

Processo TCDF: 00600-00005525/2024-49-e

Responsável: Lívia Amorim Queiroz (CPF: ***.654.811-**), Diretora de Suprimentos e

Gestão Operacional da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, de 26/12/2012

a 6/3/2014.

Órgão: Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.

Relator: Conselheiro Manoel de Andrade.

Unidade Técnica: Secretaria de Contas.

Representante do MPjTCDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.

Vistos, relatados e discutidos os autos em exame, considerando o que consta do processo,

bem como tendo em vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público de

Contas, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pelo Relator Conselheiro

Manoel de Andrade, com fundamento no art. 28 da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de

maio de 1994, em dar quitação à responsável indicada, em face do pagamento de multa que

lhe foi imputada por meio da Decisão nº 841/2024 e do Acórdão nº 53/2024, proferidos no

bojo do Processo nº 00600-00003994/2022-61-e.

ATA da Sessão Ordinária Virtual nº 125 de 30/9/2024 até 4/10/2024.

Presentes os Conselheiros: Manoel de Andrade, Renato Rainha, Anilcéia Machado, Inácio

Magalhães Filho, Márcio Michel, Paulo Tadeu e André Clemente e o Auditor Vinícius

Fragoso.

Decisão tomada por: unanimidade.

Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral em exercício Marcos Felipe

Pinheiro Lima.

MÁRCIO MICHEL ALVES DE OLIVEIRA

Presidente

MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO

Conselheiro Relator

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA

Procurador-Geral em exercício do Ministério Público junto à Corte
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SEÇÃO II

CASA CIVIL

CHEFIA DE GABINETE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 24, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
A CHEFE DE GABINETE DA CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais e de acordo com a delegação de competência conferida pelo inciso VI,
do art. 1º, da Portaria nº 31, de 17 de dezembro de 2020 e ainda tendo em vista o Decreto
nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os artigos 44 e 45 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR JOSÉ CARLOS MEDEIROS DE BRITO, matrícula 1.712.322-4,
Subsecretário, Símbolo CNE-02, da Subsecretaria de Emendas Parlamentares, da
Secretaria Executiva de Relações Parlamentares, da Casa Civil do Distrito Federal, para
substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, MAURÍCIO
ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO, matrícula 1.700.246-X, Secretário Executivo,
símbolo CNE-01, da Secretaria Executiva de Relações Parlamentares, da Casa Civil do
Distrito Federal, no período de 14 a 23/10/2024, por motivo de afastamento regulamentar
do titular.

LAIS BARUFI DE NOVAES

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 322, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA CASA CIVIL DO
DISTRITO FEDERAL, com delegação de competência estabelecida na alínea "a" inciso
V do artigo 3º,da Portaria nº 31, de 17 de dezembro de 2020, e tendo em vista disposto no
capítulo X, do Decreto nº 16.109, de 1º de dezembro de 1994, no Decreto nº 32.598, de
15 de dezembro de 2010 e, considerando o disposto no Decreto nº 46.286, de 23 de
setembro de 2024, que dispõe sobre os prazos e procedimentos para encerramento do
exercício financeiro de 2024, e dá outras providências, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material
de Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2024, designando para sua
composição os servidores: NEY DE OLIVEIRA FILHO, matrícula nº 1.715.866-4, na
qualidade de Presidente, e como membros os servidores: IGOR FERREIRA BERLIM,
matrícula 1.714.291-1 e NATAL BERNARDES NETO, matrícula nº 1.718.483-5.
Art. 2º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net,
com perfil de Auditoria Interna.
Art. 3º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá ser
elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais, da
Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.
Art. 4º Ficam expressamente proibidas as movimentações de materiais no almoxarifado,
no período do inventário, ressalvados os casos em que não ocorrerem os lançamentos
obrigatórios.
Art. 5º Fixar o prazo de 18 a 29 de novembro de 2024 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto
a correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2024, em cumprimento ao
disposto no artigo 17 do Decreto nº 46.286/2024.
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 324, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA CASA CIVIL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a delegação
conferida pela alínea "d", inciso I, do artigo 3º, da Portaria nº 31, de 17 de dezembro de
2020, resolve:
SUSPENDER, por necessidade do serviço, a contar de 11 de outubro de 2024, as férias
do servidor RAFAEL MARQUES LIMA, matrícula 1.693.736-8, Assessor Especial, da
Chefia Executiva de Cerimonial, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do Governador do
Distrito Federal programadas para o período 10 a 19 de outubro de 2024, ficando
assegurado ao referido servidor o usufruto posterior do período suspenso.

JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 325, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CASA CIVIL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a delegação
conferida pelo inciso I, alínea k, do artigo 3º, da Portaria nº 31, de 17 de dezembro de 2020
e ainda tendo em vista o Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

DESIGNAR ERLINGTON SANTOS JÚNIOR, matrícula 1.200.275-5, Assessor,
símbolo CPC-07, da Gerência de Cessões e Requisições, da Diretoria de Registros
Financeiros, da Unidade de Avaliação e Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de
Administração Geral, da Casa Civil do Distrito Federal, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, GERVÁSIO FIRMIANO DE
SOUSA, matrícula 31.142-1, Diretor, símbolo CPE-07, da Diretoria de Pessoal Ativo,
da Unidade de Avaliação e Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Administração
Geral, da Casa Civil do Distrito Federal, no período de 14/10/2024 a 02/11/2024, por
motivo de afastamento regulamentar do titular.

JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO

ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 68, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O SUPERINTENDENTE DO ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais que lhe são conferidas pelo Decreto nº 38.725, de 20 de
dezembro de 2017, e em conformidade com os termos do Decreto nº 46.286, de 23 de
setembro de 2024, e da Instrução Normativa nº 11, de 20 de agosto de 2024 -
CONTDF/SEFIN/SEEC, e ainda, observadas as orientações contidas no Ofício Circular
nº 8/2024 - SEEC/SEFIN/CONTDF/UGP/DIPAM, resolve:
Art. 1º Instituir a Comissão de Inventário Patrimonial, referente ao exercício de 2024, do
Arquivo Público do Distrito Federal.
Art. 2º Ficam designados para comporem a Comissão os seguintes servidores: BRENO
VALEMTIM M.S.V. PIZZONI, matrícula 279.608-2; GUSTAVO SILVA CAIXETA,
matrícula 276.541-1; ALINO AFONSO CORREA, matrícula 279.968-5; MARLUCY
XAVIER MEIRELES, matrícula 285.344-2; ANGELICA GLASIELE DE OLIVEIRA
SILVA, matrícula 285.338-8.
Parágrafo único. A presidência da Comissão será exercida pelo servidor BRENO
VALEMTIM M.S.V. PIZZONI, matrícula 279.608-2, sendo substituído nos
impedimentos legais pelo servidor GUSTAVO SILVA CAIXETA, matrícula 276.541-1.
Art. 3º A Comissão terá como competência a realização do Inventário Patrimonial,
consoante a Instrução Normativa nº 11, de 20 de agosto de 2024 -
CONTDF/SEFIN/SEEC, o Decreto nº 46.286, de 23 de setembro de 2024 e demais
legislações correlatas.
Art. 4º Os servidores que não seguirem as normas aqui estabelecidas estarão sujeitos às
penalidades legais previstas na Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011.
Art. 5º Os responsáveis por cada setor deverão facilitar o acesso dos integrantes da
Comissão às dependências onde existirem bens a inventariar.
Art. 6º A Comissão deverá concluir os seus trabalhos até o dia 17 de janeiro de 2025,
apresentando relatório final que conste registro patrimonial, descrição, estado de
conservação, localização dos bens móveis e imóveis e irregularidades, porventura,
verificadas.
Art. 7º Ficam expressamente proibidas movimentações patrimoniais durante o período de
vigência da presente Ordem de Serviço, ressalvadas aquelas decorrentes de bens novos
ou de imperativa necessidade devidamente justificada e autorizada pelo Presidente da
Comissão.
Art. 8º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ADALBERTO SCIGLIANO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 69, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SUPERINTENDENTE DO ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das suas atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 29, inciso XII, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 38.725, de 20 de dezembro de 2017, considerando o §
1º do art. 6º do Decreto nº 36.462/2015, resolve:
Art. 1º Cessar os efeitos da Ordem de Serviço n° 67, de 09 de novembro de 2023, página
55, publicado no DODF nº 212, de 13 de novembro de 2023.
Art. 2º Designar o servidor ARTHUR LUIZ ALBINO DA SILVA, matrícula 284.705-
1, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, para exercer a função de
Autoridade de Monitoramento no âmbito do Arquivo Público do Distrito Federal, na
forma do previsto no art. 45, da Lei nº 4.990, de 12 de dezembro de 2012, Lei de
Acesso à Informação - LAI -, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.276, de 11 de
abril de 2013, cabendo-lhe desempenhar as seguintes atribuições, conforme estabelece
a referida Lei:
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma
eficiente e adequada aos objetivos desta Lei;
II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos
sobre o seu cumprimento;
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das
normas e dos procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei;
IV - orientar as respectivas unidades subordinadas aos órgãos ou às entidades no que se
refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e em seus regulamentos.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ADALBERTO SCIGLIANO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 70, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SUPERINTENDENTE DO ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
da atribuição prevista no art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
conforme Processo SEI nº 00151-00000634/2024-97, resolve:
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TORNAR sem efeito a Ordem de serviço nº 60, de 16 de setembro de 2024, publicada no
DODF nº 178, página 22, de 17 de setembro de 2024, e retificada no DODF nº 179, página
20, de 18 de setembro de 2024, ato que designou RENATO VILLAR NASR, matrícula
276.437-7, Gerente de Tratamento e Preservação de Acervo Digital, da Diretoria de
Tratamento e Preservação, da Coordenação de Arquivo Permanente, para substituir LILIAN
BRANCO CAMPOS, matrícula 280.928-1, Coordenadora de Arquivo Permanente, do
Arquivo Público do Distrito Federal, no período de 23/09/2024 a 04/10/2024, por motivo de
férias regulamentares.

ADALBERTO SCIGLIANO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 71, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024

O SUPERINTENDENTE DO ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições regimentais e de acordo com o Decreto nº 24.204, de 10 de novembro de
2003, resolve:

Art. 1º Designar a Comissão Setorial de Avaliação de Documentos (CSAD) para conduzir o
processo de avaliação documental no âmbito do Arquivo Público do Distrito Federal
(ArPDF), em caráter permanente.

Art. 2º Designar como integrantes da referida Comissão os seguintes servidores:

I - ALESSANDRA SOUZA DE ALMEIDA, matrícula nº 278.550-1;

II - SAMARYA COSTA S. S. MACEDO, matrícula nº 274.413-9;

III - ARTHUR LUIZ ALBINO DA SILVA, matrícula nº 284.705-1;

IV - LUCAS MATHEUS DA ROCHA MARQUES, matrícula nº 283.504-5;

V - CECÍLIA SOARES MOMBELLI, matrícula nº 284.766-3.
Parágrafo único. A Comissão será presidida pela servidora ALESSANDRA SOUZA DE
ALMEIDA, matrícula nº 278.550-1, e, em seus afastamentos e impedimentos legais, pela
servidora SAMARYA COSTA S. S. MACEDO, matrícula nº 274.413-9, e os demais
atuarão como membros.
Art. 3º Os integrantes da presente comissão ausentar-se-ão das suas funções ordinárias para
se reunirem e realizarem as atividades necessárias ao prosseguimento dos serviços da
CSAD, de ordem do(a) Presidente da Comissão, devendo ocorrer preferencialmente na
última quinta-feira de cada mês e, excepcionalmente, às sextas-feiras.
Art. 4º A Comissão Setorial de Avaliação de Documentos deverá atuar observando as
competências estabelecidas no âmbito do Decreto nº 24.204, de 10 de novembro de 2003 e
suas alterações, bem como em legislações correlatas.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Ordem de Serviço nº 65, de
26 de Outubro de 2023, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 203 de 30 de
Outubro de 2023.
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ADALBERTO SCIGLIANO

SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA
DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS

DESPACHO DO SECRETÁRIO (*)
Em 09 de outubro de 2024

PROCESSO SEI: 04037-00000355/2024-63. Interessado: ANDRÉ GILDO BELTRÃO
MACIEL. Assunto: AUTORIZAÇÃO DE AFASTAMENTO.
AUTORIZO, nos termos previstos no Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008, o
deslocamento do servidor da Secretaria Extraordinária de Relações Internacionais do
Distrito Federal, ANDRÉ GILDO BELTRÃO MACIEL, matrícula 1.713.869-8, a fim de
participar do V Comitê Setorial de Cidades Sustentáveis e Resilientes União de Cidades
Capitais Ibero-americanas - UCCI, no período de 21 a 25 de outubro de 2024, na cidade de
Tegucigalpa/Honduras, com ônus limitado para o Distrito Federal, conforme consta nos
autos em epígrafe. Após publicado, encaminhe-se à Casa Civil do Distrito Federal, para
ciência e adoção das providências pertinentes.

MARCUS VINICIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE DIAS
___________________
(*) Republicado por ter saído com incorreção, publicado no DODF nº 195, de 10 de outubro
de 2024, página 47.

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

PORTARIA Nº 129, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas competências previstas no artigo 105, da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em
vista o disposto no Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os artigos
44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR FRANCISCO AULI BATISTA, matrícula nº 1.715.342-5, Gerente, símbolo
CC-08, da Gerencia de Feiras e Shoppings Populares, da Diretoria de Mobiliários Urbanos,
da Coordenação de Mobiliários Urbanos, para substituir, sem acumular vencimentos e sem
prejuízo das suas atribuições, ELAINE DOS SANTOS DIAS JACOB, matrícula nº
1.701.219-8, Coordenadora, símbolo CPE-06, da Coordenação de Mobiliários Urbanos, nos
dias 24 e 25 de outubro de 2024, por motivo de abono do titular, conforme processo SEI nº
04018-00001992/2021-51.

JOSÉ HUMBERTO PIRES DE ARAÚJO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 254, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição legal prevista no inciso III do
parágrafo único do artigo 105, da Lei Orgânica do Distrito Federal e artigo 19, IV, da Lei nº
6.956, de 29 de setembro de 2021 e artigo 20, II, § 1º do Anexo Único do Decreto
38.554/2017, resolve:

Art. 1º Prorrogar por 60 dias os trabalhos do Comitê Gestor da Feira de Artesanato da Torre
de TV constituído pela Ordem de Serviço 217, de 24 de julho de 2024, publicada no Diário
Oficial do DF nº 142, de 25 março de 2024 nos termos do artigo 19, IV, da Lei nº 6.956, de
29 de setembro de 2021.

Art. 2º O Comitê Gestor da Feira de Artesanato da Torre de TV será composto por 6 (seis)
membros, a saber:

I - 2 (dois) representantes da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal;

II - 2 (dois) representantes da Administração Regional do Plano Piloto; e

II - 2 (dois) representantes dos feirantes da Feira de Artesanato da Torre de TV.

Art. 3º Ficam designados os membros do Comitê:

I – Pela Secretaria de Estado de Governo, os servidores:

a) ELAINE DOS SANTOS DIAS JACOB - Matrícula nº 1.701.219-8;
b) CLÁUDIO JOSÉ DOS ANJOS DA SILVA - Matrícula nº 1.703.751-4.
II – Pela Administração Regional do Plano Piloto, os servidores:
a) BRUNO DE CARVALHO ARAÚJO, Matrícula 1.716.128-2;
b) TIAGO BEZERRA MONTE MO'R; Matrícula 174.987-2.
III – Pela Feira de Artesanato da Torre de TV, os permissionários:
a) CLARICE CRISTINA MARINHO DE SOUZA, CPF nº ***.809.933-**;
b) WASHINGTON COSMO MACHADO SILVA, CPF nº ***.139.001-**.
Art. 4º A presidência será exercida pelo servidor CLÁUDIO JOSÉ DOS ANJOS DA
SILVA, e, em seus afastamentos legais será substituto pela servidora ELAINE DOS
SANTOS DIAS JACOB.
Art. 5º A supervisão do Comitê Gestor da Feira de Artesanato da Torre de TV ficará a cargo
da Subsecretaria de Mobiliário Urbano e Apoio às Cidades, da Secretaria Executiva das
Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PLANO PILOTO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 200, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições, que lhe confere o artigo 42, do Regimento Interno das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, combinado com o
art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da
Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Designar MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA, matricula 1.713.269-X Especialista em
Saúde - Administrador, matrícula 1.710.914-0 (SES), para substituir ANA PAULA
ANTONINO RIBEIRO ROSAES - Matricula: 1690974-7, ocupante do cargo de Chefe da
Assessoria de Planejamento do Gabinete, da Administração Regional do Plano Piloto,
Símbolo CPE-07, SIGRH 00001961, no período de 11 de Outubro de 2024 a 18 de Outubro
de 2024 por motivo de Licença Gala da titular do cargo.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 201, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais que lhe confere o Artigo 42 do Decreto nº. 38.094 de
28 de março de 2017, e tendo em vista o disposto nos artigos 211, 212 e 229 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar (PAD) visando à apuração de supostas
irregularidades constantes dos Processos nº 00390-00011349/2022-26 e nº 00141-
00000535/2024-42.

Art. 2º Designar PAULO MARCELO DE CARVALHO, Gerente de Desenvolvimento
Econômico do quadro de pessoal da Administração Regional do Plano Piloto, matrícula
funcional nº 0112.985-6; MAURO BARRETO FRANÇA PEREIRA, Analista de
Politicas Públicas e Gestão Governamental do quadro de pessoal da Administração
Regional do Plano Piloto, matrícula funcional nº 0174.864-5; e MARLENE ELIAS
CARNEIRO, Chefe do Núcleo de Material e Patrimônio, do quadro de pessoal da
Administração Regional do Plano Piloto, matrícula funcional nº 0174.446-8, para, sob a
presidência do primeiro, constituírem Comissão e conduzirem os trabalhos ao Processo
Administrativo Disciplinar - PAD.
Art. 3º Designar ARLETE OLIVEIRA SANTOS GONDAR, Assessora Especial do
Gabinete do quadro de pessoal da Administração Regional do Plano Piloto, matrícula
funcional nº 1173905-8, como membro suplente, para atuar na ausência de um dos
membros mencionados no artigo 2º.
Art. 4º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos da
referida Comissão.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 202, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024.

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PLANO PILOTO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno, aprovado
pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, e Portaria nº 894, de 20 de agosto de
2018 resolve:

Art. 1º Constituir Comissão de INVENTÁRIO FÍSICO PATRIMONIAL DE BENS
MÓVEIS, IMÓVEIS E SEMOVENTES DO DISTRITO FEDERAL, no âmbito desta
Regional do Plano Piloto, referente ao exercício de 2024.

Art. 2º Designar como integrantes da referida Comissão os servidores: PAULO
RIBEIRO MONTEIRO DE BARROS, Analista de Políticas Públicas e Gestão
Governamental, do Gabinete, matrícula: 1.720.038-5, como Presidente da Comissão;
PAULO FERREIRA DE MOURA, Assessor Técnico, Gerência de Licenciamento de
Obras e Atividades Econômicas, da COLIC, matrícula: 91.297-2; EDUARDO
PEREIRA D'ABADIA DE ABREU, Assessor da Diretoria de Aprovação e
Licenciamento, da COLIC, matrícula: 276.719-8, como membro; MELKES
FRANCISCO DE FIGUEREDO, Assessor da Diretoria de Aprovação e Licenciamento,
da COLIC, matrícula: 1.715.562-2, como membro; EDUARDO DE LIMA
NASCIMENTO, Assessor, da Diretoria de Desenvolvimento Territorial, da CODES,
matrícula: 1.720.539-5, como membro, JAMES MARCIEL DE SOUSA OLIVEIRA,
Assessor, da Diretoria de Articulação, da CODES, matrícula: 1.720.519-0, como
membro, REJANE VIEIRA FÉLIX, Assessor, Gerência de Administração, da COAG,
matrícula: 1.712.449-2.

Art. 3º Fica designado o servidor, PAULO FERREIRA DE MOURA, Assessor Técnico,
Gerência de Licenciamento de Obras e Atividades Econômicas, da COLIC; matrícula:
91.297-2, para substituir nas ausências e nos impedimentos legais o Presidente.
Art. 4º Esclarecemos que o instrumento legal que norteará a elaboração do inventário
será a Instrução Normativa nº 11, de 20/08/2024 - CONTDF/SEFIN/SEEC, a qual
contém o modelo de Relatório de Bens Móveis e Semoventes, a ser usado pelas
comissões de inventário quando da elaboração do relatório. Não serão aceitos
relatórios elaborados em desacordo com o modelo estabelecido na citada instrução
normativa.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 131, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
A ADMINISTRADORA REGIONAL DO GAMA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no artigo 42, do Decreto nº 38.094, de 28 de março
de 2017, resolve:
Art. 1º Designar INGRID PEREIRA CHAVES, matrícula nº 1.711.430-6, Assessor
Técnico, símbolo CC-04, da Coordenação de Desenvolvimento, para substituir ERYKA
TEIXEIRA DA SILVA FILGUEIRAS, matrícula n° 1.693.131-9, Coordenadora da
Coordenação de Desenvolvimento, símbolo CNE-06, da Administração Regional do
Gama do Distrito Federal, no período de 05/11/2024 à 14/11/2024, em virtude de férias
do titular, nos termos do Decreto nº 39.002, de 24/04/2018. Processo nº 00131-
00000059/2022-35.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEANE ARAÚJO FEITOSA MONTEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 132, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
A ADMINISTRADORA REGIONAL DO GAMA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais previstas no item V, Artigo 11, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, regulamentado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de
2017, publicado no DODF nº 61, de 29 de março de 2017, resolve:
Art. 1º Converter em Pecúnia, nos termos do Artigo 142, da Lei Complementar nº 840,
de 23 de dezembro de 2011, 06 (seis) meses, de Licença-Prêmio por Assiduidade não
usufruídas, da servidora MARIA SANDRA CLARINDO FERREIRA MOREIRA,
matrícula 39.868-3, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, da Carreira
de Políticas Públicas e Gestão Governamental, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
APOSENTADA pela Ordem de Serviço IPREV nº 97, de 30/09/2024, publicada no
DODF nº 188, de 01/10/2024. Processo SEI nº 00131-0000.2834/2024-59.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSEANE ARAÚJO FEITOSA MONTEIRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE BRAZLÂNDIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 81, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE BRAZLÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições legais que lhe confere o Artigo 42, do Decreto nº 38.094, de 28 de
março de 2017, lei Nº 840, de 23 dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE nos termos do Art. 139, da
Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, aos servidores VERA LÚCIA DA
SILVA OLIMPIO, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula
91273-5, 5º quinquênio, referente ao período de 11/02/2018 a 09/02/2023; SAMUEL
BARBOSA CRUZ, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula
1.401.177-8, 6º quinquênio, referente ao período de 27/08/2018 de 25/08/2023.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANA LIMA CARDOSO FERREIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 82, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE BRAZLÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições legais que lhe confere o Artigo 42, do Decreto nº 38.094, de 28 de
março de 2017, Decreto nº 38.246 de 01 de junho de 2017, resolve:
Art. 1º Conceder Indenização de Transporte a WLLISSES TEIXEIRA RODRIGUES DE
ARAÚJO, matrícula 1.72.055-57, Diretor de Obras, conforme Processo 00133-
00001302/2024-48. À chefia imediata do servidor beneficiado caberá observar as normas
estabelecidas no mencionado Decreto, bem como apresentar os relatórios mensais dos
serviços externos realizados.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANA LIMA CARDOSO FERREIRA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 122, DE 26 DE SETEMBRO DE 2024 (*)

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE PLANALTINA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 42, do Regimento Interno, aprovado
pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017 e considerando o disposto no Decreto
42.375, de 9 de agosto de 2021, resolve:

Art. 1º Instituir Comissão para concepção, implantação e promoção da Política e Programas
de Qualidade de Vida no Trabalho - PPQVT no âmbito da Administração Regional de
Planaltina do Distrito Federal RA-VI. A Comissão será composta pelas agentes de
Qualidade de Vida no Trabalho, LUCIANA DA SILVA ALMEIDA, matrícula 156.942-2,
(titular), BELMIRA FLORES MACHADO, matrícula 174.515-8, (suplente) e pelos
seguintes membros: ROZÂNIA PEREIRA DE MACEDO, Analista em Políticas Públicas e
Gestão Governamental, matrícula 157.357-8, ESMERALDA MARIA REIS SILVÉRIO
LIMA, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula 79.251-9,
DÁLETE COLONNA VASCONCELOS, Técnico em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, matrícula 42.443-9, ERASMO AGUIAR DOS SANTOS, Analista em
Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula 1.719.214-5, BIANCA LAÍS
CAETANO SERAFIM, Assessor, matrícula 1.713.085-9, RAFAEL RODRIGUES DA
SILVA, Assessor Técnico, matrícula 1.690.813-9.
Art. 2º As políticas e programas de qualidade de vida no trabalho deverão ser norteadas por
diretrizes, valores e princípios contidos no Decreto 42.375 de 09 de agosto de 2021, e na
Política Distrital de Qualidade de Vida no Trabalho, com vistas aos valores relacionados à
gestão organizacional humanizada, eficiente e participativa, com atenção em gestão de
pessoas, em saúde e segurança no trabalho, ao reconhecimento e desenvolvimento
profissional dos servidores, dentro de um ambiente e condições de trabalho saudável e
seguro, conforme o disposto no art. 4º do referido Decreto. As ações desempenhadas pela
Comissão devem reger-se pelos eixos temáticos estabelecidos no art. 6º do Decreto nº
42.375/2021: I - Saúde e bem-estar; II - Profissional; III - Estrutura; IV - Estima; V -
Pessoal.
Art. 3º O trabalho desenvolvido por esta Comissão não deve prejudicar as atribuições dos
membros, mantendo-se suas respectivas lotações.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

WESLEY FONSECA FRAGA
________________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicada no DODF
nº 188, de 1º de outubro de 2024, página 21.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PARANOÁ
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 125, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO PARANOÁ DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições conferidas pelo artigo 42, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº
38.094, de 28 de março de 2017, Decreto nº 39.002 24 de abril de 2018, conforme instrução
constante do Processo SEI nº 00140-00000047/2024-63, 00140-00001258/2024-13, 00140-
00000015/2022-04 e 00140-00001263/2024-26, resolve:
Art. 1º Designar o servidor DEOCRÉCIO FEITOSA DA SILVA, matrícula 46.474-0,
Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, da Coordenação Executiva, da
Administração Regional do Paranoá do Distrito Federal, para substituir sem acumular
vencimentos e sem prejuízos de suas atribuições, o servidor GERSON JOSÉ DE
OLIVEIRA VALENÇA, matricula 1.689.882-6, Gerente, Símbolo CC-08, da Gerência de
Manutenção e Conservação, da Diretoria de Obras, da Coordenação Executiva da
Administração Regional do Paranoá do Distrito Federal, no período de 09/12 a 23/12/2024,
referente as férias do titular do cargo.
Art. 2º Designar o servidor WELLINGTON AFONSO GRATÃO, matrícula 1.715.422-7,
Assessor, Símbolo CC-06, da Coordenação Executiva, da Administração Regional do
Paranoá do Distrito Federal, para substituir sem acumular vencimentos e sem prejuízos de
suas atribuições, o servidor GERSON JOSÉ DE OLIVEIRA VALENÇA, matricula
1.689.882-6, Gerente, Símbolo CC-08, da Gerência de Manutenção e Conservação, da
Diretoria de Obras, da Coordenação Executiva da Administração Regional do Paranoá do
Distrito Federal, no período de 18/11, 19/11, 21/11, 22/11 e 25/11/2024, referente ao abono
anual de ponto do titular do cargo.
Art. 3º Designar o servidor JOAQUIM VIEIRA SILVA, matrícula 91.318-9, Analista em
Políticas Públicas e Gestão Governamental, da Gerência de Administração, da Coordenação
de Administração Geral, da Administração Regional do Paranoá do Distrito Federal, para
substituir sem acumular vencimentos e sem prejuízos de suas atribuições, o servidor
FLÁVIO LOUREIRO CABRAL DE MELO DA COSTA, matrícula 158.929-6,
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Símbolo CC-06, Chefe do Núcleo de Material e Patrimônio da Gerência de Administração
da Coordenação de Administração Geral, no período de 09/10 a 18/10/2024, referente as
férias do titular do cargo.
Art. 4º Designar o servidor WELLINGTON AFONSO GRATÃO, matrícula 1.715.422-7,
Assessor, Símbolo CC-06, da Coordenação Executiva, da Administração Regional do
Paranoá do Distrito Federal, para substituir sem acumular vencimentos e sem prejuízos de
suas atribuições, a servidora ROSILENE GUEDES PIMENTA, matrícula 1.719.726-0,
Gerente, Símbolo CC-08, da Gerência de Licenciamento de Obras e Atividades
Econômicas, da Diretoria de Aprovação e Licenciamento, da Coordenação Executiva, da
Administração Regional do Paranoá do Distrito Federal, no período de 07/10, 08/10 e
09/10/2024, referente ao abono anual de ponto do titular do cargo.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

WELLINGTON CARDOSO DE SANTANA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 44, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais que lhe confere o Artigo 42 do
Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28
de março de 2017, resolve:
Art. 1º Dispensar GERCIO SAUL QUINT, matricula 1706615-8 , da função de membro da
comissão da Coleta Seletiva, objeto da Ordem de Serviço nº 12, de 04 de março de 2024,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 45, de 06 de março de 2024.
Art. 2º Designar KARINA CARNEIRO PONTES PORTO, matrícula 1715293-3, para
função de membro da comissão da Coleta Seletiva, objeto da Ordem de Serviço nº 12, de
04 de março de 2024, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 45, de 06 de março
de 2024.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO MÁRCIO DE OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 45, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais que lhe confere o Artigo 42 do
Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28
de março de 2017, resolve:

Art. 1° Constituir Comissão Inventariante, a fim de realizar o Inventário Físico Patrimonial
de Bens Móveis e Semoventes, e de Bens Imóveis, referente ao exercício de 2024.

Art. 2º Designar ADOLFO LUIZ SILVA ANDRADE, Matrícula 1.709.795-9, ARTHUR
HENRIQUE LIMA SANTOS, matrícula 1713885-X, LUCAS SIMÕES AZARIAS,
matrícula 1.707.388-X , MARCUS FELIPE VAZ DOS SANTOS, matrícula 1.719.407-5 e
MARIO JOSÉ FERREIRA DE QUEIROZ , matrícula 173.998-8, para comporem a
Comissão supracitada.

Art. 3º A Comissão será presidida por ADOLFO LUIZ SILVA ANDRADE, Matrícula
1.709.795-9, e o instrumento legal que norteará a elaboração do inventário será a Instrução
Normativa nº 11, de 20/08/2024 - CONTDF/SEFIN/SEEC.

Art. 4° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
CLÁUDIO MÁRCIO DE OLIVEIRA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEIRO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 46, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO CRUZEIRO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 42, do Decreto nº 38.094, de 28 de março de
2017 - Regimento Interno das Administrações Regionais, e, considerando o disposto no
Decreto nº 46.286, de 23 de setembro de 2024, que dispõe sobre os prazos e
procedimentos para encerramento do exercício financeiro de 2024, e dá outras
providências, resolve:
Art. 1º Constituir Comissão para promover o Relatório de Inventário Anual de Material
de Almoxarifado – RIAMA, da Administração Regional do Cruzeiro, referente ao
exercício financeiro de 2024.
Art. 2º A Comissão será composta pelos servidores: URBAN DOS SANTOS
ANDRADE, matrícula nº 1711516-7, na qualidade de Presidente e na qualidade de
membros: Gabriel Brito Coutinho Lima, matrícula nº 1715448-0; FABIANO DA SILVA
DE SOUZA CRUZ, matrícula 1714686-0 e RENATA LETÍCIA ALMEIDA GARCIA,
matrícula 1712280-5.
Art. 3º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net,
com perfil de Auditoria Interna.
Art. 4º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá ser
elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais, da
Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.
Art. 5º Fixar o prazo de 18 a 29 de novembro de 2024 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto

a correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2024, em cumprimento ao
disposto no artigo 17 do Decreto nº 46.286/2024.
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

GUSTAVO ALMEIDA AIRES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 50, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da atribuição prevista no Art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
resolve:
Art. 1° Designar CHAYENNI LÚCIA BRAGA FURTADO DOS SANTOS, ocupante do
Cargo de Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula 1.719.143-2,
para substituir o Gerente da Gerência de Pessoas, da Coordenação de Administração
Geral, da Administração Regional de São Sebastião, em seus afastamentos ou
impedimentos legais.
Art. 2º Designar CHAYENNI LÚCIA BRAGA FURTADO DOS SANTOS, ocupante do
Cargo de Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, matrícula 1.719.143-2,
para substituir o Chefe do Núcleo de Material e Patrimônio, da Gerência de Administração,
da Coordenação de Administração Geral, da Administração Regional de São Sebastião, em
seus afastamentos ou impedimentos legais.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO MEDEIROS SANTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 51, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais conferidas pelo Artigo 42, inciso XII, do Regimento
das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de
2017, resolve:

Art. 1° Constituir Comissão de Inventário Físico Patrimonial de Bens Móveis, Imóveis e
Semoventes da Administração Regional de São Sebastião RA-XIV referente ao exercício
de 2024, conforme instruções vigentes.

Art. 2º Designar THIAGO DE SOUZA SANTOS TORRES, Assessor Técnico da
Coordenação de Desenvolvimento, matrícula 1.711.690-2; ABNER FERREIRA
RODRIGUES, Assessor Técnico, da Coordenação de Administração Geral, matrícula
1.716.040-5, CLEICIANE ARAUJO CARVALHO, Assessora, da Coordenação de
Administração Geral, matrícula 1.710.687-7, CASSIA REJANE OLIVEIRA LOPES,
Assessora Técnica, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, matrícula
1.712.451-4, JOVERCINO FRANCISCO DA SILVA, Gerente de Apoio a Area Rural, da
Coordenação de Desenvolvimento, matrícula 1.690.628-4 e CHAYENNY LÚCIA
PEREIRA BRAGA VIEIRA, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental,
matrícula 1.719.143-2 sob a presidência do primeiro, suplente do presidente pelo
segundo e secretariado pelo último, realizarem o Inventário Físico Patrimonial de Bens
Móveis, Imóveis Semoventes da Administração Regional de São Sebastião RA-XIV.
Art. 3º Os titulares de todos os setores da Administração Regional de São Sebastião,
deverão favorecer de toda forma possível, o acesso dos membros da comissão aos
respectivos recintos onde estão os bens que serão inventariados.
Art. 4º A Carga Geral de Inventário de Bens Móveis, Imóveis e Semoventes será gerada
em PDF com aplicação do OCR, pelo Núcleo de Material e Patrimônio, da Gerência de
Administração, da Coordenação de Administração Geral e entregue aos membros da
Comissão.
Art. 5º A realização dos trabalhos de Inventário Físico Patrimonial de Bens Móveis,
Imóveis e Semoventes do Distrito Federal referente ao exercício de 2024, deverá
observar o que dispõe a Instrução Normativa Nº 11, de 20 de agosto 2024.
Art. 6º Os trabalhos referentes ao Inventário em questão deveram ser concluídos e
encaminhados a Diretoria de Acompanhamento e Avaliação do Patrimônio Mobiliário –
DIPAM/UGP/CONTDF/SEFIN/SEEC, quando do fechamento das atividades referentes
ao exercício de 2024, no SisGepat.
Art. 7º Fixa o prazo máximo de 19 de janeiro de 2024, para a conclusão dos trabalhos e
encaminhamento do relatório final para a UGP/CONTDF/SEFIN/SEEC.
Art. 8º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO MEDEIROS SANTOS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIACHO FUNDO I
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 56, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RIACHO FUNDO I DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, bem
como o Art. 7 da Lei nº 14.133/2021 e o Art. 41, caput, inciso II, e § 2º, do Decreto Distrital
nº 32.598/2010, resolve:
Art. 1º Designar os servidores relacionados para realizarem o acompanhamento,
fiscalização, recebimento e atesto das aquisições dos objetos das contratações que sejam
formalizadas por intermédio de Nota de Empenho, a saber: CARLOS EDUARDO
OLIVEIRA, Chefe do Núcleo de Material e Patrimônio, matrícula 1.719.360-5, JOSÉ
MAURO DOS SANTOS, Digitador, matrícula 1.719.265-X, e EDMILTON DOS SANTOS
PEREIRA, Diretor de Obras, matrícula 1.714.368-3.
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Art. 2º Os servidores designados deverão cumprir com a seguinte rotina por ocasião do
cumprimento do determinado no Artigo 1º:

I - Juntar a Nota Fiscal e Certidões no respectivo processo SEI;

II - Atestar o recebimento formalmente no respectivo processo;

III - Dar entrada no SigmaNet para gerar a NOTA DE RECEBIMENTO (NR);

IV - Juntar a NR ao respectivo processo;

V - Atesto da NR no respectivo processo; e

VI - Encaminhar os autos à Coordenação de Administração Geral - COAG para
continuidade das ações da rotina de pagamento.

Art. 3º Revogar a Ordem de Serviço nº 108, de 18 de outubro de 2023, publicada no DODF
nº 198, de 23 de outubro de 2023, página 67.

Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON JUNIO SIQUEIRA BRAGA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SUDOESTE E OCTOGONAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 77, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO SUDOESTE E OCTOGONAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais que lhe confere o Artigo 42, inciso XI
do Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094,
de 28 de março de 2017, resolve:
Art. 1º Designar equipe de planejamento e contratação para apoio a área de TIC, nos
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentada por meio do Decreto nº
44.330, de 16 de março de 2023, para Processo 00302.00000273/2024-44.
Art. 2º Ficam designados os servidores Odete Madalena de Oliveira, matrícula
1.714.346-2 - Integrante Requisitante, DAIANNE DIAS CARVALHO DOS SANTOS,
matrícula 1.714.025-0 - Integrante Administrativo e VITOR SIMÕES COELHO,
matrícula: 281.260-6 - Integrante Técnico.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

REGINALDO ROCHA SARDINHA GÓES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 79, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO SUDOESTE E OCTOGONAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que são conferidas pelo Artigo 42 do Decreto no
38.094/2017, do inciso II, Artigo 41, do Decreto nº 32.598/2010, resolve:
Art. 1º Designar ALISSON PEREIRA DA SILVA, matrícula 1.699.995-9 (gestor) do
contrato firmado entre a Administração Regional do Sudoeste e a empresa ÓTIMO
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 20.411.148/0001-26, referente ao Processo 00302-
00000838/2024-93.
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

REGINALDO ROCHA SARDINHA GÓES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO II
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 83, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SOBRADINHO II DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 42 do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094/2017 e nos termos do § 2°,
do Art. 41, do Decreto nº 32.598/2010, notadamente no artigo 10 do Decreto
44.330/2023, e tendo em vista a instrução dos autos do Processo SEI-GDF nº 00304-
00000532/2024-81, resolve:
Art. 1º Designar LEANDRO RUY DE SOUZA, matrícula 1.720.794-0, Chefe do Núcleo
de Informática, Executor Titular e RAPHAEL MARQUES DO NASCIMENTO,
matrícula 1.719.222-6, Chefe do Núcleo de Material e Patrimônio Substituto, Executor
Suplente, atinentes aos serviços contratados com a empresa Tecnolta Equipamentos
Eletrônicos LTDA, CNPJ 32.913.188/0001-55, tendo como objeto a prestação de
serviços, de forma contínua, de locação de impressoras do tipo multifuncionais, seus
respectivos programas (softwares) de gerenciamento, suprimentos consumíveis (toner e
outros), peças de reposição para manutenção dos equipamentos de reprografia (exceto
papel), conforme Nota de Empenho 2024NE00102, no valor total de R$ 23.748,00 (vinte
e três mil setecentos e quarenta e oito reais).
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DIEGO RODRIGUES RAFAEL MATOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 84, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SOBRADINHO II DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 42 do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094/2017, considerando, ainda,
inciso VII, do Artigo 55 e Artigo 59 do Decreto Distrital nº 44.330/2023, e em
conformidade com as informações constantes no Processo SEI nº 00304-00000938/2024-
63, resolve:
Art. 1° Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação, que atuará em conformidade com as
competências necessárias ao acompanhamento e apoio de todas as etapas da contratação, em
observância ao art. 21, inciso III e Art. 22 da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de
2017, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934, de 15 de março de 2018, e autorizada pela
Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Art. 2º O objeto consiste na designação da Equipe de Planejamento de Contratação desta
RA de Sobradinho II - que irá atuar nos procedimentos para a realização do Registro de
Preços, iniciado no processo SEI nº 00134-00001385/2024-47, tendo como objeto os
serviços de Reforma de Próprios, Quadra Poliesportiva, Espaços Públicos e Calçadas,
atinente a cada Regional, por meio de Registro de Preço em conjunto com a equipe de
planejamento da contratação da Administração Regional de Sobradinho.
Art. 3º A referida Equipe será composta pelos servidores: BRUNO HENRIQUE
FERREIRA DOS SANTOS, matrícula 1.712.417-4, Diretor de Obras, BRENDA
CARDOSO AZEVEDO, matricula 1.720.619-7, Diretora de Aprovação e Licenciamento,
LORENA LOPES DELGADO, matricula 1.698.483-8, Coordenadora de Licenciamento,
Obra e Manutenção e JOSE AIRTON RODRIGUES ARAUJO, matricula 1.689.923-7,
Coordenador de Administração Geral.
Art. 4º A Equipe de Planejamento da Contratação deverá realizar todas as atividades das
etapas de Planejamento da Contratação, além de acompanhar e apoiar as fases do processo
de licitação, quando solicitado pelas áreas responsáveis.
Parágrafo único. O Equipe poderá ser requisitada para diligências e esclarecimentos acerca
do Estudo e Planejamento da Contratação até a conclusão da contratação, entendido como
sendo a homologação da licitação.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DIEGO RODRIGUES RAFAEL MATOS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR
DE INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 65, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024

A ADMINISTRADORA REGIONAL DO SETOR DE INDÚSTRIA E
ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 42, inciso XXVIII, do Regimento Interno das Administrações Regionais,
aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, combinado com o art. 3º, do
Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Designar a servidora ALICE SIBELE ALMEIDA DA ROCHA GALIANO,
matrícula nº 1.716.521-0, ocupante do cargo de Chefe, da Assessoria Técnica, para
substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo de suas atribuições, o Chefe de
Gabinete, do Gabinete, da Administração Regional do Setor de Indústria e Abastecimento
do Distrito Federal, nos seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 2° Designar o servidor JOÃO GABRIEL SILVA DE GODOI, matrícula nº 1.719.255-
2, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo de suas atribuições, o Chefe da Ouvidoria, do Gabinete, da
Administração Regional do Setor de Indústria e Abastecimento do Distrito Federal, nos
seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 3° Designar o servidor CLAUDIO CAETANO DA SILVA, matrícula nº 1.719.662-0,
ocupante do cargo de Gerente de Administração, para substituir, sem acumular vencimentos
e sem prejuízo de suas atribuições, o Coordenador, da Coordenação de Administração
Geral, da Administração Regional do Setor de Indústria e Abastecimento do Distrito
Federal, nos seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 4° Designar o servidor RICARDO LUIS MOREIRA, matrícula nº 1.401.570-6,
ocupante do cargo de Chefe do Núcleo de Material e Patrimônio, para substituir, sem
acumular vencimentos e sem prejuízo de suas atribuições, o Gerente, da Gerência de
Administração, da Coordenação de Administração Geral, da Administração Regional do
Setor de Indústria e Abastecimento do Distrito Federal, nos seus afastamentos e
impedimentos legais.

Art. 5° Designar o servidor ADAO EDIR MARTINS PERES, matrícula nº 172.532-7,
Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo de suas atribuições, o Chefe, do Núcleo de Atendimento,
Protocolo e Arquivo, da Gerência de Administração, da Coordenação de Administração
Geral, da Administração Regional do Setor de Indústria e Abastecimento do Distrito
Federal, nos seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 6° Designar o servidor CLAUDIO CAETANO DA SILVA, matrícula nº 1.719.662-0,
ocupante do cargo de Gerente de Administração, para substituir, sem acumular vencimentos
e sem prejuízo de suas atribuições, o Chefe, do Núcleo de Material e Patrimônio, da
Gerência de da Gerência de Administração, da Coordenação de Administração Geral, da
Administração Regional do Setor de Indústria e Abastecimento do Distrito Federal, nos
seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 7° Designar a servidora LARYSSA LORRANIE PAIVA MARINHO, matrícula nº
1.716.813-9, ocupante do cargo de Gerente, da Gerência de Elaboração e Aprovação de
Projetos, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo de suas atribuições, o
Coordenador da Coordenação Executiva, da Administração Regional do Setor de Indústria
e Abastecimento do Distrito Federal, nos seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 8° Designar a servidora LARYSSA LORRANIE PAIVA MARINHO, matrícula
1.716.813-9, ocupante do cargo de Gerente, da Gerência de Elaboração e Aprovação de
Projetos, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo de suas atribuições, o
Diretor, da Diretoria de Obras, da Coordenação Executiva, da Administração Regional do
Setor de Indústria e Abastecimento do Distrito Federal, nos seus afastamentos e
impedimentos legais.
Art. 9º Designar o servidor CASSIO NOBREGA DE BRITO, matrícula nº 1.716.972-0,
ocupante do cargo de Assessor, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo
de suas atribuições, o Gerente, da Gerência de Execução de Obras, da Diretoria de Obras,

PÁGINA 61 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 197, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



da Coordenação Executiva, da Administração Regional do Setor de Indústria e
Abastecimento do Distrito Federal, nos seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 10. Designar o servidor CASSIO NOBREGA DE BRITO, matrícula 1.716.972-0,
ocupante do cargo de Assessor, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo
de suas atribuições, o Gerente, da Gerência de Manutenção e Conservação, da Diretoria de
Obras, da Coordenação Executiva, da Administração Regional do Setor de Indústria e
Abastecimento do Distrito Federal, nos seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 11. Designar a servidora LARYSSA LORRANIE PAIVA MARINHO, matrícula
1.716.813-9, ocupante do cargo de Gerente, da Gerência de Elaboração e Aprovação de
Projetos, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo de suas atribuições, o
Diretor, da Diretoria de Aprovação e Licenciamento, da Coordenação Executiva, da
Administração Regional do Setor de Indústria e Abastecimento do Distrito Federal, nos
seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 12. Designar o servidor JOSÉ APOLINÁRIO JÚNIOR, matrícula 1.690.307-2,
ocupante do cargo de Assessor, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo
de suas atribuições, o Gerente, da Gerência de Licenciamento de Obras e Atividades
Econômicas, da Diretoria de Aprovação e Licenciamento, da Coordenação Executiva, da
Administração Regional do Setor de Indústria e Abastecimento do Distrito Federal, nos
seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 13. Designar o servidor SERGIO ESTEVAM MAIA BARBOSA DE SOUSA,
matrícula 1.689.785-4, ocupante do cargo de Gerente, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo de suas atribuições, o Diretor, da Diretoria de Articulação, da
Coordenação Executiva, da Administração Regional do Setor de Indústria e Abastecimento
do Distrito Federal, nos seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 14. Designar o servidor JOÃO GABRIEL SILVA DE GODOI, matrícula nº
1.719.255-2, Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, para substituir,
sem acumular vencimentos e sem prejuízo de suas atribuições, o Diretor, da Diretoria
de Desenvolvimento e Ordenamento Territorial, da Coordenação Executiva, da
Administração Regional do Setor de Indústria e Abastecimento do Distrito Federal, nos
seus afastamentos e impedimentos legais.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 16. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SAMIRA PORTO DE QUEIROZ NUNES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 67, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

A ADMINISTRADORA REGIONAL DO SETOR DE INDÚSTRIA E
ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe
confere o Artigo 42 do Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo
Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, e considerando o disposto no Decreto nº
46.286, de 23 de setembro de 2024, resolve:

Art. 1º Constituir Comissão para promover o Relatório de Inventário Anual de Material
de Almoxarifado da Administração Regional do SIA, referente ao exercício financeiro
de 2024.

Art. 2º Designar as servidoras: LÁZARA ROSA DE JESUS FERNANDES, matrícula
1716737X, na qualidade de Presidente; ANA PAULA SILVA DAMASCENO, matrícula
17173787, JOSÉ APOLINÁRIO JÚNIOR, matrícula 16903072 e ADÃO EDIR MARTINS
PERES, matrícula 1725327, na qualidade de membros.

Art. 3º Fixar até 29 de novembro de 2024, para a conclusão do Inventário e o
encaminhamento do relatório final ao Gabinete desta RA-SIA, para manifestação e
providência quanto a correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2024,
conforme o estabelecido no, art. 17, do Decreto 46.286, de 23 de setembro de 2024.

Art. 4º Após a conclusão dos trabalhos da Comissão, fica o responsável pelo setor de
almoxarifado na obrigatoriedade de realizar, excetuando os registros de entrada com
finalidade “CONSUMO IMEDIATO”, o Inventário Geral Complementar no
SIGMa.net e anexar ao Processo do Relatório de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado – RIAMA.

Art. 5º Ficam expressamente proibidas as movimentações de materiais no almoxarifado no
período de 18 a 29 de novembro de 2024, ressalvadas as necessidades de ajustes ou
lançamentos obrigatórios.

Art. 6º As Unidades Gestoras deverão encaminhar à Diretoria de Gestão de Almoxarifado
(DIGESA/COSUP/SCG/SECONT/SEEC), na qualidade de órgão gestor do sistema
SIGMa.net, o Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado até dia 7 de
janeiro de 2025.
Art. 7º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SAMIRA PORTO DE QUEIROZ NUNES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE VICENTE PIRES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 43, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE VICENTE PIRES DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições regimentais que lhe são conferidas, conforme artigo 42, do Regimento
Interno aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, considerando o disposto
no Decreto nº 46.286, de 23 de setembro de 2024, que dispõe sobre os prazos e
procedimentos para encerramento do exercício financeiro de 2024, e dá outras providências
e com fundamento na Instrução Normativa nº 11/2024-CONTDF/SEFIN/SEEC, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2024, designando para sua composição
os servidores: ANA MARIA DINIZ, matrícula nº 172.423-1, na qualidade de

Presidente, GABRIEL FERREIRA D'AVILA, matrícula nº 1.691.131-8 e ANA FLÁVIA
GADIOLI FERREIRA CUSTÓDIO, matrícula nº 1.720.477-1, na qualidade de Membros.
Art. 2º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net, com
perfil de Auditoria Interna.
Art. 3º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá ser
elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do Sistema
Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da Coordenação de
Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais, da Secretaria Executiva
de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.
Art. 4º Fixar o prazo de 18 a 29 de novembro de 2024 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto a
correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2024, em cumprimento ao
disposto no artigo 17 do Decreto nº 46.286/2024.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

GILVANDO GALDINO FERNANDES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA FERCAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 63, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DA FERCAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições conferidas pelo artigo 42, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº
38.094, de 28 de março de 2017, Art. 10 do Decreto nº 44.330 de 16 de março de 2023 e
consta no Processo nº 00367-00000311/2024-12, resolve:
Art. 1º Designar UESLEI LEMOS LIMA JUNIOR, matricula 1.693.990-5, para atuar como
executor da Nota de Empenho nº 2024NE00157, firmado entre a Administração Regional
da Fercal e a ADOLFO PEREIRA DOS SANTOS (YAHWEH BRINQUEDOS), CNPJ:
37.015.974/0001-591, referente a contratação de empresa especializada em serviço de
locação, montagem e desmontagem de estrutura, para atender as necessidades da
Administração Regional da Fercal–DF, quando da realização da Folia do Divino pelo
Grupo de Folia Cavaleiros do Divino nos dias 11 a 12 de outubro de 2024.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO GUSTAVO LIMA DA SILVA MADEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 64, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DA FERCAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições conferidas pelo artigo 42, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de
28 de março de 2017, e o Decreto nº 44.330 de 16 de março de 2023, com o que consta do
Processo SEI nº 00367- 00000452/2023-46, resolve:
Art. 1º Designar RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS, matrícula 1.691.183-0, e PAULO
HENRIQUE LIMA, matrícula 1.702.029-8, para atuarem como representantes titular e
substituto, respectivamente, da Administração Regional da Fercal do Distrito Federal, para o
acompanhamento das atividades inerentes à AUTORIZAÇÃO DE USO DE ESPAÇO FÍSICO
PÚBLICO Nº 03/2023, celebrada entre o Distrito Federal, por meio da Sedes e da Administração
Regional da Fercal - RA XXXI, Autorizantes, e Votorantim Cimentos S.A e Ciplan Cimento
Planalto S/A, Autorizatários, cujo objeto consiste na autorização de uso não onerosa da área de
aproximadamente 40m², localizada no CRAS da Fercal, com o intuito de realizar a instalação de
estação de monitoramento de qualidade do ar.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO GUSTAVO LIMA DA SILVA MADEIRA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ARAPOANGA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 25, DE 1º DE OUTUBRO DE 2024
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE ARAPOANGA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais previstas no artigo 42, do Regimento Interno das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto n° 38.094, de 28 de março de 2017 e considerando o disposto
no DECRETO Nº 43.491, DE 28 DE JUNHO DE 2022 e na Portaria nº 354 de 18 de julho de
2017, e nos termos do Processo 04040-00000869/2024-79 resolve:
Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio-Creche e Pré-Escola, instituído pela Lei nº 792, de 10 de
novembro de 1994, regulamentada pelo Decreto nº 16.409, de 05 de abril de 1995 e previsto no
art. 101 da Lei Complementar nº 840, de 23 de novembro de 2011, a servidora RAVENNA
LUANY DA MOTA FERNANDES, matrícula nº 1.720.656-1, pela dependente Júlia Fernandes
dos Reis, nascida em 07/07/2020, data do requerimento em 30/09/2024, concessão a contar de
01/10/2024, conforme documentação apresentada.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO DE ARAÚJO

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 372, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30 de

PÁGINA 62 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 197, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, e diante do contido no Processo nº 04033-00002001/2024-66, resolve:
DESIGNAR PEDRO IVO DE OLIVEIRA MEDEIROS, matrícula nº 272.463-4, para
substituir o(a) Coordenador(a), Símbolo CPE - 06, da Coordenação de Gestão
Territorial, Segurança e Meio Ambiente e Gestão, da Unidade de Programação
Orçamentária, da Subsecretaria de Orçamento Público, da Secretaria Executiva de
Finanças, Orçamento e Planejamento, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal, no período de 09 de outubro de 2024 a 16 de outubro de 2024, por motivo de
férias regulamentares.

DANIEL IZAÍAS DE CARVALHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 373, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30 de
agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 04044-00010111/2024-36, resolve:
DESIGNAR RÔMULO RODRIGUES DE MACEDO, matrícula nº 31.323-8, para
substituir o(a) Gerente, Símbolo CPC-08, da Gerência de Administração Predial, da
Diretoria de Administração Predial, da Unidade de Gestão Patrimonial, da Subsecretaria
de Administração Geral, da Secretaria Executiva de Administração e Logística, da
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, no período de 26 de dezembro de
2024 a 04 de janeiro de 2025, por motivo de férias regulamentares.

DANIEL IZAÍAS DE CARVALHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 374, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da

competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30 de

agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que

regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e

diante do contido no Processo nº 04033-00002197/2023-16, resolve:

DESIGNAR AMANDA OLIVEIRA DOS SANTOS, matrícula nº 283.669-6, para

substituir o(a) Diretor(a), Símbolo CNE-07, da Diretoria de Administração de Contratos,

da Coordenação de Gestão de Contratos e Congêneres, da Subsecretaria de Compras

Governamentais, da Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de

Economia do Distrito Federal, no período de 12 de outubro de 2024 a 12 de dezembro de

2024, por motivo de licença maternidade da titular.

DANIEL IZAÍAS DE CARVALHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 375, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30 de
agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 04044-00001636/2024-81, resolve:
DESIGNAR ANTONIO EDILSON DE PAIVA, matrícula nº 44.176-7, para substituir
o(a) Coordenador(a), Símbolo CPE-06, da Coordenação de Saúde, Educação e Áreas
Sociais, da Unidade de Programação Orçamentária, da Subsecretaria de Orçamento
Público, da Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento, da Secretaria
de Estado de Economia do Distrito Federal, no período de 29 de outubro de 2024 a 07 de
novembro de 2024, por motivo de férias regulamentares.

DANIEL IZAÍAS DE CARVALHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 376, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência delegada pelo art. 2º - A, inciso II, alínea "a", da Portaria nº 235, de 30 de
agosto de 2021, e; com base no Art. 3º do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que
regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
diante do contido no Processo nº 04044-00032954/2024-93, resolve:
DESIGNAR MOELMA DE CARVALHO LEITE, matrícula nº 282.608-9, para substituir
o(a) Diretor(a), Símbolo CPE-07, Diretoria de Avaliação de Planos e Programas de
Governo, da Unidade de Elaboração, Monitoramento, Avaliação e Revisão de Planos e
Programas de Governo, da Subsecretaria de Planejamento Governamental, da Secretaria
Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento, da Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal, em seus afastamentos ou impedimentos legais.

DANIEL IZAÍAS DE CARVALHO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 360, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA

EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA, DA SECRETARIA DE ESTADO

DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e

tendo em vista o disposto no artigo 3º, inciso II, da Portaria nº 235, de 30 de agosto de
2021, publicada no DODF nº 165, de 31 de agosto de 2021, resolve:
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA equivalente ao valor da contribuição
previdenciária a servidora ANGELA MARIA LIMA DA SILVA, matrícula nº 43.286-5,
Técnico de Gestão Fazendária, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, com base no artigo 114, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
e na Decisão nº 20/2012 - TCDF, a contar de 05 de outubro de 2024. Processo SEI-GDF nº
04044-00032313/2024-39.

MAGDA DOS SANTOS VOLPE

SECRETARIA EXECUTIVA
DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 15, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais e em conformidade com o inciso I, art. 2º da Portaria 235
de 30 de agosto de 2021, e ainda o que consta no Processo 04033-00006626/2024-05,
resolve:
AUTORIZAR a ampliação de carga horária de 20 (vinte) para 40 (quarenta) horas
semanais à servidora LARISSA AIRES OLIVEIRA DE MOURA, matrícula nº
0279486-1, ocupante do cargo de Médica - Biometria e Perícia Médica, lotada na
Diretoria de Perícias Médicas, da Coordenação de Perícias Médicas, da Subsecretaria
de Segurança e Saúde no Trabalho, da Secretaria Executiva de Gestão Administrativa,
da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.

ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 16, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais e em conformidade com o inciso I, artigo 2º, da Portaria
nº 235, de 30 de agosto de 2021, e ainda o que consta no Processo nº 04033-
00002224/2023-42, resolve:
AUTORIZAR a ampliação de carga horária, de 20 (vinte) para 40 (quarenta) horas
semanais, à servidora EDVANIA OLIVEIRA SILVA MACEDO, matrícula nº
174.888-2, ocupante do cargo de Médico, lotada na Diretoria de Perícias Médicas, da
Coordenação de Perícias Médicas, da Subsecretaria de Segurança e Saúde no Trabalho,
da Secretaria Executiva de Gestão Administrativa, da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal.

ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Em 10 de outubro de 2024
PROCESSO: 00010-00002281/2021-31. INTERESSADA: ROSEMARY CALDAS PEREIRA.
ASSUNTO: TORNA ATO DE REVOGAÇÃO DE DISPOSIÇÃO SEM EFEITO.
Tendo em vista as razões apresentadas no Ofício nº 10397/2024 - SES/GAB, de

02/10/2024, no uso da delegação de competência prevista no art. 2º, inciso XI, da

Portaria nº 235, de 30/08/2021, TORNO SEM EFEITO o Despacho do Secretário

Executivo, de 18 de setembro de 2024, publicado no DODF nº 181, de 20/09/2024,

pág. 23, que revogou a disposição da servidora em epígrafe para a Secretaria de Estado

da Saúde do Estado de Alagoas (SESAU). Publique-se e encaminhe-se à SES/DF para

conhecimento e demais providências pertinentes.

ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 10 de outubro de 2024

PROCESSO: 04044-00019875/2024-97. INTERESSADA: CAMILA CRISTINA
FERREIRA. ASSUNTO: CESSÃO DE PESSOAL.
AUTORIZO, com fundamento na delegação de competência prevista no art. 2º, XI, da
Portaria nº 235, de 30/08/2021, a cessão da servidora CAMILA CRISTINA
FERREIRA, matrícula 272.537-1, ocupante do cargo de Auditora de Controle Interno,
do quadro de pessoal da Controladoria-Geral do Distrito Federal (CGDF), para ter
exercício no cargo público de natureza especial, símbolo CPE-07, de Diretora, da
Diretoria de Análise de Políticas Públicas, da Unidade de Análise e Modernização de
Planejamento Governamental, da Subsecretaria de Planejamento Governamental, da
Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento, desta Secretaria de
Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC), nas seguintes condições: A) ÔNUS
FINANCEIRO: cedente. B) INÍCIO DO AFASTAMENTO: a contar da entrada em
exercício, mediante ofício de apresentação. C) VIGÊNCIA: até a exoneração do cargo
comissionado, salvo se houver nova nomeação na mesma data, ou revogação deste ato.
D) FUNDAMENTO LEGAL: art. 16 da Lei nº 4.448, de 21/12/2009; arts. 152, I, "a",
153, 154, parágrafo único, II, da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011; arts. 2º, 5º,
7º, 10, 19, caput, 20, §§ 1º e 2º e 21, § 4º, do Decreto nº 39.009, de 2018.
TORNO SEM EFEITO o Despacho do Secretário Executivo, de 08 de agosto de 2024,
publicado no DODF nº 153, de 12 de agosto de 2024, pág. 31, que autorizou a cessão
da referida servidora à SEEC. Publique-se e encaminhe-se à CGDF e à SUAG/SEEC,
para as providências pertinentes.

ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS
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DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 10 de outubro de 2024

PROCESSO: 00080-00282491/2024-94. INTERESSADO: JOSÉ DE RIBAMAR
MATOS JÚNIOR. ASSUNTO: CESSÃO DE PESSOAL.
AUTORIZO, com fundamento na delegação de competência prevista no art. 2º, XI, da
Portaria nº 235, de 30/08/2021, a cessão do servidor JOSÉ DE RIBAMAR MATOS
JÚNIOR, matrícula 44058-2, ocupante do cargo de Auditor de Controle Interno, do
quadro de pessoal da Controladoria-Geral do Distrito Federal (CGDF), para ter
exercício no cargo público de natureza especial, símbolo CPE-04, de Chefe, da
Unidade de Controle Interno, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
(SEE), nas seguintes condições: A) ÔNUS FINANCEIRO: cedente. B) INÍCIO DO
AFASTAMENTO: a contar da entrada em exercício, mediante ofício de apresentação.
C) VIGÊNCIA: até a exoneração do cargo comissionado, salvo se houver nova
nomeação na mesma data, ou revogação deste ato. D) FUNDAMENTO LEGAL: art.
16 da Lei nº 4.448, de 21/12/2009; arts. 153, 154, parágrafo único, II, da Lei
Complementar nº 840, de 23/12/2011; arts. 2º, 5º, 7º, 10, 20, §§ 1º e 2º, e 21, § 4º, do
Decreto nº 39.009, de 26/04/2018. Publique-se e encaminhe-se à CGDF e à SEE, para
as providências pertinentes.

ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS

ESCOLA DE GOVERNO
SECRETARIA DO FUNDO PRÓ-GESTÃO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 18, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024

A GESTORA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DO FUNDO DE MELHORIA
DA GESTÃO PÚBLICA – PRÓ-GESTÃO, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo
artigo 9º do Decreto 38.014, de 16/02/2017, publicado no D.O.D.F. nº 35 de 17/02/2017,
página 02, combinado com o disposto nos artigos 10,11,12 e 23 ao 26 do Decreto nº
44.330/2023 e observando o artigo nº 117 da Lei nº 14.133/2021, resolve:
Art. 1º Designar para atuar como executora do contrato: Gestora do contrato MIRIAM
BENETON VALIM, matrícula nº 124809X, Coordenadora de Dimensionamento da
Força de Trabalho, da Unidade de Movimentação de Pessoal da Subsecretaria de Gestão
de Pessoas da Secretaria Executiva de Gestão Administrativa, como fiscal titular, e
ANDREA MOREIRA CARVALHO, matrícula nº 1745972, Gerente de Mapeamento e
Gestão da Força de Trabalho, Unidade de Movimentação de Pessoal da Subsecretaria de
Gestão de Pessoas da Secretaria Executiva de Gestão Administrativa, como suplente,
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato/nota de empenho
2024NE00034 (153248673), conforme preceitua a legislação vigente, com vistas à
participação no curso Congresso de Excelência em Gestão e Liderança, que será
realizado no dia 30 de Outubro de 2024, no formato presencial, em Brasília/DF,
conforme Proposta Comercial (SEI nº 150273359) e Termo de Referência -
SEEC/SEGEA/SUGEP/UMP/CODIFT (SEI nº 147714680), constante nos autos do
Processo de instrução nº 04044-00023289/2024-47, conforme Ato Autorizativo
(152524659).
Art. 2º O servidor, de que trata o artigo 1º, deve observar o disposto no artigo nº 117 da
Lei nº 14.133/2021, c/c os artigos 10,11,12 e 23 ao 26 do Decreto nº 44.330/2023; na
Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004, alterada pela Portaria nº 125-SGA, de 30
de abril de 2004; na Portaria nº 222-SEPLAG, de 30 de dezembro de 2010, e demais
legislações correlatas.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JULIANA NEVES BRAGA TOLENTINO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 17, DE OUTUBRO DE 2024
A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, que lhe confere o artigo
7º do Regimento Interno aprovado pelo decreto nº 39.381, de 10 de outubro de 2018 e tendo
em vista a Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008 e Lei Complementar nº 840
de 23 de dezembro de 2011, resolve:
SUSPENDER, por necessidade de serviço, o usufruto das férias da servidora FRANCIS
MARA FRAGA ÁVILA, matrícula nº 276.803-8, Coordenadora, da Coordenação de
Finanças, da Diretoria de Administração e Finanças, do Iprev-DF, de 26 a 27/09/2024,
referente a dois dias do 1º período das férias do exercício de 2023 e que serão marcados
posteriormente, conforme processo SEI nº 00413-00000575/2022-49.

RAQUEL GALVÃO RODRIGUES DA SILVA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 55, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso da
delegação de competência conferida no inciso XI, do Art. 2º, da Portaria Iprev/DF nº 35, de
28/02/2019, resolve:
Art. 1º Designar os servidores IDOHAKILA NASCIMENTO SANTOS, Gerente de
Suporte de Redes e Comunicação, matrícula 0284.801-5 e HELBER DO NASCIMENTO
SOARES, Assessor Especial, matrícula 0276.683-3, para atuarem, respectivamente, como
GESTOR e FISCAL do Contrato nº 5264/2024 - Líder Notebooks Comércio e Serviços

Ltda, cujo objeto é a aquisição de computadores modelo-padrão ultracompacto; sistema
operacional, Windows 11 prof. 64 Bits (PT-BR): Memória 16GB DDR4, 3200 MHZ;
Processador; arquitetura X86 corporativa; Armazenamento: SSD 1TB; Monitor: 23
Polegadas, com garantia e assistência técnica on-site, visando atender as necessidades do
Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal – Iprev-DF, consoante
especifica o Edital do Pregão Eletrônico nº 331/2023, da Proposta, em conformidade com o
Processo nº 00413-00004653/2024-46.

Art. 2º Os servidores relacionadas no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo
67, da Lei nº 8.666/93, combinado com o artigo 41, inciso II, do Decreto nº 32.598/2010, e
alterações posteriores, bem como as disposições da Portaria Iprev-DF nº 60, de 16 de
dezembro de 2020.

Art. 3º A Gerência de Contratos deste Instituto deverá disponibilizar aos servidores o
respectivo processo, bem como toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao
desempenho das suas funções.

Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

NADIA ROSELEI LAMB LIPKE

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES
 

PORTARIA Nº 101, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas na Lei nº
3.831, de 14 de março de 2006, e considerando o Decreto nº 37.297, de 29 de abril de 2016,
resolve:

Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 82, de 14 de setembro de 2022, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

"Art. 2º ...................

I - PEDRO HENRIQUE LIMA DE ASSUNÇÃO, Matr. 282.983-5, Presidente;

II - JAQUELINE SILVA SANTANA PORTES, Matr. 281.672-5, Membro Titular;
III - CINTHYA CRISTINE KERN BARRETO, Matr. 283.847-8, Membro Titular;
................... (NR)".
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA CARDOSO DA SILVA

PORTARIA Nº 102, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no art. 3º do
Decreto 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e conforme os Processos 04001-
00003200/2024-50 e 04001-00004342/2023-53, resolve:

Art. 1º Designar TARCISIO SOUZA FARIA, Matr. 284.020-0, para substituir o titular do
Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-03, de Diretor Adjunto, da Diretoria Adjunta de
Saúde, da Diretoria de Plano de Saúde, da Presidência, do Instituto de Assistência à Saúde
dos Servidores do Distrito Federal, excepcionalmente, nos períodos de 04 a 06/09/2024 e de
09 a 11/09/2024, em razão de afastamento por motivos de saúde, convalidando os atos
praticados a partir de 04/09/2024.
Art. 2º Designar VANESSA MEIRELES RODRIGUES, Matr. 283.722-6, para substituir o
titular do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-03, de Diretor Adjunto, da Diretoria
Adjunta de Estratégia e Regulamentação, da Diretoria de Plano de Saúde, da Presidência,
do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal, excepcionalmente,
no período de 09 a 20/09/2024, em razão de abono de ponto e férias da Titular,
convalidando os atos praticados a partir de 09/09/2024.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA CARDOSO DA SILVA

PORTARIA Nº 103, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024

A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas na Lei nº
3.831, de 14 de março de 2006, tendo em vista o que estabelece o art. 41, II, do Decreto nº
32.598, de 15 de dezembro de 2010, bem como o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133, de
01 de abril de 2021, e conforme o Processo 04001-00004004/2023-11, resolve:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para atuarem na fiscalização do Contrato
nº 09/2024, firmado entre o INAS e a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS
LTDA., que tem como objeto o fornecimento de plataforma de pesquisa de preços:
I - LÍGIA COSTA COELHO, Matr. 282.868-5, Gestor titular e PEDRO HENRIQUE
PIMENTA LAURENTINO, Matr. 284.707-8, Gestor suplente;
II - GUSTAVO COSTA DE SOUZA, Matr. 281-786-1, Fiscal titular e ROGÉRIO
SILVEIRA LÔBO, Matr. 281.788-8, Fiscal suplente.
Parágrafo único. Os servidores designados deverão exercer as atividades de fiscalização e
gestão contratual nos termos da legislação vigente.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA CARDOSO DA SILVA

PORTARIA Nº 104, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas na Lei nº
3.831, de 14 de março de 2006, considerando o disposto no Decreto nº 42.375, de 9 de
agosto de 2021, e conforme o Processo 04001-00001818/2023-02, resolve:
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Art. 1º O Art. 2º da Portaria nº 65, de 23/05/2023, publicada no DODF nº 97, de
24/05/2023, pág. 33, passa a vigorar com a seguinte alteração:
"Art. 2º ......................
I - MATEUS MARTINS DE CARVALHO, Matr. 281-648-2, Coordenador;
II - VANESSA SILVA TEIXEIRA, Matr. 282.528-7, Coordenadora Suplente;
(...)
IX - SAMANTHA ÁLVARES SANTOS, Matr. 281.317-3;
X - MONIQUE LOPES SANTOS, Matr. 281.832-9. (NR)".
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA CARDOSO DA SILVA

PORTARIA Nº 105, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas na Lei nº
3.831, de 14 de março de 2006, e conforme Processo 04001-00004776/2023-53, resolve:
Art. 1º Designar CECÍLIO MOREIRA DE SANTANA, Matr. nº 281.298-3, e JÁSSANAN
YORARA RIBEIRO VILAS BOAS, Matr. nº 281.694-6, para atuarem como Gestores
Titular e Suplente, respectivamente, com a finalidade de supervisionar, fiscalizar e
acompanhar a execução do Convênio de Adesão nº 11/2024, celebrado entre o Instituto de
Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal - INAS e a Fundação de Ensino e
Pesquisa em Ciências da Saúde - FEPECS, cujo objeto consiste na prestação de assistência
suplementar à saúde aos servidores ativos da FEPECS e seus dependentes, por meio do
Plano GDF SAÚDE.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA CARDOSO DA SILVA

PORTARIA Nº 106, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A DIRETORA-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no art. 3º do
Decreto 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e conforme Processo 04001-
00004426/2024-78, resolve:
Art. 1º Designar CARLA MARIA JATOBÁ, Matr. 281.280-0, para substituir FELIPE
MOTTA SCHIMMELPFENG, Matr. 281.296-7, titular do Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-01, de Diretor, da Diretoria de Plano de Saúde, da Presidência, do Instituto
de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal, excepcionalmente, no período de
14 a 25/10/2024 por motivo de férias do titular.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA PAULA CARDOSO DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

PORTARIA Nº 481, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o Regimento Interno da SES-DF, aprovado pelo Decreto nº
39.546/2018, e das que lhe foram delegadas por meio do art. 2º, §2º, do Decreto nº
39.133/2018, resolve:
AUTORIZAR o afastamento do servidor ALEXANDRE VAZ MACHADO, mat.
14361477, lotado na Unidade Básica de Saúde 01 de Santa Maria (UBS01SM), para
realização de parte de seu doutorado na Universidade do Nova de Lisboa, em Lisboa -
Portugal, pelo período de 12 meses, a contar de 06 de janeiro de 2025 à 05 de janeiro de
2026, com base no art. 161, §2º, inciso II, da LC nº 840/2011. Processo: 00060-
00418598/2024-51.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 10 de outubro de 2024

PROCESSO N°: 00060-00395574/2024-17 INTERESSADO: ALLAN SANT ANNA DE
FIGUEIREDO. ASSUNTO: EXONERAÇÃO DE SERVIDOR EFETIVO.
EXONERAR, a pedido, com fulcro no artigo 50, inciso I, e artigo 51, caput, da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2022, c/c artigo 1°, inciso IX, do Decreto n°
39.133, de 15 de junho de 2018, artigo 8°, §2°, da Portaria n° 396, de 20 de junho de 2022,
ALLAN SANT ANNA DE FIGUEIREDO , matrícula nº 17182751, da carreira MÉDICA,
cargo de MÉDICO - OFTALMOLOGIA, 3º Classe, Padrão I, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, pertencente à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, lotado(a)
no(a) SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, a contar de 16 de
agosto de 2024. Publique-se e encaminha-se à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, para providências pertinentes.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 10 de outubro de 2024

PROCESSO N°: 00060-00431502/2024-41. INTERESSADO: MILA MAIA SANTIAGO.
ASSUNTO: EXONERAÇÃO DE SERVIDOR EFETIVO.
EXONERAR, a pedido, com fulcro no artigo 50, inciso I, e artigo 51, caput, da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2022, c/c artigo 1°, inciso IX, do Decreto n°
39.133, de 15 de junho de 2018, artigo 8°, §2°, da Portaria n° 396, de 20 de junho de 2022,
MILA MAIA SANTIAGO, matrícula nº 01697617, da carreira de MÉDICA, cargo

de MÉDICO - PEDIATRIA, 1º Classe, Padrão IV, do Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, pertencente à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, lotado(a) no(a)
SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL, a contar de 10 de setembro
de 2024. Publique-se e encaminha-se à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
para providências pertinentes.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 10 de outubro de 2024

PROCESSO N°: 00060-00435876/2024-35. INTERESSADO: VIVIANE RODRIGUES
DOS SANTOS LIMA CHAVES. ASSUNTO: READAPTAÇÃO.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, com fulcro no
artigo 1°, inciso III, alínea "d", do Decreto n° 39.133, de 15 de junho de 2018, artigo 8°,
§2°, da Portaria n° 396, de 20 de junho de 2022, RESOLVE: READAPTAR o(a)
servidor(a) VIVIANE RODRIGUES DOS SANTOS LIMA CHAVES, matrícula n°:
0179940-1, cargo TÉCNICO EM ENFERMAGEM, do Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, por motivo de Readaptação Funcional Permanente com Restrição Laborativa
Definitiva, no mesmo cargo, conforme conclusão constante no Laudo Médico de
Readaptação Funcional, de 07/05/2024, emitido pela Gerência de Readaptação Funcional
- SEEC/COPEM/DIPEM/GERF, nos termos do Processo n°: 00060-00435876/2024-35.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 10 de outubro de 2024

PROCESSO N°: 00064-00001862/2022-47. INTERESSADO: RICARDO GAMARSKI.
ASSUNTO: DISPOSIÇÃO.
AUTORIZO, com fulcro na delegação de competência estabelecida pelo Decreto n°
39.464, de 19 de novembro de 2018, DISPOSIÇÃO do(a) servidor(a) RICARDO
GAMARSKI, Médico da Família e Comunidade, matrícula n°: 1438992-4, vinculado(a)
ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, à Fundação
de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde (FEPECS), para atender às necessidades
apresentadas pela Fundação em epígrafe, até 10/10/2027, a contar de 30/09/2024, em
observância ao interesse público e conforme o Processo n°: 00064-00001862/2022-47.
Publique-se e encaminhe à Subsecretaria de Gestão de Pessoas (SES/SUGEP) para os
registros necessários.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ

SECRETARIA ADJUNTA DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 21, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O SECRETÁRIO ADJUNTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e considerando o disposto no Art. 4º do Decreto nº 39.546, de 19 de
dezembro de 2018 e no Art. 8º da Portaria nº 127, de 14 de fevereiro de 2022, resolve:

Art. 1º Designar para a Comissão de Padronização descrita abaixo, instituída pela
Portaria nº 716, de 25 de novembro de 2022, o membro:

I - Comissão de Padronização em Nutrição, como Secretária Executiva: ARIANE DE
ALMEIDA COELHO, matrícula 1.672.251-5.

Art. 2º Dispensar da Comissão de Padronização descrita abaixo, instituída pela Portaria
nº 716, de 25 de novembro de 2022, o membro:

I - Comissão de Padronização em Nutrição: CAROLINA DE AZEVEDO PEDROSA
CUNHA, matrícula 147.382-4.

Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
LUCIMIR HENRIQUE PESSOA MAIA

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 135, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais e
considerando o disposto no artigo 8º, inciso III, da Portaria nº 396, de 20 de junho de
2022, resolve:

Art. 1º Designar TATIANE COSTA DA SILVA, matrícula 1673115-8, Técnica em
Enfermagem; THAYS NADJA DE OLIVEIRA, matrícula 1711581-7, Enfermeira;
HORTAILDE LEITE MACIEL, matrícula 1443026-6, Técnico em Saúde; LUIZ PAULO
SILVA DE SOUZA FILHO, matrícula 1443496-2, Técnico em Saúde, GILDETE
BATISTA MONTALVÃO, matrícula 144698-3, Técnico em Saúde; CÉLIA DA
CONCEIÇÃO SANTOS DE SANTANA, matrícula 1435723-2, Técnico em Saúde;
EUNICE DA SILVA DE ALMEIDA DUARTE, matrícula 1443380-X, Técnico em
Saúde; MARIANA GARCIA SILVA COSTA, matrícula 1441892-4, Técnico em Saúde,
para, sob a Coordenação do primeiro, comporem a Subcomissão de Avaliação de
Desempenho e Promoção Funcional da Superintendência da Região de Saúde Leste da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

Art. 2º Revogar a Subcomissão de Avaliação de Desempenho e Promoção Funcional da
SRSLE, Ordem de Serviço nº 100, de 1º de agosto de 2023, publicada no DODF nº 147,
de 04 de agosto de 2023, páginas 37 e 38 e demais disposições em contrário.

Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
JOÃO EUDES FILHO
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 136, DE 10 DE OUTUBRO
O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais e
considerando o disposto no inciso III do artigo 8º da Portaria nº 396, de 20 de junho de
2022, resolve:
Art. 1º Designar TATIANE COSTA DA SILVA, matrícula 1673115-8, Técnica em
Enfermagem; THAYS NADJA DE OLIVEIRA, matrícula 1711581-7, Enfermeira;
HORTAILDE LEITE MACIEL, matrícula 1443026-6, Técnico em Saúde; LUIZ
PAULO SILVA DE SOUZA FILHO, matrícula 1443496-2, Técnico em Saúde;
WILTON SILVA DUARTE, matrícula 1442827-X, Técnico em Saúde; GILDETE
BATISTA MONTALVÃO, matrícula 144698-3, Técnico em Saúde; CÉLIA DA
CONCEIÇÃO SANTOS DE SANTANA, matrícula 1435723-2, Técnico em Saúde;
MARIANA GARCIA SILVA COSTA, matrícula 1441892-4, Técnico em Saúde, para
sob a Coordenação do primeiro, comporem a Comissão para proceder à Avaliação
Especial no Estágio Probatório dos servidores lotados na Superintendência da Região
de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
Art. 2º Revoga-se a Comissão para proceder à Avaliação Especial no Estágio
Probatório da SRSLE, designada através da Ordem de Serviço nº 101, de 02 de agosto
de 2024, publicada no DODF nº 147, de 04 de agosto de 2024, página 38 e demais
disposições em contrário.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO EUDES FILHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 612, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
XIV do artigo 210 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas por meio
do art. 8º, inciso "II", alínea "e", da Portaria nº 396/2022, resolve:
CONCEDER Licença para Tratar de Interesses Particulares à servidora ANA PAULA
DA SILVA MORAES, matrícula SES-DF nº 1.679.591-1, por 3 (três) anos, a contar de
20/09/2024, nos termos do art. 144 da LC nº 840/2011. Processo SEI nº 00060-
00440717/2024-52.

JOÃO EUDES FILHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 615, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
XIV do artigo 210 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546, de 19 de dezembro de 2018, e das que lhe
foram delegadas por meio do art. 8º, da Portaria nº 396/2022, resolve:
AUTORIZAR A CONCESSÃO DO HORÁRIO ESPECIAL previsto no inciso II, do
artigo 61, da Lei Complementar nº 840/2011 ao(à) servidor(a) RAFAELA DE SOUZA
CARVALHO, matrícula 0146829-4, cargo: Técnica em Enfermagem, carga horária 40
horas semanais, lotado(a) 380616000000 -GERENCIA DE SERVICOS DE ATENCAO
PRIMA, com redução de 7,5% (sete por cento e meio) de sua carga horária semanal, a
contar de 23/09/2024, com reavaliação em 24 meses, sem necessidade de compensação e
sem prejuízo da remuneração, com base no LAUDO MÉDICO PERICIAL Nº 346/2024 e
na Decisão nº 4512/2021 do processo 00600-00008832/2020-58-e, proferida na Sessão
Ordinária Nº 5278, de 24/11/2021, do Tribunal de Contas do Distrito Federal. Processo
00060-00369391/2024-46.

JOÃO EUDES FILHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 616, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
XIV do artigo 210 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas por meio
do artigo 8º, inciso I, alínea g, da Portaria nº 396/2022, resolve:
DESIGNAR o servidor MASSILON FIGUEIREDO JÚNIOR, matrícula nº 126.362-5,
ocupante do cargo Técnico Administrativo, para substituir o Gerente, símbolo CPC-08,
da Gerente de Tráfego da Frota, Diretoria de Transportes, da Coordenação de Engenharia
e Apoio Operacional, da Subsecretaria de Infraestrutura em Saúde, da Secretaria de
Estado de Saúde, em seus afastamentos e impedimentos legais. Processo 00060-
00444002/2019-10.

JOÃO EUDES FILHO

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 1.022, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO DE
ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE
PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas
por meio da Portaria nº 396/2022, resolve:
HOMOLOGAR o afastamento, com ônus limitado, do (a) servidor (a) DANIELA
MENDES DOS SANTOS MAGALHAES - Matr.0156496-X, Enfermeira, lotado (a) na
Gerência de Vigilância de Infecções Sexualmente Transmissíveis, para participar do 26º

Congresso Brasileiro dos Conselhos de Enfermagem, no período de 17/09/2024 a
19/09/2024 com período necessário para deslocamento de 16/09/2024 a 19/09/2024,
em Recife-PE com base no Decreto nº 29.290/2008. Processo nº 00060-
00388174/2024-55.

ADILSON ALVES DE CASTRO JUNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 1.026, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO DE
ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE
PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais considerando o disposto no art. 10, inciso VI, da
Portaria nº. 396/2022, publicada no DODF nº 114 de 21/06/2022, resolve:
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 12 de novembro de 2009, publicada no DODF nº 221
de 17 de novembro de 2009, pág. 30, o ato que averbou o tempo de serviço da servidora
MARIA TERESA PEREIRA DE AMORIM, matrícula nº 143.729-1, Técnica em Políticas
Públicas e Gestão Governamental, Secretaria de Estado de Saúde do DF. ONDE SE LÊ: “...
2.381 dias, ou seja, 6 anos, 6 meses e 11 dias...”, LEIA-SE: "... 2.379 dias, ou seja, 6 anos, 6
meses e 9 dias...". Retificada a fim de corrigir a quantidade de dias dos períodos
anteriormente averbados, ficando ratificados os demais termos. Processo nº 00060-
011957/2009.

ADILSON ALVES DE CASTRO JUNIOR

DIRETORIA DE PAGAMENTO DE PESSOAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 70, DE 11 DE OUTUBRO DE  2024

O DIRETOR DE PAGAMENTO DE PESSOAL, DA COORDENAÇÃO DE
ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE
PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais disposta no artigo 11, item II da Portaria nº 708, de 03 de julho de
2018, publicada no DODF nº 125 de 04 de julho de 2018, resolve:

RETIFICAR na Ordem de Serviço de nº 64, de 01/10/2024, publicada no DODF Nº 190, de
03/10/2024, o ato que converteu em pecúnia licenças-Prêmios por Assiduidade do servidor
SERGIO HENRIQUE MATTIODA DE LIMA, matrícula: 01394983, ONDE SE LÊ: “...12

(doze) meses ...“, LEIA–SE “ ...03 (três) meses...” e ADITAR para constar “…referente ao

período concluído na vigência da Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020 e alcançado
pela Lei Complementar nº 191, de 08 de março de 2022, nos termos do artigo 142, da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011...”. Processo nº 00060-00462611/2022-48.

CONVERTER EM PECÚNIA 09 (nove) meses de Licença-Prêmio por assiduidade do (a)
servidor (a), MARISTELA LIMA SILVA, matrícula: 01345516, na Carreira Técnica em
Enfermagem no cargo de Técnico em Enfermagem, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, nos termos do artigo 142, da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011. Processo nº 00060-00370083/2024-63.

CONVERTER EM PECÚNIA 07 (sete) meses de Licença-Prêmio por assiduidade do (a)
servidor (a), LEILA LUCIANA DE OLIVEIRA E SILVA, matrícula: 01315633, na Carreira
Técnica em Enfermagem no cargo de Técnico em Enfermagem, Classe Especial, Padrão V, do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, nos termos do artigo
142, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011. Processo nº 00060-
00462013/2024-31.
CONVERTER EM PECÚNIA 08 (oito) meses de Licença-Prêmio por assiduidade do (a)
servidor (a), MARYANE TAVARES DE SOUZA, matrícula: 01374540, na Carreira Técnica
em Enfermagem no cargo de Técnico em Enfermagem, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, nos termos do artigo 142, da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011. Processo nº 00060-00377865/2024-23.

CLAUDIO LIRA FARIAS OLIVEIRA

COORDENAÇÃO DE INOVAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO
DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE PESSOAS

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 134, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024 (*)

A DIRETORA DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE PESSOAS, DA
COORDENAÇAO DE INOVAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO, DA
SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e considerando
o disposto no art. 12 da Portaria nº 396, de 20 de junho 2022, resolve:

RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 130, de 03 de outubro de 2024, publicada no DODF
nº 194, de 09 de outubro de 2024, página 38, ONDE SE LÊ: “...1704384-0; JANETTE
ARNALDO SOUSA...”, LEIA-SE: “...1704824-9; JANETTE ARNALDO SOUSA...”.

TORNAR SEM EFEITO a Ordem de Serviço nº 12, de 22 de janeiro de 2024, publicada no
DODF nº 16, de 23 de janeiro de 2024, página 23, a qual trata da Gratificação de Titulação
- GTIT da servidora DIVINA TORRES BRANDAO, matrícula 16841700.

RETIFICAR na Ordem de Serviço de 05 de setembro de 2019, publicada no DODF nº 170,
de 06 de setembro de 2019, página 24, quanto à concessão de gratificação de titulação –
GTIT à servidora DIVINA TORRES BRANDAO, matrícula 16841700, ONDE SE LÊ:
“...17%...”, LEIA-SE: “...10%...”, conforme o processo SEI nº 00060-00121614/2024-96.

KARLA PIMENTEL MATTA
___________________
(*) Republicado por ter saído com incorreção, publicado no DODF nº 196, de 11 de outubro
de 2024, página 38.
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SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 372, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
Artigo 13, da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº 114 de 21 de
junho de 2022, resolve:
Art. 1º Designar a servidora RAFAELA GALLERANI, matrícula 1434549-8, ocupante do
cargo de CIRURGIÃ DENTISTA, como Responsável Técnico Assistencial de Odontologia,
do Centro de Especialidades Odontológicas da Asa Norte, da Gerência de Serviços da
Atenção Secundária 1, da Diretoria de Atenção Secundária, da Superintendência da Região
de Saúde Central, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
Art. 2º Designar o servidor EDUARDO MENCARINI CLARK, matrícula 140488-1,
ocupante do cargo de CIRURGIÃO DENTISTA, como Responsável Técnico Assistencial
de Odontologia, do Centro de Especialidades Odontológicas da Asa Sul, da Gerência de
Serviços da Atenção Secundária 2, da Diretoria de Atenção Secundária da Superintendência
da Região de Saúde Central, , da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de publicação e cessa efeitos de
disposições contrárias.

PAULO ROBERTO DA SILVA JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 373, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foi
conferida pelo artigo 13º da Portaria nº 396, de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº
114, de 21 de junho de 2022, resolve:
DESIGNAR os servidores ANTÔNIO FERNANDES DAMASCENO matrícula: 0146888-
X, SIMONE C. ZAMPERLINI DAMASCENO Matrícula: 0145483-8, RICARDO ANDRÉ
VIANA DE BARROS Matrícula: 0192866-X, ALEXANDRA CRISTIANE CANDIDO
Matricula: 0147350-6, como membro da Câmara Técnica de Cirurgia Vascular do HRAN
(CTVASC/HRAN).

PAULO ROBERTO DA SILVA JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 333, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024

A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE DISTRITO FEDERAL, Substituta, no
uso das atribuições legais previstas na Portaria nº 708, de 02 de julho de 2018, e
considerando o disposto na Norma Regulamentadora 32- Segurança e Saúde no
Trabalho em Serviço de Saúde, NR 32 Portaria MTE nº 1.748 de 30 de agosto de 2011,
resolve:

Art. 1º Atualizar a Comissão de Prevenção de Riscos de Acidentes com Materiais
Perfurocortantes do Hospital Regional do Guará, com a seguinte composição:

I - Presidente - QUESIA ALVES DE SOUSA, Enfermeira, matrícula: 1682680-9;

II - Secretária - MARCELA REZENDE CANDIÁ DORO, Enfermeira do Trabalho,
matrícula: 1680.081-8. Representante do Núcleo de Segurança, Higiene e Medicina do
Trabalho;

III - Membro - VALDENICE OLIVEIRA DOS SANTOS, Técnica de Enfermagem,
matrícula 1659178x. Representante da Direção do Serviço de Saúde;

IV - Membro - VIVIAN GABRIELLE BARRETO AMORIM, Médica, matrícula:
198737-2. Representante da Direção Clínica;

V - Membro - MARY ANGELA RANGEL ROCHA, Gerente de Enfermagem,
matricula: 0146586-4. Representante da Gerência de Enfermagem;

VI- Membro - CHARLES LOUZADA RODRIGUES, Chefe do Núcleo de Material
Esterilizado, matricula: 1434561-7. Representante do Núcleo de Material Esterilizado;

VII - Membro - DANIELA BARBOSA ROCHA AVELINO, Enfermeira do Trabalho,
matrícula 1688870-7. Representante responsável pelo Programa de Gerenciamento de
Resíduos e Serviços de Saúde;
VIII - Membro - KESSIA DANIELLE SAMPAIO DE FARIA BARBOSA, Médica do
Trabalho, matricula: 1682030-4. Representante da Comissão de Segurança do
Trabalho- CST.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUDMILLA FIGUEIREDO DE LIMA ABRANTES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 334, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
foram delegadas por meio da Portaria nº 708 de 03 de julho de 2018, art. 13, publicada no
DODF Nº 125 de 04/07/2018, resolve:
AUTORIZAR a dispensa de ponto da servidora PATRICIA BELEM PARREIRA,
Matr.1682213-7, Médica da Família e Comunidade, lotada na Gerência de Serviços de
Atenção Primária nº 1 do Núcleo Bandeirante, da Diretoria Regional de Atenção Primária,
da Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, para participar do 7º Encontro Nacional de Consultórios na e de Rua, no
período de 03/09/2024 a 05/09/2024, em Brasília-DF, conforme Processo SEI 00060-
00411985/2024-67, comprovante 149731702.

RONAN ARAÚJO GARCIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 335, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição prevista na Portaria nº 396, de 2022, e conforme Processo SEI nº 00060-
00000094/2024-89, resolve:
DESIGNAR SUELI MARQUES DE LIMA, matr.1680314-0, para substituir a Gerente,
da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Primária da Região
Centro-Sul, da Diretoria Regional de Atenção Primária, da Superintendência da Região
de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em seus
afastamentos ou impedimentos legais.

RONAN ARAÚJO GARCIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 336, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria nº 396, de 20 de junho de
2022, art. 13, resolve:
AUTORIZAR a dispensa de ponto do servidor ALLISSON LUIS DE SOUZA LIMA,
Fisioterapeuta, Matrícula: 14327651, lotado na POLIC - GUARÁ, na Gerência de
Serviços de Atenção Secundária 2, da Diretoria Regional de Atenção Secundária, da
Superintendência da Região de Saúde Centro-Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, para participar do IX ENCONTRO DE FISIOTERAPIA DO
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS, em Brasília DF, a ser realizado no dia
18/10/2024, conforme Processo SEI 00060-00491371/2023-70.

RONAN ARAÚJO GARCIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 337, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições
que lhes foram conferidas por meio do Decreto nº 39.546 de 19 de dezembro de 2018 c/c o
Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008 e no artigo 13, IV e V, da Portaria nº 396, de 20
de junho de 2022, resolve:
CONCEDER horário especial para fins de estudo à servidora SARA TOLENTINO
FERREIRA TAVARES, matrícula 184239-0, agente comunitário de saúde, carga horária
40 horas, lotada na Gerência de Serviços de Atenção Primária Nº 2 do Guará, Diretoria
Regional de Atenção Primária à Saúde, nos períodos de 2ª a 6ª feira de 7:00 até 13 horas, de
29/07/2024 até 27/09/2024; e 30/09/2024 até 14/12/2024.

LUDMILLA FIGUEIREDO DE LIMA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 338, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições
que lhes foram conferidas por meio do Decreto nº 39.546 de 19 de dezembro de 2018 c/c o
Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008 e no artigo 13, IV e V, da Portaria nº 396, de 20
de junho de 2022, resolve:
CONCEDER dispensa de ponto a servidora PATRICIA BELEM PARREIRA, matrícula
1682213-7, médica da Família e Comunidade, para participação no Seminário Internacional
de Redução de Danos, a ser realizado na cidade de Santos - SP, período do evento
06/12/2024 a 08/12/2024, período do deslocamento 05/12/2024 e 09/12/2024.

LUDMILLA FIGUEIREDO DE LIMA

ORDEM DE SERVIÇO DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO-SUL, DA SECRETARIA
DO ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe
foi conferida pela Portaria nº 396, Artigo 13°, Inciso XI, de 20 de junho de 2022, resolve:
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA, conforme art. 114 da Lei Complementar nº
840/2011, à servidora MARTA SIMONE RAMOS ALVES, matrícula nº 0133585-5,
Técnica em Enfermagem, Classe/Padrão TM-05, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, por ter completado os requisitos para aposentadoria
voluntária e optado por permanecer em atividade, com fundamento no art. 3º, incisos I,
II, III, § único da EC nº 47/2005, combinado com o art. 44 da LC nº 769/08, de
30/06/2008, a contar de 02/10/2024 conforme processo 00060-00489217/2021-76.

RONAN ARAÚJO GARCIA

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO
DE SAÚDE SUDOESTE

 
ORDEM DE SERVIÇO DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

A SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SUBSECRETARIA
DE ATENÇÃO À SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 13º da Portaria nº 708, de 03 de Julho
2018, publicada no DODF nº 125, de 04 de julho de 2018, resolve:
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA, ao (à) servidor (a) MARIA CARMEN DE
SOUSA FREITAS - Matr. 01543717, MEDICO - PSIQUIATRIA, Classe/Padrão CM-12,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, por ter
completado os requisitos para aposentadoria voluntária e optado por permanecer em
atividade, com fundamento no art. 3º, § 1º da EC nº 47/2005, combinado com o art. 53 da
LC nº 769/08, de 30/06/2008, a contar de 20/05/2024, conforme processo 00060-
00473859/2024-04.
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 34, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 13 da Portaria nº 396 de 20 de junho de 2022, publicada no DODF nº 114, de 21 de
junho de 2022, resolve:
CONCEDER Licença Prêmio por Assiduidade nos termos do art. 139 da Lei
complementar nº 840/2011, condicionando o período de gozo aos critérios da
Administração e observada a sequência de dados (nome, matrícula, cargo, quinquênio,
período aquisitivo e número do processo) ao servidor: : ADRIANA MARIA
GONÇALVES, 134.010-7, TS/Técnico Administrativo, 6º quinquênio, 09/04/2019 a
06/04/2024, 061.030.460/1999; MARCIA PEREIRA DUARTE, matrícula 138.416-3,
TM/Técnico em Enfermagem, 4º Quinquênio, 30/10/2015 a 26/12/2020, Processo SEI
0284-000723/2014; ELIANA LIMA ARAUJO, 1440578-4, técnico administrativo, 2º
quinquênio, 31/10/2017 a 29/10/2022, 00060-00206653/2017-33; MIRIAM ROSALY
DOS SANTOS, 1436999-0, técnico em enfermagem, 2º quinquênio, 26/11/2016 a
06/12/2021, 00060-00128131/2017-93; MARIA VALERIA PONTES DE AGUIAR,
0174041-5, técnico em enfermagem, 3º quinquênio, 16/01/2019 a 20/02/2024, 0284-
000278/2014; CRISTINA DOS REIS COSTA, 0173663-9, técnico em enfermagem, 3º
quinquênio, 12/01/2019 a 10/01/2024, 0284-000086/2014; CYNTHIA ALESSANDRA
COSTA BRITO, 0173519-5, enfermeiro, 3º quinquênio, 11/01/2019 a 09/01/2024, 0284-
000646/2014; EMANUELA APARECIDA DE SOUSA LOBO FERREIRA, 0173492X,
técnico em enfermagem, 3º quinquênio, 10/01/2019 a 08/01/2024, 0284-000329/2014;
EDUARDO BORGES TEIXEIRA, 1435005-X, agente comunitário de saúde, 2º
quinquênio, 08/08/2016 a 06/08/2021, 00060-00472920/2024-98; BARBARA LILIAN
ARAUJO CORDEIRO, 1438524-4, técnico em higiene dental, 2º quinquênio, 24/06/2017
a 30/07/2022, 0284-000410/2017; ROSANA NAIVA SILVA, 1660851-8, técnico em
higiene dental, 2º quinquênio, 28/10/2018 a 26/10/2023, 00060-00507076/2018-85;
CLEUDSON DE CASTRO TEIXEIRA, 1443570-5, técnico administrativo, 2º
quinquênio, 29/04/2018 a 11/05/2023, 00060-00232028/2018-28; ANGELA KARITA
VICTOR, 0173915-8, técnico em enfermagem, 3º quinquênio, 11/01/2019 a 19/02/2024,
0284-000332/2014; FABIANO LUCIO ALVES RODRIGUES, 0173502-0, técnico em
enfermagem, 3º quinquênio, 11/01/2019 a 19/01/2024, 0284-000523/2014; RONEY
CORREA PEREIRA, 01465074, cirurgião dentista, 4º quinquênio, 16/10/2018 a
21/10/2023, 0284-000017/2009; JANAINA FARIA LOPES DE MEIRELES, 0173771-6,
enfermeiro, 3º quinquênio, 15/01/2019 a 13/01/2024, 0284-000280/2014.
CONCEDER Licença-Servidor nos termos da Lei Complementar 840, de 23 de dezembro
de 2011, artigo 139, alterada pela Lei Complementar nº 952/2019, condicionado o período
de gozo aos critérios da administração: THIAGO DE SOUSA SASAKI, matrícula
180.541-X, CM/Médico da Família e Comunidade, 3º Quinquênio, 16/08/2019 a
21/08/2024, Processo SEI 00060-00456283/2024-11.
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA, conforme art. 114 da Lei Complementar nº
840/2011, à servidora ROSILDA DE SOUSA FELIX, matrícula 137.595-4, Técnico em
Enfermagem, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
por ter completado os requisitos para aposentadoria voluntária e optado por permanecer
em atividade, com fundamento no art. 20, da LC nº 769/08, de 30/06/2008, a contar de
29/06/2024, conforme processo 00060-00322547/2024-25.
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA, conforme art. 114 da Lei Complementar nº
840/2011, à servidora FLAVIA CRISTINA CARRIJO FREIRE, matrícula 0139374-X, no
cargo de AOSD-PADIOLEIRO, Classe ÚNICA, Padrão XX, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, por ter completado os requisitos para
aposentadoria voluntária e optado por permanecer em atividade, com fundamento no art.
20, da LC nº 769/08, de 30/06/2008, a contar de 02/06/2024, conforme processo 00060-
00307260/2024-75.
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA, conforme art. 114 da Lei Complementar nº
840/2011, ao servidor VALDINEI BESSA DE OLIVEIRA, matrícula 0127893-2, no
cargo de AGENTE DE PORTARIA, Classe TERCEIRA, Padrão VII, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, por ter completado os
requisitos para aposentadoria voluntária e optado por permanecer em atividade, com
fundamento no art. 3º, incisos I, II, III, § único da EC nº 47/2005, combinado com o art. 44
da LC nº 769/08, de 30/06/2008, a contar de 27/07/2024, conforme processo 00060-
00035384/2022-81.
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 10 de agosto de 1999, publicada no DODF nº 157 de
16/08/1999, pg. 17; o ato que concedeu licença prêmio a servidora ADRIANA MARIA
GONÇALVES, 134.010-7, TS/Técnico Administrativo, processo nº 061.030.460/1999;
ONDE SE LÊ: "... 1º quinquênio, 15/04/1994 a 23/05/1999 ...", LEIA-SE: "... 1º
quinquênio, 15/04/1994 a 13/04/1999 ...", ratificando-se os demais dados.
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 31 de agosto de 2006, publicada no DODF nº 172 de
06/09/2006, pg. 37; o ato que concedeu licença prêmio a servidora ADRIANA MARIA
GONÇALVES, 134.010-7, TS/Técnico Administrativo, processo nº 061.030.460/1999;
ONDE SE LÊ: "... 2º quinquênio, 24/05/1999 a 23/05/2004 ...", LEIA-SE: "... 2º
quinquênio, 14/04/1999 a 11/04/2004 ...", ratificando-se os demais dados.
RETIFICAR na Ordem de Serviço nº 11 de 02 de maio de 2013, publicada no DODF nº 94
de 09/05/2013, pg. 33; o ato que concedeu licença prêmio a servidora ADRIANA MARIA
GONÇALVES, 134.010-7, TS/Técnico Administrativo, processo nº 061.030.460/1999;
ONDE SE LÊ: "... 3º quinquênio, 24/05/2004 a 23/05/2009...", LEIA-SE: "... 3º
quinquênio, 12/04/2004 10/04/2009 ...", ratificando-se os demais dados.
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 16 de junho de 2015, publicada no DODF nº 131 de
09/07/2015, pg. 23; o ato que concedeu licença prêmio a servidora ADRIANA MARIA
GONÇALVES, 134.010-7, TS/Técnico Administrativo, processo nº 061.030.460/1999;

ONDE SE LÊ: "... 4º quinquênio, 24/05/2009 a 23/05/2014...", LEIA-SE: "... 4º quinquênio,
11/04/2009 09/04/2014 ...", ratificando-se os demais dados.

RETIFICAR na ORDEM DE SERVIÇO DE 05 DE MARÇO DE 1998, DODF nº 51 de
17/03/1998, página 19, o ato que concedeu Licença Prêmio por Assiduidade a SILVANO DE
JESUS OLIVEIRA, matrícula 01325388, ONDE SE LÊ:"... 1º quinquênio, 25/01/1993 a

23/02/1998…", LEIA-SE:"... 1° quinquênio de 25/01/1993 a 22/02/1998..." e ratifiquem-se os

demais dados.

RETIFICAR nas ORDENS DE SERVIÇO DE 24 DE AGOSTO DE 2009, DODF nº 164 de
25/08/2009, página 20, o ato que concedeu Licença Prêmio por Assiduidade a SILVANO DE

JESUS OLIVEIRA, matrícula 01325388, ONDE SE LÊ:"... 2º, 24/02/1998 a 22/02/2003…",

LEIA-SE:"... 2° quinquênio de 23/02/1998 a 21/02/2003..." e ratifiquem-se os demais dados.
RETIFICAR na ORDEM DE SERVIÇO nº 25, DE 18 DE JUNHO DE 2010, DODF Nº 121 de
24/06/2010, página 25, o ato que concedeu Licença Prêmio por Assiduidade a SILVANO DE

JESUS OLIVEIRA, matrícula 01325388, ONDE SE LÊ:"... 3º, 23/02/2003 a 21/02/2008…",

LEIA-SE:"... 3° quinquênio de 22/02/2003 a 20/02/2008..." e ratifiquem-se os demais dados.
RETIFICAR na ORDEM DE SERVIÇO nº 17 DE 02 DE JULHO DE 2013, DODF Nº 141
de 10/07/2013, página 21, o ato que concedeu Licença Prêmio por Assiduidade a SILVANO
DE JESUS OLIVEIRA, matrícula 01325388, ONDE SE LÊ:"... 4º quinquênio, 22/02/2008 a

21/02/2013…", LEIA-SE:"... 4° quinquênio de 21/02/2008 18/02/2013..." e ratifiquem-se os

demais dados.
RETIFICAR na ORDEM DE SERVIÇO DE 05 DE SETEMBRO DE 2018, DODF Nº 172 de
10/09/2018, página 30, o ato que concedeu Licença Prêmio por Assiduidade a SILVANO DE
JESUS OLIVEIRA, matrícula 01325388, ONDE SE LÊ:"... 5º quinquênio, 22/02/2013 a

20/02/2018…", LEIA-SE:"... 5° quinquênio de 19/02/2013 a 17/02/2018..." e ratifiquem-se os

demais dados.
RETIFICAR na ORDEM DE SERVIÇO nº 21, DE 07 DE JULHO DE 2023, DODF Nº 131
de 13/07/2023, página 48, o ato que concedeu Licença Prêmio por Assiduidade a SILVANO
DE JESUS OLIVEIRA, matrícula 01325388, ONDE SE LÊ:"... 6º quinquênio, de 21/02/2018

a 19/02/2023…", LEIA-SE:"... 6° quinquênio de 18/02/2018 a 16/02/2023..." e ratifiquem-se

os demais dados.
RETIFICAR na Ordem de Serviço de 31 de outubro de 2018, publicada no DODF nº 209, de
01 de novembro de 2018, pág. 51, o ato que averbou o tempo de serviço do servidor JOÃO
LEITE DA SILVA FILHO, matrícula nº 121.688-0, Técnico em Saúde - Técnico
Administrativo, Secretaria de Estado de Saúde do DF. ONDE SE LÊ: “... 492 dias, ou seja, 1
ano, 4 meses e 7 dias...”. LEIA-SE: “... 490 dias, ou seja, 1 ano, 4 meses e 5 dias...". Retificada
a fim de corrigir a quantidade de dias do período anteriormente averbado, ficando ratificados
os demais termos. Processo nº 00060-00228088/2018-46.

JOSE WILLIAMS CAVALCANTE DE OLIVEIRA

CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE
 

PORTARIA Nº 1.010, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria
Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no DODF nº 222, de 21 de novembro
de 2017, do Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal e do Senhor
Controlador-Geral do Distrito Federal, considerando o disposto no artigo 211 e seguintes da
Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Designar o servidor LUCAS MARANI BAHIA DUCA, matrícula 1435849-2, para
atuar como DEFENSOR DATIVO no PAD 285/2022, Processo 00060-00511374/2021-75,
em andamento na 8ª Comissão de Processo Disciplinar, nos termos do artigo 249, § 2º, da
Lei Complementar nº 840/2011.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL FERNANDES CARVALHO

PORTARIA Nº 1.011, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
inciso IV, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no DODF nº
222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito
Federal e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal em conjunto com a Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, publicada no DODF nº 246, de 26 de
dezembro de 2011; e Considerando a expressiva quantidade de demandas pendentes e o
número insuficiente de servidores para a consecução dessas demandas, bem como os
princípios administrativos da eficiência, da celeridade, da economicidade, da razoabilidade
e da proporcionalidade, e diante da premente necessidade de adoção de medidas
indispensáveis ao bom andamento dos serviços desta Controladoria, resolve:
Art. 1º Requisitar a servidora MAYRA SIQUEIRA BATISTA, matrícula 1441262-4, para
compor as Comissões de Processo Administrativo Disciplinar.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL FERNANDES CARVALHO

HOSPITAL SÃO VICENTE DE PAULO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 95, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR DO HOSPITAL SÃO VICENTE DE PAULO, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhes foram
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conferidas por meio do Artigo 13 da Portaria SES nº 708, de 03 de julho de 2018, publicada
no DODF nº 125 de 04 de julho de 2018, páginas 09 e 10, e de acordo com a Portaria 127,
publicada no DODF nº 57 de 24 de março de 2022, página 23, resolve:
DESIGNAR a servidora AMANDA SOUSA RODRIGUES, matrícula: 1673027-5,
Enfermeira, para fazer parte do Grupo de Trabalho para Organização do Serviço de
Acolhimento e Classificação de Risco do Hospital São Vicente de Paulo- HSVP/SES/DF,
instituido pela Ordem de Serviço nº 69, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal Nº
156, de 15 de agosto de 2024, página 38.

CASSIANO TEIXEIRA DE MORAIS

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA
 

INSTRUÇÃO Nº 325, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 22, do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 44.407, de 04

de abril de 2023, resolve:

Art. 1º Designar CARLOS ANDRÉ LEÃO MOLISANI, matrícula nº 1.701.194-9 como

Gestor do Contrato Administrativo nº 021/2024 – DCC/UNIAF/FHB e ERASMO DE

SOUZA MORAES OLIVEIRA, Matrícula nº 1.402.085-8 como Gestor Substituto, objeto

do processo nº 00063-00004593/2024-61.

Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

OSNEI OKUMOTO

INSTRUÇÃO Nº 326, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 22, do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 44.407, de 04
de abril de 2023, resolve:
Art. 1º Designar CARLA CARVALHO DALAPÍCOLLA, matrícula nº 1.401.991-4 como
Gestora do Contrato nº 045/2021 – SUCOC/SESUP/DIAFI/FHB em substituição a
MARINA DE MELO LIMA PAIVA, matrícula nº 1.402.195-1 e NATHÁLIA LIMA
PEDROSA, matrícula nº 1.682.260-9, como Gestora Substituta em substituição a CARLA
CARVALHO DALAPÍCOLLA, matrícula: 1.401.991-4 do Contrato nº 045/2021 –
SUCOC/SESUP/DIAFI/FHB, objeto do processo nº 00063-00004296/2021-72.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

OSNEI OKUMOTO

INSTRUÇÃO Nº 327, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, no uso das
atribuições que lhe confere o item XII, do Artigo 59 do Regimento Interno da Fundação
Hemocentro de Brasília, aprovado pelo Decreto nº 43.477, de 24 de junho de 2022, resolve:

CONCEDER GRATIFICAÇÃO POR HABILITAÇÃO EM ATIVIDADES DO
HEMOCENTRO, nos termos da Lei nº 5.187/2013 de 25/09/2013 e da Portaria Conjunta nº
10 de 16/05/2014 e ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO, nos termos da Lei nº 4.426/2009
de 27/11/2009 e do Decreto nº 31.452 de 22/03/2010, aos servidores abaixo relacionados,
observando-se a seguinte ordem: matrícula, nome, data da concessão, percentual e número
do processo.

1. GRATIFICAÇÃO POR HABILITAÇÃO EM ATIVIDADES DO HEMOCENTRO. 1.1
ANALISTA DE ATIVIDADES DO HEMOCENTRO: 1720458-5, ADRIANA LUIZA
PESSOA MARANGON, 1º/10/2024, 25%, SEI GDF 00063-00004664/2024-25.

2. ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO. 2.1 ANALISTA DE ATIVIDADES DO
HEMOCENTRO: 0353123-6, CARLOS EDUARDO MEIRA GOMES, 09/09/2024, 4%,
0063-000220/2010; 0353235-6, BÁRBARA DE ALBUQUERQUE BERÇOT, 04/09/2024,
2%, 0063-000195/2010; 1402120-X, MÁRCIA ROCHA DE SOUSA, 16/09/2024, 3%,
0063-000244/2013. 2.2 TÉCNICO DE ATIVIDADES DO HEMOCENTRO: 1697541-3,
AMANDA DE OLIVEIRA WERNECK RODRIGUES, 28/09/2024, 4%, SEI GDF 00063-
00002234/2020-45; 0353055-8, FERNANDA PIRES, 08/10/2024, 4%, 0063-000311/2010;
1402082-3, HILMA PEREIRA SANTOS, 30/09/2024, 4%, 0063-000016/2013; 1402029-7,
FRANCISCA NÚBIA SILVA DE AZEVEDO, 03/10/2024, 4%, 0063-000045/2013;
1694458-5, MAYARA AOYAMA SOARES, 18/09/2024, 4%, SEI GDF 00063-
00003695/2019-00;

Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação desta Instrução retroagem à data da
concessão, quando da Gratificação por Habilitação em Atividades do Hemocentro, e à data
do requerimento, quando do Adicional de Qualificação.

OSNEI OKUMOTO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no inciso V parágrafo único do artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito
Federal e nos incisos II, V e X do artigo 182 do Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de
2017, resolve:
DISPENSAR, por estar sendo designada para outra Função Gratificada Escolar,
BARBARA DA SILVA PEDROSO, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional,
matrícula 225.583-9, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52007670,
de Chefe de Secretaria, do Centro de Ensino Fundamental 17 de Taguatinga, da

Coordenação Regional de Ensino de Taguatinga, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal. Processo 00080-00279771/2024-15.
DESIGNAR BARBARA DA SILVA PEDROSO, Analista em Políticas Públicas e
Gestão Educacional, matrícula 225.583-9, para exercer a Função Gratificada Escolar,
Símbolo FGE-02, SIGRH 52007672, de Supervisor, do Centro de Ensino Fundamental
17 de Taguatinga, da Coordenação Regional de Ensino de Taguatinga, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal. Processo 00080-00279771/2024-15.
DESIGNAR ZILEIA MARIA ALVES BARBOSA, Analista em Políticas Públicas e
Gestão Educacional, matrícula 253.692-7, para exercer a Função Gratificada Escolar,
Símbolo FGE-02, SIGRH 52007670, de Chefe de Secretaria, do Centro de Ensino
Fundamental 17 de Taguatinga, da Coordenação Regional de Ensino de Taguatinga,
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Processo 00080-
00279771/2024-15.
DISPENSAR, por ter solicitado exoneração do cargo efetivo, RENATA DE JESUS
SANTOS AGUILAR, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula
249.951-7, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52007629, de
Chefe de Secretaria, do Centro de Ensino Fundamental 05 de Taguatinga, da
Coordenação Regional de Ensino de Taguatinga, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, a contar de 15 de julho de 2024.
DISPENSAR, por estar sendo designada para outra Função Gratificada Escolar,
CAROLINA VASCONCELLOS SARAIVA, Analista em Políticas Públicas e Gestão
Educacional, matrícula 225.396-8, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02,
SIGRH 52005802, de Chefe de Secretaria, do Centro Educacional do Lago, da
Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal. Processo 00080-00242936/2024-01.
DESIGNAR CAROLINA VASCONCELLOS SARAIVA, Analista em Políticas
Públicas e Gestão Educacional, matrícula 225.396-8, para exercer a Função Gratificada
Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52010014, de Chefe de Secretaria, do Centro
Educacional Jardins Mangueiral, da Coordenação Regional de Ensino de São
Sebastião, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Processo 00080-
00242936/2024-01.
DISPENSAR, por ter solicitado exoneração do cargo efetivo, IVANA COUTINHO DE
LIMA MACHADO, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula
213.822-0, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52005754, de
Supervisor, do Centro de Ensino Fundamental 01 do Cruzeiro, da Coordenação
Regional de Ensino do Plano Piloto, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal, a contar de 15 de julho de 2024.
DISPENSAR, por motivo de aposentadoria, EVA SIMAO DA MOTA, Analista em
Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula 241.947-5, da Função Gratificada
Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52005984, de Chefe de Secretaria, do Centro
Educacional 02 de Brazlândia - Colégio Cívico-Militar, da Coordenação Regional de
Ensino de Brazlândia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Processo 00080-00292159/2024-38.
DISPENSAR, por ter solicitado exoneração do cargo efetivo, DENILZA DA COSTA
FREIRE, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula 247.294-5,
da Função Gratificada Escolar, Símbolo CPC-06, SIGRH 65201764, de Assessor, da
Coordenação Regional de Ensino de Brazlândia, da Coordenação Regional de Ensino
de Brazlândia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 15
de julho de 2024.
DISPENSAR, por ter solicitado exoneração do cargo efetivo, RAMON FRANCISCO
FONSECA, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula 215.373-4,
da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-01, SIGRH 52009900, de Supervisor, do
Centro de Ensino Fundamental 802 do Recanto das Emas, da Coordenação Regional de
Ensino do Recanto das Emas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
a contar de 15 de julho de 2024.
DISPENSAR, por ter solicitado exoneração do cargo efetivo, IORRANE MENESES
LINHARES PINHEIRO, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional,
matrícula 249.963-0, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH
52009496, de Supervisor, do Centro de Ensino Fundamental 03 de Planaltina, da
Coordenação Regional de Ensino de Planaltina, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, a contar de 15 de julho de 2024.
DISPENSAR, por ter solicitado exoneração do cargo efetivo, MARYELLE CRUZ DA
SILVA MELO, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula
251.368-8, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52009720, de
Supervisor, da Escola Classe 511 de Samambaia, da Coordenação Regional de Ensino
de Samambaia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 15
de julho de 2024.
DISPENSAR, a pedido, MARIA DE FATIMA BONFIM BISPO, Analista em Políticas
Públicas e Gestão Educacional, matrícula 68.610-7, da Função Gratificada Escolar,
Símbolo FGE-02, SIGRH 52009719, de Supervisor, da Escola Classe 510 de
Samambaia, da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 1ºde outubro de 2024. Processo
00080-00000885/2024-34.
DISPENSAR, por ter solicitado exoneração do cargo efetivo, VANDERLEI SANTOS
DE SOUZA, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula 252.338-
8, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52009838, de Supervisor,
da Escola Classe 215 de Santa Maria, da Coordenação Regional de Ensino de Santa
Maria, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 15 de
julho de 2024.
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DISPENSAR, por ter solicitado exoneração do cargo efetivo, LUCIANE BISPO TELES,
Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula 253.296-4, da Função
Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52009784, de Supervisor, da Escola Classe
Café Sem Troco, da Coordenação Regional de Ensino do Paranoá, da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal, a contar de 15 de julho de 2024.
DISPENSAR, por ter solicitado exoneração do cargo efetivo, LUCIANA EUZEBIO
DA SILVA, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula 248.545-
1, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52008692, de Chefe de
Secretaria, da Escola Classe 06 do Paranoá, da Coordenação Regional de Ensino do
Paranoá, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 15 de
julho de 2024.
DISPENSAR, a pedido, ANTONIA REGINA NERI DE SOUSA, Professor de Educação
Básica, matrícula 216.691-7, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH
52009798, de Supervisor, do Centro Interescolar de Línguas 01 do Paranoá, da Coordenação
Regional de Ensino do Paranoá, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a
contar de 30 de setembro de 2024. Processo 00080-00273062/2024-26.
DESIGNAR ELLEN PANTALEAO ARAUJO, Professor de Educação Básica,
matrícula 203.540-5, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02,
SIGRH 52009798, de Supervisor, do Centro Interescolar de Línguas 01 do Paranoá, da
Coordenação Regional de Ensino do Paranoá, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal. Processo 00080-00273062/2024-26.
DISPENSAR PATRICIA GONÇALVES CAETANO, Analista em Políticas Públicas e
Gestão Educacional, matrícula 253.783-4, da Função Gratificada Escolar, Símbolo
FGE-02, SIGRH 52009360, de Supervisor, do Centro de Educação Infantil 01 do
Riacho Fundo I, da Coordenação Regional de Ensino do Núcleo Bandeirante, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 30 de setembro de
2024. Processo 00080-00283721/2024-32.
DESIGNAR JALLES DA SILVA DE QUEIROZ FONSECA, Analista em Políticas
Públicas e Gestão Educacional, matrícula 253.339-1, para exercer a Função
Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52007215, de Chefe de Secretaria, da
Escola Classe Córrego do Meio, da Coordenação Regional de Ensino de Planaltina, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Processo 00080-
00239056/2024-40.
DESIGNAR NADIA RODRIGUES DE OLIVEIRA PIRES, Analista em Políticas
Públicas e Gestão Educacional, matrícula 252.675-1, para exercer a Função
Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52006244, de Chefe de Secretaria, do
Centro de Ensino Fundamental 10 de Ceilândia, da Coordenação Regional de Ensino
de Ceilândia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Processo
00080-00259594/2024-51.
DESIGNAR GABRIELA NASR DE MORAIS, Analista em Políticas Públicas e
Gestão Educacional, matrícula 241.981-5, para exercer a Função Gratificada Escolar,
Símbolo FGE-02, SIGRH 52009854, de Supervisor, do Centro de Atenção Integral à
Criança e ao Adolescente Unesco, da Coordenação Regional de Ensino de São
Sebastião, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Processo 00080-
00000848/2024-26.
DESIGNAR NOELIA GONÇALVES CESARIO DE ANDRADE MORAES, Professor
de Educação Básica, matrícula 229.173-8, para exercer a Função Gratificada Escolar,
Símbolo FGE-02, SIGRH 52010042, de Supervisor, do Centro de Ensino Especial 01
de Santa Maria, da Coordenação Regional de Ensino de Santa Maria, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal. Processo 00080-00239303/2024-16.
DESIGNAR JEUZINEIA DO SOCORRO COLARES DIAS, Analista em Políticas
Públicas e Gestão Educacional, matrícula 255.073-3, para exercer a Função
Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52009922, de Supervisor, do Centro de
Educação Infantil Pinheirinho Roxo, da Coordenação Regional de Ensino do Recanto
das Emas, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Processo 00080-
00259882/2024-13.
DESIGNAR RITA DE CASSIA MARTINS PATRICIO, Professor de Educação
Básica, matrícula 31.248-7, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-
02, SIGRH 52010047, de Supervisor, da Escola Classe de Água Quente, da
Coordenação Regional de Ensino do Recanto das Emas, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal. Processo 00080-00056473/2024-59.
DESIGNAR ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA CARDOSO, Analista em Políticas
Públicas e Gestão Educacional, matrícula 239.703-X, para exercer a Função
Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52008137, de Supervisor, do Centro
Educacional Pad DF, da Coordenação Regional de Ensino do Paranoá, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal. Processo 00080-00259540/2024-95.
DESIGNAR BARBARA NOGUEIRA DE BARROS, Analista em Políticas Públicas e
Gestão Educacional, matrícula 217.809-5, para exercer a Função Gratificada Escolar,
Símbolo FGE-02, SIGRH 52009236, de Supervisor, da Escola Classe 16 do Gama, da
Coordenação Regional de Ensino do Gama, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal. Processo 00080-00138766/2024-53.
DESIGNAR LUCIANA MOTA, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional,
matrícula 249.770-0, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02,
SIGRH 52009725, de Supervisor, da Escola Classe 604 de Samambaia, da
Coordenação Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal. Processo 00080-00041532/2024-94.
TORNAR SEM EFEITO, na Portaria de 19 de setembro de 2024, publicada no DODF nº
181, de 20/09/2024, página 31, o ato que DESIGNOU KYARA SUSANE ALMEIDA
MACIEL, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula 243.256-0,

para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52008280, de
Chefe de Secretaria, da Escola Classe 215 de Santa Maria, da Coordenação Regional
de Ensino de Santa Maria, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Processo 00080-00265146/2024-96.
TORNAR SEM EFEITO, na Portaria de 19 de setembro de 2024, publicada no DODF
nº 181, de 20/09/2024, página 31, o ato que DISPENSOU DHIEGO DA SILVA
SANTANA, Analista em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula 217.796-
X, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52008280, de Chefe de
Secretaria, da Escola Classe 215 de Santa Maria, da Coordenação Regional de Ensino
de Santa Maria, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Processo
00080-00265146/2024-96.
TORNAR SEM EFEITO, na Portaria de 23 de setembro de 2024, publicada no DODF
nº 183, de 24/09/2024, página 31, o ato que DESIGNAR MARISTELA SHEILA
MOREIRA MILAGRE, Técnico em Políticas Públicas e Gestão Educacional, matrícula
25.762-1, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH
52007333, de Supervisor, da Escola Classe 12 de Sobradinho, da Coordenação
Regional de Ensino de Sobradinho, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal. Processo 00080-00260453/2024-81.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 1.301, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela alínea "f" do inciso II do artigo 1º do
Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em atenção ao Decreto nº 45.001, de 26 de
setembro de 2023, resolve:
Art. 1º Autorizar o afastamento das servidoras a seguir, para conhecer o Centro de
Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora,
em Juiz de Fora/MG, como continuidade das ações do 5º Seminário do Compromisso
Nacional Criança Alfabetizada/Rede Renalfa, no período de 21 a 25 de outubro de
2024, com ônus parcial para o Distrito Federal:
I - ANA CAROLINA ALBERNAZ MUNDIM TAVARES, matrícula 228.675-0,
Processo 00080-00286680/2024-36;
II - LUDMILLA CORRÊA BALDUINO DE LIMA SERAFIM, matrícula 224.420-9,
Processo 00080-00289076/2024-61.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 1.302, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela alínea "f" do inciso II do artigo 1º do Decreto
nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em atenção ao Decreto nº 45.001, de 26 de setembro
de 2023, resolve:

Art. 1º Autorizar o afastamento das servidoras a seguir, para participar do VII Encontro
Nacional da EJA-EPT da Rede Federal, em Natal/RN, no período de 25 a 28 de
novembro de 2024, com ônus total para o Distrito Federal:

I - MARIA LEONEIDE RODRIGUES DE ALMEIDA, matrícula 223.160-3, Processo
00080-00280370/2024-16;
II - JOYCE VIEIRA DE CASTRO MARRA, matrícula 175.305-3, Processo 00080-
00281271/2024-43;
III - JOELMA BOMFIM DA CRUZ CAMPOS, matrícula 202-874-3, Processo 00080-
00278462/2024-28;
IV - LILIAN CRISTINA DA PONTE E SOUSA SENA, matrícula 223.775-X, Processo
00080-00280046/2024-90.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 1.303, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela alínea "f" do inciso II do artigo 1º do Decreto nº
39.133, de 15 de junho de 2018, em atenção ao Decreto nº 45.001, de 26 de setembro de
2023, resolve:

Art. 1º Autorizar o afastamento das servidoras a seguir, para participar do 2º Seminário
Brasileiro de RH no Setor Público, em Foz do Iguaçu/PR, no período de 21 a 25 de outubro
de 2024, com ônus total para o Distrito Federal:

I - AMANDA OLIVEIRA BATISTA, matrícula 69.796-6, Processo 00080-
00291564/2024-39;
II - VALÉRIA CRISTINA DE CASTRO GABRIEL, matrícula 30.531-6, Processo 00080-
00291591/2024-10.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 1.304, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela alínea "f" do inciso II do artigo 1º do Decreto nº
39.133, de 15 de junho de 2018, em atenção ao Decreto nº 45.001, de 26 de setembro de
2023, resolve:
Art. 1º Autorizar o afastamento das servidoras a seguir, para conhecer o Projeto "Parceiro
da Escola", em Curitiba/PR, no período de 29 de outubro a 1º de novembro de 2024, com
ônus total para o Distrito Federal:
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I - FRANCISCLEIDE DO SOCORRO RODRIGUES DE ABREU FERREIRA, matrícula
208.409-0, Processo 00080-00283949/2024-22;
II - ALLANA PAOLA VELASCO CASTRO MARRA, matrícula 215.475-7, Processo
00080-00283962/2024-81;
III - ANA CAROLINE SANTOS CALAZANS VILASBOAS, matrícula 210.801-1,
Processo 00080-00283964/2024-71;
IV - VANESSA PEREIRA ARRUDA, matrícula 208.527-5, Processo 00080-
00283958/2024-13.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

PORTARIA Nº 1.305, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, na Decisão judicial proferida
pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, no Processo 0713489-
03.2024.8.07.0018, e o que consta no Processo SEI 00020-00041391/2024-23, resolve:
Art. 1º Exonerar BRUNA DE SOUSA SOARES, matrícula 257.737-2, do cargo de
Professor de Educação Básica, Padrão 01 - PQ3, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

RETIFICAÇÃO
Na Portaria de 23 de outubro de 2023, publicada no DODF nº 199, de 24 de outubro de
2023, página 33, no ato que DISPENSOU JOÃO PAULO GONÇALVES DA COSTA
PEREIRA, Professor de Educação Básica, matrícula 220.364-2, da Função Gratificada
Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH 52006047, de Supervisor, da Escola Classe 03 da

Ceilândia, ONDE SE LÊ: "…a contar de 16 de setembro de 2023...", LEIA-SE: "…da

Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal…".

Na Portaria de 14 de novembro de 2023, publicada no DODF nº 214, de 16 de novembro de
2023, página 35, no ato que DISPENSOU PRISCILA LAUANE GUIMARÃES, Professor de
Educação Básica, matrícula 245.666-4, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, SIGRH

52005596, de Supervisor, da Escola Classe 106 Norte, ONDE SE LÊ: "…a contar de 18 de

outubro de 2023...", LEIA-SE: "…da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal…".

Na Portaria de 06 de dezembro de 2023, publicada no DODF nº 228, de 07 de dezembro de
2023, página 53, no ato que DISPENSOU VERIDIANA MACIEL PEREIRA, Professor de
Educação Básica, matrícula 241.874-1, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02,
SIGRH 52008972, de Supervisor, da Escola Classe 02 do Itapoã, ONDE SE LÊ:

"...matrícula 241.874-1...", LEIA-SE: "…matrícula 241.871-1…".

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 1.334, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº 367, de
21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do disposto no
artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, considerando o que consta no Processo 00080-
00217287/2024-01, resolve:
Art. 1º Exonerar, de ofício, THIAGO AFFONSO SILVA DE ALMEIDA, matrícula 20000014,
do cargo de Professor de Educação Básica - Administração, Padrão 01-PQ3, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 26/09/2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARMO A. MANGABEIRA

PORTARIA Nº 1.335, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, considerando o que consta no
Processo 00080-00264531/2024-16, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, RAUL RODRIGUES DOS SANTOS, matrícula 230.115-6, do
cargo de Professor de Educação Básica, Padrão 12 - PQ5, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 1º/10/2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARMO A. MANGABEIRA

PORTARIA Nº 1.336, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, considerando o que consta no
Processo 00080-00269507/2024-73, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, DYWLLY VIEIRA PORTO, matrícula 256.366-5, do cargo de
Professor de Educação Básica, Padrão 01 - PQ3, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 16/09/2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARMO A. MANGABEIRA

PORTARIA Nº 1.337, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, e o Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do
disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº 840, de 2011, considerando o que consta no
Processo 00080-00274791/2024-08, resolve:
Art. 1º Exonerar, a pedido, JHONATAN DA HORA SOUZA SILVA, matrícula 258.098-5,
do cargo de Gestor em Políticas Públicas e Gestão Educacional - Tecnologia da
Informação, Padrão A1 - NQ2, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal, a contar de 2/10/2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CARMO A. MANGABEIRA

UNIVERSIDADE DO DISTRITO FEDERAL
PROFESSOR JORGE AMAURY MAIA NUNES

INSTRUÇÃO Nº 44, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A REITORA, DA UNIVERSIDADE DO DISTRITO FEDERAL PROFESSOR JORGE
AMAURY MAIA NUNES, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Complementar
nº 987, de 26 de julho de 2021 e a Resolução nº 03, de 12 de maio de 2022, e o Decreto nº
39.133, de 15 de junho de 2018, em vista do disposto no artigo 51 da Lei Complementar nº
840, de 2011, considerando o Processo SEI nº 04030-00001048/2024-97, resolve:
Art. 1º Exonerar, de ofício, o servidor GUNTER RIBEIRO AMORIM, matrícula 254.626-
4, do cargo de Professor de Educação Superior, do Quadro de Pessoal da Universidade do
Distrito Federal Professor Jorge Amaury Maia Nunes, a contar de 10 de outubro de 2024.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

SIMONE PEREIRA COSTA BENCK

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA Nº 95, DE 01 DE OUTUBRO DE 2024

Altera o art. 2º, da Portaria Nº 234, de 29 de dezembro de 2022, que dispõe sobre a
constituição da Comissão de Coleta Seletiva Solidária da Secretaria de Estado de Segurança
Pública do Distrito Federal.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais e de acordo com o disposto no art. 105, parágrafo único,
incisos I e III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, bem como no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 227, incisos II e XV, do Regimento Interno desta Secretaria,
aprovado pelo Decreto nº 40.079, de 04 de setembro de 2019, resolve:

Art. 1º O art. 2º da Portaria Nº 234, de 29 de dezembro de 2022, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 2º .............................................
MARCO AURÉLIO VERGÍLIO DE SOUZA, matrícula nº 1.692.585-8, CARLA ELIANE
PEREIRA COIMBRA, matrícula nº 1.674.923-5, LEUTON RODRIGUES DA SILVA,
matrícula nº 1.669.689-1, CLAUDIO BENES EMERICK DA SILVA, matrícula 1.710.846-
2, FABRÍCIO SOARES SILVA, matrícula nº 1.685.760-7, MARIA APARECIDA DA
CONCEIÇÃO SANTOS, matrícula nº 107.111-4, CAROLINA ALONSO MELLO,
matrícula nº 1.715.302-6, GUTEMBERG BEZERRA CORREIA, matrícula nº 1.703.522-8,
WENDERSON GUIMARÃES SOARES, matrícula nº 1.685.787-1, e ROSANA
CAMARGO ALVES, matrícula nº 107.187-4, para, sob a presidência do primeiro,
comporem a comissão de que trata o artigo anterior." (NR).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRO TORRES AVELAR

PORTARIA Nº 96, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 227, incisos II e XV, do Regimento
Interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, aprovado pelo
Decreto nº 40.079, de 04 de setembro de 2019, e, em atenção ao estabelecido no art. 1º e 6º
da Portaria nº 69, de 12 de maio de 2021, resolve:
Art. 1º Divulgar o elogio formulado pelo Tribunal de Justiça do Amazonas aos profissionais
LUIZ CLÁUDIO ROSA FILHO, matrícula SSP 1.669.525-9, Chefe, do Núcleo de
Transporte, pelo prestimoso apoio logístico ofertado à comitiva daquele Tribunal de Justiça,
por ocasião da posse do Exmo. Sr. Ministro do STJ Mauro Campbell Marques, no cargo de
Corregedor Nacional de Justiça (CNJ).
Art. 2º Publique-se em Boletim Interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública do
Distrito Federal.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRO TORRES AVELAR

PORTARIA Nº 99, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024
Designa o representante suplente da Casa Civil do Distrito Federal para composição do
Conselho Distrital de Segurança Pública - Condisp, durante o biênio 2023-2024.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais previstas no artigo 227, incisos II e IV, do
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Regimento Interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto Distrital nº 40.079, de 04 de setembro de 2019, na qualidade de
Presidente do Conselho Distrital de Segurança Pública - Condisp, conforme §2º do art. 4º e
§5º do art. 5º, da Lei Distrital nº 6.430, de 19 de dezembro de 2019, e, considerando o teor
do processo SEI/GDF nº 00050-00013101/2022-88, resolve:
Art. 1º Designar SIMONE ARAÚJO DE SOUZA DE CARVALHO, matr. 1.716.670-5,
como representante Suplente da Casa Civil do Distrito Federal perante o Conselho Distrital
de Segurança Pública - Condisp, durante o biênio 2023-2024, conforme art. 5º, inciso I,
alínea 'f', da Lei Distrital nº 6.430, de 19 de dezembro de 2019, em substituição ao membro
anteriormente designado.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRO TORRES AVELAR

PORTARIA Nº 100, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inciso II, alínea "f", do Decreto nº 39.133,
de 15 de junho de 2018, resolve:
Art. 1º Autorizar, com fundamento no Decreto nº 45.001, de 26 de setembro de 2023, a
viagem a serviço, com ônus total, do servidor BILMAR ANGELIS DE ALMEIDA
FERREIRA, Secretário Executivo de Gestão Integrada, matrícula 1.715.418-9, para realizar
visita institucional e técnica à Secretaria da Segurança Pública do Rio Grande de Sul, em
Porto Alegre/RS, de 21 a 25 de outubro de 2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRO TORRES AVELAR

PORTARIA Nº 102, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 227, incisos II e XV, do Regimento
Interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, aprovado pelo
Decreto nº 40.079, de 04 de setembro de 2019, e em atenção ao estabelecido no art. 6º da
Portaria nº 69, de 12 de maio de 2021, resolve:
Art. 1º Divulgar o elogio formulado pelo Secretário de Comunicação Institucional da
Presidência da República aos servidores da Subsecretaria de Operações Integradas MAJ PM
ARGEU LARRY CARNEIRO DE ARAÚJO, matrícula nº 1.719.112-2, Gerente, da
Gerência de Grandes Eventos, CAP PM LUCAS CERQUEIRA RIBEIRO, matrícula nº
1.716.039-1, Gerente, da Gerência de Planejamento, 2º SGT PM MÁRCIO FERNANDO
NASCIMENTO, matrícula nº 1.719.115-7, Assessor Técnico, da Gerência de Operações, 3º
SGT PM EVERTON MATEUS NEVES FLORES DE LIMA, matrícula nº 1.720.245-0,
Assessor Técnico, da Gerência de Operações, 3º SGT PM INGRITH ELISABETH
VETTERLEIN, matrícula nº 1.714.573-2, Assessora Técnica, da Gerência de Eventos,
RENÃ VITOR NASCIMENTO SOUSA, matrícula nº 1.717.013-3, Assessor Técnico, da
Gerência de Planejamento, e RENAN KEVIN MONTEIRO NUNES, matrícula nº
1.718.887-3, Assessor Técnico, da Gerência de Planejamento, em agradecimento por todo o
apoio e os serviços prestados para viabilizar a organização e realização do Desfile de 7 de
setembro, durante as festividades da Semana da Pátria na Esplanada dos Ministérios.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SANDRO TORRES AVELAR

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 73, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA
EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere a Portaria nº 141, de 30 de junho de 2015, desta Secretaria, cumulado com o artigo
28, XI, do Regimento Interno da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 40.079, de 04 de setembro de 2019, c/c o artigo 41,
inciso II do Decreto Distrital nº 32.598/2010, resolve:
Art. 1º Fica designado o servidor LUIZ FERNANDO RAMOS AGUIAR, matrícula nº
1.716.414-1, para a função de Gestor dos Contratos nº 33/2024 - FUSPDF x EXEMPLUS
AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, nº 34/2024 - FUSPDF x STAR
LOCAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA e nº 35/2024 - FUSPDF x VERTENTE
EMP COM EVENTOS LTDA; o servidor FRANK WELLMANN AMARAL PIRES,
matrícula nº 1.713.995-3, para a função de Fiscal Técnico do Contrato Administrativo nº
33/2024 - FUSPDF x EXEMPLUS AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA; a
servidora ADRIANE COELHO SOARES, matrícula nº 1.686.195-7, para a função de
Fiscal Técnico do Contrato Administrativo nº 34/2024 - FUSPDF x STAR LOCAÇÃO
DE SERVIÇOS GERAIS LTDA; o servidor MARCELLO VINICIUS CAMPELO LIMA
MORORÓ, matrícula nº 1.719.190-4, para a função de Fiscal Técnico do Contrato
Administrativo nº 35/2024 - FUSPDF x VERTENTE EMP COM EVENTOS LTDA; e o
servidor PEDRO ALVES COELHO DE MESQUITA, matrícula nº 1.720.329-5, para a
função de Fiscal Administrativo dos contratos Contratos nº 33/2024 - FUSPDF x
EXEMPLUS AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA; nº 34/2024 - FUSPDF x
STAR LOCAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA; e nº 35/2024 - FUSPDF x
VERTENTE EMP COM EVENTOS LTDA., contratos estes a serem firmados com as
empresas EXEMPLUS AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, nº CNPJ
02.977.786/0001-27; STAR LOCAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA, CNPJ nº
37.131.539/0001-90 e VERTENTE EMP COM EVENTOS LTDA, CNPJ nº

24.055.496/0001-69, originários do SEI-GDF nº 00050-00009325/2023-76, e cujos objetos
consistem na contratação de empresa especializada para fornecimento de infraestrutura e
serviços adequados, além de mão de obra especializada indispensáveis à realização da 1ª
Conferência Distrital de Segurança Pública.
Art. 2º Aos Servidores designados nesta Ordem de Serviço, cabe o cumprimento das
atribuições expressas na Portaria nº 119-SSP/DF, de 04 de setembro de 2019, na Circular nº
2/2020 - SSP/SUAG/SAS, a Circular Nº 5/2020 - SSP/SUAG, bem como ao estabelecido
no Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e, em especial, ao que dispõe a Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SILVÉRIO ANTONIO MOITA DE ANDRADE

CASA MILITAR
 

PORTARIA Nº 119, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O CHEFE DA CASA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe conferem o artigo 55, inciso II, do Regimento Interno da Casa Militar do Governo do
Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 34.258, de 03 de abril de 2013, e, ainda, nos
termos do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os artigos 44 e 45
da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR o TC QOPM LOTUS VIEIRA LINS, Matr. GDF 1.692.647-1, Chefe/Piloto,
Símbolo CPE-05, da Unidade Especial de Transporte Aéreo, da Subchefia de Gestão de
Serviços, da Casa Militar do Distrito Federal, para substituir, sem acumular vencimentos e
sem prejuízo das suas atribuições, o MAJ QOPM RODRIGO BEZERRA MAIA, Matr.
GDF 1.703.141-9, Subchefe, Símbolo CPE-02, da Subchefia de Gestão de Serviços, da
Casa Militar do Distrito Federal, no período de 14/10/2024 a 18/10/2024, por motivo de
afastamento legal do titular. Processos SEI nºs 00428-00001404/2024-21 e 00428-
00002690/2024-41.

EMERSON EDUARDO ALVES DE ANDRADE
CEL QOPM

PORTARIA Nº 120, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O CHEFE DA CASA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, Em Exercício, no uso das
atribuições que lhe conferem o artigo 55, inciso II, do Regimento Interno da Casa Militar do
Governo do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 34.258, de 03 de abril de 2013, e,
ainda, nos termos do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR o MAJ QOPM WAGNER BRUNO ALVES DE OLIVEIRA, Matrícula GDF
1.715.548-7, Gerente, Símbolo GMSI-04, da Gerência de Segurança, da Diretoria de
Segurança de Instalações, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do
Distrito Federal, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas
atribuições, o MAJ QOPM RENATO ELIAS DE SOUZA FERREIRA, Matrícula GDF
1.715.437-5, Diretor, Símbolo CPE-07, da Diretoria de Segurança de Instalações, da
Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito Federal, por motivo de
afastamento legal do titular, no período de 14/10/2024 a 18/10/2024. Processos SEI nºs
00428-00001585/2024-95 e 00428-00002657/2024-11.

EMERSON EDUARDO ALVES DE ANDRADE
CEL QOPM

PORTARIA Nº 121, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O CHEFE DA CASA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe conferem o artigo 55, inciso II, do Regimento Interno da Casa Militar do Governo do
Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 34.258, de 03 de abril de 2013, e, ainda, nos
termos do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamentou os artigos 44 e 45
da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR o MAJ QOPM MARCOS SERVATO FERREIRA, Matr. GDF 1.715.438-3,
Gerente, Símbolo GMSI-04, da Gerência de Segurança, da Diretoria de Segurança de
Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa Militar do Distrito Federal, para
substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM
LUCIO FLAVIO TEIXEIRA JUNIOR, Matr. GDF 1.709.057-1, Diretor, Símbolo CPE-07,
da Diretoria de Segurança de Pessoal, da Subchefia de Operações de Segurança, da Casa
Militar do Distrito Federal, no período de 14/10/2024 a 18/10/2024, por motivo de
afastamento legal do titular. Processos SEI nºs 00428-00000676/2024-11 e 00428-
00002658/2024-66.

EMERSON EDUARDO ALVES DE ANDRADE
CEL QOPM

DESPACHO DO CHEFE
Em 10 de outubro de 2024

PROCESSO Nº 00054-00129778/2024-96. INTERESSADO: POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL. ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO DE AFASTAMENTO PARA O
EXTERIOR.
AUTORIZO, nos termos da delegação de competência prevista no inciso III do art. 1º do
Decreto nº 37.215, de 29 de março de 2016, o afastamento do MAJ QOPM GIUVANY
PAQUITO MENEGASSI BASTOS - matrícula 50.861/6, e o MAJ QOPM BRAULIO
EIRAS XAVIER - matrícula 81.139/4, da Polícia Militar do Distrito Federal, para atuarem
como instrutores do “I CURSO DE ESPECIALIZACIÓN EN USO DE LA FUERZA”, no
período de 18 a 29 de novembro de 2024, em Cantón Guano - Equador, com ônus para a
PMDF, com exceção das passagens aéreas, preservada a remuneração em moeda
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nacional, conforme Ofício Nº 288/2024 - PMDF/GCG/SAD/CH (152813007) e consoante o
disposto no art. 3º, inciso IX, e no art. 9º, da Lei Federal nº 10.486/2002, o disposto no art.
11 e 29, do Decreto nº 25.507/2005, bem como o Decreto nº 37.121/2016, e segundo consta
na Informação Técnica nº 230/2024 - CM/AJL (153335657) e respectivo despacho de
aprovação (153341674). Publique-se e encaminhe-se os autos do processo à Polícia Militar
do Distrito Federal para a adoção das providências complementares.

EMERSON EDUARDO ALVES DE ANDRADE
CEL QOPM

RETIFICAÇÃO
No Despacho do Chefe da Casa Militar do Distrito Federal, datado de 16 de maio de 2024,
publicado no DODF nº 95, de 20 de maio de 2024, página 124, ato que autorizou o
afastamento em missão eventual no exterior da Ten-Cel. QOBM/Comb. NILSA ANTONIA
DE OLIVEIRA - matrícula 1400220 e do Ten-Cel. QOBM/Comb. LUCAS CAETANO
LEÃO - matrícula 1575332, a ser realizado na cidade de Washington - DC/EUA; ONDE SE
LÊ: “...no período de 12 a 21 de outubro de 2024...”, LEIA-SE: “...no período de 03 a 10 de
novembro de 2024...”.

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
 

PORTARIA DE 07 DE OUTUBRO DE 2024
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei Federal nº 6.450/1977, combinado
com o artigo 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443/2020, conforme disposição do Edital
nº 288/2024, de 01/10/2024, e Edital nº 289/2024, de 01/10/2024, publicados no DODF nº
189 de 02/10/2024, os quais convocam candidatos aprovados no concurso público para
admissão no Curso de Habilitação de Oficiais de Saúde - CHOS/PMDF, e, ainda,
considerando os documentos constantes do Processo SEI nº 00054-00140333/2024-67,
resolve:
1. INCLUIR no efetivo da Corporação e na Academia de Polícia Militar, na categoria de
Praça Especial, na condição de Aspirante-a-Oficial, a contar de 07 de outubro de 2024, de
acordo com o artigos 36 e 37 da Lei nº 12.086 de 06 de novembro de 2009, mantendo
vínculo e remuneração com o respectivo órgão de origem, durante o Curso de Habilitação
de Oficiais de Saúde - CHOS/PMDF, conforme §1º do Art. 14 da Lei nº 9.624 de
02/04/1998, a policial militar abaixo relacionada:

Nº Graduação Nome CPF

01 ASP PM SARA ANIELI DA COSTA BRAZ FONSECA ***.812.931-**

2. Ao Departamento de Gestão de Pessoal (DGP) para conhecimento e providências
administrativas que o caso determina;
3. Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 07 DE OUTUBRO DE 2024
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei Federal nº 6.450/1977, combinado com o
artigo 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443/2020, conforme disposição do Edital nº
288/2024, de 01/10/2024, e Edital nº 289/2024, de 01/10/2024, publicados no DODF nº 189 de
02/10/2024, os quais convocam candidatos aprovados no concurso público para admissão no
Curso de Habilitação de Oficiais de Saúde - CHOS/PMDF, e, ainda, considerando os
documentos constantes do Processo SEI nº 00054-00140333/2024-67, resolve:
1. INCLUIR no efetivo da Corporação e na Academia de Polícia Militar, na condição Sub
Judice, na categoria de Praça Especial, na graduação de Aspirante-a-Oficial, a contar de 07 de
outubro de 2024, de acordo com o artigos 36 e 37 da Lei nº 12.086 de 06/11/2009, a policial
militar abaixo relacionada:

Nº Graduação Nome Mat. Processo nº

01 ASP PM NADJA NOUJAIN BAPTISTA SILVA 3180394-6 0702087-22.2024.8.07.0018

2. Ao Departamento de Gestão de Pessoal (DGP) para conhecimento e providências
administrativas que o caso determina;
3. Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 07 DE OUTUBRO DE 2024
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei Federal nº 6.450/1977, combinado
com o artigo 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443/2020, conforme disposição do Edital
nº 288/2024, de 01/10/2024, e Edital nº 289/2024, de 01/10/2024, publicados no DODF nº
189 de 02/10/2024, os quais convocam candidatos aprovados no concurso público para
admissão no Curso de Habilitação de Oficiais de Saúde - CHOS/PMDF, e, ainda,
considerando os documentos constantes do Processo SEI nº 00054-00140333/2024-67,
resolve:
1.INCLUIR no efetivo da Corporação e na Academia de Polícia Militar, na categoria de
Praça Especial, na condição de Aspirante-a-Oficial, a contar de 07 de outubro de 2024, de
acordo com o artigos 36 e 37 da Lei nº 12.086 de 06 de novembro de 2009, os policiais
militares abaixo:

Nº Graduação Nome Mat.

1 ASP PM ANDREY ALDRIN SANTOS PAIVA 3433087-9

2 ASP PM ATTIO AUGUSTO GUIMARÃES DA SILVA 3433359-2

3 ASP PM BRENO HERMANN FERREIRA GONDIM 3007841-5

4 ASP PM FERNANDA ALVES DE SOUSA COSTA 2364318-8

5 ASP PM GIOVANA RASSI MAHAMED DAHER FAGOTTI ***.630.841-**

6 ASP PM GISELE BUSSINGER CRUZ 3433353-3

7 ASP PM GUILHERME VASQUES BERTONCINI 3328422-9

8 ASP PM HEBERT SAMPAIO DE CASTRO 3433384-3

9 ASP PM HELENA CÔRTE GEMAYEL 3433094-1

10 ASP PM JÉSSICA EDUARDA NOGUEIRA PINTO 3433354-1

11 ASP PM JULIA SARMENTO PERSICI LOPES 3433093-3

12 ASP PM KÁTIA CRYS MOURA OGLIARI 3021232-4

13 ASP PM LANDWEHRLE DE LUCENA DA SILVA 2289428-4

14 ASP PM LEONARDO RAMOS HELCIAS 3433098-4

15 ASP PM LETÍCIA DE MELO BARROS 3230443-9

16 ASP PM LORENA SILVA VIEIRA 3020934-1

17 ASP PM LUCAS NOGUEIRA DE OLIVEIRA 3433084-4

18 ASP PM MILENA MARQUES DE ASSIS DUARTE 3433346-0

19 ASP PM MURILO DE ALMEIDA CASTRO 2293667-1

20 ASP PM NAIRA OLIVEIRA FERREIRA ***.220.261-**

21 ASP PM PAULA BEATRIZ COSTA GONÇALVES 3433088-7

22 ASP PM PAULO VITOR FERNANDES BRAZ 3433393-2

23 ASP PM PHILIPE COSTA DE MORAIS 3433096-8

24 ASP PM RAIANNY PIRES LÔBO 3232671-8

25 ASP PM RAQUEL CARDOSO DA SILVA 3433378-9

26 ASP PM RAYSSA MEDEIROS LÉDA 3433358-4

27 ASP PM RENAN SCALON MACHADO 3177985-9

28 ASP PM RICARDO MAIO GAGLIARDI 1425556-1

29 ASP PM SAYMON FARNEY NERES PINHEIRO 3433091-7

30 ASP PM SORAYA SALMANZADEH ARDESTANI 3433371-1

31 ASP PM STEFANI LAURA FRANCO RODRIGUES 3433350-9

32 ASP PM THAIS RODRIGUES BEZERRA NUNES 3020301-5

33 ASP PM VINÍCIUS CELENTE LORCA 2362380-2

34 ASP PM VYCTOR HUGO CABRAL QUIXABEIRA FONSECA 3230208-8

2. Ao Departamento de Gestão de Pessoal (DGP) para conhecimento e providências
administrativas que o caso determina;
3. Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei Federal nº 6.450/1977, combinado
com o artigo 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443/2020, conforme disposição do Edital
nº 288/2024, de 01/10/2024, e Edital nº 289/2024, de 01/10/2024, publicados no DODF nº
189 de 02/10/2024, os quais convocam candidatos aprovados no concurso público para
admissão no Curso de Habilitação de Oficiais de Saúde - CHOS/PMDF, e, ainda,
considerando os documentos constantes do Processo SEI nº 00054-00140333/2024-67,
resolve:
1. INCLUIR no efetivo da Corporação e na Academia de Polícia Militar, na categoria de
Praça Especial, na condição de Aspirante-a-Oficial, a contar de 07 de outubro de 2024, de
acordo com o artigos 36 e 37 da Lei nº 12.086 de 06 de novembro de 2009, mantendo
vínculo sem remuneração com o respectivo órgão de origem, durante o Curso de
Habilitação de Oficiais de Saúde - CHOS/PMDF, conforme §1º do Art. 14 da Lei nº 9.624
de 02/04/1998, o policial militar abaixo relacionado:

Nº Graduação Nome CPF

01 ASP PM PAULO VINÍCIUS LEMES DE OLIVEIRA CAIXETA ***.751.431-**

2. Ao Departamento de Gestão de Pessoal (DGP) para conhecimento e providências
administrativas que o caso determina;
3. Publique-se.

ANA PAULA BARROS HABKA

PORTARIA DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições que lhe confere o artigo 4º da Lei Federal nº 6.450/1977, combinado
com o artigo 8º, inciso I, do Decreto Federal nº 10.443/2020, conforme disposição do Edital
Nº 296 DGP/PMDF, de 07/10/2024 publicado no DODF nº 193 de 08/10/2024, o qual
convoca candidata aprovada no concurso público para admissão no Curso de Habilitação de
Oficiais de Saúde - CHOS/PMDF, e, ainda, considerando os documentos constantes do
Processo SEI nº 00054-00140333/2024-67, resolve:
1. INCLUIR no efetivo da Corporação e na Academia de Polícia Militar, na condição Sub
Judice, na categoria de Praça Especial, na graduação de Aspirante-a-Oficial, a contar de
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08 de outubro de 2024, de acordo com o artigos 36 e 37 da Lei nº 12.086 de 06/11/2009, a
policial militar abaixo relacionada:

Nº Graduação Nome Mat. Processo nº

01 ASP PM
ANA CAROLINA FERREIRA DE SOUSA

SEGUTI
3229188-

4
0717654-

93.2024.8.07.0018

2. Ao Departamento de Gestão de Pessoal (DGP) para conhecimento e providências
administrativas que o caso determina;
3. Publique-se.

ANA PAULA BARROS

PORTARIA Nº 585, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 8º, do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020,
combinado com o artigo 1º, inciso I, alínea "b", do Decreto nº 15.740, de 23 de junho de
1994, e considerando o que consta no processo SEI/GDF nº 00054-00082835/2024-66,
resolve:
TRANSFERIR para a reserva remunerada, ex officio, a contar de 14 de outubro de 2024, o
2º TEN QOPMA LEIBER ALVES DE SOUZA, matrícula 21.571/6, da Polícia Militar do
Distrito Federal, no mesmo posto, com proventos integrais relativos ao soldo
correspondente, nos termos do artigo 87, inciso I, art. 90, inciso II, e art. 92, inciso I, alínea
"d", item nº 4, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, combinados com o art. 3º,
inciso XI, art. 19, art. 20, e seus §§ 1º, inciso I, 3º, e 4º, art. 21, inciso VI, da Lei nº 10.486,
de 04 de julho de 2002; artigos 1º e 1º-A, parágrafo único, da Lei nº 11.134, de 15 de julho
de 2005; e art. 117, § 1º, da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de 2009, por atingir a idade
limite de permanência em seu respectivo posto.

ANA PAULA BARROS HABKA

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL
 

PORTARIA Nº 27, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso I
do artigo 4º Portaria PMDF nº 1.164 de 10 de março de 2021, e, ainda nos termos do Art. 3º
da Lei nº 6.574, de 13 de maio de 2020 e Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840/2011,
resolve:
DESIGNAR o MAJ QOPM MARCOS HENRIQUE GONÇALVES, matrícula 50.815/2,
Subcomandante do Batalhão de Policiamento de Trânsito, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, a TC QOPM KELLY DE FREITAS
SOUZA CEZARIO, matrícula 50.723/7, na função de Comandante do BPTran, SIGRH
21102540, Símbolo CPC-08, nos períodos de 14 de julho a 12 de agosto de 2024, por
motivo de LTSP, 13 a 15 de agosto 2024, por motivo de LTSP, e de 19 a 21 de agosto de
2024, por motivo de Dispensa Recompensa. (00054-00125873/2024-11).
DESIGNAR o MAJ QOPM GEORGE ALBERTO MELO ROCHA, matrícula 73.480/2,
Subcomandante do BPCães, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das
suas atribuições, o TC QOPM CARLOS AUGUSTO FERREIRA DOS REIS, matrícula
18.276/1, na função de Comandante do BPCães, SIGRH 21102529, Símbolo CPC-08, no
período de 28 de agosto a 13 de setembro de 2024, por motivo de LTSP. (00054-
00129956/2024-89).
DESIGNAR o MAJ QOPM RENATO MOREIRA RODRIGUES, matrícula 50.844/6,
Subcomandante do 8º BPM, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das
suas atribuições, o TC QOPM CLÁUDIO FERREIRA PERES, matrícula 50.738/5, na
função de Comandante do 8º BPM, SIGRH 21102508, Símbolo CPC-08, no período de 03
a 07 de abril de 2024, por motivo de LTSP. (00054-00049272/2024-02).
DESIGNAR o MAJ QOPM HILDON CESAR FERNANDES MOURA, matrícula
23.626/8, Subchefe da Seção de pagamento de Pessoal, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM BRUNO PUGLISI
PALLAVICINI, matrícula 50.689/3, na função de Chefe da Seção de Pagamento de
Pessoal, SIGRH 21102426, Símbolo CPC-08, no período de 15 de janeiro de 2024 a 08 de
fevereiro de 2024, por motivo Férias. (00054-00032879/2024-45).
DESIGNAR a MAJ QOPM DANIELA NATALIA TEIXEIRA SCHERMERHORN,
matrícula 50.927-2, Subcomandante do 14º BPM, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM MARCOS SALVIANO DE
SOUSA, matrícula 50.831-4, na função de Comandante do 14º BPM, SIGRH 21102514,
Símbolo CPC-08, no período de 12 julho de 2024, 26 de julho de 2024 e 09 de agosto de
2024, por motivo de Abono de Ponto Anual. (00054-00113380/2024-38).
DESIGNAR o MAJ QOPM JOSE CESAR MARTINS DE OLIVEIRA, matrícula
81.220/X, Chefe da Seção de Operações e Instrução do 9º BPM, para substituir, sem
acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o TC QOPM MURIEL
MENDONÇA DIAS SILVA, matrícula 50.637/0, na função de Comandante do 9º Batalhão
de Polícia Militar, SIGRH 21102519, Símbolo CPC-08, no período de 07 a 21 de agosto de
2024, por motivo de Vacância. (00054-00119353/2024-79).
DESIGNAR a MAJ QOPM LAYLA MARIA DE SOUSA SANTOS, matrícula 73.473/X,
Chefe da Divisão de Educação e doutrina - DED, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo das suas obrigações o TC QOPM ALEXANDRE OLIVEIRA
DE CARVALHO, matrícula 50.828/4, na função de Subchefe do Centro de Inteligência,
SIGRH 21102020, CPC-08, no período de 09 a 18 de setembro de 2024, por motivo de
Férias. (00054-00128811/2024-61).

DESIGNAR a TC QOPM MELISSA RODRIGUES DA ROCHA, matrícula 50.750/4,
para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o CEL
QOPM JORGE HENRIQUE DA SILVA PINTO, matrícula 50.521/8, na função de
Diretor de Pagamento de Pessoal, SIGHR 21102425, Símbolo CPE-05, no período de
28 a 30 de agosto de 2024 e 02 e 03 de setembro de 2024, por motivo de Abono de
Ponto Anual. (00054-00132799/2024-99).

DESIGNAR o CEL QOPM JORGE MARCOS XAVIER DA SILVA, matrícula
50.368/1, Diretor da Diretoria de Infraestrutura (DINFRA), para substituir, sem
acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o CEL QOPM HERBERT
DE ALMEIDA JARDIM, matrícula 50.508/0, na função de Chefe do Departamento de
Logística e Finanças, SIGHR 21102428, Símbolo CPE-02, no período de 09 de
setembro a 08 de outubro de 2024, por motivo de Férias. (00054-00120065/2024-67).

DESIGNAR o TC QOPM JOÃO PAULO VALERIANO FONSECA, matrícula
50.678/8, Chefe da Seção de Cadastro e Assentamentos, para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o CEL QOPM AURELIO
GALDINO, matrícula 50.646/X, na função de Diretor da Diretoria de Pessoal Militar,
SIGRH 21102025, Símbolo CPE-05, no período de 30 de setembro a 04 de outubro de
2024, por motivo de Férias. (00054-00141329/2024-16).

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 28, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL, DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe
conferem o inciso I do artigo 4º Portaria PMDF nº 1.164 de 10 de março de 2021, e,
ainda nos termos do Art. 3º da Lei nº 6.574, de 13 de maio de 2020 e Arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 840/2011, resolve:
DESIGNAR o TC QOPMSD JOSÉ AFONSO ZERBINI JUNIOR, matrícula 50.941/8,
Subdiretor de Assistência Odontológica e Chefe da Seção de Assuntos Técnicos da Diretoria
de Assistência Odontológica, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das
suas atribuições, o CEL QOPMSD ODAIR PIRES GUERRA, matrícula 50.765/2, na função
de Diretor de Assistência Odontológica, SIGRH 21102463, Símbolo CPE-05, no período de
23 a 27 de agosto de 2021, por motivo de Abono de Ponto Anual, e no período de 03 a 12 de
novembro de 2021, por motivo de Férias. (00054-00132457/2024-79).

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

DIRETORIA DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS
 

PORTARIA Nº 1.017, DE 23 DE AGOSTO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo SEI/GDF nº 054-000710/2013 e 00054-
00081825/2024-11, resolve:
EXCLUIR o pensionista militar GUSTAVO PEREIRA DA SILVA, Matrícula
05682274, a contar de 1º de julho de 2022, data em que deixou de comprovar sua
condição de estudante universitário, em observância ao previsto no artigo 37, inciso I
da Lei nº 10.486/2002. Rever a Portaria DVPC nº 1016 de 14 de agosto de 2024,
publicada no DODF nº 158 de 19 de agosto de 2024, para transferir, na forma do artigo
42, § 2º, da Constituição Federal, de acordo com a nova redação dada pela Emenda
Constituição nº 41, publicada em 31 de dezembro de 2003, c/c o artigo nº 36, § 3º,
inciso I, este com a redação do art. 4º da Lei 10.556/2002; artigo 37, Caput, artigo 39,
§ 1º, artigo 50 e artigo 53, da Lei nº 10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado
pelo 2º SGT PM DANIEL MOREIRA DA SILVA FILHO, Mat. nº 09.548-6, da ativa,
falecido em 02 de março de 2013, integralmente para a beneficiária: SIMONE
SANTOS DA SILVA, Matrícula nº 05682240, filha maior e de outro leito do
instituidor, a contar de 1º de julho de 2022, data da exclusão do extinto pensionista
militar. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.018, DE 23 DE AGOSTO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo nº 054.001.540/2011 e SEI/GDF nº 00054-
00110084/2024-85, resolve:
EXCLUIR o pensionista militar BRUNO CESAR DOS SANTOS, matrícula nº
05500001, a contar de 1º de julho de 2024, data em que deixou de comprovar sua
condição de estudante universitário, em observância ao previsto no artigo 37, inciso I da
Lei nº 10.486/2002; 2. Rever a Portaria DIPC nº 544, de 15 de setembro de 2011,
publicada no DODF nº 244 de 22 de dezembro de 2011, para transferir, na forma do
artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela Emenda Constitucional nº
41/2003), c/c os artigos 37, caput e inciso I, 39, § 1º; artigos 50 e 53 da Lei nº
10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado pelo 2º SGT PM PAULO CESAR
SILVA DOS SANTOS, Mat. nº 18.963/4, da ativa, falecido em 16 de julho de 2011, na
proporção de 1/2 (um meio) para cada beneficiária: IOLANDA MARIA CONCEIÇÃO
SANTOS, matrícula 05499992 e MARIA EDUARDA DOS SANTOS, matrícula
05500028, respectivamente, viúva e filha menor de 21 anos do instituidor, a contar de 1º
de julho de 2024, data de exclusão do extinto pensionista militar. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO
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PORTARIA Nº 1.042, DE 26 DE AGOSTO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o
contido no Processo SEI/GDF nº 00054-00109193/2024-50, resolve:
CONCEDER, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c o artigo 7º, inciso I, letra "d", da Lei nº 3.765/1960,
c/c o artigo 24-B, inciso III, do Decreto-Lei nº 667/1969, incluído pela Lei nº 13.954/2019,
e ainda, combinado com os artigos 39, § 1º e 53 da Lei nº 10.486/2002, o benefício da
Pensão Militar legado pelo ST PM RR IRENILDO FERREIRA DA SILVA, Matrícula nº
16.367-8, da reserva remunerada com proventos integrais, falecido em 14 de junho de 2024,
integralmente para a beneficiária: ANNA VITÓRIA DE OLIVEIRA FERREIRA , filha
menor do instituidor, a contar da data do óbito. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.048, DE 27 DE AGOSTO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o
contido no Processo SEI/GDF nº 00054-00107111/2024-32, resolve:
CONCEDER, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c o artigo 7º, inciso II, na redação original, da Lei nº
3.765/1960, c/c o artigo 4º da MP nº 56/2002 e art. 24-B, inciso III, do Decreto-Lei nº
667/1969, incluído pela Lei nº 13.954/2019, e ainda, combinado com os artigos 39, § 1º, 53
da Lei nº 10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado pelo 3º SGT PM REF EDSON
AUGUSTO DE OLIVEIRA, Matrícula nº 04.027-4, reformado com proventos integrais,
falecido em 18 de julho de 2024, na proporção de 1/3 (um terço), per si, para cada
beneficiária: WANESSA CARDOSO DE OLIVEIRA, LIDIA VERLAYNE SOUSA
OLIVEIRA, EDNA OLINDA DE OLIVEIRA, filhas maiores do instituidor, a contar da
data do óbito. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.061, DE 29 DE AGOSTO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o
contido no Processo SEI/GDF nº 00054-00114228/2024-72, resolve:
CONCEDER, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c o artigo 7º, inciso I, letras "a" e "d"; inciso II, este
na redação original, da Lei nº 3.765/1960, c/c o artigo 4º da MP nº 56/2002 e art. 24-B,
inciso III, do Decreto-Lei nº 667/1969, incluído pela Lei nº 13.954/2019, e ainda,
combinado com os artigos 39, § 1º, e artigos 53 e 54, inciso I da Lei nº 10.486/2002 o
benefício da Pensão Militar legado pelo 1º SGT PM RR JOSE MARCIO DA SILVA,
Matrícula nº 16.225-6, da reserva remunerada com proventos integrais, falecido em 27 de
julho de 2024, na proporção de 1/3 (um terço), per si, para cada beneficiária: MARIA
ERNUSIA DE OLIVEIRA, MICHELLE DE OLIVEIRA DA SILVA, JESSICA ALVES
DA SILVA , respectivamente viúva, filha maior do leito, e filha menor de outro leito do
instituidor, a contar da data do óbito. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.065, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o
contido no Processo SEI/GDF nº 00054-00115708/2024-51, resolve:
CONCEDER, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c o artigo 7º, inciso I, letras "a" e "d", da Lei nº
3.765/1960 c/c art. 24-B, inciso III, do Decreto-Lei nº 667/1969, incluído pela Lei nº
13.954/2019, e ainda, combinado com os artigos 39, §1º e 53 da Lei nº 10.486/2002 o
benefício da Pensão Militar legado pelo 1º SGT PM MAURO LINO BARREIRA DE
SOUZA, Matrícula nº 19.097-7, falecido em 10 de agosto de 2024 na reserva remunerada,
na proporção de 1/3 (um terço), per si, para cada beneficiário: VANESSA SILVA SOUZA
BARREIRA, PEDRO BARREIRA DE SOUZA, GUILHERME BARREIRA DE SOUZA,
viúva e filhos até 21 anos do instituidor, a contar da data do óbito. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.073, DE 18 DE SETEMBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o
contido no Processo SEI/GDF nº 00054-00048968/2018-65 e SEI/GDF nº 00054-
00096253/2024-67, resolve:
EXCLUIR a pensionista militar NATHÁLIA ARAGÃO MARTINS SANTOS, matrícula nº
06297129, a contar de 1º de julho de 2024, data em que deixou de comprovar sua condição
de estudante universitário, em observância ao previsto no artigo 37, inciso I da Lei nº
10.486/2002. Rever a Portaria nº 585, de 15 de maio de 2020, publicada no DODF nº 111
de 16 de junho de 2020, para transferir, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c os artigos 37, caput e inciso I,
39, § 1º e artigo 53 da Lei nº 10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado pelo 1º
SGT PM ANDRÉ HENRIQUE MARTINS SANTOS, Mat. nº 21.517-1, da ativa,

falecido em 12 de julho de 2018, integralmente, para a beneficiária: LUCIANA ARAGÃO
ALVES, matrícula 06297099, viúva, a contar de 1º de julho de 2024, data de exclusão da
extinta pensionista militar. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.074, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o
contido no Processo SEI/GDF nº 054-001403/2009 e SEI/GDF nº 00054-00100232/2024-
53, resolve:
EXCLUIR a contar da data do óbito, MARCIA REGINA CARVALHO, matrícula nº
05210160, ocorrido em 09 de julho de 2024, conforme a Certidão de óbito, Matrícula nº
154609 01 55 2024 4 00263 212 0081173 87, registrado no 5º Ofício de Notas, Registro
Civil e Protesto, datada de 10 de julho de 2024, conforme artigo 50 da Lei nº 10.486/2002.
Rever a Portaria nº 648, de 02 de julho de 2009, publicada no DODF nº 223 de 23 de
novembro de 2010, retificada pela Portaria DIPC nº 492, de 03 de abril de 2012, publicada
no DODF nº 70 de 10 de abril de 2012, para transferir, na forma do artigo 42, § 2º, da
Constituição Federal (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c os artigos
36, § 3º, inciso I, este com a redação do artigo 4º da Lei nº 10.556/2002, art. 37, Caput, 39,
§ 1º e artigos 50 e 53 da Lei nº 10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado pelo 3º
SGT PM DURVAL SILVA CARVALHO, Mat. 01.594-6, reformado com proventos
integrais, confirmado na graduação mediante a Portaria PMDF de 10 de março de 2003,
publicada no DODF nº 56 de 21 de março de 2003, falecido em 06 de junho de 2009,
integralmente para MARTA MARIA GONTIJO, matrícula 05210194, filha maior do
instituidor, a contar de 09 de julho de 2024, data do falecimento da extinta pensionista
militar. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.092, DE 1º DE OUTUBRO DE 2024
A DIRETORA DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo SEI/GDF nº 054.001.409/2002, resolve:
EXCLUIR a contar da data do óbito, a pensionista militar VERA HENRIQUE LINS,
Matrícula nº 04273061, falecida em 06 de julho de 2024, conforme a Certidão de Óbito,
Matrícula nº 0931380155 2024 4 00487 183 0061730 13, registrado no 9º Registro Civil de
Pessoas Naturais/RJ, datada de 08 de julho de 2024, conforme o artigo 50 da Lei nº
10.486/2002. Rever a Portaria de 04 de novembro de 2002, publicada no DODF nº 130 de
10 de julho de 2006, para reverter, na forma dos artigos 40, §§ 7º e 8º e 42, § 2º, da
Constituição Federal (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, publicada em 16 de
dezembro de 1998), c/c os artigos 36, § 3º, inciso I (Redação dada pela Lei 10.556/2002);
art. 37, Caput; art. 39, § 1º, artigos 50 e 53, da Lei nº 10.486/2002, o benefício da Pensão
Militar legado pelo SD PM JOSÉ CARLOS PINHEIRO LINS, Mat. nº 01.657-8,
reformado na mesma graduação com proventos proporcionais ao tempo de serviço,
equivalente a 13/30 (treze barra trinta cotas), falecido em 08 de setembro de 2002,
integralmente para a beneficiária: ROSEMARY HENRIQUE LINS, Matrícula nº
04273117, filha maior do leito, a contar de 06 de julho de 2024, data do falecimento da
extinta pensionista militar. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.103, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o
contido no Processo nº 054.003.306/2017, resolve:
EXCLUIR da condição de pensionista militar, KAYLANNE GOMES DE CASTRO,
matrícula nº 06221190, a contar de 19 de setembro de 2024, data em que deixou de
comprovar sua situação de estudante universitária e foi excluída do rateio do benefício, em
observância ao previsto no artigo 37, inciso I, da Lei nº 10.486/2002; 2. Rever a Portaria
DIPC nº 849 de 06 de dezembro de 2017, publicado no DODF nº 243 de 21 de dezembro de
2017, para transferir, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c os artigos 36, § 3º, inciso I (Redação dada pela
Lei nº 10.556/2002); artigo 37, inciso I; artigo 39, § 1º; artigo 50 e artigo 53, da Lei nº
10.486/2002, o benefício da pensão militar legado pelo 2º Sargento PM GEOVÁ GOMES
DE ALCANTARA, Mat. SIGRH nº 14.124-0, Mat. SIAPE nº 1399092, da reserva
remunerada, falecido em 29 de outubro de 2017, na proporção de 1/2 (um meio) para:
ROSEMAIRE DA SILVA CASTRO DE ALCANTARA, Mat. 06221131 e GEOVANNA
GOMES CASTRO DE ALCANTARA, Mat. 06221157, respectivamente, viúva e filha
menor de 21 anos, a contar de 19 de setembro de 2024, data de exclusão da filha maior de
21 anos do instituidor. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.108, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o
contido no Processo SEI/GDF nº 00054-00121597/2024-11, resolve:
CONCEDER, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c o artigo 7º, inciso I, letra "a", da Lei nº
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3.765/1960, c/c art. 24-B, inciso III, do Decreto-Lei nº 667/1969, incluído pela Lei nº
13.954/2019, e ainda, combinado com os artigos 39, § 1º, artigos 53 e 54, inciso I, da Lei nº
10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado pelo 3º SGT PM JOSE RAIMUNDO
DE SOUSA SANTOS, Matrícula nº 05.637-5, falecido em 15 de agosto de 2024, da reserva
remunerada, integralmente para JOSEFA RISONILDA FREIRE SANTOS, viúva do
instituidor, a contar da data do óbito. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.112, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido nos Processos nº 054.000.009/1996 e SEI-GDF nº 00054-
00132982/2024-94, resolve:
CONCEDER, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c o artigo 7º, inciso I "a" da Lei nº 3.765/60 c/c
artigo 24-B, inciso lll, do Decreto-Lei nº 667/69, incluído pela Lei nº 13.954/2019; artigo
39, § 1º e artigo 53 da Lei nº 10.486/2002., o benefício da Pensão Militar legado pelo
CEL PM AUGUSTO DE BARCELLOS WILLER, Matrícula nº 00.236/4, reformado
com proventos integrais, acrescidos 10%(dez por cento) falecido em 31 de agosto de
2024, integralmente para: ROSA IRONDINA DA MOTTA WILLER, viúva do
instituidor, a contar da data do óbito. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.116, DE 02 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo SEI/GDF nº 00054-00126036/2024-17 e processo nº
054.003.260/2016, resolve:
MANTER na condição de pensionista militar o senhor FABIO RIAN DE SOUZA
RODRIGUES, matrícula nº 06117651, a contar de 1º de julho de 2024 a 31 de dezembro
de 2024, beneficiário do MAJOR PM DEODATO GOMES RODRIGUES, MAT SIGRH
nº 0.662/9, MAT SIAPE 1381541, reformado com proventos integrais, falecido em 06 de
dezembro de 2016, tendo em vista a sua condição de estudante universitário, na forma do
artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela Emenda Constitucional nº
41/2003), c/c os artigo 37, inciso I, artigo 39, § 1º, artigo 52 e artigo 53, da Lei nº
10.486/2002. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.117, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo nº 00054-00134670/2024-15 e processo nº
054.000.075/2010, resolve:
MANTER na condição de pensionista militar o senhor SAMUEL VASCONCELOS DE
SANTANA, matrícula nº 05285534, a contar de 06 de agosto de 2024 até 31 de
dezembro de 2024, beneficiário do Soldado PM GERALDO OSÉIAS DE SANTANA,
MAT SIGRH nº 18.966-9, MAT SIAPE 1391736, da ativa, falecido em 26 de
dezembro de 2009, tendo em vista a sua condição de estudante universitário, na forma
do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 41/2003), c/c os artigo 37, inciso I, artigo 39, § 1º, artigo 52 e artigo 53, da Lei nº
10.486/2002. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.118, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo SEI/GDF nº 00054-00136852/2024-21 e Processo nº
054.001.182/2010, resolve:
MANTER na condição de pensionista militar, o senhor PEDRO HENRIQUE DE
OLIVEIRA, matrícula nº 05340101, a contar de 1º de outubro de 2024 até 31 de
dezembro de 2024, beneficiário do Cabo PM DELSO DE SOUZA OLIVEIRA, MAT
SIGRH nº 16.045/8, MAT SIAPE 1389719, falecido na ativa em 07 de maio de 2010,
tendo em vista sua condição de estudante universitário, na forma do artigo 42, § 2º, da
Constituição Federal (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c os
artigo 37, inciso I, artigo 39, § 1º, artigo 52 e artigo 53, todos da Lei nº 10.486/2002.
Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.120, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e considerando o
contido no Processo SEI/GDF nº 00054-00131497/2024-01, resolve:
CONCEDER na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41/2003), c/c o artigo 7º, inciso I, letra "a" da Lei nº 3.765/1960,
c/c o artigo 24-B, inciso III, do Decreto-Lei nº 667/1969, incluído pela Lei nº

13.954/2019, e ainda, combinado com o artigo 39, § 1º e artigo 53 da Lei nº
10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado pelo MAJ PM VALDEMI
VASCONCELOS SOUTO, Matrícula nº 00.999-7, falecido em 07 de setembro de
2024, reformado com proventos integrais, integralmente para SEVERINA DALVA
PEREIRA SOUTO, viúva do instituidor, a contar da data do óbito. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.122, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024.
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo SEI-GDF nº 00054-00132200/2024-17, resolve:
CONCEDER, na forma do artigo 42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 41/2003; c/c o artigo 24, § 1º, inciso III e § 2º, incisos I, II,
III e IV, da Emenda Constitucional nº 103/2019); c/c o art. 7º, inciso I, letra "a" da Lei
nº 3.765/60, c/c art. 24-B, inciso III, do Decreto-Lei nº 667/69, incluído pela Lei nº
13.954/2019; combinado ainda com o artigo 39, § 1º; e artigos 53 e 54, inciso I, da Lei
nº 10.486/2002, o benefício da Pensão Militar legado pelo 2º Tenente PM MARCOS
ROBERTO PAIM, Matrícula n° 08.653-3, da reserva remunerada, falecido em 08 de
setembro de 2024, integralmente para: CLEUSA DUARTE PAIM, viúva do instituidor,
a contar da data do óbito. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.123, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020 e
considerando o contido no processo nº 00054-00138279/2024-90 e processo nº 00054-
00016474/2023-89, resolve:
MANTER na condição de pensionista militar o senhor GABRIEL ALVES SOARES,
matrícula nº 06823394, a contar de 1º de julho de 2024 até 31 de dezembro de 2024,
beneficiário do ST PM LUIZ ALBERTO SOARES LIMA, MAT SIGRH nº 20.113/8,
MAT SIAPE 1392643, da reserva remunerada, falecido em 24 de janeiro de 2023,
tendo em vista sua condição de estudante universitário, na forma do artigo 42, § 2º, da
Constituição Federal (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), e artigo
7°, inciso I, alínea "d", da Lei n° 3.765/1960, c/c o artigo 24-B, inciso III, do Decreto
Lei n° 667/69, incluído pela Lei n° 13.954/2019; bem como o artigo 39, § 1° e artigo
53, da Lei n° 10.486/2002. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.125, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024

O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020, e
considerando o contido no Processo 00054.003.024/2016 resolve:

EXCLUIR da condição de pensionista militar o senhor LUCAS ALVES RODRIGUES,
matrícula nº 06116957, a contar de 27 de maio de 2024, data em que completou 21 anos
de idade e deixou de comprovar a situação de estudante universitário e foi excluído do
rateio do benefício, em observância ao previsto no artigo 37º, inciso I, da Lei nº
10.486/2002;2. Rever a Portaria DVPC nº 504 de 06 de janeiro de 2017, para transferir,
na forma do artigos 40, §§ 7º e 8º e 42, § 2º, da Constituição Federal, de acordo com a
nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, publicado em 16 de dezembro de
1998, c/c artigos 37, inciso I, 39, § 1º e 53 da Lei nº 10.486/2002, o benefício da pensão
militar legado pelo 1º Tenente PM JOSÉ FEITOSA RODRIGUES, Mat. SIGRH nº
02.336/1, Mat. SIAPE nº 1382252, reformado com proventos integrais, falecido em 14 de
novembro de 2016, no percentual de 22,5%(vinte e dois virgula cinco por cento) para as
beneficiárias: MARLEINE OLIVEIRA RODRIGUES DE MORAIS, MARCIA
OLIVEIRA RODRIGUES,MARLENE OLIVEIRA RODRIGUES e THAYANE ALVES
DOS SANTOS RODRIGUES filhas do instituidor e no percentual de 10%(dez por cento)
para a senhora: FRANCISCA DAS CHAGAS OLIVEIRA RODRIGUES, ex-esposa
pensionista judiciária a contar de 27 de maio de 2024. Publique-se.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

PORTARIA Nº 1.129, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR DE VETERANOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a
competência prevista no artigo 20 do Decreto nº 10.443, de 28 de julho de 2020 e
considerando o contido no processo nº 0054-002428/2017, resolve:
TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 822, de 20 de junho de 2023, publicada no DODF
nº 127, de 07 de julho de 2023.
REVER a Portaria DIPC nº 700, de 09 de junho de 2017, para conceder na forma do artigo
42, § 2º, da Constituição Federal (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003),
c/c os artigos 37, inciso I; artigo 39, § 1º; artigo 53 e artigo 54, inciso I, da Lei nº
10.486/2002, consubstanciado pela Sentença prolatada nos autos do Processo nº 0704219-
28.2019.8.07.0018-5ª Vara de Família de Brasília, o benefício da Pensão Militar legado
pelo 1º SGT QPPMC JOHN KENNEDY DE ANDRADE LIMA, matrícula 14.240-9, da
ativa, falecido em 07 de abril de 2017, no percentual de 42,5% (quarenta e dois e cinquenta
centésimos por cento), per si, para: ILMA MARIA MOTA, matrícula 06163238 e
MATHEUS DO PATROCÍNIO LIMA, matrícula 06163254, respectivamente,
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companheira e filho menor do instituidor, e no percentual de 15% (quinze por cento),
para a senhora RITA VIEIRA DO PATROCINIO, matrícula 06163301, ex-esposa,
pensionista judiciária do instituidor, a contar de 1º de junho de 2023.

ELISSON FERNANDES DE CASTRO

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
 

PORTARIA Nº 408, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS, DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso da atribuição prevista no
artigo 2º, inciso IX, do Regimento Interno do Departamento de Logística e Finanças e
no § 4º do artigo 1º da Portaria PMDF nº 728/2010, observado o previsto no artigo 67
da Lei Federal nº 8.666/1993, resolve:
Art. 1º Designar o 1º SGT QPPMC LUPERCIO POLIZELLI JUNIOR, Mat. 24.282/9,
para a função de executor, e o 3º SGT QPPMC CASSIO ADRIANO GOMIDES
RODRIGUES, Mat. 733.214/9, para a função de executor substituto, das notas de
empenho nº 2024NE000325, 2024NE000326, 2024NE000332, 2024NE000333 e
2024NE000335, e as que poderão surgir deste processo, celebrado entre o Distrito
Federal, por meio de sua Polícia Militar, e as empresas DINÂMICA
DISTRIBUIDORA E COMERCIO VAREJISTA DE ELETRODOMESTICOS EIRELI,
LAVARE SOLUCOES EM LIMPEZA, COMERCIO E SERVICOS LTDA, JUMES
ELETRO LTDA, LICITARN COM VAREJISTA DE MAT DE CONSTRUÇÃO
EIRELI e GRUPO REDILUX SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS , nos autos do Processo
SEI nº 00054-00125098/2024-01.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SIMONEY ALVES SOARES
Ordenador de Despesas

PORTARIA Nº 409, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS, DA POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no artigo 2º,
inciso IX, do Regimento Interno do Departamento de Logística e Finanças e no § 4º do
artigo 1º da Portaria PMDF nº 728/2010, observado o previsto no artigo 67 da Lei
Federal nº 8.666/1993, resolve:
Art. 1º Designar o 2º TEN QOPM CARLOS EDUARDO DA CUNHA COELHO, Mat.
736.388/5, para a função de Executor, e o 2º SGT QPPMC RUDOLPH JURUMENHA
SANTOS, Mat. 195.590/X, para a função de Executor Substituto, do Contrato nº
40/2024, referente ao Edital do Pregão Eletrônico Internacional SRP Nº 26/2023 (Doc.
SEI nº 129861325), da Ata e Registro de Preços nº 31/2024 (Doc. SEI nº 147537572),
da Proposta (Doc. SEI nº 146877724), da Lei Federal nº 8.666/1993, da Lei Federal nº
10.520/2002 e do Decreto Federal nº 10.024/2019, celebrado entre o Distrito Federal,
por meio de sua Polícia Militar, e a empresa V-SEG COMÉRCIO DE PRODUTOS
MILITARES LTDA, nos autos do Processo SEI nº 00054-00135967/2024-06 Gestão
Contratual e 00054-00004336/2023-57- Origem.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HERBERT DE ALMEIDA JARDIM

DEPARTAMENTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA AO PESSOAL
 

PORTARIA Nº 34, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA AO PESSOAL, DA
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no inc. XVII
do art. 1º da Portaria PMDF nº 727, de 15OUT2010, e a vista do que dispõe na Lei nº
14.133/2021, c/c o art. 41 do Decreto nº 32.598 de 15 de dezembro de 2010, que aprovou as
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Nomear o 1º TEN PM - RR (PTTC) ISRAEL MIGUEL DA SILVA - Matrícula:
11.807/9, para a função de Integrante Administrativo, e o 2º TEN QOPMSD LÍVIA
CRISTINA SILVA E SOUSA BERTOLINI - Matrícula: 734.044-3, para a função de
Integrante Técnico, pertencente ao Processo nº 00054-00006191/2024-18, por meio do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 - PMDF/DSAP/DPGC/SP/SSSPFE/NPL,
(147737253) celebrado entre o DF/PMDF e as empresas: EQUIPSUL COMERCIO E
ASSISTENCIA TECNICA DE EQ, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 36.999.842/0001-
46, D BERLATO & CIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.630.233/0001-57,
DENTAL FREIRE GOULART LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
12.630.233/0001-57 e MAGAZINE PODEROSO COMERCIO E SOLUCOES LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.264.947/0001-00, autorização da Despesa,
(151780310). Objeto do contrato: O objeto da licitação é a aquisição de materiais
permanentes - refrigerador para a clínica oftalmológica e equipamentos odontológicos,
conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas no
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 e seus anexos.
Art. 2º Aos Integrantes recebedores/ Membros caberá supervisionar, fiscalizar e
acompanhar a execução dos serviços de entrega, bem como o controle dos gastos
financeiros objetivando evitar que as despesas extrapolem os valores contratuais, em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021, Inciso II, §§ 3º e 4º e Incisos I, II III e IV do
§ 5º, tudo do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e o Memorando 02/2022 -
PMDF/DSAP/CH (92623530), de 11 de agosto 2022, que dispõe sobre diretrizes para a
gestão, o acompanhamento, recebimento de material e a fiscalização da execução de
credenciamentos, contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres celebrados pelo
Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal.

Art. 3º Os Integrantes recebedores/ Membros, em caso de não cumprimento de quaisquer
das competências estabelecidas nesta Portaria, estará sujeito às penalidades previstas na
legislação pertinente.
Art. 4º Nos afastamentos legais, os Integrante Administrativo/Integrante Técnico recebedor
deverá dar ciência ao outro Integrante recebedor, para que dê prosseguimento à Execução
contratual, bem como, à Subseção de Suporte ao Executor (SSSEC) da DPGC para fins de
acompanhamento e controle;
Art. 5º Nos Afastamentos, os Integrante Administrativo/Integrante Técnico recebedor,
deverá dar ciência à Subseção de Suporte ao Executor (SSSEC) para fins de
acompanhamento e, caso necessário, realizar a substituição.
Art. 6º Os Integrante Administrativo/Integrante Técnico recebedor, de um mesmo contrato,
estão proibidos de usufruírem dos afastamentos regulamentares, tais como férias, abonos,
dispensas, dentre outros, simultaneamente.
Art. 7º Os Integrante Administrativo/Integrante Técnico recebedor deverá atestar todas as
notas fiscais referente ao material recebido referentes ao contrato citado no Art. 1º.
Art. 8º À Diretoria de Planejamento e Gestão de Contratos, para conhecimento e
providências.
Art. 9º Publique-se em DODF.
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WALDECI RAMALHO

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
 

PORTARIA DE 08 DE OUTUBRO DE 2024
O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da delegação constante do artigo 1°, inciso I, alínea “c”, do Decreto nº
15.740, de 23 de junho de 1994, alterado pelo Decreto nº 17.562, de 29 de julho de 1996,
resolve:
AGREGAR o Major QOBM/Mnt. JOSÉ AUGUSTO DA SILVA, matr. 1404221, ao
respectivo Quadro a contar do dia 1º de outubro de 2024 nos termos do artigo 78, § 1.º,
alínea “b” e § 5º e artigo 79, do Estatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros
do Distrito Federal aprovado pela Lei nº 7.479, de 02 de junho de 1986, por estar em
processo de transferência para a reserva remunerada, a pedido, conforme os documentos
constantes do processo SEI nº 00053-00153966/2024-63.

SANDRO GOMES SANTOS DA SILVA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

INSTRUÇÃO Nº 597, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 101, inciso IV, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, resolve:
Art. 1º Por indicação da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, designar
THAIANE FERREIRA, matrícula 212.428-9, e dispensar DÉBORA AVELINA FELIPE,
matrícula 210.814-3, para atuar como executora titular do Termo de Cooperação Técnica nº
5/2020 (DETRAN e SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL), objeto do processo administrativo 00055-00060475/2019-56.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

DIREÇÃO GERAL ADJUNTA
 

INSTRUÇÃO Nº 596, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 101, inciso IV, do
regimento aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, e com base na
Instrução nº 587, de 22/09/2022, resolve:

Art. 1º Instituir Comissão de Fiscalização do Contrato de Prestação de Serviços nº 19/2021,
que trata da prestação de serviços e Monitoramento e Gestão das Informações de Tráfego e
Fiscalização Eletrônica nas vias urbanas do Distrito Federal com uso do Registrador
Eletrônico de Infrações de Trânsito REIT II - "PARDAL", objeto do processo
administrativo 00055-00051204/2019-18, e DESIGNAR os seguintes servidores:

I - CLEVER FARIAS SILVA, matrícula nº 250.487-1, lotado na Dirpol, como Presidente
da Comissão;

II - GLENDA NALYGIA LOPES DA SILVA, matrícula nº 250.620-3, lotada na
UCOI/Dirpol, como Fiscal Administrativa e Vice-Presidente da Comissão, nas ausências
legais do titular;

III. LUIZ FELLIPE FERREIRA VIEIRA, matrícula 256.746-6, lotado na Dirtec, como
Fiscal Titular no âmbito da Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação;

IV. AUGUSTO HENRIQUE PARENTE FARIAS, matrícula 255.440-2, lotado na Dirtec,
como Fiscal Substituto no âmbito da Diretoria de Tecnologia da Informação e
Comunicação;

V. LAURA TAVARES WEBBER AMARAL, matrícula 259.889-2, lotada na DIREN,
como Fiscal Titular no âmbito da Diretoria de Engenharia de Trânsito;

VI. ITHALLO DIAS GOMES DE SOUZA, matrícula 256.754-7, lotado na DIREN, como
Fiscal Substituto no âmbito da Diretoria de Engenharia de Trânsito;

VII. RODRIGO FREITAS XAVIER, matrícula nº 182.352-3, lotado na DIRCONV, como
Fiscal Titular no âmbito da Diretoria de Controle de Veículos e Condutores;
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VIII. ALINE RODRIGUES LIMA DE CASTRO, matrícula nº 1.341-2, lotadA na
DIRCONV, como Fiscal Substituta no âmbito da Diretoria de Controle de Veículos e
Condutores.
Art. 2º Revoga-se as designações anteriores.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

DESPACHO DO SECRETÁRIO

Em 03 de outubro de 2024

PROCESSO SEI: 04026-00038395/2024-43. INTERESSADOS: FREDERICO DIEGO
GONÇALVES SILVA; FERNANDO HENRIQUE BOGDEZEVICIUS; HYTALO
PARREIRA ARAUJO e THIAGO NISTA LOMBARDI. ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO
PARA AFASTAMENTO DA SEDE.

AUTORIZO, para fins de participação em competição sul-americana de cães de Trabalho
Policial, o deslocamento dos servidores FREDERICO DIEGO GONÇALVES SILVA,
matrícula 181563-6; FERNANDO HENRIQUE BOGDEZEVICIUS, matrícula 176.534-5;
HYTALO PARREIRA ARAUJO, matrícula 194.831-8 e THIAGO NISTA LOMBARDI,
matrícula 1.688.630-5, para sede diversa do Distrito Federal. Publique-se e encaminhe-se à
Subsecretaria de Administração Geral desta Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária do Distrito Federal, para as providências pertinentes.

WENDERSON SOUZA E TELES

GABINETE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 162, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O CHEFE DE GABINETE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 1º, incisos VIII e IX, da Portaria nº 15, de 22 de julho de 2020,
resolve:
AUTORIZAR, em caráter homologatório, o afastamento do servidor LUCIANO
HENRIQUE ANDRADE DOS SANTOS, Policial Penal, matrícula nº 1667027-2,
mediante dispensa de ponto, no período de 17/06/2024 a 22/06/2024, com ônus limitado
para o Distrito Federal, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto nº 29.290, de 22 de
julho de 2008, para participação no Curso de Atendimento Pré-hospitalar e Resgate tático
26ª Edição. Processo SEI nº 04026-00027221/2024-55.

ALEX FERNANDES ROCHA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 163, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O CHEFE DE GABINETE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 1º, incisos VIII e IX, da Portaria nº 15, de 22 de julho de 2020,
resolve:
AUTORIZAR, em caráter homologatório, o afastamento do servidor GUILHERME
FRUTUOSO BARBOSA, Policial Penal, matrícula nº 193738-3, mediante dispensa de
ponto, no período de 17/06/2024 a 22/06/2024, com ônus limitado para o Distrito
Federal, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008,
para participação no Curso de Atendimento Pré-hospitalar e Resgate tático 26ª Edição.
Processo SEI nº 04026-00027723/2024-86.

ALEX FERNANDES ROCHA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 418, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que trata das
Licitações e Contratos Administrativos, no artigo 10 do Decreto nº 44.330, de 16 de março
de 2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/21 no âmbito da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, e no artigo 2º, inciso III, da Portaria nº
15, de 22 de julho de 2020, publicada no DODF nº 139, de 24 de julho de 2020, que dispõe
sobre a delegação de competência a servidores da Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária, resolve:
Art. 1° Designar os servidores BRUNO FERNANDES DE OLIVEIRA, matrícula 187.568-
X e TASSIANA ROCHA PONTES, matrícula 175.815-2, que atuarão respectivamente,
como Executor e Suplente da Nota de Empenho 2024NE01550, emitida em 08/10/2024, em
favor da empresa ELITE TECH SUPRIMENTOS LTDA, Processo SEI nº 04026-
00041821/2024-26, que tem por objeto a aquisição de 492 (quatrocentos e noventa e dois)
unidades de DISJUNTOR, descrição: unipolar, 16A, capacidade de interrupção simétrica de
5 kA, tensão de até 240 VAC - 60 Hz, em caixa moldada, para barramento DIN,
UNIDADE: UNIDADE. MARCA: SOPRANO. ITEM 05. PROJETO DE
IMPLANTAÇÃO DE OFICINAS PRODUTIVAS PERMANENTES (PROCAP),
conforme Autorização de Despesa e Empenho.
Art. 2° Ao executor e suplente designados no artigo supra, cabe o cumprimento das
atribuições expressas na Portaria nº 29, de 25 de fevereiro de 2004, da Secretaria de

Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal - SGA, bem como ao estabelecido no
art. 10, do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023, na Instrução Normativa-
SEGES/MPDG nº 05/2017 e, em especial, ao que dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/21 e à
Portaria nº 419/SEAPE/DF, de 08 de dezembro de 2021, que estabelece diretrizes para a
gestão, acompanhamento e fiscalização da execução de contratos, convênios, acordos e
instrumentos congêneres celebrados pela Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária do Distrito Federal, e dá outras providências.
Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados pelos executores ora designados, até a
publicação desta Ordem de serviço.
Art. 4° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JEFERSON LISBOA GIMENES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 419, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que trata das
Licitações e Contratos Administrativos, no artigo 10 do Decreto nº 44.330, de 16 de março
de 2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/21 no âmbito da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, e no artigo 2º, inciso III, da Portaria nº
15, de 22 de julho de 2020, publicada no DODF nº 139, de 24 de julho de 2020, que dispõe
sobre a delegação de competência a servidores da Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária, resolve:

Art. 1° Designar os servidores BRUNO FERNANDES DE OLIVEIRA, matrícula 187.568-
x, e TASSIANA ROCHA PONTES, matrícula 175.815-2, que atuarão respectivamente,
como Executor e Suplente da Nota de Empenho 2024NE01560, emitida em 09/10/2024, em
favor da empresa COMPACT POWER MÁQUINAS LTDA, Processo SEI nº 04026-
00042023/2024-11, que tem por objeto a aquisição de 2 (duas) unidades de
COMPACTADOR DE SOLO, Descrição: tipo sapo, motor a gasolina, potência mínima de
6.5 HP, motor 4 tempos, capacidade mínima de 2,2 litros de combustível, profundidade de
compactação mínima de 60cm, sapatas medindo no mínimo 330x300mm. Marca:
Compacpower. Unidade: unidade cota; 4 (quatro) unidades de CORTADORA DE PISO,
Descrição: para cortar piso de asfalto e concreto, motor a gasolina, potência de 13 HP, com
ajuste de profundidade, rodas com rolamentos blindados de esferas, tanque de água
removível, válvula parta acoplamento direto da mangueira de água, regulagem de
profundidade de água, guia de corte dianteiro e traseiro, base para compensação do motor,
dupla refrigeração no disco de corte. Marca: Compacpower. Unidade: unidade cota,
conforme Autorização de Despesa e Empenho.

Art. 2° Ao executor e suplente designados no artigo supra, cabe o cumprimento das
atribuições expressas na Portaria nº 29, de 25 de fevereiro de 2004, da Secretaria de Estado
de Gestão Administrativa do Distrito Federal - SGA, bem como ao estabelecido no art. 10,
do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023, na Instrução Normativa-SEGES/MPDG nº
05/2017 e, em especial, ao que dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/21 e à Portaria nº
419/SEAPE/DF, de 08 de dezembro de 2021, que estabelece diretrizes para a gestão,
acompanhamento e fiscalização da execução de contratos, convênios, acordos e
instrumentos congêneres celebrados pela Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária do Distrito Federal, e dá outras providências.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados pelos executores ora designados, até a
publicação desta Ordem de serviço.
Art. 4° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JEFERSON LISBOA GIMENES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 420, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no art. 41 do Decreto nº
32.598, de 15 de dezembro de 2010 e no art. 2º, inciso III da Portaria nº 15, de 22 de julho
de 2020, publicada no DODF nº 139, de 24 de julho de 2020, resolve:
Art. 1° Dispensar os servidores BRUNO MONTALVÃO SANTOS, matrícula 1.686.179-5
e GUILHERME CASTRO ALMADA, matrícula 185.656-1, da função de Executor e
Suplente, do Contrato de Prestação de Serviço nº 08/2023 - SEAPE/DF, oriundo do
Processo SEI nº 04026-00012998/2024-15, firmado com a empresa S F DE OLIVEIRA -
EPP, que tem por objeto a prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas, a
fim de atender as demandas de Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Distrito
Federal.
Art. 2º Designar os servidores JOÃO PAULO DOS SANTOS MONTEIRO, mat. 1.686.192-
2, e TIAGO DA SILVA ISAAC, mat. 196.916-1, para atuarem como Executor e Suplente, do
Contrato de Prestação de Serviço nº 08/2023 - SEAPE/DF, oriundo do Processo SEI nº 04026-
00012998/2024-15, firmado com a empresa S F DE OLIVEIRA - EPP, que tem por objeto a
prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas, a fim de atender as demandas
de Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Distrito Federal.
Art. 3° Ao executor e suplente designados no artigo 2º, cabe o cumprimento das atribuições
expressas na Portaria nº 29 de 25 de fevereiro de 2004 da Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa do Distrito Federal - SGA, bem como ao estabelecido no Decreto nº 32.598,
de 15 de dezembro de 2010, publicado nas páginas 4/14 do DODF nº 238, na IN-
SEGES/MPDG nº 05/2017 e, em especial, ao que dispõe o art. 66, c/c o art. 67, §1º, ambos
da Lei nº 8.666/93 e a Portaria nº 419/SEAPE, de 08 de dezembro de 2021, que estabelece
diretrizes para a gestão, acompanhamento e fiscalização da execução de contratos,
convênios, acordos e instrumentos congêneres celebrados pela Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária do Distrito Federal, e dá outras providências.
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Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados pelos executores ora designados, até a
publicação desta Ordem de Serviço.
Art. 5° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JEFERSON LISBOA GIMENES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 422, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no art. 41 do Decreto nº
32.598, de 15 de dezembro de 2010 e no art. 2º, inciso III da Portaria nº 15, de 22 de
julho de 2020, publicada no DODF nº 139, de 24 de julho de 2020, resolve:

Art. 1º Alterar os servidores designados como Executor e Suplente da Nota de Empenho
2024NE00415, emitida em 10/04/2024, em favor da empresa A3L COMÉRCIO
VAREJISTA DE UTILIDADES EIRELI, Processo SEI nº 04026-00014277/2024-40, que
tem por objeto a aquisição de 300 (trezentas) unidades de ABRAÇADEIRA, Descrição:
em nylon, para amarração, medindo 200x4mm; 4000 (quatro mil) unidades de BUCHA
DE FIXAÇÃO, Descrição: em nylon, tamanho S12; 4000 (quatro mil) unidades de
BUCHA DE FIXAÇÃO, Descrição: em nylon, tamanho S6, acompanhada de parafuso
em aço zincado, auto-atarraxante, cabeça chata, com fenda, medindo 4,2x40mm; 4.450
(quatro mil quatrocentos e cinquenta) unidades de BUCHA DE FIXAÇÃO, Descrição:
em nylon, tamanho S8, acompanhada de parafuso em aço zincado, auto-atarraxante,
cabeça chata, com fenda, medindo 4,8x50mm; 800 (oitocentas) unidades de JOELHO DE
REDUÇÃO, Descrição: em PVC rígido, angulação de 90°, fixação roscável, bitola de 3/4
x 1/2 polegada; 600 (seiscentas) unidades de JOELHO DE REDUÇÃO, Descrição: em
PVC rígido, angulação de 90°, fixação soldável e roscável, bitola lado soldável 25mm e
lado roscável 3/4 polegada, com bucha de latão, conforme Autorização de Despesa e
Empenho, a saber:

I - Dispensar os servidores BRUNO MONTALVÃO SANTOS, matrícula 1.686.179-5, e
GUILHERME CASTRO ALMADA, matrícula 185.656-1, da função de Executor e
Suplente, respectivamente;

II - Designar os servidores RAYLAN DIAS RIBEIRO, mat. 178.426-9, e JEFFERSON
SANTOS MORAES, mat. 176.497-7, para atuarem como Executor e Suplente,
respectivamente.

Art. 2º Ao executor e suplente designados no artigo supra, cabe o cumprimento das
atribuições expressas na Portaria nº 29 de 25 de fevereiro de 2004 da Secretaria de
Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal - SGA, bem como ao estabelecido
no Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, publicado nas páginas 4/14 do DODF
nº 238, na IN-SEGES/MPDG nº 05/2017 e, em especial, ao que dispõe o art. 66, c/c o art.
67, §1º, ambos da Lei nº 8.666/93 e a Portaria nº 419/SEAPE, de 08 de dezembro de
2021, que estabelece diretrizes para a gestão, acompanhamento e fiscalização da
execução de contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres celebrados pela
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal, e dá outras
providências.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados pelos executores ora designados, até a
publicação desta Ordem de Serviço.

Art. 4° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JEFERSON LISBOA GIMENES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 423, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que trata das
Licitações e Contratos Administrativos, no artigo 10 do Decreto nº 44.330, de 16 de março
de 2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/21 no âmbito da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, e no artigo 2º, inciso III, da Portaria nº
15, de 22 de julho de 2020, publicada no DODF nº 139, de 24 de julho de 2020, que dispõe
sobre a delegação de competência a servidores da Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária, resolve:

Art. 1º Alterar os servidores designados como Executor e Suplente da Nota de Empenho
2024NE01406, emitida em 18/09/2024, em favor da empresa ROMEO COMERCIAL
LTDA ME, Processo SEI nº 04026-00038867/2024-68, que tem por objeto a aquisição de
300 (trezentas) barras de FERRO REDONDO, Descrição: em aço CA-50, diâmetro de 3/8
polegada, para construção, Unidade de Fornecimento: barra com 12 metros. (Cota
Reservada), Marca: DVS, conforme Autorização de Despesa e Empenho, a saber:

I - Dispensar os servidores BRUNO MONTALVÃO SANTOS, matrícula 1.686.179-5, e
GUILHERME CASTRO ALMADA, matrícula 185.656-1, da função de Executor e
Suplente, respectivamente;

II - Designar os servidores JEFFERSON SANTOS MORAES, mat. 176.497-7, e RAYLAN
DIAS RIBEIRO, mat. 178.426-9, para atuarem como Executor e Suplente, respectivamente.

Art. 2° Ao executor e suplente designados no artigo supra, cabe o cumprimento das
atribuições expressas na Portaria nº 29, de 25 de fevereiro de 2004, da Secretaria de Estado
de Gestão Administrativa do Distrito Federal - SGA, bem como ao estabelecido no art. 10,
do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023, na Instrução Normativa-SEGES/MPDG nº
05/2017 e, em especial, ao que dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/21 e à Portaria nº
419/SEAPE/DF, de 08 de dezembro de 2021, que estabelece diretrizes para a gestão,
acompanhamento e fiscalização da execução de contratos, convênios, acordos e
instrumentos congêneres celebrados pela Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária do Distrito Federal, e dá outras providências.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados pelos executores ora designados, até a
publicação desta Ordem de Serviço.
Art. 4° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JEFERSON LISBOA GIMENES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 424, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que trata das
Licitações e Contratos Administrativos, no artigo 10 do Decreto nº 44.330, de 16 de março
de 2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/21 no âmbito da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, e no artigo 2º, inciso III, da Portaria nº
15, de 22 de julho de 2020, publicada no DODF nº 139, de 24 de julho de 2020, que dispõe
sobre a delegação de competência a servidores da Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária, resolve:

Art. 1º Alterar os servidores designados como Executor e Suplente da Nota de Empenho
2024NE01512, emitida em 02/10/2024, em favor da empresa SANDU COMÉRCIO E
DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS LTDA, Processo SEI nº 04026-00041066/2024-80, que
tem por objeto a aquisição de 200 (duzentos) unidades de Disco de policorte de 12”
polegadas, Marca: FERTAK, REF.: 2826, Unidade: unidade, conforme Autorização de
Despesa e Empenho, a saber:

I - Dispensar os servidores BRUNO MONTALVÃO SANTOS, matrícula 1.686.179-5, e
GUILHERME CASTRO ALMADA, matrícula 185.656-1, da função de Executor e
Suplente, respectivamente;

II - Designar os servidores ADÃO MANOEL DO NASCIMENTO, mat. 178.485-4, e
FLÁVIA MONTEIRO DE ALMEIDA ANGELO, mat. 1.692.891-1, para atuarem como
Executor e Suplente, respectivamente.

Art. 3° Ao executor e suplente designados no artigo supra, cabe o cumprimento das
atribuições expressas na Portaria nº 29, de 25 de fevereiro de 2004, da Secretaria de Estado
de Gestão Administrativa do Distrito Federal - SGA, bem como ao estabelecido no art. 10,
do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023, na Instrução Normativa-SEGES/MPDG nº
05/2017 e, em especial, ao que dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/21 e à Portaria nº
419/SEAPE/DF, de 08 de dezembro de 2021, que estabelece diretrizes para a gestão,
acompanhamento e fiscalização da execução de contratos, convênios, acordos e
instrumentos congêneres celebrados pela Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária do Distrito Federal, e dá outras providências.
Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados pelos executores ora designados, até a
publicação desta Ordem de Serviço.
Art. 5° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JEFERSON LISBOA GIMENES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 425, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no art. 41 do Decreto nº
32.598, de 15 de dezembro de 2010 e no art. 2º, inciso III da Portaria nº 15, de 22 de julho
de 2020, publicada no DODF nº 139, de 24 de julho de 2020, resolve:
Art.1° Designar os servidores TIAGO DA SILVA ISAAC, mat. 196.916-1 e JEFFERSON
SANTOS MORAES, mat. nº 176.497-7, para atuarem, respectivamente, como Executor e
Suplente do Contrato de Aquisição de Bens nº 21/2024 -SEAPE, oriundo do Processo SEI
nº 04026-00015386/2024-84, firmado com a empresa CENTRAL VIDROS E
MOLDURAS LTDA, que tem por objeto a aquisição de 120 m² (cento e vinte metros
quadrados) de porta ou janela de vidro temperado translucido, jateado ou fume instalada, a
fim de atender as demandas de Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Distrito
Federal, conforme especificado no Edital de Pregão Eletrônico nº 031/2023 - SEAPE-DF.
Art.2° Aos executores designados no artigo supra, cabe o cumprimento das atribuições
expressas na Portaria nº 29 de 25 de fevereiro de 2004 da Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa do Distrito Federal - SGA, bem como ao estabelecido no Decreto nº 32.598,
de 15/12/2010, publicado nas páginas 4/14 do DODF nº 238, na IN-SEGES/MPDG nº
05/2017 e, em especial, ao que dispõe o art. 66, c/c o art. 67, §1º, ambos da Lei nº 8.666/93
e a Portaria nº 419/SEAPE, de 08 de dezembro de 2021, que estabelece diretrizes para a
gestão, acompanhamento e fiscalização da execução de contratos, convênios, acordos e
instrumentos congêneres celebrados pela Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária do Distrito Federal, e dá outras providências.
Art.3° Ficam convalidados os atos praticados pelos executores ora designados, até a
publicação desta O.S.
Art.4° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JEFERSON LISBOA GIMENES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 426, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, com
fundamento no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no art. 41 do Decreto nº
32.598, de 15 de dezembro de 2010 e no art. 2º, inciso III da Portaria nº 15, de 22 de julho
de 2020, publicada no DODF nº 139, de 24 de julho de 2020, resolve:
Art.1° Dispensar os servidores GUILHERME CASTRO ALMADA, matrícula nº 185.656-1
e BRUNO MONTALVÃO SANTOS, matrícula nº 168.617-5, da função de Executor
central e Suplente, respectivamente, do Contrato de Prestação de Serviço nº 011/2023 -
SEAPE/DF, oriundo do Processo SEI nº 04026-00000734/2023-38, firmado
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com a empresa JGA COMERCIO E SERVICOS DE AR CONDICIONADO LTDA, que
tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
instalação, montagem, manutenção preventiva e corretiva, com reposição integral de peças
de ar-condicionado das unidades prisionais da Secretaria de Administração Penitenciária do
Distrito Federal – SEAPE/DF.

Art. 2º Designar os servidores FELIPE SOUSA BANDEIRA, mat. 1.682.439-3, e
WALKIRIA GARCIA DE FREITAS, mat. 187.662-7, para atuarem como Executor central
e Suplente, respectivamente, do Contrato de Prestação de Serviço nº 011/2023 -
SEAPE/DF, oriundo do Processo SEI nº 04026-00000734/2023-38, firmado com a empresa
JGA COMERCIO E SERVICOS DE AR CONDICIONADO LTDA, que tem por objeto a
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de instalação, montagem,
manutenção preventiva e corretiva, com reposição integral de peças de ar-condicionado das
unidades prisionais da Secretaria de Administração Penitenciária do Distrito Federal –
SEAPE/DF.

Art.3° Ao executor e suplente designados no artigo 2º, cabe o cumprimento das atribuições
expressas na Portaria nº 29 de 25 de fevereiro de 2004 da Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa do Distrito Federal - SGA, bem como ao estabelecido no Decreto nº 32.598,
de 15 de dezembro de 2010, publicado nas páginas 4/14 do DODF nº 238, na IN-
SEGES/MPDG nº 05/2017 e, em especial, ao que dispõe o art. 66, c/c o art. 67, §1º, ambos
da Lei nº 8.666/93 e a Portaria nº 419/SEAPE, de 08 de dezembro de 2021, que estabelece
diretrizes para a gestão, acompanhamento e fiscalização da execução de contratos,
convênios, acordos e instrumentos congêneres celebrados pela Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária do Distrito Federal, e dá outras providências.

Art.4° Ficam convalidados os atos praticados pelos executores ora designados, até a
publicação desta Ordem de Serviço.

Art.5° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JEFERSON LISBOA GIMENES

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 981, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114, do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, as atribuições delegadas pela
Portaria nº 141, de 5 de julho de 2019, artigo 1º, incisos VII e XXII, publicada no DODF nº
127, de 9 de julho de 2019, resolve:

Art. 1º Alterar a composição do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria nº 1.121, de 07
de novembro de 2023, publicada no DODF nº 210, de 09 de novembro de 2023, que institui
o Grupo de Trabalho de Gestão de Risco.

Art. 2º O Grupo de Trabalho tem sua estrutura modificada, designando-se, para a sua
composição, a servidora DANYELLE DIAS DE ARAUJO, matrícula 240.259-9.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIME SANTANA DE SOUSA

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
 

DETERMINAÇÃO Nº 277, DE 08 DE OUTUBRO DE 2024 (*)

Reconstitui Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar-CPPAD.

A PRESIDENTE DA COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO
FEDERAL, Substituta, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 44 do Estatuto Social
da Empresa e tendo em vista o contido no processo nº 0092-006968/2012, resolve:

Art. 1º Reconstituir a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar –
CPPAD, anteriormente constituída pela DT nº 065/2024, com o objetivo de apurar casos
que configurem infrações administrativas e/ou descumprimento de dispositivos constantes
do Regime Disciplinar dos Empregados da Caesb – NR- 02/2020-PR e do Código de
Conduta e Integridade dos empregados da Companhia.

Art. 2º Designar, como titulares, os empregados MARCELO AUGUSTO SALES DA
SILVA, matrícula nº 52.685-1, FABIO ALBERNAZ FERREIRA, matrícula nº 51.441-1, e
DANIELA DE ARAÚJO BARBOZA, matrícula nº 53.867-1, como representantes da
Caesb, e PAULO CÉSAR BESSA CESÁRIO, matrícula nº 52.785-8, como representante
do SINDÁGUA-DF.

Art. 3º Designar, como suplentes, os empregados JOSEANE ALVES LEITE DE ARAÚJO,
matrícula nº 53.897-3, ADANISON AGUIAR LOUZEIRO JUNIOR, matrícula nº 39.348-
7, e PAULO ROBERTO VIEIRA CALDEIRA, matrícula nº 51.417-9, como representantes
da Caesb, e DEUSNENE LOURENÇO DE LIMA, matrícula nº 50.562-5, como
representante do SINDÁGUA-DF.

Art. 4º Estabelecer que a Presidência da Comissão, ora reconstituída, será exercida pelo Sr.
MARCELO AUGUSTO SALES DA SILVA, ficando desde já, indicados o Sr. FÁBIO
ALBERNAZ FERREIRA ou a Sra. DANIELA DE ARAÚJO BARBOZA, para substituí-lo
em suas faltas e impedimentos legais.
Art. 5º Esta Determinação entra em vigor na data de sua publicação.

GRAZIELLE BESERRA BORGES
___________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
n° 191, de 10 de outubro de 2024, página 43.

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 152, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, usando das atribuições que lhe confere o artigo 106,
inciso XXIV, do Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949/2017, de 12/01/2017, resolve:
PUBLICAR averbação do tempo de serviço prestado em atividade insalubre ao
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, no regime estatutário, por
OSVAN COSTA E SILVA, matrícula nº 94.367-3, AGENTE RODOVIÁRIO DE
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO RODOVIÁRIA: 2.973 (dois mil novecentos e setenta e
três)dias, contados somente para fins de aposentadoria, processo SEI N° 00401-
00021051/2022-85.

FÁBIO CARDOSO DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

PORTARIA Nº 157, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista
o disposto no art. 105, parágrafo único, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e,
ainda, nos termos do artigo 25 da Lei Distrital nº 4.426 de 18 de novembro de 2009,
regulamentada pelo Decreto n° 31.452, de 22 de março de 2010, resolve:
CONCEDER Gratificação de Titulação - GTIT às servidoras abaixo relacionadas, na
seguinte ordem: nome, matrícula, cargo, título, percentual, data da concessão e número do
processo: ANDREZZA THIAKY SHIBA, 281.230-4, Especialista em Desenvolvimento e
Assistência Social - Assistente Social, Pós-graduação - Especialização, 15%, 12/09/2024,
04011-00002708/2022-31; CATIA CONCEIÇÃO ALMEIDA CORNELIO, 189.666-0,
Técnica em Desenvolvimento e Assistência Social - Agente Social, Pós-graduação -
Especialização, 15%, 07/10/2024, 04011-00000767/2020-11.

GISELLE FERREIRA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 11 de outubro de 2024

PROCESSOS SEI nº 04011-00005693/2024-25. Interessada: SECRETARIA DE ESTADO
DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL. Assunto: AUTORIZAÇÃO PARA
AFASTAMENTO.
AUTORIZO, nos termos previstos no Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008, e com
fundamento no Decreto nº 45.001, de 26 de setembro de 2023, o afastamento dos servidores
da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal, JOÃO PAULO MAGALHÃES DE
CARVALHO, matrícula 197.618-4; JULIANA BASTOS PEREIRA, matrícula 277.622-7 e
MÁRCIA BITTENCOURT COELHO, matrícula 277.621-9, a fim de participarem do XIV
CONGRESSO INTERNACIONAL DE CONTABILIDADE, CUSTOS E QUALIDADE
DO GASTO NO SETOR PÚBLICO, no período de 29 de outubro a 02 de novembro de
2024, na cidade de MÁCEIO - AL, com ônus total para o Distrito Federal, conforme consta
dos autos do processo em epígrafe.

GISELLE FERREIRA

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

PORTARIA CONJUNTA Nº 09, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024

Dispõe sobre a criação de Grupo Executivo para propor minuta de ato normativo conjunto,
de acordo com o art. 62, §4º, do Decreto Distrital nº 43.154/2022, bem como
regulamentação complementar adicional sobre a regularização de glebas com característica
rural inseridas em zona urbana, além de eventuais sugestões de aperfeiçoamento no Decreto
Distrital nº 43.154/2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL - SEAGRI/DF, O
SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL – SEDUH/DF e o PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE
DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL - TERRACAP, no uso de suas
atribuições que lhes confere o art. 105, parágrafo único, inc. I da Lei Orgânica do Distrito
Federal, resolvem:

Art. 1º Constituir Grupo Executivo para adequação e ajustes necessários conforme
recomendado pelos opinativos dos jurídicos dos entes envolvidos, após análise do Relatório
23/2024, produzido pelo Grupo Executivo constituído pela Portaria Conjunta Nº
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01, de 04 de junho de 2024 (DODF nº 113, de 17 de junho de 2024, p. 75), conforme
instrução dos autos do Processo nº 00111-00005895/2022-81.
Art. 2º O Grupo Executivo será composto pelos membros - titulares a seguir, ora nomeados:
I – Pela SEAGRI/DF:
a) ANTÔNIO QUEIROZ BARRETO, Subsecretário de Políticas Econômicas
Agropecuárias, matrícula: 1714103-6 - que será o Coordenador;
b) JULLYANA CARNEIRO DE SOUZA, Assessora Técnica, matrícula: 1658024-9.
c) CAROLINE RODRIGUES AZEVEDO, Gerente de Assuntos Fundiários, matrícula:
1660428-8.
II – Pela SEDUH/DF:
a) JULIANA MACHADO COÊLHO, Subsecretária de Políticas e Planejamento Urbano,
matrícula: 126.694-2;
b) JOSÉ MÁRIO PACHECO JÚNIOR, Coordenador de Planejamento e Sustentabilidade
Urbana, matrícula: 281.343-2;
c) TALITA ALVES MORAIS E RABELO, Diretora de Monitoramento e Estudos
Territoriais, matrícula: 281.712-8;
III – Pela TERRACAP:
a) ESTELA MARIA OTON DE LIMA, Assessora, matrícula: 2849-5;
b) NOELMA DE ALMEIDA GOMES – Assessora, matrícula: 2022-2; e
c) GIULLIANO MAGALHÃES PENATTI, Arquiteto, matrícula: 2080-0.
Art. 3º O Grupo Executivo se reunirá periodicamente, preferencialmente por meio virtual,
tendo o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Portaria, para
apresentar proposta a ser oportunamente submetida ao Senhor Governador do Distrito
Federal.
Art. 4º No desenvolvimento dos trabalhos, o Grupo Executivo poderá colher sugestões de
entidades representativas dos respectivos setores, objetivando a democratização e o maior
alcance de ideias e soluções.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL BORGES BUENO
Secretário De Estado Da Agricultura, Abastecimento E Desenvolvimento Rural Do Distrito

Federal – Seagri/Df
MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

Secretário De Estado De Desenvolvimento Urbano E Habitação Do Distrito Federal –
Seduh/Df

IZIDIO SANTOS JUNIOR
Presidente Da Agência De Desenvolvimento Do Distrito Federal - Terracap

PORTARIA Nº 293, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
Institui Grupo de Trabalho para atualizar as atribuições da Carreira Desenvolvimento e
Fiscalização Agropecuária
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
que lhe conferem os incisos I e III do parágrafo único, do artigo 105 da Lei Orgânica do
Distrito Federal e instrução dada no Processo SEI nº 00070-00002588/2020-37, resolve:
Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho para atualizar as especialidades e respectivas
atribuições das Especialidades dos Cargos da Carreira Desenvolvimento e Fiscalização
Agropecuária do Quadro de Pessoal do Distrito Federal.
Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto pelos seguintes servidores:
I - ALAN BARROS LOPES, matricula: 16616065;
II - CARMELITO DE JESUS FARIAS, matrícula: 1008013;
III - CRISTIANE OLIVEIRA CURCI CESAR, matrícula: 14065827;
IV - DENISE FERREIRA CALDEIRA, matrícula: 1862820;
V - ERNANDES FERNANDES SANTIAGO, matrícula: 16616588;
VI - FLAVIO LUCENA DE ANDRADE, matrícula: 16604679;
VII - GIBRAN DAOUD, matrícula: 17191246;
VIII - GLENDA ROBERTA SILVA MOURA, matrícula: 17199174;
IX - GLEYSON MOURA DE ARAUJO, matrícula: 17189888;
X - JOCILENE DANTAS TORRES NASCIMENTO, matrícula: 1870572;
XI - JOSE ANTONIO DAS VIRGENS, matrícula: 1010050;
XII - LARISSA MOREIRA LIMA, matrícula: 17191955;
XIII - LUANA CHANTIN MOREL GATTO, matrícula: 14065916;
XIV - MADALENA MARIA SALDANHA COELHO, matrícula: 1935283;
XV - MAURIANGELA TELES RODRIGUES, matrícula: 1661416X;
XVI - RICARDO DA SILVA RAPOSO, matrícula: 16616626;
XVII - WELBER FELIX DE ALMEIDA, matrícula: 16617118.
§ 1º O Grupo de Trabalho será coordenado pelos Servidores NAYARA ARAGAO
PINHEIRO GOBBI, matrícula 16613651 e BERNARDO MARQUES TOTOLI,
matrícula 17189772.
§ 2º Cada servidor designado representa os demais servidores da especialidade a que
pertence e, conforme o caso, poderá discutir a atuação para propositura conjunta da
atualização de que trata esta Portaria.
Art. 3º Ao final dos trabalhos de que trata o artigo 1º, desta Portaria, deverá ser
apresentado minuta à Diretoria de Gestão de Pessoas, que o analisará e o submeterá ao
Secretário de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito
Federal.
Art. 4º O Grupo de trabalho terá o prazo determinado de 90 (noventa) dias, prorrogáveis
por igual período, para apresentar a conclusão dos trabalhos.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL BORGES BUENO

PORTARIA Nº 294, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no art. 44 e 45 da Lei
complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, com o Decreto nº 39.002, de 24 de
abril de 2018, resolve:
DESIGNAR FLÁVIO LUCENA DE ANDRADE, matrícula 16604679, Chefe do
Núcleo Operacional e Logístico, para substituir VINÍCIUS EUSTÁQUO BARRETO
CAMPOS, matrícula 1861840, Diretor da Diretoria de Sanidade Agropecuária e
Fiscalização, Símbolo CPE-07, no período de 30/09/2024 a 03/10/2024, por motivo de
afastamento legal do titular do cargo. Processo: 00070-00006097/2021-46.
DESIGNAR NILTON GABRIEL RÉGIS RIBEIRO, matrícula 17190266, Técnico de
Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária, para substituir FLÁVIO LUCENA DE
ANDRADE, matrícula 16604679, Chefe do Núcleo Operacional e Logístico, símbolo
CPC-06, no período de 30/09/2024 a 03/10/2024, por motivo de afastamento legal do
titular do cargo. Processo: 00070-00006097/2021-46.

RAFAEL BORGES BUENO

PORTARIA Nº 295, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no art. 44 e 45 da Lei
complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, com o Decreto nº 39.002, de 24 de
abril de 2018, resolve:
DESIGNAR VITOR AFONSO CARLOS DE SOUSA, matrícula 17200539, Técnico de
Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária, para substituir NAYARA ARAGÃO
PINHEIRO GOBBI, matrícula 16613651, Gerente da Gerência de Concessão de
Benefícios, Símbolo CPC-08, no período de 07/10/2024 a 18/10/2024, por motivo de
afastamento legal do titular do cargo. Processo: 00070-00015645/2018-23.

RAFAEL BORGES BUENO

PORTARIA Nº 296, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no art. 44 e 45 da Lei
complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, com o Decreto nº 39.002, de 24 de
abril de 2018, resolve:
DESIGNAR ROBERTA SANTANA HONDA, matrícula 17192617, Técnica de
Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária da Diretoria de Fundos, para substituir
JOSÉ LUIZ GUERRA NEVES, matrícula 16617037, Diretor da Diretoria de Fundos,
símbolo CPE-07, no período de 06/10/2024 a 13/10/2024, por motivo de afastamento
legal do titular do cargo. Processo: 00070-00005813/2022-59.

RAFAEL BORGES BUENO

SECRETARIA DE ESTADO DE
ATENDIMENTO À COMUNIDADE

PORTARIA Nº 183, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ATENDIMENTO À COMUNIDADE DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 105, parágrafo
único, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e, considerando o disposto no
Decreto nº 46.286, de 23 de setembro de 2024, que dispõe sobre os prazos e
procedimentos para encerramento do exercício financeiro de 2024, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material
de Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2024, designando para sua
composição os servidores: GLAYCON LANDIM DA SILVEIRA, matrícula nº 1710740-
7, na qualidade de Presidente; KARIM ALLAN MARIANO MOHAMED, matrícula nº
1720408-9; WEVERTON LUIZ PEREIRA RAMOS, matrícula nº 1720248-5; e LUCAS
CARVALHO COSTA, matrícula nº 1720468-2, na qualidade de Membros.

Art. 2º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net,
com perfil de Auditoria Interna.

Art. 3º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá ser
elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais, da
Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.

Art. 4º Fixar o prazo de 18 a 29 de novembro de 2024 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto
a correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2024, em cumprimento ao
disposto no artigo 17 do Decreto nº 46.286/2024.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CLARA RORIZ
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SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

PORTARIA Nº 237, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 (*)
O SECRETÁRIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições previstas no inciso III do parágrafo único do
artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e no Decreto nº 39.805, de 6 de maio de
2019, resolve:
Art. 1º Fica instituída a Comissão de Julgamento Específica, no âmbito da Secretaria de
Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal, referente ao processo 00150-
00005355/2024-48.
Art. 2º Compete à Comissão a avaliação das candidaturas ao Edital nº 37/2024 – Prêmios
Mestre Zezito, DJ Jamaika e Dulcina de Moraes, que selecionará agentes culturais a serem
premiados com recursos do Fundo de Apoio à Cultura.
Art. 3º A Comissão de Seleção será composta, da seguinte forma:
I - Prêmio Mestre Zezito:
a. CARLOS AUGUSTO DA SILVA BRITO JÚNIOR, Matrícula nº 243481-4;
b. GIOVANA RIBEIRO PEREIRA, matrícula nº 0240566-0;
c. DANILO DOS REIS REBOUÇAS, matrícula nº 0255271-x;
d. JOSÉ REGINO DE OLIVEIRA CPF: 258.***.***-87;
e. DANIELA RUEDA CPF: 335.***.***-18;
f. ALESSANDRA ROSA DE CARVALHO, CPF: 976***.***87.
II - Prêmio DJ Jamaika:
a. TASSIO ELIAS CARNEIRO, matrícula nº 256.800-4;
b. KARLA GOMES REIS, matrícula nº 2557037;
c. SHURAMA PINHEIRO TOLEDO, matrícula nº 2547295;
d. GABRIEL PARENTE OLIVEIRA, matrícula nº 2549700;
e. DAVI MARCOS DA SILVA OLIVEIRA, CPF: 000.***.***-71;
f. ANTÔNIO DE PÁDUA OLIVEIRA SÁ, CPF: 713.***.***-15;
g. RAISSA MERIELLE OLIVEIRA SARAIVA, CPF: 024.***.***-05;
h. OCIMAR DIÓGENES FEITOSA, CPF: 646.***.***-87.
III - Prêmio Dulcina de Moraes:
a. ANDREIA MARTINELE DA SILVA, matrícula nº 241498-8;
b. SUERLEN KAROLINE FERREIRA CARVALHO, Matricula: 02598329;
c. ANDRÉIA AUGUSTA DE SOUSA SANTOS, matrícula nº 254364-8;
d. HELOISA HELENA DE OLIVEIRA, matricula 0038969-2;
e. MARCELA MOTA MOREIRA LOPES, CPF: 854.***.***-87;
f. MARIA COSTA TAVARES, CPF: 008.***.***-02;
g. ANGÉLICA MARCÍLIO DE MORAES, CPF: 804***.***34;
h. NAIANA MENDES DA SILVA ALVES, CPF: 020,***.***-18.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO ABRANTES
__________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original publicado no DODF
Nº 171, de 05 de setembro de 2024, página. 61.

PORTARIA Nº 262, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 (*)
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do parágrafo
único do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o disposto no art. 8º,
do Decreto nº 39.174, de 03 de julho de 2018, e em conformidade com o que dispõe a
Portaria nº 222, de 05 de outubro de 2022, resolve:
Art. 1º A PORTARIA Nº 98, DE 10 DE MAIO DE 2024, passa a vigorar com a seguinte
redação:
“Art. 1º Instituir o Comitê Permanente para análise e desenvolvimento das ações de
implemento a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), instituída pela
Lei nº 14.399, de 08 de julho de 2022, no âmbito do Distrito Federal - CPNAB."(NR)
"Art. 2º Ficam designados para compor o Comitê Permanente de Política Nacional Aldir
Blanc de Fomento à Cultura - CPNAB:
I - JOSE CARLOS PRESTES DA ROCHA JUNIOR, matrícula nº 0127521-6, na qualidade
de Presidente;
II - FELIPE RAMON MORO RODRIGUEZ - matrícula nº 0246895-6, na qualidade de
Presidente Suplente;
III - KAMILA VICENZI ANDRADE, matrícula nº 240.513-X, na qualidade de membro;
IV - ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA PEDROSO, matrícula nº 0255858-0, na
qualidade de membro;
V - ANA LUÍZA SOUZA OLIVEIRA, matrícula nº 025620-6, na qualidade de membro;
VI - MIRELLA PATRICIA MELO XIMENES, matrícula nº 0243202-1, na qualidade de
membro;
VII - LUCIANA ALESSANDRA PEREIRA DE PAIVA, matrícula nº 0255165-9, na
qualidade de membro;
VIII - LUCAS CAVALCANTE FREYER, matrícula nº 0256.908-6, na qualidade de
membro;
IX - SHURAMA PINHEIRO TOLEDO, matricula nº 0254.729-5, na qualidade de
membro."(NR).
"Art. 3º Designar JOSE CARLOS PRESTES DA ROCHA JUNIOR, matrícula nº 0127521-
6, Subsecretário de Fomento e Incentivo Cultural, para exercer as atribuições de

Presidente do Comitê Permanente - CPNAB e FELIPE RAMON MORO RODRIGUEZ,
matrícula nº 0246895-6, Subsecretário do Patrimônio Cultural como Presidente
Suplente." (NR)
"Art. 4º A composição do Comitê Permanente de Política Nacional Aldir Blanc de
Fomento à Cultura - CNAB, terá validade por 4 (quatro) anos, ou período que perdurar a
execução da Lei nº 14.399, de 08 de julho de 2022." (NR)
"Art. 5º O Comitê Permanente de Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura -
CPNAB reunir-se-á ordinariamente na sede da Secretaria de Cultura e Economia Criativa
do Distrito Federal ou local por esta designado e extraordinariamente quando convocado
pelo seu Presidente."(NR).
...............................................................................................................................................
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO ABRANTES
__________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original publicado no DODF
Nº 189, de 02 de outubro de 2024, página. 83.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 595, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024

A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL
SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 332, de 26 de agosto de
2019, publicada no DODF nº 165, de 30 de agosto de 2019, página 13 e o Decreto nº
32.587, de 13 de dezembro de 2010, a Ordem de Serviços nº 562, de 27 de setembro de
2024, publicada no DODF nº187, de 30 de setembro de 2024, e tendo em vista o disposto
no art. 2º, inciso VIII do Decreto nº37.843, de 13 de dezembro de 2016, resolve:

Art. 1º Designar as Servidoras KEYCIANE SANTOS ARAUJO, matrícula nº 241.288-8,
Analista de Atividades Culturais e MARIA INÊS ALVES DE SOUZA, matrícula nº
238.583-X, Analista de Atividades Culturais, para atuarem como Gestoras da Parceria
MROSC do Termo de Fomento referente ao Projeto “Fest Gama 2024", celebrado no
âmbito do Processo SEI nº 00150-00006179/2024-61.

Art. 2º Compete às servidoras designadas acompanhar e monitorar a parceria consoante
atribuições previstas no art. 52 do Decreto nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016, nos
termos do art. 61 da Lei Nacional nº13.019, de 31 de julho de 2014.

Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANA LUIZA SOUZA OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 597, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL
SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 332, de 26 de agosto de
2019, publicada no DODF nº 165, de 30 de agosto de 2019, página 13 e o Decreto nº
32.587, de 13 de dezembro de 2010, a Ordem de Serviços nº 562, de 27 de setembro de
2024, publicada no DODF nº187, de 30 de setembro de 2024, e tendo em vista o disposto
no art. 2º, inciso VIII do Decreto nº37.843, de 13 de dezembro de 2016, resolve:

Art. 1º Excluir o Servidor CARLOS ZENON DE MARIA - Matrícula nº 1.650.269-X,
Auxiliar de Atividades Culturais, como gestor da Parceria MROSC do Termo de Fomento
nº127/2024, referente ao Projeto "BRASÍLIA SEM LGBTQIA+FOBIA - 6ª EDIÇÃO",
celebrado no âmbito do Processo SEI nº 00150-00005923/2024-19., conforme
anteriormente designado pela Ordem de Serviço nº 592, de 08 de outubro de 2024,
publicada no DODF nº 185, de 10 de outubro de 2024, página 45.

Art. 2º Designar a Servidora LEILIANE DAS G. OLIVEIRA DANTAS, Matrícula nº
174.926-9, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, como gestora da Parceria
MROSC do Termo de Fomento nº127/2024, referente ao Projeto "BRASÍLIA SEM
LGBTQIA+FOBIA - 6ª EDIÇÃO", celebrado no âmbito do Processo SEI nº 00150-
00005923/2024-19, competindo-lhe acompanhar a parceria conforme atribuições previstas
no art. 52 do Decreto nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016, nos termos do art. 61 da Lei
Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

Art. 3º Permanece como gestor o servidor RONALDO PEREIRA DE ARAUJO, Matrícula
nº 255.651-0, Gerente, designado na Ordem de Serviço nº 592, de 08 de outubro de 2024,
publicada no DODF nº 185, de 10 de outubro de 2024, página 45.

Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
ANA LUIZA SOUZA OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 602, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL
SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 332, de 26 de agosto de
2019, publicada no DODF nº 165, de 30 de agosto de 2019, página 13 e o Decreto nº
32.587, de 13 de dezembro de 2010, a Ordem de Serviços nº 562, de 27 de setembro de
2024, publicada no DODF nº187, de 30 de setembro de 2024, e tendo em vista o disposto
no art. 2º, inciso VIII do Decreto nº37.843, de 13 de dezembro de 2016, resolve:
Art. 1º Designar os Servidores LAÍS LOPES ALVIM PIGNATA - Matr.0255271-X, e
MIRELLA PATRÍCIA MELO XIMENES, matrícula nº 243.202-1, Coordenadora de
Museus e Patrimônio, para atuarem como Gestores da Parceria MROSC do Termo de
Fomento referente ao Projeto “Aniversário de Sobradinho II – 35 anos", celebrado no
âmbito do Processo SEI nº 00150-00006257/2024-28.
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Art. 2º Compete aos servidores designados acompanhar e monitorar a parceria consoante
atribuições previstas no art. 52 do Decreto nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016, nos
termos do art. 61 da Lei Nacional nº13.019, de 31 de julho de 2014.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANA LUIZA SOUZA OLIVEIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 603, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL SUBSTITUTA, no
uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 332, de 26 de agosto de 2019, publicada no
DODF nº 165, de 30 de agosto de 2019, página 13 e o Decreto nº 32.587, de 13 de dezembro
de 2010, a Ordem de Serviços nº 562, de 27 de setembro de 2024, publicada no DODF nº187,
de 30 de setembro de 2024, e tendo em vista o disposto no art. 2º, inciso VIII do Decreto
nº37.843, de 13 de dezembro de 2016, resolve:
Art. 1º Designar o servidor HÉLIO DA COSTA MUNIZ, matrícula nº 0243609-4, Diretor de
de Manutenção do Patrimônio de Espaços Culturais, na qualidade de Executor Titular, e o
servidor JOSÉ WELTON DIAS DA SILVA, matrícula nº 259895-7, Gerente, na qualidade de
Executor Suplente, para acompanhamento da prestação de serviços de controle sanitário
integrado no combate a vetores e pragas, envolvendo a desinsetização, descupinização,
desratização e dedetização com produtos inofensivos à saúde humana, nos termos do Contrato
Administrativo nº 19/2024, firmado no âmbito do Processo SEI nº 00150-00006153/2024-13.
Art. 2º Compete aos servidores designados o acompanhamento e fiscalização da execução dos
serviços referida no art. 1º em todas as suas fases, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, combinando com artigo 41, parágrafo 5º, do Decreto nº 32.598, de 15 de
dezembro de 2010.
Art. 3º Na eventual ocorrência de ausências ou impedimentos legais do servidor designado, a
Chefia Imediata responderá pelo acompanhamento da presente prestação de serviços.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANA LUIZA SOUZA OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

 
DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO

Em 11 de outubro de 2024
Processo: 00431-00020416/2024-12 Interessado: VANDERLÉA FÁTIMA CREMONINI.
Assunto: Dispensa de ponto.
AUTORIZO, com fundamento no inciso I, alínea "f" do art. 8º da Portaria 03, de 22 de
fevereiro de 2024, combinado com o Decreto 39.133, de 15 de junho de 2018, bem como o
Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008, o afastamento, mediante DISPENSA DE
PONTO, com ônus limitado, da servidora VANDERLÉA FÁTIMA CREMONINI,
matrícula 02811456, para participar do II Encontro da Estratégia Alimenta Cidades,
realizado pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome (MDS), nos dias 06 e 07 de novembro de 2024, em Brasília-DF.

EDWARD FONSECA DE LIMA

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 718, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, Substituta, nos termos do
artigo 25 da Lei nº 4.426/2009, regulamentada pelo Decreto nº 31.452/2010, alterado pelo
Decreto nº 32.211/2010, resolve:
CONCEDER Gratificação de Titulação aos servidores abaixo relacionados. Relação por
nome de servidor, cargo, matrícula, título, percentual, data do protocolo, nº do processo:
IRAMAR ARUANDA ALVES GOUVEA, TDAS - TÉC. ADM., Matrícula 0277370-8,
Graduação, 10%, 03/10/2024, 00431-00006195/2021-19; GUIZELA ELEONORA LIMA
MOLLHOFF, EDAS - SERVIÇO SOCIAL, Matrícula 0279092-0, Doutorado, 30%,
09/10/2024, 00431-00011515/2021-52; AMANDA ELLEN SOUSA SILVA, TDAS -
AGENTE SOCIAL, Matrícula 0280508-1, Pós-Graduação, 15%, 09/10/2024, 00431-
00001379/2022-73; DEBORA ROANNE BORGES DE ABREU CARNEIRO, EDAS -
SERVIÇO SOCIAL, Matrícula 0278303-7, Pós-Graduação, 15%, 08/10/2024, 00431-
00021754/2020-30.

DÉBORA CRISTINA CRUVINEL MATOS

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 148, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 76, inciso VI, do Regimento
Interno aprovado pela Portaria nº 227 - SEDUH, de 11 de julho de 2022, publicada no

DODF nº 131, de 14 de julho de 2022, pag. 8/27 e, considerando o disposto no Decreto nº
46.286, de 23 de setembro de 2024, que dispõe sobre os prazos e procedimentos para
encerramento do exercício financeiro de 2024, e dá outras providências, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2024.
Art. 2º Designar os servidores CRISTIANE BATISTA MELO DE LIMA, matricula nº
274.632-8, na qualidade de Presidente, EDMILSON DE ARAÚJO BARBOSA, matricula nº
99084-1 e JANAINA FELIX MELO, matricula nº 278.757-1 na qualidade de Membros.
Art. 3º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net, com
perfil de Auditoria Interna.
Art. 4º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá ser
elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais, da
Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.
Art. 5º Fixar o prazo de 18 a 29 de novembro de 2024 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo encaminhar à
autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto a correção de
eventuais divergências ainda no exercício de 2024, em cumprimento ao disposto no artigo 17
do Decreto nº 46.286/2024.
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TIAGO RODRIGO GONÇALVES

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO N° 192, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o disposto no “caput” do Artigo 67, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso
II, do Artigo 41, do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, alterado pelo Decreto
nº 32.753, de 04 de fevereiro de 2011, bem como de acordo com a delegação de
competência prevista pela Portaria nº 12, item XII, de 08/04/2019, publicada no DODF nº
70, de 12/04/2019, pg. 21, resolve:
Art. 1º Designar os servidores LÍVIO LETÂNIO ARAGÃO GUERRA NOGUEIRA,
matrícula nº 273.964-X, e FABIANO FERREIRA ARAÚJO, matrícula nº 282.229-6, para
atuarem, respectivamente, como Executor Titular e Suplente do Contrato de Prestação de
Serviços nº 10/2024, firmado com a empresa ESTRATÉGIA 61 SOLUÇÃO E GESTÃO
EM NEGÓCIOS LTDA, que tem por finalidade a contratação de empresa especializada
para a prestação dos serviços, a fim de atender às demandas provenientes dos convênios
celebrados com a Secretaria de Esporte e Lazer do Distrito Federal – SEL/DF.
Art. 2º O executor local titular e, na sua ausência formal, o executor local suplente,
conforme designação do art. 1°, deverão fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços
contratados, além de emitir relatórios e atestar as faturas, dentre outras atribuições, de
acordo com os § 1º e 2º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93, artigo 41, do Decreto nº
32.598/2010, Portaria nº 29/2004/SGA e demais legislações vigentes.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EDIMAR SOUZA LIMA

ORDEM DE SERVIÇO N° 193, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o disposto no “caput” do Artigo 67, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso
II, do Artigo 41, do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, alterado pelo Decreto
nº 32.753, de 04 de fevereiro de 2011, bem como de acordo com a delegação de
competência prevista pela Portaria nº 12, item XII, de 08/04/2019, publicada no DODF nº
70, de 12/04/2019, pg. 21, resolve:
Art. 1º Designar os servidores LÍVIO LETÂNIO ARAGÃO GUERRA NOGUEIRA,
matrícula nº 273.964-X, e FABIANO FERREIRA ARAÚJO, matrícula nº 282.229-6, para
atuarem, respectivamente, como Executor Titular e Suplente do Contrato para Aquisição de
Bens nº 08/2024/SEL, firmado com a empresa TOP ESPORTE COMÉRCIO DE
ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, que tem por finalidade a contratação de empresa
especializada no fornecimento de materiais de consumo esportivos, a fim de atender às
demandas dos projetos aprovados junto ao Ministério do Esporte, oriundos dos convênios
celebrados junto a esta Secretaria de Esporte e Lazer do Distrito Federal.
Art. 2º O executor local titular e, na sua ausência formal, o executor local suplente,
conforme designação do art. 1°, deverão fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços
contratados, além de emitir relatórios e atestar as faturas, dentre outras atribuições, de
acordo com os § 1º e 2º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93, artigo 41, do Decreto nº
32.598/2010, Portaria nº 29/2004/SGA e demais legislações vigentes.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EDIMAR SOUZA LIMA

ORDEM DE SERVIÇO N° 194, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o disposto no “caput” do Artigo 67, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso
II, do Artigo 41, do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, alterado pelo Decreto
nº 32.753, de 04 de fevereiro de 2011, bem como de acordo com a delegação de
competência prevista pela Portaria nº 12, item XII, de 08/04/2019, publicada no DODF nº
70, de 12/04/2019, pg. 21, resolve:

PÁGINA 83 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 197, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



Art. 1º Designar os servidores LÍVIO LETÂNIO ARAGÃO GUERRA NOGUEIRA,
matrícula nº 273.964-X, e FABIANO FERREIRA ARAÚJO, matrícula nº 282.229-6, para
atuarem, respectivamente, como Executor Titular e Suplente do Contrato para Aquisição de
Bens nº 09/2024/SEL, firmado com a empresa SMART PROMOÇÕES E EVENTOS
LTDA, que tem por finalidade a contratação de empresa especializada no fornecimento de
materiais de consumo esportivos, a fim de atender às demandas dos projetos aprovados
junto ao Ministério do Esporte, oriundos dos convênios celebrados junto a esta Secretaria
de Esporte e Lazer do Distrito Federal – SEL/DF.
Art. 2º O executor local titular e, na sua ausência formal, o executor local suplente,
conforme designação do art. 1°, deverão fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços
contratados, além de emitir relatórios e atestar as faturas, dentre outras atribuições, de
acordo com os § 1º e 2º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93, artigo 41, do Decreto nº
32.598/2010, Portaria nº 29/2004/SGA e demais legislações vigentes.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EDIMAR SOUZA LIMA

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 83, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DO MEIO AMBIENTE O DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais, consoante Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018 e inciso IX, do artigo 3º,
da Portaria nº 101, de 04 de setembro de 2018, publicada no DODF nº 176, de 14 de
setembro de 2018, republicada no DODF nº 220, de 20 de novembro de 2018 e,
considerando o disposto no Decreto nº 46.286, de 23 de setembro de 2024 (153491148),
que dispõe sobre os prazos e procedimentos para encerramento do exercício financeiro de
2024, e dá outras providências, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão para elaboração do Relatório de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado - RIAMA, referente ao exercício de 2024, designando para sua composição
os servidores: ANDREIA PEREIRA DE MACEDO, matrícula nº 0284760-4, na qualidade
de Presidente, LEIDIA RODRIGUES CALAÇA LUSTOSA, matrícula nº 0284960-7 e
PEDRO NOGUEIRA ELVAS, matrícula nº 0284653-5, na qualidade de Membros.
Art. 2º Determinar ao Presidente da Comissão de Inventário Anual de Material de
Almoxarifado que solicite à Diretoria de Gestão de Almoxarifados
(SEEC/SECONT/SCG/COSUP/DIGESA), por meio de Processo SEI específico para essa
finalidade, senha de acesso ao Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMa.net, com
perfil de Auditoria Interna.
Art. 3º O Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado - RIAMA deverá ser
elaborado de acordo com o modelo a ser disponibilizado na Base de Conhecimento do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI pela Diretoria de Gestão de Almoxarifado, da
Coordenação de Gestão de Suprimentos, da Subsecretaria de Compras Governamentais, da
Secretaria Executiva de Contratos, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal.
Art. 4º Fixar o prazo de 18 a 29 de novembro de 2024 para que a Comissão apresente o
Relatório de Inventário Anual de Material de Almoxarifado – RIAMA, devendo
encaminhar à autoridade que a constituiu para ciência, manifestação e providência quanto a
correção de eventuais divergências ainda no exercício de 2024, em cumprimento ao
disposto no artigo 17º do Decreto nº 46.286/2024.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DARLEY BRAZ DE QUEIROZ

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 84, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
A SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais, consoante Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018 e inciso IX, do artigo 3º,
da Portaria nº 101, de 04 de setembro de 2018, publicada no DODF nº 176, de 14 de
setembro de 2018, republicada no DODF nº 220, de 20 de novembro de 2018, resolve:
DESIGNAR KARINA ALVES FIRMINO BACELAR, matrícula nº 283.658-0, Gerente, da
Gerência de Patrimônio para substituir EDNEUZA DE QUEIROZ PEREIRA, matrícula nº
279.258-3, ocupante do cargo de natureza especial, símbolo CNE-7, de Diretora, da
Diretoria de Logística, da Coordenação de Gestão Interna, da Subsecretaria de
Administração Geral, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal, em
licenças, afastamentos, férias e demais afastamentos legais do titular. Processo SEI/GDF nº
04039-00000702/2023-11.

DARLEY BRAZ DE QUEIROZ

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

PORTARIA Nº 156, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO
E RENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 105
da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o disposto no art. 44 da Lei
Complementar nº 840/2011 e em observância ao Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
resolve:
SUSPENDER, por necessidade do serviço, o 2º período de férias, referentes ao exercício de
2022, de 14/10/2024 a 24/10/2024, do servidor IVAN ALVES DOS SANTOS, matrícula nº
276.357-5, Secretário Adjunto, Símbolo CPE-01, da Secretaria Adjunta de

Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda, conforme Processo nº 04012-
00003485/2022-00, ficando assegurado ao servidor a fruição do período suspenso em
momento oportuno.

THALES MENDES FERREIRA

RETIFICAÇÃO
Na Portaria nº 152, de 03 de outubro de 2024, publicada no DODF nº 191, de 04 de
outubro de 2024, página 88, o ato que designou DANIELLE CARVALHO ALVES,
matrícula nº 278.622-2, para substituir IVAN ALVES DOS SANTOS, matrícula nº
276.357-5, ONDE SE LÊ: “... de 07/10/2024 a 24/10/2024…”; LEIA-SE: “... de

07/10/2024 a 13/10/2024...”.

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS
DO DISTRITO FEDERAL

 
PORTARIA Nº 171, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 25 do Decreto
Federal nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, da Lei Distrital nº 6.315, de 27 de junho de
2019, considerando o disposto no Art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018,
bem como nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
e conforme Processo 04019-00004514/2024-17, resolve:
DESIGNAR a servidora DANIELA DE JESUS SOARES, matrícula nº 285259-4,
Assessora Especial da Unidade de Gestão Estratégica e Projetos, CNE 08, para
substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, a servidora
LARISSA CORADO LUSTOSA, matrícula nº 279.194-3, Chefe de Unidade, CNE-05,
desta JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO DISTRITO
FEDERAL, no período de 15/10/2024 a 18/10/2024, por motivo de viagem à serviço,
conforme constam no Processo SEI nº 04019-00003791/2024-11.

RAQUEL OTÍLIA DE CARVALHO

PORTARIA Nº 172, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 25 do Decreto
Federal N º 1.800, de 30 de janeiro de 1996, da Lei Distrital Nº 6.315, de 27 de junho
de 2019, considerando o disposto no art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de
2018, bem como nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, e conforme Processo nº 04019-00003866/2024-55, resolve:
DESIGNAR o servidor GUILHERME GOMES TORRES, matrícula nº 279.276-1,
Assessor da Coordenação de Tecnologia da Informação e Comunicação - CC-08, para
substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o servidor
ANDRÉ RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR, matrícula nº 277765-7, Coordenador de
Tecnologia da Informação e Comunicação - CNE-04, desta JUNTA COMERCIAL,
INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO DISTRITO FEDERAL, no período de 15/10/2024 a
18/10/2024, por motivo de viagem a serviço, do titular da unidade, conforme constam
no Processo SEI nº 04019-00004283/2024-41.

RAQUEL OTÍLIA DE CARVALHO

PORTARIA Nº 173, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XVII, do art.
25, do Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996 e Art. 5º da Portaria Conjunta nº 02,
de 02 de maio de 2024, considerando a necessidade desta autarquia de designar os
agentes de contratação assim como a equipe de apoio, responsáveis não só pelos
documentos da fase preparatória como pelo planejamento da contratação, em razão dos
aspectos funcionais da contratação, resolve:
Art. 1º Fica instituído comissão especial de contratação com o objetivo de receber,
examinar e julgar documentos relativos à contratação por inexigibilidade de empresa
especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação
de preços praticados pela Administração Pública, desta autarquia. Dando publicidade à
equipe de planejamento da contratação do DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA
DEMANDA - DFD datado de 22/05/2024 (141569408).
Art. 2º A referida Comissão será constituída pelos servidores abaixo designados:
I - ROBSON ALVES BRILHANTE, matrícula: 284 659-4 - Presidente;
II - FABIANNE RAISSA DA FONSECA, matrícula: 284.521-0 - Membro;
III - ALESSANDRA DAS GRAÇAS ROCHA DE SOUZA PINHEIRO, Matrícula:
279.580-9 - Membro.
§ 1º O prazo para conclusão dos trabalhos será de 30 dias, prorrogável por igual
período.
Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 151, de 27 de setembro de 2024, publicada no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 187, de 30 de setembro de 2024
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAQUEL OTÍLIA DE CARVALHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 33, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
A SECRETÁRIA GERAL DA JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS
DO DISTRITO FEDERAL – JUCIS-DF, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 28 do Decreto Lei nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, e pelo art. 71 do
Decreto nº 16.109, de 01 de dezembro de 1994, nos termos da instrução normativa nº
11, de 20 de agosto de 2024 e considerando o disposto no Decreto nº 46.286, de 23 de
setembro de 2024, resolve:
Art. 1º Altera a hierarquia da Comissão de Inventário Físico Patrimonial de Bens Móveis,
da Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal – JUCIS-DF, para o exercício
de 2024, instituída pela Ordem de Serviço 31 (153258124) e publicada no Diario Ofícial na
data de 11 de outubro de 2024.
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Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes servidores:
I - ROBSON ALVES BRILHANTE, matrícula nº 02846594 - Presidente;
II - RODRIGO TRINDADE LUZ, matrícula nº 02781352 - Membro;
III - AMANDA BALLERINI DE LIMA, matrícula nº 02828200 - Membro;
IV - MICHELLE SOUSA VERAS, matrícula nº 02759020 - Membro;
VI - MARIA APARECIDA ARAUJO DE CARVALHO, matrícula nº 02845903 -
Membro;
VII - RODRIGO DAMASCENO SANTOS, matrícula nº 278.131-X - Membro.
Art. 3º Fica designado o servidor RODRIGO TRINDADE LUZ, matrícula nº
02828200, como substituto eventual do presidente, nos afastamentos e impedimentos
legais.
Art. 4º Os titulares das unidades da JUCIS-DF deverão permitir e favorecer o acesso da
comissão às dependências onde existam bens a inventariar.
Art. 5º Os servidores mencionados no artigo 2º deverão ser liberados pelas respectivas
chefias imediatas, para o desempenho das atribuições afetas ao citado Inventário, com
as convocações do Presidente da Comissão.
Art. 6º Fica expressamente proibida a movimentação de bens patrimoniais entre os
setores no período de inventário, ressalvadas aquelas decorrentes de bens novos e/ou
de imperativa necessidade realizadas pela Comissão.
Art. 7º A Comissão terá o prazo de até de 20 de dezembro de 2024, a contar da
publicação, para a conclusão dos trabalhos, sem prorrogação.
Art. 8º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposições em contrário.

FABIANNE FONSECA

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 419, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 134, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal; art. 114, da
Lei Orgânica do Distrito Federal; art. 2º, § 7º, da Emenda à Lei Orgânica nº 61/2012; e
no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 97-A, inciso III, e 100, da Lei
Complementar Federal nº 80/1994, e na Lei Complementar Distrital nº 828/2010, com
alterações promovidas pela Lei Complementar Distrital nº 908/2016, resolve:
Art. 1º Alterar a composição da Comissão Setorial de Avaliação de Documentos da
Defensoria Pública do Distrito Federal, instituída pela Portaria nº 132, de 30 de abril
de 2019, publicada no DODF nº 96, de 23 de maio de 2019, página 26 e pela Portaria
nº 253, de 13 de junho de 2023, publicada no DODF nº 112, de 16 de junho de 2023,
página 48.
Art. 2º A comissão, em caráter permanente, será composta pelos seguintes membros:
I - SAUL FRANCISCO DOS SANTOS, Gerente de Protocolo, matrícula nº 41682-7;
II - POLLYANA BARROS SAKAYO, Chefe da Unidade de Logística, matrícula nº
240.728-0;
III - RAFAELA DE SOUZA PINTO, Analista de Apoio à Assistência Judiciária,
especialidade Arquivologia, matrícula nº 2542137;
IV - RAYANE LOPES DE OLIVEIRA, Gerente de Registros Financeiros, matrícula nº
249.397-7; e
V - FLÁVIA LÚCIA RAMOS DO NASCIMENTO, Analista de Apoio à Assistência
Judiciária, especialidade Administração, matrícula nº 11364.
Art. 3º A comissão será presidida pelo Defensor Público TIAGO KALKMANN,
matrícula nº 2480611.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELESTINO CHUPEL

PORTARIA Nº 421, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 134, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal; art. 114, §1º, da Lei
Orgânica do Distrito Federal; art. 2º, § 7ª, da Emenda à Lei Orgânica nº 61/2012; e no uso das
atribuições que lhe conferem os artigos 97-A, incisos I e III, e 100, da Lei Complementar
Federal nº 80/94, e nos artigos 9º, inciso III e XV, e 21, incisos I e VIII, da Lei Complementar
Distrital nº 828/2010; com as alterações promovidas pela Lei Complementar Distrital nº
908/2016, considerando a Representação nº 9/2022-G3P - Ministério Público de Constas do
Distrito Federal, e por derradeiro a Consulta - 0602356-46.2022.6.07.0000 ao Tribunal
Regional Eleitoral do Distrito Federal (TRE-DF) e justificativas encartadas no Processo
Administrativo nº 00401-00000851/2020-09, resolve:
NOMEAR a candidata abaixo, aprovada no Concurso Público a que se refere o Edital
normativo nº 01/2020, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 136, de 21 de
julho de 2020, pag. 136 e retificações posteriores, com homologação publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 146, de 4 de agosto de 2022, em vaga derivada (decorrente
de exoneração de Analista de Apoio à Assistência Judiciária, conforme Portaria nº 414,
de 08/10/2024, publicada no DODF nº 195, de 10/10/2024, página 49, para exercer o
cargo de Analista de Apoio à Assistência Judiciária, da carreira de Apoio à Assistência
Judiciária do Distrito Federal do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Distrito
Federal, respeitada a classificação final no concurso, conforme se segue (especialidade,
nome e classificação): ESPECIALIDADE – SERVIÇO SOCIAL: RAQUEL SANTOS
ALVES DA SILVA, 4º.

CELESTINO CHUPEL

PORTARIA Nº 422, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL nos termos do art. 134, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal; art. 114, §1º, da
Lei Orgânica do Distrito Federal; art. 2º, § 7ª, da Emenda à Lei Orgânica nº 61/2012; e no
uso das atribuições que lhe conferem os artigos 97-A, incisos I e III, e 100, da Lei
Complementar Federal nº 80/94, e nos artigos 9º, incisos III, VII e XV, e 21, incisos I e

XIII, da Lei Complementar Distrital nº 828/2010, com as alterações promovidas pela
Lei Complementar Distrital nº 908/2016, resolve:
EXONERAR, a pedido, BERNADETE LAURENE COELHO OKAMOTO, matrícula
nº 2540908, do Cargo efetivo de Analista de Apoio à Assistência Judiciária, da
Defensoria Pública do Distrito Federal, conforme processo SEI nº 00401-
00030388/2024-45, a contar de 8 de outubro de 2024.

CELESTINO CHUPEL

PORTARIA Nº 423, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL nos termos do art. 134, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal; art. 114, §1º,
da Lei Orgânica do Distrito Federal; art. 2º, § 7ª, da Emenda à Lei Orgânica nº
61/2012; e no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 97-A, incisos I e III, e
100, da Lei Complementar Federal nº 80/94, e nos artigos 9º, incisos III, VII e XV, e
21, incisos I e XIII, da Lei Complementar Distrital nº 828/2010, com as alterações
promovidas pela Lei Complementar Distrital nº 908/2016, resolve:
EXONERAR, a pedido, MARIANA CERQUEIRA SOARES MARTINS SOUTO,
matrícula nº 2543524, do cargo efetivo de Analista de Apoio à Assistência Judiciária,
da Defensoria Pública do Distrito Federal, conforme processo SEI nº 00401-
00030618/2024-76, a contar de 08 de outubro de 2024.

CELESTINO CHUPEL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 147, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL , no uso de suas atribuições legais, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria nº 313, de 4 de novembro de
2019, publicada no DODF nº 213 de 7 de novembro de 2019, resolve:
Art. 1º Designar TATIANA OLIVEIRA MENEZES, Matrícula nº 11450, e RAFAEL
RODRIGUES MENDES, Matrícula nº 0252062-1, para atuarem como GESTOR e
SUPLENTE, respectivamente do Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre a
Defensoria Pública do Distrito Federal e a Associação Brasileira de Odontologia do
DF Regional Taguatinga, cujo objeto consiste em viabilizar o atendimento
odontólógico a 02 mulheres vítimas de violência doméstica por mês, devidamente
inscritas no projeto "Volte a Sorrir", nas especialidades de Dentistica, Endodontia,
Radiologia, Cirurgia, conforme consta no Processo nº 00401-00026025/2024-13.
Art. 2º Os servidores designados no artigo anterior deverão observar o disposto nos
artigos 117 e 184 da Lei Federal nº 14.133/2021, c/c o Capítulo VII, do Decreto nº
32.598/2010, e no Capítulo IX do Decreto nº 44.330/2023.
Art. 3º A Diretoria de Contratos e Convênios desta DPDF disponibilizará o processo
aos servidores, bem como toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao bom
desempenho da função de executor.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CAMILA BARBOSA ALVES

PROCURADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 515, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições
que lhe conferem o art. 6º, XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de
2001; o art. 160, II, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011; e o art.
1º, II, 'b', do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, resolve:
AUTORIZAR O AFASTAMENTO REMUNERADO a ÂNGELA QUEIROZ
BARROS, matrícula nº 34.457-5, Agente Jurídico, da carreira de Apoio às Atividades
Jurídicas, no período de 13/10/2024 a 19/10/2024, para atuar como oficial de
arbitragem nos Jogos Universitários Brasileiros - JUB's Brasília 2024, a ser realizado
em Brasília-DF, conforme convocação da Confederação Brasileira de Voleibol
(152676474), com ônus limitado para o Distrito Federal, consoante instrução dos autos
do Processo Administrativo nº 00020-00012925/2018-66.

LUDMILA LAVOCAT GALVÃO

PORTARIA Nº 517, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024
Exclui conselheiro suplente designado pela Portaria nº 21, de 14 de janeiro de 2022 e
designa ponto focal para atuar perante a Unidade de Governança do Patrimônio
Imobiliário (UGPI).
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições
que lhe confere o art. 6º, XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001,
e considerando o que dispõe o Decreto nº 39.536, de 18 de dezembro de 2018, bem
como o Despacho - PGDF/PGCONT (152886702), resolve:
Art. 1º Alterar a Portaria nº 21, de 14 de janeiro de 2022, pulicada no DODF nº 13, de
19 de janeiro de 2022, para EXCLUIR VINÍCIUS SILVA PACHECO, matrícula nº
140.990-5, Procurador do Distrito Federal - Categoria II, anterior membro suplente,
representante da Procuradora-Geral do Distrito Federal, na Unidade de Governança do
Patrimônio Imobiliário, da Rede Integrada de Gestão do Patrimônio Imobiliário do
Distrito Federal.
Art. 2º Alterar a Portaria nº 21, de 14 de janeiro de 2022, pulicada no DODF nº 13, de
19 de janeiro de 2022, para INCLUIR NAIARA PEREIRA DUARTE, matrícula nº
249.520-1, Analista Jurídico, na qualidade de ponto focal da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal, na Unidade de Governança do Patrimônio Imobiliário, da Rede
Integrada de Gestão do Patrimônio Imobiliário do Distrito Federal.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUDMILA LAVOCAT GALVÃO
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PORTARIA Nº 519, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições
que lhe conferem o art. 6º, XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001,
o art. 160, I, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2001 e o art. 1º, II, 'b',
do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, resolve:
AUTORIZAR O AFASTAMENTO REMUNERADO a CARMEM LUCIA DE
CARVALHO SANTOS, matrícula nº 40.579-5, Técnica Jurídico, da Carreira de Apoio às
Atividades Jurídicas, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, no período de 11 a 13 de
outubro de 2024, para participar do 7ª Copa Master de Voleibol Feminino, a ser realizada
na cidade de Uberlândia/MG, representando a Instituição AABB/BRASILIA. Processo
SEI nº 00020-00029687/2018-28.

LUDMILA LAVOCAT GALVÃO

PORTARIA Nº 521, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício da competência
que lhe confere o art. 6º, inciso XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de
2001, o art. 50, inciso I, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e o
art. 1º, inciso IX, do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, resolve:
EXONERAR, a pedido, AUGUSTO CESAR CAMARA, matrícula nº 229.605-5, do
cargo efetivo de Técnico Jurídico, especialidade Apoio Administrativo, da Carreira de
Apoio às Atividades Jurídicas, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, a contar de
02/10/2024, em razão de nomeação em outro cargo público inacumulável, conforme
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal (152649518). Processo SEI nº 00020-
00057144/2024-49.

LUDMILA LAVOCAT GALVÃO

PORTARIA Nº 543, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições
que lhe conferem o art. 6º, XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001;
o art. 162, caput e incisos I e II, bem como o § 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 840,
de 23 de dezembro de 2001; e o art. 1º, II, 'd', do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de
2018, considerando o Requerimento (152973970) e o Despacho - PGDF/SEGER
(153255309), resolve:
AUTORIZAR o afastamento sem remuneração para participação em curso de formação a
KAIO BRUNO ALVES RABELO, matrícula nº 227.274-4, ocupante do cargo efetivo de
Técnico Jurídico - Apoio Administrativo, no período de 04/11/2024 a 14/03/2025, nos
termos do art. 162, § 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011. Processo Administrativo nº 00020-00058191/2024-18.

LUDMILA LAVOCAT GALVÃO

PORTARIA Nº 566, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições
que lhe conferem o art. 6º, XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001;
o art. 162, caput e incisos I e II, bem como o § 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 840,
de 23 de dezembro de 2001; e o art. 1º, II, 'd', do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de
2018, considerando o Requerimento (152900720) e o Despacho - PGDF/SEGER
(153261249), resolve:
AUTORIZAR o afastamento sem remuneração para participação em curso de formação a
LUIZ HENRIQUE MOREIRA, matrícula nº 0223887-X, ocupante do cargo efetivo de
Técnico Jurídico - Apoio Administrativo, no período de 04/11/2024 a 14/03/2025, nos
termos do art. 162, § 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011. Processo Administrativo nº 00020-00057956/2024-94.

LUDMILA LAVOCAT GALVÃO

PORTARIA Nº 584, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições
que lhe conferem o art. 6º, XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001;
os artigos 1º, 2º, inciso II, 18, caput e §§ 1º ao 3º, art. 19, inciso III, e art. 20, todos do
Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008; e o art. 1º, II, "c" e "f", do Decreto nº 39.133,
de 15 de junho de 2018 e o Despacho Despacho - PGDF/SEGER (153264037); resolve:
RETIFICAR a Portaria 496, de 27 de setembro de 2024, publicada no DODF nº 188, de
1° de outubro de 2024, página 52, o ato que autorizou o afastamento, mediante dispensa
de ponto, de ANANDA ALVES DE SOUSA E SILVA, matrícula nº 249.489-2, Analista
Jurídico - Farmácia, ONDE SE LÊ: "...nos dias 25/9/2024, 23/10/2024 e 20/11/2024...",
LEIA-SE: "...nos dias 25/9/2024, 23/10/2024 e 27/11/2024...", Processo Administrativo
nº 00020-00053137/2024-78.

LUDMILA LAVOCAT GALVÃO

TRIBUNAL DE CONTAS

PORTARIA Nº 387, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio
de 1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 03/2024-e, resolve:
DESIGNAR, nos termos do art. 124, inciso III, do Regulamento dos Serviços Auxiliares,
aprovado pela Resolução-TCDF nº 273, de 3 de julho de 2014, ERIK ORLANDO
GONCALVES DE ALMEIDA, matrícula nº 1423, Auditor de Controle Externo, Classe
Especial, Padrão VI, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares, para exercer, em
substituição, no período de 16 a 18 de outubro do corrente exercício, o cargo em
comissão de Diretor, símbolo TC-CCG 4, da 1ª Divisão de Fiscalização de Gestão
Pública, Infraestrutura, Mobilidade e Segurança Pública, com prejuízo da Portaria-TCDF
nº 327/2024.

MÁRCIO MICHEL

PORTARIA Nº 388, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 68, inc. III, da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de
1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 00600-00011875/2024-44-e,
resolve:
EXONERAR, a pedido, EUSTÁQUIO RABELO DE SOUZA do cargo efetivo de Analista
Administrativo de Controle Externo, Classe A, Padrão 21, matrícula 1954, do Quadro de
Pessoal dos Serviços Auxiliares deste Tribunal, a contar de 23.09.2024, com fundamento no
caput do art. 51, primeira parte, da Lei Complementar nº 840/11.

MÁRCIO MICHEL

PORTARIA Nº 389, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 68, inc. III, da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de
1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 00600-00011877/2024-33-e,
resolve:
EXONERAR, a pedido, VICTOR LOPES DOS SANTOS do cargo efetivo de Analista
Administrativo de Controle Externo, Classe A, Padrão 21, matrícula 1932, do Quadro de
Pessoal dos Serviços Auxiliares deste Tribunal, a contar de 23.09.2024, com fundamento no
caput do art. 51, primeira parte, da Lei Complementar nº 840/11.

MÁRCIO MICHEL

PORTARIA Nº 390, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de
1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 03/2024-e, resolve:
DESIGNAR, nos termos do art. 124, inciso II, do Regulamento dos Serviços Auxiliares,
aprovado pela Resolução-TCDF nº 273, de 3 de julho de 2014, DENISE DUARTE
GUIRRA KUHLMANN, matrícula nº 1571, Analista Administrativo de Controle Externo,
Classe Especial, Padrão 40, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares, para exercer, em
substituição, no período de 15 a 17 de outubro do corrente exercício, o cargo em comissão
de Chefe, símbolo TC-CCG-2, do Núcleo de Excelência em Gestão.

MÁRCIO MICHEL

PORTARIA Nº 392, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de
1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 03/2024-e, resolve:
DESIGNAR, nos termos do art. 124, inciso VI, do Regulamento dos Serviços Auxiliares,
aprovado pela Resolução-TCDF nº 273, de 3 de julho de 2014, JULLYANA ALVES
BORGES, matrícula nº 8245, servidora cedida, para exercer, em substituição, o cargo em
comissão de Coordenador, símbolo TC-CCG-3, da Coordenadoria de Gestão de
Documentos e Preservação da Memória Institucional, nas faltas e impedimentos do titular.

MÁRCIO MICHEL

PORTARIA Nº 393, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio
de 1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 03/2024-e, resolve:
DESIGNAR, nos termos do art. 124, inciso VI, do Regulamento dos Serviços Auxiliares,
aprovado pela Resolução-TCDF nº 273, de 3 de julho de 2014, ANGELA ALVES DE
ARAUJO, matrícula nº 8068, servidora comissionada sem vínculo efetivo, para exercer,
em substituição, no período de 14 a 23 de outubro do corrente exercício, o cargo em
comissão de Secretário Executivo, símbolo TC-CCG-4, do Gabinete da Conselheira
Anilcéia Luzia Machado.

MÁRCIO MICHEL

PORTARIA Nº 394, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de
1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 4/2024-e, resolve:
EXONERAR, nos termos do inciso I do art. 52 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, ANTONIO NUNES RAMALHO FILHO, matrícula nº 297, Auditor de
Controle Externo, Classe Especial, Padrão VI, do Quadro de Pessoal dos Serviços
Auxiliares, do cargo em comissão de Assessor-Chefe, símbolo TCCCG-6, do Gabinete da
Segunda Procuradoria.

MÁRCIO MICHEL

PORTARIA Nº 395, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de
1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 4/2024-e, resolve:
DESIGNAR ANTONIO NUNES RAMALHO FILHO, matrícula nº 297, Auditor de
Controle Externo, Classe Especial, Padrão VI, do Quadro de Pessoal dos Serviços
Auxiliares, para exercer a função de confiança de Auxiliar de Gabinete, símbolo FC-01, do
Gabinete da Segunda Procuradoria.

MÁRCIO MICHEL

PORTARIA Nº 396, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar nº 1, de 9 de maio de
1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 4/2024-e, resolve:
NOMEAR, nos termos do inciso II do art. 14 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, SELENE PERES PERES NUNES, servidora comissionada sem vínculo
efetivo, para exercer o cargo em comissão de Assessor-Chefe, símbolo TC-CCG-6, do
Gabinete da Segunda Procuradoria.

MÁRCIO MICHEL
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SEÇÃO III

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA
MESA DIRETORA

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO
 

AVISO DE ENCERRAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90032/2024

Processo nº 00001-00052009/2023-72. Objeto: Aquisição de Infraestrutura de Rede de Computação
com garantia e suporte técnico pelo período de 60 (sessenta) meses, para compor a rede de
processamento de dados da CLDF de acordo com as especificações e as exigências constantes no
Termo de Referência – Anexo I do Edital. Vencedores: Grupo 1: DECISION SERVIÇOS DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, CNPJ 03.535.902/0001-10, Valor: R$ 723.000,00 e
Grupo 2: NCT INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 03.017.428/0001-35, Valor: R$ 2.473.552,00.
Valor total: R$ 3.196.552,00. O relatório de julgamento encontra-se no quadro de avisos da
CPC/CLDF e nos endereços eletrônicos: www.gov.br/compras (UASG: 974004), pncp.gov.br e
www.cl.df.gov.br/pregoes. Mais informações: (61) 3348-8650 ou cpc@cl.df.gov.br.

NAILDE OLIVEIRA DO NASCIMENTO SILVEIRA
Pregoeira

CASA CIVIL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO CONTRATO Nº 52180/2024 - CACI

PROCESSO SEI-GDF Nº: 04021-00000249/2024-86. PARTES: O Distrito Federal, por
intermédio da Casa Civil do Distrito Federal, e a empresa IDPROMO COMERCIAL LTDA.
OBJETO: Retificar, na Cláusula Quinta - Do Valor - que passará a ter a seguinte redação: (...)
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR - O valor total do Contrato é de R$ 86.946,00 (oitenta e
seis mil e novecentos e quarenta e seis reais), devendo a importância ser atendida à conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente, enquanto a parcela remanescente
será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).(...). DATA
DE ASSINATURA: 09/10/2024. VIGÊNCIA: A partir da sua assinatura. SIGNATÁRIO: Pelo
DISTRITO FEDERAL: JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO, na qualidade de Subsecretário
de Administração Geral da Casa Civil do Distrito Federal.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO CONTRATO Nº 52354/2024 - CACI

PROCESSO SEI-GDF Nº: 00002-00004793/2024-65. PARTES: O Distrito Federal, por
intermédio da Casa Civil do Distrito Federal, e a empresa XDIGITAL BRASIL SEGURANÇA
DA INFORMAÇÃO LTDA. OBJETO: CELEBRAR o Primeiro Termo de Apostilamento ao
Contrato nº 52354/2024 (150899389), firmado com a empresa XDIGITAL BRASIL
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO LTDA, promovendo a retificação na CLÁUSULA
PRIMEIRA - DO OBJETO, no item 1.2, detalhamento do Objeto da contratação: Onde se lê:
"...Quantidade 1...". Leia-se: "...Quantidade 3...". As demais cláusulas e condições estabelecidas no
contrato original, que não foram modificadas por este Termo de Apostilamento, permanecem
inalteradas, mantendo-se o pleno vigor e a eficácia do instrumento Contratual. DATA DE
ASSINATURA: 09/10/2024. VIGÊNCIA: A partir da sua assinatura. SIGNATÁRIO: Pelo
DISTRITO FEDERAL: JOSÉ EDUARDO COUTO RIBEIRO, na qualidade de Subsecretário de
Administração Geral, da Casa Civil do Distrito Federal.

UNIDADE DE AVALIAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE 11 DE OUTUBRO 2024
O CHEFE DA UNIDADE DE AVALIAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS, DA
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA CASA CIVIL DO DISTRITO
FEDERAL, Substituto, em atendimento aos artigos 119, 121 e 122 da Lei Complementar nº
840/2011, resolve:
CONVOCAR os sucessores habilitados da ex-servidora ADRIANA LOURENÇO DAS
CANDEIAS, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, a contar da data de publicação desta
convocação, a comparecerem à Unidade de Avaliação e Gestão de Pessoas desta Casa Civil do
Distrito Federal, localizada no anexo do Palácio do Buriti, Praça Municipal, Zona Cívico-
Administrativa, 3º andar, Salas 306/308, Brasília/DF, no horário de 09h30 as 17h30, para tratar de
assunto de seu interesse, na Diretoria de Registros Financeiros, Telefone (61) 3961-4482/1651.

DIEGO MARTINS GONÇALVES

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PLANO PILOTO

 
EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO DO TERMO DE COOPERAÇÃO

DE CESSÃO DE USO DE ESPAÇO FÍSICO
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PLANO PILOTO – RA PP x SECRETARIA

DE ESTADO DE PROTEÇÃO DE ORDEM URBANÍSTICA
DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL.

Processo: 00141-00003692/2019-42. Partes DF/ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO
PLANO PILOTO RA-PP e a SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DE ORDEM
URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL. Fundamento legal: Parecer

PGFN/CJU/COJLC Nº 1727/2011 e Artigo 116 da Lei 8.666/1993. Objeto: O presente
Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Termo de Cooperação
n.º 01/2019 (32326994) até a data de 04/09/2025, para cessão de uso em caráter provisório,
sem ônus, pela CEDENTE, de uma área de 31,50 m², no Edifício Sede da Administração
Regional do Plano Piloto – RA I. Data da assinatura: 05/09/2024. Prazo de vigência:
05/09/2024 a 04/09/2025. Signatários: Pela Administração Regional do Plano Piloto:
BRUNO JOSÉ BANDIM OLIMPIO, na qualidade de Administrador Regional do Plano
Piloto, e pela Secretaria de Estado de Proteção de Ordem Urbanística do Distrito Federal:
CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA
 

EDITAL - CREDENCIAMENTO AMBULANTES PARA RUA DE LAZER
1. PREÂMBULO
O Distrito Federal, por intermédio da Administração Regional de Planaltina – RA/VI , com
fundamento na Lei nº 1.217, de 08 de outubro de 1996, na Lei nº 6.190 de 20 de julho de
2018, no Decreto nº 17.079, de 28 de dezembro de 1995 e Decreto nº 38.094, 28 de março
de 2017, torna pública a realização de credenciamento de vendedores ambulantes, para o
exercício do comércio ou prestação de serviços para Rua de Lazer, no dia 27 de outubro de
2024, Via NS1 em frente as Quadras 01 e 02 SRL, Planaltina - DF, observado o interesse da
Administração Pública e a legislação pertinente.
2. DO OBJETO
2.1. O presente Edital tem por objeto credenciar os interessados em exercer o comércio ou
prestação de serviços de ambulantes na modalidade: carrocinha; caixa a tira colo; isopor ou
similar; trailer; barraca; motorizado ou outro meio no dia 27 de Outubro de 2024, Via NS1
em frente as Quadras 01 e 02 SRL, Planaltina -DF.
2.2. Os interessados devem comparecer ao atendimento da Administração Regional de
Planaltina – RA/VI – CODES na sala nº 22, localizado na Avenida Uberdan Cardoso,
s/nº - Setor Administrativo - Planaltina, DF, para preenchimento do requerimento
objetivando exercer o comércio ou prestação de serviços de ambulantes e receber o seu
número de inscrição e obter Termo de Autorização de Uso, o qual se dará por meio de
ordem de chegada.
2.3. Serão disponibilizados o total de 15 (quinze) Termos de Autorização de Uso para
exercer o comércio ou prestação de serviços de ambulantes na modalidade de: carrocinha;
caixa a tira colo; isopor ou similar; trailer; barraca; motorizado, os quais ficarão ao longo da
Avenida Via NS1 em frente as Quadras 01 e 02 SRL, Planaltina - DF, mediante croqui
elaborado pela Administração, indicando a área autorizada. Serão disponibilizados 15
(quinze) termos para instalação de tendas 3x3.
2.4. Caso o credenciamento ultrapasse o número ambulantes por dia, dispostos no subitem
2.3, não será realizado sorteio, pois as vagas serão preenchidas conforme ordem de chegada
e cadastramento.
2.5. Os ambulantes só podem trabalhar no evento, que preencherem o Requerimento e
assinarem o Termo de Autorização de Uso, a ordem de ocupação do box será conforme
cadastramento na Administração Regional de Planaltina.
2.6. As ações previstas neste Edital não implicam em qualquer ônus financeiro para o
Distrito Federal.
3. DOS PREÇOS E PRAZOS
3.1. Preço Público- Dez reais (R$ 10,00), pelo espaço de3m x 3m.
3.2. Os prazos para a realização do objeto deste Edital serão executados, conforme
cronograma abaixo:
3.3 CRONOGRAMA
Início do recebimento do requerimento para cadastramento e emissão do Termo de
Autorização: 23/10/2024 – 08h. ás 18h – (quarta-feira) na CODES, sala nº 22.
Prazo final para recebimento do requerimento e emissão do Termo de Autorização: até às
17h. do dia 24/10/2024 (quinta-feira).
O horário para acesso ao local e instalação, será a partir das 06h do dia 27/10/2024
(domingo) e se encerra às 20h do dia 27/10/2024 (domingo).
É indispensável a apresentação do Termo de autorização emitida pela Administração
Regional de Planaltina para acesso ao local de instalação.
4. DA DOCUMENTAÇÃO
4.1. Os interessados devem preencher o Requerimento e apresentarem os seguintes
documentos para recebimento do Termo de Autorização de Uso:
DOCUMENTO ORIGINAL E UMA CÓPIA
1. UMA FOTO 3 X 4 – ATUAL
2. CARTEIRA DE IDENTIDADE - CIRG OU CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÃO - CNH
3. CADASTRO DE PESSOA FÍSICA - CPF
4. CERTIFICADO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI
5. COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA ATUAL EM NOME DO REQUERENTE OU
DECLARAÇÃO DO PRÓPRIO REQUERENTE
4.2. Os interessados devem apresentar a documentação solicitada acompanhada de uma
cópia legível, não é necessária autenticação.
5. DOS PROCEDIMENTOS
5.1. O Termo de Autorização será expedido pela Administração Regional de
Planaltina – RA/VI.
5.2. O ambulante credenciado, que não apresentar todos os documentos indicados neste
Edital não receberá o Termo de Autorização de Uso.
5.3. Todo ambulante deve zelar pela limpeza no entorno do seu ponto de trabalho.
5.4. Os ambulantes autorizados a trabalharem no objeto de que trata este Edital, somente
poderão comercializar no dia fixado no respectivo Termo Autorização de Uso.
5.5. Não será permitido a venda de bebidas alcoólica.
5.6. Ao trailer fica permitida a instalação de toldo retrátil de, no máximo, 2 metros.
5.7. Não será permitido a venda de produtos fora da área estabelecida pela Administração
Regional de Planaltina, conforme croqui.
5.8. O horário de permanência no local será até às 20:00h.
6. DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1. Os casos omissos neste Edital e seus anexos serão resolvidos na Administração
Regional de Planaltina.
6.2. O termo de autorização é de uso pessoal e intransferível.

Brasília/DF, 07 de outubro de 2024
WESLEY FONSECA FRAGA

Administrador Regional
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
A Administração Regional de Planaltina do Governo do Distrito Federal, através da Secretaria Executiva das Cidades, torna público o Edital de Chamamento Público para a aquisição de materiais
diversos. A pretensa contratação dos materiais visa atender às demandas desta Administração Regional, conforme condições e especificações contidas no presente Termo de Referência.
OBJETO
O presente TERMO DE REFERÊNCIA tem por objeto a aquisição de materiais diversos, em caráter de urgência, devido a chegada do período de chuvas, a falta de materiais para andamento e
conclusão da reforma do auditório da Administração Regional de Planaltina-DF, bem como, o Decreto nº 46.286 de 23/09/2024 - Dispõe sobre prazos e procedimentos para o encerramento do
exercício financeiro de 2024.

ITEM
FONTE: SINAPI E OUTROS

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN
QUANTIDADE

PREÇO UNIT.
(R$)

PREÇO
TOTAL

%
TABELA CÓDIGO

CONSUMO
(A)

(B) R$ (AxB)

RELAÇÃO DE MATERIAIS

1 KINGSPAN NOTA 1.1
TELHA TRAPEZOIDAL TÉRMICA SEMI-SANDUÍCHE BRANCO NEVE - NÚCLEO EM PIR 30 MM -
LARGURA ÚTIL DE 1 METRO – COMPRIMENTO DE 2,50M

UN 2,00 329,40 658,80 1,68%

2 KINGSPAN NOTA 1.2
TELHA TRAPEZOIDAL TÉRMICA SEMI-SANDUÍCHE BRANCO NEVE - NÚCLEO EM PIR 30 MM -
LARGURA ÚTIL DE 1 METRO – COMPRIMENTO DE 4,00M

UN 4,00 527,04 2.108,16 5,37%

3 KINGSPAN NOTA 1.3
TELHA TRAPEZOIDAL TÉRMICA SEMI-SANDUÍCHE BRANCO NEVE - NÚCLEO EM PIR 30 MM -
LARGURA ÚTIL DE 1 METRO – COMPRIMENTO DE 5,25M

UN 36,00 691,74 24.902,64 63,43%

4 KINGSPAN NOTA 1.4
TELHA TRAPEZOIDAL TÉRMICA SEMI-SANDUÍCHE BRANCO NEVE - NÚCLEO EM PIR 30 MM -
LARGURA ÚTIL DE 1 METRO – COMPRIMENTO DE 5,50M

UN 9,00 724,68 6.522,12 16,61%

5 KINGSPAN NOTA 1.5 PARAFUSO PARA FIXAÇÃO EM AÇO - TRAPEZOIDAL 30 MM - PB 12.1/4-14 X 4 P4 UN 226,00 1,53 345,78 0,88%

6 KINGSPAN NOTA 1.6
PARAFUSO COSTURA PB1/4-14 X 7/8 P1PARAFUSO COSTURA PARA VEDAÇÃO DE
ACABAMENTOS PB1/4-14 X 7/8 P1

UN 96,00 0,55 52,80 0,13%

7 KINGSPAN NOTA 1.7
ACABAMENTO FRONTAL EM AÇO PARA TRAPEZOIDAL TELHA TÉRMICA SANDUÍCHE 30MM -
PÇ. 1MT

UN 24,00 9,56 229,44 0,58%

8 KINGSPAN NOTA 1.8
REBITE PARA FIXAÇÃO PERMANENTE DAS PEÇAS - 4,0X15MM ALUMÍNIO BRANCO - VALOR
UNIT. 100 UNID.

CX 5,00 30,69 153,45 0,39%

9 KINGSPAN NOTA 1.9 MASSA VEDANTE NA COR BRANCO NEVE PARA TELHAS - 600ML (UN) UN 2,00 29,55 59,10 0,15%

10 KINGSPAN NOTA 1.10 CUMEEIRA LISA DENTADA - TRAPEZOIDAL UN 9,00 63,55 571,95 1,46%

11 KINGSPAN NOTA 1.11 FITA DE VEDAÇÃO 22,2MM A BASE DE BORRACHA BUTÍLICA - 12,2M UN 2,00 110,85 221,70 0,56%

12 KINGSPAN NOTA 1.12
FRETE PARA TETELHA TRAPEZOIDAL TÉRMICA SEMI-SANDUÍCHE BRANCO NEVE - NÚCLEO
EM PIR 30 MM

UN 1,00 1.266,70 1.266,70 3,23%

13
LEROY
MERLIN

NOTA 1.13 RUFO PINGADEIRA 300CMX18CM CORTE 28 PRATEADO CALHA FORTE UN 44,27 25,89 1.146,15 2,92%

14
LEROY
MERLIN

NOTA 1.14 RUFO EXTERNO 300CMX17CM CORTE 20 PRATEADO CALHA FORTE UN 15,53 65,90 1.023,65 2,61%

      Subtotal       39.262,44 100,00%

      TOTAL DO ITEM       39.262,44 100,00%

                 

      CUSTO TOTAL       39.262,44  

 
NOTA 1: OS PREÇOS DAS TELHAS E RESPECTIVOS ACESSÓRIOS FORAM CONSULTADOS NAS PÁGINAS DA KINGSPAN E DA LEROY MERLIN CONFORME LINK'S ABAIXO:

NOTA 1.1 https://www.lojakingspan.com/br/telha-trapezoidal-semi-sanduiche-30mm/p

NOTA 1.2 https://www.lojakingspan.com/br/telha-trapezoidal-semi-sanduiche-30mm/p?skuId=31

NOTA 1.3 https://www.lojakingspan.com/br/telha-trapezoidal-semi-sanduiche-30mm/p?skuId=76339

NOTA 1.4 https://www.lojakingspan.com/br/telha-trapezoidal-semi-sanduiche-30mm/p?skuId=35

NOTA 1.5 https://www.lojakingspan.com/br/parafuso-para-fixacao-em-aco-isotelha-trapezoidal-pb-12-1-4-14-x-4-p4/p

NOTA 1.6 https://www.lojakingspan.com/br/parafuso-costura-para-vedacao-de-acabamentos-pb1-4-14-x-7-8-p1/p

NOTA 1.7 https://www.lojakingspan.com/br/acabamento-frontal-em-aco-para-isotelha-trapezoidal-telha-termica-sanduiche-30mm-ral9003-pc-1mt/p

NOTA 1.8 https://www.lojakingspan.com/br/rebite-para-fixacao-permanente-das-pecas-40x15mm-aluminio-branco-valor-unit-100-unid/p

NOTA 1.9 https://www.lojakingspan.com/br/massa-vedante-telhas--branco----600ml-144059/p

NOTA 1.10 https://www.lojakingspan.com/br/ec---cumeeira-trap-galvalume-tp-40---3-trap--0000320/p

NOTA 1.11 https://www.lojakingspan.com/br/fita-de-vedacao-tacky-tape-a-base-de-borracha-butilica-122mx222m/p

NOTA 1.12 https://www.lojakingspan.com/br/checkout/#/cart

NOTA 1.13 https://www.leroymerlin.com.br/rufo-externo-300cmx17cm-corte-20-prateado-calha-forte_87784550?referrer=category-page

NOTA 1.14 https://www.leroymerlin.com.br/rufo-capa-de-muro-14cm-ou-15cm-galvanizado--pecas-0,95m-_1570884431

A pretensa contratação do serviço predito visa atender às demandas desta Administração Regional, conforme condições e especificações contidas no presente Termo de Referência.
DA ENTREGA DAS PROPOSTAS
O interessado deverá enviar a sua proposta para o E-mail: rodrigo.silva@planaltina.df.gov.br
A ser enviado em até 3 (três) dias úteis após a publicação deste edital. Cita-se que na contagem do prazo exclui o dia da publicação e contar-se-á o dia final.
A JUSTIFICATIVA DO OBJETO
A presente aquisição tem como justificativa assegurar o andamento e conclusão da reforma do auditório da Administração Regional de Planaltina/DF no “Projeto Reformando Vidas” em Acordo de
Cooperação entre esta Administração e a Secretaria de Polícia Penitenciária, que fornecerá a mão de obra para a execução os serviços. Contudo a aquisição é imprescindível onde tal "Patrimônio"
poderá ser utilizado na realização de eventos internos e externos tais como: treinamentos, cursos, palestras e apresentações culturais para a comunidade, especialmente àquelas de baixa renda.
O papel da Administração Regional de Planaltina-DF é promover ações positivas de manutenção dos seus próprios em acordo com o Decreto nº 38.094/2017 - Regimento Interno das Administrações
Regionais - que dispõe em seus artigos a competência em que chancelam atribuições e competências para tomadas de decisões assertivas e amplamente legais, ressaltamos que os deveres institucionais
e finalísticos desta Administração são estabelecidos pela Lei Orgânica do Distrito Federal bem como pelo Decreto nº 38.094 de 28 de março de 2017.
DO RESULTADO DO CHAMAMENTO
A empresa vencedora será informada através de E-mail e/ou site eletrônico da Administração Regional de Planaltina;
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Entregar os materiais diversos adquiridos em de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
Comunicar imediatamente ao executor do contrato, bem como à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de
preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas à Administração Regional.
Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pela CONTRATANTE.
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Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório e em compatibilidade com as obrigações assumidas.
Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando justificativas que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE.
Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Executor do Contrato.
Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente
Projeto Básico, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer
ônus à CONTRATANTE.
Garantir a qualidade do serviço prestado, devendo substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratado em que for constatado alguma inadequação.
Respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de
janeiro de 2015, que proíbe conteúdo discriminatório contra mulher.
Assegurar que os serviços entregues atenderão às especificações solicitadas, aos requisitos exigidos e ainda, que estão em conformidade com a legislação relacionada ao
assunto.
Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das
especificações técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto.
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização de
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada de acordo com as cláusulas deste Termo de Referência e os termos de sua proposta.
Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela CONTRATADA, conforme cronograma de desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.
Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados, às suas instalações para entrega dos materiais deste Termo.
Realizar rigorosa conferência das características dos laudos entregues, somente atestando os documentos das despesas quando comprovada a entrega fiel e correta dos
materiais.
Juntar cópia do instrumento contratual dos equipamentos que estiverem dentro do período de garantia, nos casos em que se aplicam.
Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados.
Aplicar as penalidades cabíveis previstas no respectivo Termo de Referência garantida prévia defesa.
Solicitar por escrito durante o período de execução do objeto a substituição dos materiais que apresentarem defeito ou não estiverem de acordo com a proposta.
Fazer vistoria criteriosa no ato da entrega, com laudo de recebimento para que seja constatado se o material está de acordo com o que foi contratado bem como as condições
físicas do produto entregue identificando possíveis danos.
Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme estipulado neste instrumento.
Documentar as ocorrências havidas firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A contratação está sujeita ao termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no
art. 155 desta Lei.
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do
art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada
por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de
competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2
(dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as
consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.
Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas nesta Lei.
Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
O executor do contrato deverá ter a experiência necessária para o recebimento do material, sendo ainda diretamente responsável pela supervisão.
Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela entrega de todo o objeto deste Termo de Referência, a Contratante reservar-se-á o direito de, sem que de qualquer forma
restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação de serviços.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
DO FORO
O foro para dirimir questões relativas ao presente Termo de Referência será o da Circunscrição Judiciária de Planaltina – DF.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.
Após a celebração do contrato, não será considerada ou atendida reclamação ou solicitação de alteração dos preços constantes da proposta da CONTRATADA.
Caso ocorra pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, provocado pelo fornecedor, devidamente fundamentado, este será obrigado a atender as Autorizações e empenhos expedidos, sob
pena de inadimplemento contratual.

WESLEY FONSECA FRAGA
Administrador Regional

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO DE AMBULANTES
PARA O EVENTO: "35º ANIVERSÁRIO DE SAMAMBAIA"

O Distrito Federal, por intermédio da Administração Regional de Samambaia - RA/SAM
cuja delegação de competência foi outorgada pelo Decreto 38.094, de 28 de março de 2017,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ: sob o nº 01.718.980/0001-25,
com sede na Quadra 302 conjunto 13 lote 05 – Centro Urbano – CEP: 72.300-655 –
Samambaia Sul-DF, leva ao conhecimento dos interessados o Edital de Chamamento
Público para credenciamento de ambulantes locais para comercialização de alimentos e
bebidas não alcoólicas no evento "35º Aniversário de Samambaia" a ser realizado no
Estacionamento do Estádio Rorizão, nos seguintes dias:

Data Horário

Quinta-feira 10/10/2024 09:00 às 22:00

Sexta-feira 11/10/2024 14:00 às 00:00

Sábado 12/10/2024 09:00 às 17:00

Domingo 13/10/2024 09:00 às 22:00

1. DO OBJETO
1.1. O presente Edital tem por objeto credenciar os interessados em exercer o comércio ou
prestação de serviços de ambulantes na modalidade: barraca; "35º Aniversário de
Samambaia" a ser realizada no Estacionamento do Estádio Rorizão, nos dias 10, 11, 12 e 13
de outubro de 2024.

1.2. Os interessados devem comparecer a Diretoria de Desenvolvimento e Ordenamento
Territorial da Administração Regional de Samambaia – RA/SAM, Quadra 302 conjunto 13
lote 05 – Centro Urbano – CEP: 72.300-655 – Samambaia Sul-DF, para entrega do
requerimento e documentos necessários objetivando obter Termo de Autorização de
Trabalho de Ambulante, o qual se dará por meio de ordem de chegada.
1.3. Serão disponibilizados até 50 (cinquenta) Termos de Autorização de Trabalho de
Ambulante para exercer o comércio de alimentos e bebidas não alcoólicas, os quais ficarão
ao atrás da quadra de areia, mediante croqui elaborado pela Administração de Samambaia,
indicando a área autorizada, com metragem de no máximo 9 m² (nove metros quadrados).
1.4. Caso o número de interessados ultrapasse o número previsto no subitem 1.3, não será
realizado sorteio, pois as vagas serão preenchidas conforme ordem de chegada e
cadastramento.
1.5. Os ambulantes só podem trabalhar no evento mediante preenchimento do requerimento
e assinatura do Termo de Autorização de Uso.
1.6. As ações previstas neste Edital não implicam em qualquer ônus financeiro para o
Distrito Federal.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar:
2.1.1. Interessados, que atuam na Região Administrativa de Samambaia;
2.1.2. Ter solicitado, até a data da publicação deste edital, autorização de trabalho de ambulante
junto à Administração Regional de Samambaia.
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2.2. Para fins de habilitação, os interessados deverão apresentar os documentos abaixo
relacionados:
2.2.1. Carteira de Identidade ou Carteira Nacional de Habilitação;
2.2.2. Cadastro de Pessoa Física;
2.2.3. Comprovante de residência atual em nome do requerente ou declaração do
próprio requerente;
2.3. Os interessados devem apresentar a documentação solicitada acompanhada de
uma cópia legível.
3. CRONOGRAMA
3.1. O requerimento para cadastramento e emissão do Termo de Autorização de
Trabalho de Ambulante poderá ser entregue até 09 de outubro de 2024 das 8h00 às
17h00, na Diretoria de Desenvolvimento e Ordenamento Territorial na Administração
Regional de Samambaia – RA/SAM, localizada na Quadra 302 Conjunto 13 Lote 05,
Centro Urbano - Bairro Samambaia Sul.
3.2. O horário para acesso ao local e instalação no dia do evento será: a partir das
07h00 no dia 10/10/2024 e se encerra às 22h00; a partir das 12h00 no dia 11/10/2024 e
se encerra às 00h00; a partir das 09h00 no dia 12/10/2024 e se encerra às 17h00 e a
partir das 07h00 no dia 13/10/2024 e se encerra às 22h00.
3.3. É indispensável a apresentação do Termo de Autorização de Trabalho de
Ambulante emitido pela Administração Regional de Samambaia para acesso ao local
de instalação.
4. DO JULGAMENTO, DA SELEÇÃO E DO CHAMAMENTO DOS
SELECIONADOS
4.1. Os documentos de habilitação apresentados pelos interessados serão analisados
pelos servidores da Diretoria de Desenvolvimento e Ordenamento Territorial -
DIDOT, da Administração Regional de Samambaia.
4.2. A documentação referente à habilitação será objeto de análise pela Administração
Regional de Samambaia, que verificará a conformidade dos documentos com as
exigências do Edital, sendo desclassificadas, motivadamente, aquelas que não estejam
adequadas aos requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos.
4.3. O comunicado dos ambulantes selecionados será realizado por ligação telefônica
até o dia 09 de outubro de 2024.
4.4. Serão declarados “HABILITADOS” todos os proponentes cujos requerimentos
estiverem de acordo com este Edital, até o limite de vagas disposto no item 1.3.
4.5. A exploração das atividades não gera para a Administração Regional de
Samambaia qualquer compromisso relacionado com a contratação dos serviços típicos
decorrentes desta exploração, reservando-se tão somente o direito de supervisionar a
qualidade dos serviços prestados.
5. DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE TRABALHO DE AMBULANTE
5.1. Após a homologação, a Administração Regional de Samambaia lavrará o Termo
de Autorização de Trabalho de Ambulante para os HABILITADOS, concedido em
caráter pessoal e intransferível, a título precário, observadas as condições inerentes ao
comércio a ser exercido.
5.2. O Termo de Autorização de Trabalho de Ambulante terá validade exclusivamente
para o período de realização do evento a que se refere.
5.3. A autorização poderá ser revogada pela Administração a qualquer tempo, desde
que configurada situação de conveniência e/ou oportunidade, sem que caiba à
Administração ressarcimento ou indenização de qualquer espécie, seja a que título for,
nos termos da legislação vigente.
5.4. O HABILITADO deverá iniciar as atividades para ocupação da área autorizada
em tempo hábil para que esteja, até a data prevista do evento, apto para explorar o
espaço de acordo com a legislação vigente, sob pena de revogação da autorização.
5.5. É de responsabilidade exclusiva e integral do HABILITADO a utilização de
pessoal para a exploração da área, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários,
sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para à Administração.
6. DAS OBRIGAÇÕES DO HABILITADO
6.1. São obrigações do HABILITADO:
6.1.1. Respeitar e fazer respeitar a legislação pertinente;
6.1.2. Manter a área que lhe foi autorizada, durante todo o período de exploração, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas;
6.1.3. Manter a excelência de padrões de higiene e limpeza dos equipamentos e área
autorizada, observando a totalidade das exigências de ordem higiênico- sanitárias;
6.1.4. Exercer unicamente o ramo que lhe foi autorizado através do Termo de
Autorização de Trabalho de Ambulante, conforme descrito e caracterizado no objeto
do Edital, observando as exigências legais e higiênico-sanitárias pertinentes;
6.1.5. Não suspender suas atividades durante o horário de funcionamento sem prévia e
expressa autorização da Administração;
6.1.6. Não praticar preços superiores aos seus próprios preços de mercado;
6.1.7. Pagar a Taxa de Fiscalização de Atividade de Ambulante, Eventual e Feirante
(TFE) junto à Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal - DFLegal.
6.2. Todo e qualquer dano que porventura venha a ocorrer aos consumidores deverá
ser reparado pelo HABILITADO.
6.3. Não será permitido a venda de bebidas alcoólicas.
7. DAS PROIBIÇÕES
7.1. É vedado ao ambulante:
7.1.1. Comercializar bebida alcoólicas à criança e adolescente, de acordo com o Estatuto da
Criança e Adolescente(ECA), artigo 81, inciso II.

7.1.2. Comercializar cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto,
derivado ou não do tabaco, de acordo com a Lei 9.294/1996, artigo 3º, inciso IX;
7.1.3. Comercializar produtos ilícitos;
7.1.4. Venda de facas ou material cortante que propicie risco a vida das pessoas.
8. DOS DEVERES
8.1. As bebidas deverão ser comercializadas em copo plástico, latas de alumínio e/ou
garrafas de plástico;
8.2. Os alimentos comercializados deverão ser servidos em pratos plásticos e com talheres
descartáveis. Em relação à venda de churrasquinhos, somente poderão ser entregues aos
consumidores em pratos de plástico e fora dos espetos;
8.3. Caberá aos ambulantes a responsabilidade pelo recolhimento e ensacamento de todo o lixo
gerado durante a duração da atividade;
9. DAS PENALIDADES
9.1. O descumprimento dos itens acima acarretará notificação pelos órgãos de controle, multas,
sanções conforme a Lei 6.190, de 20 de julho de 2018.
9.2. Apreensão de mercadorias;
9.3. Remoção do local de venda, em caso de ocupação ilegal de um espaço público;
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. É vedada a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem é permitida a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.2. As ações previstas neste Edital não implicam em qualquer ônus financeiro para o Distrito
Federal, inclusive despesas referentes a água, e a energia eletrica, cujo autorizado, deverá dispor
de sua caixa d'água, seu gerador de energia eletrica, seu coletor de água servida e sua cesta
coletora de lixo.
10.3. O presente termo e seus anexos podem ser alterados pela Administração Regional de
Samambaia durante o prazo de vigência do chamamento público, resguardado o direito à ampla
defesa e ao contraditório.
10.4. Os ambulantes autorizados a trabalharem no objeto de que trata este Edital, somente
poderão comercializar no dia fixado no respectivo Termo de Autorização de Trabalho de
Ambulante.
10.5. Não será permitida a venda de produtos fora da área estabelecida pela Administração
Regional de Samambaia, conforme croqui.
10.6. O Termo de Autorização de Trabalho de Ambulante é de uso pessoal e intransferível.
10.7. Serão reservados 5% (cinco por cento) do total de vagas de cada modalidade, como cota
mínima para atender pessoas com deficiências (PCD), mediante apresentação da carteirinha
(comprovação), conforme Decreto 9.508/2018, conforme exigem os padrões legais.
10.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Regional de Samambaia –
RA/SAM.
10.9. É parte integrante deste Edital:
10.10. Anexo I — Formulário / Requerimento;
10.11. Quaisquer dúvidas e controvérsias decorrentes da realização do presente requerimento
serão dirimidas pela Administração Regional de Samambaia – RA/SAM.

MARCOS LEITE DE ARAÚJO
Administrador Regional

 
ANEXO I

Formulário / Requerimento
Eu,___________________________________________, residente na,
_____________________________________________________________________ e-
mail____________________________,
RG__________________,CPF_____________________________________,
telefone________________________, requeiro autorização de trabalho de ambulante para
comercialização de produtos no Evento "35º Aniversário de Samambaia"- no estacionamento do
Estádio Rorizão, na modalidade barraca; a ser realizado nos dias 09h00 no dia 10/10/2024 e se
encerra às 22h00; a partir das 14h00 no dia 11/10/2024 e se encerra às 00h00; a partir das 09h00
no dia 12/10/2024 e se encerra às 17h00 e a partir das 09h00 no dia 13/10/2024 e se encerra às
22h00, no estacionamento do Estádio Rorizão, Samambaia. Afirmo ainda que possuo toda a
infraestrutura para suprir as necessidades físicas referentes à comercialização do(s) produto(s)
(especificar o tipo de mercadoria). Nesta oportunidade aceito todas as exigências do Edital de
Chamamento Público nº ____/2024 e me comprometo a cumprí-las.

Samambaia/DF, ___ de outubro de 2024

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIACHO FUNDO II
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1 DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
Nº 051268, QUE ENTRE SI CELEBRAM A ADMINISTRAÇÃO REGIONAL
DO RIACHO FUNDO II EC M L BRAGA CONSTRUCAO DE EDIFICIOS

PROCESSO Nº 00301-00000861/2023-25. O Distrito Federal, por meio da Administração
do Riacho Fundo II com sede na QN 07A conjunto 6 Lotes 1/2 doravante denominada
Contratante, representado por ANA MARIA DA SILVA portadora da cédula de
identidade RG nº 1***307, expedida pela SSP/DF, e inscrito no CPF sob o nº
477.***.***-72, na qualidade de Administradora, com delegação de competência prevista
nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e a
EMPRESA C M L BRAGA CONSTRUCAO DE EDIFICIOS CNPJ nº 18.695.016/0001-
21, doravante denominada Contratada com sede em RUA 4A CHACARA 1A SALA 302
SN CENTRO EMPRESARIAL VICENTE PIRES, representada por CASSIUS
MARCELO LOUREIRO BRAGA CPF: 563.***.***-87, na qualidade de SÓCIO
PROPRIETÁRIO. Objeto do Termo: Formalização da prorrogação do prazo de vigência
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da execução da obra do CONTRATO Nº 051268 compreendendo o período de 07/10/2024
a 04/01/2025, cujo objeto consiste na Construção da Praça de Esporte e Lazer que se
encontra localizada na QN 29 entre os conjuntos 06,07,08 e 09 do Riacho Fundo II, com
área total de 2.721,83m², conforme justificativa (144954719) lançada no processo
administrativo nº 00301-00000861/2023-25, com fulcro no artigo 57, parágrafo 1º, da Lei
nº 8.666/93.Data da Assinatura: 08/10/2024.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SUDOESTE E OCTOGONAL
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 03/2024
Processo SEI-GDF 00302-00000838/2024-93. Dispensa de Licitação 003/2024 com
homologação total em 09 de outubro de 2024. Objeto: aquisição de uma impressora
multifuncional colorida, com capacidade de impressão nos formatos A4 e A3. Empresa
vencedora: ÓTIMO TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 20.411.148/0001-26. O Processo, na
íntegra, será disponibilizado no Site da Administração do Sudoeste, Octogonal e SIG
(https://www.sudoeste.df.gov.br/category/servicos/licitacao/. Brasília/DF, 09 de
outubro de 2024.

REGINALDO ROCHA SARDINHA GÓES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PARK WAY
 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 04/2021,
NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 005/2002

Processo: 00305-00000567/2021-49. Contratante: Administração Regional do Park Way.
Contratada: Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso - FUNAP; Fundamento Legal: Inciso II,
do Art. 57, da Lei nº 8.666/93; Objeto: prorrogação do prazo de vigência do contrato por mais 12
(doze) meses, compreendendo o período de 05/10/2024 a 05/10/2025; Valor Estimado: R$
686.703,96 (seiscentos e oitenta e seus mil, setecentos e três reais e noventa e seis centavos);
Dotação Orçamentária: I - Unidade Orçamentária: 09.126 - Programa de Trabalho:
04.421.6217.2426.0039 - FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE APOIO AO INTERNO E
SUA FAMÍLIA, Fonte: 100 - Natureza da Despesa: 33.91.39; Signatário: Pelo Distrito Federal,
ABDON LUIZ DE SOUSA DE BARROS - Administrador Regional do Park Way, pela
Contratada, DEUSDELITA PEREIRA MARTINS – Diretora-Executiva.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N°
004/2021 - CONTRATO SIGGO N°044864

Processo n° 00305-00000567/2021-49. Das partes: Administração Regional do Park Way, na
qualidade de CONTRATANTE e a Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito
Federal – FUNAP, na qualidade de CONTRATADA. Do objeto: O presente termo de
apostilamento retifica a data de início e fim da vigência descrito na Cláusula Quinta - Do
Prazo de vigência, no 3º Termo Aditivo ao contrato nº 004/2021, celebrado entre a
Administração Regional do Park Way – RA PW, e a Fundação de Amparo ao Trabalhador
Preso do Distrito Federal - FUNAP, bem como exclui o item 4.2 da Cláusula Quarta - Da
Dotação Orçamentária. DATA DA ASSINATURA: 03/10/2024. Nome do Signatário: Abdon
Luiz de Sousa de Barros na qualidade de Administrador Regional do Park Way, Substituto.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA FERCAL
 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE00157
Processo: 00367-00000311/2024-12. Extrato da Nota de Empenho nº 2024NE00157,
firmado entre a Administração Regional da Fercal e a ADOLFO PEREIRA DOS SANTOS
(YAHWEH BRINQUEDOS). Objeto: a contratação de empresa especializada em serviço
de locação, montagem e desmontagem de estrutura, para atender as necessidades da
Administração Regional da Fercal–DF, quando da realização da Folia do Divino pelo
Grupo de Folia Cavaleiros do Divino nos dias 11 a 12 de outubro de 2024, com base no
inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133 e Decreto nº 44.330/23. No valor: R$ 5.400,00 (cinco
mil e quatrocentos reais). Da Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 09135;
Programas de Trabalho: 13.392.6206.3678.0126, Elemento de Despesa: 33.90.39, Fonte de
Recursos: 100, Nota de Empenho: 2024NE00157. Partes: pela Administração Regional da
Fercal, FERNANDO GUSTAVO LIMA DA SILVA MADEIRA e pela ADOLFO
PEREIRA DOS SANTOS (YAHWEH BRINQUEDOS).

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE CONTRATOS
SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
 

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90068/2024– UASG 974002

A Pregoeira torna público o resultado de julgamento do Pregão acima citado, onde sagrou-
se vencedora para item 8 a empresa: José Adeildo Alves Siqueira no valor total de R$
171.465,84, tornando sem efeito o resultado do referido item, publicado no DODF do dia
08/10/2024 pág 50, tendo em vista a desclassificação da empresa D.E. Comercio e Serviços
Ltda. Processo nº 04044-00000354/2024-66. Demais informações no site:
www.gov.br/compras.

Brasília/DF, 10 de outubro de 2024
RITA LUIZA DE AQUINO DA SILVA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90071/2024 - UASG 974002

A Pregoeira comunica aos interessados que a Subsecretaria de Compras Governamentais–
SCG/Secont/Seec operacionalizará a licitação do pregão em epígrafe, no sistema Compras,
cujo objeto é o registro de Preços a fim de possibilitar a futura aquisição de material de
manobra e patrulhamento e equipamentos de proteção e segurança individual (EPI), visando
atender às necessidades dos diversos órgãos e entidades que compõem o Complexo
Administrativo do Distrito Federal, conforme especificações e condições estabelecidas no
Termo de Referência - Anexo I do Edital. Valor estimado: R$ 9.843.409,26. Tipo de
Licitação: Menor Preço. Elemento de Despesa: 3.3.90.30. Abertura das propostas:
25/10/2024, às 9h. Processo nº 04044-00000505/2024-86. O edital poderá ser retirado no
endereço eletrônico www.gov.br/compras. Informações pelo e-mail:
pregoeirosulog07@economia.df.gov.br.

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024
ESTER WANDERLEY DE SOUSA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 05264/2024
PROCESSO Nº 00413-00004653/2024-46. DAS PARTES: INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - Iprev-DF e LÍDER
NOTEBOOKS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 12.477.490/0002-81.
Fundamentação Legal: Edital do Pregão Eletrônico nº 331/2023 (152657329), da Ata de
Registro de Preços nº 51/2024 - I (151401528), da Proposta (151607033), da Autorização
de Adesão de Ata nº 459/2024 (152018101) e da Lei nº 8.666/1993 e alterações
subsequentes, além de outras normas aplicáveis ao objeto. OBJETO: Aquisição de
computadores modelo-padrão ultracompacto; sistema operacional, Windows 11 prof. 64
Bits (PT-BR): Memória 16GB DDR4, 3200 MHZ; Processador; arquitetura X86
corporativa; Armazenamento: SSD 1TB; Monitor: 23 Polegadas, com garantia e
assistência técnica on-site, visando atender as necessidades do Instituto de Previdência
dos Servidores do Distrito Federal – Iprev-DF, consoante especifica o Edital do Pregão
Eletrônico nº 331/2023, da Proposta. DATA DE ASSINATURA: 09/10/2024.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 48 (quarenta e oito) meses, de 09/10/2024 a 09/10/2028.
VALOR DO CONTRATO: R$ 449.305,00 (quatrocentos e quarenta e nove mil trezentos
e cinco reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: CÓDIGO UO: 19213. PROGRAMA DE
TRABALHO: 09.122.8203.1471.0039. NATUREZA DE DESPESA: 449052 - FONTE
DE RECURSOS: 280 - Taxa de Administração. NOTAS DE EMPENHO Nº
2024NE00335 e 2024NE00336, emitidas em 09/10/2024, do tipo global, nos valores de
R$ 351.630,00 (trezentos e cinquenta e um mil seiscentos e trinta reais) e de R$
97.675,00 (noventa e sete mil seiscentos e setenta e cinco reais). SIGNATÁRIOS: Pelo
Iprev-DF, RAQUEL GALVÃO RODRIGUES DA SILVA, na qualidade de Diretora-
Presidente, e pela Contratada, JOVINO PEREIRA DE BRITO JUNIOR, na qualidade de
Administrador e Diretor Jurídico.

BANCO DE BRASÍLIA S/A
DIRETORIA EXECUTIVA DE GESTÃO DE PESSOAS

 
EDITAL NORMATIVO Nº 04/CP-34 - BRB, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024

O BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A., considerando a autorização do Conselho de
Administração e Diretoria Colegiada, e em conformidade com o disposto na Lei Distrital nº
4.949, de 15 de outubro de 2012, e suas alterações; no Decreto Distrital nº 21.688, de 7 de
julho de 2000, e suas alterações; e no Decreto Distrital nº 28.690, de 17 de janeiro de 2008,
torna público o resultado final do concurso público para provimento de vagas e formação de
cadastro de reserva para o cargo de Analista de Tecnologia da Informação, de nível
superior, mediante as condições estabelecidas neste edital.
1. DA RELAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS E CLASSIFICADOS DENTRO
DO NÚMERO DE VAGAS
1.1 Relação de candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas para ampla
concorrência, com as seguintes informações: número de inscrição, nome completo por
ordem de classificação, nota final no concurso público e classificação ampla concorrência.
0333100588, FLAVIO REGIS DE ARRUDA, 67.74, 1; 0333100008, HENRYMARKS
GALENO DE MENEZES, 68.45, 2; 0333106429, CHARLES DA SILVA MAIA, 67.74, 3;
0333103885, ANDERSON SANTOS RIBEIRO, 65.74, 4; 0333108088, DANILO LOPES
ROGERIO, 65.74, 5; 0333101586, JHON FELIX SILVA FIGUEREDO, 64.45, 6;
0333101168, CARLOS CESAR OLIVEIRA ALMEIDA, 64.74, 7; 0333102019,
IZADORA BANDOCH, 61.31, 8; 0333100488, ANTONIO LUIS SOMBRA DE
MEDEIROS, 65.31, 9; 0333104728, LEONARDO SAMPAIO BARROS, 65.02, 10;
0333101664, ANDRE LUIZ GOULART BORGES, 63.74, 11; 0333100794, DENYS
ABNER SANTOS BEZERRA, 69.17, 12; 0333104216, CARLOS GUSTAVO
MORATORI, 62.02, 13; 0333100023, WILLIAN DE SANTANA ANGOLA, 61.02, 14;
0333109243, NEWTON DA SILVA MIRANDA JUNIOR, 60.59, 15; 0333103033,
MARCUS VINICIUS ALVES DE SOUSA AMARO, 64.45, 16; 0333102123, MARCOS
ALVES DE OLIVEIRA, 64.45, 17; 0333107004, LUIZ FELIPE LOUZAS, 63.31, 18;
0333104221, GUSTAVO NUNES RIBEIRO, 63.31, 19; 0333100884, LUCAS
RODRIGUES FONSECA, 65.45, 20; 0333101140, DIOGO ALMEIDA DE ABRANTES,
64.88, 21; 0333109362, FELIPE EDSON PEREIRA TAMANQUEIRA, 62.31, 22;
0333102625, LUIZ ANTONIO BORGES MARTINS, 62.31, 23; 0333101903, ELTON
PENICHE QUARESMA, 61.88, 24; 0333100119, ANTONIO IGOR RODRIGUES
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DOURADO, 63.02, 25; 0333101984, ADILIO DE SOUSA FARIAS, 62.31, 26;
0333101068, LUIS EDUARDO LUZ SILVA, 63.74, 27; 0333104274, FABIO HENRIQUE
SANTOS DA SILVA, 57.88, 28; 0333100859, CLEDSON ALVES JUNIOR, 63.02, 29;
0333102077, PEDRO HENRIQUE SILVA GONTIJO, 59.31, 30; 0333100084, WARLEY
MOURA DO NASCIMENTO, 61.59, 31; 0333107236, GABRIEL ANGELO
DELMONDES DE LIMA, 61.31, 32; 0333101092, JHONNY FERNANDES DE JESUS,
60.59, 33; 0333108365, MAURICIO GONCALVES RANGEL, 63.45, 34; 0333103279,
EDUARDO SCHUABB DUARTE, 58.88, 35; 0333108362, MURILO SCHILER LOPES
SANTANA, 60.31, 36; 0333106572, NICHOLAS GUSTAVO DUARTE CARLOS DE
SOUZA BASTOS, 60.59, 37; 0333102010, BRUNO KOLLIKER WERNECK, 60.59, 38;
0333107086, CAROLINE MARINS ARAUJO, 61.31, 39; 0333109270, LUIS DAVI
OLIVEIRA DE ALMEIDA CAMPOS, 59.59, 40; 0333103820, SABRINA MARTINS
XAVIER BERTOLINO, 61.31, 41; 0333103986, LUCAS GUEDES PIRES, 60.59, 42;
0333106670, CARLO ALESSANDRO MELO NOCE, 58.59, 43; 0333102459, HELENA
SCHUBERT DA INCARNACAO LIMA DA SILVA, 58.59, 44; 0333101497, MARCELO
COELHO SAMPAIO, 63.31, 45; 0333106238, LEONARDO MAGRI DE QUEIROZ,
59.31, 46; 0333104626, ELIELSON FELIPE CRISOSTOMO LIESS, 55.45, 47;
0333103252, DANIEL SILVA DO PRADO, 60.59, 48; 0333101359, JONATHAN
SCHIENEMAYER FINGER, 59.59, 49; 0333101015, GUSTAVO SOUSA MATIAS,
57.88, 50; 0333102683, ARTHUR MACHADO BRANCO, 58.31, 51; 0333105979,
FILIPE BARBOSA LIMA, 59.16, 52.
1.2 Relação de candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas destinadas
a pessoas com deficiência (PCD), com as seguintes informações: número de inscrição,
nome completo por ordem de classificação, nota final no concurso público e classificação
como pessoa com deficiência (PCD).
0333101665, LUIS MUNOZ CARRERAS, 59.59, 1; 0333100005, ANDRE LEONARDO
SOLEO MIRANDA, 61.31, 2; 0333104312, PAULA NOBRE BARBOSA, 60.74, 3;
0333109098, JHONATAN JHONES OLIVEIRA ALVES, 56.16, 4; 0333109126,
RODRIGO MENDONCA MOTA FERNANDES, 54.02, 5; 0333104889, MARCUS
VINICIUS GOMES FRANCO, 55.16, 6; 0333106351, INDIRA GRANATO DE DEUS,
55.16, 7; 0333107871, RICARDO BORGMANN SANTOS, 54.59, 8; 0333103307,
MARCELO SPIGOLON PEREIRA, 52.45, 9; 0333102403, RAFAEL FARIA
FERNANDES, 53.73, 10; 0333100033, ALISSON TAVARES DE SOUZA, 53.73, 11;
0333100895, CLAUDIANO PARTICHELI MACHADO, 51.73, 12; 0333107758, PEDRO
TRINTA CASTEJON RESENDE, 48.30, 13; 0333105751, ALEX GOMES DA SILVA,
50.73, 14; 0333100960, VITOR LUCCHESI JUNIOR, 49.73, 15; 0333104390, BRUNA
BEATRIZ DE MOURA VIEIRA, 49.02, 16; 0333108381, ANDRESSA ZUCCHI, 48.02,
17; 0333104535, BRUNO RIBEIRO CAMARGO, 45.16, 18; 0333108727, CASSIA DOS
REIS BARBOSA GUERRA, 45.59, 19; 0333108901, DANIEL CARVALHO MOREIRA,
46.02, 20.
1.3 Relação de candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas para
pessoas negros (pretos ou pardas) - PNP, com as seguintes informações: número de
inscrição, nome completo por ordem de classificação, nota final no concurso público e
classificação como PNP.
0333107604, DOUGLAS DE SOUZA LOUREIRO, 56.59, 8; 0333105531, RAFAELLA
SILVA ALMEIDA, 57.88, 9; 0333107725, RAYAN JHONNYE ALVES
ALEXANDRINO, 59.59, 10; 0333109429, ALLAN PEREIRA SILVA, 60.31, 11;
0333107479, RAFAEL DE OLIVEIRA, 58.88, 12; 0333106176, ANDRE LUIZ MUNIZ
DOS REIS, 60.31, 13; 0333107730, ANDRE SOUZA DA COSTA, 55.16, 14;
0333101119, MADSON LUIZ MAGNO DA SILVA, 57.59, 15; 0333100989, LUCAS
MACIEL LIMA, 58.31, 16; 0333106094, RODRIGO CAVALCANTE FONSECA, 58.88,
17; 0333101141, MATHEUS DE AMORIM DOS SANTOS, 58.59, 18; 0333103924,
ADRIANO PASSOS DOS SANTOS, 53.88, 19; 0333106007, HITALO BRUNO
FREITAS DIAS, 58.59, 20; 0333100258, MARCOS VINICIUS RODRIGUES DA
CONCEICAO, 54.88, 21; 0333101221, JONATAS BRAZ DE SOUSA, 57.88, 22;
0333105676, GUILHERME SOUSA DE OLIVEIRA, 54.45, 23; 0333101020, MARCUS
VINICIUS DUARTE DA SILVA BRANDAO, 52.73, 24; 0333102056, FILIPE
GONCALVES BOTELHO, 57.59, 25; 0333102941, MATHEUS RIBEIRO GOMES
HERCULANO, 55.16, 26; 0333104927, FABRICIO BARROS MARQUES, 53.16, 27.
1.4 Relação de candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas para
candidatos hipossuficiente com as seguintes informações: número de inscrição, nome
completo por ordem de classificação, nota final no concurso público e classificação como
hipossuficiente.
0333106238, LEONARDO MAGRI DE QUEIROZ, 59.31, 1; 0333100435, JOAO PEDRO
GERALDO DE OLIVEIRA, 61.02, 2; 0333106232, RAFAEL MALHEIROS DE MELO,
56.31, 3; 0333109126, RODRIGO MENDONCA MOTA FERNANDES, 54.02, 4;
0333107506, LUCAS LOPES XAVIER, 53.88, 5; 0333107788, GUILHERME COSTA
DO NASCIMENTO, 52.45, 6; 0333104644, FERNANDO ESTEVES DOS SANTOS,
48.30, 7; 0333109022, DIEGO CESAR SILVA DE ALMEIDA, 46.59, 8; 0333108532,
MOACIR FELIX SOUSA ROCHA, 45.30, 9; 0333106536, LETYCIA ALCANTARA
ISMAEL DOS SANTOS, 42.87, 10.
2.DA RELAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS E CLASSIFICADOS PARA
CADASTRO DE RESERVA
2.1 Relação de candidatos aprovados e classificados para o cadastro de reserva na ampla
concorrência, com as seguintes informações: número de inscrição, nome completo por
ordem de classificação, nota final no concurso público e classificação ampla concorrência.
0333105583, CHARLEY DOUGLAS BORGES DE SOUSA, 73.96, 53; 0333100899,
NELCILENE CABRAL GONCALVES, 73.89, 54; 0333102664, RAFAEL MACEDO
SILVA, 73.89, 55; 0333100018, BRUNO PIERRE RODRIGUES DE SOUSA, 73.86, 56;

0333108773, BRUNO CESAR JUSTINO DE LIMA, 73.80, 57; 0333107124, ANDRE
LUIZ GOMES DE FREITAS, 73.74, 58; 0333109244, RAFAEL MIRANDA LOPES,
73.67, 59; 0333106641, MARIO SERGIO NUNES RIBEIRO FILHO, 73.62, 60;
0333102051, MIGUEL CALDAS DEL DUCA, 73.55, 61; 0333103429, ARTUR
AGUILA MARINS, 73.53, 62; 0333101087, DIOGO TELHEIRO DO NASCIMENTO,
73.43, 63; 0333104129, ELIMAR DE ABREU DOS SANTOS, 73.43, 64; 0333100134,
CAIO GOMES FLAUSINO, 73.36, 65; 0333102970, FELIPE AUGUSTO MAIA DE
OLIVEIRA, 73.30, 66; 0333105679, JANO GUIMARAES ROCHA, 73.30, 67;
0333101619, FELIPPE DADA GAEDE, 73.16, 68; 0333102300, LUIZ GUSTAVO
MELO XAVIER, 73.09, 69; 0333106560, ALINE HELENA LERMEN CAMPOS, 73.05,
70; 0333102503, NICOLAS FELIPE PETRACHIN WULK, 72.93, 72; 0333105613,
DIEGO HENRIQUE PACHECO LIMA, 72.86, 73; 0333101038, HERYA RODRIGUES
ALCANTARA, 72.81, 74; 0333107033, WINSTEIN CALDEIRA MARTINS, 72.75, 75;
0333107501, BRAIER ALMEIDA LEMES, 72.64, 76; 0333100500, LUCAS GOMES
SOARES, 72.49, 78; 0333100177, GUSTAVO HENRIQUE ALVES RODRIGUES,
72.47, 79; 0333100674, FELIPE BARROS ARAUJO SANTOS, 72.44, 80; 0333104698,
GIULIA GRANCE YULE, 72.30, 81; 0333107582, FRANCIS MICHAELL IDZI, 72.25,
83; 0333100863, PRISCILLA GONCALVES DA SILVA E SOUZA, 72.21, 85;
0333100156, FABIO JOSE DE MORAIS FERNANDES, 71.92, 87; 0333101502,
LUCAS PIMENTA DE SOUZA, 71.90, 88; 0333103270, MATHEUS MACHADO
MONTEIRO, 71.88, 90; 0333104461, IZAIAS BATISTA DOS SANTOS, 71.88, 91;
0333101845, IGOR CARVALHO OLIVEIRA, 71.86, 92; 0333101291, GUILHERME
OLIVEIRA LEITE, 71.76, 94; 0333100353, ALANE SERPA AMARAL, 71.75, 95;
0333100634, VINICIUS GABRIEL RODRIGUES DA S BRITO, 71.71, 96;
0333109275, ALEXANDRE JOSE DA ROCHA, 71.60, 97; 0333107768, ANTONIO
EDSON DIAS JUNIOR, 71.52, 98; 0333104668, EVANDRO LEME DA SILVA, 71.49,
99; 0333106816, COSME DAMIAO DE OLIVEIRA SILVEIRA, 71.47, 100;
0333108121, PETER DIAS PAIVA, 71.33, 102; 0333104521, ANDRE LUIZ BRANCO
BARBOSA ARAUJO, 71.29, 103; 0333103444, HEBER VIEIRA DE OLIVEIRA,
71.18, 105; 0333101375, ANTONIO AURELIANO DE ANICESIO CARDOSO, 71.12,
107; 0333107065, JOAO VITOR MENDES LOURES, 71.09, 108; 0333106081, JOAO
VICTOR WANDERLEY RAMOS, 71.03, 109; 0333104439, BRUNO VINICIOS
CUNHA DE SA, 71.00, 110; 0333107546, LUIZ OSORIO DE ANDRADE ANTUNES,
70.98, 111; 0333103146, LUIS GUILHERME PINHEIRO DE ALMEIDA, 70.98, 112;
0333108615, FRANK WAGNER CABRAL WESNER, 70.89, 114; 0333103071,
LEONARDO MAFFEI DA SILVA, 70.88, 116; 0333104397, MIKHAELLE DE
CARVALHO BUENO, 70.74, 118; 0333102561, GERALDO KENNEDY DO COUTO,
70.74, 119; 0333100201, FRANCISCO JANDERVANDI MATOS DE AMORIM, 70.64,
120; 0333108066, GABRIEL GOULART GUIMARAES, 70.62, 121; 0333107697,
AUGUSTO SAMPAIO BARRETO, 70.62, 122; 0333104524, IRWIN SCHMITT, 70.59,
123; 0333100882, FELIPE XAVIER BARBOSA DA SILVA, 70.59, 124; 0333103388,
OLIVERIO COSTA FERNANDES, 70.56, 125; 0333106269, AUGUSTO SOUZA
CAVALCANTE, 70.55, 126; 0333102494, NICHOLAS ALLISSON CAVALCANTE
LEITE, 70.53, 128; 0333100980, GUSTAVO BEZERRA DOS SANTOS, 70.42, 129;
0333100010, LUIZ GUSTAVO LAGO, 70.32, 130; 0333101817, YURI BARCELLOS
GALLI, 70.32, 131; 0333101182, PAULO RICARDO SANTOS SOARES, 70.23, 132;
0333103218, ANDRE LUIZ GUIMARAES DIAS ROSA, 70.21, 133; 0333102653,
SEDRICK PEREIRA DE LIMA JUNIOR, 70.17, 134; 0333104830, WESLLEY SOUSA
DO NASCIMENTO, 70.12, 136; 0333101260, RODRIGO TEIXEIRA DE ANDRADE,
70.08, 137; 0333101055, DANIEL ALVES MACHADO, 70.08, 138; 0333107640,
LEONARDO CARVALHO DE LIMA, 70.08, 139; 0333108869, GABRIEL SILVA DE
CASTRO, 70.07, 140.
2.2 Relação de candidatos aprovados e classificados para o cadastro de reserva destinadas a
pessoas com deficiência (PCD), com as seguintes informações: número de inscrição, nome
completo por ordem de classificação, nota final no concurso público e classificação PCD.
0333102011, BRUNO FONTINELE MAC GINITY, 57.22, 21; 0333101727,
FRANCILUZIA DE HOLANDA TORRES, 56.99, 22; 0333105118, THIAGO RAMOS
BEZERRA DA SILVA, 56.79, 23; 0333100022, PEDRO PINHEIRO GARCIA, 56.30,
24; 0333104394, BRUNO MOREIRA TAVARES, 56.07, 25; 0333106561, LEONIS DE
OLIVEIRA QUEIROZ, 55.73, 26.
2.3 Relação de candidatos aprovados e classificados para o cadastro de reserva destinadas
para pessoas negros (pretos ou pardas) - PNP, com as seguintes informações: número de
inscrição, nome completo por ordem de classificação, nota final no concurso público e
classificação PNP.
0333103332, BRENO ALEXANDRE NERES MARTINS, 67.22, 28; 0333100893, DANIEL
NUNES CALDEIRA, 67.19, 29; 0333108111, CLEI ROBERTO NOGUEIRA DE
OLIVEIRA, 67.12, 30; 0333100995, LAIS LIMA DE SOUZA, 67.09, 31; 0333102820,
MARCOS VINICIUS JANO DA SILVA, 67.03, 32; 0333100936, ANTONIO GUILHERME
RODRIGUES ARAUJO, 66.43, 33; 0333105023, IRISLENISSON DE SOUZA OLIVEIRA,
66.32, 34; 0333100878, FILIPI NAZARENO DA SILVA PEREIRA, 66.00, 35; 0333102845,
CAIO ALVES PEREIRA, 66.00, 36; 0333109551, OZIEL LOPES DA COSTA, 65.96, 37;
0333109248, DIEGO EMANUEL FERREIRA DA ROCHA, 65.80, 39; 0333104133,
BIANCA SOFIA BRASIL DE OLIVEIRA, 65.76, 40; 0333105363, EMILIO ADONAY
SARGES DA SILVA, 65.73, 41; 0333101033, FRANCISCO NETO RIBEIRO
VALADARES, 65.60, 42; 0333101435, DANILLO LIMA DE SOUSA, 65.53, 43;
0333102740, CAIO VITOR CARNEIRO DE OLIVEIRA, 65.41, 44; 0333105180, VICTOR
HUGO SIQUEIRA COSTA, 65.36, 45; 0333108857, GEDAIAS ELOI BRANDAO, 65.25,
46; 0333109013, EDGAR DE JESUS SANTOS, 65.13, 47; 0333104664, LUCAS GANDA
CARVALHO, 64.74, 48.
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2.4 Relação de candidatos aprovados e classificados para o cadastro de reserva destinadas para
candidatos hipossuficientes, com as seguintes informações: número de inscrição, nome
completo por ordem de classificação, nota final no concurso público e classificação
hipossuficiente.
0333108469, DAIANE QUEIROZ DE SOUSA, 53.16, 11.
3.DA RELAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS E COM CLASSIFICAÇÃO
SUPERIOR AO NÚMERO DE VAGAS.
3.3 Relação de candidatos aprovados em todas as etapas e com classificação superior ao das
vagas indicadas no subitem 3.1.3 do edital normativo com as seguintes informações:
número de inscrição, nome completo por ordem de classificação, nota final no concurso
público, classificação ampla concorrência, classificação PcD, classificação PNP e
classificação Hipossuficiente. 0333102262, LUCAS GOMES SIMIAO, 69.99, 141, - , - , - ;
0333105406, ANDRE MARQUES AMARANTE, 69.91, 142, - , - , - ; 0333100845,
LUCAS PEREIRA MATOS, 69.88, 143, - , - , - ; 0333100386, ALINE ALVES DE
MEDEIROS, 69.87, 144, - , - , - ; 0333102962, CARLOS EDUARDO MARINHO DE
ALMEIDA, 69.81, 145, - , - , - ; 0333101329, ISABEL CAMARGO FRUCTUOSO, 69.81,
146, - , - , - ; 0333101701, THIAGGO FERREIRA BISPO DE SOUZA, 69.75, 147, - , - , -
; 0333106792, ALINE PEREIRA CASCIANO, 69.75, 148, - , - , - ; 0333100237, VICTOR
AUGUSTO BROCCHIERI FERREIRA, 69.74, 149, - , - , - ; 0333104625, RAFAEL
MEDEIROS VIEIRA, 69.73, 150, - , - , - ; 0333100686, CAIQUE PORTO LIRA, 69.68,
151, - , - , - ; 0333102091, GERALDO DE FIGUEIREDO JUNIOR, 69.62, 152, - , - , - ;
0333108820, BRUNNO DE ALBUQUERQUE CASTRO, 69.47, 153, - , - , - ;
0333100982, SILVIA NEIVA LEITE, 69.46, 154, - , - , - ; 0333101394, BRUNO
HENRIQUE FERREIRA, 69.39, 155, - , - , - ; 0333101614, MARCOS VINICIUS
CAMPOS, 69.29, 159, - , - , - ; 0333101005, RODRIGO TORRES CARRILHO DA
COSTA, 69.28, 160, - , - , - ; 0333103529, NEWTON WAGNER AMARAL MARTINS,
69.28, 161, - , - , - ; 0333108715, LUIS VINICIUS CAPELLETTO, 69.27, 162, - , - , - ;
0333102797, HENRIQUE BORGES VASCONCELLOS, 69.26, 163, - , - , - ; 0333106091,
PEDRO VITOR VILAR PITZER CLEIS, 69.25, 164, - , - , - ; 0333103462, ISABEL
LINHARES DE SOUSA, 69.25, 165, - , - , - ; 0333101756, RICARDO LOUREIRO
OLIVEIRA, 69.23, 166, - , - , - ; 0333102314, DANYLO CARVALHO MUCURY, 69.18,
167, - , - , - ; 0333101805, GABRIEL MULLER ALEXANDRE DE ALBUQUERQUE,
69.10, 168, - , - , - ; 0333106089, RICKSON QUEIROZ MARQUES DE SOUZA, 69.10,
169, - , - , - ; 0333103957, DANUZIA CANUTO LIMA, 69.04, 170, - , - , - ; 0333104444,
JOAO PEDRO ALVES DA SILVA CHAVES, 69.03, 171, - , - , - ; 0333101922,
RODOLFO BRAGANCA BORGES, 68.99, 172, - , - , - ; 0333103630, GUSTAVO
SOARES LACERDA, 68.98, 173, - , - , - ; 0333102092, JOAO PAULO VAZ MENDES,
68.88, 174, - , - , - ; 0333101678, ESTEVAO LUCAS LUNA LEMES, 68.85, 175, - , - , - ;
0333107946, SERGIO CAMPOS SANT ANA, 68.79, 177, - , - , - ; 0333103414, ROBSON
MONTEIRO DE OLIVEIRA, 68.77, 179, - , - , - ; 0333104638, PAULINO DA SILVA
ALVES, 68.76, 180, - , - , - ; 0333107827, GUSTAVO DA SILVA, 68.76, 181, - , - , - ;
0333104041, MATHEUS DE SOUSA LEMOS FERNANDES, 68.66, 182, - , - , - ;
0333101381, THIAGO MACIEL DE AZEVEDO, 68.54, 183, - , - , - ; 0333100847,
ANDRE VICTOR DE SOUSA ALVES, 68.48, 184, - , - , - ; 0333105498, LUAN
RAFAEL PIMENTA MEDEIROS, 68.43, 185, - , - , - ; 0333100190, PAULO ROBERTO
DA SILVA, 68.38, 187, - , - , - ; 0333100855, ROBSON DE OLIVEIRA CALDAS, 68.14,
188, - , - , - ; 0333101560, RONAIZA DA COSTA CARDOSO, 68.08, 189, - , - , - ;
0333100664, TAMYRES VIAL DE SOUZA, 68.05, 190, - , - , - ; 0333109003, GUSTAVO
FARIA DE CARVALHO, 68.01, 191, - , - , - ; 0333101227, HENRIQUE LEANDRO DE
SOUZA, 68.00, 192, - , - , - ; 0333108434, ANTONIO MARTINO NETO, 67.88, 193, - , - ,
- ; 0333100109, CELSO GUSTAVO CAVALCANTE RIBEIRO, 67.87, 194, - , - , - ;
0333100695, GUILHERME PIMENTA BARRETO, 67.83, 196, - , - , - ; 0333102722,
LUCAS ARTHUR LERMEN, 67.81, 197, - , - , - ; 0333100368, ASMARA BEATRIZ
RESENDE TEIXEIRA, 67.81, 198, - , - , - ; 0333100428, PAULO ALEXANDRE
AGUEDA GOBBATO, 67.79, 200, - , - , - ; 0333108797, EDUARDO AUGUSTO
CROZARIOLI LOPES FILHO, 67.76, 201, - , - , - ; 0333107156, MATHEUS DE SOUZA
WATANABE, 67.76, 202, - , - , - ; 0333107627, PETERSON VASCONCELOS
TEIXEIRA DE FREITAS, 67.69, 203, - , - , - ; 0333107246, ROGERIO DE BRITO
PEYROTON, 67.68, 204, - , - , - ; 0333105293, YEVAN KIEV RODRIGUES RAMOS
DA ROCHA AGUIAR, 67.65, 205, - , - , - ; 0333103287, ANDRE PEROTTI NETTO,
67.64, 206, - , - , - ; 0333100783, TIAGO WESLEY MENDES DE MENEZES, 67.62, 207,
- , - , - ; 0333108497, NAYANE MACEDO SANTIAGO PAES, 67.59, 208, - , - , - ;
0333100991, ANDERSON DIAS DUARTE, 67.55, 209, - , - , - ; 0333105544, PEDRO
HENRIQUE DE MELO CREPALDI, 67.45, 210, - , - , - ; 0333108163, KESSIA CHAGAS
AGUIAR, 67.43, 211, - , - , - ; 0333104453, BRENNO MARKS NEVES SILVA, 67.36,
212, - , - , - ; 0333103771, MATHEUS SANTOS ALENCAR, 67.34, 213, - , - , - ;
0333105683, KAYRO CESAR SILVA MACHADO, 67.32, 214, - , - , - ; 0333101539,
LUIS GUSTAVO FERREIRA MARQUES, 67.28, 215, - , - , - ; 0333104015, THAYANE
RODRIGUES VIANA, 67.18, 217, - , - , - ; 0333104275, EDUARDO ANTONIO
CORTEZ, 67.10, 218, - , - , - ; 0333107342, ANDRE MACEDO RODRIGUES ALVES,
67.06, 219, - , - , - ; 0333108403, ANDRE LUIZ DIAS RESENDE, 66.97, 221, - , - , - ;
0333100412, MAURICIO DOBKE, 66.95, 222, - , - , - ; 0333103028, THIAGO
DOMINGUES DA SILVA, 66.93, 223, - , - , - ; 0333102430, JOAO VITOR DA SILVA,
66.91, 224, - , - , - ; 0333101821, MARCUS SIQUEIRA COUTINHO, 66.86, 225, - , - , - ;
0333102099, ADNE MORETTI MOREIRA, 66.86, 226, - , - , - ; 0333107393, REJANE
FELIX DE SOUZA NORONHA, 66.85, 227, - , - , - ; 0333102349, WASHINGTON
PORTUGAL GONCALVES DE SOUZA JUNIOR, 66.67, 228, - , - , - ; 0333105063,
HUGARTY PEDRO CAVALCANTE ARAUJO, 66.65, 229, - , - , - ; 0333100002,
FERNANDO AUGUSTO DA SILVA, 66.53, 231, - , - , - ; 0333102380, ALEXANDER

MOREIRA DE MORAIS, 66.21, 234, - , - , - ; 0333101769, RICARDO LEAL
NOGUEIRA, 66.12, 235, - , - , - ; 0333102654, MAURO FERNANDES DE ALMEIDA,
65.90, 237, - , - , - ; 0333109660, JOSE PEDROCALISTRO TORRES DE MIRANDA,
65.78, 239, - , - , - ; 0333103697, ANDRE PRADO PIMENTA, 65.71, 241, - , - , - ;
0333100778, FLIVIO MAURICIO CORDEIRO, 65.62, 242, - , - , - ; 0333101464,
CRISTOVAO DE LIMA FRINHANI, 65.61, 243, - , - , - ; 0333101934, FILIPE
FERNANDES DE OLIVEIRA NASCIMENTO, 65.59, 244, - , - , - ; 0333104413, IAGO
COSTA SILVA, 65.51, 245, - , - , - ; 0333102500, YUITI OKI NIYAMA, 65.32, 247, - , - ,
- ; 0333103775, HAROLDO NAZARE DE SA JUNIOR, 65.14, 248, - , - , - ; 0333100341,
ARTUR RODRIGUES DE LIMA, 64.89, 249, - , - , - ; 0333102269, MARCO ANTONIO
RODRIGUES COUTO, 64.82, 250, - , - , - ; 0333104269, JEFFERSON GONCALVES DA
SILVA, 64.35, , - , 49, - ; 0333102757, ARLENE FERREIRA DE ALMEIDA, 64.33, , - ,
50, - ; 0333102270, JOAO VICTOR PIRES DA SILVEIRA, 64.13, , - , 51, - ; 0333107585,
MAXWELL DE OLIVEIRA CARDOSO, 63.98, , - , 52, - ; 0333102810, FLAVIO NERY
DE CARVALHO, 63.87, , - , 53, - ; 0333102646, AYSSA GIOVANNA DE OLIVERIA
MARQUES, 63.86, , - , 54, - ; 0333100408, YASMIN RODRIGUES MARTINS DE
SOUZA, 63.81, , - , 55, - ; 0333103947, JOSE DA CONCEICAO FERREIRA NETO,
63.77, , - , 56, - ; 0333103398, BRUNO VICTOR DA SILVA, 63.61, , - , 57, - ;
0333100086, ALDERIAN GOMES DE GOIS, 63.60, , - , 58, - ; 0333106769, RAFAEL
DE LIMA RAMOS, 63.41, , - , 59, - ; 0333100574, DIEGO PEREIRA DA SILVA, 63.34, ,
- , 60, - ; 0333101224, MATEUS GOMES DE ARAUJO, 63.28, , - , 61, - ; 0333107135,
LUIZ FILIPE DE ALMEIDA RIBEIRO, 63.20, , - , 62, - ; 0333103597, AELTON SOUSA
DAS VIRGENS, 62.89, , - , 63, - ; 0333103152, WELLINGTON SILVA DO CARMO,
62.71, , - , 64, - ; 0333104366, PEDRO IGOR OLIVEIRA SILVA, 62.71, , - , 65, - ;
0333103556, GABRIEL MARQUES OLIVEIRA DA SILVA, 62.60, , - , 66, - ;
0333102786, WILLIAM THALES EDIPO DE SOUZA PEREIRA, 62.51, , - , 67, - ;
0333101062, GABRIEL MENDONCA FERNANDES, 62.05, , - , 68, - ; 0333101851,
LUIZ HENRIQUE MELO LIMA, 61.90, , - , 69, - ; 0333104069, JOAO PEDRO SILVA
DE CARVALHO, 61.77, , - , 70, - ; 0333102747, GUILHERME GUEDES FELIX DA
COSTA, 61.51, , - , 71, - ; 0333101187, COSME THIAGO SANTOS BRITO, 61.37, , - ,
72, - ; 0333101400, THIAGO LUIZ DE SOUZA GOMES, 61.33, , - , 73, - ; 0333105070,
MARCO FIDELIS DA SILVA, 61.15, , - , 74, -.
2 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
2.1 O resultado final do concurso público para provimento de vagas e formação de cadastro de
reserva para o cargo de Analista de Tecnologia da Informação regido pelo Edital Normativo
Nº 1/CP-34 - BRB, de 9 de abril de 2024, e alterações posteriores, fica devidamente
homologado nesta data.

CRISTIANE MARIA LIMA BUKOWITZ
Diretora

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
A SAÚDE DOS SERVIDORES

 
EXTRATO DO 3º ADITIVO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 382/2021

Processo: 04001-00000078/2022-06. PARTES: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À
SAÚDE DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - INAS, na qualidade de
CREDENCIANTE, e HOSPITAL SANTA LÚCIA S/A, na qualidade de CREDENCIADA.
OBJETO: Inclusão de especialidades ao Termo de Credenciamento nº 382/2021.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO 19212; PROGRAMA DE TRABALHO:
10122620361950007; FONTES DE RECURSO: 215000000/225000000; UG: 140202;
GESTÃO: 14202; NOTAS DE EMPENHO: 2024NE01711/2024NE01712, emitidas em
23/04/2024; VALORES DOS EMPENHOS: R$ 1,00 (um real). PRAZO DE VIGÊNCIA:
até 31/12/2024. DATA DA ASSINATURA: 11/10/2024. Pelo INAS, ANA PAULA
CARDOSO DA SILVA, Diretora-Presidente, e pela CREDENCIADA, GUSTAVO SÁ
LEITÃO FIUZA LIMA e PEDRO DO REGO LEAL, Representantes da Empresa.

PRORROGAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2023
PROCESSO: 04001-00003828/2023-74. MODALIDADE: Inexigibilidade de licitação
(SRP) nº 01/2023, com fulcro no art. 74, I, da Lei nº 14.133/2023. PARTES:
INSTITUTO DE ASSSITÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DO DISTRITO
FEDERAL - INAS e a empresa FARMAUSA PHARMACEUTICAL LTDA, CNPJ:
37.124.240/0001-08. OBJETO: Prorrogação da Ata de Registro de Preços nº 01/2023 por
mais 1 (um) ano passando sua vigência a ser de 11/11/2024 a 10/11/2025. VALOR
TOTAL REGISTRADO: R$24.640,00.

PRORROGAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2023
PROCESSO: 04001-00003828/2023-74. MODALIDADE: Inexigibilidade de licitação
(SRP) nº 01/2023, com fulcro no art. 74, I, da Lei nº 14.133/2023. PARTES: INSTITUTO
DE ASSSITÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - INAS, e
a empresa HEMPMEDS MEDICAMENTOS DO BRASIL LTDA, CNPJ:
22.989.799/0001-23. OBJETO: Prorrogação da Ata de Registro de Preços nº 02/2023 por
mais 1 (um) ano passando sua vigência a ser de 11/11/2024 a 10/11/2025. VALOR TOTAL
REGISTRADO: R$32.781,08.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00000998/2023-05. Interessado: NEPHRON BRASÍLIA SERVIÇOS
MÉDICOS LTDA, CNPJ nº 32.911.992/0001-03. Valor: R$ 471.385,49 (quatrocentos e
setenta e um mil trezentos e oitenta e cinco reais e quarenta e nove centavos), relativo ao
Termo de Credenciamento nº 21/2020. Em 11/10/2024, a Diretora-Presidente do INAS,
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conforme os arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598, de 2010, e suas alterações, no uso das
atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262, de 2006, AUTORIZA o reconhecimento da
dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da despesa acima
discriminada em favor do Interessado. ANA PAULA CARDOSO DA SILVA.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00002722/2023-53. Interessado: RA RADIOLOGIA LTDA, CNPJ nº
02.572.550/0001-00. Valor: R$ 2.574,25 (dois mil quinhentos e setenta e quatro reais e vinte e
cinco centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 34/2021. Em 11/10/2024, a Diretora-
Presidente do INAS, conforme os arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598, de 2010, e suas alterações,
no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262, de 2006, AUTORIZA o
reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da
despesa acima discriminada em favor do Interessado. ANA PAULA CARDOSO DA SILVA.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00001430/2024-84. Interessado: LABORATÓRIO SABIN DE ANÁLISES
CLÍNICAS S.A, CNPJ nº 00.718.528/0123-79. Valor: R$ 1.307,12 (um mil trezentos e sete reais
e doze centavos), relativo ao Termo de Credenciamento nº 35/2021. Em 11/10/2024, a Diretora-
Presidente do INAS, conforme os arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598, de 2010, e suas alterações,
no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262, de 2006, AUTORIZA o
reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação e o pagamento da
despesa acima discriminada em favor do Interessado. ANA PAULA CARDOSO DA SILVA.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 04001-00004456/2024-84. Interessado: CLÍNICA DE ORTOPEDIA E
ESPECIALIDADES ÁGUAS CLARAS LTDA, CNPJ nº 22.800.877/0001-08. Valor:
R$ 20.373,65 (vinte mil trezentos e setenta e três reais e sessenta e cinco centavos),
relativo ao Termo de Credenciamento nº 225/2021. Em 11/10/2024, a Diretora-
Presidente do INAS, conforme os arts. 30 e 86 do Decreto nº 32.598, de 2010, e suas
alterações, no uso das atribuições previstas no art. 21 da Portaria nº 262, de 2006,
AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação
e o pagamento da despesa acima discriminada em favor do Interessado. ANA PAULA
CARDOSO DA SILVA.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO CONTRATUAL
Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 049915/2023. SIGGO Nº 049915. Partes:
DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
DO DISTRITO FEDERAL e a empresa BAUMER S.A., inscrita no CNPJ nº
61.374.161/0001-30. Objeto: a prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses,
com início em 11/10/2024 e término em 11/10/2025, com base no Inciso II, Art. 57 da Lei
n° 8.666/93. Vigência: a contar da assinatura. Dotação Orçamentária: Unidade
Orçamentária: 23901-23901. Programa de Trabalho: 10302620260160002-
10302620260160002. Natureza da Despesa: 339030-339030. Fonte de Recurso:
1500.100000000-1600.138003467. Nota de Empenho: 2024NE11219-2024NE11220. Valor
de empenho inicial: R$ 227.810,07 (duzentos e vinte e sete mil oitocentos e dez reais e sete
centavos)- R$ 55.712,10 (cinquenta e cinco mil setecentos e doze reais e dez centavos).
Emitido em: 10/10/2024- 10/10/2024. Sob o evento: 400091 - EMPENHO DA DESPESA-
400091 - EMPENHO DA DESPESA. Na modalidade: 3 - Global-3 - Global. Despesa de
Publicação: SES. Processo 00060-00279999/2022-18. Data de Assinatura: 11/10/2024. Pela
SES/DF: LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ. Pela contratada: JOSE
HENRIQUE MARQUES CAMARGO. Publicação do Ajuste Original: 16/10/2023.

EXTRATO CONTRATUAL
Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 047804/2022. SIGGO Nº 047804. Partes:
DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
DO DISTRITO FEDERAL e a empresa POLI ENGENHARIA EIRELI, inscrita no CNPJ
nº 00.700.518/0001-38. Objeto: a prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze)
meses, com início em 25/10/2024 e término em 25/10/2025, com base no Inciso II, Art. 57
da Lei n° 8.666/93. Vigência: a contar da sua assinatura. Dotação Orçamentária: Unidade
Orçamentária: 23901-23901. Programa de Trabalho: 10122820223965303-
10302820223960020. Natureza da Despesa: 339039-339039. Fonte de Recurso:
1500.100000000-1500.100000000 Nota de Empenho: 2023NE11478-2023NE11480-
2023NE11595-2023NE11596. Valor de empenho inicial: R$ 27.752,18 (vinte e sete mil
setecentos e cinquenta e dois reais e dezoito centavos)- R$ 18.301,89 (dezoito mil trezentos
e um reais e oitenta e nove centavos). Emitido em: 11/10/2024-11/10/2024. Sob o evento:
400091 - EMPENHO DA DESPESA-400091 - EMPENHO DA DESPESA. Na
modalidade: 2 - Estimativo-2 - Estimativo Despesa de Publicação: SES. Processo 00060-
00132393/2017-52-00060-00511363/2022-76. Data de Assinatura: 11/10/2024. Pela
SES/DF: LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ. Pela contratada: LEOMAR
GOMES DE OLIVEIRA. Publicação do Ajuste Original: 26/10/2022.

EXTRATO CONTRATUAL
Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 048101/2022. SIGGO Nº 048101. Partes:
DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
DO DISTRITO FEDERAL e a empresa LIDERANCA LIMPEZA E CONSERVACAO
LTDA, LOTE 02, inscrita no CNPJ nº 00.482.840/0001-38. Objeto: retificar o item 2.1.1

do Apostilamento 1º TAP (137713628): Onde se lê: o valor do contrato passará de R$
55.992.885,84 (cinquenta e cinco milhões, novecentos e noventa e dois mil oitocentos e
oitenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos), conforme Contrato Administrativo N°
048101/2022 - Lote 02 (102619955), para R$ 60.072.639,48 (sessenta milhões, setenta e
dois mil seiscentos e trinta e nove reais e quarenta e oito centavos);" Leia-se: o valor do
contrato passará de R$ 55.992.885,84 (cinquenta e cinco milhões, novecentos e noventa e
dois mil oitocentos e oitenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos), conforme Contrato
Administrativo N° 048101/2022 - Lote 02 (102619955), para R$ 60.250.604,88 (sessenta
milhões, duzentos e cinquenta mil seiscentos e quatro reais e oitenta e oito centavos);
Repactuar os valores contratados com seus efeitos financeiros retroagindo à 01/01/2024,
observando a orientação específica do Parecer Jurídico n° 07/2020– PGDF/PRCONS
(136247533), conforme previsão da Cláusula Quinta do Contrato, do artigo 40, XI, da Lei
nº 8.666/93 e Instruções nº 5, de 26 de maio de 2017 – MPOG, recepcionada pelo Decreto
nº 38.934/2018, demais normas legais aplicáveis em vigor nos limites estritos da
Convenção Coletiva de Trabalho 2024, n° DF000012/2024- registro MTE (134184802),
ficando os valores do contrato da seguinte forma: o valor do contrato passa de R$
60.250.604,88 (sessenta milhões, duzentos e cinquenta mil seiscentos e quatro reais e
oitenta e oito centavos) para R$ 64.182.943,92 (sessenta e quatro milhões, cento e oitenta e
dois mil novecentos e quarenta e três reais e noventa e dois centavos); O aumento
corresponde a 6,52663828%, conforme apresentado na Nota Técnica 110 (139788537).
Modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo de áreas hospitalar, área
externa e Escradrias conforme quantitativos apresentados na Planilha Lote 02 (139703494)
para a Superintendência da Região de Saúde Central, equivalente a 19,908% do valor inicial
atualizado do contrato, no valor bienal de R$ 12.675.912,96 (doze milhões, seiscentos e
setenta e cinco mil novecentos e doze reais e noventa e seis centavos), nos termos do Art.
65, I, “b” e §1º da Lei 8.666/93. Modificação do valor contratual em decorrência de
supressão de áreas hospitalar e Escradrias conforme quantitativos apresentados no Planilha
Lote 02 (134905529), localizado na Superintendência da Região de Saúde Central,
equivalente a 2,2623% do valor inicial atualizado do contrato, no valor de R$ 1.440.470,64
(um milhão, quatrocentos e quarenta mil quatrocentos e setenta reais e sessenta e quatro
centavos), nos termos do Art. 65, I, “b” e §1º da Lei 8.666/93. Com as modificações
quantitativas, o valor do Contrato passa de R$ 64.182.943,92 (sessenta e quatro milhões,
cento e oitenta e dois mil novecentos e quarenta e três reais e noventa e dois centavos) para
R$ 75.418.386,24 (setenta e cinco milhões, quatrocentos e dezoito mil trezentos e oitenta e
seis reais e vinte e quatro centavos); O detalhamento do contrato após a repactuação,
acréscimo e supressão contratual consta no Anexo I do presente Termo Aditivo. Vigência: a
contar da sua assinatura. Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 23901. Programa
de Trabalho: 10302820285170005-10122820285170052. Natureza da Despesa: 339037.
Fonte de Recurso:1600.138003467. Nota de Empenho: 2024NE08231. Valor de empenho
inicial: R$ 6.468.426,76 (seis milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil quatrocentos e
vinte e seis reais e setenta e seis centavos). Emitido em: 29/07/2024. Sob o evento: 400091
- EMPENHO DA DESPESA. Na modalidade: 2 - Estimativo. Despesa de Publicação: SES.
Processo 00060-00137336/2017-60. Data de Assinatura: 11/10/2024. Pela SES/DF:
LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ. Pela contratada: Willian Lopes de
Aguiar. Publicação do Ajuste Original: 16/12/2022.

EXTRATO CONTRATUAL
Espécie: Sexto Aditivo ao Contrato nº 096/2019 - SES/DF. SIGGO: 039887. Partes:
DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
DO DISTRITO FEDERAL e a empresa CENTRO BRASILEIRO DA VISÃO - CBV.
CNPJ nº 06.160.688/0001-53. Objeto: a prorrogação excepcional do prazo de vigência do
Contrato com início em 14/10/2024 e término em 14/10/2025, ou até a celebração de
novo contrato referente a objeto semelhante, com base no Art. 57, §4° da Lei n° 8.666/93
e suas alterações e Súmula Jurídica Administrativa Interna nº 04, de 21 de novembro de
2023. Vigência: a contar da assinatura. Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária:
23901-23901-23901-23901. Programa de Trabalho: 10302620221452549-
10302620221452549-10302620221452549-10302620221452549. Natureza da Despesa:
339039-339039-339039-339039. Fonte de Recurso: 2600.838022996-2600.838022998-
2600.838024989-1600.138003467. Nota de Empenho: 2024NE09880-2024NE09881-
2024NE09882-2024NE09883. Valor de empenho inicial: R$ 750.000,00 (setecentos e
cinquenta mil reais)- R$ 17.511,00 (dezessete mil quinhentos e onze reais)-R$
692.404,00 (seiscentos e noventa e dois mil quatrocentos e quatro reais)- R$ 772.661,50
(setecentos e setenta e dois mil seiscentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos).
Emitido em 09/09/2024-09/09/2024-09/09/2024-09/09/2024. Sob o evento: 400091 -
EMPENHO DA DESPESA-400091 - EMPENHO DA DESPESA-400091 - EMPENHO
DA DESPESA-400091 - EMPENHO DA DESPESA. Na modalidade: 3 - Global-3 -
Global.-3 - Global.-3 - Global. Despesa de Publicação: SES. 00060- 00349079/2019-79.
Data de Assinatura: 11/10/2024. Pela SES/DF: LUCILENE MARIA FLORENCIO DE
QUEIROZ. Pela contratada FÁBIO GONÇALVES DO COUTO. Publicação do Ajuste
Original: 14/10/2019.

EXTRATO DE FOMENTO
Espécie: Termo de Fomento nº 5/2024-SES-DF. SIGGO Nº 027326. Partes: DISTRITO
FEDERAL, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
DISTRITO FEDERAL e a RECOMEÇAR – ASSOCIAÇÃO DE MULHERES
MASTECTOMIZADAS DE BRASÍLIA, CNPJ nº 14.241.925/0001-39. Objeto: a
realização da campanha de conscientização Outubro Rosa 2024. A campanha consiste na
realização de duas ações: a Projeção Mapeada de fotos e frases de conscientização e a
exibição da Exposição Fotográfica "Mulheres e Niemeyer" no Senado Federal. Vigência:
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de 60 dias, a contar da data de sua assinatura. A vigência poderá ser alterada mediante
termo aditivo, conforme consenso entre os partícipes, por igual período, limitado à vigência
máxima de 12 meses. Valor do Contrato: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Unidade
Orçamentaria: 23901. Programa de Trabalho: 10302620291070039. Natureza da Despesa:
335043. Fonte de Recurso: 1500.100000000. Nota de Empenho: 2024NE11180. Valor de
empenho inicial:R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Emitido em: 10/10/2024. Evento:
400097 - EMPENHO ESPECÍFICO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA. Na
modalidade: 1 - Ordinário. Despesa de Publicação: SES. Processo 00060-00381800/2024-
82. Data de Assinatura: 11/10/2024. Pela SES/DF: LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE
QUEIROZ. Pela Contratada: JOANA JEKER DOS ANJOS.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11071
PROCESSO: 00060-00462337/2024-79 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa EMPRESA
INDÚSTRIA H. A. BARONE LTDA -EPP, CNPJ Nº 04.040.383/0001-82. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE TELA INORGÂNICA DE POLIPROPILENO GRANDE, conforme Ata de
Registro de Preço nº 90.006/2024A – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-
24/PAM005469 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005101. VALOR: R$
2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do
Empenho: 08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11072
PROCESSO: 00060-00455679/2024-32 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
BLAU FARMACEUTICA S.A. 2054, CNPJ Nº 58.430.828/0001-60. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE TAMOXIFENO COMPRIMIDO 20 MG, conforme Ata de Registro de
Preço nº 90110/2024C – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005401 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005035. VALOR: R$ 41.976,47
(quarenta e um mil novecentos e setenta e seis reais e quarenta e sete centavos), PRAZO
DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 08/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11073
PROCESSO: 00060-00455553/2024-68 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa CM
HOSPITALAR S.A., CNPJ Nº 12.420.164/0009-04. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
PAZOPANIBE COMPRIMIDO 400 MG, conforme Ata de Registro de Preço nº
90043/2024C – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005398 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005031. VALOR: R$ 592.392,60
(quinhentos e noventa e dois mil trezentos e noventa e dois reais e sessenta centavos),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 08/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11074
PROCESSO: 00060-00464011/2024-86 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa AMED
S.A, CNPJ Nº 10.403.238/0001-11. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ATADURA DE CREPOM 13
FIOS ROLO 30CM X 1,8M, conforme Ata de Registro de Preço nº 175/2023A – SES/DF e
Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005496 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM005127. VALOR: R$ 24.178,52 (vinte e quatro mil cento e setenta e oito
reais e cinquenta e dois centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do
Empenho: 08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11075
PROCESSO: 00060-00464011/2024-86 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa AMED
S.A, CNPJ Nº 10.403.238/0001-11. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ATADURA DE CREPOM 13
FIOS ROLO 30CM X 1,8M, conforme Ata de Registro de Preço nº 175/2023A – SES/DF e
Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005496 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM005127. VALOR: R$ 3.283,28 (três mil duzentos e oitenta e três reais e
vinte e oito centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11076
PROCESSO: 00060-00440905/2024-81 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
HEALTH DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ Nº 35.472.743/0001-
49. OBJETO: AQUISIÇÃO DE IBUPROFENO SUSPENSAO ORAL 50MG/ML
FRASCO GOTAS 30ML, conforme Ata de Registro de Preço nº 268/2023B – SES/DF e
Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005124 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM004764. VALOR: R$ 4.419,80 (quatro mil quatrocentos e dezenove
reais e oitenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11077
PROCESSO: 00060-00440905/2024-81 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa HEALTH DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ Nº

35.472.743/0001-49. OBJETO: AQUISIÇÃO DE IBUPROFENO SUSPENSAO ORAL
50MG/ML FRASCO GOTAS 30ML, conforme Ata de Registro de Preço nº 268/2023B – SES/DF
e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005124 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM004764. VALOR: R$ 25.656,40 (vinte e cinco mil seiscentos e cinquenta e
seis reais e quarenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11078
PROCESSO: 00060-00440594/2024-50 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
UNIQUE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ Nº
23.864.942/0001-13. OBJETO: AQUISIÇÃO DE INDAPAMIDA COMPRIMIDO
LIBERAÇAO PROLONGADA 1,5 MG, conforme Ata de Registro de Preço nº
90058/2024N – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005118 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM004759. VALOR: R$ 453.607,38
(quatrocentos e cinquenta e três mil seiscentos e sete reais e trinta e oito centavos),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 08/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11079
PROCESSO: 00060-00440390/2024-19 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
CRISTALIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ Nº
44.734.671/0022-86. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PROMETAZINA (CLORIDRATO)
COMPRIMIDO 25 MG, conforme Ata de Registro de Preço nº 90147/2024C – SES/DF e
Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005113 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM004753. VALOR: R$ 1.640,00 (um mil seiscentos e quarenta reais),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 08/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11080
PROCESSO: 00060-00440115/2024-03 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
GEOLAB INDUSTRIA FARMACEUTICA S/A 2054, CNPJ Nº 03.485.572/0001-04.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CLONAZEPAM SOLUÇÃO ORAL 2,5 MG/ML FRASCO 20
ML., conforme Ata de Registro de Preço nº 90032/2024E – SES/DF e Pedido de Aquisição
de Material nº 5-24/PAM005106 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM004748. VALOR: R$ 3.350,40 (três mil trezentos e cinquenta reais e quarenta
centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 08/10/2024. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11081
PROCESSO: 00060-00439888/2024-39 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa CHIESI
FARMACÊUTICA LTDA, CNPJ Nº 61.363.032/0015-41. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
SURFACTANTE PULMONAR (FRAÇAO FOSFOLIPIDICA DE PULMAO PORCINO) 80
MG/ML SUSPENSAO FRASCO AMPOLA 1,5 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº
90147/2024B – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005099 e Autorização
de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM004739. VALOR: R$ 295.086,00 (duzentos e noventa
e cinco mil oitenta e seis reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11082
PROCESSO: 00060-00439677/2024-04 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
CRISTALIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ Nº
44.734.671/0022-86. OBJETO: AQUISIÇÃO DE SUFENTANILA (CITRATO) SOLUCAO
INJETAVEL 5 MCG/ML AMPOLA 2 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº 276/2023A
– SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005091 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 5-24/AFM004732. VALOR: R$ 28.812,00 (vinte e oito mil
oitocentos e doze reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11087
PROCESSO: 00060-00422276/2024-15 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa WL
PHARMA COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALAR, CNPJ Nº
34.999.637/0001-55. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALTEPLASE PO LIOFILIZADO PARA
SOLUÇAO INJETAVEL 50 MG FRASCO AMPOLA, conforme Ata de Registro de Preço nº
293/2023G – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM004829 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 5-24/AFM004471. VALOR: R$ 114.905,12 (cento e quatorze mil
novecentos e cinco reais e doze centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do
Empenho: 08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11095
PROCESSO: 00060-00447132/2024-63 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
OCIAN COMERCIAL FARMACÊUTICA UNIPESSOAL LTDA, CNPJ Nº
46.388.826/0001-70. OBJETO: AQUISIÇÃO DE DOMPERIDONA SUSPENSAO
ORAL 1 MG/ML FRASCO 100 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº
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90.143/2024K – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005239 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM004875. VALOR: R$ 34.773,25
(trinta e quatro mil setecentos e setenta e três reais e vinte e cinco centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11096
PROCESSO: 00060-00452705/2024-71 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ATONS DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITAL, CNPJ Nº
09.192.829/0001-08. OBJETO: AQUISIÇÃO DE TIAMAZOL (METIMAZOL)
COMPRIMIDO 10MG, conforme Ata de Registro de Preço nº 90038/2024A – SES/DF e
Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005347 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM004979. VALOR: R$ 129,90 (cento e vinte e nove reais e noventa
centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 08/10/2024. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11097
PROCESSO: 00060-00452705/2024-71 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ATONS DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITAL, CNPJ Nº
09.192.829/0001-08. OBJETO: AQUISIÇÃO DE TIAMAZOL (METIMAZOL)
COMPRIMIDO 10MG, conforme Ata de Registro de Preço nº 90038/2024A – SES/DF e
Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005347 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM004979. VALOR: R$ 3.160,90 (três mil cento e sessenta reais e
noventa centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11100
PROCESSO: 00060-00451909/2024-94 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
BIOTEC BIOLOGICA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA - EPP, CNPJ Nº
10.446.719/0001-04. OBJETO: AQUISIÇÃO DE SALBUTAMOL (SULFATO) SPRAY
OU AEROSSOL PARA INALACAO ORAL 100 MCG/DOSE FRASCO 200 DOSES
COM INALADOR, conforme Ata de Registro de Preço nº 90097/2024A – SES/DF e
Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005327 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM004959. VALOR: R$ 74.512,80 (setenta e quatro mil quinhentos e
doze reais e oitenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do
Empenho: 08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11118
PROCESSO: 00060-00447743/2024-10 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa MCW
PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ Nº 94.389.400/0001-84.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE IPRATROPIO (BROMETO) SOLUCAO PARA INALACAO
0,25 MG/ML FRASCO 20 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº 90115/2024D –
SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005253 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 5-24/AFM004889. VALOR: R$ 2.444,00 (dois mil quatrocentos
e quarenta e quatro reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
08/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11122
PROCESSO: 00060-00467474/2024-08 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
MOLNLYCKE HEALTH CARE VENDA DE PRODUTOS MEDICOS LT, CNPJ Nº
12.600.168/0001-17. OBJETO: AQUISIÇÃO DE CURATIVO ABSORVENTE AUTO
ADESIVO DE SILICONE SUAVE 15 CM x 20 CM, ESTÉRIL - EPIDERMOLISE
BOLHOSA, conforme Ata de Registro de Preço nº 130/2023G – SES/DF e Pedido de
Aquisição de Material nº 5-24/PAM005526 e Autorização de Fornecimento de Material nº
5-24/AFM005155. VALOR: R$ 139.605,00 (cento e trinta e nove mil seiscentos e cinco
reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 08/10/2024. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11124
PROCESSO: 00060-00440516/2024-55 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
CRISTALIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ Nº
44.734.671/0022-86. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PROMETAZINA (CLORIDRATO)
COMPRIMIDO 25 MG, conforme Ata de Registro de Preço nº 90147/2024C – SES/DF e
Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005116 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM004757. VALOR: R$ 57.800,00 (cinquenta e sete mil e oitocentos
reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 08/10/2024. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11126
PROCESSO: 00060-00461221/2024-12 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
PRIME MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ Nº 12.082.502/0001-98.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GEL DE FLUORETO DE SÓDIO 2% TIXOTRÓPICO,
NEUTRO, conforme Ata de Registro de Preço nº 90054/2024D – SES/DF e Pedido de

Aquisição de Material nº 5-24/PAM005463 e Autorização de Fornecimento de Material nº
5-24/AFM005095. VALOR: R$ 1.100,90 (um mil e cem reais e noventa centavos), PRAZO
DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 08/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11128
PROCESSO: 00060-00470557/2024-76 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
POLYSUTURE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ Nº 03.812.429/0001-71.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FIO DE SUTURA DE SEDA TRANCADA 6-0, 45CM, COM
02 AGULHAS DE 0,65CM PONTA ESPATULAR CORPO CORTANTE 3/8 CIRCULO,
conforme Ata de Registro de Preço nº 90015/2024C – SES/DF e Pedido de Aquisição de
Material nº 5-24/PAM005581 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005208. VALOR: R$ 1.704,36 (um mil setecentos e quatro reais e trinta e seis
centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11129
PROCESSO: 00060-00470473/2024-32 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa BELBI
COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO COMERCIAL, CNPJ Nº
27.901.764/0001-04. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FIO DE SUTURA DE POLIPROPILENO
MONOFILAMENTAR 4-0, 75CM, COM 01 AGULHA DE 2,5 A 2,6CM, 1/2 CIRCULO
CILINDRICA., conforme Ata de Registro de Preço nº 90165/2024A – SES/DF e Pedido de
Aquisição de Material nº 5-24/PAM005574 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005201. VALOR: R$ 1.089,60 (um mil oitenta e nove reais e sessenta centavos),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11130
PROCESSO: 00060-00470433/2024-91 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa BELBI
COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO COMERCIAL, CNPJ Nº
27.901.764/0001-04. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FIO DE SUTURA DE POLIPROPILENO
MONOFILAMENTAR 3-0, 75CM, COM 01 AGULHA DE 2,0 A 2,6CM, 1/2 CIRCULO
CILINDRICA., conforme Ata de Registro de Preço nº 90165/2024A – SES/DF e Pedido de
Aquisição de Material nº 5-24/PAM005572 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005199. VALOR: R$ 3.753,60 (três mil setecentos e cinquenta e três reais e sessenta
centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11131
PROCESSO: 00060-00470382/2024-05 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa BELBI
COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO COMERCIAL, CNPJ Nº
27.901.764/0001-04. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FIO DE SUTURA DE POLIPROPILENO
MONOFILAMENTAR 2-0, 75CM, COM 01 AGULHA DE 2,5 A 2,6CM, 1/2 CIRCULO
CILINDRICA, conforme Ata de Registro de Preço nº 90165/2024A – SES/DF e Pedido de
Aquisição de Material nº 5-24/PAM005570 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005196. VALOR: R$ 762,72 (setecentos e sessenta e dois reais e setenta e dois
centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11132
PROCESSO: 00060-00470337/2024-42 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa BELBI
COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO COMERCIAL, CNPJ Nº 27.901.764/0001-
04. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FIO DE SUTURA DE POLIPROPILENO
MONOFILAMENTAR 5-0, 70CM, COM 02 AGULHAS DE 1,5 A 1,7CM, PONTA
CILINDRICA, 1/2 CIRCULO, conforme Ata de Registro de Preço nº 90165/2024A – SES/DF e
Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005569 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM005195. VALOR: R$ 1.963,44 (um mil novecentos e sessenta e três reais
e quarenta e quatro centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
09/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11133
PROCESSO: 00060-00469944/2024-60 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
UNIQUE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ Nº 23.864.942/0001-
13. OBJETO: AQUISIÇÃO DE HIDROXICLOROQUINA COMPRIMIDO 400MG,
conforme Ata de Registro de Preço nº 90017/2024F – SES/DF e Pedido de Aquisição de
Material nº 5-24/PAM005560 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005187. VALOR: R$ 151.022,40 (cento e cinquenta e um mil vinte e dois reais e
quarenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
09/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11134
PROCESSO: 00060-00469757/2024-86 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ELLO DISTRIBUICAO LTDA, CNPJ Nº 14.115.388/0002-61. OBJETO: AQUISIÇÃO
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DE CARVEDILOL COMPRIMIDO 12,5 MG, conforme Ata de Registro de Preço nº
90109/2024B – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM00555 e Autorização
de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005185. VALOR: R$ 809,40 (oitocentos e nove reais
e quarenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
09/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11136
PROCESSO: 00060-00469700/2024-87 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
J.R. COMÉRCIO DE FIOS LTDA, CNPJ Nº 07.370.983/0001-05. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE SISTEMA FECHADO DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL VIA TUBO
OROTRAQUEAL ADULTO 14 FR, ESTÉRIL, conforme Ata de Registro de Preço nº
90065/2024C – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005556 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005183. VALOR: R$ 4.992,72
(quatro mil novecentos e noventa e dois reais e setenta e dois centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11137
PROCESSO: 00060-00469605/2024-83 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa J.R.
COMÉRCIO DE FIOS LTDA, CNPJ Nº 07.370.983/0001-05. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
CÂNULA PARA TRAQUEOSTOMIA, MATERIAL POLIVINIL FLEXÍVEL,
FORMATO PONTA ARREDONDADA, TAMANHO 6, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS BALÃO DE BAIXA PRESSÃO, TIPO ESTÉRIL E DESCARTÁVEL,
conforme Ata de Registro de Preço nº 90012/2024B – SES/DF e Pedido de Aquisição de
Material nº 5-24/PAM005554 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005181. VALOR: R$ 166,06 (cento e sessenta e seis reais e seis centavos),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11138
PROCESSO: 00060-00469447/2024-61 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
CSMED PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA, CNPJ Nº 42.587.791/0001-48.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CÂNULA DE GUEDEL Nº 1 (70 MM), NÃO ESTÉRIL.,
conforme Ata de Registro de Preço nº 90065/2024B – SES/DF e Pedido de Aquisição de
Material nº 5-24/PAM005553 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005180. VALOR: R$ 300,72 (trezentos reais e setenta e dois centavos), PRAZO
DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11139
PROCESSO: 00060-00469447/2024-61 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
CSMED PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA, CNPJ Nº 42.587.791/0001-48.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CÂNULA DE GUEDEL Nº 1 (70 MM), NÃO ESTÉRIL.,
conforme Ata de Registro de Preço nº 90065/2024B – SES/DF e Pedido de Aquisição de
Material nº 5-24/PAM005553 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005180. VALOR: R$ 44,75 (quarenta e quatro reais e setenta e cinco centavos),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11141
PROCESSO: 00060-00469153/2024-30 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
SUPORTE MEDICAL COM E SERV DE EQUIP MED HOSP LTDA, CNPJ Nº
19.486.478/0001-00. OBJETO: AQUISIÇÃO DE SONDA DE FOLEY 2 VIAS LÁTEX Nº
10, conforme Ata de Registro de Preço nº 90055/2024B – SES/DF e Pedido de Aquisição
de Material nº 5-24/PAM005550 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005177. VALOR: R$ 395,20 (trezentos e noventa e cinco reais e vinte centavos),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11142
PROCESSO: 00060-00469153/2024-30 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
SUPORTE MEDICAL COM E SERV DE EQUIP MED HOSP LTDA, CNPJ Nº
19.486.478/0001-00. OBJETO: AQUISIÇÃO DE SONDA DE FOLEY 2 VIAS LÁTEX Nº
10, conforme Ata de Registro de Preço nº 90055/2024B – SES/DF e Pedido de Aquisição
de Material nº 5-24/PAM005550 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005177. VALOR: R$ 74,10 (setenta e quatro reais e dez centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11149
PROCESSO: 00060-00468356/2024-17 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
SUPORTE MEDICAL COM E SERV DE EQUIP MED HOSP LTDA, CNPJ Nº
19.486.478/0001-00. OBJETO: AQUISIÇÃO DE DETERGENTE BIODEGRADAVEL

DESENCROSTANTE P/MAT CIRURGICO, conforme Ata de Registro de Preço nº
282/2023E – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005540 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005172. VALOR: R$
15.507,36 (quinze mil quinhentos e sete reais e trinta e seis centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11150
PROCESSO: 00060-00468356/2024-17 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
SUPORTE MEDICAL COM E SERV DE EQUIP MED HOSP LTDA, CNPJ Nº
19.486.478/0001-00. OBJETO: AQUISIÇÃO DE DETERGENTE BIODEGRADAVEL
DESENCROSTANTE P/MAT CIRURGICO, conforme Ata de Registro de Preço nº
282/2023E – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005540 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005172. VALOR: R$ 4.229,28
(quatro mil duzentos e vinte e nove reais e vinte e oito centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11156
PROCESSO: 00060-00469802/2024-01 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
PAULO CESAR AGOSTINI ORTOPÉDICOS, CNPJ Nº 14.556.855/0001-08. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE ESCOVA PARA LIMPEZA DO CANAL DE BIOPSIA DO
COLONOSCOPIO, conforme Ata de Registro de Preço nº 259/2023A – SES/DF e Pedido
de Aquisição de Material nº 1-24/PAM005559 e Autorização de Fornecimento de Material
nº 1-24/AFM005186. VALOR: R$ 1.312,00 (um mil trezentos e doze reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 09/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11158
PROCESSO: 00060-00468371/2024-57 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
PAULO CESAR AGOSTINI ORTOPÉDICOS, CNPJ Nº 14.556.855/0001-08. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE ESCOVA DE AÇO, conforme Ata de Registro de Preço nº 259/2023A –
SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 1-24/PAM005541 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 1-24/AFM005171. VALOR: R$ 886,20 (oitocentos e oitenta e
seis reais e vinte centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
09/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11160
PROCESSO: 00060-00449156/2024-57 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa ELFA
MEDICAMENTOS S.A., CNPJ Nº 09.053.134/0001-45. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
FORMOTEROL (FUMARATO) + BUDESONIDA PÓ INALANTE OU CÁPSULA COM PÓ
PARA INALAÇÃO (12MCG +400MCG)/DOSE FRASCO COM INALADOR COM 60
DOSES OU TUBO COM 60 DOSES, conforme Ata de Registro de Preço nº 90056/2024B –
SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005269 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM004906. VALOR: R$ 43.998,90 (quarenta e três mil novecentos e noventa e
oito reais e noventa centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
09/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11164
PROCESSO: 00060-00459844/2024-25 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLÓGICOS LTDA. - EPP, CNPJ Nº 71.505.564/0001-24.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REMOVEDOR USO ODONTOLÓGICO, EUCALIPTOL,
LÍQUIDO, conforme Ata de Registro de Preço nº 90001-2024A – SES/DF e Pedido de
Aquisição de Material nº 5-24/PAM005446 e Autorização de Fornecimento de Material nº
5-24/AFM005079. VALOR: R$ 864,64 (oitocentos e sessenta e quatro reais e sessenta e
quatro centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
09/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11169
PROCESSO: 00060-00460280/2024-73 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa WL
PHARMA COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALAR, CNPJ Nº
34.999.637/0001-55. OBJETO: AQUISIÇÃO DE CICLOSPORINA CAPSULA PARA
MICROEMULSAO OU MODIFICADA 100MG, conforme Ata de Registro de Preço nº
90033/2024I – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005457 e Autorização
de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005088. VALOR: R$ 127.125,00 (cento e vinte e sete
mil cento e vinte e cinco reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
09/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11177
PROCESSO: 00060-00426717/2024-40 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA, CNPJ Nº 56.998.701/0033-01.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VALPROATO DE SODIO COMPRIMIDO (EQUIVALENTE
500 MG ACIDO VALPROICO), conforme Ata de Registro de Preço nº
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90032/2024A – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM004925 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM004569. VALOR: R$ 628.057,50
(seiscentos e vinte e oito mil cinquenta e sete reais e cinquenta centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11178
PROCESSO: 00060-00425231/2024-94 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA 2062, CNPJ Nº 73.856.593/0001-66. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE LOSARTANA POTASSICA COMPRIMIDO REVESTIDO 50 MG,
conforme Ata de Registro de Preço nº 90058/2024L – SES/DF e Pedido de Aquisição de
Material nº 5-24/PAM004886 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM004529. VALOR: R$ 431.995,20 (quatrocentos e trinta e um mil novecentos e
noventa e cinco reais e vinte centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do
Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11183
PROCESSO: 00060-00471415/2024-26 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
CONQUISTA DIST DE MED E PROD HOSPITALARES EIRELI, CNPJ Nº
12.418.191/0001-95. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GENTAMICINA SOLUCAO
INJETAVEL 40 MG/ML AMPOLA 2 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº
90133/2024A – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005592 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005219. VALOR: R$ 10.440,00
(dez mil quatrocentos e quarenta reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do
Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11186
PROCESSO: 00060-00470072/2024-82 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa BACE COMERCIO INTERNACIONAL LTDA, CNPJ Nº 47.411.780/0001-
26. OBJETO: AQUISIÇÃO DE CURATIVO COM FILME TRANSPARENTE PARA
CATETER VASCULAR 4 CM x 5 CM (+ ou - 1 cm), ESTÉRIL, conforme Ata de
Registro de Preço nº 088/2023A – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-
24/PAM005563 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005190.
VALOR: R$ 21.384,00 (vinte e um mil trezentos e oitenta e quatro reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11187
PROCESSO: 00060-00470072/2024-82 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa BACE
COMERCIO INTERNACIONAL LTDA, CNPJ Nº 47.411.780/0001-26. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE CURATIVO COM FILME TRANSPARENTE PARA CATETER
VASCULAR 4 CM x 5 CM (+ ou - 1 cm), ESTÉRIL, conforme Ata de Registro de Preço nº
088/2023A – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005563 e Autorização
de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005190. VALOR: R$ 144,00 (cento e quarenta e
quatro reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11188
PROCESSO: 00060-00470004/2024-13 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de sua
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa M MED
COMERCIAL DE MEDIC. E P..P/ SAUDE EIRELI ME., CNPJ Nº 28.387.424/0001-70.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE DRENO CIRÚRGICO DE PENROSE, N° 2 LÁTEX
ATÓXICO, COM PÓ BIOABSSORVÍVEL, SEM GAZE, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL,
conforme Ata de Registro de Preço nº 90008/2024A – SES/DF e Pedido de Aquisição de
Material nº 5-24/PAM005562 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005188. VALOR: R$ 343,68 (trezentos e quarenta e três reais e sessenta e oito
centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 2024NE11188.
Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11189
PROCESSO: 00060-00457454/2024-11 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
INOVAMED HOSPITALAR LTDA, CNPJ Nº 12.889.035/0002-93. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE METOPROLOL (SUCCINATO) COMPRIMIDO REVESTIDO DE
LIBERAÇÃO CONTROLADA 25 MG, conforme Ata de Registro de Preço nº
90109/2024E – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005424 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005060. VALOR: R$ 4.790,37
(quatro mil setecentos e noventa reais e trinta e sete centavos), PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11190
PROCESSO: 00060-00456257/2024-84 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa VIC
PHARMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 2062, CNPJ Nº 39.032.974/0001-92.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE IODOPOVIDONA (IODOPOLIVIDONA) SOLUÇÃO

AQUOSA 10% (TEOR DE IODO 1%) FRASCO 1000 ML, conforme Ata de Registro
de Preço nº 90121/2024C – SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-
24/PAM005410 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005044.
VALOR: R$ 17.914,10 (dezessete mil novecentos e quatorze reais e dez centavos),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11203
PROCESSO: 00060-00469778/2024-00Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
HOLLISTER DO BRASIL LTDA., CNPJ Nº 00.938.703/0001-65. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE BOLSA PARA ESTOMIA ADULTO TRANSPARENTE 1 PEÇA,
NÃO ESTÉRIL, conforme Ata de Registro de Preço nº 235/2023-B e Pedido de
Aquisição de Material nº 5-24/PAM005578 e Autorização de Fornecimento de Material
nº 5-24/AFM005204. VALOR: R$ 11.300,00 (onze mil e trezentos reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11211
PROCESSO: 00060-00473868/2024-97 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
BIOSUL PRODUTOS DIAGNÓSTICOS LTDA, CNPJ Nº 05.905.525/0001-90. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE TUBO PARA COLETA DE SANGUE SISTEMA A VÁCUO
CITRATADO 1 A 2 ML., conforme Ata de Registro de Preço nº 90141/2024B e Pedido de
Aquisição de Material nº 5-24/PAM005638 e Autorização de Fornecimento de Material nº
5-24/AFM005261. VALOR: R$ 7.280,00 (sete mil duzentos e oitenta reais), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11212
PROCESSO: 00060-00473868/2024-97 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
BIOSUL PRODUTOS DIAGNÓSTICOS LTDA, CNPJ Nº 05.905.525/0001-90.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TUBO PARA COLETA DE SANGUE SISTEMA A
VÁCUO CITRATADO 1 A 2 ML., conforme Ata de Registro de Preço nº 90141/2024B
e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005638 e Autorização de Fornecimento
de Material nº 5-24/AFM005261. VALOR: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), PRAZO
DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11214
PROCESSO: 00060-00472563/2024-68 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ Nº
44.734.671/0022-86. OBJETO: AQUISIÇÃO DE FOSFATO DE SODIO MONOBASICO
+ FOSFATO DE SODIO DIBASICO SOLUCAO ENEMA (16 G + 6 G)/100 MLFRASCO
OU BOLSA 125 ML A 133 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº 90.113/2024-D e
Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005620 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM005244. VALOR: R$ 30.160,00 (trinta mil cento e sessenta reais),
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11217
PROCESSO: 00060-00472497/2024-26 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
SUPORTE MEDICAL COMERCIO E SERVICOS DE EQUIPAMENTOS MEDICO,
CNPJ Nº 19.486.478/0001-00. OBJETO: AQUISIÇÃO DE SONDA DE FOLEY 2 VIAS
LÁTEX Nº 08, conforme Ata de Registro de Preço nº 90055/2024-B e Pedido de Aquisição
de Material nº 5-24/PAM005616 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005242. VALOR: R$ 296,40 (duzentos e noventa e seis reais e quarenta centavos) ,
PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11218
PROCESSO: 00060-00472497/2024-26 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
SUPORTE MEDICAL COMERCIO E SERVICOS DE EQUIPAMENTOS MEDICO,
CNPJ Nº 19.486.478/0001-00. OBJETO: AQUISIÇÃO DE SONDA DE FOLEY 2 VIAS
LÁTEX Nº 08, conforme Ata de Registro de Preço nº 90055/2024-B e Pedido de Aquisição
de Material nº 5-24/PAM005616 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-
24/AFM005242. VALOR: R$ 49,40 (quarenta e nove reais e quarenta centavos) , PRAZO
DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11221
PROCESSO: 00060-00472395/2024-19 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
FARMACE INDUSTRIA QUIMICO FARMACEUTICA CEARENSE LTDA, CNPJ Nº
06.628.333/0001-46. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ATROPINA (SULFATO) SOLUCAO
INJETAVEL 0,25 MG/ML AMPOLA 1 ML, conforme Ata de Registro de Preço nº
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90.113/2024-F e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005614 e Autorização de
Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005239. VALOR: R$ 6.408,00 (seis mil
quatrocentos e oito reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
10/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11222
PROCESSO: 00060-00471563/2024-41 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
POLYSUTURE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ Nº 03.812.429/0001-71.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FIO DE SUTURA DE POLIAMIDA MONOFILAMENTAR
6-0, 45CM, COM 1 AGULHA DE 1,3CM, 3/8 CIRCULO CORTANTE., conforme Ata de
Registro de Preço nº 227/2023-G e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005597 e
Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005224. VALOR: R$ 2.080,80
(dois mil oitenta reais e oitenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data
do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11227
PROCESSO: 00060-00469579/2024-93 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa COLOPLAST DO BRASIL LTDA, CNPJ Nº 02.794.555/0005-01. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE CINTO ELÁSTICO ADULTO, NÃO ESTÉRIL E OUTROS- OPME,
conforme Ata de Registro de Preço nº 235/2023-A e Pedido de Aquisição de Material
nº 5-24/PAM005566 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005197.
VALOR: R$ 15.067,00 (quinze mil sessenta e sete reais), PRAZO DE ENTREGA:
100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA
MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11228
PROCESSO: 00060-00469579/2024-93 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa COLOPLAST DO BRASIL LTDA, CNPJ Nº 02.794.555/0005-01. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE CINTO ELÁSTICO ADULTO, NÃO ESTÉRIL E OUTROS- OPME,
conforme Ata de Registro de Preço nº 235/2023-A e Pedido de Aquisição de Material
nº 5-24/PAM005566 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005197.
VALOR: R$ 253.050,00 (duzentos e cinquenta e três mil cinquenta reais) , PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF:
GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11239
PROCESSO: 00060-00477021/2024-81 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
HTS - TECNOLOGIA DE SAUDE LTDA., CNPJ Nº 66.437.831/0001-33. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE ÓRTESES, PRÓTESES E MATERIAIS ESPECIAIS - OPME, SONDA
DE TROCA PARA GASTROSTOMIA PERCUTÂNEA EM SILICONE COM CALIBRE
ESPECÍFICO DE 24 FR., conforme Ata de Registro de Preço nº 299/2023B – SES/DF e
Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005693 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM005313. VALOR: R$ 9.248,00 (nove mil duzentos e quarenta e oito
reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 11/10/2024. Pela
SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11240
PROCESSO: 00060-00476496/2024-51 Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
SULMEDIC COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ Nº 09.944.371/0003-68.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SILDENAFILA (CITRATO) COMPRIMIDO REVESTIDO
20 MG, conforme Ata de Registro de Preço nº 90040/2024G – SES/DF e Pedido de
Aquisição de Material nº 5-24/PAM005681 e Autorização de Fornecimento de Material nº
5-24/AFM005301. VALOR: R$ 16.156,80 (dezesseis mil cento e cinquenta e seis reais e
oitenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho:
11/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11204
PROCESSO: 00060-00469778/2024-00Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a
empresa HOLLISTER DO BRASIL LTDA., CNPJ Nº 00.938.703/0001-65. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE BOLSA PARA ESTOMIA ADULTO TRANSPARENTE 1 PEÇA,
NÃO ESTÉRIL, conforme Ata de Registro de Preço nº 235/2023-B e Pedido de
Aquisição de Material nº 5-24/PAM005578 e Autorização de Fornecimento de
Material nº 5-24/AFM005204. VALOR: R$ 20.340,00 (vinte mil trezentos e quarenta
reais) , PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024.
Pela SES/DF: GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE11205
PROCESSO: 00060-00471942/2024-31Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
SUPPORT PRODUTOS NUTRICIONAIS LTDA, CNPJ Nº 01.107.391/0012-63.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FÓRMULA DIETOTERÁPICA PARA PORTADORES DE
LEUCINOSE (DOENÇA DO XAROPE DE BORDO NA URINA), conforme Ata de
Registro de Preço nº 263/2023-D e Pedido de Aquisição de Material nº 5-24/PAM005609

e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-24/AFM005236. VALOR: R$ 19.864,40
(dezenove mil oitocentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos), PRAZO DE
ENTREGA: 100% em 30 dias. Data do Empenho: 10/10/2024. Pela SES/DF: GLAUCIA
MARIA MENEZES DA SILVEIRA.

SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES
DIRETORIA DE AQUISIÇÕES

CENTRAL DE COMPRAS
 
AVISO DE ABERTURAPREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90223/2024 - UASG 926119
Objeto: Aquisição de insumo(s) à saúde pertencente(s) ao(s) Grupo 22.30.02 (Higiene
Pessoal), nos termos da tabela abaixo, conforme especificações e quantitativos constantes
no Anexo I do Edital. Processo SEI nº: 00060-00217783/2024-21. Total de 07
itens(Ampla Concorrência e Cota Reservada ME/EPP). Valor Estimado Anual: R$
205.972,25. Cadastro das Propostas: a partir de 14/10/2024. Abertura das Propostas:
24/10/2024 às 9h30min, horário de Brasília, no site www.comprasnet.gov.br. O Edital
encontra-se disponibilizado, sem ônus, no site, ou, com ônus, no endereço: SRTVN,
Quadra 701, Conjunto C, Edifício PO 700, 2º andar, sala: Central de
Compras/DAQ/SUCOMP, CEP: 70.723-040 - Brasília/DF.

HELBERTH GONÇALVES MACAU
Pregoeiro

CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE
21ª COMISSÃO DE PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

 
EDITAL DE CITAÇÃO

A Presidente da 21ª Comissão de Processo Disciplinar, sediada no endereço SRTVN
Quadra 701 Conjunto C, S/N, 2º andar, Ed. PO700, CEP: 70723-040, Asa Norte,
Brasília/DF, telefone (61) 3449-4293, e-mail: 21cpd@saude.df.gov.br, designada por
meio da Portaria de Recondução nº 459, de 18 de novembro de 2021, do Controlador
Setorial da Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, publicada no
DODF nº 217, de 22 de novembro de 2021, RESOLVE, na forma do artigo 238,
parágrafos 3º e 4º da Lei Complementar nº 840/2011, CITAR, pelo presente EDITAL,
a servidora KATIA MARIA NUNES DE ARAUJO, matrículas 0159303-X e 0137892-
9, para comparecer perante esta comissão, no endereço acima descrito, com a
finalidade de tomar conhecimento da instauração do PAD 302/2020 - Processo 00060-
00009688/2019-98, bem como acompanhar o feito na condição de acusada e prestar o
respectivo interrogatório, por possível irregularidade administrativa. Fica ainda ciente
de que, convocada pelo presente EDITAL, no prazo de 15 (quinze) dias a partir desta
publicação, se não comparecer, os trabalhos da comissão seguirão sem a sua presença.

LORANY FERREIRA DE GODOY
Presidente

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA
 

RESULTADO DE JULGAMENTO E HOMOLOGAÇÃO
INEXIGIBILIDADE Nº 09/2024 - UASG 926334

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA torna pública a
homologação da Inexigibilidade de Licitação nº 09/2024 conduzida nos termos do Art.
74, inciso III, "f", da Lei Federal nº 14.133/2021. O objeto desta compra direta é a
contratação de prestação de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual, para inscrição de 11 (onze) servidores da instituição no
Congresso Brasileiro de Hematologia, Hemoterapia e Terapia Celular 2024. Processo
00063-00001695/2024-24. Itens 01 a 03: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
HEMATOLOGIA, HEMOTERAPIA E TERAPIA CELULAR (ABHH), CNPJ nº
11.422.382/0001-68, valor total de R$ 8.145,00 (oito mil cento e quarenta e cinco
reais). Maiores informações podem ser obtidas, sem ônus, no sítio: www.fhb.df.gov.br,
ou no endereço: Setor Médico Hospitalar Norte-SMHN, Quadra 03, Conjunto A, Bloco
03, Asa Norte – CEP 70710- 908 – Brasília/DF.

OSNEI OKUMOTO

INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

 
EDITAIS DE PROCESSOS SELETIVOS

O INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
– IGESDF comunica aos interessados sobre a publicação do Edital do Processo
Seletivo a seguir:
- Médico Infectologista - Edital Nº 142/2024
- Médico Cardiologista - UTI Coronariana - Edital Nº 143/2024
- Médico Otorrinolaringologista - Edital Nº 144/2024
- Médico Intensivista Adulto Titulado - Edital Nº 145/2024
A data de inscrição do processo seletivo supracitado será do dia 14/10/2024 até 20/10/2024.
Para se inscrever e tirar dúvidas referentes ao detalhamento das regras, etapas, prazos e
conteúdo programático dos processos seletivos, acesse: https://processoseletivo.igesdf.org.br/

Brasília/DF, 14 de outubro de 2024
JURACY CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR

Diretor-Presidente
 

PÁGINA 100 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 197, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE EXECUÇÃO DE OBRAS Nº 59/2022

Processo nº: 00080-00005539/2020-19 - Partes: SEE/DF X GCE S/A. Objeto: Prorrogar o
prazo de execução do Contrato de Execução de Obras nº 59/2022, por mais 120 dias corridos,
com fundamento no Inciso II do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993. O prazo de
execução fica prorrogado de 09/10/2024 até 05/02/2025. Permanecem inalteradas as demais
cláusulas do Contrato. Assinatura: 07/10/2024. Assinantes: Pela SEE/DF: HÉLVIA
MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA. Pela GCE S/A.: PAULO MAIA KOSHIBA.

EXTRATO DO CONVÊNIO DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO Nº 06/2024
Processo nº: 00080-00206216/2024-74 - Partes: SEE/DF X UNIÃO MARINGAENSE DE
ENSINO LTDA. (UME), MANTENEDORA DO CENTRO UNIVERSITÁRIO CIDADE
VERDE (UniCV). Objeto: a) A realização de Estágio Curricular Obrigatório
Supervisionado, sem remuneração, nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal ou nas unidades administrativas da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal (SEE/DF), para acadêmicos regularmente matriculados nos cursos de
Licenciatura, na modalidade à distância, em Educação Física, Pedagogia, Educação
Especial, Artes Visuais, Letras, Matemática, Geografia, História, Sociologia e Filosofia; b)
A concessão de bolsa de estudo aos profissionais da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal (SEE/DF) em cursos de Licenciatura, Bacharelado, Tecnólogo,
Especialização e Mestrado, na União Maringaense de Ensino Ltda. (UME), mantenedora do
Centro Universitário Cidade Verde (UniCV); c) O desenvolvimento de ações de recíproco
apoio técnico. Vigência: 5 anos, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado, por
meio de termo aditivo, cumpridas as exigências legais. Assinatura: 07/10/2024. Assinantes:
Pela SEE/DF: HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA. Pela UNIÃO
MARINGAENSE DE ENSINO LTDA. (UME), MANTENEDORA DO CENTRO
UNIVERSITÁRIO CIDADE VERDE (UniCV): JOSÉ CARLOS BARBIERI.

EDITAL DE AVISO - CRONOGRAMA
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 42/2022

Processo: 00080-00144047/2023-91.
A COMISSÃO PERMANENTE DE SELEÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO, criada
por força da Portaria nº 980, de 12 de agosto de 2024, publicada no DODF nº 154, de 13 de
agosto de 2024, e suas alterações, para adotar as providências necessárias à execução do
Chamamento Público, para gestão dos Centros de Educação da Primeira Infância (Cepis)
para a oferta e o atendimento de Educação Infantil, gratuita, a crianças de 4 (quatro) meses
completos ou a completar até 31 de março do ano do ingresso a 3 (três) anos completos ou a
completar até 31 de março do ano do ingresso, (creche) e, em caráter excepcional, de
acordo com a oportunidade e a conveniência da Administração Pública, crianças de 4
(quatro) anos completos ou a completar até 31 de março do ano do ingresso e crianças de 5
(cinco) anos completos ou a completar até 31 de março do ano do ingresso (pré-escola), na
primeira etapa da Educação Básica, em período de 10 (dez) horas diárias, no período de até
60 (sessenta) meses, que poderão ser prorrogados, de acordo com a conveniência da
Administração Pública, e nos termos da Lei nº 13.019, de 2014, e do Decreto Distrital nº
37.843, de 2016, comunica à Organização da Sociedade Civil Lar das Crianças Luiz
Hermani o cronograma para participação no Edital de Cepi:

ANEXO V - CRONOGRAMA DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 42/2022
LAR DAS CRIANÇAS LUIZ HERMANI

ATIVIDADE PRAZO PERÍODO

Publicação ---- 18/08/2022

Análise da Proposta do Plano de Trabalho/Classificação 5 dias úteis 14 a 18/10/2024

Divulgação do resultado provisório de classificação das
propostas

1 dia 21/10/2024

Fase recursal quanto ao resultado provisório de
classificação das propostas

5 dias úteis 21 a 25/10/2024

Análise dos recursos 3 dias úteis 29 a 31/10/2024

Divulgação do julgamento dos recursos e do resultado
definitivo da classificação das propostas

1 dia 1º/11/2024

Entrega da documentação de habilitação 5 dias 4 a 8/11/2024

Análise da Documentação/Habilitação 8 dias úteis 11 a 21/11/2024

Regularização de documentação conforme § 3º do artigo 18
do Decreto nº 37.843/2016

5 dias 22 a 28/11/2024

Divulgação do resultado provisório de habilitação 1 dia 29/11/2024

Fase recursal quanto ao resultado provisório de habilitação 5 dias úteis 2 a 6/12/2024

Análise do recurso 2 dias 9 a 10/12/2024

Divulgação do julgamento dos recursos e do resultado
definitivo de habilitação.

Homologação do resultado final da seleção.
1 dia 11/12/2024

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA
Secretária de Estado

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
UNIDADE DE GESTÃO E ACOMPANHAMENTO

DAS LICITAÇÕES E AJUSTES
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO

 
AVISO DE SUSPENSÃO SINE DIE

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90003/2024 (UASG 450432)
A Comissão Permanente de Contratação - CPC vem comunicar a SUSPENSÃO SINE DIE
da Concorrência Nº 90003/2024, que tem como objeto a execução da obra de urbanização
do CENTRO DE ENSINO MÉDIO - CEM, a ser localizado na Quadra 04, AE 02 – Vila
Estrutural/DF, para adequação nas Planilhas Orçamentárias, Projeto Básico e Edital,
consoante as informações constantes do Despacho - SEE/SIAE (id. 153449174). Processo
nº 00080-00067947/2023-15.

Comissão Permanente de Contratação

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 40/2024

PROCESSO SEI Nº 00054-00135967/2024-06 – PARTES: DF/PMDF x V-SEG
COMÉRCIO DE PRODUTOS MILITARES LTDA. Objeto: O Contrato tem por objeto a
aquisição de 110 (cento e dez ) unidades de Escudos de proteção antitumulto, referente ao
item 4, altamente resistente e com alta absorção de impactos, confeccionado com uma
chapa de material policarbonato ou similar superior, transparente de 3mm de espessura e
uma chapa de material, sendo de policarbonato ou similar superior, de 2mm de espessura,
em conformidade com as especificações e condições constantes do Termo de Referência de
que trata o Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico Internacional SRP Nº 26/2023 (Doc.
SEI nº 129861325), da Ata e Registro de Preços nº 31/2024 (Doc. SEI nº 147537572).
VALOR: R$ 108.790,00 (cento e oito mil setecentos e noventa reais), procedentes do
Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício. NOTA DE EMPENHO:
2024NE000337 de 25/09/2024. FONTE DE RECURSO: 0100000000. UG/UO: 170393.
PTRES: 89306. NATUREZA DA DESPESA: 44.90.5. ASSINATURA: 10/10/2024.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Chefe do Departamento de
Logística e Finanças, permitida a sua prorrogação na forma do art. 57, II, da Lei Federal n
8.666/1993. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: HERBERT DE ALMEIDA
JARDIM, Chefe do Departamento de Logística e Finanças - DLF. Pela Contratada:
EDVANIA DIAS MENDONÇA, na qualidade de Proprietário.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE000325
PROCESSO SEI Nº 00054-00125098/2024-01 – Nota de Empenho Ordinário nº
2024NE000325, emitida em 19/09/2024, UG: 170393, PTRES: 89306, Fonte de Recurso:
100000000, Natureza da Despesa: 33.90.30. Contratada: DINÂMICA DISTRIBUIDORA E
COMERCIO VAREJISTA DE ELETRODOMESTICOS EIRELI. CNPJ: 37.544.176/0001-
14, no valor de R$ 25,23. OBJETO: Aquisição de 02(duas), CHAVE DE FENDA,
Descrição: em aço cromo vanádio, ponta philips, medindo 1/4 x 4 polegadas. - Unidade:
unidade; 01(uma), Chave de fenda, Descrição: Em aço cromo vanádio, ponta chata,
medindo 1/4 x 6 polegadas. - Unidade: Unidade; 01(uma), Chave de fenda, Descrição: Em
aço cromo vanádio, ponta chata, medindo 3/16 x 4 polegadas. - Unidade: Unidade;
01(uma), Chave de fenda, Descrição: Em aço cromo vanádio, ponta philips, medindo 3/16 x
4 polegadas. - Unidade: Unidade e 02(duas), Chave de fenda, Descrição: em aço cromo
vanádio, ponta philips, medindo 3/16 x 6 polegadas. - unidade: unidade. Prazo de Entrega
15 (dias) a partir do recebimento da NE. Fundamento Legal: Pregão Eletrônico n
90012/2024 - COLIC/SCG/SEGEA-SEEC-DF e Ata de Registro de Preços n° 81/2024.
SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: SIMONEY ALVES SOARES, Ordenador
de despesa, Substituto.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE000326
PROCESSO SEI Nº 00054-00125098/2024-01 – Nota de Empenho Ordinário nº 2024NE000326,
emitida em 20/09/2024, UG: 170393, PTRES: 89306, Fonte de Recurso: 100000000, Natureza da
Despesa: 33.90.30. Contratada: LAVARE SOLUCOES EM COMERCIO E SERVICOS LTDA.
CNPJ: 29.207.391/0001-00, no valor de R$ 8,18. OBJETO: Aquisição de 01(uma), Chave de
fenda, Descrição: em aço cromo vanádio, ponta chata, medindo 3/8 x 8 polegadas. - Unidade:
Unidade. Prazo de Entrega 15 (dias) a partir do recebimento da NE. Fundamento Legal: Pregão
Eletrônico n° 90012/2024 - COLIC/SCG/SEGEA-SEEC-DF e Ata de Registro de Preços n
85/2024. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: SIMONEY ALVES SOARES,
Ordenador de despesa, Substituto.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE000332
PROCESSO SEI Nº 00054-00125098/2024-01 – Nota de Empenho Ordinário nº
2024NE000332, emitida em 24/09/2024, UG: 170393, PTRES: 89306, Fonte de Recurso:
100000000, Natureza da Despesa: 33.90.30. Contratada: JUMES ELETRO LTDA. CNPJ:
19.225.144/0001-74, no valor de R$ 4,00. OBJETO: Aquisição de 01(uma), Chave de
fenda, Descrição: em aço cromo vanádio, ponta philips, medindo 1/4 x 6 polegadas. -
Unidade: unidade. Prazo de Entrega 15 (dias) a partir do recebimento da NE. Fundamento
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Legal: Pregão Eletrônico n 90012/2024 - COLIC/SCG/SEGEA-SEEC-DF e Ata de
Registro de Preços n 87/2024. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: SIMONEY
ALVES SOARES, Ordenador de despesa, Substituto.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE000333
PROCESSO SEI Nº 00054-00125098/2024-01 – Nota de Empenho Ordinário nº
2024NE000333, emitida em 24/09/2024, UG: 170393, PTRES: 89306, Fonte de Recurso:
100000000, Natureza da Despesa: 33.90.30. Contratada: LICITARN COM VAREJISTA DE
MAT DE CONSTRUÇÃO EIRELI. CNPJ: 31.742.923/0001-42, no valor de R$ 23,18.
OBJETO: Aquisição de 02(duas), Talhadeira, Descrição: em aço forjado, tipo chata, medindo
3/4 polegadas x 30cm. - Unidade: unidade. Prazo de Entrega 15 (dias) a partir do recebimento da
NE. Fundamento Legal: Pregão Eletrônico n 90012/2024 - COLIC/SCG/SEGEA-SEEC-DF e
Ata de Registro de Preços n 88/2024. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL:
SIMONEY ALVES SOARES, Ordenador de despesa, Substituto.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2024NE000335
PROCESSO SEI Nº 00054-00125098/2024-01 – Nota de Empenho Ordinário nº
2024NE000335, emitida em 24/09/2024, UG: 170393, PTRES: 89306, Fonte de Recurso:
100000000, Natureza da Despesa: 33.90.30. Contratada: GRUPO REDILUX
SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA. CNPJ: 39.251.946/0001-66, no valor de R$
190,00. OBJETO: Aquisição de 01(um), Kit de ferramentas, Descrição: kit de
ferramentas manuais composto por 168 peças, acondicionado em maleta para transporte,
Características Adicionais: demais especificações conforme Termo de Referência. -
Unidade: kit. Prazo de Entrega 15 (dias) a partir do recebimento da NE. Fundamento
Legal: Pregão Eletrônico n 90012/2024 - COLIC/SCG/SEGEA-SEEC-DF e Ata de
Registro de Preços n 98/2024. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: SIMONEY
ALVES SOARES, Ordenador de despesa, Substituto.

DEPARTAMENTO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA AO PESSOAL
 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO N° 06/2022,
TERMO PADRÃO N° 14/2002. PROCESSO N° 054.002.962/2016. EDITAL N° 03/2017

O Distrito Federal, por meio da Polícia Militar do Distrito Federal, representado pelo
CORONEL QOPM WALDECI RAMALHO, na qualidade de Chefe do Departamento de
Saúde e Assistência ao Pessoal da PMDF, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Finanças, e Contábil do Distrito Federal, daqui em
diante denominado CONTRATANTE e a empresa CLÍNICA BRASÍLIA DE
RADIOLOGIA LTDA - EPP (Nome Fantasia: CLÍNICA BRASÍLIA), CNPJ:
04.619.042/0001-66, localizada no endereço: QNM 17, Conjunto H, Lote 14, e Conjunto
G, Lote 11 e 13, Ceilândia Sul-DF, telefones: (61) 3373-3131 / 3373-6161, e-mail:
clinicabrasiliaadm@gmail.com, representada por ELOY ANDERSON MENDES, R.G.
17***96 DGPC-GO, CPF nº 438.***.***-20, na qualidade de Representante Legal,
doravante denominada CONTRATADA, resolvem aditar o Termo de Credenciamento n°
06/2022, celebrado em 21 de março de 2022, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal n° 056 de 23 de março 2022, objetivando a prorrogação do prazo de vigência do
contrato por mais 2 (dois) meses, iniciando-se em 31 de outubro de 2024 e encerrando-se
em 31 de dezembro de 2024, com base na Cláusula 10.2 do Termo de Credenciamento,
bem como no inciso II, art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, com a ressalva de que a
qualquer tempo a Administração poderá rescindir o contrato, caso o objeto da presente
contratação pública que é oriunda de contratação direta por credenciamento seja
regularmente licitado pelo Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal da Policia
Militar do Distrito Federal ou seja lançado novo edital de credenciamento, bastando, para
tanto, manifestação escrita com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do contrato.

WALDECI RAMALHO

QUINTO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS Nº 21/2021 - DSAP/PMDF, NOS TERMOS DO PADRÃO

Nº 04/2002 COM ALTERAÇÕES, PROCESSO Nº 0054-000333/2015
O Distrito Federal, por meio da Polícia Militar do Distrito Federal, representado pelo
CORONEL QOPM WALDECI RAMALHO, na qualidade de Chefe do Departamento de
Saúde e Assistência ao Pessoal da PMDF, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Finanças, e Contábil do Distrito Federal, denominado
CONTRATANTE, resolve: APOSTILAR o contrato n° 21/2021, celebrado em 02 de
setembro de 2021, publicado no DODF de 08 de setembro de 2021 com a empresa
LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., CNPJ n° 00.482.840/0001-38, IE:
254.022.456, doravante denominada CONTRATADA, com sede na Rua Antônio Mariano
de Souza, nº 775 - Bairro Ipiranga - São José/SC, CEP: 88.111-510, (48) 3733-3101,
representada por WILLIAN LOPES DE AGUIAR, RG nº 3.***.588 SSP/SC, CPF nº
028.***.***-57, na qualidade de Representante Legal, objetivando a Retificação do
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO (DOC. SEI. nº 86658972), TERCEIRO
TERMO DE APOSTILAMENTO (DOC. SEI. nº 98755520), e SEGUNDO TERMO
ADITIVO (DOC. SEI. nº 121098554): Onde se Lê: "AUXILIAR DE LABORATÓRIO E
SIMILARES"; Leia-se: "AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL (ASB)"; Onde se Lê:
"TÉCNICO EM LABORATÓRIO E SIMILARES"; Leia-se: "TÉCNICO EM SAÚDE
BUCAL (TSB)". O presente Termo de Apostilamento também tem como objetivo a
Retificação do QUARTO TERMO DE APOSTILAMENTO (DOC. SEI. nº 149471958):
Onde se Lê: "2.1. O presente Termo de Apostilamento tem como objetivo a repactuação dos
valores referentes ao Contrato de Prestação de Serviço nº 21/2021 (69260290) devido

a Convenção Coletiva de Trabalho - CCT/2024 (139116658), validade retroativa cláusula
terceira, conforme preceitua o art. 65, §8°, da Lei 8666/93, repactuação dos valores dos
insumos (uniformes e EPI) considerando a data da proposta 08/04/2021, com seus
fundamentos constantes do Processo nº 00054-00029004/2024-66."; Leia-se: "2.1. O
presente Termo de Apostilamento tem como objetivo a repactuação dos valores referentes
ao Contrato de Prestação de Serviço nº 21/2021 (69260290) devido a Convenção Coletiva
de Trabalho - CCT/2023/2024 (135937816), validade retroativa cláusula terceira,
conforme preceitua o art. 65, §8°, da Lei 8666/93, repactuação dos valores dos insumos
(uniformes e EPI) na importância R$ 180.876,62 (cento e oitenta mil oitocentos e setenta e
seis reais e sessenta e dois centavos), considerando a data da proposta 08/04/2021, com
seus fundamentos constantes do Processo nº 00054-00029004/2024-66.". Onde se Lê:
"3.1. Da repactuação da CCT/2024 (139116658), conforme memória de cálculo
(148900866), constante do processo 00054-00029004/2024-66", Leia-se: "3.1. Da
repactuação da CCT/2023/2024 (135937816), conforme memória de cálculo (148900866),
constante do processo 00054-00029004/2024-66". Onde se Lê: "3.2. A empresa
LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA, CNPJ n° 00.482.840/0001-38, terá
que emitir Nota Fiscal no valor de até R$ 180.806,26 (cento e oitenta mil oitocentos e seis
reais e vinte e seis centavos), a partir de setembro de 2024, referente à agosto de 2024 e
assim sucessivamente", Leia-se: "3.2. A empresa LIDERANÇA LIMPEZA E
CONSERVAÇÃO LTDA, CNPJ n° 00.482.840/0001-38, terá que emitir Nota Fiscal no
valor de até R$ 180.806,26 (cento e oitenta mil oitocentos e seis reais e vinte e seis
centavos), a partir de novembro de 2024, referente à outubro de 2024 e assim
sucessivamente". Onde se Lê: "3.3. A executora do contrato deverá verificar se será
necessário solicitar o reforço do empenho para fazer frente as despesas dos meses de
setembro à dezembro de 2022", Leia-se: "3.3. O executor do contrato deverá verificar se
será necessário solicitar o reforço do empenho para fazer frente as despesas dos meses de
novembro a dezembro de 2024". Onde se Lê: "6.1.1. Emitir Nota Fiscal no valor de até R$
180.806,26 (cento e oitenta mil oitocentos e seis reais e vinte e seis centavos), a partir de
setembro de 2024, referente à agosto de 2024 e assim sucessivamente", Leia-se: "6.1.1.
Emitir Nota Fiscal no valor de até R$ 180.806,26 (cento e oitenta mil oitocentos e seis
reais e vinte e seis centavos), a partir de novembro de 2024, referente à outubro de 2024 e
assim sucessivamente". Onde se Lê: "6.1.2. Emitir Nota Fiscal única referente à diferença
na repactuação do ano de 2024, de janeiro à julho de 2024, até o valor total de R$
217.209,24 (Duzentos e dezessete mil, duzentos e nove reais e vinte e quatro centavos), a
fim de receber diferença no valor de pagamento, após análise de planilha de diferença de
pagamento mensal apresentado à executora", Leia-se: "6.1.2. Emitir Nota Fiscal única
referente à diferença na repactuação do ano de 2023 e 2024, de 14 de dezembro de 2023 à
agosto de 2024, no valor total de R$ 173.164,03 (cento e setenta e três mil cento e sessenta
e quatro Reais e três centavos), sendo R$ 10.257,10 (dez mil duzentos e cinquenta e sete
Reais e dez centavos) referente aos 17 dias de 2023 e R$ 162.906,93 (cento e sessenta e
dois mil novecentos e seis Reais e noventa e três centavos) referente a janeiro a setembro
de 2024, após análise de planilha de diferença de pagamento mensal apresentado ao
executor". A empresa LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA, CNPJ n°
00.482.840/0001-38, terá que emitir Nota Fiscal no valor de até R$ 180.806,26 (cento e
oitenta mil oitocentos e seis reais e vinte e seis centavos), a partir de setembro de 2024,
referente à dezembro de 2023 e assim sucessivamente. O executor do contrato deverá
verificar se será necessário solicitar o reforço do empenho para fazer frente as despesas
dos meses de dezembro de 2023 até o fim da vigência do termo. O executor deverá
verificar se o valor da garantia atual atende ao estabelecido em contrato observando o novo
valor global do contrato. O presente Termo de Apostilamento entra em vigor a partir da
data de sua assinatura. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se
refere o presente Termo de Apostilamento.

WALDECI RAMALHO
Chefe do DSAP

QUARTO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 10/2021,
TERMO PADRÃO Nº14/2002. PROCESSO Nº 054.002.962/2016. EDITAL Nº03/2017

O Distrito Federal, por meio da Polícia Militar do Distrito Federal, representado pelo
CORONEL QOPM WALDECI RAMALHO, na qualidade de Chefe do Departamento de
Saúde e Assistência ao Pessoal da PMDF, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Finanças, e Contábil do Distrito Federal, daqui em diante
denominado CONTRATANTE e a empresa RADIOGRAPH CLINICA DE IMAGEM LTDA
(Nome Fantasia: RADIOGRAPH), CNPJ: 00.243.530/0001-60, localizada no endereço: QNA
16, Lote 03 e QNA 02, Lote 13, Comercial Norte, Taguatinga Norte-DF, telefones: (61) 3351-
0719 / 3563-6854, representada por THALES QUEIROZ SOUZA, R.G. 3.***.*95 SSP-DF,
CPF nº 059.******-29, na qualidade de Representante Legal, doravante denominada
CONTRATADA, resolvem aditar o Termo de Credenciamento nº 10/2021, celebrado em 04
de novembro de 2021, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 209 de 09 de
novembro de 2021, objetivando a prorrogação do prazo de vigência do contrato por mais 02
(dois) meses, iniciando-se em 31 de outubro de 2024 e encerrando-se em 31 de dezembro de
2024, com base na Cláusula 10.2 do Termo de Credenciamento, bem como no inciso II, art. 57
da Lei Federal nº 8.666/1993 e art. 132, §3º, do Código Civil de 2002 e segundo Art. 6º do
decreto N° 44.613, de 12 de junho de 2023, com a ressalva de que a qualquer tempo a
Administração poderá rescindir o contrato, caso o objeto da presente contratação pública que é
oriunda de contratação direta por credenciamento seja regularmente licitado pelo
Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal da Policia Militar do Distrito Federal ou seja
lançado novo edital de credenciamento, bastando, para tanto, manifestação escrita com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do
contrato. WALDECI RAMALHO, Chefe.
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TERMO ADITIVO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 27/2022, TERMO
PADRÃO Nº 14/2002. PROCESSO Nº 054.002.313/2016. EDITAL Nº 02/2017

O Distrito Federal, por meio da Polícia Militar do Distrito Federal, representado pelo
CORONEL QOPM WALDECI RAMALHO, na qualidade de Chefe do Departamento de
Saúde e Assistência ao Pessoal da PMDF, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Finanças, e Contábil do Distrito Federal, daqui em
diante denominado CONTRATANTE e a empresa MATRIZ DAVITA BRASIL
PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS DE NEFROLOGIA LTDA: CNPJ: 23.097.104/0021-05,
Localizada no Endereço: AR 02, TERREO, SUBSOLO LOJA 01, 04, 55, 12, 13, 14, 15 E
16, Sobradinho/DF, telefone: 3952-7900; Filiais: DAVITA CEILÂNDIA SERVIÇOS DE
NEFROLOGIA LTDA: CNPJ: 24.690.055/0001-39, Localizada no Endereço: QUADRA
CNM 1 BLOCO I LT 03 LJ 01, S/N, CEILANDIA CENTRO, CEILÂNDIA/DF; DAVITA
AGUAS CLARAS SERVIÇOS DE NEFROLOGIA LTDA: CNPJ: 24.741.967/0001-92,
Localizada no Endereço: AVENIDA SIBIPIRUNA LT 14 LJ 01 TERREO, S/N, ÁGUAS
CLARAS/DF, Representada por MARIENNE LAGO RODRIGUES DE MELO, R.G.
10*****30 IFP/RJ, CPF nº 082.******-40, na qualidade de Representante Legal, doravante
denominada CONTRATADA, resolvem aditar o Termo de Credenciamento nº 27/2022,
celebrado em 10 de outubro de 2022, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n 195,
de 17 de outubro de 2022, objetivando a prorrogação do prazo de vigência do contrato por
mais 02 (dois) meses e 20 dias, iniciando-se em 11 de outubro de 2024 e encerrando-se em
31 de dezembro de 2024, com base na Cláusula 10.2 do Termo de Credenciamento, bem
como no inciso II, art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993 e art. 132, §3º, do Código Civil de
2002 e segundo Art. 6º do decreto N° 44.613, de 12 de junho de 2023, com a ressalva de
que a qualquer tempo a Administração poderá rescindir o contrato, caso o objeto da
presente contratação pública que é oriunda de contratação direta por credenciamento seja
regularmente licitado pelo Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal da Policia
Militar do Distrito Federal ou seja lançado novo edital de credenciamento, bastando, para
tanto, manifestação escrita com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção
do curso normal da execução do contrato. WALDECI RAMALHO, Chefe.

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
 

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 02/2024
Processo:00053-00116294/2024-13. Partes: TJDFT (00.531.954/0001-20), SSPDF
(00.394.718/0001-00), SEAPE/DF (37.309.919/0001-71), PMDF (08.942.610/0001-
16), CBMDF (08.977.914/0001-19), PCDF (37.115.482/0001-35) e DETRAN-DF
(00.475.855/0001-79). Objeto: Implementação de ações de prevenção e erradicação da
violência doméstica e familiar contra as mulheres no âmbito do PROGRAMA
INSTRUÇÃO LEI MARIA DA PENHA (PLMP). Fundamentação legal: Lei
14.133/2021, Lei N° 11.340, de 07 de agosto de 2006 Lei Maria da Penha) e demais
atos normativos aplicáveis. O presente Termo de Cooperação entra em vigor a partir de
11/06/2024 até 11/06/2029. Data da Assinatura: 11/06/2024. Signatários: Pelo
CBMDF: Cel. QOBM/Comb. SANDRO GOMES SANTOS DA SILVA, na qualidade
de Comandante-Geral do CBMDF; pelo TJDFT: Desembargador WALDIR LEÔNCIO
JÚNIOR, na qualidade de Presidente; pela SSPDF: Sr. SANDRO TORRES AVELAR,
na qualidade de Secretário de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal;
SEAPE/DF: Sr. WENDERSON SOUZA E TELES, na qualidade de Secretário de
Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal; pela PMDF: CEL QOPM
ANA PAULA BARROS HABKA, na qualidade de Comandante-Geral da Polícia
Militar do Distrito Federal; pela PCDF: Sr. JOSÉ WERICK DE CARVALHO, na
qualidade de Diretor Geral da Polícia Civil do Distrito Federal e pelo DETRAN-DF:
Sr. TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO, na qualidade de Diretor-Geral do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal.

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE Nº 16/2020
Partes: DETRAN-DF e a GRÁFICA E EDITORA MOVIMENTO LTDA. Processo: 00055-
00075400/2019-70. Objeto: Prorrogação da vigência contratual por 12 (doze) meses, a contar de
16/10/2024 e alteração contratual com a inclusão da Cláusula 16. DA DISSOLUÇÃO. Data da
assinatura: 09/10/2024. Das partes: TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO, Diretor-
Geral DETRAN/DF e GUSTAVO FARIA DE CARVALHO, Proprietário.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE ADESÃO DE Nº 01/2023
Partes: DETRAN-DF e o SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS -
SERPRO. Processo: 00055-00104252/2022-11. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência
contratual por mais 12 (doze) meses, acréscimo contratual na ordem de 25%, reajuste do
valor contratado perfazendo um valor anual de R$ 779.010,00 (setecentos e setenta e nove
mil dez reais) e alteração contratual com a inclusão da Cláusula 28. DA RESCISÃO. Data
da assinatura: 10/10/2024. Das partes: TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO,
Diretor-Geral DETRAN/DF; DANIEL SILVA ANTONELLI e ORLANDO MOREIRA
BASTOS, Representantes Legais SERPRO.

DIREÇÃO GERAL ADJUNTA
 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE CFC Nº 003/2024
Partes: DETRAN-DF e a credenciada CFC UNITRAN CENTRO DE FORMAÇÃO DE
CONDUTORES LTDA, CNPJ nº 18.563.325/0001-48. Processo: 00055-00074702/2023-
15. Objeto: execução dos serviços de a formação de condutores veículos automotores e

elétricos no Distrito Federal, constituindo-se na realização de atividade exclusiva de curso
teórico-técnico e prática de direção veicular na Categoria AB. Data da assinatura:
09/10/2024. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da sua assinatura. Signatários:
HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS, Diretor Geral Adjunto /DETRAN e
MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA, Sócio(a).

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE CFC Nº 004/2024
Partes: DETRAN-DF e a credenciada L.B.M. -CENTRO DE FORMAÇÃO DE
CONDUTORES B LTDA (L.B.M. CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES B
ÁGUIA), CNPJ nº 01.809.186/0001-97. Processo: 00055-00087083/2023-11. Objeto:
execução dos serviços de a formação de condutores veículos automotores e elétricos no
Distrito Federal, constituindo-se na realização de atividade exclusiva de curso teórico-
técnico e prática de direção veicular na Categoria B. Data da assinatura: 08/10/2024.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da sua assinatura. Signatários: HUGO
FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS, Diretor Geral Adjunto /DETRAN e MARIA
ELIZABETH PEREIRA NUNES, Sócio(a).

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE CFC Nº 019/2024
Partes: DETRAN-DF e a credenciada CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES B
PREMIO LTDA, CNPJ nº 02.713.824/0002-15. Processo: 00055-00087973/2023-22.
Objeto: execução dos serviços de formação de condutores de veículos automotores e
elétricos no Distrito Federal, constituindo-se na realização de atividade exclusiva de curso
teórico-técnico e prática de direção veicular na Categoria B. Data da assinatura:
11/10/2024. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da sua assinatura. Signatários:
HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS, Diretor Geral Adjunto /DETRAN e LEILA
LOURENÇO BRASIL, Sócio(a).

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE CFC Nº 051/2024
Partes: DETRAN-DF e a credenciada CFC B CAPITAL LTDA, CNPJ nº 24.914.400/0001-
70. Processo: 00055-00079455/2023-35. Objeto: execução dos serviços de formação de
condutores de veículos automotores e elétricos no Distrito Federal, constituindo-se na
realização de atividade exclusiva de curso teórico-técnico e prática de direção veicular na
Categoria B. Data da assinatura: 11/10/2024. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da
sua assinatura. Signatários: HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS, Diretor Geral
Adjunto /DETRAN e Cleonício José Soares, Sócio(a).

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE CFC Nº 052/2024
Partes: DETRAN-DF e a credenciada CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES B
MINAS (AUTOESCOLA PRÊMIO TAGUATINGA), CNPJ nº 26.499.517/0001-60.
Processo: 00055-00087976/2023-66. Objeto: execução dos serviços de formação de
condutores de veículos automotores e elétricos no Distrito Federal, constituindo-se na
realização de atividade exclusiva de curso teórico-técnico e prática de direção veicular na
Categoria B. Data da assinatura: 11/10/2024. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar
da sua assinatura. Signatários: HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS, Diretor
Geral Adjunto /DETRAN e Leila Lourenço Brasil, Sócio(a).

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE CFC Nº 053/2024
Partes: DETRAN-DF e a credenciada CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES
AB EDUCATIVO LTDA (CFC AB SÃO CRISTÓVÃO SÃO SEBASTIÃO), CNPJ nº
02.451.423/0002-34. Processo: 00055-00075451/2023-88. Objeto: execução dos
serviços de formação de condutores de veículos automotores e elétricos no Distrito
Federal, constituindo-se na realização de atividade exclusiva de curso teórico-técnico e
prática de direção veicular na Categoria AB. Data da assinatura: 08/10/2024. Vigência:
24 (vinte e quatro) meses, a contar da sua assinatura. Signatários: HUGO FERNANDO
FIGUEIREDO SANTOS, Diretor Geral Adjunto /DETRAN e JOSE FABIÂNO
DANTAS DE SOUSA, Sócio(a).

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE CFC Nº 054/2024
Partes: DETRAN-DF e a credenciada CFC AB LIDER LTDA ME, CNPJ nº
04.008.737/0001-01. Processo: 00055-00074400/2023-39. Objeto: execução dos
serviços de formação de condutores de veículos automotores e elétricos no Distrito
Federal, constituindo-se na realização de atividade exclusiva de curso teórico-técnico e
prática de direção veicular na Categoria AB. Data da assinatura:11/10/2024. Vigência:
24 (vinte e quatro) meses, a contar da sua assinatura. Signatários: HUGO FERNANDO
FIGUEIREDO SANTOS, Diretor Geral Adjunto /DETRAN e DANIEL SILVA
OLIVEIRA, Sócio(a).

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE CFC Nº 055/2024
Partes: DETRAN-DF e a credenciada CLEIDE PEREIRA NOBRE ME (CFC BRAZ), CNPJ
nº 37.982.857/0001-64. Processo: 00055-00075652/2023-85. Objeto: execução dos serviços
de formação de condutores de veículos automotores e elétricos no Distrito Federal,
constituindo-se na realização de atividade exclusiva de curso teórico-técnico e prática de
direção veicular na Categoria AB. Data da assinatura: 11/10/2024. Vigência: 24 (vinte e
quatro) meses, a contar da sua assinatura. Signatários: HUGO FERNANDO FIGUEIREDO
SANTOS, Diretor Geral Adjunto /DETRAN e CLEIDE PEREIRA NOBRE, Sócio(a).

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE CFC Nº 056/2024
Partes: DETRAN-DF e a credenciada ENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES 'B'
APACHE LTDA ME, CNPJ nº 00.730.168/0001-52. Processo: 00055-00074701/2023-62.
Objeto: execução dos serviços de formação de condutores de veículos automotores e
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elétricos no Distrito Federal, constituindo-se na realização de atividade exclusiva de curso
teórico-técnico e prática de direção veicular na Categoria B. Data da assinatura:
09/10/2024. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da sua assinatura. Signatários:
HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS, Diretor Geral Adjunto /DETRAN e
MIRIAN TRINDADE DO BOMFIM, Sócio(a).

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE CFC Nº 057/2024
Partes: DETRAN-DF e a credenciada CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES
ATIVIDADE LTDA (CFC B ATIVIDADE), CNPJ nº 01.010.168/0001-40. Processo:
00055-00088549/2023-03. Objeto: execução dos serviços de formação de condutores de
veículos automotores e elétricos no Distrito Federal, constituindo-se na realização de
atividade exclusiva de curso teórico-técnico e prática de direção veicular na Categoria B.
Data da assinatura: 09/10/2024. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da sua
assinatura. Signatários: HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS, Diretor Geral
Adjunto /DETRAN e ADENILSON NOVAES FERREIRA, Sócio(a).

SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2024NE01550
PROCESSO: 04026-00041821/2024-26. PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL e a empresa ELITE
TECH SUPRIMENTOS LTDA, CNPJ 52.390.100/0001-75. OBJETO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO (DISJUNTOR), PARA O PROJETO DE
IMPLANTAÇÃO DE OFICINAS PRODUTIVAS PERMANENTES (PROCAP) da
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal - SEAPE/DF,
consoante especifica o Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº Nº 90031/2024 SEEC -
DF e Ata de Registro de Preços nº 0234/2024 SEEC-DF. DISJUNTOR. ITEM 05.
MARCA: SOPRANO - Quantidade: 492 unidades. Valor total: R$ 3.143,88 (três mil cento
e quarenta e três reais e oitenta e oito centavos). Valor unitário R$ 6,39 (seis reais e trinta e
nove centavos). Dotação Orçamentária: U.O: 64101, U.G: 640101, Programa de Trabalho:
06.421.6217.4075.0001; Natureza da Despesa: 3.3.90.30; Fonte de Recursos: 100; Evento
nº 400091, Modalidade: Ordinário. Data de Emissão do Empenho: 08/10/2024. Prazo de
Entrega: 10 dias úteis.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2024NE01560
PROCESSO: 04026-00042023/2024-11. PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
COMPACT POWER MAQUINAS LTDA EPP, CNPJ 11.496.215/0001-61. OBJETO:
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS E RODOVIÁRIOS
(COMPACTADOR DE SOLO e CORTADORA DE PISO), PARA O PROJETO DE
IMPLANTAÇÃO DE OFICINAS PRODUTIVAS PERMANENTES (PROCAP) da
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal - SEAPE/DF,
consoante especifica o Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº 90004/2024 SEEC -DF e
Ata de Registro de Preços nº 0113/2024 SEEC-DF. COMPACTADOR DE SOLO. ITEM
02. MARCA: COMPACPOWER - Quantidade: 2 unidades. Valor total: R$ 13.620,00
(treze mil seiscentos e vinte reais). Valor unitário R$ 6.810,00 (seis mil oitocentos e dez
reais). CORTADORA DE PISO. ITEM 04. MARCA: COMPACPOWER - Quantidade: 04
unidades. Valor total: R$ 25.440,00 (vinte e cinco mil quatrocentos e quarenta reais). Valor
unitário R$ 6.360,00 (seis mil trezentos e sessenta reais). Dotação Orçamentária: U.O:
64101, U.G: 640101, Programa de Trabalho: 06.421.6217.4075.0001; Natureza da Despesa:
4.4.90.52; Fonte de Recursos: 100; Evento nº 400091, Modalidade: Ordinário. Data de
Emissão do Empenho: 09/10/2024. Prazo de Entrega: 15 dias.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preços nº 086/2024 - SEAPE/DF. Modalidade: Pregão Eletrônico nº
90013/2024- SEAPE-DF. Processo: 04026-00045403/2023-27 SEI/GDF. Item 18. Objeto:
Registro de Preços para futura aquisição de materiais para implementação de oficinas de
automação para desenvolvimento do Projeto Piloto de Automatização das portas das celas
do Bloco D da Penitenciária II do Distrito Federal, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. Vigência: 12 (doze) meses, contados da
publicação da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada por igual período.
Empresa adjudicatária: EUSTAQUIO GONÇALVES DE AZEVEDO, CNPJ nº
47.173.020/0001-28, no valor total de R$ 7.020,00 (sete mil vinte reais). Signatários: pela
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, JEFERSON
LISBOA GIMENES; pela empresa EUSTAQUIO GONÇALVES DE AZEVEDO,
EUSTÁQUIO GONÇALVES DE AZEVEDO. Considerando o contido no Processo SEI-
GDF n° 04026-00043110/2024-96.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preços nº 097/2024 - SEAPE/DF. Modalidade: Pregão Eletrônico nº
90013/2024- SEAPE-DF. Processo: 04026-00045403/2023-27 SEI/GDF. Itens 15, 22, 82.
Objeto: Registro de Preços para futura aquisição de materiais para implementação de
oficinas de automação para desenvolvimento do Projeto Piloto de Automatização das portas
das celas do Bloco D da Penitenciária II do Distrito Federal, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. Vigência: 12 (doze)

meses, contados da publicação da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada por
igual período. Empresa adjudicatária: LAVARE SOLUÇÕES EM COMÉRCIO E
SERVIÇOS, CNPJ nº 29.207.391/0001-00, no valor total de R$ 9.655,00 (nove mil
seiscentos e cinquenta e cinco reais). Signatários: pela SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, JEFERSON LISBOA GIMENES; pela empresa
LAVARE SOLUÇÕES EM COMÉRCIO E SERVIÇOS, CINTHYA MIRANDA SILVA.
Considerando o contido no Processo SEI-GDF n° 04026-00043228/2024-14.

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS Nº 21/2024 - SEAPE - SIGGO 052368
Processo SEI-GDF Nº 04026-00015386/2024-84 DAS PARTES: SECRETARIA DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL, na
qualidade de CONTRATANTE e a empresa CENTRAL VIDROS E MOLDURAS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 00.743.484/0001-69, na qualidade de
CONTRATADA. DO OBJETO: aquisição de 120 m² (cento e vinte metros quadrados)
de porta ou janela de vidro temperado translucido, jateado ou fume instalada, a fim de
atender as demandas de Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Distrito
Federal, conforme especificado no Edital de Pregão Eletrônico nº 031/2023. DO
VALOR: R$ 57.600,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos reais). DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: Fonte de Recurso: 100; Unidade Orçamentária: 640101; Programa
de Trabalho: 06.122.8217.2396.0095; Natureza da Despesa: 3.3.90.30. Nota de
Empenho: 2024NE01356. DA VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 09/10/2024. SIGNATÁRIOS: pelo Distrito Federal:
WENDERSON SOUZA E TELES, Secretário de Estado de Administração
Penitenciária do Distrito Federal e pela empresa CENTRAL VIDROS E MOLDURAS
LTDA, FELIPE RIBEIRO BASTOS, na qualidade de Procurador Legal da
Representante legal da empresa.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 90008/2024 - UASG: 928082
Processo nº 04026-00033444/2024-51. Objeto: Contratação de serviços diversos e
aquisição de materiais para viabilizar o projeto HUMANIZA SEAPE, a fim de atender
demanda da Secretaria de Administração Penitenciária do Distrito Federal – SEAPE/DF,
por dispensa de licitação nos moldes do Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Valor
Estimado: R$ 32.847,11 (trinta e dois mil oitocentos e quarenta e sete reais e onze
centavos). Data e horário da dispensa: 17 de outubro de 2024, disputa a partir das 08h, por
meio do Sistema Dispensa Eletrônica no site www.compras.gov.br. A Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária torna público que realizará essa dispensa e que o Termo de
Referência poderá ser acessado no sítio www.seape.df.gov.br. Informações: (61) 3335-
9533/9506, e-mail: licitacao@seape.df.gov.br.

JEFERSON LISBOA GIMENES
Subsecretário

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO
DIRETORIA EXECUTIVA

 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 22/2024

PROCESSO: 00056-00004524/2024-18. DAS PARTES: Fundação de Amparo ao
Trabalhador Preso do Distrito Federal FUNAP/DF e VILLA MARINA SERVIÇO E
COMERCIO DE PRODUTOS NAUTICOS LTDA. DO FUNDAMENTO LEGAL: Lei
Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984, Decreto nº 10.144/1987, Resolução nº
02/2019, de 29 de julho de 2019, do Conselho Deliberativo da FUNAP/DF, Resolução
nº 01, de 13 de setembro de 2021, da FUNAP/DF e Decreto nº 43.824 de 07 de outubro
de 2022, que dispõe sobre a criação do Programa RESSOCIALIZA-DF. DO OBJETO:
prestação de serviços a serem executados de forma contínua, correspondentes ao
fornecimento de mão de obra de até 03 (três) sentenciados dos regimes semiaberto,
aberto ou livramento condicional oriundos do Sistema Penitenciário do Distrito
Federal. DA VIGÊNCIA: 05 (cinco) anos a partir da data de assinatura eletrônica do
último signatário, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 105, 106 e 107 da Lei Federal nº
14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 08/10/2024. SIGNATÁRIOS: Pela
FUNAP/DF, DEUSELITA PEREIRA MARTINS, na qualidade de Diretora Executiva,
e pela Contratante, GERARD ANDRE VIEIRA DE SOUZA, na qualidade de
Representante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 23/2024
PROCESSO: 00056-00004588/2024-19. DAS PARTES: Fundação de Amparo ao
Trabalhador Preso do Distrito Federal FUNAP/DF e ASSOCIAÇÃO RECICLE A VIDA.
DO FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984, Decreto nº
10.144/1987, Resolução nº 02/2019, de 29 de julho de 2019, do Conselho Deliberativo da
FUNAP/DF, Resolução nº 01, de 13 de setembro de 2021, da FUNAP/DF e Decreto nº
43.824 de 07 de outubro de 2022, que dispõe sobre a criação do Programa
RESSOCIALIZA-DF. DO OBJETO: prestação de serviços a serem executados de forma
contínua, correspondentes ao fornecimento de mão de obra de até 20 (vinte) sentenciados
dos regimes semiaberto, aberto ou livramento condicional oriundos do Sistema
Penitenciário do Distrito Federal. DA VIGÊNCIA: 05 (cinco) anos a partir da data de
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assinatura eletrônica do último signatário, podendo ser prorrogado sucessivamente,
respeitada a vigência máxima de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 105, 106 e 107 da
Lei Federal nº 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 10/10/2024. SIGNATÁRIOS:
Pela FUNAP/DF, DEUSELITA PEREIRA MARTINS, na qualidade de Diretora
Executiva, e pela Contratante, MARIA ANTONIA DOS SANTOS COMPASSO, na
qualidade de Representante Legal.

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo SEI-GDF n° 04017-00038915/2024-27. Interessado: CONSTRUÇÕES ACNT
LTDA, CNPJ n° 03.349.838/0001-83. Valor: R$ 238.764,50 (duzentos e trinta e oito
mil e setecentos e sessenta e quatro reais e cinquenta centavos), relativo ao Contrato n°
001/2016. Em 11/10/2024, a Subsecretária de Administração Geral, da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF Legal, conforme os
incisos II, IV e V, do artigo 30, do Decreto nº 32.598/2010 e suas alterações.
AUTORIZA o reconhecimento da dívida, a emissão de nota de empenho, a liquidação
e o pagamento da despesa acima discriminada em favor do interessado. ROSELAINE
ALVES VALLADÃO, Subsecretária.

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 00110-00001359/2024-04. Com fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598
de 15/12/2010, que estabelece as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, com as alterações promovidas pelo
Decreto nº 39.014, de 26 de abril de 2018, e ainda, consoante às justificativas
apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor
de R$ 199.801,23 (cento e noventa e nove mil, oitocentos e um reais e vinte e três
centavos), em favor da empresa CONSÓRCIO G5, CNPJ Nº 43.619.133/0001-53,
referente à 29ª medição do Contrato Nº 022/2021 – SODF, no período de 12/12/2023 à
31/12/2023, cujo objeto são as obras de reformulação do sistema viário na estrada do
setor policial militar- ESPM, no trecho entre a interseção EPIG/ESPM e o viaduto W3
sul, para implantação de corredor exclusivo de transporte público no sistema BRT
(BUS RAPID TRANSIT), denominado corredor eixo oeste, contemplando adequações
na via existente, pavimentação, drenagem, sinalização, paisagismo, calçadas, ciclovias
e execução de bacia de detenção, localizada na área de relevante interesse ecológico-
Área santuário de vida silvestre riacho fundo área III, as margens da DF-051, estrada
parque das nações via L4. A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho
15.782.6216.3119.0004 - IMPLANTAÇÃO DO CORREDOR DE TRANSPORTE
COLETIVO DO EIXO OESTE (LINHA VERDE) - REGIÃO OESTE, na Fonte de
Recursos 335 - Operações de Crédito Internas, no ID Uso 0, na Natureza da Despesa
44.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, conforme Portaria nº 818, de 10/10/2024
(DODF nº 196, de 11/10/2024). Hildevan aguiar Cavalcante- Subsecretário de
Administração Geral/SODF.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 00110-00002239/2024-16. Com fulcro no Artigo 86, do Decreto nº 32.598
de 15/12/2010, que estabelece as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, com as alterações promovidas pelo
Decreto nº 39.014, de 26 de abril de 2018, e ainda, consoante às justificativas
apresentadas nos autos do processo em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor
de R$ 15.420,17 (quinze mil, quatrocentos e vinte reais e dezessete centavos), em
favor da empresa CONSÓRCIO UNIÃO VICENTE PIRES, CNPJ Nº
50.631.040/0001-00, referente à 4ª medição do Contrato nº 014/2023 – SODF, no
período de 21/09/2023 a 31/12/2023, cujo objeto são as Obras de Implantação de Obra
de Arte Especial, aqui denominada OAE 03 (ponte sobre o córrego Vicente Pires/DF),
com extensão aproximada de 180,00 metros e 13,20 metros de largura, bem como para
execução do acesso e encabeçamento da ponte junto às Ruas 01 (Joquei) e Rua 03B,
compreendendo a implantação de sistema de drenagem, pavimentação, aterro em solo
reforçado, obras complementares, sinalização horizontal e vercal, e calçadas,
localizada no Setor Habitacional Vicente Pires/DF - RA VP. A despesa correrá à conta
do Programa de Trabalho 15.451.6209.3023.0077 - PROGRAMA DE ACELERAÇÃO
DO CRESCIMENTO - PAC - PAVIMENTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE VIAS
URBANAS NO SETOR HABITACIONAL - VICENTE PIRES, na Fonte de Recursos
131 - Convênios com Órgãos do GDF, no ID Uso 0, na Natureza da Despesa 44.90.92 -
Despesas de Exercícios Anteriores, conforme Portaria nº 818, de 10/10/2024 (DODF nº
196, de 11/10/2024). Hildevan aguiar Cavalcante- Subsecretário da Subsecretaria de
Administração Geral/SODF.

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
 

EXTRATO DE ADITIVO
4º Termo Aditivo ao Contrato 9551/2022, publicado no DODF em 16/12/2022.
ASSINATURA: 10/10/2024. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: PRAZO DE
VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: Fica prorrogado o prazo de EXECUÇÃO do contrato por 90
(noventa) dia(s), passando a data para o vencimento no dia 21/12/2024.Fica prorrogado o
prazo de VIGÊNCIA do contrato por 90 (noventa) dia(s), passando as datas de vencimento
de 17/12/2024 para 17/03/2025. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: PREÇO/VALOR:
Acréscimo de R$ 1.601.162,20 (hum milhão e seiscentos e um mil e cento e sessenta e dois
reais e vinte centavos) Supressão de R$ 790.860,05 (setecentos e noventa mil e oitocentos e
sessenta reais e cinco centavos) passando o total contratual para R$ 10.422.743,05 (dez
milhões e quatrocentos e vinte e dois mil e setecentos e quarenta e três reais e cinco
centavos). ASSINANTES: Pela CAESB: Grazielle Beserra Borges - Presidente -
respondendo e Sergio Antunes Lemos - Diretor - DE - DIRETORIA DE ENGENHARIA.
CONSÓRCIO SANTA MARIA: Flávio Augusto Rodrigues Rocha.

EXTRATO DE ADITIVO
2º Termo Aditivo ao Contrato 9622/2023, publicado no DODF em 03/08/2023.
ASSINATURA: 10/10/2024. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS. 18.5. A CONTRATADA
só poderá ceder o presente Contrato mediante o prévio e expresso consentimento por escrito
da CONTRATANTE. A cessão do Contrato pela CONTRATADA não poderá ser negada
pela CONTRATANTE sem justificativa plausível. 18.5.1. A CONTRATANTE expressa
consentimento à solicitação da CONTRATADA (Id 1883165) para a cessão fiduciária do
presente Contrato, cujo cessionário é o Banco do Nordeste do Brasil, CNPJ
07.237.373/0044-60, cabendo à CONTRATANTE efetuar o pagamento na conta corrente
de titularidade da CONTRATADA, junto ao Banco Cessionário, cujos dados são os
seguintes: Banco: 004 - Banco do Nordeste do Brasil S/A Agência: 0044 Conta Corrente:
49680-0. ASSINANTES: Pela CAESB: Luís Antônio Almeida Reis - Presidente e Walter
Lucio Dos Santos Barros - Diretor - DP - DIRETORIA DE OPERACAO E
MANUTENCAO. Pela KROMA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA: Rodrigo
Fernando Pereira de Albuquerque e Mello.

EXTRATO DE ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato 9757/2024, publicado no DODF em 04/06/2024.
ASSINATURA: 27/09/2024. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: PRAZO DE
VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: Fica prorrogado o prazo de EXECUÇÃO do contrato por 120
(cento e vinte) dia(s), passando a data para o vencimento no dia 04/02/2025.Fica prorrogado
o prazo de VIGÊNCIA do contrato por 120 (cento e vinte) dia(s), passando as datas de
vencimento de 24/12/2024 para 23/04/2025. ASSINANTES: Pela CAESB: Luís Antônio
Almeida Reis - Presidente e Walter Lucio Dos Santos Barros - Diretor - DP - DIRETORIA
DE OPERACAO E MANUTENCAO. Pela RH ENGENHARIA LTDA: Regis Honório.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 9816. ASSINATURA: 10/10/2024. PROCESSO Nº 00092-
00039216/2024-88. PE nº 90141/2024 - CAESB. OBJETO: Aquisição de servidores
industriais para modernização dos servidores das Unidades de Apoio Operacional (UAPs)
da Caesb. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202; PROGRAMA DE TRABALHO:
17.126.8209.1471.5874/44.90.52, CÓDIGO 22.103.012.021-6, FONTE DE RECURSO:
RECURSOS PRÓPRIOS DE INVESTIMENTOS - REPI, CÓDIGO 21.101.100.000-6;
UG: 190.206; GESTÃO: 19.206; EMPENHO 2733/2024, DATADO DE: 30/08/2024,
VALOR DO EMPENHO: R$ 672.500,00 (seiscentos e setenta e dois mil e quinhentos
reais). VALOR DO CONTRATO: R$ 672.500,00 (seiscentos e setenta e dois mil e
quinhentos reais). VIGÊNCIA/ENTREGA: 180 (cento e oitenta) dia(s) e 120 (cento e vinte)
dia(s), respectivamente. FISCALIZAÇÃO: Leandro Cesar Delfino, matrícula nº 53.225-8
como gestor. Dilson Junior de Matos, matrícula nº 51.210-9 e Rodrigo da Silva De
Cardozo, matrícula nº 51.769-0 como fiscais. ASSINANTES: Pela CAESB: Grazielle
Beserra Borges - Presidente - respondendo e Walter Lucio Dos Santos Barros - Diretoria de
Operação e Manutenção. Pela ELETRO TRANSOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA: Pedro Otoniel de Magalhaes.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 9824. ASSINATURA: 04/10/2024. PROCESSO Nº 00092-
00019520/2024-16. PE nº 90157/2024 - CAESB. OBJETO: 01 (um) motor elétrico
de 11.000 HP, incluindo projeto, fabricação, pintura, inspeções/ensaios em fábrica,
embalagem, transporte, supervisão de montagem, ensaios de aceitação no campo e
acompanhamento na operação inicial, a ser instalado na Elevatória de Água Bruta do
Rio Descoberto - EAB-RDE.00. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202;
PROGRAMA DE TRABALHO: 17.512.6209.7006.6033/44.90.51, CÓDIGO
22.206.012.041-0, FONTE DE RECURSO: RECURSOS PRÓPRIOS DE
INVESTIMENTOS - REPI, CÓDIGO 21.101.100.000-6; UG: 190.206; GESTÃO:
19.206; EMPENHO 2886/2024, DATADO DE: 30/09/2024, VALOR DO
EMPENHO: R$ 1.477.600,00 (hum milhão e quatrocentos e setenta e sete mil e
seiscentos reais). VALOR DO CONTRATO: R$ 7.388.000,00 (sete milhões e
trezentos e oitenta e oito mil de reais) VIGÊNCIA/ENTREGA: 540 (quinhentos e
quarenta) dia(s) e 420 (quatrocentos e vinte) dia(s), respectivamente.
FISCALIZAÇÃO: Joao Paulo Silveira Dos Santos, matrícula nº 52.656-8 como
gestor. Fabio dos Santos Silva, matrícula nº 52.408-5, Jose Armando de Jesus
Moreno, matrícula nº 51.965-0, Sergio Lucas Dias, matrícula nº 50.467-7, Andre
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Ricardo B Vanderlei, matrícula nº 50.575-7, Leandro Cesar Delfino, matrícula nº 53.225-
8, Kessia Poranga Nina Ribeiro, matrícula nº 52.753-0 para fiscais. ASSINANTES: Pela
CAESB: Grazielle Beserra Borges - Presidente - respondendo e Walter Lucio Dos Santos
Barros - Diretoria de Operação e Manutenção. Pela DATA ENGENHARIA LTDA:
Gustavo Ghader Corgosinho.

DIRETORIA FINANCEIRO E COMERCIAL
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO
ARP Nº 0142/2024 – CAESB. PROCESSO Nº 00092-00052855/2023-63. Pregão
Eletrônico nº 90003/2024– CAESB. ASSINATURA: 09/10/2024. CONTRATANTE:
Companhia de Saneamento Ambiental do DF – CAESB. OBJETO: aquisição de
tintas/materiais para pintura (cola instantânea, corante líquido, gesso seco, dentre outros.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:17.122.8209.8517/6977 UO: 22.202. PROGRAMA DE
TRABALHO/NATUREZA DE DESPESA:33.90.30; FONTE DE RECURSOS
PRÓPRIOS: 11.101.000.000-3; CÓDIGO: 12.403.402.200-0; UG: 974.200. GESTÃO:
19.206. PRAZO DE ENTREGA: em 30 (trinta) dias consecutivos contados a partir do
primeiro dia útil posterior ao recebimento/assinatura do instrumento que formaliza a
contratação. VIGÊNCIA:365(trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, contados a
partir da data de sua assinatura, sendo obrigatório a sua publicação, incluídas eventuais
prorrogações, nos termos do art. 12 Decreto nº 39.103/2018. EMPRESAS
ADJUDICATÁRIAS: EXCELLENCE COLORS LTDA, valor R$ 82.571,30 (oitenta e
dois mil, quinhentos e setenta e um reais e trinta centavos) para os itens 6, 11, 12, 13, 19
e 20; DELTA COMERCIO DE TINTAS LTDA, valor R$ 5.399,50 (cinco mil, trezentos
e noventa e nove reais e cinquenta centavos) para os itens 2 e 7; CLEVER LAVINAS DE
AZEREDO ME, valor R$ 3.706,50 (três mil, setecentos e seis reais e cinquenta centavos)
para os itens 1 e 4; SIA ATACADISTA DA CONSTRUCAO LTDA, valor R$
715.211,40 (setecentos e quinze mil, duzentos e onze reais e quarenta centavos) para os
itens 3, 5, 8, 9, 10, 14, 15,16, 17, 18, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31 e 32 e ACP
DA SILVA QUINOY COMERCIO E SERVIÇOS ME, valor R$ 1.545,00 (mil
quinhentos e quarenta e cinco reais) para o item 33. ASSINANTES: Pela CAESB:
Marcus Pereira Aucelio - Diretor e Andre Kluppel Carrara – Diretor. Pela
EXCELLENCE COLORS LTDA: Stanley Frederico de Castro e Silva; DELTA
COMERCIO DE TINTAS LTDA: Maria das Graças Faleiro, CLEVER LAVINAS DE
AZEREDO ME: Clever Lavinas de Azeredo; SIA ATACADISTA DA CONSTRUCAO
LTDA: Alan Marques Almeida e ACP DA SILVA QUINOY COMERCIO E SERVIÇOS
ME: Ana Carla Pereira da Silva Quinoy.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO
ARP Nº 0143/2024 – CAESB. PROCESSO Nº 00092-00014126/2024-20. Pregão Eletrônico nº
90100/2024– CAESB. ASSINATURA: 10/10/2024. CONTRATANTE: Companhia de
Saneamento Ambiental do DF – CAESB. OBJETO: aquisição de materiais e acessórios elétricos
e eletrônicos (barramento, bateria, cabo, dentre outros). DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:17.122.8209.8517/6977 UO: 22.202. PROGRAMA DE
TRABALHO/NATUREZA DE DESPESA:33.90.30; FONTE DE RECURSOS PRÓPRIOS:
11.101.000.000-3; CÓDIGO: 12.403.402.200-0; UG: 974.200. GESTÃO: 19.206. PRAZO DE
ENTREGA: em 30 (trinta) dias consecutivos contados a partir do primeiro dia útil posterior ao
recebimento/assinatura do instrumento que formaliza a contratação. VIGÊNCIA:365(trezentos e
sessenta e cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de sua assinatura, sendo obrigatório
a sua publicação, incluídas eventuais prorrogações, nos termos do art. 12 Decreto nº
39.103/2018. EMPRESAS ADJUDICATÁRIAS: SIA ATACADISTA DA CONSTRUCAO
LTDA, valor R$ 144.513,80 (cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e treze reais e oitenta
centavos) para os itens 11, 12, 13, 21, 22, 24, 25, 26, 28, 31 e 40; RRW LICITA LTDA, R$
1.806,00 (um mil, oitocentos e seis reais) para os itens 2 e 39; MAIS ENERGIA
COMPONENTES ELETRICOS LTDA, valor R$ 1.650,00 (um mil, seiscentos e cinquenta
reais) para os itens 37 e 38; HYDROLUZ LTDA, valor R$ 11.898,20 (onze mil, oitocentos e
noventa e oito reais e vinte centavos) para os itens 1, 4, 6, 16 e 19;GLOBAL DRIVES
SOLUTION IMPORTS LTDA, valor R$ 139.740,00 (cento e trinta e nove mil, setecentos e
quarenta reais) para os itens 14 e 15; F MELO CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA, valor
R$ 213.860,00 (duzentos e treze mil, oitocentos e sessenta reais) para os itens 3, 7, 8, 9, 10 e 36;
ALEXANDRE MATHEUS GONSALVES NAVEGA FREIRE 49776578888, valor R$ 629,82
(seiscentos e vinte nove reais e oitenta e dois centavos) para o item 17. ASSINANTES: Pela
CAESB: Marcus Pereira Aucelio - Diretor e Andre Kluppel Carrara – Diretor. Pela SIA
ATACADISTA DA CONSTRUCAO LTDA: Alan Marques Almeida; RRW LICITA LTDA:
Renato Lanzetti Amador; MAIS ENERGIA COMPONENTES ELETRICOS LTDA: José
Carlos Tura; HYDROLUZ LTDA: Jardel Jose Vieira; GLOBAL DRIVES SOLUTION
IMPORTS LTDA: Daniel Kovacs Mozelli Santos; F MELO CONSTRUCOES E COMERCIO
LTDA: Filipe Silva Gomes De Melo e ALEXANDRE MATHEUS GONSALVES NAVEGA
FREIRE 49776578888: Alexandre Matheus Gonsalves Navega Freire.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO
ARP Nº 0144/2024 – CAESB. PROCESSO Nº 00092-00026449/2024-97. Pregão
Eletrônico nº 90174/2024– CAESB. ASSINATURA: 10/10/2024. CONTRATANTE:
Companhia de Saneamento Ambiental do DF – CAESB. OBJETO: aquisição de válvulas
em ferro fundido - exclusivo para produtos qualificados. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:17.122.8209.8517/6977 UO: 22.202. PROGRAMA DE
TRABALHO/NATUREZA DE DESPESA:33.90.30; FONTE DE RECURSOS
PRÓPRIOS: 11.101.000.000-3; CÓDIGO: 12.403.402.200-0; UG: 974.200. GESTÃO:
19.206. PRAZO DE ENTREGA: em 60 (sessenta) dias consecutivos contados a partir do

primeiro dia útil posterior ao recebimento/assinatura do instrumento que formaliza a
contratação. VIGÊNCIA:365(trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, contados a
partir da data de sua assinatura, sendo obrigatório a sua publicação, incluídas eventuais
prorrogações, nos termos do art. 12 Decreto nº 39.103/2018. EMPRESAS
ADJUDICATÁRIAS: SAINT GOBAIN CANALIZAÇÃO LTDA, valor R$ 900.960,00
(novecentos mil novecentos e sessenta reais) para os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11,
12,13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 23,24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 33 e 34;IMBIL GLASS
SOLUÇÕES EM BOMBAS E VALVULAS LTDA, R$ 30.720,00 (trinta mil setecentos e
vinte reais) para os itens 47 e 48;BERMAD BRASIL INDUSTRIA DE VÁLVULAS
LTDA, valor R$ 234.218,00 (duzentos e trinta e quatro mil duzentos e dezoito reais) para
os itens 39, 45, 49, 51 e 53; AVK VALVULAS DO BRASIL LTDA, valor R$ 75.000,00
(setenta e cinco mil reais) para o item 21. ASSINANTES: Pela CAESB: Marcus Pereira
Aucelio - Diretor e Andre Kluppel Carrara – Diretor. Pela SAINT GOBAIN
CANALIZAÇÃO LTDA: Felipe de Freitas Calomeni; IMBIL GLASS SOLUÇÕES EM
BOMBAS E VALVULAS LTDA: Vladislav Siqueira; BERMAD BRASIL INDUSTRIA
DE VÁLVULAS LTDA: Marcio Luis Leite; AVK VALVULAS DO BRASIL LTDA:
Cloves Vallentin Pissutti.

COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA
CEB ILUMINAÇÃO PÚBLICA E SERVIÇOS

COMISSÃO ESPECIAL JULGADORA DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
CEB-IPES Nº 001-S01646 - ELETRÔNICO

Processo: 04028-00000599/2024-55. Objeto: Contratação de Serviços de Manutenção de
Iluminação Pública no Distrito Federal. Orçamento estimado: Lote 01 - Centro: R$
24.792.068,29 (vinte e quatro milhões, setecentos e noventa e dois mil sessenta e oito reais
e vinte e nove centavos); Lote 02 - Oeste: R$ 25.088.840,18 (vinte e cinco milhões, oitenta
e oito mil oitocentos e quarenta reais e dezoito centavos); Lote 03 - Leste: R$
24.362.740,76 (vinte e quatro milhões, trezentos e sessenta e dois mil setecentos e quarenta
reais e setenta e seis centavos); Lote 04 - Sul: R$ 26.960.014,53 (vinte e seis milhões,
novecentos e sessenta mil quatorze reais e cinquenta e três centavos). Abertura da Sessão
Pública: dia 05/11/2024, às 10h. O Edital poderá ser adquirido no Portal de Compras da
CEB (http://compras.ceb.com.br).

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024
MARCELO ANDRADE CRUZ

Presidente

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

 
EXTRATO CONTRATUAL

PROCESSO Nº 00390-00008201/2017-47. ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – D.U. Nº 266/2023 –
DJ/NOVACAP. CONTRATANTES: NOVACAP e EMPRESA CONSTRUTEQ
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. OBJETO: Prorrogação dos prazos de vigência e
execução e acréscimo financeiro do Contrato. Prorroga-se o prazo de vigência por mais
116 dias corridos, passando o seu término de 07/12/2024 para 02/04/2025: Prorroga-se o
prazo de execução por mais 116 dias corridos, passando o seu término de 18/10/2024
para 11/02/2025. VALOR: Acrescenta-se ao contrato a importância de R$ 1.089.355,36,
sendo R$ 1.051.805,89 correspondente a aproximadamente a 24,84%, referente ao
aditivo financeiro em relação ao valor contratado e R$ 37.549,47, correspondente ao
reajuste do aditivo. Empenho 2024NE03221, Programa de Trabalho
15.451.6209.1110.8111, Natureza da Despesa 44.90.51, Fonte de Recurso 1500.1000.
DATA DA ASSINATURA: 10/10/2024. Fernando Rodrigues Ferreira Leite e André Luiz
Oliveira Vaz. Paula Yasmin Pereira Mohn.

EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO Nº 00112-00007878/2024-11. ESPÉCIE: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS D.A. Nº 270/2024 – DJ/NOVACAP. CONTRATANTES: NOVACAP e BI
COMERCIAL DE PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI - ME. OBJETO: Contratação de empresa
especializada para fornecimento, sob demanda, de peças e prestação de serviços de mão de
obra, de forma continuada, para a manutenção de bombas e bicos injetores, da marca
“Bosch”, com aplicação de peças e acessórios genuínos e originais, dos veículos e máquinas
que compõem a frota operacional da NOVACAP. VALOR: R$ 180.000,00. VIGÊNCIA: 1
ano. Empenho: 2024NE03128, Programa de Trabalho 15.452.6209.8508.0002, Natureza da
Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 1500.100. DATA DA ASSINATURA: 11/10/2024.
Fernando Rodrigues Ferreira Leite e Elie Issa el Chidiac. Luciana Bezerra de Freitas.

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90041/2024 - UASG: 926120

O objeto da presente licitação é a aquisição de insumos (tubo industrial quadrado), a serem
utilizados pelo DER-DF para produção e manutenção das placas de sinalização viária,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus
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anexos. Processo SEI nº 00113-00018825/2024-06. Recebimento das propostas até o dia 06
de novembro de 2024, com valor estimado de R$ 153.020,00. O respectivo Edital poderá
ser retirado exclusivamente nos endereços eletrônicos www.der.df.gov.br e
www.gov.br/compras. Demais informações no próprio Edital.

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024
SÍLVIA MARIA VIEIRA PALA ALVES

Diretora, Substituta

AVISO DE LICITAÇÃO - REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024 - UASG: 926120

O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para a contratação de empresa
especializada para eventual execução de serviço de aplicação de microrrevestimento
asfáltico na BR-020, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital
e seus anexos. Processo SEI nº 00113-00019712/2024-10. Recebimento das propostas até o
dia 07 de novembro de 2024, com valor estimado de R$ 3.238.367,25. O respectivo Edital
poderá ser retirado exclusivamente nos endereços eletrônicos www.der.df.gov.br e
www.gov.br/compras. Demais informações no próprio Edital.

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024
SÍLVIA MARIA VIEIRA PALA ALVES

Diretora, Substituta

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
E EXTENSÃO RURAL

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo 00072-00003462/2024-57. Instrumento: Termo Aditivo nº 016/2024-GCONV.
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 035/2024 - GCONV. Partes: Empresa
de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal – Emater-DF e a empresa
Indústria de Água Mineral Ibiá LTDA . Objeto: Alterar a Cláusula Décima do Contrato, com a
inclusão da subcláusula abaixo, que passa a ter a seguinte redação: A contratação conta com
garantia de execução, nos moldes do art. 70 da Lei nº 13.303/2016, em valor correspondente a
5% (cinco por cento) do valor total do contrato. Assinatura: 10/10/2024. Signatários:
P/EMATER-DF: Loiselene Carvalho da Trindade – Presidente (em exercício). P/ Indústria de
Água Mineral Ibiá LTDA: Lucca Camalle Couto - Representante Legal.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual
aquisição de materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro
de Preços n° 020/2024 - EMATER/DF. Itens 01, 02, 03, 04, 28, 29, 30, 38, 39, 40, 41 e
42 homologado à empresa ALMIX COMERCIO DE SUPRIMENTOS LTDA, CNPJ:
11.594.621/0001-67. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 487.811,40 (quatrocentos e
oitenta e sete mil oitocentos e onze reais e quarenta centavos). DATA DA
ASSINATURA: 10/10/2024. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação,
podendo ser prorrogada por igual período. SIGNATÁRIOS: Pela EMPRESA DE
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL,
LOISELENE CARVALHO DA TRINDADE; pela Empresa ALMIX COMERCIO DE
SUPRIMENTOS LTDA.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual
aquisição de materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro de
Preços n° 021/2024 - EMATER/DF. Itens 19, 25, 35, 48, 49, 50 e 52 homologado à
empresa COMERCIAL JSM PRODUTOS AGROPECUÁRIOS CNPJ: 24.938.227/0001-
40. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 39.594,24 (trinta e nove mil quinhentos e
noventa e quatro reais e vinte e quatro centavos). DATA DA ASSINATURA: 10/10/2024.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação, podendo ser prorrogada por igual
período. SIGNATÁRIOS: Pela EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO
RURAL DO DISTRITO FEDERAL, LOISELENE CARVALHO DA TRINDADE; pela
Empresa COMERCIAL JSM PRODUTOS AGROPECUÁRIOS.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual
aquisição de materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro
de Preços n° 021/2024 - EMATER/DF. Itens 11, 13, 14, 15, 17 e 20 homologado à
empresa GEB - COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA CNPJ:
07.097.898/0001-07. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 40.393,50 (quarenta mil
trezentos e noventa e três reais e cinquenta centavos). DATA DA ASSINATURA:
10/10/2024. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação, podendo ser
prorrogada por igual período. SIGNATÁRIOS: Pela EMPRESA DE ASSISTÊNCIA
TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, LOISELENE
CARVALHO DA TRINDADE; pela Empresa GEB - COMERCIO DE PRODUTOS
AGROPECUÁRIOS LTDA.

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual
aquisição de materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro de
Preços n° 021/2024 - EMATER/DF. Itens 16, 18, 21 e 22 homologado à empresa ALPS
LABOR ARTIGOS, PRODUTOS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA CNPJ:
41.950.966/0001-77. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 35.238,00 (trinta e cinco mil
duzentos e trinta e oito reais). DATA DA ASSINATURA: 10/10/2024. VIGÊNCIA: 12
(doze) meses a contar desta publicação, podendo ser prorrogada por igual período.
SIGNATÁRIOS: Pela EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
DO DISTRITO FEDERAL, LOISELENE CARVALHO DA TRINDADE; pela Empresa
ALPS LABOR ARTIGOS, PRODUTOS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição
de materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros. MODALIDADE:
Pregão Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 021/2024 -
EMATER/DF. Itens 26, 27, 32 e 33 homologado à empresa LICITARE PRODUTOS,
MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA CNPJ: 18.641.075/0001-17. VALOR TOTAL
REGISTRADO: R$ 41.163,00 (quarenta e um mil cento e sessenta e três reais) DATA DA
ASSINATURA: 10/10/2024. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação, podendo
ser prorrogada por igual período. SIGNATÁRIOS: Pela EMPRESA DE ASSISTÊNCIA
TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, LOISELENE CARVALHO
DA TRINDADE; pela Empresa LICITARE PRODUTOS, MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição
de materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros. MODALIDADE:
Pregão Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 021/2024 -
EMATER/DF. Itens 31 homologado à empresa BARUQUE COMERCIO DE FERRAGENS
LTDA CNPJ: 29.350.330/0001-99. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 28.096,00 (vinte e
oito mil noventa e seis reais). DATA DA ASSINATURA: 10/10/2024. VIGÊNCIA: 12 (doze)
meses a contar desta publicação, podendo ser prorrogada por igual período. SIGNATÁRIOS:
Pela EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO
FEDERAL, LOISELENE CARVALHO DA TRINDADE; pela Empresa BARUQUE
COMERCIO DE FERRAGENS LTDA.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição
de materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros. MODALIDADE:
Pregão Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 021/2024 -
EMATER/DF. Itens 7 e 8 homologado à empresa UDIVOL LOCACOES E COMERCIO DE
PEÇAS LTDA CNPJ: 42.384.299/0001-75. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 159.000,00
(cento e cinquenta e nove mil reais). DATA DA ASSINATURA: 10/10/2024. VIGÊNCIA: 12
(doze) meses a contar desta publicação, podendo ser prorrogada por igual período.
SIGNATÁRIOS: Pela EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO
DISTRITO FEDERAL, LOISELENE CARVALHO DA TRINDADE; pela Empresa UDIVOL
LOCACOES E COMERCIO DE PEÇAS LTDA.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual
aquisição de materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro de
Preços n° 021/2024 - EMATER/DF. Itens 5 e 6 homologado à empresa M A M VIDAL
LTDA CNPJ: 04.576.614/0001-77. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 230.850,00
(duzentos e trinta mil oitocentos e cinquenta reais). DATA DA ASSINATURA:
10/10/2024. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação, podendo ser
prorrogada por igual período. SIGNATÁRIOS: Pela EMPRESA DE ASSISTÊNCIA
TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, LOISELENE
CARVALHO DA TRINDADE; pela Empresa M A M VIDAL LTDA.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual
aquisição de materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro de
Preços n° 021/2024 - EMATER/DF. Item 12 homologado à empresa SUL.COM ATACADO
E VAREJO LTDA CNPJ: 26.469.541/0001-57. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$
3.545,00 (três mil quinhentos e quarenta e cinco reais) DATA DA ASSINATURA:
10/10/2024. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação, podendo ser prorrogada
por igual período. SIGNATÁRIOS: Pela EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, LOISELENE CARVALHO DA
TRINDADE; pela Empresa SUL.COM ATACADO E VAREJO LTDA.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual
aquisição de materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro de
Preços n° 021/2024 - EMATER/DF. Item 47 homologado à empresa STOP LAB
DISTRIBUIDORA LTDA CNPJ: 21.352.262/0001-95. VALOR TOTAL REGISTRADO:
R$ 25.584,00 (vinte e cinco mil quinhentos e oitenta e quatro reais). DATA DA
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ASSINATURA: 10/10/2024. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação, podendo
ser prorrogada por igual período. SIGNATÁRIOS: Pela EMPRESA DE ASSISTÊNCIA
TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, LOISELENE CARVALHO
DA TRINDADE; pela Empresa STOP LAB DISTRIBUIDORA LTDA.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de
materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros. MODALIDADE: Pregão
Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 021/2024 -
EMATER/DF. Item 55 homologado à empresa FELIPE DANTAS ROMACHELLI CNPJ:
32.545.533/0001-45. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos
reais). DATA DA ASSINATURA: 10/10/2024. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta
publicação, podendo ser prorrogada por igual período. SIGNATÁRIOS: Pela EMPRESA DE
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, LOISELENE
CARVALHO DA TRINDADE; pela Empresa FELIPE DANTAS ROMACHELLI.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2024
PROCESSO: 00072-00002788/2023-86. OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição
de materiais de insumos, do tipo sementes, ferramentas, adubos e outros. MODALIDADE:
Pregão Eletrônico (SRP) nº 90013/2024. ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n° 021/2024 -
EMATER/DF. Itens 23 e 24 homologado à empresa VETMAX PRODUTOS
AGROPECUÁRIOS LTDA CNPJ: 09.049.833/0001-1. VALOR TOTAL REGISTRADO: R$
198.190,00 (cento e noventa e oito mil cento e noventa reais). DATA DA ASSINATURA:
10/10/2024. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar desta publicação, podendo ser prorrogada por
igual período. SIGNATÁRIOS: Pela EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, LOISELENE CARVALHO DA
TRINDADE; pela Empresa VETMAX PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2024
PROCESSO: 00072-00003283/2023-39 OBJETO: Registro de Preços para eventual
Contratação de empresa para a prestação de serviços de solução individual de tratamento de
esgoto sanitário, com fornecimento e instalação de sistema autônomo individual de tratamento
de esgoto doméstico e tratamento de águas negras e cinzas, composto de Estação Compacta de
Tratamento Biológico. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 90004/2024. ESPÉCIE:
Ata de Registro de Preços n° 032/2024 - EMATER/DF. Itens 01 e 03 homologado à empresa
SANEAR BRASIL PRODUTOS E SERVICOS LTDA, CNPJ 15.348.666/0001-02. VALOR
TOTAL REGISTRADO: R$ 5.484.075,00 (cinco milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil
setenta e cinco reais). DATA DA ASSINATURA: 10/10/2024. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
a contar desta publicação, podendo ser prorrogada por igual período. SIGNATÁRIOS: Pela
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO
FEDERAL, Loiselene Carvalho da Trindade; pela Empresa SANEAR BRASIL PRODUTOS
E SERVICOS LTDA.

EXTRATO DE CONTRATO
Processo: 00072-00002803/2024-77. Instrumento: Contrato 021/2024 - GCONV.
Contratação de empresa para a prestação de serviços de chaveiro. Objeto: Contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de chaveiro, com fornecimento de
material (fechaduras e cadeados), a fim de atender as demandas da Emater-DF Dotação
Orçamentária Unidade: 4203; Programa de Trabalho: 20.122.8201.2396.5338. Natureza da
Despesa: 3.3.90.39. Fonte de Recurso: 100. Valor Total: R$ 12.432,80 (doze mil
quatrocentos e trinta e dois reais e oitenta centavos) Fundamento Legal: A presente
contratação segue os parâmetros do Edital de Pregão Eletrônico nº 90023/2024
COLIC/SCG/SECONTI/SEEC-DF, Ata de Registro de Preços nº 0077/2024, pela Lei nº
13.303/2016 e pelas disposições, no que for compatível, da Lei nº 14.133/2021. Data da
Assinatura: 10/10/2024. Vigência: 12 (meses) a contar da assinatura. Signatários:
P/EMATER-DF: Loiselene Carvalho da Trindade - Presidente (em exercício).
P/Contratada: CrezineideVieira de Morais Araújo - Representante Legal.

EXTRATO CONTRATUAL
Processo: 00072-00003462/2024-57. Instrumento: Contrato 035/2024 - GCONV. Contrato para
aquisição de água mineral potável. Objeto: Contratação de serviços comuns para aquisição de
material de gênero de alimentação (água potável), a fim de atender a EMATER-DF. Dotação
Orçamentária Unidade: 4203; Programa de Trabalho: 20.122.8201.8517.0093. Natureza da
Despesa: 3.3.90.30. Fonte de Recurso: 100. Valor Total: R$ 6.100,00 (seis mil e cem reais).
Fundamento Legal: A presente contratação obedece aos ditames do Edital de Pregão Eletrônico
nº 90045/2024 - COLIC/SCG/SECONT/SEEC e Lei nº 13.303/2016. Data da Assinatura:
09/10/2024. Vigência: 12 (meses) a contar da assinatura. Signatários: P/EMATER-DF: Loiselene
Carvalho da Trindade–Presidente (em exercício). P/Contratada: Lucca Camalle Couto -
Representante Legal.

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA
 

EXTRATO DA CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2024 - PROJETO "CRÉDITO DE
CARBONO" - VINCULADA AO EDITAL Nº 01/2024 - PROGRAMA DESAFIO DF

A FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL – FAPDF, no uso
de suas atribuições previstas no artigo 11, da Lei nº 347, de 04 de novembro de 1992,

alterada pela Lei nº 3.652, de 09 de agosto de 2005, do artigo 15, inciso II, do Decreto nº
43.189, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, e com fulcro
no Decreto nº 43.190/2022, que aprova o novo Regimento Interno da Fundação de Apoio à
Pesquisa do Distrito Federal, e nos termos do processo nº 04008-00001321/2023-99,
TORNA PÚBLICA o lançamento da Chamada Pública nº 02/2024 Projeto "Crédito de
Carbono", vinculada ao Edital nº 01/2024, que tem por objetivo geral: Fomentar um
programa que gere iniciativas de proteção climática focadas nas características locais,
integrando políticas públicas já existentes, como o Programa Reciclotech, e que viabilize
certificações de créditos de carbono. O programa será baseado no desenvolvimento
tecnológico e utilizará metodologias reconhecidas internacionalmente, aceitas por entidades
nacionais e internacionais do mercado de carbono, como o Verified Carbon Standard
(VCS), Gold Standard, Climate Action Reserve (CAR) e American Carbon Registry
(ACR). Dos Recursos Financeiros: Serão destinados para o Programa no exercício
orçamentário de 2024 o valor de R$ 3.500.000,00 (três milhões quinhentos mil reais) a ser
paga em uma ou 2 (duas) parcelas conforme disponibilidade orçamentária oriundos do
Programa de Trabalho 19.571.6207.6026.0012 - Execução de Atividades de Fomento ao
Desenvolvimento Científico, Tecnológico e de Inovação. Fonte de Recursos 100. Informe:
A versão na íntegra da Chamada, bem como os anexos, informações e instruções
pertinentes, se encontram disponíveis no sítio da FAPDF em www.fap.df.gov.br. MARCO
ANTONIO COSTA JUNIOR, Diretor-Presidente.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE OUTORGA
E ACEITAÇÃO DE APOIO FINANCEIRO AO PROJETO Nº 600/2022

EDITAL Nº 12/2022 - PROGRAMA FAPDF LEARNING
Processo nº 00193-00002355/2022-09. PARTES: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito
Federal-FAPDF, como outorgante representada por RENATA DE CASTRO VIANNA e
GERALDO EUSTÁQUIO MOREIRA, como outorgado. OBJETO:prorrogar o prazo de
vigência do Termo de Outorga e Aceitação de Apoio Financeiro ao Projeto nº 600/2022,
por mais 4 (quatro) meses e 18 (dezoito) dias, contados a partir de 14/01/2025, sem a
possibilidade de novo repasse financeiro, tendo em vista que este já ocorreu em sua
totalidade. DAS RATIFICAÇÕES: continuam inalteradas as demais cláusulas e condições
constantes no Termo de Outorga e Aceitação de Apoio Financeiro originário. MARCO
ANTÔNIO COSTA JÚNIOR, Diretor-Presidente.

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2024NE01117
PROCESSO nº 00150-00006121/2024-18. Das Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ nº
03.658.028/0001-09 e MAYRON MARTINS RICARTE, inscrito no CPF sob o nº
042.***.***-52. Do Objeto: CANCELAMENTO DA 2024NE01117 PARA CORREÇÃO
DO CREDOR. Prazo: 001 dias. Do Valor: R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). Da
Classificação Orçamentária: UO 16101; Gestão: 00001. Programa de Trabalho nº
13.392.6219.4023.0001, Fonte 100, Natureza de Despesa 33.90.36; Modalidade: ordinário.
Data da Emissão da Nota de Empenho: 10 de outubro de 2024.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2024NE01118
PROCESSO nº 00150-00006121/2024-18. Das Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ nº
03.658.028/0001-09 e MAYRON MARTINS RICARTE, inscrito no CPF sob o nº
042.***.***52. Do Objeto: CONTRATAÇÃO DE ARTISTA POR MEIO DE EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO 27/2024 PARA COMPOR A PROGRAMAÇÃO DO 5º
ENCONTRO DE GRAFFITI DO DF. Prazo: 001 dias. Do Valor: R$2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais). Da Classificação Orçamentária: UO 16101; Gestão: 00001. Programa de
Trabalho nº 13.392.6219.4023.0001, Fonte 100, Natureza de Despesa 33.90.39;
Modalidade: ordinário. Data da Emissão da Nota de Empenho: 10 de outubro de 2024.

TERMO DE DOAÇÃO Nº 16/2024
Processo nº 00150-00001641/2024-34 - OBJETO: Doação de Bem. Pelo presente instrumento,
de um lado, o DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ/MF sob o nº 03.658.028/0001-09, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, neste ato representada por FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES, na
qualidade de Secretário de Estado, adiante designado DONATÁRIO e, de outro lado,
MARTHA BRANDÃO MATTA DE ARAÚJO, a seguir denominado DOADORA, com
fundamento no artigo 538 e seguintes da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil, lavram o presente
TERMO DE DOAÇÃO, nas condições a seguir aduzidas: 1.CLÁUSULA PRIMEIRA – DO
OBJETO: 1.1. O objeto do presente termo consiste na doação sem encargos, pelo DOADORA,
do seguinte bem abaixo relacionados: ITEM 01 - Autor: August Zamoyski Título: “Retrato de
Denise Lacerda Brandão aos 18 anos de idade" Data: 1951 Técnica: Gesso patinado em branco
com tinta acrílica Dimensões: 61 (A) x 40 (L) x 25 (P) cm - QTDE: 01 - VALOR: R$ 1.000,00
(mil reais) e ITEM 02 - Autora: Pietrina Checcacci Título: “Retrato de Denise Brandão Matta
de Araújo" Data: 2010 Técnica: Aquarela sobre papel Dimensões: Sem moldura: 77 x 56,3 cm
Com moldura: 85,2 x 74,5 cm x 4 cm (P) VALOR: R$ 1.000,00 (mil reais). 2.CLÁUSULA
SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO DO BEM 2.1. O bem discriminado na cláusula primeira
será incorporado ao patrimônio do DONATÁRIO, e destinado para o uso da
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Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal, sem termos
específicos. 3.CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA DO BEM 3.1. O bem descrito
na cláusula primeira será entregue ao MAB - Museu de Arte de Brasília, sendo transferido
ao DONATÁRIO, em caráter definitivo e irrevogável, toda posse, direito e domínio sobre o
mesmo. 4.CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 4.1. O bem está sendo
doado gratuitamente, sem coação ou vício de consentimento, estando o DONATÁRIO livre
de quaisquer ônus ou encargos. 4.2. O DONATÁRIO declara que aceita a doação em todos
os seus termos. 4.3. As despesas com a transferência dos bens ora doados e as relativas à
manutenção dos mesmos correrão por conta do DONATÁRIO. 4.4. A DOADORA declara
ser a legítima titular do bem e dos direitos que envolvem a presente doação, por figurar
como proprietária do bem descrito na cláusula primeira. 4.5. O presente termo passa a
vigorar entre as partes na data de sua assinatura, devendo seu extrato ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal. DOADORA: MARTHA BRANDÃO MATTA DE
ARAÚJO DONATÁRIO: FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES SECRETÁRIO DE
ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA. Brasília, 11 de outubro de 2024.

TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº 131/2024
PROCESSO Nº 00150-00006179/2024-61

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob
o nº 03.658.028/0001-09, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste
ato representado por FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES, na qualidade de
Secretário de Estado, cuja delegação de competência foi outorgada pela publicação no
Diário Oficial nº 238, em 16 de dezembro de 2016 pelo Decreto nº 32.598, capitulo
VII, nomeado pelo Decreto de 04 de julho de 2023, e a Organização da Sociedade
Civil INSTITUTO ELEVA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.917.191/0001-74, neste ato
representada por STELLA GONÇALVES DE DOMENICO, que exerce a função de
Presidente, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, regendo-se pelo disposto
na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nas leis orçamentárias
do Distrito Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014, respectivos
regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: Este instrumento tem por objeto a realização do
projeto “Fest Gama 2024", conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho em
anexo a este instrumento. CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR GLOBAL DA
PARCERIA E DOTAÇÃO: 2.1. Este instrumento envolve transferência de recursos
financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho. 2.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 1.284.997,13
(um milhão, duzentos e oitenta e quatro mil novecentos e noventa e sete reais e treze
centavos). 2.3. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: I –
Unidade Orçamentária: 16101; II – Programa de Trabalho: 13.392.6219.9075.0007
23.695.6207.9085.0091 e 23.695.6207.9085.0090; III – Natureza da Despesa: 335041;
IV – Fonte de Recursos: 16101 e 27101; 2.4 – Os empenhos são de R$200.000,00
(duzentos mil reais), de R$195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais) e de
R$889.998,16 (oitocentos e oitenta e nove mil, novecentos e noventa e oito reais e
dezesseis centavos), conforme Notas de Empenho nºs 2024NE001111, 2024NE001114
e 2024NE001115, emitidas em 10/10/2024, sob o evento nº 400097, na modalidade
global. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA: 3.1 - Este
instrumento terá vigência da data de sua assinatura até 11/11/2024. CLÁUSULA
QUINTA – CONTRAPARTIDA: 5.1 – Não será exigida contrapartida da
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –
GESTORES DA PARCERIA: Keyciane Santos Araujo, matrícula nº 241.288-8,
Analista de Atividades Culturais e Maria Inês Alves de Souza, matrícula nº 238.583-X,
Analista de Atividades Culturais.. Data da assinatura: Brasília, 10 de outubro de 2024.
P/SECRETARIA: FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES e Pela OSC: STELLA
GONÇALVES DE DOMENICO.

TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº 132/2024
PROCESSO Nº 00150-00006257/2024-28

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o
nº 03.658.028/0001-09, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato
representado por FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES, na qualidade de Secretário de
Estado, cuja delegação de competência foi outorgada pela publicação no Diário Oficial nº
238, em 16 de dezembro de 2016 pelo Decreto nº 32.598, capitulo VII, nomeado pelo
Decreto de 04 de julho de 2023, e a Organização da Sociedade Civil INSTITUTO SOCIAL
DE ARTE E CULTURA DO SETOR O - ISACSO, inscrita no CNPJ sob o nº
05.023.632/0001-94, neste ato representada por MÁRCIO NUNES PINTO, que exerce a
função de Presidente, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, regendo-se pelo
disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nas leis
orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014,
respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas
seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: Este instrumento tem por objeto a
realização do projeto “Aniversário de Sobradinho II – 35 anos", conforme detalhamento
contido no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento. CLÁUSULA SEGUNDA –
VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO: 2.1. Este instrumento envolve
transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso previsto
no Plano de Trabalho. 2.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é de

R$504.000,00 (quinhentos e quatro mil reais). 2.3. A despesa correrá à conta da seguinte
Dotação Orçamentária: I – Unidade Orçamentária: 16101; II – Programa de Trabalho:
13.392.6219.9075.0346; III – Natureza da Despesa: 335041; IV – Fonte de Recursos:
100; 2.4 – O empenho é de R$504.000,00 (quinhentos e quatro mil reais), conforme Nota
de Empenho nº 2024NE001116, emitida em 10/10/2024, sob o evento nº 400097, na
modalidade global. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA:
3.1 - Este instrumento terá vigência da data de sua assinatura até 01/12/2024.
CLÁUSULA QUINTA – CONTRAPARTIDA: 5.1 – Não será exigida contrapartida da
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –
GESTORES DA PARCERIA: LAÍS LOPES ALVIM PIGNATA, matrícula nº 0255271-
X, Assessora e MIRELLA PATRÍCIA MELO XIMENES, matrícula nº 243.202-1,
Coordenadora de Museus e Patrimônio. Data da assinatura: Brasília, 10 de outubro de
2024. P/SECRETARIA: FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES e Pela OSC:
MÁRCIO NUNES PINTO.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PROCESSO: 00150-00004497/2023-15. INTERESSADO: OSC INSTITUTO SOUBRAS

Notifica-se o Sr ALAN CESAR ALVES DE SOUZA, representante da Organização da
Sociedade Civil, INSTITUTO SOUBRAS, inscrito no CNPJ sob o nº 03.108.835/0001-58, a
apresentar defesa da aplicação de penalidade de suspensão temporária da participação em
chamamento público e impedimento de celebração de parceria ou contrato com órgãos e
entidades da administração pública distrital, por prazo não superior a dois anos, decorrente do
processo administrativo sancionatório 00150-00004497/2023-15, tendo em vista a rejeição da
prestação de contas do Termo de Fomento nº 65/2020, cujo objeto era a realização do projeto
“Fest Cine nas Cidades – Mostras Paralelas de Cinema", em razão da omissão do dever de
prestar contas e dano ao erário, conforme notificado por meio do Ofício 39/2024 -
SECEC/SUAG/DGPC. A defesa poderá ser apresentada na Diretoria de Gestão de Parcerias e
Contratos - DGPC/SUAG, da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito
Federal, ou por meio do e-mail: dgpc.suag@cultura.df.gov.br. Concede-se o prazo de 10 (dez)
dias, a contar da data desta publicação.

ANA LUIZA SOUZA OLIVEIRA
Subsecretária, Substituta

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA EXECUTIVA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

DIRETORIA DE LICITAÇÕES
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2024
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90004/2024

Processo SEI-GDF nº 00431-00023331/2023-05. MODALIDADE: Pregão Eletrônico
(SRP) nº 90004/2024. Espécie: Ata de Registro de Preços. Data de Assinatura: 09/10/2024,
publicada no DODF nº 184, Pag. nº 61 e 62, de 25 de setembro de 2024, Vigência: 12
(doze) meses a contar desta publicação. OBJETO: Registro de Preços para a contratação,
por meio de sistema de Registro de Preços, de empresa especializada na prestação do
serviço continuado de alimentação e nutrição, sem dedicação de mão de obra exclusiva,
para gestão dos Restaurantes Comunitários do DF, localizados nas Regiões Administrativas
do Gama, Paranoá, Riacho Fundo II e Santa Maria, a partir do preparo, fornecimento e
distribuição de refeições nutricionalmente adequadas e saudáveis do tipo café da manhã,
almoço e jantar, visando o atendimento das demandas da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social, conforme condições e especificações constantes neste Termo de
Referência constante do Anexo I do Edital. PARTES: DISTRITO FEDERAL, por
intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
(Gerenciador). SIGNATÁRIO pela SEDES/DF, EDWARD FONSECA DE LIMA
(Ordenador de Despesas), Beneficiário a empresa: VOGUE - ALIMENTAÇÃO E
NUTRIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.675.771/0001-30, representada pelo Sr.
DALIERME APARECIDO BARBOSA RIBEIRO, ao valor total de R$ 8.762.086,80 (oito
milhões, setecentos e sessenta e dois mil, oitenta e seis reais e oitenta centavos) para o
Grupo/Lote 1 (Gama).

Brasília/DF, 10 de outubro de 2024
ISANA BORGES LEAL TEIXEIRA

Pregoeira

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90004/2024
PROCESSO SEI-GDF nº 00431-00023331/2023-05. A Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social - SEDES/DF, resolve: TORNAR SEM EFEITO o extrato de
ata de registro de preços nº 11/2024 publicado no DODF nº 187, de 30 de setembro de
2024, página 139.

Brasília/DF, 10 de outubro de 2024
ISANA BORGES LEAL TEIXEIRA

Pregoeira
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SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

CONVOCAÇÃO PARA A 93ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E
HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 14 da Portaria nº 75, de 14 de outubro de 2014, alterada pela
Portaria nº 48, de 22 de julho de 2015, que dispõe sobre o Regimento Interno do
Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal, CONVOCA os
membros do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal
(Conplan) para a 93ª Reunião Extraordinária, a realizar-se no dia 24 de outubro de
2024, às 9h, em sessão presencial, no Auditório da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal (Seduh), localizado no 18°
andar Edifício Number One, SCN Quadra 1, Bloco A - Asa Norte, Brasília - DF.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO SOBRE ÁREA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL Nº 33/2024, CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL E TIM S/A

Processo nº 00390-00007462/2023-98. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES. O
DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO - SEDUH, com sede no Setor
Comercial Norte, Quadra 01, Bloco A - Edifício Number One - Asa Norte - Brasília/DF,
CEP: 70711-900, Telefone: (61) 3214-4180, inscrita no CNPJ sob o nº 02.342.553/0001-
58, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado por MARCELO VAZ
MEIRA DA SILVA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº
****9.521 SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº 001.***.*31-11, na qualidade de
Secretário de Estado, com delegação de competência concedida por intermédio do
Decreto nº 41.446, de 10 de novembro de 2020, e TIM S/A., com sede social na Avenida
João Cabral de Mello Neto, nº 850, Bloco 01, Salas 501 a 1208, Barra da Tijuca, Cidade
e Estado do Rio de Janeiro, CEP 22.775-057, inscrita no CNPJ sob o nº 02.421.421/0001-
11, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, representada por Raphael Fairbanks
Prado, brasileiro, solteiro, project manager, portador do documento de identidade nº
17.***.***-8, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF nº 057.***.*27-05, na qualidade
de representante legal devidamente constituído por meio de Procuração (129603563),
acostada aos autos em epígrafe, resolvem celebrar o presente instrumento. CLÁUSULA
SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO. O presente Contrato obedece aos termos do
Reconhecimento e Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (148660584) do Processo
SEI nº 00390-00007462/2023-98, da Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008,
da Lei Complementar nº 971, de 10 de julho de 2020, do Decreto Distrital nº 41.446, de
10 de novembro de 2020, e da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, incluindo
suas respectivas regulamentações e alterações, dispensado do licenciamento ambiental,
nos termos da Resolução nº10, de 20 de dezembro de 2017, expedida pelo Conselho de
Meio Ambiente do Distrito Federal - Conam. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO.
O Contrato tem por objeto a Concessão de Uso de área pública em nível de subsolo, e a
sua área em 3,47m² (três metros quadrados e quarenta e sete decímetros quadrados) para
implantação de infraestrutura de telecomunicações - Canalização Subterrânea, em área
pública no Guará II, QE 15 Conjunto R próximo ao Lote 2, travessia da via, QE 15
Conjunto Q próximo ao Lote 2/4, Guará/DF, de acordo com projeto de infraestrutura
aprovado (148493388) no Processo SEI nº 00390-00007462/2023-98. CLÁUSULA
QUARTA – DA DESTINAÇÃO. A concessão da área pública no Guará II, QE 15
Conjunto R próximo ao Lote 2, travessia da via, QE 15 Conjunto Q próximo ao Lote 2/4,
Guará/DF, objeto do presente termo, segundo o Termo de Reconhecimento e Justificativa
de Inexigibilidade de Licitação (148660584) do Processo SEI nº 00390-00007462/2023-
98, destina-se, exclusivamente à implantação de infraestrutura de telecomunicações -
Canalização Subterrânea, com 3,47m² (três metros quadrados e quarenta e sete
decímetros quadrados) de área e sua utilização deve ser feita em estrita obediência às
respectivas normas urbanísticas. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR. A concessão da
área pública no Guará II, QE 15 Conjunto R próximo ao Lote 2, travessia da via, QE 15
Conjunto Q próximo ao Lote 2/4, Guará/DF, destinada à implantação infraestrutura de
telecomunicações - Canalização Subterrânea, é não onerosa, conforme disposto no artigo
29, do Decreto Distrital nº 41.446, de 10 de novembro de 2020. CLÁUSULA SEXTA –
DO PRAZO DE VIGÊNCIA. A Concessão terá vigência de 30 anos, a contar da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS
OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA. 7.1 - A Concessionária se obriga a: I -
Atender às disposições legais indicadas pelo órgão gestor de desenvolvimento territorial
e urbano do Distrito Federal; II - Cumprir as normas de posturas, saúde, segurança
pública, trânsito, metrologia, edificações, meio ambiente e todas aquelas inerentes à
destinação dada à área; III - Observar as restrições estabelecidas pela Lei Complementar
nº 971, de 10 de julho de 2020, e pelo Decreto nº 41.446, de 10 de novembro de 2020.
7.2 - Extinta a concessão, toda e qualquer benfeitoria reverterá ao patrimônio do Distrito
Federal, observado o disposto no § 1º do art. 35 da Lei nº 8.987/95. CLÁUSULA
OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA. 8.1 - A
Concessionária se responsabilizará pela preservação ambiental e pelos eventuais danos
causados a terceiros, ao meio ambiente, aos equipamentos públicos urbanos e às redes de
serviços públicos; 8.2 - É vedado conferir à área ocupada destinação diversa da prevista
neste Termo. CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. Toda e
qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,

vedada à modificação do objeto da Concessão. CLÁUSULA DÉCIMA – DA
DISSOLUÇÃO. A Concessão poderá ser dissolvida de comum acordo, bastando, para
tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO. 11.1 - A Concessão poderá ser
rescindida a qualquer tempo, mediante decisão fundamentada em parecer técnico de órgão
competente ou em legislação específica, observando o interesse público, sem que seja
necessário qualquer tipo de ressarcimento à Concessionária; 11.2 - Não havendo interesse
por parte da Concessionária ou de seu representante legal na permanência da infraestrutura
em área púbica para implantação infraestrutura de telecomunicações, canalização
subterrânea, este poderá requerer a rescisão do Contrato a qualquer tempo; 11.3 - A rescisão
de que trata o item 11.1, dar-se-á com a prévia quitação das taxas devidas, a desobstrução e
a recuperação da área pública pelo interessado. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA
PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação
resumida do instrumento, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. CLÁUSULA DÉCIMA
TERCEIRA – DO FORO. Fica eleito o foro de Brasília/Distrito Federal, para dirimir
quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato. Brasília/DF, 11 de
setembro de 2024. Signatários: Pelo Distrito Federal: MARCELO VAZ MEIRA DA
SILVA e Pela Concessionária: RAPHAEL FAIRBANKS PRADO

SECRETARIA ADJUNTA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS
 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060.
Processo n° 00390-00002486/2024-31. Interessado: COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - CODHAB/DF.
Assunto: Contrato de Concessão de Direito Real de Uso.
A Subsecretária da Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no exercício das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, do Decreto nº 35.566, de 25 de junho de 2014, que dá nova redação
ao artigo 29, inciso V, parágrafo 2º, do Decreto 29.590, de 09 de outubro de 2008, bem
como o disposto no art. 7º do Decreto nº 36.339, de 28 de janeiro de 2015, resolve:
RATIFICAR a inexigibilidade de licitação reconhecida pela Coordenadora da
Coordenação de Licenciamento da Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, nos autos do
processo administrativo em epígrafe, para a celebração de Contrato de Concessão de
Direito Real de Uso forma não onesora com fulcro nos incisos I, III "a" e "b" e IV do
art. 4º da Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008, entre COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL -
CODHAB/DF, CNPJ/CPF nº 09.335.575/0001-30, juntamente com o Distrito Federal,
para utilização de 1.155,95m² em nível de Subsolo para Garagem, 22,68m² em nível
do Solo para Instalações Técnicas - Central de GLP, 147,36m² em nível de Espaço
Aéreo para Varanda e Expansão de Compartimento, bem como, 5,94 em mesmo nível
para Instalações Técnicas - Central de GLP, totalizando 1.331,93m², conforme
Atestado de Habilitação N° 244/2024 (Documento SEI n° 150272942), em área
contígua ao imóvel da Projeção A do Conjunto C-02 da Quadra 02, Sobradinho-DF.
MARIANA ALVES DE PAULA, Subsecretária, Central de Aprovação de Projeto.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. Processo n° 0429-000263/2016;
Interessado: CINCOL III INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA; Assunto:
Contrato de Concessão de Direito Real de Uso. A SUBSECRETÁRIA DA
CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no exercício das atribuições que lhe confere o artigo 1º, do Decreto nº 35.566, de 25
de junho de 2014, que dá nova redação ao artigo 29, inciso V, parágrafo 2º, do
Decreto 29.590, de 09 de outubro de 2008, bem como o disposto no art. 7º do
Decreto nº 36.339, de 28 de janeiro de 2015 resolve: RATIFICAR a inexigibilidade
de licitação reconhecida pela Coordenadora da Coordenação de Licenciamento da
Central de Aprovação de Projetos da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal, nos autos do processo administrativo em
epígrafe, para a celebração de Contrato de Concessão de Direito Real de Uso forma
não onesora com fulcro nos incisos I, II "b", III "a" "b" e IV do art. 4º da Lei
Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008, entre CINCOL III
INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ/CPF nº 15.187.951/0001-99,
juntamente com o Distrito Federal, para utilização de1.395,51m² em nível de
Subsolo para Garagem, 56,21m² em nível do Solo para Torres de Circulação
Vertical, bem como, 14,08m² em mesmo nível para Instalações Técnicas - Central de
GLP, 1.526,22m² em nível de Espaço Aéreo para Varanda e Expansão de
Compartimento, bem como, 330,54m² em mesmo nível para Instalações Técnicas -
Central de GLP, totalizando 3.322,56m², conforme INFORMATIVO DE
APROVAÇÃO Nº 41/2021 (Documento SEI n° 64190792), em área contígua ao
imóvel da Projeção n° 03 do Conjunto A-07 da Quadra 14, Sobradinho-DF.
MARIANA ALVES DE PAULA, Subsecretária.
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CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO SOBRE IMÓVEL

DO DISTRITO FEDERAL Nº 036/2024

Processo n° 00390-00006645/2019-18. Cláusula Primeira – Das Partes. O Distrito

Federal, CNPJ nº 00.394.601/0001-26, por intermédio da Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, representado por MARIANA

ALVES DE PAULA, na qualidade de Subsecretária da Central de Aprovação de Projetos

da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal,

com competência prevista no art. 1º do Decreto nº 35.224, de 13 de março de 2014, que

dá nova redação ao art. 29, aos incisos III, V e ao parágrafo 2º, do Decreto nº 29.590, de

09 de outubro de 2008, bem como considerando o disposto no art. 7º do Decreto nº

36.339, de 28 de janeiro de 2015, e DISTRICON PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ nº

12.565.317/0001-54, neste ato representada por DIOCESMAR FELIPE DE FARIA,

brasileiro, casado pelo regime de separação total de bens, empresário, portador do RG n°

***.972 expedida pela SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob o nº 085.***.*41-72, na

qualidade de administrador. Cláusula Segunda – Do Procedimento. O presente Termo

obedece aos termos da Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (Documento SEI nº

151170477), da Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008, do Decreto nº

29.590/2008 e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Cláusula Terceira – Do Objeto. O

Contrato tem por objeto a Concessão de Direito Real de Uso da área contígua ao imóvel

do Lote "B", (destinado a CEB-DFL), do Trecho 05, Centro Comercial, do SHI/SUL,

matriculado sob o 32714 no Cartório do 1º Ofício do Registro de Imóveis do Distrito

Federal, de forma onerosa e não onerosa com fulcro nos incisos III " a" do art. 3º e II "b"

e IV do art. 4º da Lei Complementar n.º 755, de 28 de janeiro de 2008, para utilização de

43,30m² em nível de Subsolo para Instalação Técnica - Central de GLP, 26,81m² em

nível do Solo para Torres de Circulação Vertical, 20,48m² em nível de Espaço Aéreo

para Varanda e Expansão de Compartimento, bem como, 38,48m² em mesmo nível para

Instalação Técnica - Central de GLP, totalizando 129,07m², conforme Atestado de

Habilitação N° 215/2024 (Documento SEI n° 146959071) e a Justificativa de

Inexigibilidade de Licitação (Documento SEI nº 151170477), que integram o processo

administrativo acima referenciado. Cláusula Quarta – Da Destinação. As áreas em

avanço de Subsolo, Solo e Espaço Aéreo objeto do presente Termo, segundo a

Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (Documento SEI nº 151170477) destinam-se

exclusivamente para Instalações Técnicas, Escadas quando Exclusivamente de

Emergência, Varanda e Expansão de Compartimento e Instalações Técnicas – Central de

GLP (hipóteses nos incisos III " a" do art. 3º e II "b" e IV do art. 4º da Lei Complementar

n.º 755, de 28 de janeiro de 2008) e sua utilização deve ser feita em estrita obediência às

respectivas normas urbanísticas. Cláusula Quinta – do Valor. 5.1 – O Concessionário

pagará, anualmente, até o dia 31 de janeiro de cada ano, a título de preço público, o valor

de R$ 185,65 referente ao Espaço Aéreo, correspondente a 0,0020% (vinte centésimos

por cento) do valor da área situada fora dos limites do lote (artigos 25 a 28 do Decreto nº

29.590/2008). 5.2 – O pagamento do preço público poderá ser efetuado em até 03 (três)

vezes, corrigido conforme disposto na Lei Complementar nº 435/2001, desde que a

parcela não seja inferior a R$ 68,00 (sessenta e oito reais). 5.3 – No caso de atraso no

pagamento do preço público descrito no item 5.1, o valor do débito, corrigido

monetariamente, será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e de juros moratórios

legalmente previstos. 5.4 – O preço estipulado será, anualmente, reajustado por índice

adotado em lei ou, na falta de previsão específica, pelo Índice Nacional de Preços ao

Consumidor – INPC. 5.5 – Os Concessionários obrigam-se a informar aos adquirentes

das unidades autônomas acerca da responsabilidade pelo pagamento do preço público

disposto nos itens anteriores. 5.6 – Fica isento do pagamento do preço público o contrato

de Concessão de Direito Real de Uso Onerosa cujo valor total anual seja inferior a R$

34,00 (trinta e quatro reais). 5.7 – As áreas em avanço de Subsolo, Solo e Espaço Aéreo

para Instalações Técnicas - Central de GLP, Escadas quando Exclusivamente de

Emergência e Instalações Técnicas - Central de GLP são não-onerosas conforme disposto

na hipótese prevista nos incisos II "b" e IV do art. 4º da Lei Complementar n.º 755, de 28

de janeiro de 2008. Cláusula Sexta – Do prazo de vigência. A Concessão terá vigência de

30 (trinta) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual

período. Cláusula Sétima - Das obrigações da Concessionária. 7.1 - A Concessionária se

obriga a: I – Atender às disposições legais indicadas pela Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal – SEDUH; II – Sub-rogar seus

direitos e obrigações aos adquirentes das unidades imobiliárias, sob pena de

responsabilidade, devendo, para tanto, fazer constar, detalhadamente, as condições do

contrato de concessão de direito real de uso celebrado nos seguintes documentos: a)

Memorial de Incorporação do Imóvel ou Instituição do Condomínio, conforme o caso; b)

Convenção de Condomínio; c) Contratos de compra e venda ou contratos de promessa de

compra e venda celebrados com os adquirentes das unidades imobiliárias, em que ficará

definida a área pública objeto da concessão de forma individual, para cada unidade

imobiliária, sendo estabelecido que a transferência da concessão operar-se-á na data do

respectivo registro no Ofício de Imóveis competente; III – Providenciar o registro da

transferência da concessão de direito real de uso no Ofício Imobiliário competente,

quando do registro da compra e venda da unidade imobiliária; IV – Divulgar, de forma

clara e precisa, ao adquirente da unidade imobiliária que esta incorpora “X” metros

quadrados, ou uma fração ideal da área total concedida, de área pública que é objeto de

uma concessão de direito real de uso. V - Cumprir as normas de posturas, saúde,

segurança pública, trânsito, metrologia, edificações, meio ambiente e todas aquelas

inerentes à destinação dada à área. 7.2 – Extinta a concessão, toda e qualquer

benfeitoria reverterá ao patrimônio do Distrito Federal, não assistindo a

Concessionária direito a indenização. Cláusula Oitava – Das Responsabilidades da

Concessionária. 8.1 – A Concessionária se responsabilizará pela preservação

ambiental e pelos eventuais danos causados a terceiros, ao meio ambiente, aos

equipamentos públicos urbanos e às redes de serviços públicos. 8.2 – É vedado

conferir à área ocupada destinação diversa da prevista neste Termo. Cláusula Nona –

Da Transferência. Na hipótese de transferência da Concessão, o novo adquirente

sub-roga-se nos direitos e obrigações da Concessionária, comprometendo-se à

assinatura de Termo Aditivo específico. Cláusula Décima - Da Alteração Contratual.

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo

Aditivo, vedada a modificação do objeto da Concessão. Cláusula Décima Primeira –

Da Dissolução. A Concessão poderá ser dissolvida de comum acordo, bastando, para

tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 30

(trinta) dias. Cláusula Décima Segunda – Da Rescisão. Pelo descumprimento de

quaisquer cláusulas do presente Termo a Concessão poderá ser rescindida por ato

unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, sem prejuízo

das demais sanções cabíveis. Cláusula Décima Terceira – Dos Débitos para com a

Fazenda Pública. Os débitos da Concessionária para com o Distrito Federal,

decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante

execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a

rescisão unilateral do Termo. Cláusula Décima Quarta - Do Executor. A

Administração Regional do Lago Sul deverá nomear um executor que ficará

responsável pelo acompanhamento do contrato. Cláusula Décima Quinta – da

Publicação e do Registro. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação

resumida do instrumento pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e

Habitação do Distrito Federal, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês

seguinte ao de sua assinatura. Cláusula Décima Sexta – Do Foro. Fica eleito o foro

de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente Contrato. Cláusula Décima Sétima - Disposições finais.

Fica condicionada a expedição de Alvará de Construção ao prévio registro do

Contrato no Cartório de Imóveis competente. Brasília/DF, 23 de setembro de 2024.

Signatário: Pelo Distrito Federal: Mariana Alves de Paula e pela Concessionária:

Diocesmar Felipe de Faria.

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 029/2022

Processo: 00392-00021936/2022-77 – Contratante: COMPANHIA DE

DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL/CODHAB,

CNPJ nº 09.335.575/0001-30; Contratado: AMAZONAS COMÉRCIO DE

ADESIVOS E BRINDES LTDA-ME – CNPJ 11.383.230/0001-01. Objeto:

Prorrogação por 12 (doze) meses da vigência do Contrato nº 029/2022, com reajuste,

com fulcro no artigo 71, da Lei nº 13.303/2016, com vigência de 07/10/2024 a

07/10/2025. Valor do Contrato: R$ 4.059,00 (quatro mil e cinquenta e nove reais).

Data da Assinatura: 09/10/2023. Vigência: 12 (doze) meses. Signatários: Pela

CODHAB/DF: MARCELO FAGUNDES GOMIDE, na qualidade de Diretor-

Presidente; Pela Contratada: RONEY ROCHA BRUM JUNIOR, como Sócio

Proprietário. (Contrato nº 029/2022 publicado no DODF nº 195, de 17 de outubro de

2022, pág. 50; Primeiro Termo Aditivo publicado no DODF nº 192, de 11 de outubro

de 2023, página 60).

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 015/2024

Processo: 00392-00012051/2023-68 – Contratante: COMPANHIA DE

DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL/CODHAB-

CNPJ 09.335.575/0001-30; Contratada: CARLOS CESAR VIEIRA-ME – CNPJ

24.928.103/0001-84. Objeto: prestação de serviços sob demanda de chaveiro com

confecção de chaves, necessária às atividades desta Companhia de Desenvolvimento

Habitacional do Distrito Federal, conforme especificações e condições técnicas

constantes no Anexo I deste Edital. Fundamentação Legal: conforme Pregão Eletrônico

nº 90004/2024. Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária - 28209; Programa de

Trabalho - 16.122.8208.8517.9625; Natureza da Despesa - 33.90.39; Fonte - 100. Nota

de Empenho 2024NE00665, emitida em 08/10/2024, no valor inicial de R$5.000,00

(cinco mil reais), sob o evento 400091 na modalidade Estimativo. Valor do contrato: R$

98.300,00 (noventa e oito mil e trezentos reais). Data da Assinatura: 10/10/2024.

Vigência: 12 (doze) meses. Signatários: Pela CODHAB/DF: ZENOBIO OLIVEIRA

ROCHA, na qualidade de Diretor de Administração e Gestão; JOSÉ ANTONIO

MARTINS JÚNIOR, na qualidade de Procurador-Jurídico; Pela Contratada: CARLOS

CESAR VIEIRA, na qualidade de Representante Legal.
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DIRETORIA IMOBILIÁRIA
 

EDITAL Nº 590/2024
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL- CODHAB/DF, no uso das atribuições legais,
notadamente da Lei nº 4.020/2007, da Lei nº 3.877/2006 e do Decreto nº 33.965/2012.
Resolve: HABILITAR os candidatos Adriana Ribeiro 995.***.***-49, Amanda dos Santos
051.***.***-10, Amélia de Souza 060.***.***-79, André Dias 008.***.***-94, Carolayne
dos Santos 057.***.***-08, Cleidson de Souza 027.***.***-84, Cleiton Pereira 049.***.***-
55, Everton dos Santos 052.***.***-30, Izumi Nitahara 056.***.***-32, Kelly Alves
044.***.***-01, Magno Silva 072.***.***-05, Marciana de Jesus 006***.***-92, Maria
Oliveira 018.***.***-05, Marilia Cardoso 050.***.***-54, Matheus Barcellos 063.***.***-
54, Renata Silva 720.***.***-82, Ricardo Barbosa 106.***.***-79, Samantha Ferreira
026.***.***-45, Tainara Lima 050.***.***-32, Thiago Santos 112.***.***-81, William da
Silva 068.***.***-09, cumpriram aos requisitos da Lei distrital nº 3.877/2006, para
participação exclusivamente do Programa Morar DF.

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024
LUCIANO MARINHO

Diretor Imobiliário

EDITAL Nº 591/2024
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL- CODHAB/DF, no uso das atribuições
legais, notadamente da Lei nº 4.020/2007, da Lei nº 3.877/2006 e do Decreto nº
33.965/2012, RESOLVE: tornar pública a convocação de 4 candidatos inscritos no
Programa Habitacional do DF, enquadrados na situação cadastral de “INSCRITO -
CADASTRO INICIAL”, para apresentar documentação com vistas à habilitação, conforme
os ditames da Lei Distrital nº 3.877/2006. A relação de documentos necessários encontram-
se disponíveis no site www.codhab.df.gov.br. O procedimento deverá ser realizado pelo
aplicativo de celular CODHAB CIDADÃO.

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024
LUCIANO MARINHO

Diretor Imobiliário

EDITAL Nº 592/2024
O DISTRITO FEDERAL, representado pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL- CODHAB/DF, no uso das atribuições legais,
RESOLVE: Habilitar 53 (cinquenta e três) candidatos, aptos para habilitação no Programa
Habitacional do DF, visto que atenderam aos requisitos da Lei Distrital nº 3.877/2006 e em
conformidade com a Instrução nº 148, de 25 de junho de 2024. A relação dos candidatos
encontra-se disponibilizada no site eletrônico www.codhab.df.gov.br/candidato/pesquisa-cpf.

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024
LUCIANO MARINHO

Diretor Imobiliário

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA
 

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 18/2019

PROCESSO SEI Nº: 00094-00005219/2024-42. PARTES: SERVIÇO DE LIMPEZA

URBANA DO DISTRITO FEDERAL - SLU/DF e a EMPRESA VALOR AMBIENTAL

LTDA, CNPJ/MF nº 07.026.299/0001-00. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por

objeto prorrogar, excepcionalmente, o prazo de vigência de que trata a Cláusula Oitava do

Contrato n° 18/2019 (24803257), alterada pelo Termo Aditivo Sexto (126658859), por mais

12 (doze) meses ou até a conclusão do processo licitatório para nova contratação dos

correspondentes serviços, o que acontecer primeiro, com início na data de 09/10/2024 e

encerramento até a data de 09/10/2025, com base no disposto no artigo 57, § 4º, da Lei nº

8.666/93, bem como alterar os representantes legais da empresa conforme Ofício

CE.VA.764/2024 (152839285). DA VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo terá vigência

de 12 meses, a contar da data da última assinatura, vedada a prorrogação deste prazo e

podendo ser rescindido antecipadamente, tão logo ocorra a conclusão dos trâmites da

contratação regular do objeto. DATA DE ASSINATURA: 07/10/2024. SIGNATÁRIOS:

Pelo SLU/DF, LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO, Diretor-Presidente,

ANDERSON MOURA E SOUSA, Diretor de Administração e Finanças e, pela

CONTRATADA: ANDRÉ DA COSTA RAMOS, RODOLFO BRAGA SIQUEIRA

ROLLA e DIEGO DUARTE MONIZ, Representantes Legais.

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 19/2019

PROCESSO SEI Nº: 00094-00005220/2024-77. PARTES: SERVIÇO DE LIMPEZA

URBANA DO DISTRITO FEDERAL - SLU/DF e a EMPRESA SUSTENTARE

SANEAMENTO S/A, CNPJ/MF nº 17.851.447.0001/7. OBJETO: O presente Termo

Aditivo tem por objeto prorrogar, excepcionalmente, o prazo de vigência de que trata a

Cláusula Oitava do Contrato n° 19/2019 (24803305), alterada pelo Sexto Termo Aditivo ao

Contrato (128315295), por mais 12 (doze) meses ou até a conclusão do processo licitatório

para nova contratação dos correspondentes serviços, o que acontecer primeiro, com início na

data de 09/10/2024 e encerramento até a data de 09/10/2025, com base no disposto no artigo

57, § 4º, da Lei nº 8.666/93. DA VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo terá vigência de até

12 meses, a contar da data da última assinatura, vedada a prorrogação deste prazo e podendo

ser rescindido antecipadamente, tão logo ocorra a conclusão dos trâmites da contratação

regular do objeto. DATA DE ASSINATURA: 08/10/2024. SIGNATÁRIOS: Pelo SLU/DF,

LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO Diretor-Presidente, ANDERSON MOURA E

SOUSA, Diretor de Administração e Finanças e, pela CONTRATADA: REJANE COSTA

DE OLIVEIRA, Representante Legal.

EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 24/2019

PROCESSO SEI Nº: 00094-00005265/2024-41. PARTES: SERVIÇO DE LIMPEZA

URBANA DO DISTRITO FEDERAL - SLU/DF e a EMPRESA SUMA BRASIL -

SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE S.A, CNPJ/MF nº 16.565.111/0001-85.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar, excepcionalmente, o prazo

de vigência de que trata a Cláusula Oitava do Contrato n° 24/2019 (28668428), alterada

pelo Termo Aditivo Sétimo (127998395), por mais 12 (doze) meses ou até a conclusão do

processo licitatório para nova contratação dos correspondentes serviços, o que acontecer

primeiro, com início na data de 09/10/2024 e encerramento até a data de 09/10/2025, com

base no disposto no artigo 57, § 4º, da Lei nº 8.666/93. DA VIGÊNCIA: O presente Termo

Aditivo terá vigência de 12 meses, a contar da data da última assinatura, vedada a

prorrogação deste prazo e podendo ser rescindido antecipadamente, tão logo ocorra a

conclusão dos trâmites da contratação regular do objeto. DATA DE ASSINATURA:

08/10/2024. SIGNATÁRIOS: Pelo SLU/DF, LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO,

Diretor-Presidente, ANDERSON MOURA E SOUSA, Diretor de Administração e Finanças

e, pela CONTRATADA: VINCENZO PIEPOLI e NORBERTO JORGE RODRIGUES

ALVES DA COSTA, Representantes Legais.

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 

RESULTADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90023/2024-CONTRAT

UASG 926254

PROCESSO Nº 00094-00004296/2024-85. O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL torna

público a contratação de empresas especializadas para o fornecimento do serviço de coffee-

break, visando atender a eventos institucionais desta Autarquia, sob demanda, no valor total

de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), sendo: para o item 1, em favor da empresa T&T

PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 46.091.133/0001-11, no valor

total de R$ 10.450,00 (dez mil quatrocentos e cinquenta reais); e para os itens 2 e 3, em

favor da empresa CARLA CAROLYNE LIMA CAVALLERO, inscrita no CNPJ n.º

50.028.974/0001-51, perfazendo valor total de R$ 6.550,00 (seis mil quinhentos e cinquenta

reais), nos termos do art. 75, I, da Lei nº 14.133, de 2021.

ANDERSON MOURA E SOUSA

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 90024/2024-SLU/DF

UASG 926254

Processo SEI nº: 00094-00004288/2024-39. Interessado: Serviço de Limpeza Urbana do

Distrito Federal; Assunto: Inexigibilidade de Licitação.

AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso XVIII e

XXVI, art. 2º, da Instrução Normativa SLU nº 04, de 03 de maio 2021, e com fundamento

no inciso III, alínea "f", do art. 74, da Lei nº 14.133/2021, em favor da empresa SAMBA

SHOW EVENTOS LTDA, CNPJ: 21.800.241/0001-95, no valor global de R$ 3.400,00

(três mil e quatrocentos reais), cujo objeto é a inscrição de 02 (dois) servidores do Serviço

de Limpeza Urbana- SLU para participarem do Evento "Waste Expo Brasil 2024", em São

Paulo/SP, no período de 22 a 24 de outubro de 2024, visando a capacitação em gestão de

resíduos sólidos urbanos e saneamento, os quais atuam em setores diretamente relacionados

ao planejamento e gestão da limpeza urbana e áreas afins. Publique-se no Diário Oficial do

Distrito Federal em atendimento ao parágrafo único do art. 72 da Lei n° 14.133/2021, para a

devida eficácia legal. Após, restituam-se à Diretoria de Administração e Finanças/PRESI

para os fins pertinentes.

ANDERSON MOURA E SOUSA

Diretor

RESULTADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90024/2024-CONTRAT

UASG 926254

PROCESSO Nº 00094-00002520/2024-02. O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL torna

público a contratação de empresa especializada para confecção e entrega de carimbos, sob

demanda, a fim de atender as necessidades desta Autarquia, no valor total de R$ 1.033,50 (um

mil trinta e três reais e cinquenta centavos), em favor da empresa FABIO ROCHA SIQUEIRA,

inscrita sob o CNPJ nº 49.778.788/0001-50, nos termos do art. 75, I, da Lei nº 14.133, de 2021.

ANDERSON MOURA E SOUSA
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SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 050.022/2023

Processo: 04035-00003844/2023-42. PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO

FEDERAL – SEDET/DF, CNPJ nº 34.346.776/0001-80 e a empresa TARGET

BONES E SERIGRAFIA LTDA, CNPJ nº 07.849.277/0001-32. DO OBJETO: O

presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência por mais

12 (doze) meses, com base no art. 57, inciso Il, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de

1993, bem como nas justificativas constantes nos autos. DA DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA: Unidades Orçamentárias: 250101 e 25907. Programas de

Trabalho: 11.333.6207.2900.0017 e 11.334.6207.2667.0001. Natureza da Despesa:

33.90.32. Fontes de Recurso: 100 e 193. A despesa inicialmente correrá a conta do

saldo das Notas de Empenhos nº 2024NE00187 e 2024NE00048, emitidas em

22/03/2024 e 07/10/2024, respectivamente, sob o evento nº 400091 (Empenho da

Despesa), na modalidade "Estimativo". DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente

Termo Aditivo terá vigência compreendida entre o período de 10/10/2024 a

09/10/2025. DA DATA DE ASSINATURA: 09/10/2024. SIGNATÁRIOS: Pela

SEDET: THALES MENDES FERREIRA e Pela TARGET: MILA FERREIRA

MACIEL TAVARES.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 050.023/2023

Processo: 04035-00004340/2023-40. PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TRABALHO E RENDA DO DISTRITO

FEDERAL – SEDET/DF, CNPJ nº 34.346.776/0001-80 e a empresa G A DA

COSTA – ESPORTES LTDA – ME, CNPJ nº 26.290.146/0001-02. DO OBJETO:

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência por

mais 12 (doze) meses, com base no art. 57, inciso Il, da Lei nº 8.666, de 21 de

junho de 1993, bem como nas justificativas constantes nos autos. DA DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 250101. Programa de Trabalho:

11.122.8207.8517.9839. Natureza da Despesa: 33.90.39. Fonte de Recurso: 100. A

despesa inicialmente correrá a conta do saldo da Nota de Empenho nº

2024NE00629, emitida em 08/10/2024, respectivamente, sob o evento nº 400091

(Empenho da Despesa), na modalidade "Estimativo". DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

O presente Termo Aditivo terá vigência compreendida entre o período de

01/11/2024 a 31/10/2025. DA DATA DE ASSINATURA: 09/10/2024.

SIGNATÁRIOS: Pela SEDET: THALES MENDES FERREIRA e Pela G A DA

COSTA: MATHEUS ARANTES DA COSTA.

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PARA VENDA DE IMÓVEIS

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE AO EDITAL

Nº 10/2021-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 826/2024-DIRET, 3809ª sessão, realizada em 10/10/2024, decidiu, com

base nos tópicos 1.6 c/c 32 do Edital nº 10/2021-CDRU/DESENVOLVE-DF,

homologar o resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº.

00111-00006388/2021-83, proclamando-se vencedora a licitante TEMPLO AGÊNCIA

DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME - ITEM 07, taxa de retribuição mensal de R$

1.255,00, após aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS pelo

COPEP/DF, conforme Resolução nº 210/2024, de 09/09/2024, autorizando a

celebração da Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente da Comissão

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO REFERENTE AO EDITAL

Nº 02/2023-CDRU/DESENVOLVE-DF

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 825/2024-DIRET, 3809ª sessão, realizada em 10/10/2024, decidiu, com base

nos tópicos 1.6 c/c 32 do Edital nº 02/2023-CDRU/DESENVOLVE-DF, homologar o

resultado da licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº. 00111-

00007310/2022-67, proclamando-se vencedora a licitante DULVAL COMERCIO AUTO

PEÇAS EIRELI - ITEM 70, taxa de retribuição mensal de R$ 417,20, após

aprovação do Projeto de Viabilidade Simplificado – PVS pelo COPEP/DF, conforme

Resolução nº 200/2024, de 03/09/2024, autorizando a celebração da Escritura

Pública de Concessão de Direito Real de Uso.

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente da Comissão

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO COMPLEMENTAR DE

LICITAÇÃO REFERENTE AO EDITAL Nº 04/2024–IMÓVEIS

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em sua

Decisão nº 818/2024-DIRET, 3809ª sessão, realizada em 10/10/2024, decidiu, com

base nos tópicos 49.3 e 50 do Edital nº 04/2024-Imóveis, homologar o resultado da

licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº 00111-00002383/2024-24,

proclamando-se vencedor a seguinte licitante: ITEM 64 - MANOEL MESSIAS

OLIVEIRA E SILVA ESTOFADOS R$ 400.000,00. Informa-se, na oportunidade, a

licitante declarada vencedora que a Gerência de Atendimento ao Cliente - GEATE,

disponibilizará por meio eletrônico o controle de pagamento à vista ou equivalente à

entrada inicial, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante efetuar o recolhimento

do preço ajustado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados após a publicação deste,

conforme descrito no tópico 74.1 do Edital. Esclarece-se, na ocasião, que a licitante

vencedora supracitada deverá, no prazo devido, após sua convocação pelo Cartório

indicado, proceder à lavratura da Escritura Pública de Compra e Venda, correndo

todas as despesas por conta da licitante vencedora, inclusive as cartorárias e os

impostos, preços públicos ou taxas incidentes, de conformidade com o contido no

tópico 74.2 do aludido Edital. O não atendimento às citadas exigências, dentro dos

prazos já estipulados importará no desfazimento do negócio com a consequente

aplicação da penalidade prevista no tópico 77.6 do Edital. Esclarece-se ainda, aos

interessados, que, de acordo com o contido no tópico 66 do Edital, não caberá recurso

quanto à presente homologação.

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente da Comissão

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO COMPLEMENTAR DE

LICITAÇÃO REFERENTE AO EDITAL Nº 07/2024–IMÓVEIS

A Diretoria Colegiada da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, em

sua Decisão nº 817/2024-DIRET, 3809ª sessão, realizada em 10/10/2024, com base

nos tópicos 49.3 e 50 do Edital nº 07/2024-Imóveis, homologar o resultado da

licitação objeto do referido Edital, conforme processo nº 00111-00005039/2024-

97, proclamando-se vencedores os seguintes licitantes: ITEM 14 - RICARDO DO

NASCIMENTO CARVALHO R$ 240.500,09; ITEM 60 - MERCEARIA

FEDERAL R$ 621.000,00. Informa-se, na oportunidade, que os ITENS 02, 68, 73

e 74 permanecerão sobrestados, de ofício, por 60 (sessenta) dias, encerrando-se em

18/10/2024, conforme previsto no tópico 40, para que os respectivos licitantes

procedam à complementação da documentação exigida no CAPÍTULO V - B) DA

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA QUALQUER MODALIDADE DE

PAGAMENTO ou manifestem interesse no pagamento à vista. Além disso,

comunica-se aos licitantes declarados vencedores que a Gerência de Atendimento

ao Cliente - GEATE, disponibilizará por meio eletrônico o controle de pagamento

à vista ou equivalente à entrada inicial, sendo de exclusiva responsabilidade dos

licitantes efetuar o recolhimento do preço ajustado, no prazo de 10 (dez) dias

úteis, contados após a publicação deste, conforme descrito no tópico 74.1 do

Edital. Esclarece-se, na ocasião, que os licitantes vencedores supracitados

deverão, no prazo devido, após sua convocação pelo Cartório indicado, proceder à

lavratura da Escritura Pública de Compra e Venda, correndo todas as despesas por

conta dos licitantes vencedores, inclusive as cartorárias e os impostos, preços

públicos ou taxas incidentes, de conformidade com o contido no tópico 74.2 do

aludido Edital. O não atendimento às citadas exigências, dentro dos prazos já

estipulados importará no desfazimento do negócio com a consequente aplicação da

penalidade prevista no tópico 77.6 do Edital. Esclarece-se ainda, aos interessados,

que, de acordo com o contido no tópico 66 do Edital, não caberá recurso quanto à

presente homologação.

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente da Comissão
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DEFENSORIA PÚBLICA

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Processo: 00401-00026025/2024-13. Partes: DEFENSORIA PÚBLICA DO

DISTRITO FEDERAL - DPDF X ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE

ODONTOLOGIA-DF REGIONAL TAGUATINGA. Objeto: Viabilizar o

atendimento odontólógico a 02 mulheres vítimas de violência doméstica por mês,

devidamente inscritas no projeto "Volte a Sorrir", nas especialidades de Dentistica,

Endodontia, Radiologia, Cirurgia. Valor: O presente acordo não implica

transferência de recursos entre os partícipes. Vigência: 01 (um) ano, a contar da sua

assinatura. Assinatura: 30/09/2024. Signatários: pela DPDF: CELESTINO CHUPEL,

Defensor Público-Geral, e pela ABO-DF Regional Taguatinga, MARCELO

BASÍLIO DA MOTTA GABRIEL, Presidente.

TRIBUNAL DE CONTAS

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 5/2024

Contratante: Tribunal de Contas do Distrito Federal - CNPJ nº 00.534.560/0001-26 -

Contratada: FOCUS PRODUÇÃO DE IMAGENS LTDA - CNPJ nº

27.511.276/0001-90 - Objeto: prestação de serviços de fotografia, sob demanda, em

eventos e ações institucionais (palestras, seminários, congressos, capacitações,

reuniões, solenidades, sessões especiais etc), para o atendimento das necessidades do

Tribunal de Contas do Distrito Federal - acréscimo quantitativo de saídas - Processo

nº 00600-00007144/2023-13 - Licitação: Pregão Eletrônico Nº 90005/2024, Regido

pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pela Lei Complementar nº 123/2006, bem como

pelas Leis Distritais nos 4.611/2011 e 4.770/2012, pelo Decreto Distrital nº

44.430/2023 e pelas demais legislações aplicáveis. - Fundamento Legal do Aditivo:

Art. 124, inciso I e artigo 125 da Lei nº 14.133/2021 – Vigência e Execução: de

11/10/2024 a 21/03/2025 - Valor estimado do Aditivo: R$ 4.500,00 (quatro mil e

quinhentos reais) - Unidade Gestora: 20101 - Gestão: 1 - Classificação

Orçamentária: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA - Programa de Trabalho: 01131623185050026 - Fonte de Recursos:

1500.1000 - ORDINÁRIO NÃO VINCULADO - Nota de Empenho: 2024NE00411 -

Data de Emissão da NE: 20/03/2024 - Valor da NE: R$ 13.500,00 (treze mil e

quinhentos reais) - Data da Assinatura: 11/10/2024 - Assinam: pelo Tribunal,

PAULO CAVALCANTI DE OLIVEIRA; e, pela Contratada, RAFAEL VICTOR

ROSA LEAL.

Data de Publicação dos termos anteriores: Contrato nº 5/2024 (DODF nº 58, pág. 101,

25/03/2024).

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 8/2023

Contratante: Tribunal de Contas do Distrito Federal - CNPJ nº 00.534.560/0001-26 -

Contratada: AMV FESTAS & EVENTOS LTDA - ME - CNPJ nº 14.911.164/0001-85 -

Objeto: fornecimento, sob demanda, de alimentos para coffee break, com vistas ao

atendimento às necessidades do TCDF, nas atividades de capacitação como treinamentos,

cursos, seminários e reuniões técnicas de interesse institucional da Corte - acréscimo

quantitativo do objeto - Processo nº 00600-00011656/2024-65 - Licitação: Pregão

Eletrônico n° 3/2023, regido pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006

e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais no 4.611/2011

e 4.770/2012, pelos Decretos Distritais nºs 23.460/2002 e 35.592/2014, pelo Decreto

Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo Distrito Federal pelo Decreto Distrital nº

40.205/2019, e pelas demais legislações aplicáveis - Fundamento Legal do Aditivo artigo

65, inciso I, alínea “b”, e §1º da Lei nº 8.666/1993 – Vigência e Execução: de 11/10/2024 a

15/03/2025 - Valor Estimado do Aditivo: R$ 25.600,00 (vinte e cinco mil e seiscentos

reais) - Unidade Gestora: 20101 - Gestão: 1 - Classificação Orçamentária: 339030 -

MATERIAL DE CONSUMO - Programa de Trabalho: 01122823185170019 - Fonte de

Recursos: 1500.1000 - ORDINÁRIO NÃO VINCULADO - Nota de Empenho:

2024NE00158 - Data de Emissão da NE: 23/01/2024 - Valor da NE: R$ 3.184,48 (três mil,

cento e oitenta e quatro reais e quarenta e oito centavos) - Data da Assinatura: 11/10/2024 -

Assinam: pelo Contratante, PAULO CAVALCANTI DE OLIVEIRA; e, pela Contratada,

ANTONIA DE MARIA DO VALE SOUZA.

Data de Publicação dos termos anteriores: Contrato nº 8/2023 (DODF nº 54, pág. 53,

17/03/2023); 1 º TA (DODF nº 29, pág. 86, 09/02/2024).

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 37/2022

Contratante: Tribunal de Contas do Distrito Federal - CNPJ nº 00.534.560/0001-26 -

Contratada: PPN TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA - CNPJ nº 05.673.799/0001-

09 - Objeto: prestação de serviço de modernização tecnológica da solução SAS Fraud

Framework (SFF) for Government, já adquirida pelo TCDF, para a solução SAS

Detection and Investigation (SDI) for Government, com licenciamento perpétuo, sem

prejuízo das funcionalidades já existentes, com suporte técnico especializado no

gerenciamento e aplicação da ferramenta, atualização de versão, e garantia do fabricante -

prorrogação de vigência - Processo nº 00600-00012980/2022-39 - Licitação: Pregão

Eletrônico n° 42/2022, regido pela Lei 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e

subsidiariamente pela Lei 8.666/1993; bem como pelas Leis Distritais nºs 4.611/2011 e

4.770/2012, pelos Decretos Distritais nºs 23.460/2002 e 35.592/2014, pelo Decreto

Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo Distrito Federal pelo Decreto Distrital nº

40.205/2019, e pelas demais legislações aplicáveis - Fundamento Legal do Aditivo:

artigo 57, inciso IV, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. – Vigência e Execução: de

29/12/2024 a 28/12/2025 - Valor Estimado do Aditivo: R$ 554.400,00 (quinhentos e

cinquenta e quatro mil e quatrocentos reais) - Unidade Gestora: 20101 - Gestão: 1 -

Classificação Orçamentária: 339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA e 339035 - SERVIÇOS DE

CONSULTORIA - Programa de Trabalho: 01126823125572568 e 01126823114710005 -

Fontes de Recursos: 1500.1001 - ORDINÁRIO NÃO VINCULADO e 1500.1000 -

ORDINÁRIO NÃO VINCULADO - Notas de Empenho: 2024NE00076 e 2024NE00077

- Data de Emissão das NEs: 15/01/2024 - Valores das NEs: R$ 342.486,67 (trezentos e

quarenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos) e R$

105.000,00 (cento e cinco mil reais) - Data da Assinatura: 11/10/2024 - Assinam: pelo

Tribunal, Paulo Cavalcanti de Oliveira; e, pela Contratada, JOAQUIM DE AZEVEDO

FERREIRA RAMOS.

Data de Publicação dos termos anteriores: Contrato nº 37/2022 (DODF nº 3, pág.

65, 04/01/2023); 1 º TA (DODF nº 231, pág. 81, 12/12/2023).

INEDITORIAL

HOSPITAL DA CRIANÇA DE BRASÍLIA
JOSÉ ALENCAR

 

CHAMAMENTO Nº 388/2024

PROCESSO: 04024-00011450/2024-12

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada – Icipe torna público para

o conhecimento de quem possa interessar que até o dia 21/10/2024 às 18h, estará

recebendo por meio eletrônico no site www.apoiocotacoes.com.br, propostas

relativas ao Chamamento n° 388/2024, cujo objeto é a Aquisição de Materiais de

Expediente (Display de Parede, Display em Acrílico, Etiquetas, ...), visando

atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB.

Conforme previsões editalícias, o prazo para recebimento de propostas poderá ser

prorrogado. Os interessados poderão solicitar o referido edital através do e-mail:

compras@hcb.org.br ou acessá-lo no site www.hcb.org.br. Este Procedimento

respeitará o disposto pelo Decreto Distrital n° 33.390/11. Brasília/DF, 11 de

outubro de 2024. Coordenação de Compras, Icipe/HCB.

 

AVISO DE RESULTADO

CHAMAMENTO Nº 347/2024

O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos

interessados o Resultado do Chamamento nº 347/2024, com o prazo para cadastro

das propostas finalizadas em 20/09/2024, cujo objeto é a Aquisição de material de

Expediente (Faixa em Tecido de Malha, Placa Eva Adesivado, Tecido em

Neoprene,...), visando atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília

José Alencar - HCB apresenta as seguintes empresas vencedoras: itens 01, 02, 03,

04, 13, 14, 17, 20, 21 e 28 para a empresa Cross Distribuidora de Bebidas e

Papelaria Ltda, pelo valor total de R$ 5.168,50 (Cinco mil, cento e sessenta e oito

reais e cinquenta centavos); itens 10, 15, 18, 22 e 25 para a empresa Rafapaper

Distribuidora Eireli, pelo valor total de R$ 2.804,00 (Dois mil, oitocentos e quatro

reais); item 11 para a empresa RT Comércio e Serviços Eireli, pelo valor total de

R$ 219,00 (Duzentos e dezenove reais); itens 12, 31 e 32 para a empresa Sisnac

Produtos para Saúde Ltda, pelo valor total de R$ 6.371,60 (Seis mil, trezentos e

setenta e um reais e sessenta centavos); itens 16 e 29 para a empresa Isaac

Distribuidora Ltda, pelo valor total de R$ 1.470,00 (Mil quatrocentos
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e setenta reais); itens 05, 08, 09, 19, 23, 26, 27, 30 e 33 para a empresa José Adeildo

Alves Siqueira, pelo valor total de R$ 7.326,81 (Sete mil trezentos e vinte e seis reais e

oitenta e um centavos) e item 24 para a empresa Led Indústria e Comércio de Papéis

Ltda ME, pelo valor total de R$ 2.133,30 (Dois mil, cento e trinta e três reais e trinta

centavos). Os itens 06 e 07 foram cancelados. Brasília/DF, 11 de outubro de 2024.

Supervisão de Compras, Icipe/HCB.

 

AVISO DE RESULTADO

CHAMAMENTO Nº 381/2024

O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos

interessados o Resultado do Chamamento nº 381/2024, com o prazo para cadastro

das propostas finalizadas em 07/10/2024, cujo objeto é a Aquisição de

Medicamento (Valganciclovir), em Sistema de Registro de Preços, visando atender

as necessidades do Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB apresenta

as seguintes empresas vencedoras: item 01 para a empresa Unika Distribuidora de

Medicamentos LTDA, pelo valor estimado de R$ 45.648,00 (Quarenta e cinco mil

seiscentos e quarenta e oito reais). Brasília/DF, 11 de outubro de 2024. Supervisão

de Compras, Icipe/HCB.

FILANTROPIA-160/2024

REDE QUALITY III COMERCIO
DE COMBUSTIVEIS LTDA

 

AVISO DE RECEBIMENTO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos

do Distrito Federal - Brasília Ambiental – IBRAM/DF, a Licença de Operação -

Retificação SEI-GDF nº 46/2024, para a atividade de Posto Revendedor de

Combustíveis, Lavagem e Lubrificação de veículos no SHIN, EPPN, Canteiro

Central, Trecho 12, Lote 04 PAG - Lago Norte. Processo: 00391-00015453/2017-02.

Eng.ª RENATA VIEIRA.

AUTO POSTO SAO SEBASTIAO LTDA
 

AVISO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

Torna público que está requerendo ao Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos

Hídricos do Distrito Federal - Brasília Ambiental – IBRAM/DF, para atividade de

comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, no endereço Av.

Central Lote 231, CEP: 71.693-165, São Sebastião, Brasília, Distrito Federal.

Processo: 00391-00010026/2024-59. AGLEIBE FERREIRA.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO DISTRITO FEDERAL

 

EDITAL DE SUSPENSÃO TOTAL E TEMPORÁRIA

DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA MEDICINA

O Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal, no uso das atribuições que

lhe confere a Lei nº 3.268/57, regulamentada pelo Decreto n° 44.045/58, torna

pública a decisão da Segunda Milésima Quinquagésima Segunda Sessão Plenária

Ordinária, realizada em 12 de setembro de 2024, a qual corresponde à suspensão

total e temporária, pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar da data da apreciação

(12/09/2024 a 12/09/2026), do exercício profissional da médica J. P. A, tendo em

vista a apreciação do Processo Administrativo nº 01/2018, em curso neste Conselho.

Brasília/DF, 11 de outubro de 2024.

LÍVIA VANESSA RIBEIRO GOMES PANSERA

Presidente do CRMDF

URBANIZADORA PARANOAZINHO S.A.
 

TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DE OBRA

Torna público que assinou junto à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e

Habitação – SEDUH/DF, o Termo de Compromisso de Execução de Obra, que tem por

objeto a execução das obras de infraestrutura do Parcelamento Comercial Boa Vista, na

Região Administrativa de Sobradinho II. Processo: 00390-00005073/2021-66.

URBANIZADORA PARANOAZINHO S.A.

URBANIZADORA PARANOAZINHO S.A.

TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DE OBRA

Torna público que assinou junto à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e

Habitação – SEDUH/DF, o Termo de Compromisso de Execução de Obra, que tem por

objeto a execução das obras de infraestrutura do Parcelamento Residencial Bem Estar,

na Região Administrativa de Sobradinho II. Processo: 0429-000435/2017.

URBANIZADORA PARANOAZINHO S.A.

 

URBANIZADORA PARANOAZINHO S.A.

TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DE OBRA

Torna público que assinou junto à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e

Habitação – SEDUH/DF, o Termo de Compromisso de Execução de Obra, que tem por

objeto a execução das obras de infraestrutura do Parcelamento Jardim Ipanema, na

Região Administrativa de Sobradinho II. Processo: 0030-017112/1992.

URBANIZADORA PARANOAZINHO S.A.

 

URBANIZADORA PARANOAZINHO S.A.

TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DE OBRA

Torna público que assinou junto à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano

e Habitação – SEDUH/DF, o Termo de Compromisso de Execução de Obra, que tem

por objeto a execução das obras de infraestrutura do Parcelamento Vivendas Rural

Avorada, na Região Administrativa de Sobradinho II Processo: 0030-017684/1992.

URBANIZADORA PARANOAZINHO S.A.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA
DA 7ª REGIÃO-CREF7/DF

 

EDITAL Nº 01, DE 09 DE OUTUBRO DE 2024

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGA E FORMAÇÃO

DE CADASTRO DE RESERVA PARA CARGO DE NÍVEL SUPERIOR

A Presidente do CONSELHO REGIONAL EDUCAÇÃO FÍSICA DA 7ª REGIÃO –

CREF7/DF, no uso de suas atribuições legais, torna pública a retificação ao Edital nº

01, publicado em 04 de setembro de 2024, que regulamenta a realização de Concurso

Público para provimento de vaga e formação de cadastro de reserva para cargo de nível

superior do quadro de pessoal do CREF7/DF, conforme a seguir:

1. Alterar o Anexo III (objetos de avaliação), item 3, subitem 3.1.1, de acordo com as

seguintes informações:

a) onde se lê: “Instrução Normativa 002/2014 da Vigilância Sanitária”, leia-se:

“Instrução Normativa nº 019/2017 da Vigilância Sanitária”.

b) excluir a Resolução CONFEF nº 307/2015.

c) incluir, no item “3 Legislação específica”, Regimento interno do CREF7-DF.

Torna público, ainda, que os demais itens e subitens do referido edital

permanecem inalterados.

NICOLE CHRISTINE DE AZEVEDO SILVA

Presidente

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTACIONAMENTOS E GARAGENS PUBLICAS

E PRIVADAS DO DISTRITO FEDERAL – SEEG/DF
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRORDINÁRIA

O Presidente do Sindicato dos Empregados em Estacionamentos e Garagens Públicas e

Privadas do Distrito Federal – SEEG/DF, inscrito no CNPJ: 05.909.608/0001-57, no gozo

de suas atribuições legais e estatuárias, convoca toda a categoria profissional a participar da

Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada no dia 18 de outubro de 2024 às 08h,

em primeira convocação e às 08h30 em segunda convocação, na sede do Sindicato

localizado a SCS, Quadra 02, Bloco C, Edifício Anhanguera, Sala 717, 7° andar - Asa Sul,

Brasília/DF, CEP: 70.315-900, para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a)

Aprovação dos termos negociados com o Sindicato Patronal e versão na integra da nova

Convenção Coletiva 2024/2025 a ser assinada; b) Aprovação da contribuição assistencial

para associados e não associados, suas formas, prazos e meios de oposição conforme tema

935 do STF, e c) Assuntos gerais. Brasília/DF, 11 de outubro de 2024.

RAIMUNDO DOMINGOS DE OLIVEIRA SILVA

Presidente
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